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RESUMO 

Da carreira às trajetórias de inserção profissional: o caso dos licenciados em Educação de Infância e em 

Ensino Básico (1.º ciclo), pela Universidade do Minho, entre 2001 e 2010 

Num contexto de desemprego crescente, que afeta especialmente os jovens, o fenómeno de 

inserção profissional tem vindo a ser estudado, sobretudo no campo das Ciências Sociais, com incidência 

em diferentes áreas de qualificação académica. Ele afeta os recém-licenciados, de um modo geral, mas é 

um fenómeno que se coloca hoje, também, nas áreas da educação e ensino. 

As experiências de transição do mundo académico para o mundo do trabalho tendem 

atualmente a ser vividas intercaladamente com momentos de inatividade profissional e a constituir-se 

como um “estado” que preenche um período, cada vez maior, das vidas dos diplomados. Neste contexto, 

a nossa investigação procura caracterizar, interpretar e compreender as trajetórias e os processos de 

inserção profissional dos diplomados em educação de infância e em ensino básico - 1º ciclo, formados 

pela Universidade do Minho entre 2001 e 2010, procurando constituir-se como um contributo para uma 

“sociologia da inserção” (Alves, 2007, 2008).  

Metodologicamente, o estudo empírico baseia-se na aplicação de um inquérito por questionário e 

com base numa estatística descritiva. A análise de dados insere-se numa perspetiva interpretativa, 

focalizada no significado que os sujeitos atribuem aos acontecimentos e situações em que estão 

envolvidos.  

A tese está organizada em oito capítulos. O primeiro aborda a problemática do trabalho, à luz 

das mudanças que têm ocorrido e que aqui analisamos em torno de dois conceitos colocados em tensão: 

emprego e empregabilidade. No segundo analisa-se a problemática da formação, em particular a 

formação inicial de professores, em torno de outra tensão que pode ser equacionada em torno dos 

conceitos de qualificação e de competência. Chegados ao terceiro capítulo, discutimos mais 

especificamente o tema da inserção profissional, relacionando-o com o da juventude, procurando-se 

analisar as transições incertas e precárias dos jovens diplomados para o mercado de trabalho.  

Particular atenção é dada às novas tendências de inserção que põem a tónica numa crescente 

individualização das trajetórias biográficas dos jovens. Neste sentido, a problemática da inserção é 

definida pela não-linearidade entre o diploma e o emprego e suscita igualmente uma metamorfose do 

tradicional conceito de carreira. Este tem vindo a ser enfraquecido pelas abordagens gerencialistas e 

neoliberais da organização do trabalho, que põem a tónica no indivíduo, numa lógica de 

responsabilização individual, substituindo tendencialmente o conceito de carreira pelo de trajetórias 

profissionais. 

Após uma apresentação dos fundamentos, opções, percursos e procedimentos metodológicos, o 

que é feito no capítulo IV, seguem-se três capítulos e uma conclusão onde são apresentados os dados e 

resultados da investigação empírica. O capítulo V apresenta uma caracterização dos licenciados, 

considerando o período desde a entrada no curso à situação profissional atual; o capítulo VI analisa as 

experiências e trajetórias profissionais dos diplomados, considerando diferentes momentos – enquanto 

estudante, no acesso e desempenho da primeira atividade como licenciado e ao longo do percurso 

profissional; o capítulo VII incide mais especificamente nas expectativas e fatores de inserção profissional; 

e o capítulo VIII dá conta das perspetivas dos licenciados quanto ao exercício da atividade profissional na 

área da educação/ensino e do diploma do curso. A tese termina com uma conclusão, onde se discutem 

os resultados da investigação e se enunciam as limitações do estudo e algumas ilações e sugestões para 

trabalhos futuros. 
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ABSTRACT 

Career to professional insertion trajectories: the case of graduates in early childhood education and 

elementary education – k1-k4, graduated by the University of Minho, between 2001 and 2010 

In a growing unemployment context, especially affecting young people, the phenomenon 

of professional insertion has been studied, particularly in the Social Sciences domain, focusing on 

different areas of academic qualification. In general it’s affects young graduates but it is a phenomenon 

that arises today in education and teaching areas.  

Nowadays, the experiences from academic to labour market transitions tend to be lived 

interspersed with moments of professional inactivity and establish itself as a "state" that fills an 

increasingly period in the graduates life’s. In this context, our research pursues to characterize, interpret 

and understand the trajectories and professional insertion processes of the graduates in early childhood 

education and elementary education – k1-k4, graduated by the University of Minho, between 2001 and 

2010, looking for to establish itself as a contribution to an ”sociology of insertion" (Alves, 2007, 2008). 

Methodologically, the empirical study is based on an application questionnaire survey and 

descriptive statistics. Data analysis is carried out in an interpretive perspective, focused on the meaning 

that individuals give to contexts and situations in which they are involved.  

The thesis is organized into eight chapters. The first reports to the work problematic in the 

changes context whereupon we analyse two concepts in tension: employment and employability. In the 

second chapter we analyses the training issue, in particular the initial teachers training, considering 

another tension point around the concepts of qualification and competence. Reaching the third chapter, 

we discuss more specifically the issue of professional insertion concerning the youth subject, aiming to 

analyse the uncertain and precarious labour market transitions of young graduates. Particular attention is 

given to new trends insertion that put the emphasis on increasing the biographical individualization 

trajectories of young people. Therefore, the insertion process is defined by the non-linearity between the 

diploma and employment and also raises a metamorphosis of the traditional concept of career. This has 

been weakened by neoliberal and “managerialistic” approaches to work organization, which emphasises 

on the individual, in an individual logic responsibility, tends replacing the career concept by the 

professional paths.  

After the fundaments, options, pathways and methodological procedures presentation, in Chapter 

IV, the following three chapters and also the conclusion present the data and results of the empirical 

research. Chapter V presents a characterization of graduates, considering the period since higher 

education admission until the current employment status; Chapter VI analyses the experiences and 

professional paths of graduates considering different periods - as a student, in a access and performance 

to the first professional activity  and during professional career of graduates; Chapter VII focuses more 

specifically on the expectations and employability factors; and Chapter VIII gives an interpretation of the 

graduates perspectives concerning the exercise of professional activity in education/teaching areas and 

higher education diploma. The thesis ends with a conclusion where we discuss the results of the 

investigation, setting out the study limitations and some conclusions and suggestions for future research 

work. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente tese de doutoramento em Estudos da Criança, especialidade de Formação de 

Professores, surge no seguimento de um estudo realizado anteriormente, no âmbito do mestrado, sobre a 

indução profissional de recém-licenciados em ensino. A investigação que agora se apresenta tem como 

principal objetivo estudar, compreender e interpretar as trajetórias profissionais e o fenómeno dos 

processos de inserção profissional dos diplomados em educação de infância e em ensino básico - 1º 

ciclo, formados pela Universidade do Minho entre 2001 e 2010. 

Estando inicialmente previsto aprofundar o estudo decorrente do trabalho realizado no âmbito da 

dissertação de mestrado, no final do primeiro ano do programa de doutoramento houve a necessidade de 

redirecionar o foco do estudo. Esta opção teve como principal fundamento o facto de, à altura, 

começarem a ser cada vez menos os recém-licenciados em ensino a exercer funções letivas nas escolas 

e, simultaneamente, apresentarem situações profissionais cada vez mais complexas, precárias e 

intercaladas com momentos de desemprego, o que poderia inviabilizar a sustentação necessária para a 

realização de estudos de doutoramento focados na indução profissional dos recém-licenciados em ensino. 

A existência de cada vez menos recém-licenciados em ensino em exercício de funções nas 

escolas levou ao questionamento sobre quais eram, à data, as atividades desenvolvidas por estes 

licenciados. Em paralelo com o início da revisão de literatura relativo à temática, segue-se, pois, um 

período exploratório caracterizado por inúmeros contactos informais a amigos e colegas de trabalho, em 

particular, a desempenhar funções nas atividades de enriquecimento curricular (AEC), no sentido de 

conhecer as atividades desempenhadas após a conclusão do curso de licenciatura. Além das atividades, 

pretendia conhecer os tipos de contratos profissionais celebrados, o tipo de apoio social que lhes era 

oferecido e o sentimento pessoal predominante perante a situação profissional de então.  

A obtenção de uma licença sabática no âmbito do programa de doutoramento marcou a 

oportunidade para realizar um estudo exploratório, do qual esperava que tivesse uma aplicabilidade 

prática para a “vida” do Agrupamento de Escolas onde, à data, exercia funções de docente. É, então, 

proposta a realização de uma entrevista semiestruturada e a aplicação de um questionário aos 

professores do agrupamento que tivessem terminado a licenciatura em ensino há menos de cinco anos e, 

com as devidas adaptações, a alunos estagiários do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo que estivessem a 

realizar a prática pedagógica nas escolas do Agrupamento.  

Os resultados deste estudo exploratório permitiram conhecer mais profundamente um fenómeno 

que, gradualmente, vínhamos a tornar consciência - a emergência de uma realidade profissional dos 
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licenciados em ensino que pretendiam aceder ao ensino público muito diferente daquela que tinha sido a 

realidade no início da minha carreira profissional, há apenas uma década e meia atrás. Este estudo 

permitiu recolher relatos de colegas de trabalho recém-licenciados sobre as suas trajetórias profissionais, 

caracterizadas pelo desempenho de atividades que estavam fora do âmbito da licenciatura obtida; sobre 

as condições dúbias que caracterizavam os concursos para acesso a vagas no ensino público aos quais 

concorriam; sobre as condições de trabalho a que estavam sujeitos com a celebração dos contratos 

individuais de trabalho em funções públicas com fortes condicionalismos ao nível dos apoios sociais no 

âmbito da doença, do apoio aos filhos, ao nível da contabilização para o período de férias, da contagem 

do tempo de serviço, entre outros; sobre os longos momentos de espera por uma oportunidade para 

desempenhar funções letivas no ensino público e, durante os quais, exerciam as mais diversas atividades 

relacionadas ou não com a formação inicial obtida.  

Esta fase exploratória da investigação mostrou trajetórias profissionais angustiantes, marcadas 

por sentimentos de frustração, injustiça, indignação e, algumas vezes, de revolta. Tudo isso conduziu à 

definição do novo foco do estudo: conhecer as trajetórias e processos de inserção profissional em que 

estão, atualmente, envolvidos os licenciados, em particular, os diplomados em Educação de Infância e 

em Ensino Básico – 1.º ciclo, pela Universidade do Minho, durante a primeira década do século XXI. 

Acresce que este trabalho se desenvolveu num momento particular da história do nosso país. As 

decisões políticas tomadas ao nível do trabalho e do emprego, em particular, ao longo da última década, 

têm conduzido o país para uma situação de tensão social crescente. A frágil coesão social que predomina 

atualmente no nosso país parece ter ganho maior relevância, no início do século XXI, em que um cada 

vez maior número de licenciados, chegados ao mundo do trabalho, se confronta com a inexistência de 

oportunidades de trabalho e emprego na área correspondente à área de formação obtida no ensino 

superior. As sucessivas decisões políticas relativas ao setor público da educação e a alteração das 

condições do mercado de trabalho na área da educação parecem determinar, cada vez mais, o acesso 

dos recém-licenciados aos tradicionais setores empregadores dos diplomados: os do Ensino Básico - 1.º 

ciclo ao setor público e os de Educação de Infância ao setor particular ou cooperativo. Mesmo os que 

conseguem entrar no mundo do trabalho parecem ficar reféns de uma espiral de incerteza e de 

indefinição à volta de sucessivos contratos de trabalho de curta duração com cada vez mais limitação nos 

apoios sociais inerentes, provavelmente intercalados com momentos de inatividade profissional. Os 

diplomados parecem experimentar uma aleatoriedade de experiências profissionais, muitas delas em 

áreas profissionais muito diferentes das áreas de formação, com características para se prolongarem no 

tempo. 

Outra especificidade da presente investigação que importa ressaltar tem a ver com a população 

abrangida – licenciados em Educação de Infância e em Ensino Básico - 1.º ciclo - e ao longo período 

abrangido pelo estudo (2001 a 2010). Esta década de formação de licenciados e de processos da sua 
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inserção profissional corresponde ao período que mediou a conclusão da licenciatura, os primeiros 

contactos com o mundo do trabalho e as experiências profissionais vividas até ao momento do estudo. 

Sobre a problemática da inserção profissional já existem alguns trabalhos realizados e 

publicados no nosso país, os quais foram muito úteis para a elaboração do estudo que agora aqui se 

apresenta. Não pretendendo ser exaustivo na descrição desses trabalhos, gostaríamos de destacar o 

estudo realizado por Natália Alves, da Universidade de Lisboa, do qual resultaram as publicações 

“Juventudes e inserção profissional” (Alves, 2008) e “Inserção profissional e formas identitárias” (Alves, 

2009); o trabalho de Ana Paula Marques, da Universidade do Minho, intitulado “Entre o diploma e o 

emprego – a inserção de profissional de jovens engenheiros” (Marques, 2006); e ainda o trabalho de 

Carlos Cardoso-Cabral, Carlos Estêvão e Paulo Silva, da Universidade do Minho, intitulado “Competências 

transversais dos diplomados do ensino superior – perspetivas dos empregadores e diplomados” e 

publicado em 2006 que, pelas características exaustivas dos estudos e pertinências das conclusões 

constituem-se, atualmente, como publicações de referência do nosso país. Outros trabalhos realizados 

em Portugal serão referidos ao longo da tese, quer os diretamente relacionados com o tema da inserção 

profissional, quer outros que abordam temas afins, nomeadamente, o trabalho precário. A este respeito, 

é de salientar a estimulante obra de José Machado Pais, intitulada “Ganchos, Tachos e Biscates – 

Jovens, trabalho e futuro” (Pais, 2001). 

Em termos teóricos, esta investigação procura contribuir para uma “sociologia da inserção”, na 

linha dos trabalhos de Natália Alves (2007 e 2008). Como refere esta autora, a primeira definição 

científica de inserção profissional é da autoria do economista Jean Vincens (1981), segundo o qual a 

inserção profissional corresponde a um período de procura de emprego, por parte de um agente 

económico que dispõe de uma informação imperfeita sobre as oportunidades de emprego, período esse 

que tem início quando se verifica uma alteração na forma como o indivíduo utiliza o tempo: o tempo 

consagrado à procura de emprego passa a consumir uma parte importante do seu quotidiano. Numa 

perspetiva sociológica, que problematiza o conceito de inserção profissional enquanto fenómeno social, 

Natália Alves dá um importante contributo, em Portugal, para a construção de um campo de estudos que 

encara a inserção profissional não apenas como uma categoria empírica e de ação política, mas também 

como campo de investigação científica, no cruzamento da sociologia da educação e da formação com a 

sociologia do trabalho e ainda com a sociologia da juventude. Esta importância foi reconhecida pela 

Éducation et Sociétés, uma revista internacional de sociologia da educação que consagrou o primeiro 

número de 2001 (nº 7) ao tema da transição do sistema educativo para o mercado de trabalho, ou seja, 

à análise das relações entre educação e trabalho e aos atores da inserção. 

No presente trabalho, o estudo empírico baseia-se na aplicação de um inquérito por 

questionário, pois considerou-se o instrumento mais adequado para a recolha de dados, tendo em conta 

os objetivos definidos e a abrangência do estudo, quer no que concerne ao período em estudo (uma 
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década), quer no que respeita ao número de diplomados. Com base numa estatística descritiva, a análise 

de dados insere-se numa perspetiva interpretativa, focalizada no significado conferido pelos atores aos 

acontecimentos e situações em que estão envolvidos. Assim, pretende-se obter não o resultado de 

comportamentos observáveis e mensuráveis, mas o modo como se desenvolvem os sistemas de 

significado. Para tal, recorremos, frequentemente, às medidas descritivas mais vulgares, às de tendência 

central ou de localização, nomeadamente, à média ou à moda, organizadas em quadros ou gráficos de 

distribuição de frequências. 

Após a conclusão do trabalho, reconhecemos que a utilização da estatística inferencial conferiria 

maior consistência ao estudo, no entanto, a perspetiva descritiva e interpretativa foi importante para a 

assunção da subjetividade e das interações complexas entre os diversos níveis da realidade social que 

reportam os objetivos do nosso estudo. Esta é uma limitação que pretendemos ultrapassar em trabalhos 

futuros, através da complementaridade dessas abordagens, pois são igualmente importantes para a 

compreensão do fenómeno complexo da inserção profissional, nas suas vertentes biográficas e 

estruturais.  

A construção do questionário revestiu-se de enormes e numerosos desafios. Para assegurarmos 

uma correspondência entre os objetivos do estudo e as perguntas a formular, a construção do 

questionário ocorreu em simultâneo com a revisão da literatura, pretendendo-se ver refletido no mesmo 

três grandes domínios de estudo: trabalho, formação e inserção profissional. O trabalho laborioso em 

torno das questões mais relevantes para a prossecução dos objetivos do estudo consumiu elevadas doses 

de esforço e de tempo.  

Após a elaboração do questionário em papel, optou-se, a posteriori, por adaptar o questionário 

ao “formato online” por forma a conseguirmos chegar ao maior número de licenciados com as 

características desejadas. Após a aplicação de um pré-teste com licenciados de outras instituições que 

não da Universidade do Minho e a respetiva reformulação de algumas questões, opções de respostas e 

organização, resolveu-se distribuí-lo aos licenciados pelas respetivas contas de correio eletrónico obtidas 

através dos serviços académicos da Universidade e do orientador da tese, que foi coordenador da Prática 

Pedagógica da Licenciatura em Ensino Básico – 1.º ciclo ao longo de meia década do período que o 

estudo compreende. No entanto, e mesmo após vários envios de correio eletrónicos, só com a realização 

de contactos pessoais através do telefone é que foi conseguido um número de respostas considerado 

adequado. 

De acordo com os objetivos do estudo, o questionário divide-se em quatro blocos principais:  

Bloco 1 - Os licenciados em educação de infância e em ensino básico – 1.º ciclo, onde se 

procura realizar uma caracterização dos licenciados em estudo, em termos de dados pessoais, 

académicos, habilitação dos pais e apoio da estrutura familiar aos licenciados;  
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Bloco 2 - Processos de inserção profissional, no qual se pretende ver refletidas vivências, 

expectativas e representações dos licenciados relativamente ao acesso a um primeiro emprego;  

Bloco 3 - Itinerários de trabalhos e empregos dos licenciados, numa tentativa de fazer um 

levantamento das atividades profissionais desempenhadas pelos licenciados após a conclusão do curso 

até à atualidade, do cumprimento de expectativas profissionais e de representações sobre o futuro 

profissional, procurando correspondências e descoincidências entre o diploma e as atividades 

profissionais desempenhadas;  

Bloco 4 - Os licenciados e a profissão docente, onde se pretende fazer um ensaio sobre 

vivências, expectativas e representações dos licenciados perante a profissão de professor. 

Na organização da tese, a revisão de literatura está estruturada em três capítulos: 1. O mundo 

do trabalho: do emprego à empregabilidade; 2. A formação entre a qualificação e a competência: 

especificidades da formação inicial de professores; e 3. Processos de inserção profissional: da carreira às 

trajetórias.  

O primeiro capítulo discute os fatores que têm contribuído para as mutações no mundo do 

trabalho, o aparecimento de novas formas de organização de trabalho e as implicações que conduziram 

ao tendencial abandono do conceito de emprego em detrimento do conceito de empregabilidade. Ao nível 

do mercado de trabalho na área da educação, a lógica de aproximação do setor privado ao setor público 

traz consigo o conceito de privatização/precarização da educação. Esta transformação é analisada à luz 

da passagem da lógica coletiva de trabalho para uma lógica de individualização do trajeto profissional, em 

que a precariedade e a formação tendem a ser assumidas como questões da responsabilidade de cada 

indivíduo e não como problemas estruturais da sociedade.  

O segundo capítulo aborda as diferentes lógicas de formação inicial de professores e educadores 

de infância que vêm prevalecendo no ensino superior, assim como outras que emergiram com a 

implementação do processo de Bolonha. Tais lógicas formativas parecem orientar-se, cada vez mais, para 

a individualização da formação em torno de competências sociais mais genéricas e profissionais de cada 

indivíduo, procurando que, cada um se torne, por si só, motor de desenvolvimento da sua formação ao 

longo da vida. Do ponto de vista dos empregadores, e de acordo com o discurso dominante, tem 

emergido, em detrimento do conceito de qualificação, considerado estático, igual para todos, sem fatores 

de diferenciação e atribuído segundo uma perspetiva mais baseada no desempenho académico, o 

conceito de competência, segundo uma lógica individual, que procura munir o indivíduo de ferramentas 

que garantam uma empregabilidade em qualquer circunstância e sob um nível de flexibilização exigido 

por qualquer trabalho.  

O terceiro capítulo adota uma perspetiva da “sociologia da pós-linearidade” (Pais, 2001) para a 

compreensão dos processos e trajetórias de inserção profissional dos jovens licenciados. Discute-se a 

relação entre a formação e o mundo do trabalho e a referida lógica de responsabilização individual e 
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analisam-se também as questões da mobilidade vertical versus mobilidade horizontal, de acordo com as 

novas formas de organização do trabalho, segundo uma lógica de aproximação do setor privado ao setor 

público de educação/ensino. 

O capítulo IV é dedicado às questões metodológicas, procedendo-se à discussão teórica do uso 

do inquérito por questionário como instrumento de recolha de dados em Ciências Sociais, seguida de 

uma descrição pormenorizada do percurso metodológico seguido ao longo do estudo. Os capítulos V, VI, 

VII, VIII e a conclusão apresentam os dados obtidos por meio do questionário, fazendo-se a discussão dos 

resultados à luz do quadro teórico-conceptual. 

As interpretações enunciadas nestes capítulos não podem ser vistas como únicas, sendo outras 

possíveis e até desejáveis. Estamos conscientes de que os resultados obtidos com um dado grupo, num 

dado tempo e espaço, não são generalizáveis; no entanto, temos a expectativa de que as ilações 

emergidas deste estudo possam ter uma dose de inquietude que estimule futuras experiências e 

investigações, sobretudo aquelas que começam a dar forma a uma sociologia da inserção, em particular, 

envolvendo diplomados em educação/ensino. 
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CAPÍTULO I 

O MUNDO DO TRABALHO: DO EMPREGO À EMPREGABILIDADE 

 

Pelo menos desde o século XVI que, no mundo ocidental, se verifica um processo de âmbito 

económico e financeiro, através do qual existe a acumulação de capital que avança por todo mundo - a 

economia mundial. Contudo, foi apenas no século XX, mais precisamente no contexto da crise dos anos 

de 1970, que a economia mundial se tornou verdadeiramente global. Esta economia foi criada devido à 

interação entre os mercados, os governos e as instituições financeiras internacionais que atuaram em 

nome dos mercados ou da sua conceção. Procura-se o aumento da produtividade, a descoberta de novos 

mercados e a internacionalização da produção como estratégias comerciais para a maximização do lucro 

(Castells, 2002). Estes objetivos estão assentes no desenvolvimento das novas tecnologias, na 

reestruturação das empresas, na desregulação da atividade da economia interna, na liberalização do 

comércio e investimento internacionais e na privatização das empresas públicas, através da subordinação 

dos agentes políticos, particularmente dos países mais ricos, perante as instituições de suporte 

internacional, como o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional e a Organização Mundial do 

Comércio (Santos, 2001). 

A predominância da lógica financeira e da rendibilidade a curto prazo da economia globalizada 

obriga as empresas a procurarem, acima de tudo, a flexibilidade nas relações contratuais de trabalho e a 

redução de custos. Estas estratégias de reestruturação e racionalização empresarial implicam a redução 

e a flexibilização do emprego e promovem a diversidade de situações de trabalho, aumentando a “força 

de trabalho flexível, fluida ou periférica” (Kovács, 2002c:144). Isto tem conduzido a uma situação 

caracterizada pela falta de perspetivas face ao acesso ao mundo do trabalho, sobretudo para os jovens, 

gerando falta de confiança no futuro, aumento da insegurança, inquietação e angústia.  

Paradoxalmente, é neste contexto que se multiplicam os apelos ao dinamismo pessoal e a uma 

lógica de responsabilização individual, que faz com que cada um se sinta responsável pela situação em 

que se encontra, ignorando-se a dimensão estrutural dos problemas do trabalho, do emprego, da 

sustentabilidade do sistema de proteção social, dos direitos sociais, etc. É neste sentido que se conduz a 

reflexão no presente capítulo. Discutem-se tendências e conceitos relacionados com as transformações 

económicas e sociais profundas que ocorreram nas últimas décadas, em particular as que têm a ver com 
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as mudanças dos sistemas de produção e com o trabalho e o empego, sendo um exemplo o tendencial 

abandono do conceito de emprego em favor do conceito de empregabilidade.  

 

 

 

1.1 MUTAÇÕES NA ESFERA DO TRABALHO E DO EMPREGO 

 

1.1.1 Conceitos de trabalho e de emprego 

Em termos conceptuais, o “trabalho” remete para a atividade, a obra produzida, o esforço físico 

ou mental a ele associado, podendo constituir um ato de criação capaz de gerar sentimentos de 

satisfação e de realização ou de inibição da auto-realização e, consequentemente, uma fonte de alineação 

(Paugam, 2000; Rosa, 2003). Ao nível normativo, o conceito de trabalho é entendido como a produção 

de bens ou serviços de acordo com o definido como atividade económica pelo Sistema de Contabilidade 

Nacional das Nações Unidas. Estipula ainda que, ao nível operacional, esta noção deva compreender, 

pelo menos, uma hora de trabalho no período de referência (uma semana ou um dia) (Almeida, 2007). 

Do ponto de vista das Ciências Sociais, o “trabalho” “é um termo ambíguo e complexo” (Kovács, 

2002a:01) que implica uma atividade física e intelectual, um ato compulsivo e de criação, fonte de 

desenvolvimento e de satisfação, constituindo-se um meio para a subsistência e, simultaneamente, uma 

forma de auto-satisfação e fonte de rendimento, de estatuto, de poder e de identidade, fazendo 

determinar hierarquias salariais e posições sociais.  

Segundo Rosa (2003), trabalho é uma atividade que implica uma relação a vários níveis: ao nível 

da matéria com que se trabalha e dos instrumentos utilizados; da obra produzida através do 

reconhecimento que se obtém pelo próprio e pelos outros; dos colegas de trabalho; dos superiores 

hierárquicos; dos que irão adquirir ou usufruir da obra produzida e sobre a qual têm expectativas de 

utilização; da sociedade, que espera a produção continuada, enquanto geradora de bens e serviços úteis 

e como fonte de emprego, logo, garante da subsistência da população em geral. Estas múltiplas relações 

estão constantes sobre a forma de contrato formal e envolvem, com alguma frequência, a intervenção de 

agentes e atores sociais, como o Estado enquanto produtor de políticas económicas e sociais, de leis 

sobre trabalho e enquanto regulador da aplicação dessas mesmas leis e redistribuidor último da riqueza 

através da gestão de impostos; as entidades patronais que se responsabilizam pelo sistema de produção 

e pela distribuição in loco das riquezas acumuladas; os parceiros sociais que negoceiam a 

regulamentação laboral; e os trabalhadores que gerem o esforço a empregar, o saber a desenvolver e as 

recompensas de ordem material, psicológica e social a usufruir. Para além do valor de uso e do 

reconhecimento, o trabalho contém ainda um valor de troca, ou seja, a troca da prestação de trabalho a 

outrem com a contrapartida da atribuição de remuneração. 



- 9 - 

A emergência do novo capitalismo da economia global trouxe implicações ao nível do trabalho, 

quer em termos da destabilização dos modelos clássicos de emprego, quer do processo de globalização 

(Sennet, 2006). Com efeito, o desenvolvimento de uma rede de produção transnacional com base nas 

tecnologias da informação e comunicação, a implementação de políticas de desregulamentação e 

liberalização pelos governos e instituições internacionais (Castells, 2002) veio colocar em marcha um 

processo de globalização da produção e da organização do trabalho. A referida tendência para a 

flexibilização e individualização dos vínculos laborais conduz à desvalorização da dimensão coletiva da 

relação contratual.  

O reflexo das mudanças organizacionais do trabalho, como os processos de deslocalização, o 

outsorcing, o trabalho temporário, o part-time ou o teletrabalho aparecem, desta forma, associadas à 

segmentação do fator produtivo, à “dinâmica irresistível” do mercado, às novas condições para o 

exercício da competitividade do comércio e da produção de bens e de serviços, à revisão dos tratados 

internacionais, à difusão das novas tecnologias de informação e à quebra de força reivindicativa dos 

sindicatos (Guerreiro e Pegado, 2006). 

Após a segunda guerra mundial, o desenvolvimento de grandes organizações centralizadas e 

hierarquizadas, com produção em larga escala, onde imperava um rígido e estandardizado regime de 

condições de trabalho negociado entre sindicatos e o estado (Guerreiro e Pegado, 2006), foi o promotor 

do modelo em que assenta o conceito de relação convencional de trabalho: i) Ser a tempo inteiro; ii) estar 

na dependência do empregador; iii) ter uma duração indeterminada; iv) ter proteção contra despedimento 

e proteção social; v) ter um local de trabalho (geralmente no empregador); vi) ter um determinado horário 

de trabalho (Figueiras-Rauch, 2001). 

Assim, na sociedade em que o trabalho era remunerado e regular, efetuado numa empresa, à 

qual o trabalhador mantinha um vínculo contratual estável e a longo prazo, com duração indeterminada, 

o “trabalho remunerado” constituía-se como uma importante fonte do desenvolvimento emocional, ético e 

cognitivo do indivíduo, conferindo-lhe um estatuto social (Kovács, 2002a, 2002c). O termo trabalho ficou 

associado ao trabalho remunerado, ou seja, ao termo emprego. (Kovács, 2002c:143).  

A relação do emprego constituía-se por três esferas de regulação: o tempo, o espaço e as 

relações contratuais. O estatuto do trabalhador correspondia ao reconhecimento social do trabalho 

através do emprego assalariado e das respetivas proteções sociojurídicas negociadas entre o Estado e 

sindicatos. Esta posição assentava na estabilidade do contrato de trabalho e nas proteções sociais 

(Duarte, 2008). O termo “emprego assalariado” correspondia, desta forma, a um emprego assegurado 

por um contrato de trabalho sem termo, exercido a tempo inteiro e acesso à proteção social, garantia dos 

direitos individuais, permitindo perspetivar o futuro através da construção de uma carreira profissional 

(Castel, 1998b e 2003).  
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O pleno emprego assumia-se como um meio de produção de riqueza e um meio de integração 

social (Kovács, 2002a, 2002c). O padrão de emprego que socialmente prevalecia era o de emprego a 

tempo inteiro e para a toda a vida. O emprego assegurava a estabilidade financeira e económica, o 

estabelecimento de relações sociais, uma organização do tempo e do espaço, uma identidade, 

permitindo a integração económica, social e cívica pelas relações sociais que potencia e estatuto que 

confere (Alves, 2008; Kovács, 2002c). 

A partir dos anos de 1970, as noções de trabalho, de relações laborais, de direito do trabalho e 

as realidades sociais, políticas, económicas e culturais que lhes subjazem iniciam então um período de 

profundas metamorfoses (Ferreira, 2001; Kovács, 2002a). A crise da “sociedade salarial” (Castel, 

1998a) gerou novos fenómenos de exclusão, pois com os processos de industrialização e da 

modernidade liberal, a questão social deixou de se circunscrever a populações marginais, assumindo a 

forma de uma “vulnerabilidade de massa” (Castel, 1995: 160). Embora historicamente a “questão 

social” se coloque explicitamente sobre as margens da vida social – sobre os “vagabundos” antes da 

revolução industrial, sobre os “miseráveis” do século XIX, sobre os “excluídos” de hoje – ela inscreve-se 

numa dinâmica social global, na qual imperam a flexibilidade e a precariedade. 

Induzida pelo incremento da segmentação e da flexibilidade do mercado de trabalho, assistiu-se 

à expansão da precariedade e da insegurança laboral, à individualização das relações de trabalho, à 

persistência de segmentos importantes da população ativa no desemprego, à fratura entre trabalhadores 

incluídos e os excluídos do emprego e à assunção das organizações empregadoras com uma visão 

individualista da empregabilidade (Gonçalves, s.d). Neste sentido, a crise do emprego, a perda da 

dimensão coletiva, o esbatimento do contrato de trabalho e o facto de parte substancial dos empregos 

não corresponderem às expectativas das pessoas e de não darem garantias e estabilidade de rendimento 

e de condições de trabalho que permitam uma integração durável numa comunidade de referência 

(Kovács, 2002c:149), constituíram-se como fatores que exprimem o processo de transformação da 

relação salarial fordista e a destabilização do padrão de emprego (Ferreira, 2001; Guerreiro e Pegado, 

2006). 

Um dos primeiros aspetos que levaram à destabilização do padrão de emprego foi, segundo 

Alain Supiot (1999), uma mudança no critério de subordinação, resultando numa tendência para a 

criação de novas formas de emprego à margem do contrato de emprego tradicional. O outro aspeto diz 

respeito à descontinuidade do emprego que veio gerar interrupções nas carreiras dos trabalhadores que 

alternavam períodos de desemprego com contratos de duração determinada ou com trabalho temporário. 

 

1.1.2 A emergência de novas formas de organização da produção 

A perda da dimensão coletiva das relações laborais e do direito do trabalho estão relacionadas 

com as transformações das formas de produção (Ferreira, 2001:270). A transição do paradigma de 
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produção fordista para o pós-fordista mostra que a produção em massa é substituída por uma produção 

em pequenas quantidades, adaptada às necessidades do cliente, através da utilização de novas 

tecnologias, mostrando às pequenas empresas a sua capacidade de serem viáveis e competitivas 

(Duarte, 2008).  

Esta mudança de paradigma promoveu um contexto turbulento, competitivo e imprevisível entre 

as empresas, obrigando-as a garantir a adaptabilidade dos seus produtos/serviços perante a procura e 

contextos concorrenciais em permanentemente mutação (Enguita, 2007; Alves, 2008). A globalização da 

produção fez emergir, desta forma, a produção intensiva de bens e serviços com elevada carga de 

conhecimento, em detrimento da produção intensiva em massa de acordo com um regime de trabalho 

pouco qualificado (Kovács, 2002b). Este novo paradigma tem várias implicações: a prevalência do 

sistema financeiro sobre o sistema económico; os investimentos à escala global; a flexibilidade nos 

processos de produção; os baixos custos de transporte; a revolução nas tecnologias de informação e 

comunicação; os processos de desregulação das economias de cada país; a importância crescente das 

agências financeiras; a emergência de três modelos capitalistas transnacionais – o Americano (as 

relações privilegiadas entre a EUA e Canadá, México e América Latina), o Japonês (as relações que 

mantinha com os quatro pequenos tigres e o resto da Ásia) e o Europeu (as relações da EU com a Europa 

de Leste e com o Norte de África) (Santos, 2001).  

A emergência de novas formas de organização da produção vem associar a flexibilidade e a 

integração dos processos produtivos às novas formas de trabalho, de modo a garantir mudanças rápidas 

dos processos e dos produtos e a aumentar a competitividade em mercados altamente competitivos e 

flexíveis. O curto ciclo de vida e a diversidade de produtos orientam agora os processos de produção. As 

transformações destes processos induzem mudanças ao nível da organização do trabalho e da gestão, 

procurando reduzir custos, reorganizar transações de rotina, concentrar-se no núcleo de produção e 

deslocalizar serviços não especializados que podem ser obtidos a preços inferiores (Célestin, 2005). 

Neste âmbito, sujeitas à instalação de uma intensa concorrência, as empresas procuram, antes de tudo, 

ter a capacidade de responder às exigências de flexibilidade, rapidez e redução de custos (Kovács, 

2002b). A globalização deste novo modo de produção depressa promove o recurso a “um processo de 

desintegração vertical e espacial das empresas por via da segmentação produtiva e de exteriorização de 

atividades” (Kovács, 2002).  

A racionalização flexível é a estratégia preferencial utilizada para tornar as empresas mais 

competitivas no mercado global. Na sua génese encontram-se a racionalização e a otimização dos 

processos de trabalho por meio da implementação da flexibilidade dos processos de gestão, da relação 

entre empregado e empregador e da capacidade de resposta às mudanças no mercado. Esta 

racionalização flexível é aplicada na expectativa de vir a reduzir custos inerentes ao fator trabalho e de 

obter, simultaneamente, flexibilidade funcional pela reorganização do trabalho centrada nos processos 
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(Kovács, 2002c). Para Duarte (2008), a adoção de sistemas produtivos flexíveis e do modelo de 

organização flexível do trabalho surgem como a estratégia de gestão capaz de responder à 

imprevisibilidade e instabilidade da procura, às inovações tecnológicas constantes e à diversificação de 

produtos. 

A segmentação e exteriorização de atividades em rede resultante do processo de globalização da 

produção fez emergir um novo tipo de organização empresarial – a empresa em rede (Castells, 2002). A 

reconfiguração das empresas através da organização em rede, em torno de novos modelos de produção 

e baseados na utilização das novas tecnologias de informação, implica a estruturação das atividades 

económicas, do emprego e das empresas (Kovács, 2002a). Esta nova organização empresarial tende a 

especializar-se em determinadas fases da cadeia produtiva, recorrendo à fragmentação das atividades e à 

diversificação das configurações organizacionais da empresa, levando à divisão de atividades e de 

competências requeridas. Por um lado, o espaço de trabalho qualificado encontra-se limitado a um 

núcleo reduzido que se dedica às funções de direção e controlo, com uma situação profissional estável e 

com condições para desenvolverem novas competências e, por outro, à criação de diversos grupos de 

trabalhadores flexíveis (a tempo parcial, trabalhadores temporários, contratados a prazo, contratados para 

tarefas) (Kovács, 2002b).  

O modelo da empresa flexível exige que os seus trabalhadores possuam um conjunto de 

competências gerais que os levem a desempenhar diversas tarefas produtivas (polivalentes e flexíveis) e 

reconversões profissionais (mais qualificação) e se realize uma gestão adaptável da duração e da 

intensidade do tempo de trabalho (Ferreira, 2005). Um dos exemplos diz respeito ao tipo de relação de 

cooperação entre Pequenas e Médias Empresas (PME), de subcontratação de PME por parte de grandes 

empresas, da descentralização das atividades de grandes empresas e do estabelecimento de alianças 

estratégicas. No caso das redes de subcontratação, a empresa central concentra áreas e funções 

estratégicas, cujo trabalho é qualificado e organizado de acordo com princípios pós-tayloristas. No caso 

das empresas subcontratadas ou unidades periféricas predominam as fases operacionais, o trabalho de 

execução rotineiro e desqualificado. Numa empresa em rede, “a organização taylorista do interior da 

empresa desloca-se para a esfera da relação entre empresas criando uma divisão entre empresas que 

concebem e controlam e empresas que executam” (Kovács, 2002a:115). Esta desegregação do trabalho, 

bem como a fragmentação da sua organização e a divisão da sua ação coletiva fazem parte do fenómeno 

de complexificação, heterogeneização e fragmentação da atividade produtiva, com implicações na 

diversificação e flexibilização das formas do trabalho e do emprego. 

 

1.1.3 Diversificação dos tipos de vínculo ao trabalho e ao emprego 

A proliferação das condições jurídicas do vínculo ao trabalho leva-nos a enquadrar o conceito de 

“emprego” e as suas diferentes “tipologias”, de acordo com uma perspetiva analítica de natureza 
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normativo-jurídica. Em 1982, a 13.ª Conferência Internacional de Estatísticas do Trabalho (CIET) definiu 

que a população ativa (empregados e desempregados) deve abarcar os indivíduos e apenas esses que 

contribuam ou estão disponíveis para a produção de bens e/ou serviços nos termos estabelecidos no 

Sistema de Contabilidade Nacional das Nações Unidas, definindo esta produção de bens e serviços como 

intervenção na atividade económica. Deve-se ainda considerar no conceito de atividade económica, a 

produção para autoconsumo de produtos primários e de ativos fixos. Assim, se um indivíduo estiver 

ocupado em tais atividades deve ser considerado “com emprego” apenas se essa produção constituir 

uma importante contribuição para o consumo do agregado familiar (Almeida, 2007).  

Neste sentido, as expressões “ter emprego” ou “pessoas com emprego”, segundo a definição 

internacional da 12.ª CIET, dizem respeito a todas as pessoas acima de uma determinada idade mínima 

especificada para o conjunto da população ativa que, durante um curto período de referência (uma 

semana ou um dia), se encontrem numa das seguintes situações: Com emprego por conta de outrem “a 

trabalhar” - significa que, durante o período especificado, os indivíduos realizam algum trabalho com a 

contrapartida de um salário em dinheiro ou géneros; Com emprego por conta de outrem “com emprego 

mas sem trabalhar” - abrange todos os indivíduos que, tendo trabalho no seu atual emprego, não se 

encontram a trabalhar no período de referência, mantendo um vínculo formal com o seu emprego; Com 

emprego não por conta de outrem “a trabalhar” - refere-se a todos os indivíduos que, durante o período 

de referência, realizam algum trabalho para obter lucro ou ganho familiar em dinheiro ou géneros; Com 

emprego não por conta de outrem “com uma empresa, mas sem trabalhar” - diz respeito a indivíduos 

que, tendo qualquer tipo de empresa em qualquer setor de atividade, estão temporariamente ausentes do 

trabalho, durante o período de referência, por uma qualquer razão. O “vínculo formal com o emprego” é 

determinado pelas circunstâncias nacionais de cada país e é caracterizado por um ou mais dos seguintes 

critérios: pagamento ininterrupto do salário, garantias de reintegração no emprego após ausência ou 

acordo quanto à data de reintegração e, duração da ausência ao trabalho dentro do prazo definido para 

que o trabalhador possa receber uma compensação sem a obrigatoriedade de aceitação de outros 

trabalhos (Almeida, 2007). 

Por fim, é ainda considerado o conceito de emprego informal (não declarado ou subterrâneo) 

que, segundo a Direção-Geral de Estudos, Estatística e Planeamento, pertencente ao Ministério do 

Trabalho e da Solidariedade Social (DGEEP/MTSS) (2005), implica a fuga à fiscalidade e à segurança 

social. O emprego informal implica: i) fraca proteção social dos trabalhadores em causa; ii) fracas e 

deficientes perspetivas de progressão na carreira; iii) concorrência desleal com os trabalhadores do setor 

formal; iv) concorrência desleal entre empresas; v) incidência potencial de fraude e corrupção. O trabalho 

informal pode assumir diversas formas ou modalidades: i) falsos empregos independentes e 

subcontratação em cascata, em que existe falso trabalho independente em situação de emprego 

assalariado; ii) trabalho clandestino, em que o trabalho é realizado por indivíduos que não tem o direito 
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de trabalhar; iii) emprego subterrâneo em empresas de pequena dimensão, em que é realizada a 

identificação, para efeitos legais, de parte desses trabalhadores; iv) outras modalidades de trabalho 

informal, em que existe a aquisição ou construção não autorizada ou transportes coletivos sem licença. 

O conjunto de novas formas de emprego e de relações de trabalho que, afastando-se da norma 

de emprego ou do contrato de trabalho típico, passaram a ser designadas de «atípicas» (Duarte, 2008). 

Estas formas atípicas de emprego apresentam elementos de variação em pelo menos uma das condições 

que balizam a relação convencional que as definiu (Figueiras-Rauch, 2001), concretamente no que diz 

respeito à variação da duração, da estabilidade (contratos a termo, trabalho temporário, sazonal, …), do 

tempo de trabalho e do salário (Duarte, 2008).  

Esta análise do conceito de emprego e da sua relação com o trabalho pode ser feita também 

relativamente à noção de desemprego. Esta remete-nos para diferentes gradações: o desemprego total é 

definido pela confluência da inferioridade económica com a inferioridade social, ligada à desvalorização 

vinda de uma certa impotência social e paralisia coletiva; o desemprego invertido, caracterizado pela 

opção da não-aceitação de um trabalho regular, repetitivo e subordinado mas pela opção de atividades 

alternativas que conferem auto-estima; e o desemprego diferido caracterizado pela procura de um 

estatuto ativo, pela procura incessante de emprego ou pela frequência de estágios que proporcionam a 

aquisição de competências (Almeida, 2007). Tendencialmente, a noção de desemprego é considerada 

um estado, uma situação, no entanto, Fitoussi (1998) lembra que o “desemprego” é mais do que um 

estado, pois corresponde a um processo que abrange uma parte da sociedade e que induz os 

assalariados a aceitarem empregos cada vez mais precários e a aceitação de salários que se aproximam 

dos mínimos sociais.  

As diferentes “tipologias” que o conceito de “desemprego” assume no contexto atual da nossa 

sociedade leva-nos à seguinte análise normativo-jurídica: “estar desempregado” reporta uma situação em 

que um indivíduo, durante um período de referência, obedeça em simultâneo, ao critério de estar sem 

emprego, disponível para trabalhar e à procura de emprego, isto é, tomar medidas concretas para a 

procura e obtenção de um emprego durante um período recente especificado. “Sem emprego” implica a 

carência total de trabalho, mais concretamente, um indivíduo que não tenha trabalhado sequer uma hora 

no período de referência (uma semana ou um dia) nem tenha estado temporariamente ausente do seu 

trabalho. “Procura de emprego” implica uma procura ativa com a obrigação de realização de ações 

concretas dentro de um período recente. Segundo Almeida (2007), estas ações compreendem registos 

em serviços de colocação públicos ou privados, diligências junto de empregadores ou locais de trabalho, 

colocação de anúncios ou respostas a ofertas de emprego, procura de terrenos, edifícios ou equipamento 

para construir a sua própria empresa, ações para conseguir recursos financeiros, ações para obter 

licenças, etc. A 14.ª CIET especificou que a inscrição em serviços públicos de emprego só pode ser 

considerada procura ativa de emprego se a mesma tiver como objetivo a obtenção de uma oferta de 
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emprego existente nesses serviços, mesmo que a inscrição nestes serviços tivesse sido obrigatória para a 

frequência de programas de promoção de emprego, como por exemplo, a formação profissional. 

No âmbito empresarial, a externalização de atividades “periféricas” promovem formas de 

emprego que se caracterizam pela possibilidade de se ser contratado ou despedido de acordo com a 

necessidade de adaptação ao mercado. Para além desses, os trabalhadores nucleares da empresa são, 

igualmente, alvo da reorganização do trabalho. Vêem reduzidos os níveis hierárquicos, reagrupadas 

tarefas e funções em vez da fragmentação e especialização, sendo exigidos trabalhadores qualificados e 

polivalentes em vez de perfis profissionais especializados. O trabalho em equipa é valorizado, em 

detrimento do trabalho individual, são delegadas responsabilidades a indivíduos ou grupos, é incentivada 

a aprendizagem contínua e a ampliação de conhecimentos em vez de uma formação definitiva para uma 

profissão, e é postulada uma relação de confiança entre empregadores e empregados, numa lógica que 

conduziu ao tendencial abandono da noção de trabalhador em favor da noção de colaborador. Estas 

práticas organizativas do trabalho estão, muitas vezes, associadas às seguintes características: i) 

importância da rotatividade, possibilitando a mobilidade dos trabalhadores de um posto de trabalho para 

outros, ii) o âmbito do grupo de trabalho, requerendo trabalho em grupo e respetivo emprego de 

competências por parte dos trabalhadores, iii) a delegação de responsabilidades, podendo ser atribuída a 

um indivíduo, a um grupo ou a um círculo de qualidade.  

 

1.1.4 A flexibilidade e a lógica de responsabilização individual 

O conceito de “flexibilidade” aparece muitas vezes associado à organização dos processos de 

produção e do trabalho utilizados pelas empresas com vista a conseguirem adaptar-se às exigências do 

mercado. O estudo da problemática da flexibilidade permite-nos perceber as suas implicações para a 

organização do trabalho e do emprego na atualidade. A flexibilidade remete para uma diversidade de 

dimensões: a gestão participativa, a adaptabilidade do sistema produtivo, o enfraquecimento das 

estruturas hierárquicas no seio das organizações, a polivalência e a rotação de tarefas, a diversificação 

dos horários de trabalho, a individualização dos salários e a participação dos trabalhadores nos lucros da 

empresa, a mobilidade geográfica, a expansão de redes de subcontratação e as novas formas de 

emprego (o trabalho temporário, o trabalho a termo certo, o trabalho independente e o teletrabalho) 

(Duarte, 2008).  

A medição da amplitude do conceito de “flexibilidade” pode-se centrar em i) indicadores relativos 

ao enfraquecimento das normas e das instituições de proteção dos trabalhadores ou sobre a extensão do 

trabalho a tempo parcial, os contratos a termo certo e o emprego por conta própria ii) e em estratégias 

que os empresários adoptam quanto à reorganização das atividades produtivas e do trabalho. Por sua 

vez, as implicações das estratégias empresarias nas condições dos empregos e do trabalho são 

abordados de acordo com dois tipos de flexibilidade: a flexibilidade do trabalho, que visa tornar a 
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atividade humana adaptável às mutações ao nível da produção; e a flexibilidade do emprego, que está 

associada à capacidade de tornar variáveis as características de um emprego em termos de trabalho, 

lugar, bem como das condições do seu exercício e dos seus elementos estatutários e jurídicos. Numa 

perspetiva de medição da extensão da flexibilidade nas práticas de trabalho dos indivíduos, pode ser 

referida uma tipologia associada a medidas de flexibilidade: a flexibilidade de tempo reúne todos os 

indivíduos com horários de trabalho irregulares, a flexibilidade de lugar refere-se aos indivíduos que 

trabalham em casa, a tempo inteiro ou parcial, que trabalham no estrangeiro ou têm um local de trabalho 

não regular, e a flexibilidade de condições de contrato, que remete para a diversidade de condições 

contratuais (Duarte, 2008). 

Ainda de acordo com a perspetiva das estratégias das empresas, Alves (2008) considera vários 

sentidos do conceito de flexibilização: a flexibilização da produção procura adaptar a organização 

produtiva às variações da procura quer em termos de quantidade, quer em termos de composição e 

implica a introdução de tecnologias e de modelos de organização do trabalho flexíveis que consigam 

responder a este tipo de procura. A flexibilização da mão-de-obra corresponde ao tipo de mão-de-obra 

polivalente e com capacidade de adaptação capaz de dominar diferentes segmentos do processo 

produtivo e de mudar facilmente de posto de trabalho. A flexibilização do emprego resulta da alteração 

jurídica que rege os contratos de trabalho, e em particular o despedimento, permitindo gerir os fluxos da 

procura por meio da gestão do volume de emprego e do horário de trabalho. A flexibilização dos salários 

implica a diferenciação monetária em função da situação financeira da empresa, da produtividade 

individual e do salário mínimo legislado. Na flexibilização fiscal e parafiscal, o principal objetivo é o de 

reduzir os encargos salariais das empresas através da diminuição das comparticipações sociais. A 

flexibilização temporal do trabalho implica alterar o horário de trabalho diário que pode deixar de ser 

completo e o mesmo para toda a vida profissional. Por fim, a flexibilização geográfica do trabalho permite 

a descentralização da atividade profissional e das unidades produtivas de acordo com o custo da mão-de-

obra praticado em cada região. 

Para Duarte (2008), as formas mais usuais de definição do conceito de flexibilidade têm sido 

através da construção de tipologias que caracterizam diferentes elementos particulares quanto à sua 

função, aos seus objetivos e áreas de influência ou quanto às formas particulares que assumem. De 

acordo com as perspetivas das empresas/instituições, as estratégias adoptadas vão para além da 

flexibilidade ofensiva, associada à estratégia de inovação do produto e investimento na qualificação da 

mão-de-obra, e da flexibilidade defensiva, associada à estratégia do custo de trabalho. Grande parte das 

tipologias analisa a flexibilidade segundo dois eixos principais: o primeiro opõe flexibilidade interna à 

flexibilidade externa e o segundo opõe flexibilidade numérica à flexibilidade funcional. A flexibilidade 

funcional prevê que os gestores desloquem os trabalhadores por diferentes tarefas e postos conforme as 

necessidades, implicando o desenvolvimento das qualificações dos trabalhadores através da formação e 
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da redefinição do tempo de trabalho. Esta é identificada como flexibilidade interna. A flexibilidade 

numérica permite responder ao objetivo dos gestores de ajustar o número de trabalhadores às 

necessidades da produção e do mercado através da possibilidade de alargar as possibilidades de recrutar 

e dispensar através da utilização de uma variedade de modalidades de emprego que incluem contratos a 

termo certo, trabalho a tempo parcial, trabalho temporário, no domicílio, etc. Neste caso, é identificada 

como flexibilidade externa.  

O mesmo autor considera que, numa tipologia mais abrangente, podem-se considerar quatro 

formas de flexibilidade, segundo dois eixos: quantitativo/qualitativo e externo/interno. O eixo que opõe 

flexibilidade quantitativa e flexibilidade qualitativa pretende mostrar que o primeiro tipo diz respeito às 

práticas que influenciam o volume de trabalho ou de emprego e o segundo tipo às práticas de 

reorganização dos métodos e do conteúdo de trabalho ou de subcontratação. O eixo que separa 

flexibilidade externa (do emprego) e flexibilidade interna (do trabalho) pretende mostrar que o primeiro 

tipo diz respeito aos estatutos do emprego enquanto a flexibilidade interna se reporta às formas de 

organização das atividades dos trabalhadores no quadro de uma relação de emprego estável. A 

flexibilidade numérica (externa quantitativa) retrata a capacidade de ajustar a quantidade de empregos às 

mudanças no nível e padrões da procura. A forma de o conseguir pode incluir o recurso a contratos de 

trabalho a termo certo, temporário, etc. A flexibilidade produtiva (externa qualitativa) é caracterizada pelo 

recurso a estratégias de descentralização de partes da sua produção, especialmente através da 

subcontratação. Na flexibilidade temporal (interna quantitativa), as estratégias utilizadas são ao nível de 

variações nas horas e tempo de trabalho. A flexibilidade funcional (interna qualitativa) diz respeito a uma 

estratégia que procura melhorar a eficiência produtiva através do aumento da polivalência dos 

trabalhadores por meio da sua redistribuição pelas tarefas.  

Outras classificações e tipos de flexibilidade são igualmente referidos, mas em geral, encontram-

se articulados e/ou associados a estes tipos que acabámos de caracterizar. Como exemplo, a 

flexibilidade jurídico-contratual está diretamente associada às estratégias de flexibilidade numérica que 

utilizam os «empregos atípicos» para ajustar o número de trabalhadores e/ou horas de trabalho às 

necessidades de produção através do aumento de possibilidades de contratar e despedir trabalhadores. A 

flexibilidade profissional e a flexibilidade geográfica remetem-nos, segundo uma perspetiva empresarial, 

para a flexibilidade funcional e produtiva, respetivamente. É importante referir que os diferentes tipos de 

flexibilização não são indissociáveis existindo, na prática, complementaridade, sobreposições e interações 

entre eles. 

No entanto, Kovács desvenda-nos alguns mitos associados à flexibilidade como a estratégia 

principal de resolução dos problemas do desemprego, da competitividade e da adaptação do indivíduo às 

necessidades produtivas da empresa. No entender da autora, “o discurso dominante criou o mito da 

flexibilidade do mercado de trabalho, da empresa e do indivíduo” (2002c:141). O mito da flexibilidade do 
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mercado de trabalho parece ser evidente também para Dornelas (2008) que, no âmbito de uma 

investigação realizada ao longo de mais de uma década, mostrou que a flexibilidade, considerando o grau 

de rigidez da legislação de proteção do emprego contra o despedimentos e da legislação sobre as formas 

atípicas de emprego, não explica o comportamento do emprego e do desemprego. Mais, verificou que são 

possíveis altos níveis de emprego e baixos níveis de desemprego em países com diferentes graus de 

rigidez da legislação da proteção do emprego e que o debate científico sobre os efeitos da flexibilização 

desta legislação era inconclusivo, aliás como reconheceu a OCDE em 2006.  

Isto mesmo é afirmado por um conjunto de investigações que mostram que não existe uma 

relação direta entre o grau de rigidez da legislação da proteção do emprego e a perceção de segurança 

de emprego dos trabalhadores. Em relação ao mito da flexibilidade da empresa, nos meios empresariais 

criou-se a forte convicção de que a flexibilidade do emprego e a desregulação do mercado de trabalho são 

condições essenciais para a melhoria da competitividade. É então anunciado o aumento da força de 

trabalho flexível, fluída e periférica que engloba, sobretudo, trabalhadores a tempo parcial, contratados a 

tempo certo e certas categorias de trabalho por conta própria. Os defensores da flexibilidade de emprego, 

para além dos benefícios para as empresas, evocam diversas vantagens para os trabalhadores, como 

maior autonomia no trabalho e na gestão do tempo e a possibilidade de conciliar a vida profissional com 

a vida familiar. Nesta perspetiva, a proliferação das diversas formas de emprego flexível e o aumento da 

força de trabalho flexível (atípico ou vulnerável) constitui um bom indicador que vai de encontro às 

necessidades económicas e às necessidades individuais dos indivíduos e das suas famílias (Kovács, 

2002g). No entanto, a perspetiva de que “a empresa ideal é a empresa flexível” (Kovács, 2002c:141) e o 

entusiasmo criado à volta das novas formas de trabalho ocultam parte substancial das modalidades 

flexíveis de emprego que implicam a precariedade e a falta de perspetivas profissionais, geradoras de 

angústias e de insegurança entre os trabalhadores. Por fim, no âmbito da flexibilidade do indivíduo, esta 

autora refere que “a flexibilidade apela a uma moral individualista baseada na realização do indivíduo, no 

seu empenho e não no interesse coletivo ou em valores sociais” (2002a:06). É neste pressuposto que 

entende que os princípios para a mobilização dos recursos humanos ao serviço das empresas passam 

pela “individualização dos valores, exaltação da subjetividade e responsabilidade individual” (Idem).  

Estas novas formas de flexibilização estão associadas a uma lógica de responsabilização 

individual, através do apelo a um sentido de responsabilização individual no trabalho, da individualização 

das remunerações, das carreiras, da formação, da informação/comunicação e da avaliação das 

potencialidades pessoais” (Kovács, 2002a:06). No entanto, para esta autora, “torna-se cada vez mais 

evidente a contradição entre a necessidade de envolvimento das pessoas e a pressão de tratá-las como 

custos a serem reduzidos” (2002c:11). A (ilusão) da centralidade dos recursos humanos ocorre num 

processo em que o “trabalhador ideal” parece ser aquele que revela competência, identifica-se com os 
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objetivos da empresa, mostra empenho na procura contínua de melhorias, mas quando o mercado e as 

necessidades da empresa o exigem, sai facilmente da empresa (Kovács, 2002f). 

De acordo com esta perspetiva, Ferreira (2001:270) afirma que “as políticas de gestão de 

recursos humanos têm contribuído para a individualização das relações de trabalho”, registando uma 

atribuição, cada vez maior, à dimensão individual na estruturação das entidades e estilos de vida, 

originando o individualismo nas relações laborais e práticas individualistas nos locais de trabalho. Na 

referida lógica de responsabilização individual, os trabalhadores tornam-se gestores da sua própria 

carreira. Esta perspetiva representa o retorno ao trabalho por encomenda, para quem recai a 

responsabilidade do fornecimento e gestão da sua força de trabalho, num contexto de elevada 

instabilidade no sistema de produção. A transformação dos empregados em trabalhadores por conta 

própria faz retornar a perspetiva do “andar à jorna”, sem segurança, perspetivas ou benefícios. 

A emergência de uma lógica da responsablização individual na contratualização laboral, nas 

relações profissionais e nas subjetividades dos trabalhadores tem transformado profundamente a relação 

do indivíduo com o mundo do trabalho, trazendo consigo, muitas vezes, contextos e sentimentos de 

insegurança, instabilidade e precariedade laboral que interessa analisar. 

 

1.1.5 A precariedade do trabalho e do emprego 

Vários são os fatores que contribuíram para a situação e o sentimento de precariedade que 

caracterizam hoje o mundo do trabalho, nomeadamente o alargamento do recurso às formas de emprego 

precárias, o agravamento das condições de exercício do trabalho devido a práticas e estratégias de 

flexibilidade numérica e o sentimento de insegurança contratual. A precariedade constitui um dos aspetos 

mais discutidos no debate social e também no âmbito das políticas públicas. O termo «precariedade», 

associado ao risco e incerteza em situações de trabalho, passou a ser utilizado de uma forma corrente no 

discurso académico e político e no debate social em geral (Castel, 1995). O estudo deste fenómeno não 

pode ignorar, portanto, os limites e as contradições inerentes ao movimento da flexibilização e da referida 

lógica individual, bem como as suas consequências económicas e sociais. Neste sentido, a noção de 

precariedade é utilizada para definir problemas sociais. Contempla uma série de situações muito 

díspares, compreendidas entre o emprego estável e a pobreza, que conjugam o enfraquecimento dos 

direitos sociais, o défice de integração social e a fragilidade dos suportes de proximidade (Duarte, 2008). 

No mesmo sentido, Castel (1995) aproxima esta noção de outras, como «vulnerabilidade», «fragilidade» e 

«exclusão social», tendendo, portanto, a ser usada a par das noções de desemprego e de pobreza.  

Na mesma linha de pensamento, Rosa (2003) refere que a precariedade deve ser entendida 

como a articulação entre a instabilidade versus segurança e a ausência de direitos no imediato ou no 

médio/longo prazo (proteção no desemprego, na doença e na velhice). Cruz (2008) vai mais longe 

afirmando que a precariedade laboral reveste-se de um caráter multidimensional, não se esgotando na 
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esfera laboral – natureza frágil do contrato de trabalho, conteúdo desmotivante do trabalho, etc. Abarca, 

igualmente, outras esferas da vida social dos sujeitos que vivenciam tais experiências laborais precárias, 

como a esfera familiar. Nesta linha, Ferreira (2005:50) refere que “[a precariedade] age diretamente 

sobre aqueles que toca (e que deixa sem condições de se mobilizarem) e indiretamente sobre todos os 

outros, pelo medo que suscita e que é metodicamente explorado pelas estratégias de precarização”. 

A precariedade pode ser definida em torno de dois eixos: um diz respeito à relação com o 

emprego e o outro à relação com o trabalho. Daqui resultam duas dimensões de precariedade: 

«precariedade do trabalho» e «precariedade do emprego» (Paugam, 2000). Para este autor, a 

precariedade do trabalho implica a caracterização do trabalhador precário como aquele para o qual o seu 

trabalho é pouco interessante, mal remunerado e pouco reconhecido no seio da empresa. Esta visão leva-

nos a uma conceção de precariedade caracterizada por um conjunto de dimensões subjetivas 

relacionadas com o sentimento de insatisfação no trabalho, podendo passar pelo stress e outros 

sofrimentos psicológicos como a angústia. Para Duarte, esta conceptualização conduz-nos à ideia de que 

a instabilidade no emprego pode ser acompanhada por más condições de trabalho e sentimentos de 

frustração e inutilidade por parte do trabalhador. Este processo cumulativo de precarização no trabalho e 

emprego é denominada por «integração desqualificante» (2008:43). Esta expressão é usada para 

classificar as situações de sobreposição em que se conjuga instabilidade do emprego com insatisfação no 

trabalho. A insegurança e a intensificação do trabalho surgem também como fatores associados à 

precariedade do trabalho (Castel, 1995).  

Para Paugam (2000), a noção de precariedade de emprego carece de uma caracterização das 

relações de emprego num dado momento, sendo mais adequadamente apreendida numa perspetiva 

dinâmica, devido à não estaticidade e à heterogeneidade do bloco constituído pelos trabalhadores 

precários. É caracterizada como uma situação marcada por uma forte vulnerabilidade económica e por 

uma restrição, pelo menos parcial, dos direitos sociais fundados na estabilidade do emprego. Remete 

para situações em que o trabalhador, por ter um contrato de trabalho incerto ou estar numa empresa 

cuja política económica possa orientar para o despedimento coletivo, não consegue prever o seu futuro, 

tornando-se fonte de sofrimento. 

Da relação entre a dimensão da precariedade do trabalho e a dimensão da precariedade do 

emprego resultam várias combinações possíveis. Por exemplo, é possível encontrar situações em que 

existe insatisfação no trabalho num quadro de estabilidade de emprego (integração laboriosa), situações 

de instabilidade no emprego que não conduzem necessariamente a uma relação negativa com o trabalho 

(integração incerta), situações em que o emprego é instável, mas que os trabalhadores beneficiam de 

condições de trabalho favoráveis e um respetivo sentimento de satisfação. Também na perspetiva da 

precariedade do emprego, para além da análise do indicador contrato de trabalho, é importante 
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considerar outros indicadores, mais difíceis de objetivar, como o subemprego e os riscos de 

despedimento (Duarte, 2008).   

A dificuldade na definição de emprego precário torna-o de difícil medição estatística. Para além 

de se associar a noção de precariedade à questão de vínculo contratual e aos diferentes tipos de 

flexibilidade, importa também considerar a precariedade na perspetiva da organização, das condições, da 

insegurança e da intensificação do trabalho. Isto é, o emprego é identificado como fator-chave desta 

«precariedade». Desta forma, Duarte (2008) considera o conceito de emprego precário, um conceito 

aberto e multidimensional que envolve instabilidade, falta de proteção, insegurança e vulnerabilidade 

socioeconómica, sem um limite específico definido. Nesta linha, Rosa (2003) refere que o emprego 

precário está associado à dúvida, à temporalidade, ao baixo rendimento, à maior dificuldade, ao caráter 

censurável do local e às condições em que se realiza o trabalho.  

A noção de «empregos precários» remete para a ideia de que determinadas relações de 

emprego (ou contratos) e certos tipos de trabalho são considerados inadequados ou problemáticos 

quando comparados com os padrões normativos de emprego socialmente estabelecidos e aceites 

(Duarte, 2008). Neste seguimento, a precariedade no emprego está relacionada com o enquadramento 

no sistema de proteção social e a flexibilização laboral. De acordo com Figueiras-Rauch (2001), estes 

elementos surgem no sentido de “modificar” uma das características que balizam a relação convencional 

de trabalho com vista a adequar a produção e/ou os serviços às necessidades dos clientes da empresa. 

Por exemplo, a flexibilização do tempo de trabalho consiste em “adaptar” o número de horas por semana 

ou horário de trabalho diário e/ou ainda a duração do contrato do trabalhador. 

Ainda sobre o conceito de emprego precário, Duarte (2008) considera diversas dimensões de 

análise: dimensão temporal associada ao risco de instabilidade e insegurança do emprego; dimensão 

social relacionada com o risco da ausência ou fraca proteção social; e dimensão económica que diz 

respeito ao risco de se auferir baixos salários e insegurança de rendimentos, e uma última dimensão 

relacionada com as condições de trabalho, que tem a ver com o risco de exposição a más condições de 

trabalho, ambientais e organizacionais. Estas quatro dimensões estão associadas a uma outra que tem 

aparecido como central na definição de emprego precário. Trata-se da dimensão instabilidade e 

insegurança contratual ou insegurança de emprego e é entendida como a ausência de uma ligação a 

longo prazo com o empregador ou o risco de despedimento, resultado da diversificação das formas 

contratuais e de emprego conducentes a um enfraquecimento e erosão da proteção dos trabalhadores, 

proveniente da legislação laboral. 

Para Castel (1995), o trabalho precário é o aspeto mais relevante do processo de erosão da 

condição salarial. O trabalho precário caracteriza-se como uma forma de emprego que causa grandes 

incertezas quanto ao futuro, implicando o exercício de uma atividade de estatuto inferior e mal 

remunerada; ou seja, corresponde a situações de emprego que, apesar de perspetivarem a continuidade, 
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tem a duração inferior ao expectado pelo seu titular e uma remuneração correspondente à limitação da 

duração do trabalho. Origina, portanto, muitas incertezas quanto à sua continuidade, insuficiente 

remuneração, ausência de garantias de proteção na saúde e na velhice e, em certas situações, sem 

obedecer aos requisitos legais em vigência (Rosa, 2003).  

Os processos de precarização das relações e vínculos laborais têm trazido profundas 

consequências para as entidades profissionais e pessoais e também na estrutura social. No entanto, o 

“trabalho precário” tem significado diferente para empregadores e para trabalhadores. Da parte dos 

empregadores, é o conceito de flexibilidade que é valorizado, associando-o à necessidade de adaptação 

às mutações económicas. Argumentam que a flexibilidade, e as suas consequências laborais e sociais, 

nomeadamente, a precariedade e a vulnerabilidade, estão relacionadas, sobretudo, com a 

competitividade dos mercados, a incerteza e as dificuldades de obtenção do lucro, em suma, com a 

sobrevivência económica e financeira das empresas. Da parte dos trabalhadores, a instabilidade pessoal, 

social e familiar resultante da precariedade tem a ver com as mudanças contínuas de emprego; com a 

passagem frequente por situações de desemprego, por vezes, demasiado prolongadas; com a 

identificação do emprego com um simples modo de sobrevivência; e com a subordinação, que muitas 

vezes põe em causa a dignidade humana (Rosa, 2003). 

A «precarização» surge como a melhor hipótese de “dar conta desse processo de exposição aos 

diferentes riscos associados às dinâmicas atuais do mercado de trabalho, a que são inerentes transições 

e descontinuidades” (Duarte, 2008). Isto é, as dinâmicas de flexibilização podem significar a mobilidade 

de trabalhadores entre funções e/ou entre organizações, mas podem igualmente referir-se o recurso a 

mão-de-obra barata, as condições de trabalho precárias, a facilidade de despedimento e horários de 

trabalho desregulados e intensificados, especialmente no que diz respeito ao aumento de número de 

horas de trabalho por semana sem que os trabalhadores precários ou a prazo possam contestar ou 

receber vencimentos extra (Guerreiro e Pegado, 2006). 

Os termos «precariedade do emprego» e «empregos precários» têm sido utilizados e associados, 

geralmente, às «novas formas de emprego» ou «empregos atípicos», uma vez que estes últimos, ao 

resultarem de um contexto de crise de crescimento, em que o mercado de trabalho se torna mais flexível, 

a regulamentação laboral enfraquece, as empresas procuram reduzir os custos com a mão-de-obra, 

conduzindo a elevadas taxas de desemprego. Isto faz com que estas formas de emprego sejam 

identificadas como «empregos precários».  

Apesar da exposição aos riscos associados ao emprego precário variar de acordo com o género, 

nível de qualificação, idade, setor de atividade e nacionalidade/etnicidade, nem todos os empregos 

«atípicos» são empregos «precários» (Duarte, 2008). Um dos argumentos apresentados que contestam 

esta associação mostra que ter um emprego precário não implica, necessariamente, que o trabalhador o 

sinta como precário e se sinta numa posição precária (Nicole-Drancourt, 1992). Com efeito, as novas 
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formas de trabalho podem resultar de uma escolha intencional de alguns trabalhadores, destituídas de 

qualquer caráter de imposição e constrangimento inerentes à noção de precariedade (Duarte, 2008). 

Outro argumento chama a atenção para o facto de a correspondência entre «empregos atípicos» e 

«empregos precários» não ser clara, sobretudo a respeito das formas de emprego incluídas na primeira 

categoria. Esta dificuldade está associada à noção multidimensional de atipicidade que resulta da relação 

daquilo que é típico, considerando cada contexto. Pode ainda variar segundo o tipo de empregos que, 

evolutivamente, se tornam típicos ou regulares para determinados grupos de população, podendo vir a 

tornar-se estáveis e precários (Duarte, 2008). 

 

1.1.6 Formas de trabalho precário 

A flexibilidade e a precariedade do vínculo contratual têm vindo a ser associadas à proliferação 

dos «empregos flexíveis», «empregos atípicos», «novas formas de emprego», «formas particulares de 

emprego», «modalidades flexíveis de emprego» ou «empregos não-convencionais». Estas expressões 

provêm de muitos países e acrescentam dificuldades aos investigadores em Ciências Sociais para 

apreender, de forma adequada, uma realidade contratual onde estão incluídos o trabalho temporário, a 

termo certo, a termo parcial, certos tipos de emprego por conta própria, etc. (Duarte, 2008). Em 

Portugal, um estudo realizado sobre esta problemática (Rosa, 2003) apresenta uma tipologia das formas 

precárias de emprego. Para além dos indicadores vínculo contratual, situação face à proteção no 

desemprego, na doença e velhice, esta autora realça a involuntariedade e a não acumulação com um 

emprego de caráter estável como condições para que se considere determinado trabalhador em situação 

de emprego precário. 

Passamos, então, com mais pormenor, e ao longo dos próximos parágrafos, à descrição das 

conclusões obtidas por Rosa (2003).  

As formas de trabalho precário ou categorias de precariedade consideradas são: trabalho a 

tempo parcial involuntário, contrato a termo (certo ou incerto), trabalho temporário, «falsos trabalhadores 

por conta própria», trabalho sazonal, trabalho ocasional/pontual, trabalho no domicílio e trabalho em 

regime de subcontratação/empreitada, situando-se cada um deles de forma desigual face aos 

indicadores referidos. As várias formas de emprego precário podem acontecer em simultâneo, podem 

ainda estender-se no tempo, alternando empregos precários, períodos de formação profissional e 

desemprego. O Quadro 1 pretende mostrar um conjunto de indicadores pertinentes para a definição de 

precariedade. 

Uma primeira leitura do quadro leva-nos para a existência de duas condições decisivas para 

entendermos um trabalhador em situação de trabalho precário: a primeira prende-se com 

involuntariedade da situação profissional. Se esta situação resultar de uma opção livre do trabalhador não 

se considerará como trabalho precário. A segunda está relacionada com a não acumulação com um 
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emprego de caráter estável, pois as consequências do trabalho precário tenderão a ser colmatadas pelas 

garantias da outra situação profissional.  

Quadro 1 - Caracterização das formas de trabalho precário (Rosa, 2003). 

Formas de trabalho precário 

 Trabalho a tempo 

parcial involuntário 

Trabalho com 

contrato a termo 

Trabalho 

temporário 

“Falsos 

trabalhadores por 

conta própria” 

Trabalho 

sazonal 

Trabalho 

ocasional 

Trabalho 

no 

domicílio 

Trabalho em 

regime de 

subempreitada 

Tipo de contrato Permanente A termo A termo 

Inexistente ou 

prestação de 

serviços 

A termo ou 

inexistente 
Inexistente 

A termo ou 

inexistente 

A termo ou 

inexistente 

Proteção na saúde e na 

velhice 

   Insuficiente ou 

inexistente 

(1) 
Inexistente 

(1) (1) 

Subsídio de 

desemprego 
 

(2) (3) (1) 
Inexistente 

(1) (1) 

Involuntariedade        

Não acumulável com 

emprego estável 
       

(1) Dependente da situação contratual e da duração do trabalho.  
(2) Dependente da duração do trabalho. 
(3) Dependente do regime de contribuições para a segurança social. O regime obrigatório não confere o direito ao subsídio de desemprego, 
devendo, para tal, o trabalhador efetuar os descontos segundo o regime alargado. 

 

De seguida, procede-se a uma clarificação conceptual das formas de trabalho temporário, não 

passando por uma perspetiva legalista, que dizem respeito a situações de trabalho por conta de outrem, 

as formas de trabalho que propiciam situações de precariedade e segunda a perspetiva do trabalhador, 

abordando formas de trabalho legais ou ilegais suscetíveis de o colocar em situação precária com 

repercussões negativas ao nível económico, familiar, social, psicológico, relacional, etc., com base nos 

trabalhos de Rosa (2003) e sintetizados no quadro anterior. 

Foram definidos assim as seguintes formas de trabalho passíveis de conduzir à precariedade: 

trabalho a tempo parcial involuntário, contratos a termo (certo ou incerto), trabalho temporário, “falsos 

trabalhadores por conta própria”, trabalho sazonal, trabalho ocasional/pontual, trabalho no domicílio e 

trabalho em regime de subcontratação/subempreitada. Analisando especificamente cada uma das 

formas de trabalho precário poderemos ainda considerar alguns pontos essenciais para cada cenário.  

O trabalho a tempo parcial involuntário é a única forma de trabalho apontada como precário que 

pressupõe um contrato sem termo. No entanto, representa uma situação involuntária de subemprego, 

contemplando o sentimento de insegurança e fragilidade quando comparada com o emprego 

permanente. Outra situação de instabilidade, embora com proteção no desemprego, na doença e na 

velhice, sempre que o tempo de trabalho assim o justifique, é originada pela precariedade dos contratos a 

termo. Esta situação agrava-se quando se torna o meio recorrente para o mesmo indivíduo ao serviço da 

mesma ou de mais empresas. Semelhante situação é a experimentada pelos trabalhadores temporários. 

Muitas vezes, o tempo de duração de trabalho é ainda mais reduzido, aumentando assim a instabilidade 

económica, social e a probabilidade de desproteção a médio/longo prazo. Com limitado ou inexistente 

vínculo à empresa, os “falsos trabalhadores por conta própria” vêem-se fortemente limitados para aceder 
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ao subsídio de desemprego, à proteção na doença e na velhice, uma vez que estes encargos são da 

responsabilidade do trabalhador provocando, igualmente, grande instabilidade. A possível inexistência de 

contrato de trabalho e a curta duração do tempo de trabalho origina que os trabalhadores sazonais sejam 

penalizados na proteção à doença, na velhice e no usufruto do subsídio de desemprego. Este subsídio é 

colocado em causa mesmo para aqueles que têm contrato devido à eventual reduzida duração do tempo 

de trabalho. Geralmente, o trabalho ocasional torna-se ainda mais incerto que o sazonal, uma vez que 

não obriga à existência de um contrato e, consequentemente, não garante proteção na doença, na velhice 

nem subsídio de desemprego. Para além da possibilidade ou não da existência de um vínculo contratual 

e limitado a um certo tipo de tarefas, o trabalho no domicílio acarreta sempre a desvantagem acrescida 

de ser realizada no domicílio do trabalhador. Igualmente precário é o trabalho em regime de 

subempreitada quando exercido sem qualquer contrato de trabalho e com a desvantagem adicional de 

estar condicionado às condições e ritmos de trabalho que advêm das dinâmicas que caracterizam este 

regime de trabalho. Para concluir, alerta-se para o facto de estas diversas formas de trabalho atípicas 

poderem ocorrer em simultâneo relativamente a um mesmo trabalhador.  

Assim, as novas formas de trabalho, quando involuntárias e em não acumulação com um 

emprego de caráter estável, podem assumir situações de precariedade no emprego. Apresentam maiores 

ou menores graus de insegurança, de rendimentos e de degradação do acesso às proteções sociais. De 

acordo com uma análise mais pormenorizada das formas de trabalho precário passamos, então, ao seu 

enquadramento jurídico, ao nível das garantias sociais e respetivas implicações individuais. 

É considerado tempo parcial o período de trabalho semanal igual ou inferior a 75% do praticado 

a tempo completo em vigor na empresa ou na atividade profissional, existindo a possibilidade deste limite 

ser elevado por via de convenção coletiva de trabalhadores. O trabalho a tempo parcial consiste numa 

forma especial de redução do tempo de trabalho para os assalariados. Encontra-se associado a uma 

organização do tempo de trabalho que permite ao empregador gerir de acordo com as condições da 

procura. Torna-se importante distinguir o tempo parcial que resulta da opção do trabalhador daquela que 

é imposta. Distinção difícil quando se tenta quantificar cada uma das situações. Atendendo aos objetivos 

do nosso estudo, é precisamente o trabalho a tempo parcial involuntário que nos interessa estudar, uma 

vez que o consideramos como uma forma de trabalho precário, conforme os motivos anteriormente 

enunciados. A proliferação desta forma de trabalho assenta em dois pressupostos: o primeiro tem a ver 

com estratégias das empresas visando a redução de custos de produção e a melhoria das condições de 

oferta; e o segundo prende-se com a flexibilização do emprego com vista a aumentar a competitividade 

das empresas. Para os empresários, corresponde a uma melhor forma de organização do trabalho, a 

uma diminuição do absentismo e a um acréscimo da produtividade. Importa ter em conta, porém, que 

para além de o trabalho a tempo parcial propiciar tempos mais curtos de trabalho e, consequentemente, 
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aumentar as disparidades salariais, induz o aumento do ritmo de trabalho, o baixo nível de qualificações 

exigido, a ausência de promoções e a insuficiente proteção social.  

Vulgarmente designado por contrato a prazo, o contrato a termo tem como principal intenção 

proporcionar a prestação de mão-de-obra durante determinado período que, ao cessar, permite a 

desvinculação fácil da relação contratual. A sua utilização tem vindo a crescer nos últimos 25 anos. Em 

termos legais (Decreto-Lei 64-A/89 e Lei 38/96) só é possível a celebração de contrato a termo nas 

seguintes situações: quando resulta de uma necessidade temporária de uma empresa; quando a 

empresa pretende lançar uma nova atividade de duração incerta; e como medida de combate ao 

desemprego (contratação de trabalhadores à procura do primeiro emprego ou de longa duração). Este 

contrato pode ser realizado a termo certo ou a termo incerto. No que diz respeito ao tempo de duração, o 

primeiro tipo de contrato vigora por um prazo máximo de três meses, salvo raras exceções, incluindo as 

duas renovações consecutivas admitidas legalmente e um mínimo de seis meses. No entanto, estes 

contratos podem ainda ter um mínimo inferior de tempo de duração se se for para a substituição 

temporária de um trabalhador, para um acréscimo temporário ou excecional da atividade da empresa e 

para atividades sazonais e ocasionais. Caso seja excedido o prazo máximo de duração ou o número 

máximo de renovações que a lei permite, o contrato converte-se em contrato sem termo. No que toca à 

antiguidade, é contabilizado o período de tempo desde o estabelecimento do primeiro contrato. No 

contrato de termo incerto não existe um prazo pré-estipulado para o tempo necessário à utilização da 

mão-de-obra do trabalhador que justificou a sua contratação. O facto de não existirem prazos mínimos 

nem máximos gera uma forte insegurança, uma vez que o trabalhador não tem garantido o acesso à 

proteção social, vendo-se assim impossibilitado de fazer planos pessoais a curto, médio ou a longo prazo.  

O contrato de trabalho para o exercício de trabalho temporário é um contrato estabelecido entre 

três entidades: a que se estabelece entre a empresa de trabalho temporário que contrata, remunera e 

exerce poder disciplinar sobre os seus trabalhadores e a empresa utilizadora do trabalho temporário que 

recebe nas suas instalações um trabalhador que não faz parte do seu quadro de pessoal e que exerce 

sobre ele os poderes de autoridade e de direção próprios da entidade empregadora. Desta forma, 

estabelece-se um contrato de trabalho temporário entre a empresa de trabalho temporário e o 

trabalhador temporário. Este é considerado trabalhador desta empresa que fica com o poder disciplinar, 

bem como a responsabilidade pelos direitos individuais do trabalhador, remuneração, o horário de 

trabalho ou garantias relacionadas com doenças profissionais. À empresa utilizadora desse trabalho 

compete-lhe o poder de autoridade e direção, do local, do período de trabalho, do descanso semanal, das 

faltas, dos feriados e da higiene, segurança e medicina no trabalho. O trabalhador tem direito a uma 

retribuição, por parte da empresa de trabalho temporário, não inferior àquela que é praticada com os 

trabalhadores que detenham a mesma categoria e/ou funções do quadro da empresa utilizadora. O 

trabalho temporário é um recurso para as empresas utilizadoras desse trabalho segundo determinadas 
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condições e períodos de tempo: no período não superior à causa que justificou a necessidade da sua 

contratação; no período máximo de seis meses; superior a um período superior a seis meses, com 

respetiva prorrogação de contrato, apenas com autorização da Inspeção-Geral do Trabalho; no período 

máximo de doze meses, com prorrogação até vinte e quatro meses, mediante autorização da mesma 

inspeção; ou enquanto se mantiver a natureza sazonal ou a irregularidade da atividade económica 

desenvolvida não podendo, em cada ano, a duração do contrato ser superior os seis meses. Do lado dos 

trabalhadores, este tipo de trabalho sobre a égide de contratos temporários leva a que estes não 

usufruam de uma retribuição contínua, desconheçam a duração do trabalho que vão desempenhar, 

remotas possibilidades de promoção, relação difícil com os superiores e uma certa marginalização face 

aos trabalhadores permanentes na empresa utilizadora de trabalho temporário, o que provoca 

instabilidade constante e permanente.  

Os “falsos trabalhadores por conta própria” ou o “falso trabalho independente” é outra forma de 

trabalho que promove situações de precariedade. O trabalhador independente é tido como um 

empresário, responsável por uma micro-entidade económica da qual retira a sua remuneração em função 

dos resultados obtidos (lucros ou prejuízos). Muitas vezes, esta situação é associada a uma forma 

económica de sobrevivência pessoal e/ou familiar pela tão precária condição como acontece com os 

vendedores ambulantes. Outra situação diz respeito aos “falsos trabalhadores por conta própria” que 

trabalham regularmente por conta e sob a responsabilidade de entidades empregadoras, apesar de 

estarem inscritos como independentes e passarem “recibos verdes”. Estes trabalhadores estão sob a 

subordinação de um superior hierárquico, com responsabilidades semelhantes aos assalariados, têm 

geralmente horário de trabalho fixo e remuneração mensal fixa, mas acabam por usufruir apenas de uma 

parte dos direitos de que estes são titulares. Encontram-se desprotegidos de subsídio de desemprego e 

situações pouco satisfatórias na velhice, uma vez que, em geral, apenas efetuam os descontos mínimos 

obrigatórios para a segurança social, cuja remuneração não é calculada tendo em conta os encargos com 

as contribuições para a segurança social (encargos repartidos, no regime alargado, pelo trabalhador e 

pela entidade empregadora e que, neste caso, é suportado pelo trabalhador por conta própria).  

Entende-se por trabalho sazonal como todo o trabalho exercido em determinadas épocas do ano 

e sempre no mesmo período ao longo do ano. Este tipo de trabalho de caráter não permanente é apenas 

justificado para um determinado período do ano. Um trabalhador cuja atividade profissional é de natureza 

sazonal, para além da irregularidade da remuneração ao longo de todo ano, enfrenta níveis existentes de 

proteção social decorrentes da ausência de um contrato. Quando para este período de trabalho sazonal é 

estabelecido um contrato, o nível de precariedade não é tão elevado apesar de poder usufruir do subsídio 

de desemprego, embora com valores inferiores aos auferidos em situação de contrato. Se não for 

estabelecido qualquer contrato, gera-se uma situação de maior insegurança quanto aos rendimentos e a 

degradação de acesso às proteções sociais como nos despedimentos, na doença e na velhice.  
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Como o nome indica, trabalho ocasional é um tipo de trabalho com duração limitada, que 

termina com a finalização da atividade, executado ocasionalmente, caracterizado por um elevado grau de 

incerteza e pela inexistência de qualquer vínculo contratual, muitas vezes designado por “trabalho não 

declarado” ou “trabalho informal”. Igualmente conhecido por trabalho de “biscates” traz graves 

consequências ao nível das condições de trabalho, ausência de estabilidade nos rendimentos e a não 

abrangência pela proteção social em situações de desemprego, doença ou velhice. Se esta situação se 

prolongar ao longo da vida do trabalhador, torna frágil a sua relação com o mercado de trabalho que, no 

limite, pode atingir-se o desemprego de longa duração, exclusão e marginalização. É, provavelmente, a 

mais débil forma de relacionamento do trabalhador com o mercado de trabalho em que as fronteiras 

entre emprego e desemprego são mais ténues.  

O trabalho no domicílio, devido ao seu isolamento, reveste-se de um estatuto de emprego 

incerto, vulnerável e de natureza precária, tanto mais se não for estabelecido por um contrato de trabalho 

que una as duas partes, empresa e trabalhador. De uma forma geral, o trabalhador no domicílio é aquele 

que executa o seu trabalho, em sua casa, sem subordinação jurídica, onde a sua relação com a empresa 

se resume à compra e transformação de matérias-primas e fornecimento do produto transformado à 

mesma empresa. Assim, o trabalho no domicílio tem uma dimensão de dependência económica, em que 

o trabalhador é dependente da empresa que compra o produto, embora este último não exerça sobre o 

trabalhador qualquer controlo direto. Nesta forma de trabalho, para além da atividade de natureza 

manual, inclui-se a de caráter intelectual, frequentemente realizada na modalidade de “teletrabalho”. O 

trabalho no domicílio pode ser considerado precário, não pelo facto dos trabalhadores, por opção, verem 

a possibilidade de conciliar a vida profissional com a vida pessoal, mas o trabalho no domicílio de caráter 

manual desempenhado, muitas vezes, por trabalhadores com baixas qualificações, não requerendo 

competências específicas e sem qualquer tipo de vínculo contratual. Em termos de rendimentos, os 

trabalhadores no domicílio ganham, com elevada frequência, menos que um trabalhador típico 

pertencente a uma categoria profissional equivalente. São quase sempre privados de coberturas sociais 

como baixa de serviço, licença de maternidade, reforma, subsídio de desemprego, etc.  

Os trabalhadores com vínculo permanente às empresas subcontratadas não se enquadram no 

critério base da precariedade/instabilidade. A especialização das empresas leva à concentração nas 

atividades essenciais contando, no seu quadro de pessoal, menos trabalhadores mais especializados e 

bem integrados nos objetivos da empresa. Assim, as empresas têm a necessidade de contratarem a 

realização de tarefas mais específicas a outras empresas, mas que não são fulcrais para o funcionamento 

das primeiras. O recurso a estas empresas tem como objetivo a redução de custos, contornarem as 

obrigações sociais e libertarem-se das responsabilidades no domínio social ou em matéria de segurança, 

higiene e saúde no trabalho. Como as empresas subcontratadas são de pequenas dimensões, a 

existência de concorrência feroz e os termos das condições exigidas pelas empresas subcontratantes 
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fazem com que se vejam obrigadas a recorrer a mão-de-obra precária com o fim de reduzirem os custos 

de trabalho e assim serem concorrenciais. 

Para além destes enquadramentos obtidos por Rosa (2003), a DGEEP/MTSS (2005) considera 

ainda como uma forma de trabalho precário aquele que se desenvolve na economia informal ou trabalho 

não declarado. Para este organismo, o trabalho ilícito pode assumir várias formas: pode consistir na 

existência de um segundo trabalho; no emprego de indivíduos clandestinos ou imigrantes ilegais; 

emprego de indivíduos que não participam no mercado de trabalho dito oficial, não pagando impostos; 

atividades que remuneram indivíduos oficialmente inscritos nos Centros de Emprego e de Formação 

Profissional. 

 

 

1.2 O ESTADO E O TRABALHO NO SETOR PÚBLICO DA EDUCAÇÃO 

 

As necessidades de constantes reajustamentos orçamentais devidos às dificuldades económicas 

e financeiras do país têm levado o Estado a adotar um conjunto de medidas políticas de redução de 

custos no setor público, incluindo a educação. Por exemplo, a reorganização da rede escolar com a 

agregação de escolas em mega estruturas orgânicas e administrativas, o encerramento de muitas escolas 

(em especial do 1.º ciclo do ensino básico), o aumento do número de alunos por turma, a diminuição 

abrupta do número de docentes contratados, a pressão para a aposentação dos docentes com mais 

tempo de serviço, a impossibilidade de progressão na carreira, o aumento do período de trabalho, a 

redução real dos salários, o corte dos apoios sociais, a discussão política e pública sobre despedimentos 

neste setor têm transformado, num curto espaço de tempo, a relação entre o Estado empregador e os 

docentes empregados. 

Um dos argumentos constantemente repetidos para a legitimação da implementação de tais 

medidas prende-se com a necessidade equiparar o setor público ao setor privado. Segundo Sennet 

(2006), na cultura do novo capitalismo, a organização do trabalho e o processo de produção assume 

uma identidade semelhante, quer no setor público, quer no setor privado da sociedade. O setor público, e 

mais concretamente na área da educação, têm sido alvo de profundas alterações devido às grandes 

mudanças políticas, económicas e culturais iniciadas nas últimas décadas do século XX. Para se 

compreenderem estas transformações torna-se necessário atender a diferentes lógicas: i) uma lógica 

ligada aos ideais democráticos e participativos, da solidariedade e do bem comum ii) e uma lógica ligada 

ao modelo empresarial da gestão, mais orientada para a satisfação dos clientes/consumidores do que 

para os direitos dos cidadãos (Sarmento, Marques e Ferreira, 2009).  

De acordo com a lógica relacionada com os ideais democráticos, da solidariedade e do bem 

comum, nas décadas de 50 a 70 do século XX, de grande desenvolvimento económico, o papel do 
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Estado passava pela tentativa de dar resposta aos problemas sociais e económicos, sendo o Estado visto 

como o meio privilegiado para assegurar o bem-estar dos cidadãos (Araújo, 2007). A relação do Estado 

com o trabalho pressupunha um caráter coletivo, uma importância da negociação coletiva, a 

uniformização dos estatutos sociais, a efetividade do emprego, duração indeterminada e garantia de 

subsistência do vínculo de trabalho, prestação de serviços a um único empregador e trabalho assalariado 

prestado a tempo inteiro ou completo (Ferreira, 2001).  

As principais características do modelo de Administração Pública enfatizavam o controlo 

hierárquico, a continuidade e estabilidade, o sistema de carreira, os regulamentos, a imparcialidade e a 

conformidade com as normas. Segundo Ferreira (2001), a administração pública sempre teve um papel 

de relevo na implementação das políticas públicas, regulada por meio de um modelo hierárquico de 

organização e ajustada por meio dos interesses do legislador. Desta forma, a coordenação das atividades 

era realizada por ordem administrativa, seguindo um conjunto de regras controladas pelo governo, com a 

capacidade de gerar fluxos de informação num sistema centralizado de comunicação, garantido 

estabilidade da atividade administrativa mesmo em situações de instabilidade política (Araújo, 2007). 

Este modelo de gestão pública tradicional, associado ao Welfare State (Rodrigues e Araújo, 2005), foi 

muitas vezes acusado de ser ineficiente, demasiado lento a reagir às necessidades dos cidadãos e às 

mutações do meio onde se inseria, de prejudicar o desenvolvimento e crescimento económico  

No entanto, as diversas pressões de caráter político e ideológico e do esgotamento das soluções 

apresentadas pela Administração tradicional, a crise económica e os problemas financeiros dos governos, 

a necessidade de conter ou mesmo reduzir os gastos públicos, a maturidade dos sistemas de proteção 

social, as expectativas dos cidadãos em relação à qualidade dos serviços públicos prestados e a 

“ineficiência de estruturas e modelos administrativos burocráticos” (Marques, 2008:26) vieram 

pressionar reformas no setor da Administração Pública e das respetivas políticas de gestão (Araújo, 

2007). 

Para se compreender a evolução do modelo de gestão pública, é importante considerar as 

transformações no setor da Administração Pública (central e local) e, em particular, das políticas de 

gestão do Estado, que estão envolvidas nos processos de globalização, trazendo diversas alterações na 

configuração dos próprios Estados nacionais (Ferreira, 2010), nomeadamente: a desnacionalização, em 

virtude da reorganização das suas capacidades territoriais e funcionais no âmbito dos domínios 

subnacional e supranacional; a desestatização dos regimes políticos, refletida na transição de um modelo 

de regulação social e económico, com base num estado centralizador para um modelo baseado na 

coordenação, por parte do estado, de parcerias e de outras formas de associação; a internacionalização 

do estado nacional, que advêm da influência do contexto internacional nas práticas do estado e que visa 

adequar as condições internas às exigências transnacionais.  
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Os princípios de abertura, participação, responsabilização, eficácia real e coerência são 

exaltados no Livro Branco – Governação Europeia (2001), no âmbito da promoção de uma reforma e 

modernização do sistema de governação da Administração Pública europeia e no qual se centram para a 

definição de novas formas de administração das decisões políticas (Marques, 2008). Como resultado da 

nova configuração e no âmbito das novas formas de governação baseadas em modelos mais liberais, o 

Estado procura modernizar a Administração Pública: o controlo e o rigor das despesas públicas emergem 

como uma preocupação generalizada por parte dos governos por forma a recuperar a confiança dos 

cidadãos e a qualidade dos serviços prestados. Por forma a mudar a estrutura e o funcionamento da 

Administração Pública foram realizados cortes orçamentais, venda de património do Estado, 

privatizações, contratação de serviços, introdução de indicadores de desempenho, gestão por objetivos e 

outras técnicas de gestão do setor privado (Araújo, 2007).  

Desta forma, baseados numa lógica ligada ao modelo empresarial da gestão, mais orientada 

para a satisfação dos clientes/consumidores do que para os direitos dos cidadãos, estas tendências 

promovem a ideologia do Estado fraco recorrentes do consenso liberal e recupera a ideia do Estado 

liberal com a minimização do estado a favor da maior intervenção da sociedade civil (Ferreira, 2010). 

Emergem assim diversas tendências sustentadas na adoção de diferentes modelos de gestão e 

governação, na descentralização, na externalização de serviços, na difusão de tecnologias de informação 

e comunicação, entre outras (Marques, 2008).  

 

1.2.1 A Nova Gestão Pública – New Public Management 

A liberalização e a privatização de atividades económicas e sociais do setor público, a redução 

do peso deste e a flexibilização do regime de trabalho, a desregulamentação, a delegação e devolução de 

competências aos organismos intermediários (Portela, 2004) e “empresarialização” (Rodrigues, 

2011:180) provêm da lógica gestionária da “administração pública de tipo empresarial” (Bilhim, 

2008:69) ou “Estado-empresário” (Santos, 2006:324). O modelo de governação rege-se pela ideia de 

implementar o que se considera boas práticas da gestão em qualquer organização pública ou privada, 

propondo a sua aplicação na gestão das organizações públicas (Rodrigues, 2011). No entanto, a 

aplicação de políticas neoliberais reduzem o Estado à sua expressão mínima, implementando um 

conjunto de procedimentos de mercado orientados para a obtenção da eficiência na prestação dos 

serviços públicos (Portela, 2004).  

A nova abordagem às políticas públicas, frequentemente designada por Nova Gestão Púbica 

(New Public Management), emergente nos anos de 1980 nos países anglo-saxónicos, veio criar enormes 

expectativas de mudança na Administração Pública (Rodrigues, 2011). Este modelo gestionário - o 

Managerialismo ou Gerencialismo – propagou-se rapidamente, com base no pressuposto de que a gestão 

do setor privado é superior à gestão do setor público (Araújo, 2007; Bilhim, 2008; Marques, 2008). Este 
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novo processo de gestão pública assenta em três pilares que orientam a sua ação de intervenção: a) 

progressiva aproximação aos procedimentos e às técnicas do setor privado e do mercado; b) maior 

preocupação pelos resultados, na procura pela redução de custos; c) cidadão passa a ser visto como 

cliente da administração pública. 

A emergência deste novo paradigma originou a passagem de modelos de gestão pública 

baseados numa conceção burocrática da administração para modelos de gestão pública baseado num 

conceito administrativo-empresarial (Portela, 2004), em que o modelo “…tradicional ou burocrático 

encontra-se centrado na interpretação e aplicação da lei, de raiz jurídica; e o modelo gestionário, onde se 

inserem as políticas de gestão por objetivos na Administração Pública, centrado na medição …[para o 

qual]… gerir é medir objetivos; medir é comparar resultados; e comprar é melhor a prestação da 

qualidade do serviço público” (Bilhim, 2008:51).  

A Nova Gestão Pública apoia-se “na introdução de mecanismos de mercado e na adopção de 

ferramentas de gestão privada, na promoção de competição entre fornecedores de bens e serviços 

públicos, na expectativa da melhoria do serviço para o cidadão, no aumento da eficiência e na 

flexibilização da gestão” (Rodrigues e Araújo, 2005:1). Segundo esta perspetiva, as políticas públicas têm 

subjacente um conjunto de princípios basilares do funcionamento dos sistemas públicos de oferta de 

serviços: a atribuição de critérios privados na gestão de organizações públicas, quer através da promoção 

de maior competição pela contratação externa de serviços, quer como aposta no exercício do direito de 

escolha por parte dos clientes/utentes (Sarmento, Marques e Ferreira, 2009). As lógicas e a cultura da 

nova gestão, associadas à introdução do mercado no setor público veio criar, segundo (Almeida, 2005), 

uma nova moral nos consumidores e nos produtores porque valorizam o interesse e os desejos 

individuais, em detrimento da ideia do bem comum.  

Assim, em termos gerais, a nova gestão pública assenta segundo uma lógica de “cópia” 

caracterizada pela atribuição de critérios privados à gestão de organizações públicas, pela promoção de 

uma maior competição e pela defesa do direito de escolha por parte do cliente/utente, constituindo-se 

como princípios base do funcionamento de oferta de serviços dos sistemas públicos (Marques, 2008). 

Em Portugal, nos finais do século XX, associadas à reforma da gestão Administrativa, vieram as 

exigências de maior produtividade, de melhor qualidade de bens e serviços prestados aos cidadãos, 

funcionários motivados e altamente qualificados, com recurso às novas tecnologias de informação e 

comunicação (Portela, 2004). Estes princípios anunciados definem um modelo claramente gestionário 

que ganha forma com a resolução do conselho de ministros n.º53/2004: a organização do Estado e da 

Administração Pública sob a máxima “Menos Estado, melhor Estado”, com a adoção de estruturas 

administrativas menos hierarquizadas, mais simples e flexíveis; a liderança e a responsabilização, 

introduzindo modelos que permitam a responsabilização de resultados, nomeadamente com a gestão por 
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objetivos; o mérito e a qualificação, através da promoção de políticas de qualificação e avaliação de 

desempenho e da introdução de uma nova cultura na Administração Pública (Araújo, 2005).  

Este novo modelo de gestão tem como princípios: valorizar a eficiência dos serviços; atribuir 

responsabilidades com a definição de objetivos; separar a função de contratante de serviços da de 

prestador de serviços em que ao Estado não é necessário que forneça um serviço, mas apenas que o 

garanta; “privatizar” a prestação de serviços públicos; descentralizar a prestação de serviços para que 

haja a livre seleção, pelo cidadão, dos diferentes fornecedores. O esforço realizado procura ir ao encontro 

de serviços com “menos” Estado e mais eficientes, importando métodos de gestão privada, inspirados 

num modelo empresarial (Portela, 2004).  

O modelo da Nova Gestão Pública veio transformar a composição da Administração Pública, em 

termos de estrutura organizativa. Procura a fragmentação, a autonomização e a separação de tarefas, em 

que o Estado assume uma posição, maioritariamente, de financiador, decisor e de controlo das Políticas 

Públicas, enquanto as estruturas administrativas são, principalmente, unidades de produção, com um 

vasto campo de ação, reorganizadas em agências com um core business muito bem definido e 

identificado. As estruturas tradicionais dão agora lugar a estruturas com uma lógica de ação (Rodrigues e 

Araújo, 2005).  

Esta transformação orienta-se segundo três objetivos principais: melhorar a relação entre a 

Administração e os cidadãos, reduzir os custos administrativos e, melhorar a formação dos funcionários 

públicos. Num primeiro momento, a preocupação incide na privatização e a desburocratização e, num 

segundo momento, recai na qualidade nos serviços públicos fornecidos. Nesta fase do processo, podem 

já identificar-se as quatro características fundamentais da matriz gestionária: i) orientação para os 

resultados e clientes, ii) esforço para mudar os valores e atitudes, iii) qualidade nos serviços e procura de 

melhor desempenho, iv) preocupação com o pragmatismo (Araújo, 2005).  

A estratégia deste modelo consiste em limitar o poder da função pública diminuindo a sua 

influência no Estado através de políticas de privatização, desregulação e desintervenção, com a redução 

sistemática do número de funcionários; enfraquecer os funcionários através do congelamento das 

remunerações e quebra da força dos sindicatos dos trabalhadores da função pública e das associações e 

ordens profissionais; modificar as referências ideológicas da função pública, substituindo os valores do 

serviço público pela preocupação com a eficiência, eficácia e qualidade; controlar os funcionários 

públicos pelo poder político por meio das nomeações políticas e flexibilizando a relação de trabalho 

(Rocha, 2005). 

 

1.2.2 A individualização das relações de trabalho no setor público  

De acordo com a perspetiva da Nova Gestão Pública, “uma série de mudanças radicais têm 

vindo a ser aplicadas no âmbito do estatuto dos funcionários públicos (como por exemplo, a mudança do 
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vínculo contratual, a alteração da aposentação, a avaliação do desempenho, a alteração da estrutura de 

carreiras, etc.)” (Rodrigues, 2011:254). O conceito por detrás destas medidas políticas veio fragmentar a 

estrutura monolítica da Administração Pública em que “a ligação hierárquica entre o poder político e as 

estruturas responsáveis pela produção/prestação de bens e serviços públicos reduziu-se 

significativamente, passando estas relações a efetuar-se preferencialmente com recurso a contratos” 

(Araújo, 2007:5).  

As sucessivas recessões económicas e a necessidade de controlar a despesa pública dentro dos 

limites impostos pela UE fizeram com que se assistisse à contração do emprego público, pondo em 

causa o predomínio do emprego no setor do Estado, característica estrutural secular do mercado de 

trabalho dos licenciados, particularmente, dos docentes (Alves, 2008). Com efeito, a introdução da lógica 

gestionária veio introduzir alterações “no funcionamento e no fornecimento dos serviços públicos, com 

reflexo na gestão dos recursos humanos” (Araújo, 2007:12).  

No início do século XXI, a gestão de recursos humanos constitui-se, assim, como parte central 

da reforma da função pública, segundo uma “nova filosofia, centrada nas pessoas, funcionários e 

trabalhadores da Administração e no desenvolvimento de capacidade de cada trabalhador” (Bilhim, 

2008:219), com “base [numa] gestão por objetivos, integrando a avaliação dos organismos públicos e a 

avaliação do desempenho individual” (Rocha, 2005:13). Pretendeu-se que a aplicação da gestão por 

objetivos se traduzisse no ganho de qualidade dos serviços prestados, na eficiência e na produtividade e, 

dessa forma, diminuir a despesa pública. A estratégia seguida baseou-se na diminuição da despesa 

pública pela redução do número de funcionários públicos, pela descentralização e pela privatização, 

procurando a eficiência, segundo critérios do setor privado (Portela, 2004).  

A introdução do regime do contrato individual de trabalho surge como imperativo de flexibilizar a 

gestão de pessoal na Administração Pública, procurando adotar regras de direito comum à Administração 

Pública e ser uma alternativa ao regime da função pública (Araújo, 2005). O contrato enquanto 

instrumento de ação pública insere-se na tendência crescente de uma forma de regulação da ação 

pública através do ajustamento mútuo, com a emergência do «Estado contratual» no âmbito de políticas 

constitutivas. E é a partir dos anos de 80 e 90 do século XX que a generalização das práticas de 

contratualização de objetivos individuais com os altos dirigentes públicos, até então restrita a este 

segmento profissional, depressa se estendeu aos vários grupos profissionais (Hipólito, 2011). 

A Lei 12-A/08 veio adaptar o vínculo de contratação para a Administração Pública ao regime 

laboral comum, salvaguardando a especificidade desta. Entre muitas medidas, foi introduzido o 

instrumento de contratação coletiva, em que o contrato passa a constituir-se como o instrumento de 

relação do trabalhador com o exercício de funções públicas (Bilhim, 2008), sem conexão com uma 

carreira, para um desempenho de tarefas de duração incerta (Rocha, 2005). Desta forma, Bilhim (2008) 

refere que a gestão dos recursos humanos no setor público deixou de ter como referência os “quadros de 
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pessoal” para se apoiar em “mapas de pessoal”, com atualização anual e com a identificação dos postos 

de trabalho necessários a cada serviço. 

A progressiva consolidação do sistema de contratualização individual na Administração Pública 

veio promover um novo paradigma de emprego público, agora fundamentado em valores de eficiência 

económica, sustentados por incentivos à flexibilização das relações laborais e à responsabilização de 

trabalhadores e dirigentes públicos de acordo com resultados alcançados. Esta corrente que tomou a 

gestão das empresas como paradigma de referência no setor público veio introduzir instrumentos de 

gestão da atividade privada e alterar o estatuto de funcionário público (Rodrigues, 2011). 

As alterações do estatuto dos funcionários públicos, segundo Rocha (2005), promoveram a 

mudança de um sistema de carreira num sistema de emprego. Isto significou a passagem de um sistema 

em que o recrutamento de funcionários pressupunha a entrada para uma determinada carreira, em que 

as promoções e os pagamentos estavam de acordo com um determinado estatuto ou leis que previam 

níveis de responsabilidade e de vencimentos, em que os funcionários gozassem de garantia de emprego 

para um sistema caracterizado pela admissão de funcionários para um determinado emprego, sendo o 

conteúdo funcional definido pela própria agência ou departamento, não existindo segurança de emprego 

num sistema muito próximo ao do setor privado. 

O fim do estatuto de “funcionário público” e a sua redução a “contrato de trabalho em funções 

públicas” exprime e releva um conceito de individualização liberal do contrato dominante nas relações de 

trabalho e emprego, assente na ideia de um contrato do direito civil celebrado entre indivíduos 

independentes entre si, e claramente enquadrada na Lei n.º12-A/2008 de 27 de Fevereiro (Marques, 

2008). Para Ferreira, esta nova lógica contratual é bem diferente daquela que era estabelecida pelo 

Estado-Providência. Segundo este autor, “as novas formas de contratualização passaram a assentar mais 

numa lógica do contrato de direito civil entre indivíduos e não na ideia do contrato social entre agregações 

coletivas” (2008:558). Este novo enquadramento da relação contratual é uma das manifestações da 

individualização das relações de trabalho e de emprego no setor público, longe das relações de emprego 

com contrato de trabalho permanente e que vieram colocar em causa uma das suas premissas: ou a 

durabilidade da relação de emprego, ou a unicidade do empregador e pertença a um emprego organizado 

ou ainda um horário a tempo completo com salário equivalente (Hipólito, 2011). 

A individualização das relações de trabalho no setor público passa também pela descentralização 

dos sistemas de recrutamento de recursos humanos fazendo com que cada organização realize, 

localmente, uma gestão estratégica destes recursos, mais próxima da realidade de cada organismo ou 

departamento (Rocha, 2005). Este sistema de emprego adotado para a função pública veio também fazer 

com que os sindicatos perdessem, gradualmente, a sua importância uma vez que as negociações 

coletivas tendem a ser “substituídas pelo contrato individual de trabalho e pelos acordos entre os 

trabalhadores e a organização” (Idem:11).  
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Outro fator que contribui para a individualização das relações de trabalho no setor público setor 

diz respeito à remuneração que passou a ser objeto de negociação com a entidade pública empregadora 

e tem como referência os valores praticados no setor privado, para funções equivalentes. Tal processo, 

no entender de Rocha (2005), permite ao gestor público reduzir ao mínimo os trabalhadores, ajustando 

os salários ao desempenho. Um último fator de individualização das relações de trabalho e emprego no 

setor público está relacionado com o processo de avaliação de desempenho individual dos recursos 

humanos da função pública, o qual resulta de uma diferenciação na progressão nas carreiras com reflexo 

nas remunerações e na “flexibilização da relação salarial” (Santos, 2006:352).  

Assim, a individualização das relações de trabalho e emprego no setor público tendem a 

transferir a responsabilidade para a esfera individual, em que a lealdade em relação ao poder político 

passa a ser contratual, a avaliação de desempenho orienta a atenção para os resultados e desenvolve 

nos funcionários comportamentos individualistas que minam o espírito de trabalho de equipa e de 

colaboração (Araújo, 2007).  

 

1.2.3 Perspetivas de análise do trabalho docente 

As profundas alterações que a administração pública tem sofrido ao longo dos últimos anos 

vieram modificar as características estruturais e de acesso ao trabalho neste setor, assistindo-se à 

contração do emprego público, pondo em causa o predomínio do emprego no setor do Estado, 

característica estrutural secular do mercado de trabalho dos licenciados, particularmente, dos docentes. 

Os processos de «empresarialização da educação» (Correia, Stoleroff e Stoer, 1992) ou de 

«mercadorização da educação» (Cortesão e Stoer, 2001) ocorridas no âmbito das mudanças nas 

conceções gestionárias fazem emergir uma busca cega pelos “resultados” (produto) e pela 

“produtividade” (a melhoria contínua desses resultados) na área da educação e ensino. O fenómeno de 

estreitamento das relações entre a escola e o mundo empresarial levou a um reconhecimento do direito 

legítimo da empresa em fixar normas de qualidade na educação, conduzindo a legitimação da deslocação 

da prática docente do campo da democratização para o campo da racionalidade económica (Correia, 

1993:56).  

Esta deslocação veio induzir importantes transformações na natureza da atividade educativa. 

Neste âmbito, a análise ao “trabalho docente” apresenta-se como muito complexa, com enigmas, 

ambivalências e contradições. Compreende uma análise de acordo com o conjunto de mudanças 

verificadas no mundo do trabalho e emprego e que procuram submeter uma lógica de mercado à gestão 

de serviços e às políticas públicas (Lüdke e Boing, 2007).  

A temática Trabalho na Educação corresponde um campo científico com produções e reflexões 

ainda pouco coesas e pouco definido. Refere-se ao trabalho efetuado na educação e aos que trabalham a 

educação e, noutra vertente, diz respeito à própria presença do mundo do trabalho no mundo da 
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educação. Como problemática, na primeira vertente, procura entender as transformações do trabalho em 

educação e das ocupações ou profissões da educação e, na segunda vertente, procurar perceber “a 

forma como o mundo do trabalho está presente na educação ou como a educação está presente no 

trabalho” (Lopes, Correia e Charlot, 2009:07). A primeira vertente, área mais estudada, o Trabalho em 

Educação, pretende referir-se ao estudo centrado na identidade profissional ou nos contextos 

organizacionais do trabalho docente. Para além de requerer uma competência profissional dos docentes, 

o Trabalho em Educação ocorre “por meio de saberes e experiências mobilizados e compartilhados, nas 

quais estão presentes não só as condições pessoais do professor, como também as condições estruturais 

e políticas em que a escola e a sociedade interagem” (id.:111). Os autores sustentam que o domínio 

progressivo dos saberes necessários à realização do trabalho do professor é facultado por uma dimensão 

temporal. Essa construção de saberes é oriunda do próprio processo de trabalho, foi construída na 

própria trajetória profissional e serve para resolver os seus problemas em exercício e para dar sentido às 

situações de trabalho que lhes são únicas. A experiência assume-se, assim, como a única fonte de saber-

ensinar (Fartes e Gonçalves, 2009). Neste âmbito, à medida que o Trabalho em Educação é 

compreendido pelos docentes, estes vão-se apropriando de uma autonomia construída, caracterizada 

pela sua maior intervenção na respetiva experiência formativa sobre o currículo e formação. Tal processo 

construtivo implica uma intervenção mais incisiva sobre as políticas públicas, a legislação do ensino, a 

transformação dos valores educativos que orientam o próprio trabalho docente a partir da prática refletida 

e tencionada (Fartes e Gonçalves, 2009). 

Atualmente, a reorganização dos sistemas e das instituições educativas leva a que “os 

resultados” (produto) e “a produtividade” (a melhoria contínua desses resultados) em educação se 

encontrem no centro das medidas e ações das políticas educativas, assumindo-se como eixo 

determinante na investigação educacional, na temática do trabalho em contexto escolar.  

Na visão de Mesquita (2009), esta tendência configura um processo de transformação 

capitalista da atividade educativa com fortes semelhanças aos processos de transformação ocorridos 

noutros períodos e noutros setores de atividade. Esta perspetiva de análise da problemática do Trabalho 

em Educação tende a propor um novo campo de pesquisa em Ciências de Educação uma vez que a 

investigação corrente é praticada tendo por objeto de estudo a «empresarialização» ou a 

«mercadorização» da educação, assumindo-as como pressuposto que “a especificidade do campo 

educativo acarreta uma espécie de impenetrabilidade das relações de produção capitalistas lá onde tem 

lugar o trabalho regular e diário do educador e do educando, como se a relação do capitalismo com a 

educação de massas houvesse necessariamente que cingir-se a domínios como o da «regulação» dos 

sistemas educativos, o das técnicas de gestão das instituições educativas para obter das mesmas uma 

maior eficácia, ou o da formação das novas gerações para o «trabalho» e para a «cidadania», e não 
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pudesse operar igualmente na «produção educativa» propriamente dita, segundo princípios e objetivos 

semelhantes aos que existem nos demais setores produtivos” (Mesquita, 2009:31).  

A utilização mais frequente da expressão “trabalho docente” remonta ao início dos anos 90 do 

século XX. Até então, as terminologias como “trabalho educativo” ou “trabalho pedagógico”, apesar de 

diferentes, eram as mais utilizadas na bibliografia (Lüdke e Boing, 2007). A análise centrada na atividade 

compreende o estudo da “zona nebulosa” que separa o “trabalho prescrito” e a “atividade real” e um 

sujeito individual e coletivo no trabalho, segundo uma perspetiva que privilegie o trabalho “real” (Lessard, 

2009). 

Atendendo a esta perspetiva de análise, o estudo do trabalho dos professores compreende a 

escola como sistema organizador do trabalho docente, considerando, entre outros aspetos, o tempo de 

trabalho dos professores, o número de alunos e as suas dificuldades e diferenças, os recursos 

disponíveis, a relação com os colegas de trabalho, o controlo da administração, a burocracia e a divisão e 

a especialização do trabalho (Pardal, Neto-Mendes, Martins, Gonçalves e Pedro, 2009). Como referem 

estes autores, procura-se, desta forma, auxiliar na explicação e na compreensão dos impactos das 

decisões políticas sobre o trabalho dos professores, ao nível das reformas educativas e que introduzem 

alterações nos currículos, na organização pedagógica das escolas, nas alterações das carreiras docentes, 

na avaliação de desempenho e na legislação laboral, entre outras. Estudar o trabalho docente implica, 

portanto, considerar a forma como os professores são vistos e se vêem a eles próprios num determinado 

enquadramento social, económico e político.  

Numa recente obra de Assunção Flores (2014), podem conhecer-se os resultados de um projeto 

de investigação desenvolvido ao longo dos últimos três anos, o qual analisou as mudanças ocorridas no 

trabalho das escolas e dos professores e os seus efeitos na vida escolar e no seu quotidiano profissional, 

num contexto especialmente desafiador, como é o caso da realidade portuguesa atual. A obra dá conta 

de diversos temas, entre os quais a intensificação do trabalho docente; a precariedade laboral dos 

professores; a degradação da condição e da imagem social docente; o clima de colaboração entre 

docentes versus individualismo competitivo; o profissionalismo docente; a liderança dos professores nas 

suas dimensões (in)formais; a tensão entre o desânimo e a resignação versus a energia e a resiliência 

dos professores. 

A abordagem ao trabalho docente deve, por isso, considerar a perspetiva de análise do trabalho 

como construção social, fruto das constantes alterações sociais que resultam em novas formas de 

organização do trabalho e em novas ocupações sociais, bem como as diferentes valorizações que a 

sociedade lhes atribui (Pardal, Neto-Mendes, Martins, Gonçalves e Pedro, 2009). Para se compreender as 

representações sociais sobre o trabalho docente importa analisar as expectativas dos estudantes de 

licenciatura sobre os cursos, assim como as motivações que os levaram à escolha profissional no início 

do curso (Martins, Abdalla e Rodrigues, 2009). Na opinião destas autoras, o desvendar das 
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representações dos estudantes sobre o seu futuro trabalho implica a análise segundo três dimensões: 

expectativas quanto ao percurso de formação (formação inicial e cursos de formação), motivações para a 

escolha da profissão (motivações e escolha profissional para ser professor) e atitude, informação e campo 

de representações (expectativas em relação às dificuldades de aprendizagem de futuros alunos, 

superação dessas dificuldades e à profissão de professor).  

Quanto à primeira dimensão, ao centrarmo-nos nas expectativas dos estudantes-futuros 

professores quanto ao seu percurso de formação podemos apreender o modo como esses estudantes 

compreendem esse caminho. Ao discutir as representações sociais como elementos simbólicos através 

dos quais o indivíduo expressa expectativas em relação a um determinado facto ou objeto é importante 

considerar os diferentes contextos nos quais o indivíduo está inserido. No mundo atual, os percursos de 

formação são permeados e permeáveis por elementos de transitoriedade, isto é, abordam a inserção 

profissional de jovens num contexto de crise do mercado de trabalho, “o processo de constituição de 

trajetórias é constituído por etapas transitórias de formação em contextos formais e informais e de 

atividades ocupacionais de transição, ao contrário do que é defendido pela perspetiva estanque das 

etapas de vida” (Martins, Adballa e Rodrigues, 2009:83). 

Relativamente à segunda dimensão, esta articula as questões referentes às motivações para ser 

professor e à escolha profissional. Segundo as autoras acima referidas, para os que frequentam a 

formação inicial do curso de educação básica, estes indicadores demonstram a existência de um campo 

de tensão relativamente à profissão docente, ora valorizando-a, ora desvalorizando e atribuindo a perda 

de status profissional. Então, como conclusão, referem que os estudantes ainda não têm muito claro o 

que define a profissão docente e o que os motivaram a escolhê-la. 

Por fim, a terceira dimensão, acerca das representações dos estudantes sobre o seu futuro 

trabalho, toma em consideração as representações e/ou imagens que os estudantes criam desde o início 

da frequência do curso acerca do trabalho docente. Um dos aspetos diz respeito às expectativas em 

relação à profissão de professor, em que o trabalho deste pode ser analisado segundo três perspetivas: 

atividade, status e experiência. Em relação à primeira – atividade -, a profissão configura-se como 

trabalho interativo, envolvendo aspetos organizacionais e dinâmicos (Martins, Abdalla e Rodrigues, 2009). 

Para Lessard (2009), esta atividade é caracterizada como de caráter contingente, indeterminado e 

imprevisível, mas estruturada segundo polos de tensão ou princípios organizadores. O sujeito atribui 

significados, é portador de intenções, constrói atividades de aprendizagem, articula as suas preocupações 

com as dos outros, desenvolve uma atividade orientada de forma normativa e específica. Experimenta 

também emoções e atua em situações que permanecem abertas numa parte significativa, contingente, 

indeterminada e imprevisível. As tarefas docentes têm uma forte componente de discrição e criatividade. 

Em relação à segunda, - status -, para Martins, Abdalla e Rodrigues, a profissão docente está diretamente 

relacionada com a identidade do trabalhador, “processo pelo qual os indivíduos antecipam o seu futuro a 
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partir do seu passado e aquele pelo qual eles entram em interação com os atores significativos de um 

campo específico” (2009:84). Por fim, em relação à terceira perspetiva, - experiência -, pode ser 

entendida como processo de aprendizagem espontânea, de intensificação e de significação de situações 

vividas pelo indivíduo. Os indicadores desta terceira dimensão, tal como referem as autoras, parecem 

mostrar a imagem que os estudantes têm sobre o seu futuro como docente sozinho e desamparado, 

assumindo cada vez mais compromissos e responsabilidades e com menos apoio dos alunos, colegas de 

profissão, da escola e da família. 

Tendo por base todos os artigos publicados na revista Educação e Sociedade dedicados ao tema 

do Trabalho Docente, Lüdke e Boing (2007) identificaram quatro temas que o trespassam: i) o trabalho 

docente segundo uma perspetiva sindical e corporativa; ii) o trabalho docente e as políticas públicas; iii) 

profissão profissionalidade, identidade e desenvolvimento profissional; iv) fisionomia do trabalho docente 

atual. Em relação ao primeiro tema, os artigos analisados insistem na importância do trabalho docente 

para o desenvolvimento do país e para o seu reconhecimento público, utilizando a força sindical dos 

professores; nas reivindicações de cunho salarial tendencialmente generalizado a todos os movimentos 

sindicais docentes; e na análise do quadro de políticas gerais marcadas pela globalização. O segundo 

tema diz respeito a um conjunto de publicações com referências ao contexto atual marcado pela 

globalização e pelos seus efeitos no setor da educação e na sociedade, em geral. É percorrido por um 

conjunto de abordagens ao trabalho docente centradas no saber e na prática docente, partindo da 

perspetiva da atividade humana envolvida no processo de ensino/aprendizagem; na “conflitualidade” 

educativa de âmbito social e político, devido ao crescente afastamento entre as políticas públicas e 

reformas educativas propostas e as condições reais para a sua implementação; na influência de 

“regulação” dos organismos internacionais sobre os sistemas educativos nacionais e as alterações 

consequentes na estruturação da escola e do trabalho docente. O terceiro tema reúne um conjunto de 

trabalhos que discute o conceito de profissão, profissionalismo, profissionalidade, desprofissionalização; 

as características gerais, profissionais, condições de trabalho e de emprego dos professores; a 

construção de uma identidade profissional, baseada na formação inicial e trabalho docente, como 

emancipação às políticas centrais impostas. Por fim, o quarto tema percorre um conjunto de artigos que 

procuram abordar assuntos como a flexibilização do trabalho docente, centrada na criação de um sistema 

de certificação de competências docentes; a evolução do trabalho do professor e as diferentes 

configurações resultantes da globalização; a reestruturação do trabalho docente face à diversificação das 

suas funções e à sua desvalorização, colocando-a numa situação paradoxal entre o profissionalismo e a 

proletarização; a avaliação do desempenho dos alunos e dos professores; as implicações da entrada das 

Tecnologias e Informação e Comunicação no sistema escolar na formação e no trabalho docente; a 

dificuldade de implementação de práticas curriculares necessárias e oportunas devido ao alargamento 
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das funções docentes, da rotatividade e da itinerância dos professores, com efeitos na precarização do 

trabalho docente. 

De acordo com esta classificação, e de uma forma geral, a presente investigação faz uma 

abordagem à temática das implicações das políticas públicas implementadas no trabalho docente e, por 

consequência, a (re)configuração atual da própria profissão de professor e educador. 

 

1.2.4 O gerencialismo e a performatividade 

No âmbito do papel histórico do Estado, o modelo de professor “religioso” que envolvia a 

docência numa aura de vocação e sacerdócio foi substituído pela estatização do professor (Nóvoa, 1995). 

A aceitação da “estatização” da profissão docente a condição de funcionário do Estado e respetiva 

condição de assalariado estatal permitiu aos professores alcançar a estabilidade contratual com a 

aquisição do vínculo de “efetivo”. A funcionarização dos professores permitiu, ainda, um estatuto de 

autonomia e de independência do docente perante o poder e as influências do local, fugindo à 

precariedade da relação laboral, procurando a estabilidade contratual e laboral garantida pela 

administração central e, por outro lado, permitiu ao Estado construir um corpo de funcionários docentes, 

um corpo do Estado, submetido à sua disciplina e ao seu controlo (Neto-Mendes, 2004). 

Nas últimas décadas, com a transformação capitalista da atividade educativa, os modos de 

regulação da administração do sistema educativo passam de um controlo baseado na conformidade com 

regras e diretivas impostas pela hierarquia para um controlo baseado na conformidade com os objetivos e 

as finalidades de ação, com a “prestação de contas” dos seus resultados através de uma avaliação a 

posteriori que mede a distância entre os resultados e os objetivos. O gerencialismo e a performatividade 

assumem-se, assim, como dois dos principais pilares principais das novas políticas educativas ao nível da 

gestão e da regulação dos recursos humanos (Ball, 2003, 2005), centradas na avaliação dos resultados, 

nas políticas de prestação de contas e no controlo do trabalho (Pardal, Neto-Mendes, Martins, Gonçalves 

e Pedro, 2009). De acordo com Ball, “o gerencialismo representa a inserção, no setor público, de uma 

nova forma de poder” (2005:544), instrumento importante para a criação de uma cultura empresarial 

competitiva, transformando os sistemas ético-profissionais que prevaleciam nas escolas em sistemas 

empresariais competitivos, através de processos de (des)institucionalização.  

Estas formas de gerencialismo, realizadas por meio de avaliações e análises e relacionadas com 

o desempenho, promovem formas de controlo administrativo. Neste sentido, “o gerencialismo busca 

incutir performatividade na alma do trabalhador” (Idem). A “performatividade é uma tecnologia, uma 

cultura e um método de regulação que emprega julgamentos, comparações e demonstrações como 

meios de controlo, atrito e mudança” (Ball, 2005:543). O desempenho individual do sujeito ou da 

organização tem sido utilizado como indicador de produtividade ou de resultado, de desempenho e/ou 

eficiência para a sustentação de promoções ou inspeções (Idem, 2003).  
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O gerencialismo penetrou no setor educativo, alterando os modos de regulação da profissão e 

implicando, de acordo com Neto-Mendes (2004), a “desestatização” da profissão docente, isto é, a 

passagem de um estatuto de “funcionarização” dos professores para a “privatização da empregabilidade” 

docente. A literatura aponta diversos fatores que têm contribuído para a “desprofissionalizção” e a 

“proletarização” dos professores. A diminuição do grupo profissional, a remuneração considerada muito 

abaixo da qualificação, a diversidade de formações e experiências profissionais de cada um, a decadência 

do sistema de vínculos e carreiras, a multiplicidade de vias de formação e a dessindicalização são vistos 

como fatores para a “desprofissionalização” dos docentes ou de «proletarização da profissão» (Sarmento, 

1994; Ferreira, 1994; Hoyle, 2005; Lüdke e Boing, 2004; Abreu e Landini, 2003; Pardal, Neto-Mendes, 

Martins, Gonçalves e Pedro, 2009). 

De acordo com Lüdke e Boing (2004), a profissão docente exibe sinais evidentes de 

precarização, atendendo à perda de prestígio, de poder de compra, de condições de vida e, sobretudo, de 

respeito e satisfação no exercício da atividade profissional. Noutra perspetiva, Ball (2005) refere que o 

resultado da intensificação, da diversificação e da complexificação do trabalho docente resulta na 

degradação das condições de trabalho. Estas transformações, associadas às finalidades e valores do 

mercado e da economia, são caracterizadas por contradições e, de acordo com Sanches (2009), 

introduzem novas formas de incerteza e insegurança nos docentes. A este respeito, Stephen Ball (citado 

in Ferreira, 2008) argumenta que a nova cultura da performatividade competitiva gera sentimentos de 

culpa, incerteza e insegurança ontológica: “estarei a trabalhar bem?”, “estarei a trabalhar o suficiente?”, 

“estarei a trabalhar no sentido certo?”, “será isto que querem que eu faça?”. Ora, essa insegurança tende 

a gerar uma “fantasia encenada” para ser vista e avaliada; o espetáculo e a opacidade tendem a 

sobrepor-se à transparência e à autenticidade. O ambiente de reforma permanente em que as escolas 

têm estado mergulhadas (Ferreira, 2008) tem criado uma “escola atarefada”, caracterizada por um 

excesso de ativismo incontrolado e conformado e por um défice de reflexividade e inconformidade 

(Correia, 2000). Assim, este ambiente “tem sido mais favorável à emergência de um pensamento 

fatalista e resignado do que à ação autónoma e reflexiva. A retórica da eficiência, da eficácia, da 

qualidade, da excelência etc. é apelativa, criando nas escolas e entre os professores uma “azáfama de 

mudança”, mas não lhes deixando tempo para a reflexão sobre o que é necessário realmente mudar” 

(Ferreira, 2008: 248). 

Nas últimas duas décadas do século XX, e já na primeira década do século XXI, as sucessivas 

políticas educativas dos governos fizeram depender o crescimento da oferta educativa quase 

exclusivamente da iniciativa privada. O crescimento da oferta privada de educação introduziu novos 

elementos nesta “multi-regulação” complexa com a criação de oportunidades de privatização da oferta 

educativa. Neto-Mendes refere que existem outras implicações da “diversificação dessa mesma 

empregabilidade dos educadores de infância e professores concretizados, nomeadamente, na criação de 



- 43 - 

novos cenários que escapam à tradicional dimensão do ensino regular assente, sobretudo, na função 

docente em contexto de sala de aula” (2004:31). Estes cenários passam por um espaço de 

empregabilidade no âmbito da administração pública, mas de feição local/autárquica, como a animação 

social e a ocupação dos tempos livres. A crescente intervenção das câmaras municipais, que vêem cada 

vez mais a educação como espaço público de prestação de serviços às populações – processo designado 

por “municipalização da educação” (Idem) devido, em parte, ao enfraquecimento do Estado, por 

incapacidade ou calculismo político; à implementação de mecanismos locais de regulação da educação; 

à descoberta, pelos autarcas, da educação como espaço/serviço de afirmação política – tem levado um 

número crescente de educadores e professores investidos de funcionários municipais.  

O próprio Governo central, com vista à implementação da “Escola a tempo inteiro”, promulga o 

Despacho nº 12 591/2006, de 16 de Junho, com o objetivo da ocupação educativa dos alunos do 1.º 

ciclo, de forma plena, ao longo do tempo e espaço escolar, para a dinamização de atividades culturais, 

desportivas, artísticas, que antes estavam arredadas dos espaços e dos tempos escolares e que apenas 

preenchiam o dia-a-dia de alguns grupos sociais (Palhares, 2009). Esta mudança veio introduzir nas 

escolas, profissionais contratados diretamente pelas Câmaras Municipais ou afetos a empresas 

vencedoras de concursos públicos promovidos pelas próprias Câmaras Municipais, muitos deles 

licenciados, mas com funções de animadores de Atividades de Enriquecimento Curriculares. Com esta 

medida, foram criadas novas oportunidades de privatização ou municipalização da oferta educativa e um 

novo espaço de empregabilidade. 

Outro cenário de extensão desta empregabilidade, de acordo com Pardal, Neto-Mendes, Martins, 

Gonçalves e Pedro (2009), está relacionado com a diversidade de organizações sociais e particulares que 

integram um sistema gravitacional em torno da escola com a finalidade de complementar, ou mesmo 

concorrer com a intervenção escolar, oferecendo um leque cada vez mais alargado de bens e serviços 

educativos às famílias. São exemplos, os centros de ocupação dos tempos livres, os centros de estudos 

ou explicações, entre outros. 

Este cenário está relacionado com a capacidade de criação do próprio emprego ou, de uma 

forma mais rigorosa, com a criação do próprio trabalho. O fenómeno das explicações (Neto-Mendes et al, 

2007; Neto-Mendes, Costa e Ventura, 2008) ou centro de explicações parece vir a recolher um cada vez 

maior número de professores dedicados a esta iniciativa individual servindo, em alguns casos, como 

complemento à atividade principal desenvolvida numa escola, mas noutros casos, como ocupação 

principal, senão mesmo a única. Para alguns professores, as explicações são mesmo o primeiro contacto 

com a atividade docente. Esta capacidade de desenvolver o auto-emprego concretiza-se, muitas vezes, 

através da iniciativa de criação de “empresas” que podem assumir a forma de centro de explicações ou 

de centro infantil com valências na educação pré-escolar e/ou ocupação de tempos livres.  
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Assim, as profundas alterações que afetam o universo da regulação da atividade docente provêm 

da “cedência”, por parte do Estado, de grande parte do mercado de emprego à iniciativa privada, como é 

o caso na educação pré-escolar. Estas alterações parecem revelar sinais de “desregulação calculada” 

(Neto-Mendes, 2004:32). De acordo com Neto-Mendes, trata-se “de uma transferência da capacidade 

reguladora da esfera do Estado para o mercado: salários, horários e restantes condições laborais tendem 

a ser mais determinados pela lei da oferta e da procura que pelo aparelho burocrático do Estado” 

(2004:32). Como sustenta Barroso (1996), a “nova” ideologia associada às políticas públicas advém da 

alteração do papel do Estado nos processos de decisão política e de administração da educação. As 

reformas da educação são apresentadas como fundamentais para a promoção da adaptação dos 

indivíduos à inevitabilidade das novas exigências ditadas pela ordem económica e pelos desafios da 

apelidada sociedade cognitiva. No entanto, na dita sociedade do conhecimento e da aprendizagem ao 

longo da vida, tudo é exigido aos professores, esperando-se deles respostas para todos os problemas 

educativos e sociais.  

Surge, assim, uma visão redentora da educação, sendo os professores encarados ora como 

salvadores, ora como culpados da situação. A pergunta de Licínio Lima é particularmente pertinente: “A 

educação faz tudo?” (Lima, 2010). Segundo este autor, os discursos apologéticos da aprendizagem e 

educação ao longo da vida que estão presentes em vários documentos de política da União Europeia e de 

outras agências internacionais visam a adaptação funcional dos aprendentes individuais à 

empregabilidade, flexibilidade e competitividade económica, no quadro da “sociedade da aprendizagem” 

e da “economia do conhecimento”, difundindo crenças exageradas no poder da educação e da 

aprendizagem. Como refere Ferreira (2012), o uso da pedagogia é hoje exigido nos diferentes setores e 

uma espécie de “pedagogismo” apoderou-se da sociedade (Van Haecht, 1998). A sociedade é definida 

como uma “sociedade pedagógica”, uma “sociedade cognitiva”, uma “sociedade do conhecimento”, 

transformando-se, assim, numa “S.T.P. – Sociedade Totalmente Pedagogizada” (Bernstein, 2001). Neste 

tipo de sociedade, o desenvolvimento de uma nova capacidade dos indivíduos - a formatividade - é 

considerada fulcral para lidar com as novas exigências do “trabalho” e da “vida”. Portanto, a S.T.P. 

enfatiza “algo” que o ator deve possuir de forma a ser adequadamente formado e reformado de acordo 

com as exigências tecnológicas, organizacionais e de mercado. 

Neste contexto, uma das noções que mais têm sido difundidas neste contexto da “ideologia da 

adaptação” (Ferreira, 2012) é a da empregabilidade. Concluímos, portanto, este capítulo com uma 

secção dedicada ao tema da empregabilidade, considerando os seus fundamentos e implicações e as 

diferentes perspetivas em confronto. Trata-se de uma metamorfose que tem vindo a operar-se ao longo 

das últimas décadas e que se traduz no tendencial abandono do conceito de emprego como direito, e na 

utilização laudatória da noção de empregabilidade. Esta surge não apenas em termos conceptuais, mas 
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também numa perspetiva ideológica que tende a ocultar os problemas do desemprego e do trabalho 

precário.    

 

 

 

1.3 DIFERENTES PERSPETIVAS EM CONFRONTO: DO EMPREGO À EMPREGABILIDADE 

 

A crise do modo de produção fordista e a necessidade de legitimação de uma nova ordem 

mundial pautada pela globalização, pela reestruturação produtiva e pela flexibilização das relações 

laborais contribuiu para uma elevada e rápida disseminação pelo mundo ocidental do conceito de 

empregabilidade (Alves, 2009), através das diversas organizações internacionais como a OCDE, a OIT, a 

ONU ou a UE, contribuindo, assim, para legitimar uma conceção neoliberal do mundo do trabalho 

(Almeida, 2007). Com origem anglo-saxónica, o termo “empregabilidade” que servia para distinguir a 

população empregável da não empregável, ganha visibilidade na União Europeia, no início dos anos de 

90 do século XX, com a publicação do Livro Branco para o Crescimento, Competitividade e Emprego 

(Comissão das Comunidades Europeias,1993), transformando-se numa das principais orientações para 

as políticas de educação e formação, assim como para as políticas ativas de emprego no contexto 

europeu (Alves, 2009).  

Conceptualmente, a empregabilidade é entendida como a probabilidade de aceder e manter-se 

no mercado de trabalho e depende de múltiplos aspetos que se prendem com as qualificações individuais 

e profissionais (Marques, 2009). Almeida sugere uma conceção de empregabilidade definida pela 

“capacidade relativa de que um indivíduo dispõe para obter um emprego que o satisfaça tendo em conta 

a interação entre as suas características pessoais e o mercado de trabalho” (2007:53). A 

empregabilidade comporta, simultaneamente, dimensões coletivas e desiguais, considerando os 

contextos locais e macroeconómicos no qual se processa a procura de emprego, as estratégias de gestão 

de mão-de-obra das empresas e as políticas de emprego e formação (Marques, 2009).  

De acordo com Paiva (s.d.), “empregabilidade” é um conceito antigo, mas que ganhou 

expressão na viragem do século. No período de pleno emprego, o diploma ou outra qualquer forma de 

atestado de qualificação era suficiente para que um indivíduo fosse “empregável” nos postos de trabalho 

disponíveis. No entanto, nos anos 90 do século XX, a “empregabilidade” era definida por um mercado de 

trabalho em retração que “sorteava” os que dispunham de qualificação desejada. Ao contrair-se, o 

mercado de trabalho começa a não conseguir absorver todos os que se candidatam. Estes são 

condicionados, então, a procurar nas qualidades individuais e nas qualificações vantagens para 

conseguirem aceder ao desempenho de uma atividade profissional. Desta forma, a responsabilidade pela 

inserção profissional dos indivíduos transfere-se do social para o individual.  



- 46 - 

Com efeito, num período recente, ou seja, desde a década de 1990, mas mais incisivamente já 

no novo milénio, devido ao agravamento da crise económica e financeira, a função instrumental e 

adaptativa da educação tornou-se bem patente em diversos documentos de política da União Europeia e 

de outros organismos internacionais, ganhando até um cunho ideológico ao munir-se de um conjunto de 

noções aparentemente inquestionáveis e inevitáveis – “era da informação”, “economia do 

conhecimento”, “sociedade da aprendizagem”, entre outras – todas elas imbuídas do imperativo 

económico de os indivíduos aprenderem ao longo de toda a vida para se ajustarem ao “novo 

capitalismo”1 (Ferreira, 2012).  

A “deriva adaptativa da educação às mutações da esfera económica é visível em vários 

documentos da União Europeia, nomeadamente o que define as “Competências essenciais para a 

Aprendizagem ao Longo da Vida – quadro de referência europeu”: “À educação na sua dupla função – 

social e económica – cabe um papel essencial para que os cidadãos europeus adquiram as 

competências essenciais que lhes permitam adaptar-se com flexibilidade a estas alterações”2 (Ferreira, 

2012: 143-144). A “empregabilidade” converte-se, neste caso, num corolário de conhecimentos, 

qualidades e de esforços individuais de adequação. As instituições que oferecem formação “assumem” 

desta forma, a missão de tornar “empregável” os seus alunos, procurando adequar os seus cursos às 

exigências do mundo do trabalho, incluindo na formação elementos mais subjetivos capazes de fazer 

corresponder aos objetivos imediatos dos contratantes.  

Almeida (2007) e Alves (2009) identificam sete conceções diferentes de empregabilidade: a) a 

empregabilidade dicotómica; b) a empregabilidade sociomédia; c) a empregabilidade como política da 

força de trabalho; d) a empregabilidade de fluxo; e) a empregabilidade da performance no mercado de 

trabalho; f) a empregabilidade de iniciativa; g) e a empregabilidade interativa. De acordo com Almeida 

(2007), aquelas conceções que atualmente apresenta maior valor heurístico são a empregabilidade de 

iniciativa e a empregabilidade interativa. Ambas apresentam noções de empregabilidade que refletem a 

oposição entre os que defendem uma análise da empregabilidade que toma em linha as dinâmicas 

socioeconómicas e os que defendem a sua conceção como atributo individual (Alves, 2009).  

A empregabilidade de iniciativa toma posição ao lado desta última conceção e baseia-se na 

individualização das carreiras de trabalho, sendo estas o produto da capacidade do indivíduo em mudar 

de papel no interior das organizações (Almeida, 2007). Esta perspetiva encontra-se mais perto da 

ideologia neoliberal uma vez que coloca a tónica no trabalhador numa perspetiva individual, em que o 

desenvolvimento da criatividade e das responsabilidades individuais e a capacidade de construção e 

mobilização dos recursos sociais são considerados indispensáveis para a manutenção ou obtenção de 

um emprego (Alves, 2009). No mundo do trabalho, esta conceção pressupõe uma ação flexível num 

                                                           
1 Há várias obras sobre as mutações contemporâneas do capitalismo, das quais assinalo duas: Le Nouvel Esprit du Capitalisme 
(Boltanski e Chiapello, 1999) e A cultura do novo capitalismo (Sennett, 2006). 
2 Recomendações do Parlamento Europeu e do Conselho de 18 de Dezembro de 2006. 
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contexto de um mercado de trabalho desregulado (Almeida, 2007). A empregabilidade interativa 

acrescenta à lógica individualista da empregabilidade de iniciativa uma dimensão interativa e coletiva na 

determinação da empregabilidade. Esta empregabilidade é considerada por Alves (2009) como um 

processo em construção resultante da interação entre estratégias e recursos individuais, por um lado, e 

as dinâmicas macroeconómicas e as estratégias empresariais, por outro. Isto pressupõe que a 

empregabilidade individual seja condicionada pelas regras de funcionamento do mercado de trabalho, 

pelas dinâmicas dos ciclos económicos, estando dependente da empregabilidade dos restantes membros 

do grupo profissional a que pertence. 

Nesta interação entre o indivíduo e o mercado de trabalho, Almeida (2007) propõe uma 

abordagem da empregabilidade individual contemplando três dimensões: fatores individuais, 

circunstanciais pessoais e fatores externos. Os fatores individuais encontram-se associados às 

competências e atributos da empregabilidade onde estão incluídas as habilitações escolares e 

qualificações profissionais dos indivíduos, competências sociais e comportamentais, capacidade de 

resolução de problemas e de adaptação a novas situações. As circunstâncias pessoais comportam três 

categorias: as circunstâncias familiares, como a necessidade de cuidar de crianças ou idosos; o 

encorajamento do trabalho no contexto familiar, no grupo de amigos ou na comunidade a que pertence e 

o acesso a recursos que permitam a mobilidade física. Por fim, os fatores externos encontram-se 

associados às dinâmicas do mercado de trabalho relativamente às condições de trabalho, às formas 

contratuais, às condições de trabalho e às políticas de recrutamento das empresas.  

É no âmbito da emergência da empresa flexível ou em rede que a difusão crescente do trabalho 

independente tende a sobrepor-se ao trabalho assalariado permanente. O trabalho perde a sua identidade 

coletiva, individualizando cada vez mais as capacidades, as condições, os interesses e os projetos dos 

trabalhadores. A crescente assunção de uma ideologia individualista nas relações com o trabalho e a 

centralidade da empregabilidade na sociedade contemporânea e as diversas abordagens conceptuais 

traduzem a crescente tensão entre a gestão coletiva e individual das relações de trabalho (Almeida, 

2007). A crescente individualização e responsabilização das relações laborais “contribuíram para tornar 

os atores nos únicos responsáveis pelas suas trajetórias individuais e nos únicos responsáveis pelos seus 

sucessos e fracassos” (Alves, 2009:55), não numa perspetiva emancipatória individual, mas numa 

fragilização individual, tornando o indivíduo num ser isolado remetido à insegurança.  

A focalização singular no indivíduo tem originado, segundo Alves (2009), a substituição do 

compromisso histórico com “pleno emprego” pela promessa da “empregabilidade plena” e, de acordo 

com Almeida (2007), o confronto do “emprego para a vida” com a “empregabilidade para a vida” ou 

ainda do trabalho como um “direito” com o trabalho como uma “responsabilidade”, associado a uma 

lógica de responsabilização individual na sua concretização (Alves, 2009). De acordo com esta 

perspetiva, Alves refere que “se o emprego deixou de ser um direito, a empregabilidade passou a ser, 
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indiscutivelmente, um dever e uma responsabilidade individual” (2009:55) de aceder e manter-se no 

mundo do trabalho, estando-lhe associadas competências e atributos de caráter individual para o 

conseguir, como as habilitações escolares e qualificações profissionais dos indivíduos, competências 

sociais, comportamentais, de resolução de problemas e de adaptação a novas situações, entre muitas 

outras.  

O aumento do desemprego, o seu caráter estrutural e a consolidação do pensamento neoliberal 

têm contribuído para o reforço da perspetiva individual e essencialista da empregabilidade (Alves, 2009). 

Nesta linha de pensamento, esta autora refere que situações de desemprego, inatividade profissional ou 

outra qualquer situação e condição profissional que não satisfaça o indivíduo na relação das suas 

características pessoais e com o mundo do trabalho, tendem a deixar de serem encarados como um 

problema económico e político para começar ser concebido como um problema individual, com origem 

no défice de competências de empregabilidade. Além disso, alerta ainda que a flexibilidade do emprego e 

a fragilização da empregabilidade são fatores de desestabilização dos recursos humanos que se 

constituem, a médio ou a longo prazo, um entrave à melhoria da competitividade das empresas. Isto 

porque, se a produção de conhecimentos passa pela aprendizagem por meio da experiência ao longo da 

vida profissional e é produtora de inovação logo, uma relativa estabilidade no emprego seria condição 

necessária para aumentar a fonte de inovação com base nesses conhecimentos. Desta forma, o recurso 

sistemático a situações de emprego instável tende a enfraquecer e/ou impossibilitar o desenvolvimento 

de competências chave necessárias para a melhoria da competitividade das próprias empresas. 

No capítulo seguinte, continuaremos a abordar estas questões, embora tendo como foco o tema 

da formação e da sua relação com o trabalho. Tal como no capítulo que agora concluímos, no qual se 

pretendeu dilucidar as transformações que têm ocorrido no mundo do trabalho e do emprego, 

procederemos do mesmo modo em relação ao tema da formação que desenvolveremos no capítulo 

seguinte. Neste novo capítulo, serão discutidos vários conceitos e perspetivas, chamando-se 

particularmente a atenção para os conceitos de qualificação e competência, os quais revelam também 

diferentes lógicas em confronto. 
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CAPÍTULO II 

A FORMAÇÃO ENTRE A QUALIFICAÇÃO E A COMPETÊNCIA: ESPECIFICIDADES DA FORMAÇÃO INICIAL 

DE PROFESSORES 

 

As atuais (des)coincidências entre as dimensões Formação e Trabalho resultam de um longo 

processo histórico de dicotomias que não é explicado por qualquer “determinismo tecnológico” (Correia, 

1997:6), mas antes pela (des)articulação, segundo uma lógica de exterioridade, entre os sistemas de 

Formação e do Trabalho.  

Se as três décadas após o término da II Guerra Mundial vieram estabelecer uma articulação 

funcional de “naturalidade” entre os sistemas de formação e os sistemas de trabalho, garantindo a 

delimitação de fronteiras temporais e espaciais entre o mundo da formação e o mundo do trabalho, 

atualmente as relações entre Formação e Trabalho deixam de ser definidas em torno da preocupação de 

assegurar a gestão das estabilidades para se centrarem na mudança adaptativa, na instabilidade e de 

acordo com uma abordagem qualificante do trabalho, através da indução de situações onde os indivíduos 

se reconheçam nos seus saberes e incorporem, ao seu património experiencial, os próprios saberes 

produzidos por meio das experiências de formação. 

 Este segundo capítulo pretende chegar a uma reflexão crítica da formação de professores 

segundo o modelo das competências, através de um percurso teórico que parte das relações históricas 

entre a Formação e o Trabalho, passando pela Europeização das políticas educativas e o processo de 

Bolonha, o conceito de qualificação em relação ao sistema educativo, a desvalorização dos diplomas, a 

lógica das competências na gestão dos recursos humanos, os impasses na formação e profissionalização 

docentes e a organização da formação inicial de professores. 

 

2.1 Relação entre formação e trabalho: uma breve abordagem histórica 

Ao longo dos tempos, a relação entre o sistema educativo e o mundo do trabalho tem 

configurado diferentes tipos de preocupações de alunos, das famílias, dos responsáveis políticos e de 

diversas áreas científicas, como a Psicologia, a Economia, a Sociologia, a História, a Administração 

Educacional, entre outras. De acordo com Alves (2005), uma análise do percurso histórico da evolução 

dos contextos em que acontecem as transições entre a educação e a formação e o trabalho e o emprego 

é reveladora da mudança dos quadros teóricos conceptuais subjacentes. Com efeito, ao longo dos 
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tempos, as alterações dos contextos em que se processa a passagem dos espaços escolares para os 

espaços profissionais implicaram diversas configurações nas relações entre formação e trabalho, 

principalmente, devido aos impasses gerados entre as competências e habilitações requeridas no 

processo produtivo e a qualidade da formação do indivíduo. 

No século XIX, a reprodução social era praticada na Escola, onde os valores eram transmitidos 

em função do público-alvo e os valores da família asseguravam a continuidade simbólica entre o espaço 

familiar e escolar. Esta segregação era igualmente verificada no espaço trabalho onde não existiam 

grandes ruturas. Os jovens das comunidades rurais continuavam fortemente ligados às atividades 

agrícolas que era iniciada precocemente e, mesmo após a sua frequência, o facto de virem a exercer a 

mesma profissão que o pai, encontravam no espaço profissional os mesmos valores que encontravam no 

espaço familiar. Desta forma, a continuidade entre espaços permitia uma posição de segurança no futuro 

através de trajetórias bem assinaladas e definidas. Conhecia-se o ponto de partida e, antecipadamente, o 

ponto de chegada (Alves, 2008). 

A Revolução Industrial do final do século XVIII e a massificação do ensino no século XIX vieram 

representar a possibilidade de mobilidade social. O destino deixou de estar traçado à nascença, pois a 

Escola, através do princípio da igualdade de oportunidades, criou a expectativa de ter um trabalho/uma 

profissão melhor do que o/a dos pais. Por um lado, a transformação da configuração do mundo do 

trabalho associada à Revolução Industrial trouxe mudanças profundas na cultura material da sociedade 

ocidental e desencadeou novas formas do homem se relacionar com o trabalho. O contacto diário com as 

transformações tecnológicas e a diferenciação dos indivíduos pelo trabalho traduziu-se em novos desafios 

associados à dinâmica do trabalho. (Cruz, 1999). Por outro, a massificação da Escola cria um novo 

espaço em oposição ao espaço familiar e ao espaço de trabalho já existente. Assim, a Escola fez emergir 

uma nova identidade e uma nova pertença social – a de aluno. A existência dos dois espaços de 

socialização e aprendizagem – espaço “Família” e espaço “Trabalho” e a emergência do novo espaço 

“Escola” – veio criar condições para que se começasse a adquirir a ideia social de sequencialização entre 

estes três espaços compartimentos: passa-se do espaço Familiar para o espaço Escola e deste para o 

espaço Trabalho. A compartimentalização dos espaços de formação, de vida e de trabalho veio implicar a 

dissociação dos espaços entre a educação e trabalho em que a reprodução da força de trabalho deixa de 

se restringir ao âmbito da unidade familiar (Alves, 2005; 2008). 

A transição do século XIX para o século XX, caracterizada pela institucionalização da 

escolaridade obrigatória, é promotora da valorização da educação escolar básica e da atualização do 

conhecimento com papel fundamental para a integração pessoal e profissional na vida ativa dos 

indivíduos (Gonçalves, Carreira, Valadas e Sequeira, 2006). Neste contexto, a passagem do espaço 

familiar para o profissional deixa de fazer sentido, emergindo, então, a passagem do espaço Escola para 
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o espaço Trabalho e a relação entre as qualificações obtidas no sistema educativo e a existência de 

empregos disponíveis necessários à sociedade (Alves, 2008). 

Se antes da II Guerra Mundial o Estado pensava a educação em termos de construção da nação, 

paz social e veiculação de valores, depois desta o Estado coloca a educação ao serviço do 

desenvolvimento económico, democratizando a escola, expandindo-a e prolongando a escolaridade 

obrigatória (Charlot, 2007). O trabalho passa a ser pensado a partir das qualificações, com base no 

pressuposto de que determinada formação se ajusta ou encaixa num certo exercício profissional 

(Gonçalves, Carreira, Valadas e Sequeira 2006). Os anos de crescimento económico que se seguiram à II 

Guerra Mundial reforçaram esta convicção e a escola parecia promover uma mais efetiva justiça social. A 

qualificação dos recursos humanos era a opção de percurso a seguir nas sociedades mais ricas e justas 

(Antunes, 2007). Neste período do pós II guerra, a escola é vista como elevador social que proporciona 

“igualdade de oportunidades” entre os que a frequentam. A escola é problematizada em torno da justiça 

que propõe e não sobre a qualidade que proporciona. A relação do saber e a escola é atravessada pela 

ideia básica de que a educação traria benefícios para a vida profissional. Assim, a expansão do sistema 

educativo, ocorrida na segunda metade do século XX nos países europeus e no continente norte-

americano, foi impulsionada e alimentada segundo duas finalidades que se supunham mutuamente 

reforçadas: uma população com maior nível de educação constituir-se-ia como base de uma sociedade 

mais democrática e economicamente próspera (Charlot, 2007). 

Se, do fim da segunda guerra mundial até aqui, predominava a “Teoria do Capital Humano” que 

discutia a relação entre o nível de qualificação, produtividade individual e crescimento económico, em 

que o aumento das qualificações conduzia a um aumento da produtividade individual que, por sua vez, se 

refletia nos salários a auferir (Alves, 2008), desde a segunda metade do século XX até ao início da 

década de 70, os pilares sobre os quais era suportada foram abalados pela emergência de duas novas 

perspetivas teóricas, a “Teoria do sinal” e a “Teoria do filtro” (Alves, 2005). A primeira perspetiva procura 

defender uma relação entre os sinais ou indícios (o diploma e/ou a experiência profissional) e a 

produtividade individual. O diploma é visto como fator de redução da incerteza quanto à qualidade da 

mão-de-obra. Assim, os detentores de qualificações mais elevadas eram vistos como mais capazes. A 

segunda não aceita alguns dos postulados defendidos pelas teorias anteriores. Entre eles, refere que a 

educação não contribui para o crescimento económico. Defende que o papel da formação é a de um filtro 

que permite ordenar os candidatos segundo as suas capacidades. O diploma resulta de um processo de 

filtragem: o de garantir um nível mínimo de inteligência e de capacidades ao seu titular, apesar de não 

garantir a sua adequação às exigências específicas do emprego (Alves, 2008). Desta forma, a relação 

entre a formação e o trabalho refletia a preocupação em planificar os sistemas de formação para que os 

fluxos de saída dos formados fossem funcionalmente adaptados aos fluxos de entrada no emprego 

(Correia, 2003).  
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As décadas que se seguiram à primeira crise petrolífera, especialmente, à década de 1980, são 

tempos de crise económica e dos mecanismos clássicos de gestão. A complexificação das relações entre 

formação e trabalho veio colocar definitivamente em causa os pressupostos que sustentaram a natureza 

das relações que anteriormente se tinham estabelecido. A debilidade teórica associada ao funcionamento 

da economia e a relação desta com o sistema educativo que procuravam fazer corresponder, de uma 

forma linear, a oferta de educação às necessidades antecipadas para o funcionamento da economia, isto 

é, prever as evoluções futuras do emprego e agir em conformidade sobre os sistemas de formação e de 

qualificação da força de trabalho, veio a revelar-se um fracasso ao nível das políticas de planeamento de 

necessidades de mão-de-obra (Antunes, 2007). 

No final do século XX, a abundância de trabalhadores licenciados e o reordenamento social das 

profissões, a mudança de paradigma do “Estado que fornece serviços sociais” para um “Estado que 

garante os serviços sociais” e o aumento da taxa de desemprego e da intensificação do trabalho dos 

empregados promovem a emergência de um paradigma contrário ao observado até então: a elevação e a 

intensificação da qualificação, diminuição dos salários correspondentes e esvaziamento do status 

profissional (Paiva, s.d.). A relação entre a formação e o trabalho, com a falência da linearidade entre o 

sistema educativo e o mercado de trabalho, começa a dar lugar a percursos mais ou menos sinuosos que 

se prolongam no tempo e a procura de um emprego que corresponda às expectativas dá lugar à procura 

de um emprego, qualquer que ele seja (Alves, 2008).  

Desta forma, as expectativas sociais, políticas e ideológicas face à escola mudam, assim como 

as mudanças impulsionadas nas instituições educativas, uma vez que, segundo Fátima Antunes, é 

atribuída, ao sistema de ensino, a responsabilidade da estagnação económica e do desemprego dos 

jovens porque, alegadamente, se mostrava incapaz de qualificar, de uma forma adequada, os recursos 

humanos no sentido de potenciarem o crescimento económico, incapaz de os dotar de competências 

adequadas para os empregos existentes e a criar no futuro. É aberto, então, “um amplo movimento de 

reconstrução de perspetivas, discursos e conceções sobre educação associado a um conjunto de 

propostas e intervenções que procuram imprimir novas direções aos sistemas educativos”, procurando 

novos consensos e impondo novas orientações e prioridades para o sistema educativo promovendo, desta 

forma, a “redefinição da educação” (Antunes, 2007: 232). A escola pública passa a ser submetida a uma 

multiplicidade de medidas e programas reformadores com implicações visíveis aos níveis da sua 

organização e administração e das relações laborais, entre outras dimensões pertinentes (Torres e 

Palhares, 2009). 

 

2.2 Europeização das políticas educativas e formação de professores: o processo de Bolonha 

A definição de objetivos, de mecanismos de controlo, a fixação de padrões, o estabelecimento de 

procedimentos de monitorização e os métodos de fabricação dos resultados a medir ao nível das 
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instâncias supranacionais vêm trazer profundas alterações no método de elaboração e desenvolvimento 

da política educativa nos finais dos anos noventa do século XX. 

É neste período que se verificaram os primeiros e decisivos passos daquilo que se pode apelidar 

de “nova fase do processo de europeização das políticas educativas e de formação” (Antunes, 2007:16) 

e a constituição de um novo regime para a sua elaboração. 

Este processo de europeização constitui uma ação política concertada nos domínios da 

educação e formação de escala europeia e para a construção de uma entidade com contornos político-

institucionais e culturais sob a designação de espaço europeu (para o conhecimento, de ensino superior, 

de educação e formação, de aprendizagem ao longo da vida, de investigação e inovação,…) (Antunes, 

2007). 

A Europa surge como um espaço de debate centralizado onde são discutidos problemas e 

soluções, fazendo emergir um espaço europeu de políticas públicas que se reflete na criação de um 

conjunto de normas de ação comuns e de formas de ação pública para todos os países da União 

Europeia (Ferreira, 2003). 

O novo modelo de elaboração das políticas públicas nacionais encontra-se assente, desta forma, 

no objeto de políticas educativas e formativas modeladas de modo congruente com as prioridades 

delineadas pela União Europeia que, para além serem o resultado de processos de discussão, 

negociação, interpretação e mobilização entre atores, interesses e grupos sociais a um nível nacional, 

respondem ainda a compromissos assumidos em instância supranacionais. O Quadro Europeu de 

Qualificações, o Processo de Bolonha, o Processo de Copenhaga e a Directiva de Bolkestein constituem, 

de uma forma conjunta e isolada, um conjunto de mudanças simultâneas e em cadeia cujo impacto se 

prevê de difícil apreensão e delimitação, exemplos da regulação supranacional da educação (Antunes, 

2007). 

A definição de parâmetros e objetivos a um nível global inter e transnacional mostra que a 

educação e as políticas educativas deixaram de ficar imunes ao fenómeno da globalização 

contemporânea. O desenvolvimento do capitalismo e a maior interdependência económica e política, sob 

a égide de uma ideologia neoliberal, faz decrescer o papel do Estado no âmbito da regulação e na 

prestação de serviços públicos. O enfraquecimento do Estado abriu o caminho para a “mercantilização da 

educação” com a introdução de uma lógica de mercado nos sistemas educativos, na última década do 

século XX. É no âmbito da máxima “Menos Estado, Melhor Estado” em que este deixa de ser a entidade 

que presta o serviço de educação para ser a entidade que garante o serviço educativo aos clientes, em 

que os alunos e encarregados de educação são considerados clientes (Almeida, 2005). 

A pedagogia enquanto base de legitimação de decisões de política educativa sofre um processo 

de desvalorização quando confrontada com os imperativos da economia. Os valores de mercado 

competitivo e privado passam a reger o sistema educativo, concretamente, do ensino superior “como 
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bem expressa o Processo de Bolonha nos seus objetivos, tornando evidente o carácter adaptativo da 

educação a esta realidade” (Carvalho, 2009:147). Com efeito, nos últimos anos, as decisões políticas, 

em particular, no âmbito da educação e formação, têm ocorrido a um nível transnacional e a um nível 

nacional, tendo por base a necessidade de adaptação dos perfis profissionais dos trabalhadores às novas 

exigências de mercado, à qualidade e satisfação dos clientes/utentes. Neste contexto, no final do século 

XX, a ampliação da intervenção da União Europeia no domínio da educação/formação e a preocupação, 

quase obsessiva, pelo aumento da competitividade da economia europeia conduziram à centralidade 

crescente das questões relativas aos recursos humanos a um nível transnacional. Assim, a nova forma de 

elaboração de políticas públicas para a formação, de caráter nacional, passa não só pelo processo de 

confronto, negociação, interpretação e mobilização de atores, interesses, grupos sociais e recursos 

nacionais, mas, também, pela correspondência a compromissos explicitamente assumidos nas instâncias 

supranacionais (Almeida, 2005). 

A este propósito, Antunes refere mesmo que “a agenda política nacional para a educação é 

globalmente estruturada” (2005:125), uma vez que resulta de processos de relações supranacionais e 

globais, modelada por condições, interpretações e recursos socioinstitucionais nacionais relevantes e 

específicos de um dado momento e de uma dada formação social. A União Europeia constitui-se, então, 

como instância mediadora de algumas dessas transformações que se encontram em curso. Esta 

dinâmica radicalmente nova de mudança educacional e de elaboração de políticas educativas definidas e 

assumidas como forma de compromisso em estruturas organizacionais supranacionais constituídas para 

o efeito, com características quase ad-hoc e posteriormente ratificadas pelas instituições nacionais com o 

caráter voluntário da adesão, veio legitimar a ausência de processos estruturados de discussão, 

negociação e construção de consensos prévios aos compromissos assumidos aos níveis supranacionais. 

Este expedito processo de alteração das estruturas educativas e sistemas educativos nacionais dá forma 

ao programa definido supranacionalmente às decisões tomadas ao nível de conferências ministeriais. 

Esta autora refere ainda que este modelo não institucionalizado, caracterizado pela aparente leveza das 

formas organizacionais, possibilita a implementação de políticas do “facto consumado”, da irrefletida 

natureza, com a consequência das medidas tomadas a escapar aos protagonistas com interesse e poder 

decisão. 

Este fenómeno supranacional tem vindo a assumir uma importância crescente na configuração 

do campo da educação. O Tratado da União Europeia, em 1992, representa o marco da consagração 

deste percurso com a assunção da legitimidade da competência e da ação da União Europeia no domínio 

educativo. Assiste-se, então, à emergência do papel da educação e formação no contexto das prioridades 

e das políticas da União Europeia, patente com a subscrição, por parte de todos Estados-Membros, dos 

Livros Brancos sobre o Crescimento, Competitividade e Emprego: os desafios e as pistas para entrar no 

século XXI e Ensinar e Aprender: rumo à sociedade cognitiva. Já o Tratado de Maastricht e, 
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posteriormente, o Tratado de Amesterdão de 1997, prevê o estabelecimento de competências específicas 

da União Europeia na área da educação. É no âmbito da expansão dos programas de ação que, a partir 

de 1994, são implementados os seguintes programas: para a área da educação o programa é 

denominado de Socrates, para a área da formação de Leonardo da Vinci e, incluído, no primeiro, o 

programa Comenius para a promoção de parcerias transnacionais de escolas do ensino básico e 

secundário.  

A primeira década do século XXI constitui-se, assim, como um período de mudança no que 

respeita às políticas educativas, a qual se vinha delineando desde o final do século anterior (Alves, 2010). 

Um dos exemplos dessa política educativa europeia encontra-se refletida no documento “Princípios 

Comuns Europeus para as Competências e Qualificações dos Professores e Formadores”. O Programa de 

Objetivos Comuns para 2010, renomeado Educação & Formação 2010, o processo de 

Bruges/Copenhaga em 2001/2002 e o processo de Bolonha em 1999 (Antunes, 2007). 

O despertar de prioridades como o emprego, reformas económicas, crescimento, coesão social e 

competitividade resultou, igualmente, na elaboração e retificação da Estratégia de Lisboa, em Março de 

2000. Esta estratégia aprovada no Conselho Europeu procura transformar a União Europeia numa das 

economias do conhecimento mais competitivas e dinâmicas do mundo, acreditando na ideia de que tal 

possibilidade é promotora de um crescimento económico sustentado e sustentável, criadora de mais 

empregos, com mais qualidade, capaz de melhorar os índices de coesão social (Antunes, 2005, 2007).  

No âmbito do debate realizado dessa mesma Presidência Portuguesa da União Europeia 

ocorrida em Lisboa, a centralidade do papel dos professores como “agentes transformadores” de uma 

Europa para o Conhecimento foi evidente com a realização da conferência “Desenvolvimento Profissional 

dos Professores - para a qualidade e para a equidade da aprendizagem ao longo da vida”. De acordo com 

Canário (2009), o debate identificou três grandes desafios no plano político: i) tornar a profissão docente 

atrativa, por forma a resolver os problemas de recrutamento e de renovação do corpo docente; ii) “isolar” 

a escola dos problemas sociais que a rodeia, por forma a desviar a execução de tarefas de caráter 

“assistencial” dos professores e; iii) superar o paradoxo entre autonomia e controlo, num espaço europeu 

onde emergem novas formas de regulação que privilegiam o local e a autonomia de escolas, mas por 

outro, procuram um controlo suplementar sobre os professores e a crescente perda de autonomia 

profissional (Canário, 2009). 

Na Europa do Conhecimento – economia baseada no conhecimento, criada à luz de políticas 

económicas e de emprego macroeconómicas, as potencialidades do conhecimento, a promoção da 

empregabilidade dos cidadãos europeus e a competitividade europeia – é atribuído ao ensino superior o 

papel especializado na produção, transmissão e promoção dos conhecimentos e das aprendizagens dos 

cidadãos, bem como a de transformar os sistemas de ensino e formação europeus em referências de 

qualidade (Antunes, 2005). É neste âmbito que é iniciado o processo de implementação e reestruturação 
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do sistema de graus do ensino superior em alguns países da Europa e, em concreto, no nosso país. Uma 

ideia-chave prende-se com a transição de um sistema de ensino baseado na ideia de transmissão de 

conhecimentos para um sistema baseado no desenvolvimento de competências. Foi, então, proposto um 

novo modelo de organização do ensino superior, no que diz respeito aos ciclos de estudos a desenvolver 

no âmbito do Processo de Bolonha, em que a definição de cada um dos ciclos obedece às competências 

a adquirir, considerando o desenvolvimento de competências pelos próprios alunos. O preâmbulo do 

decreto-lei n.º42/2005 de 22 de janeiro, relativo aos princípios reguladores de instrumentos para a 

criação do espaço europeu de ensino superior, anuncia a mudança de paradigma de formação, 

centrando-a nas competências que os jovens devem adquirir, projetando-a para várias etapas da vida de 

adulto, em estreita ligação com a evolução do conhecimento e dos interesses individuais e coletivos 

(Silva, 2008). 

A relação entre o conhecimento e a empregabilidade veio exigir um ensino superior acessível a 

qualquer cidadão europeu que deve dispor de oportunidades idênticas, razão pela qual se explicam as 

estratégias que asseguram a equivalência dos diplomas e transferências de créditos (ECTS) e as medidas 

para a uniformização da duração do currículo e do controlo de qualidade das aprendizagens da formação 

(Antunes, 2005, 2007c). Neste sentido, é publicado o Decreto-Lei n.º49/2005 de 30 de Agosto que veio 

introduzir alterações à Lei de Bases do Sistema Educativo aprovada em 1986, decorrente da 

implementação do processo de Bolonha em Portugal. Apesar dos princípios da Lei de Bases 

permanecerem inalteradas, assim como no que concerne à formação de professores, as mudanças 

restringem-se à consagração do princípio da mobilidade, à adoção do sistema internacional de créditos 

(CTS) e à uniformização dos graus académicos: licenciado, mestre e doutor. Depois da aprovação da 

alteração da Lei de Bases do Sistema de Ensino, seguiu-se uma acelerada regulamentação e 

implementação do processo de adequação do ensino superior ao modelo de Bolonha, no início de 2006 

(Antunes, 2007c). 

Este modelo de Bolonha define um novo perfil de profissionais, enquadrado pelo decreto-lei n.º 

74/2006 de 24 de março, esperando que sejam capazes de saber aplicar conhecimentos e a capacidade 

de compreensão adquiridos de forma e evidenciarem uma “abordagem profissional ao trabalho 

desenvolvido na área vocacional por parte do licenciado; de saber resolver problemas no âmbito da sua 

área de formação e de construir e fundamentar a sua própria argumentação; de recolher, selecionar e 

interpretar a informação relevante, em especial da sua área de formação; de mobilizar competências que 

lhes permitam comunicar informações, ideias, problemas e soluções; de mobilizar competências de 

aprendizagem que lhes permitam uma aprendizagem ao longo da vida com elevado grau de autonomia” 

(Silva, 2008:17). 

Relativamente à formação de professores, o Decreto-Lei n.º 43/2007 de 27 de Fevereiro veio 

regulamentar o regime jurídico da formação destes profissionais, trazendo alterações em vários domínios. 
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De acordo com Antunes (2007c), uma das alterações introduzidas diz respeito ao estabelecimento do 

grau de mestre como habilitação profissional para a docência. Outra alteração prevê que a formação de 

professores generalistas durante um maior período e a “permeabilidade” de docentes entre níveis e ciclos 

de ensino, segundo uma lógica gestionária pedagógica e de recursos humanos: acompanhamento dos 

alunos pelos mesmos professores durante um período mais longo e flexibilização da gestão de recursos 

humanos afetos ao sistema educativo e da respetiva trajetória profissional. Este normativo prevê a criação 

de uma formação que habilita para a Educação de Infância e para o 1.º ciclo do Ensino Básico, em 

simultâneo; que habilita para o 1.º e 2.º ciclo do Ensino Básico, em simultâneo, com a possibilidade de 

adquirir habilitações para a Língua Materna, História e Geografia ou Matemática e Ciências da Natureza, 

para o ensino do 2.º ciclo do Ensino Básico. 

De acordo com o referido normativo, e para Menino (2008), este novo sistema de formação de 

professores procura valorizar a i) dimensão do conhecimento disciplinar, a ii) fundamentação da prática 

de ensino baseada na investigação e a iii) iniciação à prática profissional. Relativamente ao primeiro 

aspeto, este sistema procura considerar o conhecimento no domínio de ensino, o nível do conteúdo 

científico, humanístico, tecnológico ou artístico das disciplinas da área de docência dos futuros 

professores, através da definição de um número mínimo e máximo de créditos necessários, por área do 

saber, quer para o professor de disciplina, quer para o professor generalista. Quanto ao segundo aspeto, 

o desenvolvimento da profissionalidade docente coloca a tónica no desenvolvimento de competências de 

investigação por forma a conseguir adaptar-se às características e desafios das situações específicas em 

função dos alunos e dos contextos sociais e escolares. Por último, o terceiro aspeto procura valorizar a 

prática de ensino supervisionada na área de iniciação à prática profissional, considerando-a o momento 

privilegiado de aprendizagem, mobilizadora de conhecimentos, capacidades, competências e atitudes 

adquiridas e que constroem e produzem, em contexto real, saberes profissionais. Ainda segundo o autor, 

o normativo que veio regulamentar o regime jurídico de formação de professores explicita as “novas” seis 

componentes de formação: a) Formação educacional geral; b) Didáticas específicas; c) Iniciação à prática 

profissional; d) Formação cultural, social e ética; e) Formação em metodologias de investigação 

educacional; f) Formação na área da docência. Os artigos 15.º, 16.º e 17.º do Decreto-Lei n.º 43/2007 

definem os “pesos” de cada componente para os currículos dos diferentes cursos de formação de 

professores de caráter generalista, tendo em consideração os perfis de professores e educadores de 

infância previstos nos Decretos-Lei 240/2001 e 241/2001 - “Perfil Geral de Desempenho Profissional do 

Educador de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário” e “Perfis Específicos de 

Desempenho Profissional do Educador de Infância e do Professor do 1.º ciclo do Ensino Básico”. Estes 

mesmos artigos definem, igualmente, os pesos de cada componente para os currículos dos diferentes 

cursos de formação de professores de formação específica, para obtenção do grau de mestre, tendo em 
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consideração os mesmos perfis de professores e educadores de infância previstos nos Decretos-Lei 

240/2001 e 241/2001. 

O processo de reestruturação e de mudança no âmbito do Processo de Bolonha (Campos, 2000; 

Vieira, Silva, Almeida, 2004; Vieira, 2009) traz, no entanto, novos desafios e paradigmas ao currículo dos 

cursos de formação de professores que necessitam de ser acautelados. O 1.º ciclo de estudos, com 

duração de três anos, termina com a opção de duas variantes remetida para os últimos dois semestres: o 

prosseguimento de estudos a completar num ciclo posterior ou o ingresso no mercado de trabalho 

(formação de teor profissionalizante). Esta situação fomenta um paradoxo que, segundo Campos (2000), 

resulta do facto de estarmos na presença de duas finalidades contraditórias atenuada pela coexistência 

de primeiros graus generalistas e primeiros graus profissionalizantes, remetendo a opção de escolha 

apenas para os últimos dois semestres. O autor continua referindo que o tempo disponível e a formação 

em simultâneo nas duas vertentes exigem, por parte dos professores do ensino superior, uma atuação 

pedagógica muito mais elevada do que a atual, capaz de centrar o processo de ensino-aprendizagem no 

aluno, de motivá-lo e de fazê-lo progredir a um ritmo mais elevado do que se tem verificado. Outra 

chamada de atenção surge pelo facto da formação docente se desenrolar em duas etapas, remetendo a 

especialização apenas para segunda, indo contra à organização sequencial e bietápica, podendo 

constituir-se um retrocesso entretanto já conseguido como a interdisciplinaridade, a articulação entre 

conhecimentos científicos e conhecimentos didático-pedagógico e na construção da identidade 

profissional dos futuros professores. Por forma a contrariar tal cenário, torna-se necessário desenvolver 

dinâmicas de formação científico-pedagógica no interior das escolas do ensino superior que promovam, 

nos professores que aí trabalham, a aquisição de competências que permitam centrar o processo 

educativo no aluno, no saber e na aprendizagem com recurso a metodologias de aprendizagem mais 

ativas. 

Um outro desafio, agora apontado por Morgado (2007), prende-se com a necessidade de o 

processo de reestruturação do ensino superior conduzir à adoção e implementação de uma grelha 

curricular integradora e integrada, entendido como um projeto global de formação que tenha a 

capacidade de conjugar quatro dimensões essenciais: integração das experiências (ideias de que as 

pessoas têm de si e do mundo que as rodeia), integração social (valorizando a promoção do bem 

comum), integração do conhecimento (na perspetiva de um instrumento dinâmico do indivíduo e dos 

grupos sociais, integração como conceção do próprio currículo (perspetiva que idealiza a organização do 

currículo em torno de problemáticas com significado pessoal e social e em que as experiências de 

aprendizagem se relacionam com a integração dos saberes, num determinado contexto). Por fim, o 

desafio de fazer da investigação a base do desenvolvimento profissional e da conceção e concretização 

dos processos de ensino-aprendizagem que se desenvolvem nas escolas. O desenvolvimento destas 

dinâmicas de investigação no interior das escolas, especificamente na formação contínua, no âmbito do 
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Processo de Bolonha, pode-se constituir como uma forma de ultrapassar dicotomias de conhecimento e 

de conciliar conhecimentos disciplinares e saberes de caráter didático-pedagógico, contextualizando as 

práticas profissionais que aí se desenvolvem. 

Das seis componentes de formação definidas pelo Decreto-Lei n.º 43/2007, apenas quatro 

mereceram a especificação relativa ao número de créditos CTS, por parte do legislador. A integração das 

restantes (formação cultural, social e ética e formação em metodologias de investigação educacional) são 

remetidas para o número de créditos das componentes “Formação educacional geral” e “Iniciação à 

prática profissional”. De acordo com Menino (2008), este facto parece traduzir uma contradição com o 

referido no preâmbulo do próprio Decreto-Lei, no que diz respeito à importância que as metodologias de 

investigação educacional assumem como estratégia de formação. Outra preocupação levantada pelo 

autor diz respeito ao acesso aos mestrados para a formação de professores especialistas para os ensinos 

básicos e secundários ser exigido, apenas, um número mínimo de créditos efetuados na componente 

“Formação na área da docência”. Este facto vem abrir a possibilidade de qualquer candidato licenciado 

com o 1.º ciclo de estudos, independentemente das componentes de formação obtidas, possa aceder ao 

2.º ciclo de estudos na(s) área(s) acima referida(s), bastando, para isso, ter realizado o número mínimo 

de créditos, numa das componentes de formação, especificamente, na(s) área(s) científicas de docência. 

Desta forma, a formação de professores especialistas para os ensinos básicos e secundário de caráter 

profissionalizante é relegada para o 2.º ciclo de estudos parecendo contradizer, uma vez mais, a 

relevância mostrada no preâmbulo do próprio normativo dos contextos de prática como meio privilegiado 

de aprendizagem e desenvolvimento de competências profissionais. Desta forma, Menino (2008), conclui 

que a reorganização da formação do ensino superior em Portugal, especificamente, dos professores e 

educadores de infância, preconizada pela Declaração de Bolonha, parece traduzir, por um lado, maior 

flexibilidade dos percursos académicos e profissionais mas, por outro, uma excessiva preocupação com o 

saber relativo aos conteúdos a ensinar da formação do professor especialista em detrimento de práticas 

de investigação e da construção do saber experiencial a partir dos contextos de prática, isto é, uma 

desvalorização de uma formação centrada na aprendizagem e desenvolvimento de competências com 

base na investigação realizada em contextos de prática docente. 

A secção seguinte pretende contribuir para este debate, através de uma abordagem do conceito 

de qualificação que permita compreender um conjunto de mudanças que, pelo menos do ponto de vista 

retórico, indicam a passagem de um modelo baseado nas qualificações académicas, ou seja, no diploma, 

para um modelo baseado nas competências, sobre o qual se desenvolverá uma reflexão mais adiante. 

 

2.3 O conceito de qualificação e a sua relação com os sistemas educativo e produtivo 

As mudanças ocorridas ao nível da relação entre os sistemas produtivo e do emprego, no sentido 

de conseguirem responder às crescentes exigências de flexibilidade, globalização de mercados, 
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competitividade internacional, volatilidade de saberes e competências, instabilidade e diferenciação de 

consumos e estilos de vida dos indivíduos, são promotoras de um movimento de reestruturação formativo 

e profissional global e transnacional. Este movimento assenta numa conceção neoliberal de lógica 

descentralizadora, desreguladora, privatizadora e flexibilizadora das relações sociais de trabalho, 

enquadrando, em particular, a ação política desenvolvida pelo Estado, nas últimas décadas, ao nível do 

emprego e formação (Marques, 2008). 

Historicamente, o conceito de qualificação assumiu um lugar central neste movimento de 

reestruturação dos sistemas formativo e profissional. Variando segundo o contexto sociohistórico, remete 

para formas de articulação entre o sistema educativo e o sistema produtivo, isto é, para o ajuste do 

sistema educativo às necessidades de mão-de-obra ou adequação da formação ao emprego (Antunes, 

2007). Para Marques (2006), as áreas de profissionalização e, consequentemente, as modalidades de 

divisão/organização do trabalho implementadas pelas empresas estão intimamente ligadas à conceção 

que os diplomados têm do conteúdo do trabalho. A configuração dos postos de trabalho ou das funções 

do trabalho depende, por sua vez, da dinâmica do sistema produtivo e contexto envolvente. Nestes 

trajetos é evidente um crescente desfasamento entre a identificação do posto de trabalho e a qualificação 

do indivíduo, levando a que jovens cada vez mais escolarizados ocupem espaços de trabalho que 

impõem novos padrões de organização, com tendência para o esbatimento de certos níveis hierárquicos 

intermédios, explicados em parte pela formação geral de base e aquisição de competências analíticas.  

O conceito de qualificação pode ser definido segundo duas perspetivas (Marques, 2005): em 

função das exigências do posto de trabalho, classificado de acordo com um conjunto de critérios como a 

experiência e a formação necessárias, exigência de esforço físico e/ou mental, responsabilidade e 

autonomia no exercício de funções, condições de trabalho; ou em função do ponto de vista do 

trabalhador, isto é, os critérios mobilizados para qualificar um trabalhador como as componentes da força 

de trabalho (força física, rapidez, reflexos, etc.), a formação e a experiência profissional. 

De acordo com Bilhim (2004), o conceito de qualificação contempla três dimensões: i) 

Qualificação do trabalhador – referindo-se aos conhecimentos e às capacidades do trabalhador 

decorrentes da formação geral, profissional e da sua experiência; ii) Qualificação do emprego – referindo-

se aos requisitos exigidos (aptidões, conhecimentos, etc.) pelo posto de trabalho, como a complexidade 

das tarefas, a responsabilidade, a especialização ou a densidade relacional; iii) Qualificação convencional 

– referindo-se à classificação do trabalhador na hierarquia e categoria profissional, com implicações nos 

salários e nas condições de vida no trabalho. 

Fátima Antunes (2007) distingue duas conceções da qualificação: uma conceção substancialista 

da qualificação que é caracterizada pela fixação de uma qualidade do trabalhador ou do posto de 

trabalho. Isto é, se se assumir que tal qualidade depende das propriedades do posto de trabalho (ao nível 

da complexidade das tarefas, da natureza intelectual ou mecânica das atividades), a qualificação tende a 
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coincidir com a divisão de trabalho; e uma conceção relativista que é definida pela relação social 

complexa existente entre múltiplos e heterogéneos elementos, em que destaca um conjunto de operações 

ligadas ao exercício do trabalho e à valorização e avaliação social por meio do salário, estatuto e prestígio. 

Na linha da sociologia francesa do trabalho, Claude Dubar (1999) realça dois sentidos do 

conceito de qualificação: a capacidade/habilidade “profissional”, só possível desenvolver pela prática, 

cujos saberes estão diretamente relacionados com o know-how, saberes que resultam da ação, em 

situação e, dessa forma, ligados a contextos específicos e dependentes dos indivíduos; e a qualificação 

“técnica”, que requer a formalização de conhecimentos e procedimentos e a promoção de saberes 

abstratos, formais e processuais. Nesta perspetiva, o diploma certifica, simultaneamente, o 

conhecimento prévio desses procedimentos e a capacidade do seu titular em formalizar situações 

padrão. Assim, quando se utiliza a expressão “qualificação de um trabalhador”, esta pretende designar 

uma dimensão dos seus saberes e competências, bem como as características do seu posto de trabalho 

(Marques, 2005). 

À luz da Teoria do Capital Humano, a qualidade do trabalhador está relacionada com a sua 

produtividade, à qual corresponde o salário. Esta perspetiva, desenvolvida por economistas neoclássicos, 

faz coincidir a qualificação e o salário, reduzindo-os num só. A aquisição de qualificação é vista como o 

investimento dos indivíduos e da sociedade na criação e/ou desenvolvimento das qualidades dos 

trabalhadores, referenciando-a ao sistema de formação. Segundo esta teoria, a qualificação é entendida 

como um longo processo social em que a todo o momento é articulada a organização do mercado de 

trabalho, o sistema de formação e a divisão social e técnica do trabalho (Antunes, 2007). 

A qualificação incorpora, ainda, conceções dos atores sociais capazes de orientar as suas 

práticas, durante as quais servem como referência ao “jogo” das representações e negociações das suas 

qualificações. De acordo com Marques (2005), nas relações estabelecidas entre a empresa e a 

sociedade, a conceção do espaço de qualificação compreende o lugar de interdependência dos processos 

de socialização, de organização e de regulação, estruturando os atores e as formas das relações sociais. 

Simultaneamente, este espaço de qualificação é um espaço de socialização específico e multidimensional 

com base na interação entre indivíduos e espaço, atendendo, por um lado, às redes de mobilidade e 

aprendizagem social e técnica que ocorre no interior das organizações e no sistema de ensino/formação 

com as suas modalidades de transmissão de saberes, e por outro, ao modo como os indivíduos 

contribuem para definirem o seu espaço de qualificação. É desta forma que esta autora considera que 

“as qualificações – formalmente atribuídas e reconhecidas, quer pelo sistema de ensino geral e/ou 

profissional ou informalmente obtidas pela aprendizagem geral e/ou local de trabalho – permitem 

explicar as trajetórias profissionais e sociais, individuais e coletivas” (2005:64). Ou seja, contemplam 

movimentos de (re)composição das identidades profissionais, dos modos de vida, dos comportamentos e 
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valores associados, constituindo-se como limites e potencialidades, modeladoras dos comportamentos 

dos trabalhadores. 

Numa economia globalizada, a problemática das qualificações torna-se central. Kovács reforça a 

ideia afirmando que “a prosperidade de uma nação no mercado global depende, sobretudo, das 

qualificações dos seus recursos humanos” (2002b:29). O facto de a Escola começar a distribuir 

qualificações baseadas no sucesso de provas escolares transfere para este espaço o processo de 

distribuição social. Segundo esta perspetiva, o diploma escolar confere uma determinada posição ao seu 

titular na estrutura profissional (Alves, 2008). A Escola surge, então, como espaço, não tanto de 

preparação técnica e profissional, mas de atribuição de um pré-posicionamento da hierarquia social e 

profissional (Charlot e Glasman, 1998).  

 

2.4 A expansão do Ensino Superior e a inflação dos diplomas 

Em Portugal, na década de 1960, a procura otimista pela educação resulta da obtenção de 

títulos universitários que asseguravam o acesso a uma elite cultural, acesso a posições-chave na 

sociedade através do exercício das profissões mais qualificadas e melhor remuneradas. Segundo Alves 

(2008), a sua expansão resulta, igualmente, do alargamento da base social de recrutamento através de 

um processo de diversificação e regionalização da oferta formativa e por uma crescente feminização da 

população estudantil que o constitui.  

No início da década de 1970, por forma a responder à crescente procura social da formação de 

ensino superior, salvaguardando tanto quanto possível inalterável a base social de recrutamento das 

Universidades e segundo a ideologia – modernizar a educação para desenvolver o país, o Ministro da 

Educação de então, Veiga Simão, no âmbito da reforma educativa, criou o Ensino Politécnico como 

ensino superior de curta duração. À Universidade passou a caber-lhe o papel de se assumir como motor 

de desenvolvimento e ao Ensino Politécnico formar mão-de-obra qualificada. O facto de as Universidades 

atribuírem o grau de licenciatura e o Ensino Politécnico o grau de bacharelato, contribuiu para se instituir 

uma divisão social do trabalho ao nível do ensino superior. As universidades viam o seu prestígio secular 

reforçado e o Ensino Politécnico uma oferta alternativa para uma população de origem mais popular, com 

recursos económicos e culturais mais escassos que pretendiam ver concretizadas as suas aspirações de 

ascensão social (Hortale e Mora, 2004). 

Com a revolução do 25 de Abril de 1974, o fim do regime salazarista e a pausa na 

institucionalização do Ensino Politécnico, “explode” a procura pelas Universidades, de tal forma que o 

governo provisório saído do golpe militar suspende as matrículas no ano lectivo 1974/75 com a 

justificação de incapacidade das Universidades darem resposta à procura. Com a continuação da 

pressão, os anos seguintes são caracterizados pela criação de novas universidades públicas, reconversão 

dos antigos institutos industriais e comerciais em Institutos Superiores de Engenharia e em Institutos 
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Superiores de Contabilidade e Administração e criação de universidades privadas e Ensino Politécnico, já 

nos meados dos anos oitenta. A pressão sobre as instituições do ensino superior traduziu-se no aumento 

exponencial do número de licenciados, conduzindo à “massificação do ensino superior” (Alves, 2008). 

Para além da procura dos diplomas do Ensino Superior estar associada ao desejo de obtenção 

da melhor posição social, outras explicações podem justificar a continuação desta tendência. Para muitos 

estudantes e famílias, o diploma do ensino superior é visto como passaporte para o emprego e um 

garante contra o desemprego, apesar da diminuição, em termos gerais, da sua rendibilidade individual. 

Outra justificação para a continuação da procura do diploma do ensino superior deve-se à deterioração do 

mercado de trabalho para aqueles que não possuam uma formação deste nível de ensino. Surge, 

também, como estratégia de prosseguimento de estudos, por um lado, como potenciador da formação de 

nível superior no desenvolvimento da capacidade de aprender a aprender, por permitir o enriquecimento 

cultural, isto é, por contribuir para o desenvolvimento pessoal e social do indivíduo e, por outro, como 

adiamento do contacto do indivíduo com o mundo do trabalho (Alves, 2008). O aumento dos diplomas 

deve-se, igualmente, à dinâmica do mercado de trabalho, em que os empregadores consideram que os 

graus atribuídos pela escola são os melhores indicadores das qualidades dos trabalhadores devendo, 

estes, “prover-se deles para competir com outros potenciais concorrentes na procura do emprego” 

(Enguita, 2007:49). 

A universalização da educação, segundo uma lógica universalista e igualitária que norteia o 

sistema de ensino, contribui para a universalização do diploma como uma espécie de atestado quanto à 

aquisição de um conjunto de conhecimentos e competências, legitimamente atribuído ao seu titular por 

forma a aceder a uma profissão (Alves, 2008). No entanto, num contexto de inflação social, através da 

atribuição de diferentes níveis de graus ao longo de todo o sistema educativo, o diploma não surge como 

sinal do fim de um percurso, mas de certa forma, como atestado para se obter outros (Marques, 2006). 

À medida que os indivíduos conseguem alcançar níveis de escolaridade mais elevados, o valor dessa 

educação é desvalorizada devido ao aumento das exigências de emprego que se baseia em diplomas e 

não em qualificações (Stoer, 2008). Quanto mais importância for dada à Escola no mercado de trabalho 

(ser tida em conta para o recrutamento e para a promoção dos que estão empregados) mais se 

desvalorizam os graus individuais. Por outro lado, “quanto mais se desvalorizam os graus em termos 

absolutos, necessitar-se-á de um nível mais elevado para aceder aos mesmos postos de trabalho” 

(Enguita, 2007:50). A necessidade de aquisição de um grau de escolaridade mais elevado por forma a 

conseguirem os mesmos níveis de recompensa social encontra-se geralmente associado à desvalorização 

ou inflação dos diplomas académicos (Stoer, 2008). Esta inflação dos graus académicos encontra-se, 

desta forma, inserida numa lógica democrática, escapando a qualquer requisito de ajuste às reais 

necessidades e possibilidades do sistema produtivo, baseada numa ideologia “credencialista” (Enguita, 

2007:49). 
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2.5 A lógica das competências e a gestão de recursos humanos 

A institucionalização do capitalismo desorganizado, as solicitações sociais contraditórias, o 

questionamento social do Estado perante o contexto em que nem mesmo os detentores de qualificações 

académicas mais elevadas escapam ao desemprego e as dificuldades em cumprir a promessa de Mais 

Educação Melhor Emprego (Alves, 2009) também contribuem para que o desajustamento se traduza em 

profundas divergências das dinâmicas do sistema educativo e produtivo, no que diz respeito à forma de 

produção, pela escola, de contingentes de jovens diplomados em quantidades superiores àquelas que, no 

sistema produtivo, encontram postos de trabalho disponíveis e compatíveis, ao nível do estatuto, 

remunerações e trabalho realizado, de acordo com expectativas relacionadas com o nível de 

escolarização alcançado (Antunes, 2007).  

Trata-se de um desajustamento entre a produção de diplomados e a evolução do mercado de 

emprego encontrando-se, desta forma, ligado à lógica da inflação credencialista ou ao processo de 

desvalorização do diploma e que vieram promover alterações nos privilégios usufruídos durante séculos, e 

no que é designado de “mercado de trabalho dos licenciados” (Alves, 2008). Apesar do mercado de 

trabalho dos licenciados ser constituído pelos empregos mais qualificados, este desajustamento origina o 

fenómeno que nem todos os licenciados conseguem a ele aceder após a conclusão da sua formação 

académica superior (Antunes, 2007). Este fenómeno veio trazer dificuldades na inserção profissional dos 

jovens diplomados e aos outros com formação de nível inferior, promovendo a desvalorização dos 

diplomas (Stoer, 2008).  

Na génese deste desajustamento e da desvalorização do diploma encontra-se a conceção da 

relação direta entre o diploma e o cargo, entre os conteúdos de uma formação e os requisitos de um 

posto de trabalho (Marques, 2006). O fenómeno da sobrequalificação emerge, precisamente, do 

desajustamento entre as expectativas profissionais e as oportunidades profissionais “reais” que os 

licenciados, quando confrontados com o reduzido número de empregos correspondentes ao seu nível de 

formação, são “pressionados” a aceitar outros para os quais têm excesso de qualificações académicas. A 

propósito da área do ensino, Perrenoud (1997) afirma que a formação inicial de professores contribui 

para este fenómeno de sobrequalificação ao preparar “novos professores”, sobrequalificados em relação 

aos salários, às condições de trabalho e às normas do corpo docente em função. Acresce que, para 

alguns jovens, a sobrequalificação pode transforma-se, mesmo, numa situação permanente.  

Apesar da precarização/instabilidade das relações de trabalho e de emprego indiciarem 

fenómenos de desvalorização dos diplomas dos jovens, tal não significa, de uma forma imediata e direta, 

a subutilização ou o não reconhecimento das respetivas qualificações académicas no espaço trabalho 

(Marques, 2006). Segundo esta autora, o cálculo económico do valor simbólico do saber certificado é 

sempre restrito, uma vez que, numa situação de «inflação dos diplomas», outras lógicas como a 
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reprodução das posições sociais e/ou a de ascensão social, e outros contextos, interferem nesta relação, 

mas de uma forma parcial, uma vez que depende também das relações de força entre grupos de 

licenciados e empregadores, no que diz respeito ao grau de urgência desses diplomas e às condições de 

emprego disponibilizadas.  

É num contexto de incerteza quanto ao futuro, em que a posse de um diploma já não é condição 

suficiente para assegurar, de uma forma automática, a entrada de um emprego correspondente ao 

diploma (Pais, 2001; Alves, 2005) que, de um modo geral, emerge uma posição crítica perante o 

conceito de qualificação abordado anteriormente. 

A frustração por uma mobilidade social falhada e as vivências de cada jovem, caracterizadas por 

projetos profissionais idealizados é o reflexo do gap entre as expectativas criadas ao longo da frequência 

do curso e as possibilidades reais de concretização, o que realça novas formas de subjetividade e um 

contributo para a diversidade de condições juvenis (Marques, 2006). Estas formas, caracterizadas pela 

permanente reconceptualização das condições de inserção no mundo do trabalho dos que estão à 

procura do primeiro emprego e dos que procuram o reingresso profissional, têm levado à perda de status 

socioprofissionais, ao prolongamento de fatores de instabilização nas vidas diárias e ao aumento da 

exposição aos riscos associados ao desemprego e ao subemprego. A superação das dificuldades tende a 

ser feita através da responsabilização e iniciativas pessoais de procura de atividades alternativas, muitas 

vezes, fragmentadas e diversificadas. Neste contexto nebuloso em relação às profissões, não basta “a 

qualificação para um trabalho em si, mas antes para a vida na qual se insere o trabalho, com uma 

flexibilidade e um alcance suficientes para enfrentar o emprego, o desemprego e o autoemprego” (Paiva, 

s/d.:56). Assim, “o diploma é visto mais como um indicador das potencialidades dos indivíduos do que 

como uma certificação de uma qualificação académica” (Marques, 2006:34). 

E é neste sentido que a noção de qualificação tende a ser substituída pela de competência, não 

se tratando de uma mera questão terminológica, mas de uma transformação profunda nas esferas do 

trabalho e da formação. Apesar da diminuição da sua carga simbólica, o diploma continua a constituir-se 

como um elemento determinante para a obtenção de um emprego (Marques, 2006); no entanto, apesar 

de se constituir como uma chave de destranca portas, não é o garante, por si só, para as abrir (Alves, 

2008). 

No século XXI, os desafios da globalização vieram promover o confronto entre sistemas de 

ensino, qualificações e competências profissionais (Gonçalves, Carreira, Valadas e Sequeira, 2006). 

Perante os desafios da globalização e da competitividade, as empresas exigem que os recursos humanos 

consigam mobilizar o seu conhecimento por forma a darem uma resposta atempada, em contexto de 

ação e de interação, consoante a flutuações do mercado. A passagem de uma lógica de organização de 

trabalho taylorista centrada no posto de trabalho para uma lógica pós-taylorista baseada na situação do 

trabalho, redefine a qualificação no sentido de se articular com a competência (Marques, 2006). 
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A emergência de uma nova ordem económica em que a empregabilidade passou a ser um dever 

e uma responsabilidade individual e o desemprego como um problema individual com origem no défice 

de competências de empregabilidade, a educação surge investida de novos deveres: o de promover a 

empregabilidade (Alves, 2009). É num contexto de aumento do desemprego que a educação para a 

“empregabilidade” é apresentada como uma solução mágica para a superação da crise do desemprego 

estrutural. Neste sentido, os modelos de desenvolvimento que suportam a Sociedade do Conhecimento 

exigem o estabelecimento de paradigmas assente na aprendizagem ao longo da vida e na necessidade de 

cada um, individualmente ou em grupo, preparar-se para a gestão da sua carreira. 

O sistema produtivo constitui-se como um espaço privilegiado para a transferência e aplicação 

das qualificações académicas, para a mobilização dos conhecimentos teóricos e abstratos na resolução 

de problemas práticos ou na criação de novas soluções sempre que necessário (Marques, 2006). De 

acordo com esta autora, é no confronto com o mercado de trabalho que os saberes teóricos e práticos 

são postos à prova. Ao partir-se das diferentes modalidades de aprendizagem socialmente reconhecidas e 

legítimas e da identificação de alguns saberes mobilizados no quotidiano de trabalho é possível analisar 

estratégias de conversão (no sentido da transferência e transposição) de saberes certificados (pelo 

diploma) em saberes de ação. Clarificando, “estes saberes de ação são todos aqueles que são 

mobilizados pelos diplomados no espaço trabalho e tendem a transformar-se em competências” 

(Idem:149 e 150). A autora mostra-nos dois planos em que ocorre a mobilização dos saberes de ação: i) 

no plano social, qualquer que seja o saber em causa, ele é sempre uma construção social, estando em 

causa a explicitação das lógicas de produção e gestão dos saberes, uma vez que, assumem naturezas, 

formas e valorizações diferenciadas em função dos diferentes contextos de aprendizagem e das relações 

entre os atores implicados; ii) no plano da concretização, os saberes de ação podem ser mobilizados em 

atividades de produção de representações do real do tipo de enunciados descritos e/ou explicativos ou 

em atividades de transformação do real sob a forma de enunciados operativos envolvendo os saberes de 

rotina, saberes processuais e saberes de resolução de imprevistos e criativos. 

Neste âmbito, a experiência profissional surge, assim, e ainda segundo Marques (2006), como 

estratégia de mobilização de saberes adquiridos pela aprendizagem em contexto de trabalho num 

primeiro plano e, só depois, saberes adquiridos em contexto académico. Com efeito, “é, sobretudo, pela 

experiência profissional que [os] diplomados revelam ter aprendido, no essencial, os saberes necessários 

à execução das suas actuais funções” (Marques, 2006:154), em que os quotidianos de trabalho são 

espaços que promovem a construção da profissionalidade, são lugares de aplicação de saberes e de 

realização do ato profissional, de concretização de estratégias profissionais.  

No entanto, os quotidianos profissionais são cada vez mais marcados pela imprevisibilidade. 

Numa perspetiva direcionada para a eficiência e a eficácia, a gestão de recursos humanos assume uma 

relevância crescente num mundo do trabalho marcado pela incerteza. A gestão de recursos humanos 
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passa a orientar-se para a alavancagem do desempenho dos seus trabalhadores, agora designados 

“colaboradores”, em torno da eficiência e eficácia, por forma a proporcionar a competitividade da 

empresa no mundo globalizado. A constituição e o desenvolvimento da perspetiva de racionalidade do 

indivíduo como fator competitivo atribuem à formação e à educação um peso decisivo no 

desenvolvimento da economia e da sociedade (Gouveia, 2007). Neste contexto, o modelo de formação 

por competências tende a esbater o facto de que o reconhecimento salarial resulta da relação social 

dinâmica e a fazer emergir o confronto entre o indivíduo provido de "competências" à priori e de uma 

empresa que as reconhece e as transforma em "desempenho" mais ou menos suscetível de ser medido 

(Dubar, 1999).  

Até à década de 1970, a expansão dos mercados, assentes nos princípios do fordismo, estava 

associada a ciclos de vida de produtos simples e previsíveis, cuja vantagem competitiva das empresas 

residia nos baixos preços dos produtos, conseguidos por uma organização do trabalho muito rotineira e 

que relegavam para segundo plano a qualificação dos trabalhadores. Desde então, a introdução da 

competitividade baseada no produto com curto ciclo de vida para maximizar a satisfação do cliente; o 

aumento da economia de serviços; as novas exigências e métodos de trabalho; a necessidade de maior 

conhecimento para gerir e trabalhar com sistemas complexos e computorizados; a responsabilidade dos 

próprios trabalhadores pela qualidade, entre outros fatores, veio pressionar para que as qualificações 

dessem lugar às competências (Silva, 2008).  

A lógica das competências inicia o processo de instalação na definição das profissões, na 

formação contínua, na adaptação e orientação profissionais, procurando ser a resposta à desadequação 

constante entre a lógica do emprego e a flexibilidade das organizações de trabalho. Segundo esta lógica, 

o indivíduo deixa de ser encarado apenas como prestador de esforço físico e assume a importância de 

“ser” que pensa (Gouveia, 2007). Assim, a emergência de um contexto de maior responsabilidade 

individual, de autonomia e criatividade do indivíduo, associado à gestão da sua própria carreira, no 

sentido de se manter “empregável” dentro de um mercado de trabalho instável e cada vez mais 

competitivo (Silva, 2008) veio fazer com que o conceito de qualificação começasse a dar lugar ao 

conceito de competências como a principal estratégia de promoção da competitividade (Dubar, 1999). 

A emergência da lógica das competências deve-se, também, à ideia de que a qualificação nunca 

conseguiu resolver o reconhecimento dos saberes adquiridos no âmbito do exercício profissional, sendo 

vista como um conceito rígido, incapaz de se adaptar às evoluções do sistema de produção e de ter 

dificuldade na adaptação à emergência do setor terciário, muito diferente do setor secundário, de 

organizações industriais tradicionais (Dubar, 1999). Segundo este autor, ao centrar-se na relação 

indivíduo/organização/contexto, as atuais exigências profissionais e as novas formas de organização do 

trabalho perspetivam a coexistência nas organizações de duas capacidades básicas: a de estruturar e a 

de transformar. É precisamente no centro desta dialética que se posiciona a gestão de recursos 
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humanos, assumindo a responsabilidade de garantir um equilíbrio dinâmico entre estrutura e 

transformação, isto é, propondo um certo estado de equilíbrio entre a estrutura e a transformação (na 

empresa, entre empresa e colaborador, entre empresa e contexto) (Gouveia, 2007). A focalização na 

vertente estrutura está na origem da lógica do emprego. Esta lógica tem a ver, sobretudo, com a relação 

indivíduo/empresa, originando um modelo de gestão de recursos humanos centrado nos empregos e nas 

funções, como a classificação de empregos, seleção, recrutamento, formação, remuneração, carreira e 

avaliação (Dubar, 1999). 

Baseado nos conceitos de produtividade e de realização global da organização pública, Bilhim 

(2004) refere que as atividades de gestão de recursos humanos incidem, de uma forma particular, no 

desempenho e na realização (performance) individual para a inovação. Ao sistema de recursos humanos 

(seleção, avaliação, compensação e desenvolvimento de competências) é atribuído o (in)sucesso da 

implementação dos objetivos estratégicos da organização, à qual a qualidade dos recursos humanos está 

associada. Esta gestão estratégica traduz a crença de que o sucesso repousa na capacidade de mobilizar 

os recursos humanos, alinhando as pessoas com a estratégia organizacional, centrada para a 

concretização dos objetivos e dos resultados. A gestão de competências posiciona, desta forma, o 

indivíduo como fator a ser gerido estrategicamente nas organizações públicas (Bilhim, 2004). Assim, a 

força de trabalho capaz de realizar atividades técnicas que requeiram um elevado grau de especialização 

é preterida em detrimento da valorização de um leque de competências diversificadas que consiga 

mobilizar um conjunto de situações profissionais (Silva, 2008). 

Nesta perspetiva, e no âmbito do processo de recrutamento e seleção, o que a empresa procura 

é otimizar os recursos para alcançar os seus objetivos, desconhecendo, exatamente, em que consiste 

esse “recurso humano” que pretende contratar. Por outro lado, o que o indivíduo deseja é a valorização 

das suas capacidades, não sabendo, à partida, para que servirão, nem se elas poderão ajudar a resolver 

os problemas que o indivíduo não conhece (Dubar, 1999). A nova gestão estratégica dos recursos 

humanos procura regular esta dupla incerteza no processo de recrutamento e seleção, valorizando a 

questão das competências dos candidatos para, assim, conseguirem aqueles que ofereçam maiores 

garantias de eficiência e eficácia na prossecução dos objetivos da organização. O recrutamento é, assim, 

visto como uma oportunidade através do qual se prende dotar a organização das competências de base 

necessárias e o seu desenvolvimento é encarado como um processo relacionado com o enriquecimento 

e a expansão dessas competências por meio da formação (Bilhim, 2004). 

Nesta ótica, cada trabalhador deve ser capaz de desenvolver as suas competências de forma 

continuada em contexto de ação em rede e em cooperação com outros atores sociais, privilegiando a 

mobilidade intra/interempresas. Esta estratégia implica o reconhecimento, em cada organização, de um 

referencial de competências, de um reconhecimento mais alargado do leque de competências individuais 

e coletivas dos trabalhadores e das experiências de trabalho adquiridas ao longo da sua vida profissional. 
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A valorização do potencial individual de cada trabalhador é, assim, enquadrada segundo uma perspetiva 

de dotação de qualificação e competências certificadas e de autor/gestor da sua própria carreira 

(Marques, 2008). 

Para além das competências que se mobilizam, resultantes dos conhecimentos técnico-

profissionais, também o conjunto de qualidades individuais, como o empenho pessoal, a autonomia, a 

iniciativa, a responsabilidade, as capacidades relacionais, capacidades de reagir aos imprevistos, entre 

outras, são cada vez mais considerados fatores de decisão no acesso a um emprego. Quando 

confrontados com o número elevado de candidatos diplomados, os empregadores tendem a desvalorizar 

os diplomas e a optarem por critérios de seleção integrantes de uma «qualificação social», isto é, ao 

conjunto de qualidades individuais, conhecimentos interpessoais, posturas e comportamentos, domínio 

da palavra e da presença (Paiva, s.d.). No entanto, como sugere Dubar (1999), a questão não se coloca 

em termos de passagem da qualificação à competência, mas da coexistência do reconhecimento 

"individual" das "competências" e da legitimidade "coletiva" das "qualificações".  

Considerando especificamente a profissão docente, o facto de “estar situada” na área da função 

pública levanta acrescidos desafios em torno da discussão sobre as lógicas da qualificação e da 

competência. Esta discussão depende, por um lado, da forte burocracia regulamentar e dos modos de 

gestão que dependem das políticas públicas implementadas e, por outro, resulta da tentativa de 

desburocratizar a função pública, através da introdução de novas regras de gestão, de acordo com novas 

conceções ideológicas emergentes.  

Para Claude Dubar (1999), os docentes que privilegiam os conhecimentos formais e 

significados jurídicos como condição para o exercício da atividade de professor possuem uma conceção 

profissional baseada na “qualificação”. Segundo esta perspetiva, o docente qualificado é aquele que é 

titular de habilitações académicas para o exercício da sua profissão. Os títulos académicos atestam, 

principalmente, saberes académicos e didáticos, em particular, disciplinares, adquiridos por meio de 

uma formação inicial, anterior ao exercício profissional. Os docentes que perspetivam a sua profissão 

como uma arte em que estão envolvidas qualidades pessoais, em particular, as relacionais, referem-se à 

“competência”. Portanto, a relação entre uma conceção de “qualificação” e uma conceção de 

“competência” da profissão de professor não implica a substituição da primeira pela segunda, mas uma 

convivência conflitual entre as duas.  

Esta relação conflitual entre "qualificação" e "competência" parece remeter para “dois mundos 

profissionais diferentes definidos ao mesmo tempo por modos «objetivos» de gestão e por relações 

«subjetivas» no trabalho” (Dubar, 1999:93). Importa salientar que esta relação não aponta para a 

definição de um modelo específico de docente, mas para modos de gestão mais focalizados, em certos 

pontos, no pólo da “qualificação” ou no pólo da “competência”, dependendo em grande medida, dos 
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sentidos das políticas e reformas educativas e dos seus efeitos na formação e nas subjetividades dos 

professores (Ferreira, 2009). 

No início dos anos de 1990, os discursos desenvolvidos em prol da implementação da reforma 

educativa iniciada com a Lei de Bases do Sistema Educativo de 1986, estruturaram o campo educativo 

de acordo com uma lógica empresarial gerencialista (Correia, 2003; Lima, 2004; Ferreira, 2010). Esta 

evolução determinou a reformulação dos modos de construção dos diplomas profissionais, colocando o 

desenvolvimento de competências como principal objetivo (Dubar, 1999). A transposição da 

racionalidade dos modelos de análise que dominam o mundo económico e empresarial para a linguagem 

pedagógica levou à utilização de termos utilizados no campo da gestão e do management como a 

eficácia, a rentabilidade, a estratégia, etc. agora aplicados ao campo da educação, induzindo novas 

significações que integram os modos de pensar a ação pedagógica e transformam as configurações da 

organização das práticas escolares (Ferreira, 2010). 

Em suma, as tendências do mundo das organizações têm implicações na relação dos sistemas 

de educação e formação com o mundo do trabalho, nomeadamente no âmbito do ensino superior. Por 

exemplo, a relação entre formação académica e requisitos do mercado de trabalho assume uma 

particular atenção no que diz respeito à mobilização das qualificações académicas, enquanto conjunto de 

saberes e competências, no âmbito do trabalho. Segundo esta perspetiva, Marques (2006) admite que a 

inserção profissional de um recém-diplomado depende da sua capacidade individual para se manter num 

mercado profissional, altamente concorrencial e instável, a partir do momento que consiga mostrar a 

polivalência e a flexibilidade dos seus conhecimentos e competências junto dos empregadores e/ou dos 

seus pares. É nesta perspetiva de empregabilidade que o aumento das ofertas educativas promovidas 

pelo Estado procura reatar a relação de linearidade entre diploma e emprego (Alves, 2009). 

Também Almeida (2007) argumenta que a capacidade de dotar os indivíduos das competências 

desejadas pelos sistemas económicos por meio dos sistemas de educação e de formação tem sido 

colocada em causa com a introdução do conceito de “empregabilidade” nos diversos discursos relativos 

à organização do mundo do trabalho. A educação é, assim, investida de novas atribuições subordinadas 

aos interesses do capital e à sua dimensão utilitarista (Alves, 2009).  

Para Kovács (2002a), é no contexto das transformações do mercado de trabalho, com particular 

ênfase na emergência de novas competências ligadas às mudanças técnico-organizativas e na difusão de 

formas atípicas e precárias de emprego, que o sistema de ensino-formação procura não apenas satisfazer 

a procura de qualificações, mas também atenuar ou corrigir os efeitos negativos do funcionamento do 

mercado de trabalho. De acordo com esta autora, as perspetivas de empregabilidade são diferentes tendo 

em atenção as situações concretas de trabalho e as possibilidades de desenvolvimento das 

competências. Isto é, as melhorias das perspetivas para o grupo de indivíduos com empregabilidade 

frágil, como é o caso específico daqueles que possuem vínculos contratuais instáveis, passa pela 



- 71 - 

necessidade do mercado de formação fornecer opções para o desenvolvimento de competências mais 

valorizadas pelas empresas. A educação de matriz profissionalizante passa, então, a estar associada à 

empregabilidade (Alves, 2009). 

Neste contexto, a ideia de que uma formação acaba com a obtenção de uma licenciatura, ou de 

outro certificado escolar ou profissional, encontra-se, de uma forma geral, ultrapassado. Para Serra 

(1998), o mercado de emprego e o desajustamento entre a oferta e a procura do mesmo evidencia a 

existência de um desequilíbrio entre os perfis profissionais procurados pelas empresas e os perfis 

profissionais de quem procura emprego, isto é, entre as qualificações pretendidas e as qualificações 

disponíveis.  

Todos estes fatores têm feito deslocar o campo da formação do seu papel tradicional de 

produção de qualificações individuais para o desempenho de um papel cada vez mais relevante como 

instância de regulação social ao nível da empresa e da gestão global da sociedade. E assim, 

progressivamente, foi-se difundido a ideia de que a solução deixa de estar no nível de instrução recebida, 

mas na modalidade de educação/formação que se frequenta (Alves, 2009).  

 

2.6 Avanços, recuos e desafios da formação e profissionalização docente 

Ao longo da história, os atualmente designados professores do 1º ciclo do ensino básico foram 

tendo várias designações, o que reflete a evolução, nem sempre linear, deste grupo profissional. O 

mestre, mestre-escola ou mestre de ler e escrever dos séculos XVI a XVIII transformou-se, no final desse 

século, em mestre régio ou mestre régio de ler, escrever e contar. No início do século XIX era mestre das 

primeiras letras ou professor das primeiras letras, para no final do século se designar por professor da 

instrução primária ou professor primário. No século XX, e após o 25 de Abril de 1974, passou a ser 

designado por professor do ensino primário e, a partir de 1990, professor do 1.º ciclo do ensino básico.  

Até aos meados do século XVIII, qualquer indivíduo minimamente alfabetizado poderia ter a seu 

cargo o ensino das primeiras letras. O professor como categoria ocupacional distinta não existia. A 

atividade docente era exercida pelos mestres-escola, leigos ao serviço da igreja ou recrutados entre 

artesãos. A aprendizagem realizava-se, fundamentalmente junto a igrejas, conventos e outras casas 

religiosas. Com a expulsão dos jesuítas em 1759 e com a criação do ensino primário público pelo 

Marquês de Pombal em 1772, os professores deste nível de ensino vão, pela primeira vez, autonomizar-

se da Igreja assumindo o estatuto de funcionários públicos, apesar de parte significativa continuarem a 

ser sacerdotes católicos. Desta forma, “o professorado constitui-se em profissão graças à intervenção e 

enquadramento do Estado, que substituiu a Igreja como entidade de tutela do ensino” (Nóvoa, 1997:15).  

A atribuição do “privilégio da nobreza”, apesar do baixo estatuto remuneratório equivalente ao 

dos pedreiros, fez sextuplicar os mestres régios (Sarmento, 1994). No fim do século XVIII, os 

reformadores portugueses perceberam que a criação de uma rede escolar era uma aposta de progresso 
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e que, através da voz dos professores e dos novos dispositivos de escolarização, serviria também para 

legitimar ideologicamente o poder estatal. Desta forma, o Estado não hesitou em criar condições para a 

profissionalização dos professores (Nóvoa, 1997) que, com “o aval do estado, fundamentado num corpo 

de conhecimentos previamente definido, permitiu o delinear de uma carreira hegemonizada pelo poder 

decisório” (Ferreira, 2010:166) dos professores que, por sua vez, asseguravam a consolidação do 

mesmo Estado. Neste âmbito e segundo esta autora, os professores são funcionários, de tipo especial, 

pois a sua acção é caracterizada por uma forte intencionalidade política, devido aos projectos e às 

finalidades sociais de que são portadores.  

A legitimação da ação docente é realizada através da respetiva agência cultural e política. Em 

1790, aparecem as primeiras professoras portuguesas, apesar de só passados 25 anos se ter iniciado o 

ensino público para raparigas. Com o liberalismo, a condição socioprofissional conhece uma evolução 

positiva, uma vez que os professores passam a poder desempenhar a profissão a tempo inteiro e a 

desenvolverem-se procedimentos institucionalizados de formação de professores com a criação das 

escolas normais (Nóvoa, 1987; Sarmento, 1994). Ao longo do século XIX, a imagem do professor 

consolida-se através de um cruzamento ideológico com referências ao magistério docente, ao apostolado 

e ao sacerdócio, associado à humildade e à obediência devida ao funcionário público, tudo isto envolto 

numa espécie de auréola mística em torno das qualidades de relação e de compreensão da pessoa 

humana. O tipo-ideal do professor de instrução primária, no meado deste século, integra quatro 

dimensões: origens sociais modestas, vocação, funcionário público e sacerdócio. O professor apenas 

poderia aspirar a realizar um trabalho que, devido à sua natureza moral e religiosa, lhe permitiria ganhar 

o respeito nas populações, alguma ascendência normalizadora sobre as famílias e legitimidade ética na 

apreciação e orientação de comportamentos cívicos e morais dos alunos e das famílias. Desta forma, a 

legitimação do saber pedagógico, pré-requisito da qualificação profissional dos professores, ocorreu não 

por referência aos saberes científico-académicos, mas por relação à ideologia de serviço associado à 

defesa da vida moral e intelectual da criança e da nação (Ferreira, 2010).  

Paralelamente, a profissão docente é impregnada de indefinições que estigmatizam a história 

contemporânea dos professores: não devem saber demais nem de menos; não devem ser do povo nem 

da burguesia; não devem ser pobres nem ricos; não são bem funcionários públicos nem profissionais 

liberais (Sarmento, 1994). No âmbito da submissão e controlo dos professores perante o Estado, na 

primeira metade do século XIX implementaram-se mecanismos crescentemente rigorosos de seleção e de 

recrutamento de professores. A formação de professores (ensino normal) emergiu como área preferencial 

para a configuração da profissão docente (Nóvoa, 1997). O funcionamento das escolas normais é, enfim, 

consolidado em 1881 (Sarmento, 1994). Estas escolas são criadas pelo Estado com a intenção de 

controlar um corpo profissional com importância crescente na escolarização de massas, como espaço de 
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afirmação profissional onde legitimam um saber produzido no exterior da profissão docente e que veicula 

uma conceção de professor centrada na difusão e transmissão de conhecimentos.  

Uma série de fenómenos configuraram uma profunda mutação sociológica do professorado: a 

consolidação das instituições de formação, o incremento do associativismo docente, a feminização do 

professorado e modificações na composição socioeconómica dos professores. Por um lado, verifica-se o 

reforço da tutela estatal e dos mecanismos de controlo dos professores mas, por outro, uma afirmação 

autónoma da profissão docente (Nóvoa, 1997). Em 1901 começou a ser exigido formalmente o diploma 

do Magistério Primário para o exercício da profissão. Contudo, a situação dos professores do ensino 

primário da altura era muito próxima da miséria. 

A 1.ª república traz a implementação de várias políticas reformadoras contra o “obscurantismo 

clerical”, com o primeiro presidente da república a proclamar os professores como os grandes mentores 

da geração nova. O advento da república traz aos professores o ganho de consciência grupal, 

formuladores de uma cultura própria, expressas em várias proclamações e textos da época que são 

publicadas pelas associações que, entretanto, criaram. “A 1.ª república procurou fazer da educação o 

instrumento político da sua afirmação como regime” (Sarmento, 1994:49) e da educação escolar a 

agência formadora de uma nova consciência cívica e o eixo do progresso social. Como resultado, as 

políticas da 1.ª república fazem alargar a escolaridade mínima obrigatória para 5 anos e reformar as 

escolas normais primárias com o estatuto de serem as únicas escolas de formação profissional de 

professores, que viriam, no entanto, a perder em 1968. Relativamente aos professores da instrução 

primária, verificaram-se importantes transformações ao nível da imagem social, sendo agora 

considerados “militantes da causa social pela «razão» e «progresso»”; do estatuto profissional, enquanto 

funcionários públicos com direitos acrescidos e proteção do Estado e com a regulamentação da sua 

atividade profissional na qual se reconhecem espaços e se dão garantias de (relativa) autonomia e; na 

promoção económica, pois apesar de nunca ter levado os professores a uma situação desafogada, 

permitiu-lhes adquirir um estatuto remuneratório incomparavelmente superior, neste período histórico, 

quer em relação aos períodos anteriores, quer em relação aos períodos imediatamente posteriores 

(Idem). No entanto, a presença omnipresente do Estado fez-se refletir com “a passagem de um controlo 

administrativo a um controlo ideológico e [com] os inúmeros conflitos políticos no seio das escolas 

normais” (Nóvoa, 1997:17). As perspetivas educativas e ideológicas discutidas pelos autores da época 

coincidem com a necessidade de delimitar o espaço de autonomia da profissão docente, tendo em 

análise a especialização adquirida em instituições de formação. O confronto de projetos de professores 

passa pela arena da formação por ser o local de eleição onde se produz a profissão docente. Mais do que 

um lugar de aquisição de técnicas e procedimentos, a formação de professores constitui o momento 

chave da socialização e da configuração profissional. Foi exatamente esta realidade que levou a que o 
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Estado Novo tomasse medidas extremas nesta área, no sentido da desvalorização da educação e da 

atividade docente (Idem).  

Com efeito, o Estado Novo trouxe um claro retrocesso no estatuto socioprofissional dos 

professores, a par da desvalorização da educação escolar substituída pela educação familiar e religiosa. 

Com a necessidade da transmissão da ideologia do regime era indispensável a criação de um corpo de 

professores submissos (Sarmento, 1994). A política para a educação deste regime passava por uma ação 

paradoxal: por um lado, desvalorizava sistematicamente o estatuto da profissão docente e, por outro, 

dignificava a imagem social do professor. A sua compreensão leva-nos a considerar que o Estado exercia 

um controlo autoritário sobre os professores, inviabilizando qualquer autonomia profissional. A 

degradação do estatuto e do nível científico inseria-se nessa estratégia de imposição em manter um baixo 

perfil da profissão docente. Noutra perspetiva, o investimento missionário e ideológico faz que com o 

Estado crie condições de dignidade social que protejam a imagem e o prestígio dos professores perante a 

população. A contradição foi desenvolvida através do reforço da carga simbólica da ação docente por via 

da legitimidade delegada, impedindo a emergência de um poder profissional autónomo (Nóvoa, 1997). 

No âmbito desta política, a escolaridade obrigatória foi reduzida de 5 para 3 anos e foram 

criados os “postos escolares” – simulacros de escolas onde regentes escolares exerciam. A par de 

medidas de repressão sobre os professores, o regime, após várias tentativas falhadas para reformar as 

escolas normais, decidiu encerrá-las, reestruturou completamente os seus currículos e introduziu uma 

série de mecanismos de controlo a priori e a posteriori da ação educativa. Estas medidas revelavam a 

suspeição em relação à formação de professores, sofisticando os mecanismos de controlo ideológico no 

acesso e no exercício da atividade docente. O autoritarismo do estado e a fúria legisladora vão mesmo ao 

ponto de normativizar sobre a vida privada, sobretudo, das professoras. O estatuto disciplinar rígido, o 

reforço das instâncias de gestão intermédia do sistema (direções e delegações escolares) e da inspeção 

de ensino são orientados em fazer dos professores agentes “domesticados”, segundo uma ordem social 

pré-estabelecida (Sarmento, 1994).  

A política nacionalista praticada em relação à formação de professores do ensino primário era 

estruturada segundo dois eixos: A redução que caracterizavam as medidas de abaixamento das 

condições de admissão ao ensino normal, na redução dos conteúdos e do tempo de formação e na 

menor exigência intelectual e científica; e o controlo que caracterizavam as ações de instauração de 

práticas de controlo moral e ideológico, quer no âmbito da educação base, quer no âmbito do estágio e 

na avaliação dos exames de estado. É desta forma que o Estado Novo consagra a visão funcionarizada do 

professorado (Nóvoa, 1997). O Estado Novo havia transformado os professores em «agentes ideológicos 

do estado» (Ferreira, 2010). Por volta de 1960, largamente influenciado pelas estatísticas europeias 

elaboradas por organizações internacionais em que Portugal surgia em último lugar do ranking em 

termos de alguns aspetos como, taxas de escolarização, níveis de alfabetização, despesas com a 
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educação, etc., o desenvolvimento do país trouxe mudanças ao nível da política educativa. A profissão 

docente e a formação de professores voltam a assumir a prioridade educativa.  

Efetivamente, a Reforma de Veiga Simão, nos primeiros anos da década de 1970, situou-se num 

momento chave de expansão quantitativa do sistema educativo português. Este facto obrigou a um 

massivo recrutamento de professores, num curto espaço de tempo, o que veio desencadear fenómenos 

de desprofissionalização do professorado. Assim, a década de 1970 ficou marcada pelo desenvolvimento 

da formação inicial de professores e pela fundação dos temas de debate atuais sobre a formação de 

professores (Nóvoa, 1997). No início da referida década, o perfil do professor do ensino primário a formar 

caracterizava-se como um professor submisso, acrítico, burocrata, com baixas qualificações científica e 

pedagógica, fiel à ideologia e aos valores do regime político totalitário (Ferreira, 2010). Após o 25 de Abril 

de 1974, a multiplicidade das solicitações a que os professores foram chamados a corresponder e a 

variedade e instabilidade política que sobre eles e sobre a Educação foram emitidos, fizeram com que 

alguns aspetos perdurem e permitam considerar que a democracia portuguesa instaurou um novo e 

determinante período no processo de profissionalização dos professores, em particular, dos professores 

primários (Sarmento, 1994).  

Após a revolução, o ensino normal primário ganhou nova relevância, mantendo-se sob a 

liderança orgânica e hierárquica do Ministério da Educação, segundo um controlo apertado do Estado e 

legitimado pela importância social da ação dos professores do ensino primário. A intervenção do Banco 

Mundial revelou-se decisiva para o lançamento de uma rede de Escolas Superiores de Educação, num 

processo fortemente controlado pelo poder político. Paralelamente assistiu-se ao desenvolvimento de 

programas de formação profissional de professores nas Universidades Novas. A consolidação destas 

redes de formação contribuiu para o desenvolvimento de uma comunidade científica na área das Ciências 

da Educação, com importantes consequências para a configuração da profissão docente. Também se 

deve a este período as referências teóricas, curriculares e metodológicas que inspiraram a construção 

dos programas de formação de professores que persistem ou persistiram ao longo de várias décadas no 

nosso país (Nóvoa, 1997). Algumas das transformações operadas no seio deste grupo dos professores 

primários prenderam-se com a restauração da possibilidade de constituição (efetiva) de associações 

profissionais, reformulação dos procedimentos de formação inicial dos professores, aumento da exigência 

da frequência dos cursos de formação de professores, criação dos primeiros cursos com equivalência a 

licenciatura para professores primários, estabelecimento de procedimentos informais e institucionalizados 

de formação contínua, equiparação das condições de carreira dos professores primários relativamente 

aos outros níveis de ensino com a criação da carreira única, efetiva promoção salarial dos professores 

primários em relação aos outros professores e em relação aos restantes funcionários públicos, criação de 

funções especializadas entre professores, incentivo a uma maior autonomização profissional, 

institucionalização de mecanismos de participação na administração das escolas (Sarmento, 1994).  
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A década de 1980 veio a ficar marcada pela profissionalização em serviço dos professores. A 

massificação do ensino trouxe para a escola indivíduos sem as necessárias habilitações académicas e 

pedagógicas. Sob pressão do movimento sindical procurou-se resolver a situação operando três vagas 

sucessivas de programas: profissionalização em exercício, formação em serviço e profissionalização em 

serviço. De acordo com Nóvoa (1997), este esforço não veio introduzir dinâmicas inovadoras na formação 

de professores tendo sido, porventura, o ensaio para a “formação centrada na escola”. Apesar da 

importância quantitativa e estratégica para o sistema de ensino, esta ação veio sublinhar uma visão 

degradada e desqualificada dos professores e, sobretudo, frisar o papel do Estado no controlo da 

profissão docente, questionando a autonomia que as instituições de formação de professores haviam 

alcançado.  

Por sua vez, a década de 1990 foi marcada pela emergência da formação contínua de 

professores. A resolução dos problemas estruturais da formação inicial e da profissionalização em serviço 

fez desviar a atenção para a formação contínua, cujo processo se gerou por confluências de dinâmicas 

políticas e sindicais: por um lado, pretendeu-se assegurar as condições de sucesso de Reforma do 

Sistema Educativo iniciada em 1986 com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) e, 

por outro, importava assegurar as condições a concretização do Estatuto da Carreira Docente. Além da 

“reciclagem” dos professores, o desafio passava também pela qualificação dos professores para o 

desempenho de novas funções como administração e gestão escolar, orientação escolar e profissional, 

educação especial, educação de adultos, etc. Foi nesta década que mais claramente o Ministério da 

Educação procedeu à regulamentação da LBSE de 1986, em vários domínios incluindo a formação dos 

professores. 

Um dos maiores desafios que se tem colocado na literatura sobre a formação dos professores e 

a sua profissionalização tem a ver com a relação entre a formação e o trabalho, mediada pela prática 

profissional. Considerando os contextos e situações de trabalho nas suas valências formativas, o domínio 

e a construção progressiva dos saberes necessários à realização do trabalho do professor é, em grande 

medida oriundo do próprio processo de trabalho, sendo construído na própria trajetória e experiência 

profissional. Ora, se os recém-licenciados em educação e ensino não tiverem oportunidades de 

experienciar o trabalho, perdem oportunidades formativas experienciais. A experiência é fonte de 

desenvolvimento profissional, para o qual contribuem articulações fecundas entre a teoria e a prática. 

Estas articulações são fundamentais, justamente porque estão associadas à formação e ao 

desenvolvimento profissional docente: i) conceções sobre finalidades da educação e do ensino, do 

currículo e da aprendizagem dos alunos que tendem a prevalecer num dado período de tempo; ii) 

conceções de escola para a qual o professor se prepara e onde se desenvolve profissionalmente e; iii) 

conceções de profissionalismo, profissionalidade, profissionalização e carreira dos professores (Roldão, 

2006; Esteves, 2007). A profissionalidade do professor implica que este possua o domínio adequado dos 
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saberes científicos no plano do objeto da aprendizagem, dos sujeitos, na relação entre ambos e de ambos 

com os contextos, capazmente de serem mobilizados na ação (Roldão, 2001). Para esta autora, o 

desenvolvimento da profissionalidade docente compreende a formação como uma construção social no 

âmbito de um processo de desenvolvimento contínuo e de contextualização permanente. Cardoso (2007, 

2009, 2010), Ferreira e Cardoso (2008) e Flores (1999, 2000, 2004) alertam-nos para a emergência da 

fase de indução profissional como fazendo parte do itinerário formativo docente por meio da 

implementação de medidas de apoio e assistência junto de professores principiantes (início de carreira), 

conduzidas numa perspetiva de formação global e orientada para a ajuda efetiva. 

A natureza profissionalizante da formação de docentes, particularmente nos níveis da educação 

pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico, compreende um conjunto de políticas levadas a cabo pelas 

instituições do ensino superior que considere o estreito e reflexivo contacto com o mundo profissional e 

os contextos de trabalho, de forma a promover um contexto organizacional da formação que assegure e 

valorize uma forte socialização na cultura profissional da monodocência (Afonso e Canário, 2002). Para 

que o contexto organizacional da formação assegure uma “real” socialização na cultura profissional dos 

professores em monodocência, este considera as condições específicas e intrínsecas em que ocorre a 

profissão docente, isto é, a cultura profissional dos docentes. A articulação mais profunda entre os 

dispositivos de formação inicial e os de formação contínua implica, pois, uma estratégia formativa de 

aproximação à realidade profissional docente (Návio, 2007). 

Além disso, a perspetiva da “escola primária” como organização educativa acrescenta 

especificidades que decorrem da história do ensino “primário” em Portugal e que condicionam o perfil e 

a identidade dos seus docentes: o facto dos professores deste nível de ensino trabalharem com crianças 

com baixas idades, trabalharem em escolas com menor número de lugares docentes (e viverem, em 

muitos casos, uma situação de quase isolamento), grande homogeneidade de género (grupo profissional, 

sobretudo, feminino), estarem dispersos no território, exercerem um ensino de monodocência com menor 

variação de atividades curriculares e de complemento curricular (Sarmento, 1994). “A profissionalidade 

da educadora de infância situa-se no mundo da interação, o que transforma num profissionalidade muito 

diferente da suposta nos docentes…[de outros níveis de ensino]” (Formosinho, 2009b). Teresa Sarmento 

(2002) apresenta mesmo um conjunto de elementos identificativos desta profissão, que distinguem os 

distingue dos outros docentes: i) a idade das crianças a que se confina a sua ação educativa; ii) as raízes 

históricas ligadas ao papel maternal; iii) a multiplicidade de funções sociais e pedagógicas assumidas em 

todos os contextos de atendimento a crianças até aos 6 anos; iv) o grupo profissional ser composto quase 

exclusivamente por docentes do sexo feminino; v) as clivagens internas do grupo profissional conforme as 

tutelas públicas ou privadas a que estão sujeitas; vi) a multiplicidade de contextos onde pode ser 

exercida; vii) as distinções de estatuto e de carreiras consoante trabalhem com crianças dos 0 aos 3 anos 

ou com crianças dos 3 aos 6 anos.  
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Assim, o conhecimento das condições específicas e intrínsecas “reais” à profissão docente 

permite garantir a adequação do contexto organizacional da formação, através de uma componente 

prática, de modo a que esta cumpra o seu papel na formação de professores para a/na realidade das 

práticas profissionais. 

Uma dessas condições específicas e intrínsecas à profissão docente diz respeito às políticas 

educativas implementadas em Portugal. Em primeiro lugar, segundo Formosinho (2009c), há neste 

campo, poucas instâncias de regulação externa quando comparada com outras profissões e com outros 

países. De uma forma geral, em muitos países, não há ordens profissionais que exerçam controlo de 

acesso à profissão, reconheçam e acreditem os cursos de formação inicial, concedam licenças 

profissionais, regulem o exercício profissional. Não existem também instrumentos de regulação, no 

mercado ou na escola, da formação de professores. Em segundo, existe uma política específica e 

detalhada, com caráter forte do Estado, para a educação escolar. Em terceiro, a evidente tradição 

centralista do Estado que recruta e coloca os professores e encara-os como funcionários públicos. Em 

último, o facto das instituições de formação portuguesas concederem a titulação académica (licenciado), 

o grau profissional (licenciado em ensino), a licença individual para ensinar (habilitado profissionalmente 

para a docência) e a classificação profissional (nota de acesso aos concursos públicos) (Formosinho, 

2009c). 

Outras condições específicas e intrínsecas à profissão docente têm a ver com o facto de se 

tratar de uma profissão baseada no conhecimento. Marcelo (2009:8) refere que “o conhecimento, o 

saber, tem sido o elemento legitimador da profissão docente e a justificação do trabalho docente tem-se 

baseado no compromisso em transformar esse conhecimento em aprendizagens relevantes para os 

alunos”. Este autor refere-nos que o tipo de conhecimento, isto é, o conhecimento para o ensino, pode 

ser analisado mediante três conceções - a sua origem, o seu processo e o papel dos professores na 

produção desse mesmo conhecimento, a saber: i) conhecimento para a prática, em que na relação entre 

conhecimento e prática, o conhecimento é entendido como organizador da prática e, desta forma, 

conhecer mais conteúdos, teorias educativas ou estratégias instrucionais conduz a uma prática mais 

eficaz. Nesta perspetiva, a prática tem muito a ver com a aplicação do conhecimento formal, que deriva 

da investigação universitária, às situações práticas de ensino; ii) conhecimento na prática, em que o foco 

sobre aprender a ensinar tem sido colocado na procura do conhecimento na ação, baseando-se no 

conhecimento implícito na prática dos professores, na reflexão sobre a prática e na indagação e narrativa 

dessa prática. Resulta da convicção de que o ensino é uma atividade incerta, espontânea, 

contextualizada e construída como resposta às especificidades do dia-a-dia das escolas e salas de aula. 

Segundo esta perspetiva, o conhecimento emerge da ação, das decisões e dos juízos que os professores 

tomam. Este é um conhecimento que se adquire por meio da experiência, em que os professores 

aprendem em momentos de reflexão sobre as suas práticas profissionais, e finalmente; iii) conhecimento 
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da prática, que se aproxima da perspetiva do “professor como investigador”. Esta conceção comunga da 

ideia de que o conhecimento é construído pelos professores, de forma coletiva no interior das escolas, 

através da implementação de projetos de desenvolvimento da escola, de formação ou de indagação cola-

borativa. A renovação do compromisso com o conhecimento implica que seja necessário, e hoje em dia 

imprescindível, de acordo com o autor, que os professores, como muitas outras profissões, “se 

convençam da necessidade de ampliar, aprofundar, melhorar a sua competência profissional e pessoal” 

(Idem). 

O ato de ensinar é, igualmente, uma característica única entre as demais profissões. “Ensinar” 

significa agir rapidamente perante uma situação complexa, mal conhecida, conseguir reagir «com grande 

precisão» quando confrontados com situações imprevistas e «sair delas» sem muitos prejuízos, conseguir 

tirar o melhor partido do imprevisto para atingir o fim desejado. Refere-se ao ato de decidir em que são 

muitas as questões que o professor tem de resolver rapidamente, sem dispor do tempo nem dos meios 

necessários para ponderar os prós e os contras, com o sentimento frequente de que poderia ter escolhido 

outra opção (Perrenoud, 1997). De acordo com uma visão freudiana, e na perspetiva deste autor, a 

profissão de professor é “impossível”, dado tratar-se de uma profissão na qual, por muito bom que se 

seja, a formação não se constitui como garante de desempenho elevado e regular dos profissionais. Ao 

contrário das profissões técnicas em que são admitidos o erro ou o insucesso como exceção, nas 

profissões que trabalham com pessoas, como é o caso dos professores, o sucesso nunca está 

assegurado e é necessário aceitar uma fração importante de semifracassos ou de fracassos graves. Ainda 

de acordo com este autor, nesta “profissão impossível”, a relação entre professor e aluno esbarra, 

também, nos limites da influência de um sujeito sobre um outro, de um ator social sobre outro ator. Os 

frágeis compromissos sob a qual reside a génese complexa da relação do professor e aluno implicam a 

permanente (re)construção entre valores e teorias contraditórias, compromissos estes a que ninguém se 

exclui e em relação aos quais ninguém pode obrigar-se, definitivamente, mas que se prestam a diversas 

interpretações. Os limites de influência como a singularidade, a identidade do próprio profissional, dos 

seus limites e ambivalências perante aquele por quem se responsabiliza implicam uma ação educativa 

baseada na cooperação ativa entre os dois atores e uma renúncia voluntária de uma parte da autonomia 

e da intimidade do sujeito-alvo. 

Ainda outra condição específica e intrínseca à profissão docente referida pela literatura diz 

respeito às condições de acesso e de desempenho da profissão docente (Huberman, 1992; Loureiro, 

2001; Flores, 2000; Flores, 2004; Flores e Ferreira, 2009). Cada licenciado em educação ou ensino 

torna-se professor em resultado “de um processo idiossincrático e autobiográfico de desenvolvimento 

pessoal e profissional que, tendo por base as suas características pessoais e a sua personalidade, se 

realiza através de transições de vida, para que concorrem fatores de natureza pessoal e socioprofissional 

que compreendem o ambiente de trabalho na escola, as características específicas da profissão, os 
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contextos históricos e organizacionais e as culturas em que os professores desenvolvem o seu trabalho, 

bem como as respetivas fases de desenvolvimento cognitivo e emocional” (Gonçalves, 2009:25). Para 

este autor, “a maneira de ser professor varia […] ao longo da carreira, configurando um processo 

evolutivo em que é possível identificar momentos específicos, marcados por diferenças de atitude, de 

sentimentos e de empenhamento na prática educativa, resultantes do modo como ele perceciona as 

relações com os seus pares e com os alunos, a sua prática e o sistema educativo em geral” (Idem).  

Relacionando estas condições intrínsecas ao exercício da profissão docente com a situação dos 

recém-licenciados em educação ou ensino, que têm vindo a constatar a escassez de oportunidades de 

acesso a uma atividade profissional na área correspondente ao seu diploma, conclui-se que as suas 

trajetórias são cada vez mais marcadas pela aleatoriedade de experiências e intermitências profissionais, 

pela acumulação e reinterpretação de experiências em função da diversidade de contextos profissionais 

experimentados, através de processos de (re)definição e de modificação das atitudes e valores acerca do 

ensino, dos alunos e da educação em geral, permitindo a reelaboração e redimensionamento 

permanente das suas conceções e expectativas profissionais. Podemos, então, depreender que a 

aleatoriedade de experiências e intermitências profissionais originam processos de (re)definição e de 

modificação de conceitos e o redimensionamento das perspetivas acerca da profissão docente. 

Reconhecendo-se que que o professor constrói o seu “saber” profissional no exercício diário da profissão 

docente, várias questões se colocam, como: quais as características do “saber” profissional construído 

por um licenciado em educação ou em ensino, resultante de uma prática profissional intermitente, 

irregular e aleatória enquanto docente? Que processos formativos são mobilizados ou é necessário 

mobilizar para um licenciado nestas condições profissionais? 

Centrada na análise realista das práticas pedagógicas e profissionais dos docentes, isto é, das 

condições específicas e intrínsecas ao exercício da profissão de docente, “a formação de profissionais 

para o primeiro ciclo do ensino básico requer um currículo centrado na natureza profissionalizante da 

formação, que possibilite uma mobilização de saberes científicos e técnicos de forma simultaneamente 

aprofundada e integrada” (Afonso e Canário, 2002:32). Também Nóvoa defende que as experiências de 

prática pedagógica devem ocorrer em contextos de realidade escolar, uma vez que “é no próprio 

processo de resolução de problemas da vida e da escola, na capacidade para os teorizar e para encontrar 

as respostas mais adequadas que a formação adquire todo o seu significado“ (1991:73). Na secção 

seguinte será abordado o tema da formação inicial, pois é este que se relaciona diretamente com o 

objeto de estudo do presente trabalho.  

 

2.7 A organização da formação inicial de professores em Portugal 

A Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada em 1986, constituiu-se na matriz orientadora de 

um conjunto de opções, ao nível da formação de professores. Na sua origem esteve um conjunto de 
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pontos críticos apontados ao sistema educativo de então, relativamente aos professores e à sua 

formação: a existência de um elevado número de professores dos ensinos preparatório e secundário sem 

habilitação académica e/ou profissional e a inexistência de um sistema de formação contínua dos 

docentes (Esteves, 2007). O modelo de formação inicial de professores que surge com a publicação da 

referida Lei de Base permite às instituições de ensino superior de formação de professores concederem 

quatro titulações: habilitação académica (licenciado), habilitação profissional (licenciado em ensino), 

certificado de aptidão individual (licenciado para ensinar) e classificação profissional (Formosinho, 

2009c). 

Em 1989, é aprovado o Ordenamento Jurídico da Formação Inicial e Contínua dos Educadores 

de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário – Decreto-Lei n.º344/89, de 11 de 

Outubro. Este normativo apela a que a formação se adapte à nova orgânica do sistema de ensino, aos 

objetivos gerais desse sistema e aos objetivos de cada nível de escolaridade, de uma forma célere. 

Relativamente à formação inicial, são estabelecidos cinco objetivos gerais que se aplicam depois, 

segundo diferentes proporções, considerando a sua adequação ao grupo etário e nível de ensino a que 

educadores e professores se destinam: O primeiro faz referência à autonomia, à cooperação e 

participação e à interiorização de valores deontológicos, princípios de âmbito da formação pessoal e 

social. O segundo e terceiro objetivos referem-se às dimensões formativas: formação científica, 

tecnológica, técnica ou artística, formação científica no domínio pedagógico-didático. Por fim, os últimos 

dois dizem respeito ao progressivo desenvolvimento das competências docentes a integrar no exercício da 

prática pedagógica e de capacidades e atitudes de análise crítica, de inovação e investigação pedagógica. 

Este Decreto-Lei define ainda que, sobre a organização dos cursos de formação inicial e relativamente 

aos educadores e professores do 1.º ciclo, deve prevalecer a componente da formação pedagógico-

didática perante a componente de formação científica. No entanto, este normativo não esclareceu a 

diversidade de modelos estruturais de formação de professores que vigoravam então, no que dizia 

respeito à variável duração, coexistindo formações iniciais com 3, 4, 5 ou 6 anos de duração (Esteves, 

2007). 

Na maior parte das instituições de ensino superior com papel na formação de educadores e 

professores coexistem cursos com origem e tradições históricas muito diferentes, refletindo diversas 

culturas organizacionais e profissionais, diferentes representações sociais sobre a profissão e modos de 

construção identitária igualmente distintos e, por vezes, até contraditórios. De acordo com Afonso e 

Canário (2002), a lógica organizativa da escola ou universidade reveste-se de múltiplas culturas 

organizacionais, quando são analisadas questões como a departamentalização ou a coordenação 

científica e pedagógica dos cursos, especificamente, na área da Formação de Professores. Se, por um 

lado, é possível identificar a existência de culturas organizacionais que valorizam a identidade profissional 
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dos futuros educadores e professores, por outro, a formação encontra-se diluída no contexto da grande 

universidade ou numa produção massiva e incaracterística de diplomados.  

A formação inicial de professores em Portugal compreende, ao longo dos anos, uma larga 

diversidade de modelos organizacionais e diferentes graus de concretizações no terreno. De uma forma 

global, Esteves (2007) destaca, entre outras classificações, a seguinte organização: os modelos 

estruturais caracterizados em função de critérios como a duração do programa de formação, a duração 

de cada uma das componentes principais dentro do programa, o grau académico atribuído que constitui 

a certificação para o exercício da profissão, a ordenação das três componentes principais – ordenação 

sequencial; componentes totais ou parcialmente organizadas em paralelo.  

De acordo com Pacheco (1995) e Pacheco e Flores (1999), a evolução da formação de inicial de 

professores pode-se enquadrar, de uma forma básica, de acordo com três tipos de sistemas ou modelos 

organizacionais: a teoricista/empiricista, a sequencial e a integrada. O sistema teoricista/empiricista é 

caracterizado por um processo tri-etápico no qual corresponde a justaposição sequencial das 

componentes da formação teórica em ciências da especialidade, a aquisição de experiência de 

ensino na escola e termina com a formação pedagógica após alguns anos o professor possuir 

um diploma numa especialidade de ensino, não havendo espaço para a integração. No sistema 

sequencial, as componentes de formação são também desenvolvidas por etapas. Os três 

primeiros anos dedicados ao estudo das ciências da especialidade, o quarto ano às ciências da 

educação e quinto, e último ano, ao estágio pedagógico. Por fim, o integrado que contempla a 

formação em ciências da educação desde o primeiro ano do curso, assim como todas as 

componentes que definem o perfil associado à atividade docente. Assim, os quatro primeiros 

anos integram a formação em ciências da educação, ciências da especialidade e prática 

pedagógica e o quinto, e último ano, o estágio pedagógico.  

No que diz respeito à formação inicial de educadores de infância e de professores do ensino 

primário, primeiro confiada ao ensino médio ministrado pelas Escolas do Magistério Primário depois, nos 

anos de 1980, às Escolas Superiores de Educação, os programas permaneceram com uma duração de 

três anos. De acordo com Esteves (2007), o nível académico passaria para o grau de bacharelato em 

1985 e para licenciatura em 1997; o modelo sequencial é um modelo de organização que dá 

preferência, nos três ou quatro primeiros anos do curso, à formação de especialidade científica (que 

corresponde aos conteúdos que o futuro professor irá ensinar) e só depois há lugar à formação 

educacional, em sentido estrito; o modelo integrado, modelo de formação com a criação das chamadas 

novas universidades, nos meados dos anos 1970 (onde se incluíam as de Évora, Aveiro e Minho), associa 

e articula, ao longo dos cursos de formação de professores, saberes da especialidade e ensinar e saberes 

educacionais (Esteves, 2007). De acordo com Lima, Castro, Magalhães e Pacheco (1995), o modelo de 
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formação integrada compreendia que a componente científica da especialidade, a de ciências da 

educação e a de prática pedagógica decorressem ao longo de todo o curso, sendo que culminaria com 

uma componente prática designado de estágio pedagógico no 5.º e último ano de formação. De uma 

forma geral, para Esteves (2007), este modelo de formação pretendia associar e articular, ao longo dos 

cursos de formação de professores, saberes da especialidade a ensinar e saberes educacionais, teoria e 

prática. 

Os modelos conceptuais alternativos compreendem modelos com orientações conceptuais em 

torno de paradigmas, de valores filosóficos, políticos e sociais, com carácter ideológico, relativamente à 

formação de professores. Segundo Esteves (2007), o modelo académico encara o ensino como uma 

atividade com a transmissão do conhecimento e com o desenvolvimento da compreensão, e o professor 

como intelectual, um especialista numa dada matéria. O modelo tradicional dá importância à 

competência técnica do artesão em que as qualidades “artísticas” de adaptabilidade e de criatividade de 

cada professor seriam decisivas. O modelo tecnológico, assente no paradigma behaviorista e numa 

epistemologia positivista, defende que aprender a ensinar passa pela aquisição de princípios e práticas 

derivadas do estudo científico do ensino, isto é, ensinar passa por aplicar um conjunto de técnicas 

legitimadas pelo avanço do conhecimento científico. O modelo personalista adequa o conteúdo da 

formação às necessidades e interesses dos futuros professores. O modelo orientado pela e para a 

investigação dá prioridade ao desenvolvimento de pesquisa acerca do ensino e contextos de trabalho por 

parte dos futuros professores. Para além de ser portador de skills técnicos, os “hábitos de pesquisa” são 

considerados estratégicos para os futuros professores que lhes dão a possibilidade de modificarem os 

contextos de trabalho, fornecendo uma competência activa, crítica e interventiva. 

Independentemente do modelo estrutural ou conceptual da formação inicial, os princípios gerais 

sobre a formação dos professores contidos na LBSE permitem definir, de uma geral, um perfil de 

competências desejáveis dos profissionais de ensino. Continua ainda hoje a estar consagrado em lei o 

perfil geral de desempenho dos educadores e professores, através do Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 

de Agosto, e perfis específicos relativos aos educadores de infância e aos professores do 1.º ciclo, através 

do Decreto-Lei n.º 241/2001, de 30 de Agosto, de onde decorrem os enunciados de competências a 

adquirir no âmbito de cada oferta de programa de formação inicial. 

Cursos de formação de professores, segundo o designado “modelo integrado” constituíram-se 

como oferta na Universidade do Minho, desde a sua entrada em funcionamento no ano letivo 

1975/1976, chegando a conter nove cursos de licenciatura, em 2003. O referido modelo de formação 

inicial de professores continha, desde o primeiro ano de cada curso, a componente de formação da 

especialidade, das ciências de educação, e da prática pedagógica, culminando com num estágio 

pedagógico realizado nas escolas no último ano curricular, tendo exigido a criação de uma escola de 

educação, atualmente designada Instituto de Educação (Lima, 2003). 
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No que diz respeito à formação inicial de licenciados em Educação de Infância em Portugal, as 

suas origens institucionais remontam à primeira metade do século XX, em pequenas escolas privadas, 

com vocação claramente seletiva, que preparavam adolescentes do sexo feminino e da classe média para 

um pequeno nicho de mercado de trabalho constituído por uma reduzida rede de jardins-de-infância, 

maioritariamente privados e excluídos do sistema educativo formal (Afonso, 2002; Afonso e Canário, 

2002). De acordo com estes autores, a crescente procura da educação pré-escolar no contexto do novo 

regime democrático em vigor no país e a consequente inclusão na tutela do Ministério da Educação fez 

com que a formação de educadores em escolas públicas só tenha surgido no final dos anos setenta, ao 

nível médio, por meio da abertura de escolas normais de educadores de infância (ENEI) e de cursos de 

formação para educadores de infância nas escolas do magistério primário (EMP). Na década seguinte, a 

criação das escolas superiores de educação (ESE) e dos centros integrados de formação de professores 

(CIFOP) em algumas universidades vieram extinguir as ENEI e as EMP e permitir a consequente 

integração da formação de educadores de infância no ensino superior, em cursos com a duração de três 

anos e a atribuição do grau de bacharel.  

O novo contexto de formação de educadores de infância depressa se multiplicou e diversificou-se 

através da criação de cursos em dezenas de instituições do ensino superior público e privado, 

constituindo uma rede muito densa, passando a cobrir todo o território nacional e regiões autónomas. No 

final dos anos noventa do século XX, em simultâneo com a expansão governamental da educação pré-

escolar, os cursos de formação inicial de educadores de infância foram alongados para quatro anos e 

passaram a conferir grau de licenciatura, resultante do reconhecimento da especificidade da educação de 

infância no campo do ensino e da investigação e a tentativa da valorização académica e profissional dos 

educadores de infância. 

No que diz respeito à formação de professores para os primeiros níveis de ensino básico, 

especificamente para o primeiro ciclo, começou a estruturar-se, como já foi referido, em instituições 

específicas, geralmente públicas, ao longo dos séculos XIX e XX. A partir da segunda metade do século 

XX, a oferta de formação era composta por uma rede do ensino médio (escolas do magistério primário – 

EMP), cobrindo todo território nacional, proporcionando uma formação essencialmente profissionalizante, 

focalizada no treino de estratégias de ensino nas aulas de aplicação, desenvolvidas em escolas do ensino 

primário “anexas” às instituições de formação (Afonso, 2002). Segundo este autor, ainda antes da 

implantação do regime democrático, procedeu-se a um longo processo de valorização académica desta 

formação através do aumento do nível de escolarização à entrada (de 9 passou para 12 anos) e do 

aumento do número de anos da duração do curso (passou de 2 para 3 anos), com o objetivo de o 

integrar no ensino superior. O processo só veio a ser concluído nos anos 1980, com o funcionamento das 

Escolas Superiores de Educação (ESE) no Ensino Superior Politécnico e dos Centros Integrados de 
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Formação de Professores (CIFOP) nas universidades, onde se começou a ministrar cursos de formação 

para professores do ensino primário, com a duração de três anos e a atribuição do grau de bacharel.  

No final dos anos noventa do século XX, nas ESE, coexistiam dois tipos de cursos formação de 

professores do ensino básico. O primeiro tipo ou modalidade dava habilitação profissional para o 

desempenho profissional para o 1.º e/ou 2.º ciclo do ensino básico. Para poder desempenhar funções 

docentes no 1.º ciclo do ensino básico bastava a frequência de três anos letivos e a obtenção do grau de 

bacharel. Para a poder desempenhar funções profissionais no segundo ciclo do ensino básico bastaria 

frequentar mais um ano letivo e obter o grau de licenciatura (Licenciatura bi-etápica). O segundo tipo de 

cursos bastaria a frequência de três anos letivos e a obtenção atribuíam o grau académico de bacharelato 

para conseguir a habilitação profissional ao 1.º ciclo do ensino básico. À semelhança do que aconteceu 

com a formação dos educadores de infância, e numa tentativa de valorização social e profissional do 

professor primário, procedeu-se à substituição do grau de bacharelato (1985) por cursos de licenciatura 

com a duração de quatro ou mais anos (1997) para a habilitação profissional no 1.º ciclo do ensino 

básico.  

Simultaneamente, tal como aconteceu na formação de educadores de infância, assistiu-se a uma 

explosão ao nível da oferta de formação pela abertura de novas escolas e cursos no setor privado. Assim, 

de acordo com Afonso (2002), estima-se que mais de dois mil novos diplomados com habilitações para o 

primeiro ciclo do ensino básico tenham sido formados anualmente nas escolas superiores de educação e 

universidades. 

 

2.8 De aluno a professor: conceções, competências e prática profissional 

A formação inicial de professores é entendida como a primeira etapa, de base estruturante, de 

percursos profissionais autónomos (Roldão, 2001). O seu estudo não se reduz, portanto, a inventários de 

competências. É necessário ter em conta, muito para além da análise da profissão quanto ao emprego de 

saberes científicos e de métodos racionais, que esta etapa de formação não deve basear-se numa 

imagem idealizada da profissão docente, mas antes numa análise realista das práticas pedagógicas e 

profissionais dos docentes, no âmbito da sua atividade profissional, isto é, na representação, da forma 

mais precisa possível, do “funcionamento” dos professores em situação profissional. Como explica 

Perrenoud, as práticas profissionais situam-se “entre rotina e improvisação, cegueira e lucidez, realismo e 

ilusão, stress e aborrecimento, dispersão e obsessão, angústia e boa consciência, indiferença e paixão, 

egoísmo e altruísmo, depressão e exaltação, racionalidade e intuição, bricolage e método, rigidez e 

inconstância, inconsciência e conhecimento” (1997:180). 

Esta conceção de formação inicial encara os alunos/futuros professores numa perspetiva da 

docência como uma “profissão complexa”, uma vez que os profissionais enfrentam o desconhecido e a 

mudança permanente, tais como o aumento da complexidade dos problemas a tratar, o caráter incerto 
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do contexto de trabalho, as possibilidades oferecidas pelas novas tecnologias e pelas novas formas de 

organização do trabalho (Esteves, 2009). Esta autora identifica um conjunto de seis competências 

associadas aos profissionais que sabem gerir a complexidade, na qual inclui os professores: i) Saber agir 

com pertinência; ii) Saber mobilizar num dado contexto; iii) Saber combinar; iv) Saber transpor; v) Saber 

aprender e saber aprender a aprender; vi) Saber empenhar-se. Desta forma, a autora refere que parte 

dos programas que procurem o desenvolvimento de competências nos alunos/formandos dirigem-se 

apenas à promoção de competências virtuais, dispostas a serem ativadas no futuro pelo sujeito, outra 

parte dos programas lidam com o desenvolvimento de competências efetivas, incorporando cenários reais 

onde o sujeito é confrontado com problemas de ação contextualizados. Os conhecimentos, as 

capacidades, os saberes-fazer, as habilidades ou skills, as motivações, embora constituindo-se como 

elementos das competências efetivas, não são passíveis de ser confundidas com estas, por faltar a 

situação contextualizada onde a sua mobilização em rede seja de facto feita. 

Na formação inicial de professores, a componente de formação prática visa criar condições para 

que os alunos/futuros professores aprendam a gerir situações crescentemente complexas. Tal como 

como se referiu anteriormente, numa perspetiva da docência como uma “profissão impossível”, os 

termos da relação entre professor e aluno esbarram nos limites da influência de um sujeito sobre um 

outro. De acordo com Perrenoud (1997), o desenvolvimento de competências neste domínio ajudam o 

profissional a gerir os termos desta relação da melhor forma possível, a compreender os modos de 

pensar e de agir do outro, a controlar os próprios impulsos e ambivalências, a tomar consciência das 

heranças culturais e das razões que estão por detrás das estratégias do ator-alvo. O autor continua, 

defendendo que, do ponto de vista cognitivo, a ação educativa implica um saber-fazer específico, como 

analisar incertezas e contradições; gerir bloqueios, deceções e conflitos; antecipar estratégias do outro e 

as suas consequências; negociar compromissos, ponderar vantagens e inconvenientes. Esta ação 

específica exige “modos de apreensão da complexidade, instrumentos de análise e de descentração, 

funcionamentos diferenciados e evolutivos, conduzindo ao desenvolvimento de competências flexíveis, 

polivalentes, abertas” (Idem:177). 

As competências requeridas pela confrontação quotidiana com as contradições e conflitos intra e 

interpessoais parecem corresponder a competências que permitam ao indivíduo articular 

permanentemente a análise e a ação, a razão e os valores, as finalidades e os constrangimentos da 

situação. Para Perrenoud (1997) trata-se, pois, de empregar esquemas de ação onde se pode incluir a 

decisão, a avaliação, a planificação, o julgamento, a realização de um projecto, a negociação, a 

comunicação, etc. Desta forma, as representações3, por muito sofisticadas que se apresentem, não têm 

                                                           
3 Entendidas como capital intelectual e cultural de uma ator no que diz respeito ao grau de organização, de coerência, de 
validade, de subjectividade, de explicitação de verdadeiros saberes ou de simples crenças de opinião menos confirmadas, mais 
normativas ou prescritivas expressando valores, regras, e finalidades, modelos ou projectos ou estados desejáveis da realidade 
(Perrenoud, 1997). 
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impacto sobre as práticas se o ator não dispor de esquemas4 capazes de as mobilizar em situação. É 

aqui que reside a verdadeira articulação entre a teoria e a prática, entre representação do mundo e ação 

isto é, mobilizar conhecimentos na ação e combiná-los com saberes intuitivos. Neste contexto, as práticas 

de formação partem de uma imagem lúcida das condições de exercício da profissão, das representações 

e das normas com que os professores se debaterão aquando da sua chegada ao meio escolar e do 

desajustamento idealista entre a formação que se lhe dá e aquilo que o sistema educativo espera dele. 

Por isso, mais do que investir em modelos didáticos idealizados, o autor defende que que a ação dos 

formadores passa por trabalhar, de forma mais intensa, “para o desenvolvimento de uma teoria da 

prática numa profissão complexa e, sob determinados aspetos, impossível, para o desenvolvimento de 

uma teoria do capital e dos recursos que o profissional investe na ação e no modo de a operar, e, ainda, 

para uma teoria dos modos de socialização profissional e de construção do habitus” (1997:180).  

Outra componente a ter em conta na formação prática dos professores tem a ver com o facto de 

se tratar de uma profissão que se aprende também pela vivência enquanto discente, considerando três 

etapas (Formosinho, 2009c): a primeira etapa da formação prática é entendida pelo desempenho do 

ofício enquanto aluno. Um estudante quando chega a um curso de formação de professores já 

experimentou, entre 12 a 15 anos, o ofício de aluno, tendo observado muitas dezenas de professores e 

participado em milhares de aulas. A observação diária dos professores leva os alunos a imitá-los quando 

solicitados a desempenharem atividades espontâneas ou mesmo na apresentação de trabalhos para a 

turma ou a escola. Sendo a observação e a modelação modos de aprendizagem do ofício da docência, a 

dimensão do currículo de processos relevante para a formação prática de professores prende-se com as 

práticas de ensino, pois estas permitem aos alunos experimentarem métodos e técnicas diferentes dos 

observados na condição de discente. A segunda etapa consiste na observação da prática docente dos 

seus formadores no curso de formação inicial. Chegado à formação inicial, o estudante já leva consigo 

uma imagem definida do que é ser aluno e também do que é ser professor, sendo essa aprendizagem 

experimental parte essencial da formação prática de um professor. Isto significa que parte da formação 

prática do curso profissional já ocorreu fora do controlo da instituição de formação, obrigando-a a analisar 

tais aprendizagens para que possa incorporá-las nos processos formativos de modo a (re)construir a 

imagem conceptual que os estudantes têm sobre o ofício de professor. Desta forma, as práticas 

curriculares dos formadores assumem-se, também, como uma componente muito importante da 

formação prática dos futuros professores. Se, muitas vezes, as práticas curriculares dos formadores nas 

instituições de formação compreendem a fórmula - aulas teóricas + teste + trabalho final - é natural que 

os alunos futuros professores a considerem como método natural de ensinar. A terceira etapa 

                                                           
4 Entendidas como estados práticos que escapam, em larga medida, à consciência dos sujeitos, normalmente apelidado de 
“hábito” ou “habitus”. São esquemas de pensamento, de perceção, de decisão, de julgamento, de avaliação que, muitas vezes, 
se subjazem à maior parte das operações mentais e dos atos e que, por vezes, se traduzem na acomodação maior nas tarefas 
rotineiras (Perrenoud, 1997). 
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corresponde à prática formal e intencional, a prática pedagógica, componente assumidamente 

profissionalizante da formação de professores, correspondendo à componente curricular da formação 

inicial de professores cuja finalidade é iniciar os alunos futuros professores no mundo prático docente e 

desenvolver as competências práticas inerentes ao desempenho docente adequado e responsável. 

Assume, portanto, grande relevância na fase final do curso, na forma de estágio, isto é, enquanto 

docência assistida e orientada.  

No entanto, a prática pedagógica inicia-se desde os primeiros anos e prolonga-se, ao longo de 

curso permitindo, de uma forma progressiva, a introdução ao mundo profissional da docência, da escola 

e dos contextos envolventes. Nesta fase, segundo Marcelo (2009), existe um acompanhamento, 

orientação e reflexão ao futuro professor por forma a proporcionar-lhe uma prática de desempenho 

docente global, em contexto real, que lhe permita desenvolver competências e atitudes necessárias a um 

desempenho consciente, responsável e eficaz enquanto docente. Muitas vezes, o enraizamento da 

formação da profissão docente pela vivência enquanto discente é tão profundo que a formação inicial 

revela-se insuficiente para transformar essas mesmas crenças nos alunos futuros professores. 

Atendendo à especificidade da profissão docente, Perrenoud (1997) propõe-nos três perspetivas 

a considerar na formação de professores:  

i) Formação em improvisação - O dia-a-dia do professor passa pela resolução de muitos 

“pequenos problemas”. As competências a envolver neste tipo de decisões “parecem provir mais do 

automatismo, da rotina do que da estratégia refletida” (id., ib.:108). Em situações de urgência, são 

mobilizados fragmentos de representações e de conhecimento, mas a grande parte constitui-se em 

esquemas de ação, de perceção e de decisão parcialmente inconscientes. É por esta razão que muitos 

professores têm a impressão que ensinam, acima de tudo, “o que são”, com a sua personalidade ou a 

sua experiência. No âmbito da formação, seria inútil dar aos formandos uma longa lista de incidentes ou 

de acontecimentos possíveis, com a respetiva reação aconselhada. São demasiadas as variáveis para que 

se consiga apresentar tal receita. “A única forma possível de formar os professores a agir eficazmente em 

tais circunstâncias é fazê-los passar por essas circunstâncias regularmente durante os seus estudos e 

analisar o que pensaram, sentiram e fizeram” (1997:109), não no sentido de julgar para acentuar a 

diferença com «o que teria sido necessário fazer», mas para ajudá-los a analisar o seu próprio 

funcionamento, a dominar pouco a pouco os seus impulsos, as emoções excessivas, a hostilidade face a 

certas atitudes dos alunos, a indiferença perante alguns sinais. Desta forma, o autor define “formação 

clínica” como a construção dos processos de decisão passa por ser realizada, não em circuito fechado, 

mas à medida de uma interação entre a experiência, a tomada de consciência, a discussão, o 

envolvimento em novas situações. 

ii) Formação em bricolage - Um professor utiliza o bricolage sempre que tenta combinar e 

adaptar e mesmo criar, como meios de ensino, situações didáticas que entende ser as mais adequadas 
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aos seus alunos por forma a avançar no programa; no entanto, ao longo dos anos, os institutos de 

formação forneceram modelos estereotipados, lições exemplares, planos a seguir à letra. A negação da 

possibilidade de criação e de apropriação leva a que a formação não promova o desenvolvimento da 

improvisação dos professores. Por outro lado, outras didáticas levam os formadores a apresentarem uma 

profusão de meios e de situações didáticas aos formandos, incentivando-os a selecionar aqueles que 

melhor se adequam aos interesses dos alunos ou em função dos gostos pessoais de cada formando. 

Porém, não basta reconhecer a necessidade de bricolage e confiar no bom senso e na imaginação de 

cada. A formação passa por “mostrar” se, com todos estes recursos, pode fazer algo de útil e “utilizável”, 

isto é, perceber o que se pode fazer com tais recursos e quais as suas potencialidades didáticas.  

iii) Formação para a distanciação - Tradicionalmente, as instituições de formação preparam os 

professores para interiorizarem, respeitarem e valorizarem as normas. Durante a formação é incutido a 

ideia aos formandos que os alunos não têm insucesso, as turmas são perfeitas e se tiverem alguns 

alunos mais difíceis eles estarão controlados, os pais assumem sempre as suas responsabilidades e vão 

estar sempre de acordo com os professores, todos os alunos possuem o mesmo grau de preparação, 

logo todos vão conseguir chegar ao mesmo nível, os professores de apoio desempenham sempre a sua 

função de apoio, os professores estão sempre todos de acordo logo não há oposição de ideias nem 

conflitos. Esta idealização da escola apresentada aos formandos durante a formação inicial cria condições 

para que “se faça de conta” que um professor qualificado, sério e motivado, chegue a uma turma 

homogénea e sem problemas e, para que se alcancem os objetivos pedagógicos para a grande maioria 

dos alunos, basta que se apliquem algumas técnicas e materiais. De acordo com o autor, a formação 

inicial passa pelos formandos trabalharem sobre o insucesso inscrito na profissão, trabalhando sobre 

uma prática concreta e não sobre “práticas gerais”, dar-lhes os meios para manterem uma distância de 

análise e emocional por forma a favorecer a sua lucidez e a sua vontade de agir, isto é, dar instrumentos 

para a prática. Também o próprio funcionamento das instituições de formação de professores esquece-se 

do seu currículo implícito ou oculto, baseando-se no “façam o que eu digo, mas não façam o que eu 

faço”. 

Atendendo ao exposto, o conceito de formação em alternância pretende caracterizar, por um 

lado, o “movimento pendular” entre lugar-escola e lugar-trabalho e, por outro, o processo recursivo entre 

ideias e experiência, entre a teoria e a prática, que promova a combinação, ao longo do percurso 

formativo, das vias experiencial e simbólica (Afonso e Canário, 2002). Nesta perspetiva, os futuros 

professores contactam com as situações profissionais reais, o mais precocemente possível, presentes ao 

longo de todo o percurso e não apenas circunscrito a uma etapa final de “estágio”. O estabelecimento da 

relação entre o contexto escolar e o contexto de trabalho favorece um processo de dupla mobilização: 

mobilizar os saberes teóricos para o investimento na acção e formalizar os saberes adquiridos por via da 

experienciação. 
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Assim, os alunos/futuros professores compreendem que a aprendizagem da profissão docente 

acontece em contextos formais e informais e de atividades ocupacionais de transição, e tendem a situar-

se entre a tensão em que valorizam ou desvalorizam a profissão docente e sob influência de expectativas 

em relação à profissão docente, no que diz respeito à natureza da atividade, ao status da profissão e à 

experiência profissional vivida. Neste sentido, a formação inicial de professores passa por elucidar os 

futuros professores, de uma forma crítica, sobre estes campos de tensões em situações de formação e 

que preparem formadores e formandos no sentido de conferirem um sentido às suas práticas de ensino 

e de aprendizagem (Martins, Abdalla e Rodrigues, 2009). 

Esta abordagem realista da formação de professores implica a mudança do papel do formador 

de professores, onde se exige, de acordo com Korthagen (2009), a capacidade de tirar partido das 

preocupações dos alunos/futuros professores, de os auxiliar individualmente a passar pelas diferentes 

fases de reflexão, de organizar interações reflexivas entres eles, de os ensinar a desenvolverem-se de 

uma forma sistemática, de encarar o desenvolvimento humano de forma holística, exigindo, assim, um 

investimento intensivo no desenvolvimento profissional dos formadores de professores. 

A formação inicial do professor necessita ainda de incrementar no futuro profissional a 

necessidade da aprendizagem permanente através da promoção de metodologias que conduzam à 

construção do professor como investigador (Vieira, 2008), uma vez que, na opinião de Zabalza (2006), a 

fase de formação inicial não consegue compreender todos os saberes necessários ao professor, nem os 

futuros professores têm a capacidade para os aprender num tão curto espaço de tempo. Assim, e de 

acordo com Formosinho (2009b), pretende-se que as instituições de formação, no processo formativo 

dos seus alunos futuros professores, formem profissionais com capacidade de conceção e com 

autonomia para organizar o seu próprio trabalho, com a preocupação de fomentar um espírito 

investigativo como meio de resolução dos problemas profissionais e de conseguir uma autonomia 

profissional, individual e coletiva, que se traduzam em competências e atitudes relevantes nos contextos 

profissionais e organizacionais decorrentes da ação educativa. A promoção de metodologias que 

conduzam à construção do professor como investigador implica, de acordo com Vieira (2008), um 

processo de (auto)formação segundo uma dimensão antropológica e, simultaneamente, ecológica, que 

promova cada vez mais um pensamento comparativo, reflexivo, compreensivo, o relativismo cultural, a 

integração do local e do global na aprendizagem, através de uma abordagem biográfica que permita ao 

formando tornar-se ator do seu processo de formação, por meio de uma retrospetiva do seu percurso de 

vida. Desta forma, Flores, Simão, Rajala, Tornberg (2009) referem que uma formação pedagógica 

adequada deve tomar o autoconhecimento do professor e ter a investigação como estratégia fulcral. A 

formação com base na investigação pretende ser, então, a ligação entre a teoria e a prática de forma a 

preparar o professor para examinar questões complexas relacionadas com os aspetos profissionais 

inseridos em contextos sociais e institucionais por meio de grupos de autoformação. 
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2.9 Pertinência e limitações do modelo das competências: de uma conceção técnica a uma conceção 

reflexiva da formação de professores 

Numa perspetiva tecnicista, a formação organiza-se de acordo com o pressuposto de que a 

mudança acontece, principalmente, a um nível técnico e que a formação intervém para restabelecer o 

equilíbrio do sistema, por forma a assegurar a adaptação técnica e psicológica dos indivíduos ao novo 

contexto. Isto é, só se pode dirigir aos indivíduos por forma a assegurar uma requalificação profissional 

e/ou pessoal se se admitir ser indispensável ao bom funcionamento dos espaços pessoais e/ou 

profissionais onde se inserem. Insere-se, portanto, numa “ideologia da adaptação” (Ferreira e Freitas, 

2012), segundo a qual as situações de formação são “exteriores” ao exercício do trabalho, uma vez que 

o processo de distribuição e produção de competências profissionais, embora se subordine ao exercício 

do trabalho, só se pode desenvolver exteriormente aos contextos de trabalho (Correia, 2003).  

Nesta lógica de cariz tecnocrático, a mudança para ser eficaz tem de se apoiar numa 

segmentação social acrescida entre os que concebem e os que executam. A “exterioridade temporal e 

institucional da formação relativamente aos contextos, onde se espera que os indivíduos venham a 

exercitar as suas competências, constrói-se, paradoxalmente, através da institucionalização de uma 

espécie de isomorfismo estrutural entre a organização pedagógica do campo da formação e estes 

contextos sociais” (Correia, 2003:22). Segundo esta lógica, a formação visa apenas produzir novas 

qualificações ou substituir aquelas que se tornam obsoletas. Numa linha crítica, este autor defende que a 

interiorização destes pressupostos centraliza o campo da formação, exclusivamente, no trabalho prescrito 

ou na forma como o trabalho é definido pelos seus organizadores, constituindo-se como ponto de 

referência para a identificação prévia das “carências” de formação dos destinatários, associada à gestão 

eficaz da formação. A isto juntam-se os efeitos de políticas e reformas, ditas de desburocratização e de 

modernização da Administração Pública, as quais têm vindo a orientar-se segundo uma lógica de 

obtenção de resultados e de satisfação do cliente (numa relação particular com o cliente, com o serviço 

prestado e com a referência à qualidade do serviço) com inspiração nos modelos empresarial e 

mercantil. É este contexto que tem promovido a emergência da temática do desenvolvimento de 

competências (Marques, 2008).  

No âmbito da formação de professores, pensar este tipo de formação é percorrer a clarificação 

do próprio conceito de competências e de competência (Estrela e Freire, 2009). Apesar da noção de 

competência sempre ter existido, ganhou relevo partir da década de 1970, associada a um sentido 

racionalista e instrumental próprio do capitalismo, ganhando maior relevo nas décadas seguintes, embora 

focalizada no campo económico, social e político. Encontra-se ligada à decadência do modelo 

taylorista/fordista e à emergência da evolução de formas de racionalização do trabalho (Cabral-Cardoso, 

Estêvão, Silva, 2006). À entrada do século XXI, as transformações relacionadas com a emergência de 
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uma sociedade da informação e do conhecimento, a inovação como fonte de criação de valor, as 

exigências de uma aprendizagem permanente, a constante mutação da natureza do emprego, a 

flexibilidade e a adaptabilidade exigem a atualização permanente da “carteira de competências” em 

organizações cada vez mais “humanizadas”, em detrimento das qualificações que assentam no 

desencontro das convenções coletivas de classificação e hierarquização dos postos de trabalho e 

classificação e organização de saberes em torno de diplomas (Cabral-Cardoso, Estêvão, Silva, 2006). 

Em Portugal, o conceito de competência, é usado como adjetivo para caracterizar pessoas e 

como substantivo quando significa conteúdo (Esteves, 2009). De acordo com a autora, há muito que é 

assinalada a diferença entre o conceito no singular (a competência), remetendo para a qualidade que 

separa os profissionais mais ou menos competentes, competentes ou incompetentes, e o conceito usado 

no plural (competências), como traço global associado à ação individual do indivíduo ou do grupo 

profissional onde se insere, traço sobre o qual é possível emitir um juízo de valor. De acordo com as 

expressões “uma competência”, “as competências”, o conceito remete-nos para um dado número de 

traços individuais evidenciados na ação, observados e descritos sem que necessariamente se lhes seja 

atribuído um valor ou juízo. 

Considerando a etimologia da palavra ‘competência’, Gaspar (2004) encontra a sua raiz na 

expressão indo-europeia pot (pete), explícita na palavra latina competere que significa: (1) convir, ou seja, 

reunir a, estar em estado de ou ser conveniente para, criar ou juntar condições adequadas a e (2) 

rivalizar, com o sentido de poder e que conduz à noção de competir. Esta autora realça que 

“competência” e “competição” têm origem no mesmo étimo latino. Dessa forma, considera que os dois 

conceitos estão interligados e que, por esse facto, desenham-se, como consequência natural de uma 

economia global, novas exigências de competitividade que levam à complexidade crescente das situações 

profissionais.  

Na linha anglo-saxónica, o conceito de competência é dividido em hard e soft. A competência 

hard resume-se aos conhecimentos de um indivíduo sobre um dado domínio específico (knowledge) e o 

saber-fazer diz respeito à demonstração comportamental de um conhecimento (skills). Para Bilhim 

(2004), a competência soft agrega a perceção que um indivíduo tem de si próprio enquanto membro de 

um grupo (behaviours), os traços de personalidade que contribuem para um determinado 

comportamento (traits) e as motivações que correspondem às “forças interiores recorrentes” e que 

geram comportamentos no trabalho (motives). Assim, as competências de tipo hard são essenciais para 

definir um indivíduo como competente no desempenho do seu trabalho e as competências de tipo soft 

permitem fazer a distinção das realizações inter-indivíduos. Já segundo a abordagem francófona, o termo 

competência permite distinguir os saberes (savoirs) que se explanam segundo uma dimensão teórica das 

competências (savoir plus), os “saber-fazer” (savoirs faire) que dizem respeito às competências de 

carácter prático e os “saber-ser” (savoir-être) que reúnem as competências sociais e comportamentais. 
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A competência, para além de se constituir como um potencial e como uma lista de capacidades, 

engloba também um processo que se reflete num dado desempenho. O facto de se possuir uma dada 

competência não é sinónimo que o seu possuidor seja competente, pois esta só pode existir quando 

enquadrada num contexto profissional. Desta forma, a definição de competência passa pela sua relação 

com o contexto, isto é, as qualidades do indivíduo com as propriedades que dependem de uma situação 

de ação (Paiva, s.d.). 

No campo da Educação e Formação, a conceção de competência não se refere exclusivamente a 

recursos cognitivos, mas a uma série de outros recursos de origem diversa: estar subsumida a uma ação 

num contexto e não ser uma disposição do sujeito anterior à ação; compreender disposições inatas entre 

os recursos que o sujeito mobiliza na ação; mobilizar recursos através de redes operatórias pelo sujeito e 

não por simples adição ou lógica de sequência linear. Considera ainda que no âmbito de programas 

educativos e formativos, a promoção de competências virtuais acontece quando o desenvolvimento de 

competências é disposto para que sejam ativadas no futuro pelo sujeito, sem saber quando e onde e que 

no âmbito de outros programas; a promoção de competências efetivas é realizada quando inclui cenários 

reais ou simulados onde o sujeito enfrenta e resolve problemas de ação contextualizados (Esteves, 2009). 

E esta contextualização tem a ver com o espaço e o tempo. Com efeito, o conceito de competência 

compreende uma dimensão temporal, pois, segundo Gaspar (2004), “ser competente” no século XXI não 

representa o mesmo que “ser competente” em 1950, em 1970 e, mesmo, em 1990. O conceito de 

competência vai-se reconstruindo de acordo com os novos desafios profissionais, tendo por base os 

novos contextos sociais.  

Competência parece trazer consigo outra perspetiva em relação ao trabalho ligada à 

fragmentação, à precarização e à intensificação do trabalho (Paiva, s.d.). Aponta para o lugar que o 

indivíduo ocupa no que diz respeito à trajetória profissional futura, de acordo com a sua capacidade de 

realizar um itinerário profissional que não pode ser planificado à partida, dado à instabilidade das 

relações de trabalho (Cabral-Cardoso, Estêvão, Silva, 2006). Trata-se, pois, de aceitar o risco e a 

incerteza como elementos constituintes explícitos do mundo do trabalho e, portanto, da organização da 

vida (Paiva, s.d.). Os contextos de trabalho são encarados como contextos de formação e de 

aprendizagem, a serem reconhecidos e validados através de sistemas oficiais de acreditação de 

competências. De acordo com esta perspetiva, a competência não procura apenas ser uma resposta 

técnica à evolução dos sistemas de trabalho, mas também uma nova forma de regulação do trabalho e 

dos sistemas de formação (Cabral-Cardoso, Estêvão, Silva, 2006).  

No âmbito do processo de formação docente, ser bom professor pressupõe um longo processo 

formativo. Esta situação tem levado, mesmo, à emergência de uma perspetiva que defende a redução 

temporal da formação inicial e o aumento da atenção a prestar no período de inserção profissional dos 

professores (Marcelo, 2009). Nesta perspetiva, a formação inicial procura providenciar aos futuros 
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professores a aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento de competências inerentes à tarefa 

educativa, enquanto a formação contínua, que começa quando o docente enceta funções, procura, entre 

outros objetivos, desenvolver novas formas de relacionamento e novos modos de trabalho (Simão, Flores, 

Morgado, Forte e Almeida, 2009). Esta visão é partilhada pela OCDE (2005) e definida no âmbito da 

formulação de linhas orientadoras internacionais. Esta organização mostra a importância da aproximação 

da formação de professores aos contextos reais da profissão através do aprofundamento da relação entre 

a formação prática do professor e a aprendizagem de estratégias de desenvolvimento profissional, 

referindo que “as etapas da formação inicial, inserção e desenvolvimento profissional deveriam estar 

muito mais inter-relacionadas para criar uma aprendizagem coerente e um sistema de desenvolvimento 

dos professores” (Idem:13). As diversas definições entendem o desenvolvimento profissional docente 

como sendo um processo individual ou coletivo, mas que carece sempre da contextualização no local de 

trabalho do docente — a escola — contribuindo, dessa forma, para o desenvolvimento das suas 

competências profissionais proporcionadas por experiências, formais ou informais, de diferentes 

dimensões (Marcelo, 2009). 

Ademais, a competência está relacionada com a procura de uma atividade remunerada e com a 

necessidade de estabelecer novas relações de emprego ou novas formas de inserção no mundo do 

trabalho (Paiva, s.d.). Ou seja, o conceito de competência está orientado para a “empregabilidade”. 

Trata-se de uma construção social mais complexa, uma vez que se faz descolar das instituições formais 

e da experiência adquirida para considerar aspetos pessoais e disposições subjetivas, dando maior peso, 

não apenas a aspetos técnicos, mas à socialização (Paiva, s.d.). Como suporte aos processos de 

transição no trabalho, de oportunidades diversas de qualificação social e profissional, de percursos de 

ocupação, de crescimento do emprego e de responder às exigências do mercado de trabalho, Lopes 

(2006) apresenta-nos dois grupos de competências profissionais: i) competências de empregabilidade, 

adquiridas de forma sistemática e gradual, resumindo-se em capacidades básicas, tais como a de 

expressão oral e escrita, de resolução de problemas, de pensar; e ii) competências relacionadas ao uso 

dos recursos materiais, humanos e financeiros para alcançarem objetivos; competências interpessoais 

como trabalhar em grupo, ensinar e aprender, liderar, negociar, etc; competências de comunicação 

como identificar, adquirir e avaliar informações; competências sistémicas como aproximar a realidade à 

complexidade de relações; competências tecnológicas. 

Para Bilhim (2004), as competências podem ser organizadas em três grandes grupos: i) as 

aptidões puramente técnicas, como a contabilidade e o planeamento; ii) as aptidões cognitivas, como o 

raciocínio analítico e; iii) as características da inteligência emocional, que combinam pensamento e 

sentimento, tais como a autoconsciência e a capacidade de relacionamento. 

O “modelo de competência” traz consigo a conceção de que transforma a empresa de acordo 

com as referências do sistema educativo, com o objetivo de garantir a construção, a valorização e o 
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reconhecimento da identidade da empresa. A noção de competência serve para personalizar critérios de 

reconhecimento que permitam avaliar cada indivíduo em função da intensidade do seu empenho ao nível 

subjetivo e das suas capacidades "cognitivas" em compreender, antecipar e resolver os problemas da 

sua função e dos da empresa (Dubar, 1999).  

De acordo com Zarifian (1988), este modelo é regido pela combinação de cinco elementos, e 

considerado como uma alternativa ao modelo da qualificação que rege as relações do trabalho desde os 

anos 30 do século XX: i) novas normas de recrutamento que privilegiam o "nível de diploma" em 

detrimento de qualquer outro critério, com frequentes desclassificações no processo de contratação; ii) 

valorização da mobilidade e do acompanhamento individualizado de carreira, com a promoção de novas 

práticas de entrevistas, de portefólios e "balanços de competência"; iii) novos critérios de avaliação que 

valorizam essas mesmas "competências" ao nível das qualidades pessoais e relacionais como 

responsabilidade, autonomia, trabalho em equipa, relacionadas com a mobilização para o 

“compromisso” em torno da empresa, considerada como condição para a eficiência; iv) o estímulo à 

formação contínua que constitui uma das chaves nesse "novo dispositivo para a mobilização" que é a 

formação, frequentemente representada com a função de "inovação", em estreita relação com a 

estratégia da empresa; v) o detrimento, direto ou indireto, dos antigos sistemas de classificação  

fundados nos "níveis de qualificação" provenientes das negociações coletivas, e a multiplicação de 

fórmulas de individualização dos salários, ligando a carreira ao desempenho e à formação, 

experimentando diferentes formas de mobilidade horizontal como estratégia garante do emprego. 

Com origem nos Estados Unidos da América, nos finais da década de 1960, no campo 

específico da formação de professores, os modelos baseados no desenvolvimento de competências 

surgem por influência da psicologia behaviorista dos anos 1950. Surgem centrados em reformas dos 

currículos escolares focalizados em objetivos comportamentalistas de aprendizagem e em reformas nos 

programas de formação de professores baseados na aquisição de competências percebidas como 

comportamentos observáveis correlacionadas com o aumento ou a melhoria dos resultados dos alunos 

(Esteves, 2009). Destes modelos, surge o movimento “Competency Based Teacher Education”, em que o 

privilégio dado pela etapa da formação inicial de professores reconhece “competência” como uma 

preparação adequada para dar início a uma carreira profissional, com ligação direta à certificação de 

requisitos.  

Um outro movimento surgido na mesma altura, designado de “Performance Based Teacher 

Education”, enfatizou a explicitação do conteúdo dos programas para a formação de professores de 

acordo com as exigências impostas pelo desempenho desses profissionais, isto é, aos saberes deveriam 

juntar-se os “saber-fazer” e o “saber-ser” (Gaspar, 2004). A seleção das competências a adquirir 

provinha de entre os comportamentos dos professores que a investigação científica de natureza 

experimental mostrasse que estavam positivamente correlacionados com aprendizagens dos alunos. Para 
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as entidades políticas, este tipo de formação era um garante de eficácia em termos de qualificação e 

certificação para a entrada na profissão. No entanto, estes programas de formação baseados em 

competências de “inspiração” behaviorista foram alvos de duas críticas, particularmente vigorosas, a 

partir dos anos 1980: uma pela inadequação da definição de competência que se limitava ao mero 

somatório de competências isoladas e outra pela falta de evidências científicas da superioridade destes 

tipos de programas em relação aos outros.  

Na Europa, na área da formação profissional, alguns estudos contemporâneos dos modelos de 

formação por competência realizados entre profissionais excelentes vieram mostrar um conjunto de 

competências genéricas que explicam o seu sucesso profissional, em vez das competências analíticas de 

acordo com as funções laborais (Esteves, 2009). Um exemplo é a publicação da Lei nº 49/2005, de 30 

de Agosto, que alterou a Lei de Bases do Sistema Educativo, apresentando um novo modelo de 

organização do ensino superior resultante do Processo de Bolonha que vem exigir um novo perfil de 

profissionais a formar, que sejam capazes, de acordo com o decreto-lei nº 74/2006, de 24/3, do 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (MCTES), de saber aplicar os conhecimentos e a 

capacidade de compreensão adquiridos de forma a evidenciarem uma abordagem profissional ao 

trabalho desenvolvido na sua área vocacional; de saber resolver problemas no âmbito da sua área de 

formação e de construir e fundamentar a sua própria argumentação; de recolher, selecionar e interpretar 

a informação relevante, particularmente na sua área de formação; de mobilizar competências que lhes 

permitam comunicar informação, ideias, problemas e soluções; de mobilizar competências de 

aprendizagem que lhes permitam uma aprendizagem ao longo da vida com elevado grau de autonomia 

(Cabral-Cardoso, Estêvão, Silva, 2006). 

Durante muito tempo foi aceite que o comportamento dos professores era condicionado pelo 

respetivo pensamento, em que as teorias educativas eram-lhes apresentadas no pressuposto que as 

aplicassem na sua prática pedagógica (Korthagen, 2009). No entanto, as profissões relacionais 

complexas, como a de docente, além de competências, mobilizam, fundamentalmente, a “pessoa” 

(Perrenoud, 1997). Desta forma, os docentes tomam muitas decisões de forma imediata enquanto 

ensinam, fazendo com que grande parte delas sejam tomadas de forma inconsciente ou semi-consciente. 

O comportamento do professor tem, assim, origem no inconsciente e nos aspetos não racionais que 

medeiam a perceção e o comportamento (Korthagen, 2009). É com o seu espírito e sentimentos, o 

corpo, as entranhas, as palavras e os gestos que tentam dar sentido aos acontecimentos e influenciá-los. 

Para o professor conseguir ultrapassar o fracasso, a incerteza, o conflito, a diferença cultural, a angústia, 

o aborrecimento, o stress é necessário reunir qualidades psicológicas e virtudes morais como coragem, 

lucidez, perseverança, generosidade, descentralização, serenidade, entre muitas outras (Perrenoud, 

1997).  
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Igualmente, quando nos é solicitado para referirmos uma característica de um professor que, de 

alguma forma, nos tenha marcado ao longo do nosso percurso escolar, muitas vezes, e de uma forma 

geral, as respostas estão relacionadas com características pessoais desse professor como 

atenção/preocupação, sensibilidade, humor, confiança, flexibilidade, abertura, entre muitas outras, e não 

diretamente relacionadas com a especificidade da profissão. Estas características pessoais são 

apelidadas por Korthagen de “qualidades nucleares” (2009:52).  

Nesta perspetiva, o papel que a vertente cognitiva e afetiva assume na formação de professores 

impõe mais do que o simples treino de técnicas e conhecimentos instrumentais (Vieira, 2008). A 

formação de professores encara, então, como uma formação global da pessoa, passando por reconhecer 

a importância das dimensões existenciais, relacionais e afetivas na confrontação com o outro, na 

complexidade, na incerteza e no fracasso (Perrenoud, 1997). As conceções, experiências e competências 

do indivíduo em formação acrescentam uma dimensão pessoal de desenvolvimento humano necessárias 

perante as conceções eminentemente técnicas. Este modelo de formação estabelece compromissos 

comportamentais ou de competências com metas de longo prazo e desenvolve qualidades nucleares 

pessoais necessárias para o processo de crescimento a longo prazo, enquadrado no desenvolvimento 

profissional do professor ao longo da vida (Vieira, 2008). 

Este modelo de formação de professores tem por base a estimulação da reflexão do aluno futuro 

professor em situações educativas tendo em consideração cada uma das dimensões do pensamento, 

sentimento, desejo e ação, conduzindo a conceitos como emoção implícita, atitudes implícitas, entre 

outros, isto é, qualidades pessoais. A formação de professores assume a amplitude para o 

desenvolvimento de fontes intrapessoais do comportamento dos professores, encarando-se a formação 

de professores como um processo baseado na reflexão sobre os aspetos menos conscientes e/ou não 

racionais do ensino, ao contrário do ensino orientado pelas fontes racionais e conscientes. Como refere 

Hamachek (1999) citado por Korthagen, «conscientemente, ensinamos o que sabemos; 

inconscientemente ensinamos quem somos.» (2009:58). 

Korthagen (2009) defende uma formação de professores mais orientada para a “pessoa” 

chamando a atenção para as limitações de uma formação orientada para competências que, muitas 

vezes, se apoiam em listas de competências estandardizadas. Segundo este autor, o “modelo cebola” é 

um modelo de formação que incorpora os aspetos mais pessoais do ensino nas reflexões dos 

professores, distinguindo seis níveis de reflexão, mostrando que um modelo focalizado unicamente em 

competências é muito limitado. Estes seis níveis de reflexão são os seguintes: no primeiro nível os 

professores refletem sobre o ambiente/meio (uma turma ou um aluno); no segundo nível refletem sobre 

o seu comportamento pedagógico e, num terceiro nível, sobre as suas competências. De uma forma mais 

profunda, e a um quarto nível, a reflexão é sobre as crenças subjacentes às práticas e, a um quinto nível, 

a reflexão acontece relativamente à forma como os professores vêem a própria identidade pessoal e 
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profissional. Por fim, no sexto e último nível, é possível refletir sobre o lugar que cada um – e também o 

coletivo profissional - ocupa no mundo, isto é, sobre a missão pessoal enquanto docente(s). Este último 

nível – nível transpessoal - diz respeito a significados que vão para além do individual. Refere-se à 

inspiração do professor, aos ideais e aos propósitos morais. É nos níveis mais profundos que surgem as 

qualidades nucleares das pessoas e, especificamente, dos professores. Por exemplo, a tentativa de 

desenvolver a autoconfiança nos alunos poderá estar ligada, muitas vezes, às qualidades nucleares dos 

docentes como a sensibilidade, compreensão e/ou delicadeza. No âmbito do quadro teórico e conceptual 

que orienta o pensamento sobre o ensino e na génese deste modelo de formação de professores, a 

abordagem realista apresenta a articulação contínua entre a teoria e a prática como principal 

característica do modelo. As preocupações dos estudantes futuros professores servem de ponto de 

partida para o processo educativo de modo a que reflitam regularmente sobre as suas experiências 

conjuntamente com outros na mesma situação, sob a supervisão dos seus formadores e possam 

reinventar trajetos sob orientação. Esta abordagem integra a teoria e a prática construída de acordo com 

as experiências de ensino dos próprios alunos futuros professores e as suas preocupações, mais 

consentâneas com as recentes visões construtivistas da aprendizagem (Korthagen, 2009). 

A pluralidade de lógicas que configuram a relação do Trabalho e Formação adensa-se com o 

esbatimento das fronteiras do Trabalho e da Formação e a emergência e prolongamento de um “não-

estado profissional” associado a processos de inserção profissional indefinidos e intermitentes, em 

particular, e no que diz respeito ao nosso estudo, associados a jovens recém-licenciados. É precisamente 

esta a discussão constante no próximo capítulo deste trabalho. 
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CAPÍTULO III 

PROCESSOS DE INSERÇÃO PROFISSIONAL: DA CARREIRA ÀS TRAJETÓRIAS 

 

3.1 JUVENTUDE E CONDIÇÃO DE JOVEM E ADULTO: FRONTEIRAS FLUÍDAS E TRANSIÇÕES INCERTAS 

 

3.1.1 Problematizando o conceito de juventude 

O conceito moderno de juventude é uma invenção burguesa em torno da qual se construíram, 

no século XVIII, os princípios básicos que vigoram até aos nossos dias. O significado do termo juventude, 

surgido nesse século nas sociedades europeias industrializadas, criado e fomentado pela classe média, 

procurava caracterizar o portador da mudança social. Nos meados desse século, o modelo de jovem é 

definido por encontrar-se isolado das complicações da vida social e ter, como interlocutor básico, o 

pedagogo que lhe oferecia as condições ideais para o seu desenvolvimento. É um período de evolução 

sem obstáculos às suas próprias forças, com o objetivo de aprender a controlar e dominar os perigos e as 

angústias derivadas da sua própria natureza, fortalecer a sua personalidade e inovador para a sociedade 

(Roquero, 1995).  

Em Portugal, a delimitação do conceito de juventude, de forma a constituir-se como uma 

categoria operacional numa investigação faz coincidir, biologicamente, os 15 anos de idade ao término da 

escolaridade básica obrigatória, os 16 anos à idade mínima de entrada na vida ativa e os 30 anos de 

idade ao momento em que os indivíduos terminam o seu processo de inserção na vida profissional 

(embora alguns investigadores estendam a categoria até aos 34 anos) e estão, eventualmente, a iniciar 

um projeto de vida independente, equacionando trajetos de coabitação e/ou parentalidade (Guerreiro e 

Pegado, 2006). 

Dentro da comunidade científica, o conceito de juventude compreende duas amplitudes 

contrárias: uma enfatiza a homogeneidade interna onde a juventude é definida como um grupo social 

constituído por indivíduos que partilham entre si uma cultura juvenil específica definida em termos etários 

e como condição social; a outra concebe juventude como um grupo social diversificado e heterogéneo, 

dentro do qual coabitam culturas juvenis distintas de origem sexual e de classe, de diferentes situações 

económicas e com diferentes interesses (Alves, 2008).  

As várias teorias da juventude em vigor ao longo da primeira metade do século XX focalizam-se 

em torno de duas principais correntes: a geracional, que engloba as teorias dos anos de 1950 e 60, onde 
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são defendidas ideias de confronto geracionais entre jovens (condição social) e adultos – teorias 

funcionalistas (como forma de adaptação e não como formas de conflito), a existência de interesses 

coletivos de geração, a simultaneidade cronológica; e a classista, de matriz marxista, em que são 

englobas as teorias associadas à diversidade social e cultural da juventude, tendo em consideração a 

variável social e explicar as posições diferenciadas dos jovens na divisão social do trabalho (Alves, 2008). 

O conceito sociológico de juventude possui vários contornos, muitos deles contraditórios em 

termos de dependência e autonomia (Guerreiro e Abrantes, 2007), e atribui aos indivíduos a idade de 

dependência dos adultos, associado à privação ou carência, de acordo com uma condição “inativa” e de 

consumidor dependente, não participante no processo de produção (Roquero, 1995). O conceito 

compreende, desta forma, um período temporal da vida de um indivíduo em que ocorre a passagem de 

uma posição de dependência para outra posição de independência em relação ao adulto (família) por 

ação do trabalho e das garantias associadas. Juventude assume-se, neste sentido, como um “período 

charneira” (Marques, 2006:16), caracterizado pela diversidade de processos em que o indivíduo adquire 

um estatuto perante a sociedade, através da construção de uma identidade social, construção e/ou 

interiorização de um conjunto de crenças e de valores aceites, orientação e inserção profissional, criação 

da sua própria entidade familiar e vivência de uma vida autónoma. Face a esta tensão entre autonomia e 

dependência, é útil compreender, para uma definição social de juventude, que o indivíduo, munido das 

suas especificidades, participa na reprodução e é reproduzido socialmente, enquanto incorpora no seu 

processo de socialização as características sociais existentes (Roquero, 1995).  

Tal como a conhecemos atualmente, a condição de jovem é um produto da modernidade, que 

trouxe consigo a escolaridade obrigatória, a institucionalização de um período para aprender, a 

identificação, a construção e o desenvolvimento social e cultural juvenil, a intervenção do Estado na sua 

regulação e outras mudanças sociais (Alves, 2008). É um grupo social com práticas, valores e estilos de 

vida próprios que surgiu com a expansão da escolaridade, à medida que um número crescente de 

indivíduos foi “desviado” da esfera da produção durante o período de amadurecimento psicobiológico. 

Gradualmente, surgiu primeiro para as elites e, depois, para um crescente número das denominadas 

“classes médias” (Guerreiro e Pegado, 2006).  

Os conceitos de juventude e de condição juvenil estão fortemente vinculados à ideia de 

passagem e transição. Segundo a teoria do curso de vida, juventude corresponde a uma das transições 

socialmente reconhecidas que ocorre no curso da vida e durante a qual os indivíduos vão assumindo 

diferentes estatutos como resultado da interação entre as suas escolhas individuais e as oportunidades 

sociais (Alves, 2008). De acordo com esta autora, o conceito de juventude está associado à sequência da 

trajetória biográfica através da qual ocorre a passagem da escola para o mundo do trabalho e a 

passagem da família de origem à de procriação, estando associado a dois processos de inserção: um no 

mercado de trabalho e outro no mercado matrimonial. 
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Portanto, a definição da condição de jovem vai muito além da análise biológica - a idade - dos 

indivíduos: a idade da dependência familiar e económica, a idade das incoerências estatutárias 

(coexistência entre características da infância e aparição progressiva de privilégios de adultos), a idade da 

indeterminação entre a posição social de origem e de destino, a idade da sua construção social e que os 

outros lhe atribuem pelo trabalho e matrimónio (Palhares, 1996). Para Guerreiro e Pegado (2006), o 

conceito “juventude”, apesar de ser omnipresente, constitui-se, acima de tudo, como uma construção 

social, variável de acordo com o contexto social e histórico.  

À luz da teoria do curso de vida, o prolongamento da juventude só tem significado sociológico 

quando orientado segundo a perspetiva teórica que concebe a juventude como uma passagem para a 

idade da vida adulta. Se, por um lado, o prolongamento da juventude permite um desenvolvimento 

progressivo dos jovens em oposição com o que acontece com uma entrada precoce no mercado de 

trabalho, dispondo, atualmente, de um leque mais diversificado de escolhas e de oportunidades, 

beneficiando de uma maior assistência famílias e estatal, por outro, existe maior dependência da família 

e/ou do Estado que, em situações involuntárias de desemprego, precariedade e salários reduzidos, 

especialmente em famílias com reduzidos recursos económicos, traduzem-se num foco de tensão 

acrescido para os jovens, tornando-se, a médio prazo, uma fonte insustentável de conflitos (Alves, 2008). 

Importa salientar, no entanto, que o prolongamento da juventude assume diferenças de país 

para país, entre os indivíduos do sexo masculino e do sexo feminino e origem social. Apesar da existência 

de uma “juventude global”, os contextos da sociedade de cada país condicionam a estruturação dos 

percursos juvenis e dos modos de transição para a vida adulta como as oportunidades de educação e 

formação, a inserção profissional, a cultura, o género, o limite de idade de dependência material dos pais 

até à conjugalidade ou a capacidade individual de definir estratégias e traçar projetos (Guerreiro e 

Abrantes, 2007). 

Os sociólogos que partilham da teoria do curso de vida utilizam o termo “jovem adulto” para 

designar aqueles que se encontram entre a juventude e a idade adulta. Os jovens adultos vivem assim 

entre a dependência típica da juventude e a autonomia característica dos adultos - autónomos nalguns 

aspetos, mas dependentes da família. São classificados de vidas pendentes todos aqueles que não se 

consideram nem jovens nem adultos, que estão envolvidos em processos de transição, mas com 

incerteza quanto à sua integração total na adultez. É o caso de jovens cujas qualificações académicas e 

profissionais não garantem um emprego que assegure a autonomização plena. São classificados de vidas 

alternadas todos os jovens adultos que deliberadamente alternam as duas fases da vida, assumindo o 

estatuto de adulto, não abdicando da cultura juvenil. É o caso dos pais jovens que não abandonam 

modelos culturais juvenis (Alves, 2008). 

Há outros fatores que contribuem para o prolongamento da juventude, nomeadamente a 

conjuntura de recessão económica, as alterações no ensino superior trazidas pelo Tratado de Bolonha e o 
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incentivo estatal à frequência do ensino secundário, os quais podem criar condições para que um 

número crescente de jovens opte pelo ingresso no ensino superior, prolongando assim a sua condição de 

jovem (Alves, 2008). No mesmo sentido, Pais (2001), sustenta que, em períodos de recessão e de 

aumento de desemprego, muitos jovens optam por prolongar as suas trajetórias escolares como 

estratégia para não caírem na condição de desempregados.  

A diminuição na duração dos cursos de formação inicial, conforme a implementação do Tratado 

de Bolonha, a proporcionar a atribuição de diplomas após a conclusão dos três primeiros anos, num 

primeiro ciclo de estudos, e a atribuição de diplomas após a conclusão de mais dois anos, num segundo 

ciclo de estudos, bem como o aumento de número de alunos no ensino secundário devido às medidas de 

combate ao abandono escolar e ao alargamento da escolaridade obrigatória para o 12.º ano podem criar 

condições para o prolongamento das trajetórias escolares. A crescente oferta e procura de qualificações 

tem efeito no adiamento da idade com que os jovens terminam a sua trajetória escolar, corroborando a 

tese do prolongamento da juventude enquanto grupo social com fronteiras etárias cada vez mais 

dilatadas e difusas. A delimitação entre a escolaridade e o mercado de trabalho torna-se, deste modo, 

fluída e a saída da casa dos pais reveste-se de um caráter provisório e por períodos indefinidos. 

São várias as razões para o retardamento da saída da casa dos pais/familiares por parte dos 

jovens, no nosso país (Alves, 2008): o aumento das taxas de escolarização e consequente adiamento na 

idade com que é terminada a trajetória académica (com a crença na educação como elemento 

estruturante para a elevação social); o alongamento do percurso escolar como forma de adiar a entrada 

no mercado de trabalho; o casamento mais tardio (só saem das casas dos pais para casar, por razões 

culturais fortemente enraizadas na sociedade portuguesa em que o matrimónio ainda é visto como o 

acontecimento biográfico mais importante na entrada na vida adulta e reduzidos apoios à autonomia 

financeira); o adiamento da decisão do primeiro filho; a instabilidade financeira; a concessão de maior 

liberdade no domínio sexual; o conforto decorrente da inexistência de responsabilidades; a estratégia de 

aforro; a escassez do parque habitacional; os valores liberais que levam ao esbatimento do conflito de 

gerações, entre outros. A extensão das oportunidades de educação e de formação; as inúmeras 

oportunidades associadas à juventude nos campos educativo, laboral, recreativo, familiar, afetivo; a 

contração das oportunidades no mercado de trabalho associada à sucessão de empregos precários e 

provisórios, intercalados com momentos (mais ou menos longos) de formação ou de desemprego são 

fatores que levam, igualmente, cada vez mais jovens a adiarem a sua entrada no mercado de trabalho, 

provocando um prolongamento (indefinido) desta fase de vida e à complexificação das transições.  

Outros fatores que estão na origem do prolongamento da juventude, e da cada vez mais 

problemática distinção entre a condição de jovem e de adulto, estão também relacionados com a 

precariedade do emprego, a qual condiciona os jovens a alternar períodos de independência com outros 

de dependência económica em relação aos pais. Mesmo a forma de perspetivar as relações afetivas 
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encontram outras configurações em que já não é necessário sair da casa dos pais para viver um 

relacionamento amoroso, nem o facto de viver em casa própria está associado à conjugalidade (Guerreiro 

e Abrantes, 2007). Assiste-se, então, à transformação da delimitação de jovem-adulto que, no que ao 

nível da reprodução social diz respeito, não se poderá cumprir necessariamente através da componente 

de um posto de trabalho estável e remunerado envolvidos, agora, em trajetos profissionais 

ziguezagueantes e com idades que, até há pouco tempo, eram considerados adultos (Roquero, 1995). 

Além disso, a instabilidade laboral e a socialização juvenil baseada na experimentação são hoje 

situações que trazem implicações no alongar do período compreendido entre a dependência familiar e o 

reconhecimento de estatuto de adulto (Alves, 2008). Assim, “é-se dependente até idade tardia” (Guerreiro 

e Abrantes, 2007:07), em que alcançar a autonomia económica e constituir a sua própria família, 

independentemente das diferentes configurações que possam assumir, apresenta-se como uma situação 

não atingida nem rápida, nem fácil para a maioria dos jovens. 

Como refere Alves (2008), na sociologia francófona, a entrada na vida adulta ocorre segundo um 

eixo público, relativo à saída da escola e à entrada no mundo do trabalho, e um eixo privado, relativo ao 

abandono da família de origem e à criação de um novo núcleo familiar; enquanto na sociologia anglo-

saxónica a designação “transição para a adultez” é a privilegiada para definir a sequência dos 

acontecimentos que caracterizam essa transição: fim dos estudos, entrada no mercado de trabalho, 

casamento e parentalidade. Partindo deste quadro teórico, a definição de “prolongamento da juventude”, 

inserida na teoria do curso de vida, corresponde à protelação da transposição das sucessivas etapas que 

dão acesso à vida adulta ou à aquisição do estatuto de adulto (Alves, 2008). 

Assim, a transformação dos limites de passagem, a sua desconexão e a evolução não linear na 

transição para a vida de adulto tem conduzido, ao nível académico, ao alongamento da escolarização, 

contribuindo para prolongar a adolescência dos jovens adultos; ao nível profissional, o primeiro emprego 

não representa necessariamente uma entrada efetiva no mundo do trabalho, uma vez que pode ser 

seguida por períodos de interregno laboral para a frequência de estágios, formação, retorno aos estudos 

superiores ou mesmo períodos de desemprego. Para a formação de uma família, as modalidades são 

diferenciadas, as idades dos novos casais são mais avançadas e saídas mais tardias da casa dos pais 

(Marques, 2006). 

O fenómeno de prolongamento da juventude, acompanhado pela utilização de diversos recursos 

e diferentes estratégias de adaptação na entrada da vida adulta, e de um alargamento de 

hipóteses/opções/escolhas disponíveis (Marques, 2006), acontece num contexto de emergência de 

novos processos de transição, em que a parte substancial dos jovens encontra-se numa situação 

vulnerável no mercado de trabalho, vítimas de um percurso profissional precário, de mobilidade entre 

empregos descontínuos marcados pela incerteza (Kovács, 2002c). A transição reporta-se, portanto, a um 

tempo em que, entre o jovem e a sociedade, se desenrola recíproca e simultaneamente num processo 
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adaptativo a uma nova realidade através de sucessivos ajustamentos nas expectativas de ambas as 

partes, em que se vão desempenhando, com progressiva nitidez, o papel e o estatuto social, implicando a 

construção de um novo posicionamento, quer dos jovens, quer dos que rodeiam. A maturação psicológica 

e social é caracterizada por processos de confrontação com a realidade, implicando mudanças nos 

padrões de interação social de acordo com um clima de autonomização progressiva, de expectativas 

positivas e de responsabilização, condições fundamentais para uma vida independente (Barroso, 1995).  

 

3.1.2 Jovens e transição para a vida adulta e o mercado de trabalho 

No quadro social da modernidade e das mudanças que lhe estão associadas desenrolam-se 

processos que conduzem à passagem das jovens gerações à condição de adulto. O desenvolvimento 

científico e técnico, e de vários modelos de Estado-Providência, o aumento das qualificações escolares e 

profissionais, as alterações dos comportamentos demográficos e familiares, dos papéis e identidades 

sexuais, o acentuar das desigualdades sociais, a precarização dos vínculos laborais, o aumento da 

competição económica, a par da emergência de fenómenos de individualização e do enfraquecimento de 

alguns sistemas de proteção social, constituem-se como o pano de fundo em que se recortam as 

diferentes modalidades de transição para a vida adulta por parte dos jovens contemporâneos (Guerreiro e 

Abrantes, 2007). É inserido neste contexto que uma análise da problemática da juventude não deve 

descuidar abordagens em termos de transições, percursos, trajetórias, classes sociais e género, 

correndo, transversalmente, os vários espaços de socialização como a família, a escola ou o trabalho. O 

caminhar através destas fronteiras e trajetórias fluídas conduz à própria ambiguidade da noção de 

juventude, traduzindo-se na construção de caminhos incertos, instáveis e precários para aqueles que 

vêem as suas trajetórias travadas e as circunstâncias de passagem sem fins exatos.  

A passagem da condição de jovem para a de adulto efetua-se, principalmente, de acordo com 

dois vetores essenciais: a) o vetor escolar-profissional, que contempla dois contextos específicos de 

socialização da vida pública de um jovem - escola e trabalho e b) o vetor familiar-matrimonial 

contextualizado, socialmente, pela vida privada familiar do jovem e a sua introdução nos papéis de adulto 

(Marques, 2008). A representação de juventude, entendida como um processo caracterizado pelas 

diferentes transições, configura a passagem à autonomia sexual, moral e psicológica, à independência 

familiar, residencial e financeira, à entrada no mundo do trabalho e na vida adulta (Marques, 2006). À luz 

da divisão social do trabalho, todos os sujeitos podem ser definidos de acordo com a sua situação no 

sistema produtivo uniforme (Roquero, 1995) e os elementos centrais da identidade de adulto parecem 

constituir-se como “o exercício regular de uma atividade remunerada, suscetível de assegurar 

independência económica, e a constituição de uma vida pessoal ou familiar, simbólica e espacialmente 

autónoma da família de origem” (Abrantes, 2007:08-09). Logo, a integração pessoal dos indivíduos na 
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reprodução social é o marco para o seu reconhecimento social como adulto uma vez alcançado um posto 

de trabalho remunerado que lhe permite uma autonomia económica (Roquero, 1995). 

Numa Europa envelhecida, as gerações mais novas são muito valorizadas, registando-se um 

investimento muito grande no seu futuro, principalmente, através da progressiva uniformização dos 

sistemas formais de ensino. O prolongamento no tempo dos modelos educativos procura preparar, cada 

vez melhor, os indivíduos para o exercício de uma atividade profissional, em que a posse de aptidões 

para integrar o sistema de emprego insiste em ser alcançada em fase adiantada do ciclo de vida de cada 

um (Guerreiro e Abrantes, 2009). Paralelamente, é num contexto em que se assiste à incapacidade de 

integração de um número crescente de jovens pela sociedade que se verifica o desmantelamento das 

tradicionais vias de inserção social e profissional construída sobre o trabalho assalariado (Marques, 

2006). 

Estas novas perspetivas sobre os processos de transição e inserção vêm provocar alguns 

desfasamentos entre o que a comunidade científica define como acontecimentos biográficos 

determinantes para o alcançar da vida adulta e as perceções dos jovens relativamente a esses 

acontecimentos. A investigação tem demonstrado que os jovens conferem pouca importância aos 

acontecimentos biográficos tidos como relevantes para a entrada na vida adulta, mas antes a relacionar a 

transição para a vida adulta com o assumir de responsabilidades pelos seus atos e decisões e pela 

capacidade de viver autonomamente. De acordo com a perspetiva dos jovens, ser adulto é um produto de 

um trabalho subjetivo que permite um sujeito tornar-se autónomo e responsável, isto é, ter o controlo 

individual da sua vida e ser o responsável individual pelo (in)sucesso no respetivo percurso escolar, 

profissional e familiar.  

Não existe correspondência no debate teórico e conceptual entre a inserção profissional e a 

obtenção de um emprego estável, uma vez que o debate em torno da problemática da inserção 

profissional não se resume a questões de acesso ao emprego (relação entre educação e emprego) mas 

considera, também, elementos relacionados com a relação entre educação e trabalho, ou mesmo com a 

entrada na vida adulta (Alves, 2007). Na passagem da adolescência para a idade adulta, ocorrem 

transições baseadas no desenvolvimento, realização e consolidação da identidade pessoal e social do 

sujeito, que vista à aquisição do estatuto social de adulto. Este só é alcançado por meio do desempenho 

de determinados papéis profissionais e familiares, que procuram assinalar, em simultâneo, o final da 

juventude e a entrada na idade adulta. Se “ser adulto” era definido através do desempenho de uma 

atividade profissional e pela constituição de uma família, atualmente, as mudanças sociais definem novas 

delimitações na transição para a idade adulta ou na assunção de papéis de adulto por parte dos jovens 

(Andrade, 2010). 

A atual reestruturação e sistemas de contração do mercado de trabalho, em simultâneo com a 

precarização dos vínculos e das condições de trabalho, fazem emergir um cenário de grandes incertezas 
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nos trajetos e projetos de entrada dos jovens na vida adulta (Guerreiro e Abrantes, 2007). Desta forma, a 

mudança das referências face ao emprego típico não permite garantir o estatuto de adulto inserido no 

mundo do trabalho (Marques, 2006). Guerreiro e Abrantes (2007) referem mesmo que os processos de 

transição para a vida adulta ocorrem num contexto de risco, atendendo às profundas e imprevisíveis 

transformações culturais e económicas. Nos casos mais extremos, o período de transição torna-se 

mesmo num “«buraco negro», um espaço de desintegração e desestruturação de percursos, laços 

sociais e identidades” (id.:167). 

A(s) forma(s) como os jovens se tornam adultos na sociedade portuguesa e como se 

perspetivam perante o trabalho e a família permite(m) compreender os processos de transição para a 

vida adulta numa sociedade também ela mergulhada numa profunda transição, estrutural e cultural, com 

reflexo nas mudanças das esferas familiar e profissional. Portanto, apesar da juventude e da idade adulta 

continuarem, em grande medida, a serem vistas como fases de vida bem diferentes, na relação entre 

ambas emerge um novo tempo, caracterizado por inúmeras indefinições e incertezas, mas também por 

certos traços distintivos.  

É neste contexto que a análise das transições juvenis para a vida adulta decorre em torno de 

dois princípios analítico-conceptuais: o primeiro remete-nos para um modelo fragmentado e polimórfico 

das trajetórias juvenis, projetando a complexidade fragmentada das transições, em detrimento do modelo 

linear de transições juvenis, do tornar-se adulto, por meio de uma série de etapas sequenciais e 

ritualizadas como a escola, o trabalho, a conjugalidade ou a parentalidade (Pappámikail, 2004). Segundo 

este princípio, o modelo tradicional de transição para a vida adulta, caracterizado pela sucessão de 

quatro fases bem definidas e delimitadas – o trajeto escolar, a entrada no mercado de trabalho, o 

casamento, saída da casa dos pais (Guerreiro e Abrantes, 2007) e formação de uma família – tende a 

complexificar-se e a assumir diversas variações (Mauritti, 2002), compreendendo o permanente 

adiamento das respetivas fases e, até, ao esbatimento das delimitações destas, no processo de transição 

(Guerreiro e Abrantes, 2007).  

Os processos de emancipação residencial em relação à família de origem têm repercussões na 

idade para a constituição de uma família própria e da própria parentalidade (Andrade, 2010). Desta 

forma, o segundo princípio de análise conceptual das transições juvenis para a vida adulta referido por 

Pappámikail (2004) está relacionado com a constatação da existência de uma estrutura social 

segmentada, onde se confrontam diferentes sistemas de recursos sociais, económicos, culturais e 

simbólicos disponíveis às famílias. As estratégias de apoio dos pais, mais ou menos explícitas, facilitam 

(ou dificultam), de acordo com diferentes perspetivas, as transições da escola para o mercado de 

trabalho, a constituição de unidades residenciais autónomas, a conjugalidade ou a parentalidade. Neste 

contexto, o prolongamento da juventude fez emergir a (re)definição e (re)configuração da dinâmica de 

convivência familiar, em que os pais, de uma forma progressiva, se tornam no principal suporte 
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financeiro e instrumental nas trajetórias dos jovens, incluindo a transição para a vida adulta.  Esta autora 

refere que a complexificação dos processos de transição é promotora de novas culturas familiares de 

relacionamento e, por outro, de novas modalidades de apoio familiar às trajetórias juvenis e processos de 

transição para a vida adulta. É neste sentido que parece apropriado, atualmente, considerar a transição 

para a vida adulta como um percurso “a dois tempos”: um primeiro isento de grandes preocupações e 

dedicado a experiências e aventuras, seguido por um segundo período dominado pela estabilidade e pela 

responsabilidade, no qual se pensa em casar e ter filhos (Guerreiro e Abrantes, 2007). 

Decorrentes dos dois princípios analítico-conceptuais atrás referidos, o estudo dos modelos de 

transição dos jovens para a vida adulta compreende duas perspetivas: por um lado, as qualificações são 

entendidas como essenciais para enfrentar o mercado de trabalho, logo, o processo de extensão da 

condição de jovem encontra-se associado a um período de preparação e de experimentação; por outro, a 

perceção da impossibilidade de assegurar uma vida familiar e, sobretudo, ter filhos levam os jovens a 

considerar este período como de espera e de risco. 

A reconstituição de diferentes modelos de transição para a vida adulta parte do pressuposto de 

que as transições acontecem num cenário de acentuadas diferenças culturais e desigualdades sociais, 

caracterizados pela diversificação e complexificação dos percursos profissionais. Assim, por meio da 

identificação de vários padrões de trajetórias, e de acordo com Guerreiro e Abrantes (2007), os seguintes 

modelos procuram corresponder a essas condições e contextos sociais específicos:  

i) A opção académica de seguir a via escolar ou a via profissional dá origem a dois modelos 

gerais de transição para a vida adulta. A via profissional tende a conferir, desde cedo, a autonomia 

económica, o estatuto social e as responsabilidades conduzindo a «transições aceleradas». A via escolar 

tende a prolongar a condição de semi-dependência familiar, cria mais recursos e aumenta as expectativas 

quanto ao futuro profissional. Além disso, nega a possibilidade de assumir compromissos e encargos 

associados à vida adulta perspetivando um caminho longo de experimentalismo nos planos afetivos, do 

lazer e dos estilos de vida – «transições prolongadas»; 

ii) Centrado na integração no mercado de trabalho, observam-se cinco modos fundamentais de 

transição: o êxito precoce; a aproximação sucessiva; a precariedade; a desestruturação; e o modo 

operário. Nesta perspetiva, a crise no emprego tem impedido as transições rápidas – o êxito precoce ou o 

modo operário, e generalizando transições mais longas e complexas – a aproximação lenta, a 

precariedade ou a destruturação;  

iii) Baseado na posse (ou não) de independência económica, registam-se quatro modos de 

transição: o prolongamento da dependência financeira face à família de origem; a adoção do estatuto de 

“semi-independência”; a independência precária; e a independência planeada. Se, por um lado, os dois 

primeiros modos estão associados a percursos académicos e a transições longas, por outro, os dois 

últimos procuram caracterizar «transições aceleradas» e a formas de lidar com o risco;  
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iv) Centrada nas diferentes estratégias de transição tomadas pelos jovens que abandonam a 

escola prematuramente, são definidos três modelos: a ausência de estratégias, a estratégia adaptativa e a 

estratégia projetiva. No primeiro, os jovens limitam-se a ir respondendo às necessidades diárias, no 

segundo modelo procuram adequar-se às condições oferecidas e no terceiro modelo desenvolvem ações 

com o objetivo de auto-valorização a nível pessoal e profissional;  

v) Considerando a variável geográfica, os modelos de transição configuram uma diferenciação 

entre os modelos dominantes dos países do norte e do sul da Europa. Nos países do norte da Europa, o 

modelo familiar mais liberal, associado com um suporte estatal muito presente facilitam a saída dos 

jovens de casa dos pais, antes mesmo do término da inserção no mercado de trabalho. Assim, viver 

sozinho, com amigos ou em coabitação tornam-se práticas frequentes durante o período de transição. 

Nos países do sul da Europa, mediterrânicos, a transição é caracterizada por longos períodos de 

precariedade entre a conclusão dos estudos e a plena integração profissional e pela assunção da vida 

familiar;  

vi) A variável género configura dois modelos de transição diferenciados. Os indivíduos do sexo 

masculino tendem a ficar em casa dos pais enquanto estudam e saem de casa quando começam a 

trabalhar. Os indivíduos do sexo feminino, mais insatisfeitas e com menos liberdade em casa dos pais, 

tendem a abandoná-la mais cedo, por vezes, antes de entrarem no mercado de trabalho, optando por 

viverem sozinhas. Casam mais cedo e têm filhos mais novas, procurando, simultaneamente, fazer 

esforços para estudarem e/ou trabalhar fora de casa. 

Para a interpretação dos percursos de entrada na vida adulta, e de acordo com Marques (2006), 

consideram-se três eixos possíveis, envolvendo as dimensões espaciais, temporais e relacionais que 

permitem fazer compreender o sentido coerente dos percursos dos licenciados no labiríntico processo de 

entrada no mundo do trabalho:  

i) O primeiro designa um processo de moratória, no qual os jovens, para além de não 

anteciparem o seu futuro profissional e pessoal, vão aguardando que o passar do tempo os elucide sobre 

as suas possibilidades efetivas e/ou quais os campos profissionais mais ao seu “gosto” para poderem vir 

a desempenhar a sua atividade profissional.  

ii) o segundo tem por base a experimentação de situações e projetos como estratégia de 

definição do lugar a ocupar na sociedade. Esta modalidade de inserção profissional que caracteriza a 

maior parte dos percursos biográficos dos jovens é caracterizada pela indefinição da profissão ou área de 

desempenho profissional ou pela projeção de «amadurecimento» de ideias, escolhas e opções de vida a 

concretizar num futuro próximo dos jovens licenciados. Este eixo de interpretação encara o período de 

entrada na vida adulta como um período de construção (e não só de crise identitária ou de frustração), 

onde a errância, a experimentação e a liberdade de decisão configuram modos de ser e de agir dos 
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jovens adultos, levando-os a definir, progressivamente, um lugar a ocupar nos espaços de trabalho e na 

sociedade em geral.  

iii) O terceiro e último exprime a concretização de um percurso iniciado há muito tempo no seio 

familiar ou escolar pela efetividade da «socialização antecipatória», a par da pertença a um meio social 

dotado de recursos económicos, escolares e geográficos vantajosos. 

Por conseguinte, é possível identificar vários “padrões de transição” que, de acordo com 

(Guerreiro e Abrantes, 2007), pretendem obedecer a um número finito de padrões, lógicas ou referenciais 

que devem ser encarados como referências sociais e sociológicas e não como a simplificação da 

realidade tão cheia de complexidades e singularidades:  

i) as transições profissionais pretendem caracterizar o investimento quase exclusivo no trabalho 

dos jovens, nos primeiros anos, relegando os projetos familiares ou de lazer para um futuro a médio ou a 

longo prazo. Manifestam, desta forma, uma conceção de uma transição a “dois tempos”: primeiro o 

profissional e, só depois, o familiar;  

ii) as transições lúdicas pretendem caracterizar os longos trajetos de escolaridade e inserções 

precárias e/ou temporárias no mercado de trabalho, incluindo a experiência académica, durante um 

período pós-adolescente em que os jovens procuram viver a vida de forma descontraída, emocionante e 

sem grandes preocupações, compromissos ou responsabilidades a nível profissional. Apesar destes 

jovens permanecerem até uma idade tardia em casa dos pais, usufruindo de um estatuto de “semi-

dependência”, com liberdades quase ilimitadas e encargos financeiros quase nulos, refletem, no entanto, 

uma incapacidade em obter a independência financeira;  

iii) as transições experimentais procuram caracterizar a sucessão de configurações de vida 

temporárias e imprevisíveis, como opção de vida ou como período de experimentação antes de 

“assentar”, casar e ter filhos. A disposição experimentalista na área profissional valoriza a mobilidade 

entre projetos e trabalhos, em especial, quando são implicadas mudanças de funções ou de localização 

geográfica. Este modelo experimental de vida é, geralmente, frequente no período de transição para a 

vida adulta, antecedendo um período de maior estabilidade e responsabilidade. De acordo com os valores 

modernos da individualização, da auto-realização e da experimentação, viver sozinho, em coabitação ou 

com um grupo de amigos, torna-se prática corrente, pelo menos até ao aparecimento de filhos;  

iv) as transições progressivas pretendem caracterizar formas relativamente lineares e 

programadas, em que o percurso de escolaridade antecede a progressiva integração profissional e a esta 

sucede a constituição de família. Este tipo de transição progressiva implica, quase sempre, um 

determinado apoio familiar ao permitirem a permanência dos jovens em suas casas até uma idade tardia, 

reduzindo encargos financeiros e permitindo a possibilidade de realizarem algumas poupanças. Para 

além disso, por vezes, os pais organizam o casamento e/ou dão um importante contributo para a 

aquisição de habitação; 
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v) as transições antecipadas pretendem caracterizar a entrada precoce na conjugalidade ou na 

parentalidade, por exemplo, antes dos 20 anos. As reduzidas aspirações académicas, a entrada precoce 

no mercado de trabalho, as limitações na esfera do lazer e do consumo, o maior controlo familiar a que 

estão sujeitos e o menor planeamento familiar são razões que conduzem, frequentemente, os jovens a 

seguir este tipo de transição; 

vi) as transições precárias procuram caracterizar situações de insegurança e precariedade que 

os jovens vivem em diversos setores do mercado de trabalho, condicionando projetos e trajetos de vida. 

Esta condição precária é mais visível nos primeiros anos de trabalho, mas tende a prolongar-se 

indefinidamente, com implicações no adiamento da saída de casa, do casamento ou da parentalidade. 

Estas transições constituem percursos de constante (re)adaptação dos jovens às condições que lhes vão 

sendo impostas, no que diz respeito a vínculos laborais temporários, ao espetro ou à passagem por fases 

de desemprego e às condições de trabalho precárias. Nas classes mais favorecidas, o recurso às redes 

de conhecimento para a obtenção de emprego, o pagamento de cursos e pós-graduações, a compra de 

automóvel e habitação ou mesmo as ajudas financeiras são formas de apoio frequentes. Nas classes 

mais desfavorecidas, a ausência desses recursos gera, muitas vezes, ciclos de pobreza. O nosso país 

destaca-se pela assinalável proporção de jovens em “transições precárias”, integrados em setores 

informais do mercado de trabalho ou no sistema de “recibos verdes”, não tendo qualquer estabilidade ou 

garantia para o futuro, adotando padrões de vida também precários, híbridos e transitórios que, muitas 

vezes, se prolongam durante anos, na expectativa de que a situação venha a melhorar. Muitas vezes, a 

opção de viver com o cônjuge e/ou os filhos, em casa dos pais, é uma estratégia para esperar para que 

as condições para casar e adquirir habitação se reúnam;  

vii) as transições desestruturantes pretendem assinalar situações marcadas pela precariedade, 

isolamento e ausência de oportunidades, podendo conduzir a espirais de exclusão social. O desemprego 

de longa duração dos jovens constitui-se como uma experiência dramática de isolamento, contração das 

oportunidades nos vários campos sociais e desestruturação de identidades, projetos e sociabilidades, 

marcada pela desintegração a nível familiar. 

Atendendo aos processos de transição para a vida adulta constituírem um período de 

adaptações permanentes às condições e contingências do dia-a-dia, com efeitos na incapacidade de 

previsão do futuro, num contexto de imprevisibilidade, misto de oportunidades e riscos, leva Guerreiro e 

Abrantes (2007) a considerarem, ainda, o conceito de “transições incertas”, pretendendo caracterizar, de 

uma forma muito rápida, os processos de entrada na vida adulta no nosso país, em que a incerteza 

resulta das várias oportunidades que surgem ou da incapacidade de ultrapassar (de uma forma 

prolongada) contextos sociais precários e de risco. Neste contexto, considera-se, então, que as mudanças 

sociais apresentam novos desafios ao modo como os jovens vivem a transição para a idade adulta, 

promovendo uma nova figura de adulto “em transição”, o chamado «adulto emergente» (Andrade, 
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2010:255), uma vez que “é-se jovem adulto para sempre, está-se sempre em transição” (Guerreiro e 

Abrantes, 2007:66).  

 

3.1.3 A individualização das trajetórias biográficas dos jovens 

O tempo de entrada no mercado de trabalho traz consigo passagens pelo desemprego, por 

empregos precários, por dispositivos de apoio criados no âmbito da política de empregos, em que o 

diploma deixa de ser a garantia para o acesso à categoria socioprofissional correspondente (Alves, 2008). 

Atualmente, o recrutamento de qualquer profissional é baseado em requisitos que estão para além do 

conteúdo do diploma, sendo a individualidade do candidato a um emprego, construída no registo das 

experiências de vida, fator de importância crescente neste processo (Marques, 2006).  

É a partir dos anos 90 do século XX que um conjunto de trabalhos de investigação analisou as 

alterações nas experiências de vida dos jovens e constatou que estes são confrontados por uma 

individualização das suas trajetórias, proveniente do aumento e diversidade de oportunidades. Esta 

individualização das trajetórias tem vindo a criar um “sentimento de individualidade e aceitação da 

responsabilidade individual na construção da respetiva biografia” (Alves, 2008:34). A emergência da 

individualização traz implicações para a criação de novos modelos não lineares de transição, focalizados 

no risco e na imprevisibilidade, no avanço e no retrocesso de situações complexas e transitórias, em que 

o futuro é encarado como incerto e imprevisível (Guerreiro e Abrantes, 2007). Cada trajetória para a 

inserção profissional acarreta a responsabilidade individual composta por sucessivos sucessos e 

fracassos individuais. E é já durante o período de escolarização que os alunos são responsabilizados 

pelos seus percursos escolares e a individualização aparece no cerne do processo de inserção (Alves, 

2008).  

A individualização da experiência juvenil e das relações com o trabalho pode surgir, também, 

como opção estratégica no prolongamento da condição juvenil e no aproveitamento das oportunidades 

laborais que possam surgir (Marques, 2006). A individualização marcante neste processo de transição 

parece vir alterar os modelos de socialização como resultado do sentimento de experimentação, 

associada a esta característica e verificada na aprendizagem dos diversos papéis ao nível da profissão, da 

família, entre outros. Este sentimento de «experimentação» da definição social e profissional do lugar do 

jovem na sociedade parece, então, substituir o modelo tradicional de «identificação» deste com um grupo 

social definido. Desta forma, o estatuto de identidade social marcado pela “experimentação” perspetiva a 

juventude como o tempo de experimentação onde cada um é responsável pela própria construção da sua 

identidade social e pela obtenção do respetivo estatuto social e profissional (Alves, 2008).  

A noção de individualização aparece, pois, associada à maior liberdade de opções dos jovens, à 

gestão individual dos riscos e das oportunidades, na construção do seu projeto de vida (Guerreiro e 

Abrantes, 2007). Neste contexto, a individualização pode assumir duas configurações diferentes: a 
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individualização ativa ocorre quando existe a definição de objetivos numa fase precoce do ciclo de vida 

dos jovens indivíduos que procuram efetuar os passos e tomar as decisões necessárias para a sua 

concretização, e fortemente associada aos jovens das famílias mais favorecidas; a individualização 

passiva não tem associado um suporte estratégico, pois os jovens tomam decisões à medida que as 

oportunidades vão surgindo, construindo as suas biografias segundo as circunstâncias da vida (Alves, 

2008). As biografias dos jovens resultam, então, de ordens de micro decisões com resultados pouco 

previsíveis, aumentando simultaneamente a insegurança de quem toma as decisões e a 

responsabilização de quem toma as decisões. O dever da decisão (porque não tem a consciência de as 

tomar ou não dispõe de alternativas) e a responsabilização individual faz o indivíduo assumir 

consequências de decisões que não tomou (Guerreiro e Abrantes, 2007). Assim, a normalização da 

individualização e das circunstâncias de incertezas dos jovens ficam sujeitas a constantes 

reinterpretações, procurando dar coerência às ruturas e descontinuidades da biografia dos jovens. Assim, 

e de acordo com Alves, “as trajetórias biográficas são cada vez mais o resultado das escolhas que se 

fazem, das decisões que não só se podem, mas também se «devem» tomar, relativamente a todas as 

dimensões da vida pessoal” (2008:37).  

Como sustenta Pais (2001), “a vivência precária do emprego e do trabalho envolve modalidades 

múltiplas de «luta pela vida» que compreendem trabalho doméstico, eventual, temporário, parcial, oculto 

ou ilegal, pluriemprego, formas múltiplas de desenrascanço a que a linguagem comum se refere com as 

sugestivas expressões de ganchos, tachos e biscates” (id.: 11). Em suma, as relações entre trabalho e 

vida social encontram-se profundamente transformadas. Os empregos deixaram de ser fixos e para toda a 

vida, passando a ser móveis e temporários. Os jovens experimentam formas diversificadas de transição 

para a vida adulta muito distintas das formas tradicionais. A linearidade das carreiras profissionais tem 

dado lugar a trajetórias não-lineares que se assemelham a encruzilhadas e labirintos, marcados pela 

incerteza, imprevisibilidade, contingência, instabilidade e descontinuidade. Como argumenta este autor, 

as vidas dos jovens tornam-se labirínticas, constituindo-se os seus percursos de inserção profissional em 

“trajetórias ioiô”: “os jovens elaboram guiões múltiplos de futuro mas, muitas vezes, o futuro não se deixa 

guiar por nenhum deles” (Pais, 2001: 11-12). 

 

 

 

3.2 O FENÓMENO DA INSERÇÃO PROFISSIONAL 

 

Possuir um diploma, mesmo de nível superior, deixou de constituir uma garantia de obtenção de 

emprego e muito menos de um emprego considerado compatível com o nível e o tipo de formação 

alcançados pelos jovens. Como argumenta Ferreira (2009), esta situação não afeta do mesmo modo e 
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com a mesma intensidade todos os jovens e todas as formações, pois há vários fatores envolvidos nos 

processos de transição dos jovens para o mercado do trabalho. As próprias credenciais académicas 

possuem valores e utilizações diferentes neste mercado, verificando-se situações muito diversas no que 

respeita à relação entre formação e trabalho: casos em que se opera uma rápida inserção profissional 

dos jovens em trabalhos diretamente relacionados com a formação e o diploma obtidos; casos em que 

essa inserção é também rápida, mas em áreas distintas das que a formação e o diploma apontavam; 

formas de inserção de duração variável, e em áreas convergentes ou divergentes da formação e do 

diploma obtidos. No entanto, o autor alerta para um traço tendencialmente comum, que se prende com a 

precariedade do trabalho e a instabilidade, flexibilidade, imprevisibilidade e vulnerabilidade que lhes estão 

associadas. Mesmo os casos de inserção rápida no mundo do trabalho e em áreas relacionadas com a 

formação inicial e respetivo diploma não são hoje sinónimos de emprego e de trabalho estáveis. Neste 

contexto, o estudo da problemática da inserção profissional dos jovens é da maior relevância social e 

científica.  

Até à década de setenta do século XX, o fenómeno da inserção profissional não era assumido 

como uma problemática relevante, até então período económico vigoroso e de pleno emprego, resultado 

ainda dos designados trinta gloriosos anos do fordismo. À altura, significava apenas a passagem de 

indivíduos sem experiência profissional da inatividade para a atividade, em especial de jovens acabados 

de sair do sistema de ensino. Esta passagem simples, rápida e direta era apenas acompanhada por 

alguns responsáveis pelo ensino técnico, tipo de ensino em expansão, com o intuito de analisar os 

percursos pós-formação dos seus alunos (Marques, 2006). O processo de inserção profissional era 

caracterizado, portanto, por uma sucessão contínua de etapas começando na aprendizagem, seguido do 

desemprego voluntário ou desemprego de espera e terminando com a obtenção de emprego.  

A crise dos anos de 1970 trouxe profundas alterações ao nível da organização produtiva, da 

estrutura do emprego, da organização do trabalho e do mercado de emprego levando à reestruturação da 

atividade produtiva segundo três lógicas fundamentais: deslocalização de segmentos produtivos de mão-

de-obra intensiva para locais mais baratos; a externalização de serviços periféricos, submetendo-os às leis 

de concorrência; e recurso à subcontratação de partes do processo produtivo. A estas associaram-se 

também a modernização tecnológica que, em muitos casos, levou a uma imediata redução de efetivos. 

Em nome da produtividade, esta reestruturação da produção conduziu à diminuição do volume de 

emprego na indústria, à extinção do emprego pouco qualificado e ao aumento do emprego qualificado 

(Alves, 2008). 

Esta nova organização produtiva trouxe dificuldades acrescidas para os jovens no que concerne 

à passagem do sistema educativo para o de emprego, prolongando, como já foi abordado, o “estado de 

juventude” e retardando o acesso ao estatuto de cidadão de pleno direito conferido pela situação de 

“ativo”. Na verdade, a crise “do pleno emprego, do trabalho assalariado, da integração social pelo 
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emprego e, ao mesmo tempo, a crise do Estado-Providência e das formas da regulação social do 

mercado de trabalho, a crise da regulação política sobre o mercado nacional” (Kovács, 2002a:2) 

conduzem à proliferação de empregos mal pagos, incertos e sem perspetiva de progresso profissional, ao 

desemprego, à instabilidade no trabalho, à inadequação dos sistemas de proteção, aos supranumerários 

e aos “inempregáveis”, perante um futuro marcado pelo selo do aleatório (Castel, 1998). 

A partir da década de 1970, o processo de inserção profissional tornou-se mais complexo, e 

fatores como a formação profissional, a procura de emprego, o emprego e o desemprego, o regresso aos 

estudos, a inatividade, entre outros, passaram a ser possíveis no período compreendido entre a 

conclusão de uma licenciatura e o início de desempenho de atividades descontínuas (Marques, 2006). O 

crescimento das dificuldades dos jovens na transição para a vida ativa origina, a partir da década de 

1980, a produção de diversos trabalhos de reflexão teórica centrados na noção de “inserção profissional” 

(Alves, 2007). Por um lado, os obstáculos principais dos jovens à procura de emprego refletem-se na falta 

de experiência profissional e de dispositivos educacionais e institucionais que facilitem a transição da 

escola para o mundo do trabalho. Por outro, o excesso de procura de emprego motiva as empresas para 

a formação contínua dos seus colaboradores em vez dos novos colaboradores, deixando essas 

preocupações para o sistema de educação/formação (Vernieres, 1993).  

 

3.2.1 Uma delimitação do campo conceptual   

Em Portugal, ao contrário do que acontece com outros países da Europa, só há relativamente 

pouco tempo começaram a surgir alguns estudos sobre inserção profissional dos jovens. De um modo 

geral, estes trabalhos têm abordado questões relacionadas com grupos sociais como ex-formandos de 

ações de formação profissional, inicial e contínua; diplomados do ensino superior e não superior; jovens 

licenciados, entre outras, e têm procedido à análise das taxas de evolução relativas às situações de 

atividade, de desemprego e de escolarização dos jovens no mercado de trabalho, dos processos de 

reconversão profissional de trabalhadores, etc. (Alves, 2008). No entanto, alguns estudos realizados 

sobre a inserção profissional dos jovens evidencia a quase inexistência de reflexão teórica e de 

clarificação de conceitos fundamentais como inserção profissional ou trajetórias profissionais, bem como 

a incidência dos estudos em períodos muito curtos sem o complemento de outros de carácter 

longitudinal, além do facto de nenhum dos estudos propor a construção de tipologias de inserção 

profissional que permitam dar a conhecer modos diferentes de trajetos profissionais dos jovens. 

A construção sociológica do campo de investigação sobre inserção profissional sustenta que este 

processo compreende a articulação entre as condicionantes sociais e as condicionantes individuais, 

atendendo às estratégias de cada indivíduo e às condições estruturais da economia e do mercado de 

trabalho (Alves, s.d). Em grande medida, a problemática da inserção profissional aparece associada ao 

conceito de transição entre inatividade, desemprego e emprego. No entanto, esta associação limita a 
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abordagem ao processo de inserção profissional à passagem dos sujeitos pelo sistema de 

ensino/formação, sendo geralmente confundida com a inserção inicial.  

Ainda numa perspetiva sociológica, Marques (2006) considera a inserção profissional como 

etapa integrante do percurso de vida, isto é, uma dimensão de entrada na vida adulta. Um dos 

pressupostos associados aos percursos de vida encontra-se definido como uma sequência contínua de 

etapas e que a sua análise ajuda-nos a entender padrões e a compreender a etapa ou processo em curso 

baseado naquela que a precede. Um outro pressuposto parte do princípio que existe alguma regularidade 

nas vidas de cada indivíduo ao nível familiar, educação e trabalho, apesar das diferenças entre 

sociedades. A forma como é gerida e ordenada esta relação caracteriza o percurso de vida de cada 

indivíduo, tornando-o único, irrepetível e passível de análise, não podendo ser interpretada de forma 

independente do quadro de referência que são as mudanças sociais. Desta forma, para a autora acima 

referida, “career lines, trajectories e pathways” são referências que estão além das características 

individuais de cada percurso, mostrando o que há em comum nos percursos seguidos e esperados por 

um grupo de indivíduos de uma determinada sociedade. Para tal, é importante a compreensão das 

etapas da vida ou das transições específicas no conjunto que define o percurso de vida. 

No domínio da economia, a noção de “inserção profissional” tem sido compreendida como 

objeto de grande diversificação das formas, ritmos, trajetórias e comportamentos dos indivíduos nesses 

processos em que, simultaneamente, se verifica a expansão do desemprego e da precarização do 

emprego, assumindo o Estado um crescente papel neste domínio. É visto como um processo através do 

qual o indivíduo procura aceder a uma “posição estabilizada” sem que antes tenha pertencido à vida 

ativa. No entanto, este processo não significa, necessariamente, o garante de um “emprego estável com 

um contrato a tempo indeterminado, mas antes um posicionamento perante o emprego que se traduz na 

capacidade de o indivíduo se manter empregado ainda que o possa fazer por uma sequência continuada 

de contratos a prazo” (Alves, s/d.:3-4).  

Por sua vez, no domínio da psicologia, a inserção profissional tende a ser explorada numa 

relação com sentimentos e conflitos que resultam das alterações ocorridas nas trajetórias de inserção 

profissional e dos modos de passagem para a vida adulta, interessando-se, ainda, pelas repercussões 

dessas alterações sobre a construção das identidades dos jovens (Alves, 2007). 

No quadro das Ciências da Educação, Mariana Gaio Alves (2010) considera que a construção 

conceptual de inserção profissional passa pela exploração das várias perspetivas disciplinares 

identificadas anteriormente, procurando favorecer uma compreensão mais aprofundada das trajetórias de 

inserção. Desta forma, uma perspetiva educacional desta fase do ciclo de vida compreende a análise da 

inserção profissional como um período de aprendizagem em que os sujeitos contactam com contextos 

profissionais, muitos pela primeira vez, nos quais procuram construir conhecimentos técnicos e teóricos e 

mobilizar competências, assim como desenvolver capacidades de inter-relacionamento e de integração 
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em ambientes de trabalho. Segundo esta perspetiva, a aprendizagem prolongar-se-á ao longo dos 

percursos profissionais e da vida do sujeito, em que a ”fase de inserção profissional corresponde a uma 

etapa de um processo mais amplo de aprendizagem ao longo da vida” (s.d.: 5-6). Para Natália Alves 

(2008), corresponde ao momento de construção da qualificação, em que os estágios são exemplo ao 

permitirem articular a formação e o trabalho e a adoção de comportamentos profissionais adequado ao 

mercado de trabalho ao nível da aquisição de qualidades técnicas e comportamentais, de gestos e 

papéis, constituindo, nesta perspetiva, um processo de socialização profissional dos jovens. 

Algumas décadas atrás, o caráter fixo definia os empregos típicos e a integração dos jovens na 

vida ativa manifestava-se através de um processo contínuo de inserção e transição, onde se passava de 

um emprego para outro, dentro da mesma empresa até adquirir maior qualificação; atualmente, de 

acordo com Marques (2006), a rutura do emprego típico e a proliferação de novas formas de atividade 

laboral veio promover uma inserção profissional que não se limita à busca do primeiro emprego e à 

obtenção de um trabalho estável num período curto de tempo.  

Gradualmente, o conceito “inserção profissional” veio a incluir não só as políticas de emprego, 

sociais e de formação, mas também problemas de acesso ao emprego e as vivências e representações 

do desemprego por parte dos jovens (Marques, 2006). Desta forma, a inserção profissional dos jovens é 

muito mais do que um problema social, fazendo parte de um vasto processo produtivo/reprodutivo do 

sistema social, a par da sua transformação. Constitui-se, pois, como um campo fértil para a observação 

de processos de diferenciação social ligados à entrada no mundo do trabalho. De acordo com Cordeiro 

(2002), a questão da inserção profissional resulta, então, de um processo caracterizado pela diversidade 

de fatores ao longo do qual desempenha um papel estruturante e/ou estruturador no desenvolvimento da 

vida ativa dos sujeitos. Articula-se entre a situação profissional que caracteriza os indivíduos num 

determinado momento, as condições que estão na origem dessa situação profissional e o modo como ela 

pode configurar a trajetória profissional posterior.  

A estrutura económica, o relevo das transformações nas práticas e valores da família, os 

modelos de socialização e de aprendizagem dos papéis sociais vieram contribuir para que a inserção 

profissional passasse a ser deduzida e explicada segundo três aspetos fundamentais, atualmente aceites 

pela generalidade dos investigadores (Marques, 2006): i) “processos interdependentes e (des)conexos 

(profissional, matrimonial e residencial), sem que seja possível definir-se com rigor a «idade» certa, o 

momento de entrada e saída em cada um dos processos”; ii) “medidas, recursos e agentes sociais que 

são disponibilizados pelo Estado social”; iii) “configurações históricas dos sistemas de ensino e produtivo 

como também dos referentes axiomáticos e normativos de que a sociedade é depositária, em última 

instância” (Idem: 21).  

Apesar de ser aceite que a inserção profissional deixou de ser um momento na vida dos 

indivíduos, o consenso não é total entre a comunidade científica no que diz respeito à sua duração e 
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quanto ao processo. De acordo com Alves (2008), as diferenças surgem no momento em que os 

economistas preferem privilegiar o individual, numa abordagem centrada nos comportamentos e nas 

estratégias dos agentes económicos, e os sociólogos preferem realçar os modos de regulação do 

mercado, estratégias de gestão, recrutamento das empresas e dispositivos de emprego-formação, isto é, 

o caráter social da inserção profissional. Para a autora acima citada, em oposição a uma perspetiva 

individual, a conceção de inserção profissional como um processo socialmente estruturado transpõe-nos, 

então, para um singular, longo e diversificado processo onde intervêm vários atores sociais - Estado, 

empresas, redes de apoio social; singular uma vez que procura a autonomia neste período específico a 

vida dos jovens; complexo porque tem em consideração aspetos relativos à entrada no trabalho após a 

conclusão da formação, ao exercício de uma atividade profissional e à exposição a vários estatutos (de 

aprendiz, de estagiário, de empregado, …); longo porque corresponde a um período cada vez mais longo 

no tempo; e diversificado porque contempla várias formas e ritmos.  

Os contributos teóricos dados pelas diferentes disciplinas reconhecem que as trajetórias de 

inserção profissional se complexificaram e alargaram temporalmente, deixando de corresponder a um 

momento definido e delimitado no tempo (Alves, 2007). Apesar de apresentar debilidades ao nível da 

delimitação conceptual e da precisão de critérios para a definição da duração do período de inserção 

profissional, a proposta de delimitar o campo da inserção profissional pode ser enquadrada de acordo 

com três fases: Preparação, transição e integração profissional.  

De acordo com Laflamme e Baby (1993), a preparação profissional prende-se com a aquisição 

de conhecimentos que fazem parte de uma formação/qualificação certificada por um diploma emitido 

pelo sistema de ensino e reconhecido no mercado de trabalho. A transição profissional endereça-nos para 

as questões de procura de emprego e processos de acesso situados entre a escola e o trabalho. Por fim, 

a integração profissional, fase consequente deste processo, é caracterizada por uma relativa estabilidade 

no emprego, de precariedade ou, em caso extremo, de exclusão no mercado de trabalho. A essência, a 

importância e o grau de simultaneidade destas três fases identificadas pelos autores estão dependentes 

do momento e da capacidade da sociedade em integrar novos trabalhadores, da divisão do trabalho, do 

sistema de status, das gratificações, das estratégias e modelos de inserção que definem, globalmente, as 

entidades implicadas nos percursos de inserção. 

Numa linha partilhada por diversos investigadores, Marques (2006) esclarece que a fronteira do 

início da inserção profissional é fluida e uma etapa relativamente autónoma que separa o fim dos estudos 

e o início da vida profissional, de acordo com um dado tempo e espaço, segundo determinadas 

modalidades sociais de organização. Noutra perspetiva, o período de inserção profissional inicia-se 

quando existe alteração na forma como o indivíduo utiliza a maior parte do seu quotidiano à procura de 

emprego (Vincens, 1997). Em suma, se o início do processo parece reunir maior consenso, o fim do 

período de inserção profissional parece reunir diferentes perspetivas de análise. Esta dificuldade está 
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associada ao facto de, muitas vezes, e de acordo com Marques (2006), o fim deste processo não 

corresponder à ocupação de um emprego estável e qualificado, por ter associado um caráter individual. 

Isto é, de acordo com a tentativa de delimitação do fim do período de inserção profissional, e apesar de 

reconhecer a falta de consenso quanto aos indicadores a adotar, Vincens (1997) distingue dois tipos de 

abordagem: uma centrada no indivíduo, em que o próprio atribui o sentido de inserção enquanto estado 

final de processo. Este sentido pode variar de indivíduo para indivíduo, pois para uns o sentido do fim da 

inserção está associado à continuidade de uma atividade, à capacidade de obter um rendimento, para 

outros está no cumprimento de expectativas, e para outros, ainda, resulta do facto de não perspetivar 

melhorias da sua situação profissional; outra abordagem centrada no investigador, que define critérios 

que permitam caracterizar o fim do processo de inserção relativo a uma cohorte de indivíduos. De acordo 

com a primeira perspetiva, a inserção profissional só termina quando se conjugam os três seguintes 

fatores individuais: o indivíduo não despende mais tempo à procura de um emprego ou aos estudos com 

o objetivo de aceder a outro emprego, quando tem um emprego em que não tem perspetivas de 

mudança de emprego num futuro próximo, e quando considera que o emprego é adequado ao seu 

projeto de vida. 

Outros autores abordam a questão do fim do período de inserção profissional na perspetiva do 

sucesso ou insucesso da transição dos diplomados do ensino superior para o trabalho. O tempo 

considerado como referência para a avaliação da obtenção do emprego está atualmente dependente do 

referencial que define o fim do processo de inserção profissional e, simultaneamente, o sucesso 

profissional. Vieira e Coimbra (2006) referem que o sucesso profissional é definido por realizações 

verificáveis como a obtenção do emprego, a remuneração, as promoções, o tipo de vínculo laboral, a 

adequação formação-função e o estatuto profissional, fatores considerados socialmente. Vários são os 

indicadores de sucesso profissional referidos pelos autores: o primeiro conjunto de indicadores diz 

respeito a critérios de sucesso objetivos. Um dos indicadores diz respeito à situação da vida do indivíduo 

– empregado, desempregado ou em prosseguimento de estudos – e outro indicador à obtenção de um 

emprego a tempo inteiro que seja o garante da independência económica. O segundo conjunto reúne 

indicadores de sucesso subjetivo que se rege por um conjunto de critérios sociais e externos ao indivíduo. 

Um dos indicadores diz respeito à satisfação com o emprego e a congruência da escolha profissional. 

Outros indicadores consideram a remuneração obtida pelos sujeitos, a satisfação com o emprego, o 

número de entrevistas de seleção realizadas, o número de ofertas de emprego recebidas e a satisfação 

no emprego como critérios de um resultado positivo na procura de emprego de recém-licenciados. Outros 

critérios de sucesso verificados são o facto de encontrar o primeiro emprego após a licenciatura, o nível 

salarial e a satisfação dos diplomados relativamente aos seus empregos. Para além destes, são ainda 

consideradas outras dimensões do sucesso profissional subjetivo como, por exemplo, conseguir tempo 

para a família e a possibilidade de aprender continuamente. 
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Atendendo à natureza dos indicadores do fim do processo de inserção profissional, Vieira e 

Coimbra (2006:10) concluem que “o sucesso da transição da formação para o trabalho tome em 

consideração a conjugação de critérios de sucesso objetivo bem como de sucesso subjetivo bem como a 

adequação de tais critérios às diferentes realidades de cada contexto e cada população em estudo”. 

Como resultado de algumas investigações realizadas sobre inserção profissional, Alves (2007) 

identifica alguns fatores e variáveis que intervêm nas seguintes dinâmicas de inserção profissional: i) 

Trajetórias de inserção profissional e nível de escolaridade; ii) Trajetórias de inserção profissional e tipo de 

ensino frequentado; iii) Desigualdade social das trajetórias de inserção profissional; e iv) A multiplicidade 

de fatores nas trajetórias de inserção profissional.  

A primeira dinâmica, nos mais diversos domínios disciplinares, considera a obtenção de níveis 

de escolaridade mais elevados, sinónimo da obtenção de níveis salariais mais elevados, condições 

contratuais mais favoráveis e desempenho de atividades profissionais mais prestigiadas, entre outros. 

Nos últimos anos, o senso comum parece não reconhecer a implicação presente nesta relação, 

assistindo-se a um aumento das preocupações dos jovens e famílias sobre o desemprego de diplomados 

do ensino superior, e os estudos têm mostrado a degradação das condições de inserção profissional, cujo 

processo se apresenta mais instável e complexo refletindo-se, também, na dificuldade de acesso ao 

emprego por parte dos diplomados do ensino superior; porém, os estudos continuam a evidenciar que a 

obtenção de um nível de escolaridade mais alto (em concreto, de um diploma do ensino superior) 

constitui uma vantagem para o desenrolar das trajetórias de inserção profissional dos seus titulares. Não 

sendo uma garantia de obtenção de emprego imediato após a conclusão da licenciatura, o diploma 

constitui-se, portanto, como um recurso a mobilizar, quer na transição para a vida ativa, quer ao longo da 

vida profissional. 

No que concerne à segunda dinâmica, o tipo de ensino (mais ou menos profissionalizante) e o 

tipo de estabelecimento de ensino frequentado são dimensões que parecem marcar o modo como se 

processam as trajetórias de inserção profissional. A formação do ensino superior português supõe que 

sejam os diplomados das universidades, em particular, do sistema público, que beneficiam de melhores 

condições de inserção e perspetivas de emprego. Esta situação parece antever o prestígio social mais 

elevado do setor público, pois baseia-se no facto de atrair a maior parte das preferências dos candidatos 

no momento do ingresso no ensino superior e que se traduz, após a conclusão do curso, em maiores 

facilidades no acesso a um emprego. Neste âmbito, “poderá existir um efeito de prestígio diferenciado 

das várias instituições de ensino junto dos empregadores, pois investigação conduzida junto destes atores 

revela-nos a existência de hierarquizações dos estabelecimentos e tipos de ensino que, de algum modo, 

influenciam as suas opções em matéria de recrutamento” (Alves, s.d.:10). Para além do prestígio, a 

diferenciação das trajetórias de inserção profissional de acordo com o tipo de ensino e estabelecimento 

frequentado advém, igualmente, das competências e capacidades desenvolvidas, das estratégias de 
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ensino-aprendizagem privilegiadas, das práticas de estudo promovidas nesses contextos e que 

influenciam as trajetórias de inserção profissional.  

No que se refere à terceira dinâmica de inserção profissional, é considerada a desigualdade 

social - o género e a origem social - como fator que influencia as trajetórias de inserção profissional dos 

sujeitos. Relativamente ao género, e no plano escolar, verifica-se que as raparigas investem mais no 

ensino superior, facto validado por uma presença mais numerosa no sistema educativo deste nível de 

ensino, com um percurso marcado pela obtenção de um rendimento escolar mais elevado e pelo menor 

número que optam por exercer atividades profissionais durante a frequência do curso superior. No 

entanto, esta aparente vantagem formativa não assegura condições de inserção profissional mais 

favoráveis. De acordo com o estudo efetuado por Alves (2007), as diplomadas do ensino superior vivem 

trajetórias de inserção profissional com maior probabilidade de serem confrontadas com um número 

maior de situações de desemprego, com trabalho a tempo parcial, situações de bolseiro ou de 

trabalhador por conta própria e com um nível salarial mais baixo do que os diplomados do sexo 

masculino. No entanto, esta diferença não é tão grande no que diz respeito ao primeiro emprego quando 

comparadas com os colegas homens, constatando-se que a desvantagem das diplomadas se acentua a 

partir dos 3 anos após o curso. Relativamente à variável classe social, se a classe social condiciona os 

percursos escolares dos jovens no que diz respeito ao nível de escolaridade alcançado e das áreas 

disciplinares de estudo, estas diferenciações têm reflexos óbvios na transição para a vida ativa. 

Por fim, no que diz respeito à última dinâmica de inserção profissional, a multiplicidade de 

fatores como o nível de escolaridade, o tipo de ensino e área de estudos, os modelos de articulação entre 

educação e trabalho, o género, a classe social, a experiência profissional, a idade, quando combinados 

com características dos próprios sujeitos e dos seus percursos de vida, resultam numa multiplicidade de 

trajetórias de inserção profissional distintas. Para além destas, outros elementos de natureza mais 

estrutural, como as políticas de emprego, de educação e de gestão de recursos humanos, os programas 

de apoio à inserção na vida ativa, as tendências de evolução da economia e do mercado de trabalho, 

assim como do sistema educativo e das ofertas formativas, estão na origem da multiplicidade de 

trajetórias de inserção profissional. 

 

3.2.2 A inserção profissional como inclusão social 

As novas formas de organização do trabalho, a evolução científica e tecnológica, a 

interdependência das economias e o desemprego estrutural conduzem a um cenário de instabilidade no 

mercado de trabalho e a massificação do acesso ao ensino superior vem também adicionar novos 

contornos à transição dos diplomados do ensino superior para o mundo do trabalho (Vieira e Coimbra, 

2006). O estreitamento do mercado de trabalho e o aumento do número de licenciados são movimentos 

contrários que estão a colocar em causa os percursos vocacionais da grande parte dos diplomados do 
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ensino superior. Esta é mais uma razão que reclama a necessidade de compreender o processo de 

transição para o trabalho e da complexidade inerente. 

À luz de uma perspetiva de análise teórica da “transição” e da “inserção” no mercado de 

emprego, o conceito de “transição ao mercado de trabalho” pretende designar situações de entrada na 

vida ativa e/ou percursos profissionais com características de precariedade da relação salarial. O 

conceito de “inserção profissional” remete para a estabilidade e segurança das situações de emprego e, 

dessa forma, para trajetórias profissionais não marcadas pela precariedade (Gonçalves, Parente, Veloso, 

Gomes e Januário, 1997). Conceptualmente, inserção profissional implica a análise do emprego 

entendido como vínculo formal e mais ou menos estável com uma entidade empregadora, mas também 

o trabalho entendido enquanto atividade desenvolvida por um indivíduo num dado contexto profissional. 

Isto é, uma atenção nas questões acerca da relação educação/emprego como dificuldades de acesso ao 

emprego e ao desemprego e uma focalização na relação educação/trabalho com ênfase nos saberes 

desenvolvidos no sistema educativo e mobilizados no contexto profissional (Alves, 2007).  

Os estudos sobre os processos de integração na vida ativa são marcados por uma perceção 

social sobre o papel desse coletivo. Todo o processo de integração sociolaboral é condicionado por uma 

dinâmica global da sociedade adulta, dinâmica em que a integração laboral necessita da juventude para 

canalizar a racionalização que está a ocorrer nos processos produtivos (Roquero, 1995). Desta forma, e 

no campo semântico, a expressão inserção profissional, associada à complexidade do processo, 

contempla uma componente cada vez mais assumida, a de integração/exclusão social (Marques, 2006).  

Na perspetiva de Frazão (2005), inserção profissional representa a entrada dos jovens na vida 

ativa por meio de um conjunto de mecanismos de formação e integração que permitem aos indivíduos a 

saída do sistema de educação/formação e desempenhar uma atividade profissional dentro do sistema de 

emprego. O termo “inserção” ganha mesmo um sentido de processo socioprofissional na medida em 

que, no contexto atual, é caracterizador de uma evolução do pensamento de conservação da coesão 

social. Isto é, a inserção enquanto fator de coesão social. 

Os fluxos entre emprego, desemprego e formação são intensos devido ao grau elevado de 

“empregabilidade”, acompanhado por intensas taxas de rotação, proveniente da vulnerabilidade dos 

jovens ao desemprego, em que são estes que se submetem mais facilmente às condições de 

precariedade impostas pelas empresas. Logo, este cenário diz mais respeito às dificuldades de 

estabilidade e segurança laboral dos jovens, isto é, de inserção na vida ativa do que, propriamente, de 

transição ao mercado de emprego (Gonçalves, Parente, Veloso, Gomes e Januário, 1997). Uma vez que 

estas novas formas de trabalho estão muitas vezes associadas à instabilidade contratual, a integração na 

vida ativa é caracterizada por um processo contínuo de transições de situações de ocupação, 

desemprego e formação (Marques, 2006). 
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As atuais trajetórias dos que tentam ingressar no mercado de trabalho, em particular os jovens, 

aparecem como um processo mais complexo que engloba relações mais prolongadas entre o itinerário 

formativo e o itinerário laboral (no seu duplo significado de emprego-desemprego). A integração laboral 

reporta-se, então, a uma espécie de porta giratória, com contínuas entradas e saídas, entre o contrato a 

termo, o sistema educativo e a situação de desempregado (Marques, 2006). Nestas condições, os fatores 

de inserção social que mais contribuem para a inserção profissional dos jovens, como a necessidade de 

existência de habitação, de tempo livre, a assistência à saúde, acesso à justiça, entre outros, parecem 

falir (Frazão, 2005).  

Se em período de pleno emprego a inserção profissional pode favorecer a inserção social, pela 

possibilidade da criação de relações pessoais no local de trabalho, em períodos de subemprego, as 

dificuldades e a demora em conseguir um emprego não são sinónimo, necessariamente, de problemas 

de inserção social. No entanto, se existirem problemas ao nível da inserção social, a inserção profissional 

será mais difícil de se poder vir a conseguir na sua plenitude. Devido a este facto, as políticas de inserção 

social consideram o acesso a um emprego um dos meios para a integração social (Marques, 2006). 

Assim, se o trabalho/emprego é atribuída a função integradora com relevante papel na coesão 

social, a degradação do modelo normativo de emprego através do crescimento do desemprego e da 

flexibilização da relação laboral desponta tensões sociais promove a desqualificação social dos indivíduos 

(Castel, 1995; Paugam, 1997). Esta desqualificação ocorre em três fases temporais: no início, a 

fragilidade que se desenrola segundo dois tipos de fenómenos – o desemprego de longa duração e as 

dificuldades de inserção profissional; se a primeira fase se prolonga no tempo, a dependência surge a 

seguir com a escassez de recursos financeiros, o recurso aos serviços de assistência social, o aceitar o 

estatuto estigmatizante daquele que depende dos outros e, por fim; a rutura como resultado de 

constantes fracassos e condução à condição de marginalizado social. 

Tendo em conta que os jovens se confrontam com crescentes dificuldades na passagem para o 

emprego, e sendo o emprego uma proteção face à exclusão social, Alves (2008) refere que o termo 

inserção profissional assume «um novo significado» - o de inclusão profissional. Isto implica que os 

jovens se envolvam na esfera do trabalho como condição necessária para evitar a entrada em processos 

que conduzam à exclusão social. Inserção profissional é, então, integração profissional, social, cívica e 

simbólica. É inclusão social. 

 

3.2.3 A inserção como trajetória 

Com raízes profundas na versão clássica da Teoria do Capital Humano, até aos meados do 

século XX persistia a ideia de que a saída do sistema educativo era sucedida pela entrada no mercado de 

trabalho, através do exercício de uma atividade profissional com prestígio e grau de exigência 

correspondente ao percurso escolar desenvolvido até então. Atualmente, a ideia de rapidez, uniformidade 
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e linearidade constitui, apenas, uma visão idealizada da transição para a vida ativa dos jovens. De facto, 

nos últimos anos, têm-se observado profundas e significativas alterações nas trajetórias de inserção 

profissional (Alves, 2007), decorrentes da expansão massiva do ensino superior, das mudanças 

económicas e profissionais e das alterações dos contornos dos empregos, carreiras e percursos 

profissionais destes diplomados (Alves, 2005). 

No âmbito do estudo desta problemática interessa perceber que o conceito de trajetória procura 

evidenciar a interceção das diferentes dimensões pessoais e societais do percurso passado e presente de 

cada um. O estudo de trajetórias profissionais compreende, então, o estudo do conjunto de 

acontecimentos profissionais que marcam as vivências dos indivíduos e o seu relacionamento com os 

movimentos de um grupo em semelhantes condições e que estruturam o mercado de trabalho num dado 

momento (Gonçalves, Parente, Veloso, Gomes e Januário, 1997).  

Para Barata e Ochôa, o estudo das trajetórias profissionais implica “considerar o conjunto de 

acontecimentos profissionais que marcam o percurso do indivíduo e dar-lhe um sentido ao reconstruí-los 

por relação aos movimentos de conjunto que estruturam o mercado de trabalho” (s.d.:03). Desta forma, 

para a análise do processo de trajetória importa recolher e analisar dados do tipo longitudinal, de forma a 

“captar” os indicadores mais adequados fornecidos pelos sujeitos interrogados acerca dos seus 

itinerários e a relação que estabelecem entre a reconstituição do passado e os seus projetos futuros 

(Marques, 2006). Esta análise compreende dois vetores teóricos-metodológicos: o estudo dos diferentes 

percursos escolares e formativos (trajetória educativa e formativa), dos quais resultam o capital de 

competências, e o estudo das trajetórias profissionais, contemplando a análise das diferentes situações 

de emprego ocupadas ao longo dos percursos profissionais, considerando ainda as redes de acesso aos 

empregos e a transferibilidade de conhecimentos/competências de um emprego para outro (Barata e 

Ochôa, s.d.: 03). 

Com base nas pesquisas realizadas em Portugal, Guerreiro e Pegado (2006), apresentam uma 

síntese de dez fatores culturais e estruturais que potenciam o aumento do período de trajetórias de 

inserção profissional: 

Um primeiro fator diz respeito à disparidade de competências e qualificações escolares e 

profissionais. Por um lado, assiste-se à expansão e democratização do ensino superior, por outro, 

Portugal continua a evidenciar altas taxas de insucesso e abandono escolar logo nos primeiros nove anos 

de escolaridade. As enormes desigualdades de qualificações originam uma profunda divisão entre trajetos 

e oportunidades dos jovens, uma vez que uma parte adquire diplomas e competências que lhes 

permitem lidar com as transformações da sociedade do conhecimento do espaço europeu e a outra parte 

carece de competências para se adaptar aos novos contextos sociais e tecnológicos, com muito baixos 

níveis de literacia. 
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Um segundo fator diz respeito ao desfasamento entre o sistema de ensino e o sistema 

profissional, causa frequentemente apontada para as dificuldades de uma grande parte dos jovens na 

adaptação às exigências do mundo do trabalho. A persistência associada à manutenção de um sistema 

de ensino dominado por uma lógica em que os jovens são preparados para o ensino superior e que as 

questões da cidadania e empregabilidade não são consideradas nos currículos escolares leva a que 

questões relacionadas com as novas tecnologias ou direitos laborais raramente encontrem espaço no 

ensino escolar. Apesar do desenvolvimento do ensino tecnológico e profissional vir diminuir esta 

distância, as ofertas continuam a contemplar uma pequena minoria dos jovens e muitas delas continuam 

apostar numa componente teórica, em vez de uma forte vertente prática e profissionalizante. Por outro 

lado, o mercado de trabalho exige que os novos trabalhadores tenham a capacidade de adaptação aos 

novos contextos e novas exigências tecnológicas e organizacionais. A distância estrutural entre o ensino 

superior e a entidades empregadoras tem sido apontada como uma causa para os bloqueios ao 

desenvolvimento económico. Segundo as autoras atrás referidas, este fator de bloqueio parte da 

deficiente assimilação de profissionais qualificados e do não incentivo à formação ao longo da vida por 

parte dos empresários que, de uma forma geral, detêm níveis de escolaridade baixos e uma relação de 

desconhecimento face ao sistema de ensino.  

Um terceiro fator está relacionado com a flexibilização e precarização do mercado de emprego. 

As profundas alterações no mundo do trabalho implicam novas dinâmicas de flexibilização, precarização 

e inovação e que é, simultaneamente, um mundo de oportunidades, de desafios, escolhas e 

potencialidades mas também de riscos, incertezas e dificuldades. Uma parte considerável dos jovens, ao 

fazerem a sua primeira abordagem ao mercado de trabalho, debate-se com a necessidade de aceitar as 

atuais e precárias formas de contratação – a termo certo, estágios profissionais, recibos verdes, trabalho 

temporário – o que vai implicar uma maior insegurança laboral. A flexibilidade compreende insegurança, 

sobrecarga de trabalho, mobilidade forçada entre empregos e desempregos. Os processos de 

flexibilização e precarização, apesar de ocorrerem de forma diferenciada de acordo com os setores de 

atividade e os perfis qualificacionais dos jovens, trespassam tanto o setor privado como o setor público, 

enquadrando-se, este último, segundo um novo conceito de gestão pública até há pouco tempo ausente 

deste setor.  

Um quarto fator está relacionado com o (sub)aproveitamento das competências dos jovens. O 

mercado de trabalho contemporâneo é marcado por processos de competitividade crescente baseados, 

entre outros, na inovação tecnológica permanente. Por isso, a formação e a aquisição de qualificações e 

competências assumem uma primazia inigualável. Se, por um lado, jovens altamente qualificados 

conseguem obter empregos bem remunerados em determinados nichos de mercado, por outro, verifica-

se o subaproveitamento das competências dos jovens, uma vez que a maior parte do tecido empresarial 

português ainda não se encontra ajustado para fazer uso das competências desses jovens. Por outras 
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palavras, aquilo que à partida seria uma potencialidade acrescida dos jovens que tentam entrar no 

mercado de trabalho é visto, pelos empregadores, de uma forma menos relevante.  

Um quinto fator refere-se ao desajustamento entre as novas orientações perante o trabalho e as 

exigências do sistema de emprego. Os estudos sobre juventude e transição para a vida adulta realizados 

na Europa têm vindo a abordar, nas emergências das novas gerações, novas disposições e orientações 

para o trabalho. A tendência observada diz respeito à mudança de posição dos jovens perante o trabalho 

em que este era visto, inicialmente, como uma fonte de estatuto social e recurso financeiro e, 

atualmente, começa e ser entendido como uma experiência e uma fonte de auto-realização pessoal. Os 

jovens procuram, cada vez mais, experimentar trabalhos criativos e emocionantes, com tempos e 

espaços muito flexíveis apesar de ainda constituírem uma franja da população dominada por empregos 

em que os horários e os locais são rígidos e bem definidos. Em Portugal, ao contrário de uma minoria da 

população juvenil de capitais culturais e educacionais elevados, os estudos quantitativos efetuados 

mostram que a maioria dos jovens deseja encontrar um emprego seguro e que lhes permita alcançar a 

independência económica.  

Um sexto fator está relacionado com a insuficiência dos programas sociais de apoio em cobrir 

áreas como o apoio económico direto, a procura de emprego, a formação profissional, a compra ou 

aluguer de habitação, entre outros, a jovens que enfrentam carências e dificuldades à entrada do mundo 

do trabalho. Em Portugal, estudos realizados mostram evoluções positivas no fornecimento de tais apoios 

aos jovens, no entanto, tais programas continuam a ser insuficientes, algo desarticulados, burocratizados 

e desajustados das realidades sociais onde os jovens vivem. 

Um sétimo fator enquadra-se nas assimetrias das redes informais de suporte que tendem a 

compensar as insuficiências dos programas formais e públicos de apoios aos jovens na sua transição 

para a vida adulta. Geralmente, estas redes de suporte são baseadas em redes de parentesco e/ou 

vizinhança. Estudos na área da sociologia da família mostram que o suporte disponibilizado por estas 

redes informais é mais forte nas classes que detêm maior capital económico e cultural e mais fraca nas 

classes carenciadas. Pode-se concluir que as desigualdades na posse de capital relacional traduzem-se 

em oportunidades muito distintas na esfera do trabalho. A ausência de tal capital pode mesmo levar a 

situações de exclusão social, particularmente os jovens de contextos sociais desfavorecidos.  

Um oitavo fator está em linha com os problemas de conciliação trabalho-família. Para além da 

entrada no mercado de trabalho, a transição dos jovens para a vida adulta implica também uma transição 

para a conjugalidade e a parentalidade, constituindo um dos principais problemas com que os jovens se 

debatem. São os jovens que apresentam maior vulnerabilidade perante situações de precarização e 

insegurança laboral, vítimas da sobrecarga de trabalho, e é também, nesta faixa etária, que se situa a 

maior parte de pais de filhos pequenos com necessidades particularmente exigentes. A articulação e 

conciliação entre trabalho e vida familiar originam dificuldades, afetando a qualidade de vida pessoal e 
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familiar e também na própria empregabilidade, uma vez que os jovens pais (particularmente, as mães) 

são obrigados a abdicar das oportunidades de carreira, a restringir o número de horas dedicadas à 

empresa, o que pode ser interpretado como um menor empenho laboral.  

O nono fator está relacionado com a distância entre a integração dos jovens no mercado de 

trabalho face aos mecanismos que regem as instituições burocráticas e financeiras de apoio ao 

empreendedorismo. O Estado financia algumas atividades relacionadas com formação, criação de 

pequenas empresas ou atribuição de estágios para jovens, no entanto, grande é a distância que separa 

os jovens das instituições privadas que têm essas linhas de financiamento ao empreendedorismo, 

fundamentada em diferentes códigos, linguagem e competências. Para além disso, os requerimentos 

envolvidos na atribuição de financiamento são, muitas vezes, incompatíveis com a situação dos jovens 

que se encontram em fase de transição ou entrada no mercado de trabalho e ao facto da maior parte das 

empresas não possuírem departamentos de recursos humanos ou capital para aplicar em firmas de 

consultoria de gestão que sirva de interlocutor entre a organização e a instituição de financiamento.  

O último fator que dificulta a integração dos jovens no mercado de trabalho está relacionado 

com a discriminação de “certas culturas juvenis”. Este fator prende-se com determinadas culturas 

juvenis, por exemplo, padronizados segundo o sexo ou etnia, assistindo-se a alguma desconfiança dos 

empregadores num primeiro contacto com os jovens. A desconfiança pode revelar-se em discriminação a 

certos estilos de vida e patente em vestuário ou linguagem, discriminação sexual dificultando o acesso de 

jovens do sexo feminino e discriminação de minorias étnicas que são, geralmente, colocados em postos 

longe do contacto direto com o cliente da empresa.  

Também as políticas do Estado que têm regulado a relação entre a formação académica e o 

mercado de trabalho têm trazido transformações ao nível do sistema de ensino superior. De uma geral, 

Marques (2009), aponta as seguintes transformações: i) extensão do tempo passado no sistema 

educativo, em especial, na formação inicial; ii) feminização crescente das fileiras de estudo; iii) 

diversidade do leque de ofertas de formação; iv) crescente desfasamento das representações e 

expectativas dos jovens perante trajetórias complexas e prolongadas no tempo e no espaço; v) inclusão 

nas primeiras experiências profissionais de situações cada vez mais híbridas de formação, estágio, 

emprego, desemprego, inatividade, entre outras, sem a configuração de um padrão de linearidade 

permanente; e vi) adiamento da entrada no mercado de emprego e consequente dessincronização dos 

vários eixos de emancipação em torno do domínio profissional, familiar e pessoal. 

O nível de formação e o domínio de especialização obtido constitui um primeiro e decisivo fator 

de diferenciação de percursos profissionais. O género, o tempo decorrido até à obtenção do primeiro 

emprego, a duração do desemprego ou da inatividade, a natureza do emprego ocupado são outros 

fatores de diferenciação e ampliadores da diversidade de percursos profissionais (Marques, 2006). A 

linearidade da inserção profissional dá, então, lugar a uma multiplicidade de trajetórias imprevistas e 
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imprevisíveis, impossíveis de se conhecer e orientar antecipadamente. Estas trajetórias de inserção 

profissional não se enquadram em modelos pré-definidos, em que cada indivíduo vai tomando as suas 

opções individuais de acordo com os fatores estruturais, como o contexto profissional, pessoal e local 

envolvente, que as condicionam (Alves, 2007). 

No campo de investigação sobre inserção profissional, variados têm sido os trabalhos que se 

centram, principalmente, em questões referentes à relação entre educação e emprego, isto é, que se 

preocupam, sobretudo, no apuramento de taxas de emprego e desemprego, ou tipos de contrato e níveis 

salariais (Alves, 2007). É inserido neste campo que, de uma forma geral, o desfasamento temporal entre 

a saída do sistema educativo e o ingresso no mercado de trabalho é caracterizado por uma sucessão de 

períodos de emprego e desemprego. Neste contexto, as trajetórias de cada indivíduo parecem assumir 

diferentes configurações devido às múltiplas influências de um alargado conjunto de fatores e variáveis.  

Em Portugal, a relação entre formação e o mundo do trabalho aparece estrangulada devido à 

disparidade de competências e qualificações escolares e profissionais. Por um lado, assiste-se à 

expansão e democratização do ensino superior, por outro, continua a evidenciar altas taxas de insucesso 

e abandono escolar logo nos primeiros nove anos de escolaridade. As enormes desigualdades 

qualificacionais originam uma profunda divisão entre trajetos e oportunidades dos jovens, uma vez que 

uma parte adquire diplomas e competências que lhes permitem lidar com as transformações da 

sociedade do conhecimento do espaço europeu e a outra parte carece de competências para se adaptar 

aos novos contextos sociais e tecnológicos, com muito baixos níveis de literacia. Um outro fator diz 

respeito ao desfasamento entre o sistema de ensino e o sistema profissional, causa frequentemente 

apontada para as dificuldades de uma grande parte dos jovens na adaptação às exigências do mundo do 

trabalho. A persistência associada à manutenção de um sistema de ensino dominado por uma lógica em 

que os jovens são preparados para o ensino superior e que as questões da cidadania e empregabilidade 

não são consideradas nos currículos escolares leva a que questões relacionadas com as novas 

tecnologias ou direitos laborais raramente encontrem espaço no ensino escolar. Apesar do 

desenvolvimento do ensino tecnológico e profissional vir diminuir esta distância, as ofertas continuam a 

contemplar uma pequena minoria dos jovens e muitas delas continuam a apostar numa componente 

teórica, em vez de uma forte vertente prática e profissionalizante. Por outro lado, o mercado de trabalho 

exige que os novos trabalhadores tenham a capacidade de adaptação aos novos contextos e novas 

exigências tecnológicas e organizacionais (Guerreiro e Pegado, 2006).  

O estudo dos processos de inserção profissional, para além de envolver o tratamento de 

trajetórias profissionais focalizado na escolha ocupacional e na posição a ocupar ou ocupada na 

estratificação social após a entrada no mundo do trabalho na perspetiva da sucessão no percurso de 

vida, implica a análise das explicações das descontinuidades e ruturas dos percursos de vida e respetivas 

regularidades que caracterizam as trajetórias. De acordo com Marques (2006), só através das lógicas de 
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construção dos itinerários se pode perceber a coerência da inserção, uma vez que estas regulam o 

impacto dos fatores, induzindo os seus sentidos. Recursos e constrangimentos semelhantes podem ter 

um impacto diferente segundo o indivíduo, a vivência e o momento da sua trajetória. 

Os jovens sem experiência profissional vêem, muitas vezes, a sua instabilidade laboral agravar-se 

quando se submetem a períodos de estágios experimentais ou a contratos a termo certo. Além disso, as 

condições de precariedade e fragilidade negocial nos primeiros anos de trabalho resultam, em parte, da 

intensificação do ritmo de trabalho e da flexibilização de horários de trabalho. À instabilidade laboral, 

associa-se, muitas vezes, a instabilidade profissional e geográfica. Se durante os primeiros anos de 

trabalho, a experimentação de uma diversidade de situações de trabalho e de contextos organizacionais 

permite acumular vantagens em termos de conhecimentos e saberes, o prolongamento no tempo e em 

situações de subemprego poderá constituir-se como o início de uma trajetória profissional desqualificante. 

Por isso, os primeiros anos de trabalho constituem-se decisivos na definição da qualidade da trajetória 

profissional futura (Marques, 2006). 

 

3.2.4 A carreira como trajetória experiencial 

A origem do conceito de carreira está associada à estruturação do mundo do trabalho pela 

normatividade, pela previsibilidade e pela estabilidade do modelo taylorista-fordista (Ribeiro, 2009). Na 

língua inglesa, “carreira” correspondia, originalmente, à estrada para carruagens mas, a partir do século 

XIX, começou a ser utilizada no âmbito do trabalho, passando a referir-se a “um canal para as atividades 

económicas de alguém durante a vida inteira” (Sennett, 2006). Mais tarde, “carreira” passou a 

compreender a noção de sequência indefinida de experiências vividas pela pessoa relacionadas com o 

trabalho, ao longo do tempo.  

Teoricamente, no final dos anos de 1930, carreira objetiva era definida como diretamente 

observável, de possível medição e verificável por uma terceira parte, enquanto carreira subjetiva era 

apenas vivenciada diretamente pela pessoa envolvida na sua própria carreira. No mesmo sentido, e já no 

final dos anos de 1990, a noção de carreira interna passou a envolver o sentido subjetivo de direção da 

vida profissional do indivíduo e a carreira externa os estádios e os papéis formais do indivíduo na 

estrutura ocupacional (Vieira e Coimbra, 2006). 

Durante quase todo o século XX, “carreira”, e em particular o conceito de carreira objetiva, é 

vista como a sequência de empregos ou funções que implica um progresso através da vida laboral, cuja 

estrutura é gerida por empresas/instituições e definida de forma externa, previsível e sequencial. A 

estrutura só existe nas empresas e nas instituições públicas ou privadas; como tal, aqueles que 

trabalham fora destes espaços não tinham o reconhecimento das suas trajetórias de trabalho como 

carreiras, sendo, geralmente nomeadas de não-carreiras, como é o caso dos profissionais liberais, 

prestadores de serviços ou os que tinham uma trajetória descontínua de trabalho. Atendendo a estas 
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duas interpretações, Ribeiro (2009) divide em duas categorias a construção da trajetória no mundo do 

trabalho: i) Carreira, como “estrutura predefinida à qual as pessoas se adaptam para construir a sua 

trajetória de trabalho como uma antecipação do futuro e associada a organizações e instituições – locais 

onde foi criada e nos quais tem existência e legitimidade social” (2007:204); ii) Não-carreira como 

“significado de pos factum da trajetória de trabalho (construção do presente em direção ao futuro) 

associada ao mundo do trabalho como um todo e, geralmente, não definida como carreira, portanto, sem 

legitimidade social para tal”. 

De uma forma geral, o conceito de carreira gira em torno de duas questões principais: a 

modificação (ou não) das escolhas de carreira ao longo do tempo e processos gerados de uma forma 

interna ou externa (Ferreira, 2007). Segundo esta autora, são quatro as perspetivas de análise de 

carreira: i) Carreira como desenvolvimento profissional - associada à noção de progressão hierárquica do 

trabalhador, dentro do contexto da sua vida profissional, não necessariamente dentro de uma mesma 

organização, onde são assumidas posições crescente de maior responsabilidade e/ou visibilidade; ii) 

Carreira como ocupação profissional - associa carreira ao exercício de uma profissão, onde se verifica a 

movimentação de um estatuto para outro, independentemente da organização em que tal movimento tem 

lugar; iii) Carreira como sequência de empregos e funções - analisa a carreira como uma sequência de 

empregos/funções durante a vida, onde é mais valorizado o indivíduo e o seu percurso profissional que 

as expectativas organizacionais; iv) Carreira como sequência de experiências profissionais – associa 

carreira a sequências de experiências adquiridas ao longo da vida, de acordo com o contexto 

organizacional e de trabalho ou fora desse contexto, valorizando-se as mudanças nas expectativas, 

conceções e atitudes dos indivíduos perante a sua vida profissional.  

Os diferentes estudos sobre carreira sugerem três modelos de análise do conceito de carreira e 

respetivas perspetivas de abordagem (Ribeiro, 2009): o modelo individual auxilia na inserção no trabalho 

e na construção das carreiras de acordo com uma psicologia vocacional, em que a carreira é definida 

pelo ajustamento vocacional, onde são realçados aspetos como a personalidade, interesses, valores, 

sucesso, escolha profissional, perfil, carreira interna e ajustamento vocacional; ao nível institucional, em 

que a carreira é entendida como uma estrutura construída pelas empresas/instituições com o objetivo de 

auxílio na gestão das pessoas, sendo focalizada no sistema de carreiras, padrões de carreira, contrato 

psicológico, planeamento e gestão de carreira; e ao nível desenvolvimentista ou contextual, em que a 

carreira é construída pelo desempenho de vários papéis decorrente do desenvolvimento pessoal, 

constituindo-se como base para a construção do autoconceito profissional, estabelecido entre fatores 

individuais e sociais, centrado na identidade, estágios e desenvolvimento de carreira e ciclo de vida e 

associado ao conceito de carreira interna ou subjetiva. 

De acordo com uma perspetiva da área da Psicologia Social do Trabalho, Ribeiro (2009) propõe-

nos quatro alternativas de classificação de “carreira” de acordo com as formas identitárias que 
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constroem, fruto da relação entre a pessoa e o mundo sociolaboral atual: Nostalgia, Fechamento, 

Instrumentalidade e Possibilidade. Em relação à primeira, a sua principal característica é a dependência, 

em que a “carreira” é marcada pela conceção tradicional focada no contexto, isto é, carreira 

organizacional. A segunda classificação pretende referir-se à resistência, baseada num grupo de 

referência com a missão de proteger a relação pessoa-trabalho, como é o caso dos sindicatos. A terceira 

classificação de carreira não compreende qualquer estrutura ou modalidade coletiva dizendo respeito, 

apenas, às adaptações às exigências do mundo do trabalho, sem vínculo nem permanência. A quarta 

classificação de carreira tem como principal característica a noção de projeto, onde é referenciado um 

caminho de análise intermediário da carreira que não contemple a estabilidade permanente de uma 

estrutura genérica nem a mudança incessante de estruturas singulares. Mas, antes, em microestruturas 

construídas coletivamente, através de estratégias experimentadas no contexto real, que ao mesmo tempo 

as transformam, possibilitando a emergência de múltiplos e diversos padrões de carreira, focalizada na 

relação pessoa-mundo do trabalho.  

Na mesma linha de definição de tipologias, Brousseau, Driver, Eneroth e Larson (1996) 

descrevem quatro modelos de carreira: i) Perito - a escolha de carreira acontece apenas uma vez e 

resume-se a uma única ocupação profissional desempenhada ao longo da vida; ii) Linear - a atividade de 

carreira é evidenciada pela ascensão hierárquica do indivíduo, ao longo do tempo; iii) Espiral - a carreira 

evolui, ao longo da vida de um indivíduo, de acordo com o desempenho de uma série de ocupações 

profissionais mais ou menos semelhantes entre si; iv) Transitória – a carreira evolui através da mudança 

permanente de escolhas, isto é, transita-se constantemente de área, de organização e de emprego. 

Estes modelos de carreira evidenciam dois focos de análise: a carreira ao nível do indivíduo e a 

carreira ao nível da organização. Num contexto de organização rígida do trabalho, o foco da carreira 

encontra-se centrada numa estrutura organizacional mais clássica e burocrática, proporcionando 

carreiras lineares ou de perito. Num contexto de organização do trabalho assente numa estrutura flexível, 

o foco da carreira direciona-se para os indivíduos, proporcionando carreiras transitórias ou em espiral 

(Ferreira, 2007). 

No âmbito do curso de vida, a análise à carreira implica a recolha de dados no tempo, sequência 

das transições e dos processos em que as pessoas se envolvem entre os sucessivos eventos e as 

condições em que os vivem. Se analisarmos carreira de acordo com as transições, processos e 

experiência de mudança, é possível identificar diferentes categorias de transição: os ciclos académicos – 

eventos que resultam do início/final de um novo grau académico; os ciclos de desenvolvimento pessoal – 

eventos que resultam da vida familiar e profissional; os ciclos de aprendizagem – eventos originados 

pelos estilos de aprendizagem desenvolvidos de acordo com os vários contextos formais e informais, 

individuais e coletivos; os ciclos identitários – eventos originados pela mudança de identidade profissional 

ligada ao desempenho de cargos, funções, instituições e à profissão; os ciclos de competências – eventos 
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resultantes de períodos de transição e de desenvolvimento de competências profissionais (Barata e 

Ochôa, s.d.). 

No entanto, no atual contexto laboral, volúvel e inconstante, as ideias de uma progressão linear 

ao longo da hierarquia organizacional parecem ultrapassadas (Vieira e Coimbra, 2006). A complexificação 

e a mutabilidade dos ambientes organizacionais caracterizados como instáveis e voláteis vêm trazer a 

crescente individualização das relações ao nível do trabalho e emprego e relativizar orientações de valor à 

noção de carreira e de desemprego (Marques, 2006). As carreiras assumem formas que desafiam os 

pressupostos tradicionais acerca do emprego (Vieira e Coimbra, 2006). Com efeito, a rutura do emprego 

como modelo à inserção profissional trouxe à carreira uma mudança na sua estrutura, conceção e 

desenvolvimento, “gerando a fragmentação da carreira organizacional e a sua ampliação para além dos 

limites das empresas e das instituições, alcançando o mundo do trabalho como um todo” (Ribeiro, 

2009). Um dos exemplos resulta do facto da transformação nas estruturas organizacionais culminar num 

sistema de organização horizontal, logo com menor possibilidade de mobilidade vertical dentro da mesma 

organização (Vieira e Coimbra, 2006).  

Assim, “o entusiasmo pela criatividade e dinamismo pessoal, produzidos pela flexibilização e 

individualização do trabalho em rede […] bloqueia o caminho para uma carreira, transportando de um 

tipo de trabalho para outro e de um grupo para outro num movimento lateral” (Kovács, 2002c:142). A 

situação de um indivíduo que trabalha de forma exclusiva para uma organização ao longo da sua vida 

tende a ser substituída por uma situação em que o indivíduo oferece as suas competências a várias 

organizações (Vieira e Coimbra, 2006). Assim, no contexto atual de mudança do mundo do trabalho e da 

organização, e as suas repercussões na relação entre o indivíduo e a organização, a noção de carreira 

emerge como significando uma sequência de experiências de vida e de trabalho de uma pessoa ao longo 

do tempo focando-se, primordialmente, no indivíduo. Nesta perspetiva, a carreira contempla experiências 

de trabalho e ocupações do indivíduo em várias organizações, inclusive fora do contexto laboral, tomando 

como análise critérios objetivos - conjunto de ocupações, promoções, progressão salarial e hierárquica, 

etc. – e como critérios subjetivos - aspirações de trabalho, expectativas, valores, etc (Ferreira, 2007).  

Tal conjuntura tem levado, inclusive, à emergência de um paradigma mais atual para o estudo 

das carreiras organizacionais, resultando na rutura parcial dos modelos normativos de planos de carreira 

ou carreira externa e originando novas conceções de carreira (Ribeiro, 2009): i) carreira Proteu com foco 

na construção individualizada e submetida às exigências do mundo do trabalho, da responsabilidade da 

pessoa pelo seu planeamento, realização e validação; ii) carreira “sem fronteiras” (boundaryless career) 

cujo foco está na relação pessoa-organizações do trabalho e nos contextos em que a carreira acontece e 

não está vinculada às empresas. Esta noção aparece ligada à ideia de carreira e desligada de uma 

mesma organização e “consiste numa sequência de experiências ao longo de vários empregos e de 

várias organizações” (Vieira e Coimbra, 2006:3); iii) carreira multidirecional com foco na relação pessoa-
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trabalho, objeto criador de caminhos diferenciados dentro e fora das empresas; iv) carreira em espiral, 

centrada nas competências que o indivíduo consegue desenvolver e utilizar no trabalho, determinando a 

sua trajetória laboral. 

De acordo com estas novas conceções de carreira, é o indivíduo que cria e gere a sua carreira 

tendo em conta o seu valor no mercado de trabalho, os seus contactos e informações, as suas 

necessidades pessoais e familiares, independente de uma estrutura e significado da carreira 

organizacional tradicional (Ferreira, 2007). Tendencialmente, a carreira constitui-se, assim, numa 

trajetória marcadamente experiencial. 

Ribeiro (2009) propõe-nos uma dimensão de carreira psicossocial como resultado de uma 

trajetória determinada por práticas quotidianas, com uma orientação em termos de processos, resultado 

de um trabalho coletivo mas sem uma estruturação pré-definida. Segundo esta perspetiva, não existem 

carreiras individuais nem modelos estandardizados de carreiras, mas modelos heterogéneos construídos 

em relação e legitimados socialmente. Isto é, os indivíduos não têm carreiras, mas são produtos de 

projetos, da construção de trajetórias no mundo do trabalho, marcados pelos seus projetos individuais de 

vida no trabalho, de legitimidade social, com a potencialidade de transformar. Este projeto psicossocial de 

carreira surge antes da carreira, não é planeado a priori, mas construído nas relações entre o indivíduo e 

o mundo do trabalho, através de práticas quotidianas de trabalho. 

Estes “novos” tipos de carreira contêm as experiências do indivíduo relativamente à sua 

educação, formação, trabalho/ocupação em diversas empresas/instituições, em que as opções tomadas 

e a sua auto-realização constituem-se como elementos integradores da sua vida. Algumas características 

das “novas” carreiras compreendem o desenvolvimento de competências «portáteis» (válidas em várias 

organizações ou contextos de trabalho), de conhecimento e de capacidade adquiridas pela experiência 

em várias empresas, de identificação pessoal com trabalho com significado, de aprendizagem no 

trabalho, do desenvolvimento de redes de contactos e de relações de aprendizagem com colegas 

(Ferreira, 2007). Assim, como argumenta esta autora, se antes o sucesso da carreira de um trabalhador 

era medido tendo em consideração o referencial da organização onde desempenhava funções, 

essencialmente, pela quantidade de promoções (verticais), aumentos salariais e estatuto interno à 

empresa/organização, atualmente, com o foco no indivíduo, este sucesso passa a considerar com maior 

veemência, também, critérios de avaliação do êxito definidos pelo próprio, para o qual a promoção 

vertical pode não significar sucesso. 
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3.3 EXPECTATIVAS E REPRESENTAÇÕES SOBRE A RELAÇÃO ENTRE OS MUNDOS ACADÉMICO E 

PROFISSIONAL: RESULTADOS DE ESTUDOS EMPÍRICOS. 

 

3.3.1 Estudos nas áreas da Engenharia 

Os indivíduos, na sua relação com o meio, são chamados a interpretar, avaliar e decidir sobre as 

ocorrências que a sua vida vai tomando. Este processo resulta de um saber comum construído e 

acumulado ao longo dos seus percursos de vida em interação com a sociedade que os rodeia, onde se 

cruzam dados objetivos com a experiência subjetiva. A concretização da experiência social de vivências, 

aspirações e expectativas, caracterizadas pela objetividade ou subjetividade, assumem-se como um 

“novelo” complexo que tende a manifestar-se sob a forma de pensamentos e visões da realidade, com 

função de regular a interação com outros indivíduos (Martins, Pardal e Dias, 2008). Ora, a análise das 

expectativas, perceções e representações sobre o processo de inserção profissional permite o 

enquadramento de determinados comportamentos e atitudes em relação às iniciativas consideradas 

necessárias pelos jovens ao longo do processo (Marques, 2006). 

As representações sociais constituem-se como mecanismos psicológico de identificação, 

explicação e apropriação da realidade vivida e como instrumento de regulação e resolução de problemas 

que o dia-a-dia nos vai apresentando. Constituem um complexo encadeamento dinâmico e infindável de 

processos e produtos do conhecimento social, de interações entre indivíduo e sociedade, entre o objetivo 

e o subjetivo, entre o campo psicológico e o sociológico. Como se caracteriza pela capacidade de colocar 

em interação fatores individuais e sociais, de colocar à consideração juízos, sentimentos, opiniões, 

atitudes, trocas de informação, normas sociais, valores coletivos, ideias, crenças e expectativas, as 

representações sociais estão sujeitas a uma diversidade de constrangimentos individuais e coletivos aos 

quais é atribuído um dado grau de incerteza e de indeterminação. A sua função e o carácter socialmente 

partilhado constituem uma forma de conhecimento específico, um saber do senso comum, justificando-se 

o seu estudo nos contextos sociais concretos em que são produzidos. No essencial, o estudo das 

representações sociais resulta do seu desempenho simultâneo das funções de leitura de uma realidade e 

de instrumentos fundadores e promotores da ação dos indivíduos (Martins, Pardal e Dias, 2008). 

No âmbito de um estudo sobre as expectativas e idealizações dos licenciados de diferentes 

cursos, e de áreas de conhecimento também diferentes, sobre o futuro próximo do seu processo de 

inserção profissional, Marques (2006) realizou uma análise comparativa entre as representações sociais 

dos finalistas, dos diplomados que já exercem uma atividade profissional dos cursos de Engenharia Civil e 

Engenharia Informática de Gestão e das entidades empregadoras. Nesse estudo, a autora centrou-se em 

quatro dimensões: i) a avaliação da formação académica recebida versus as exigências de uma atividade 

profissional; ii) a perceção das condições e requisitos mobilizáveis no acesso ao primeiro emprego; iii) as 
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orientações dos valores atribuídos ao trabalho e ao emprego e as estratégias de identificação na e pela 

profissão. 

Como resultados, verificou que os finalistas avaliam a qualidade da formação académica de uma 

forma positiva, concordando que o curso faculta uma preparação teórica abrangente, possui qualidade e 

está ajustado às saídas profissionais. No entanto, as críticas surgem quando são confrontados com 

posições como: o curso desenvolve uma componente prática e está orientado para a inovação. Ao ter-se 

em consideração grupos e subgrupos de licenciaturas, os finalistas do grupo das engenharias “clássicas” 

mostram-se mais críticos em termos da qualidade geral do curso e em todas as outras dimensões em 

avaliação enquanto os que integram o grupo das engenharias “modernas” apresentam níveis de 

avaliação mais positivas relativamente aos mesmos itens avaliativos. Esta situação é explicada em parte 

como estratégia de proteção perante o prestígio e hierarquização das mais recentes designações de 

engenharia com o receio de desvalorização profissional e social deste grupo. Os diplomados em 

Engenharia Civil e Informática de Gestão, únicos a serem contemplados no estudo, consideram como 

francamente positiva a formação académica recebida, sendo que os de Informática de Gestão 

manifestam um perfil de avaliação mais homogéneo e positivo do que os de Engenharia Civil, que 

apresentam maior dispersão nas respostas. 

Tendo em função as classes de médias presumidas e a adequação do curso às exigências de 

uma futura atividade profissional, as opiniões dos finalistas divergem. Aqueles que esperam vir a ter uma 

média final de curso mais alta revelam-se mais otimistas, enquanto aqueles que esperam médias finais 

mais baixas referem a menor preparação prática proporcionada pelo curso. 

Os finalistas de todas as licenciaturas, independentemente do sexo, da idade e da média final de 

curso esperada, atribuem ao estágio uma importância decisiva como uma lógica de experiência 

profissional, formativa e relacional. A representação do estágio como a primeira experiência profissional 

efetiva realizada fora do contexto académico leva os finalistas a identificarem o estágio como ponte entre 

o mundo académico e o mundo profissional, como um trampolim para o primeiro emprego. A escolha de 

um estágio que melhor corresponda às ambições e projetos profissionais dos finalistas constituem uma 

etapa muito importante uma vez que a experiência profissional entretanto ganha poderá funcionar como 

garantia ou pré-requisito no momento do processo de seleção e recrutamento da empresa. O estágio 

constitui uma primeira e decisiva etapa no processo de inserção profissional e um “bom” ou “mau” 

estágio pode condicionar a orientação e a configuração do processo de inserção profissional de 

“sucesso”. As representações do estágio baseiam-se no reconhecimento de uma forte ligação entre a 

universidade e o mundo do trabalho. 

Quanto às expectativas e representações relativas ao processo de inserção profissional, os 

resultados do estudo evidenciam que a elevada empregabilidade dos diplomados das áreas das 

engenharias mostram um elevado otimismo dos finalistas de ambos os sexos relativamente à sua própria 
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inserção profissional. Os resultados do estudo revelam que, quando questionados sobre a sua inserção, 

os finalistas dizem-se moderadamente preocupados ou fortemente preocupados, dependendo do curso 

frequentado. A variação em função do curso frequentado também se faz sentir relativamente às 

expectativas de inserção profissional dos finalistas na região em que se insere a Universidade do Minho 

ou a nível nacional. A confiança demonstrada pelos finalistas acerca da sua inserção profissional está de 

acordo com a taxa de empregabilidade, capacidade de absorção do mercado de trabalho de diplomados 

dos diferentes cursos e dos testemunhos dos diplomados recolhidos pela autora. 

De uma forma geral, os finalistas de todos os cursos justificam as suas expectativas otimistas 

baseados em três motivos mais assinalados, dos seis propostos no questionário. O primeiro argumento 

vai no sentido de perspetivarem que as empresas irão necessitar de trabalhadores com o tipo de 

formação que estão a obter. O segundo que o mercado de trabalho necessita de quadros superiores 

(opção mais apontada por indivíduos do sexo masculino) e o terceiro que a universidade os prepara 

científica e tecnicamente para o desempenho de funções em empresas. Se tivermos em consideração a 

média final do curso expectada, os diplomados com expectativas de médias finais mais altas apresentam-

se críticos quanto à sua inserção profissional alegando não existir empregos adequados à sua formação 

académica, enquanto os diplomados com expectativas de médias finais mais baixas reconhecem que é a 

falta de experiência que pode dificultar o seu processo de inserção profissional. Aqueles finalistas que 

reconhecem dificuldades na inserção profissional apontam como razões a elevada concorrência de 

diplomados de outros cursos, o desconhecimento da existência do curso por parte da entidade 

empregadora (especialmente daquelas engenharias mais recentes e com designações inovadoras) e a 

falta de experiência profissional. 

Os motivos apresentados pelos diplomados como justificação para a facilidade de inserção 

profissional, quer a nível regional, quer a nível nacional, estão em consonância com os dois primeiros 

apontados pelos finalistas. O terceiro motivo difere dos finalistas, reforçando a ideia de que o curso é bem 

visto pelos empregadores e, referido pelos diplomados em Engenharia Civil, um quarto motivo apoia-se 

no facto de não existirem desempregados nesta licenciatura. Não existem diferenças significativas entre 

os argumentos dos indivíduos de sexo diferentes. A excelência escolar condiciona, uma vez mais, as 

justificações apresentadas pelos diplomados. São os diplomados que obtiveram uma média final de curso 

localizada entre 14 e 17 valores que mais evidenciam a boa preparação científica e técnica recebida e os 

que mais acreditam no prestígio do curso como fator facilitador na entrada no mercado de trabalho. 

Quanto aos requisitos no acesso ao primeiro emprego, a posse de um diploma e a respetiva 

média final de curso constituem um dos requisitos mais utilizados para explicar o modo de entrada no 

mercado de trabalho. Os resultados mostram que existe uma relação direta entre o investimento 

realizado na formação académica e o acesso a oportunidades e condições de emprego mais vantajosas 

que, por si só, não são suficientes para explicar a influência de outros fatores «não económicos» nas 
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decisões de emprego. Tais decisões são condicionadas por motivações sociais que explicam, por um 

lado, que o emprego seja a concretização de expectativas e de realização profissional ou um projeto de 

vida para os trabalhadores que acarreta implicações para o seus níveis de vida privada/doméstica e, por 

outro, que o diploma confira ao seu detentor uma espécie de atestado quanto à aquisição de um conjunto 

de saberes no acesso a um emprego. Para os empregadores, o diploma é visto como o garante quanto às 

competências dos indivíduos que recrutam. 

O primeiro emprego traz, aos finalistas, um conjunto de requisitos expectáveis no processo de 

acesso. Assim, referem que para aceder ao exercício da primeira atividade profissional necessitam de 

requisitos como «possuir competências/perfil adequado», «ter conhecimentos e amigos com influência» 

e «ter estágio profissional». Observa-se, desta forma, uma relativa desvalorização de requisitos que, à 

partida, seriam mais convencionais como a média final da licenciatura e a frequência de um curso numa 

universidade de prestígio.  

Ao nível das qualidades subjacentes à conceção do perfil/competências de um candidato para 

aceder ao mercado de trabalho, os finalistas elegeram as mais relevantes de entre oito possíveis, 

respetivamente: a experiência profissional, a capacidade de liderança, iniciativa e responsabilidade, a 

capacidade de ser polivalente e flexível e, por último, a facilidade de relacionamento humano e de 

comunicação. Com menos significado aparecem a predisposição para novas aprendizagens, a 

criatividade na resolução de problemas imprevistos e a importância do trabalho em equipa. A distribuição 

das escolhas das qualidades é semelhante ao considerar-se a licenciatura ou o sexo dos inquiridos. 

O resultado do estudo realizado por Marques (2006) mostra ainda as iniciativas que os finalistas 

prevêem desenvolver de acordo com três modalidades de acesso ao emprego: no conjunto definido por 

auto-iniciativa, onde se destaca a estratégia empreendedora por parte dos jovens que esperam procurar 

emprego através de resposta ou colocação de anúncios, do contacto com agências privadas de 

recrutamento e seleção, do contacto direto com os empregadores e da criação do próprio emprego. O 

outro conjunto é definido por agentes internos e baseia-se na rede de relações pessoais existentes. É 

destacada a importância dos familiares e amigos e ligações relacionadas com o estabelecimento de 

ensino como professores, e projetos de investigação para se obter o primeiro emprego. É realçada a 

dimensão informal que configura muita das modalidades de acesso ao emprego. Por fim, o conjunto 

agentes externos, baseia-se nas formas sociais existentes de organização da transição profissional, ou 

seja, nas vias proporcionadas por instituições de acesso como o centro de emprego, medidas de inserção 

profissional destinadas ao apoio à criação de emprego e empresas, concursos públicos e estágios. Para 

os diplomados, a ordenação das iniciativas consideradas mais importantes para a obtenção do primeiro 

emprego variam, onde o contacto direto com o empregador assume destaque nas respostas dos 

diplomados dos dois cursos analisados, seguido da iniciativa de colocar/responder anúncios e de utilizar 

as redes de conhecimentos pessoais, com a ordenação inversa na preferência dos diplomados dos 
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cursos analisados. Entre os diplomados em Engenharia Civil, o convite por parte dos professores da 

universidade e os conhecimentos pessoais constituíram-se como as estratégias mais utilizadas. Para os 

diplomados em Informática de Gestão, o estágio foi, sem dúvida, a estratégia privilegiada. 

Quanto às expectativas e representações perante o trabalho e emprego, em primeiro lugar 

interessa referir que as características que conferem à posse de um emprego uma carga 

socioinstitucional estão definidas pelas condições de trabalho, remuneração direta e indireta, regalias 

sociais, proteção social, entre outras, num dado contexto histórico de um dado período. A centralidade da 

relação trabalho e emprego na sociedade contemporânea é uma realidade, interessando, porém, 

conhecer a razão da importância do trabalho para os indivíduos e quais os fatores de satisfação. 

A este respeito, os inquiridos mostram a tendência para atribuir ao trabalho um valor central 

ligado à realização profissional, não existindo diferenças nas respostas entre os respondentes de sexo 

diferente e das diversas licenciaturas. Acrescentam ainda a ideia do trabalho ligado à utilidade, quer ao 

nível coletivo em que cada indivíduo contribui para o desenvolvimento da sociedade através do exercício 

de uma atividade profissional, quer ao nível individual em que cada indivíduo assegura a sua subsistência 

através do rendimento que o trabalho lhe permite obter. Menos significativas são as conceções do 

trabalho como fonte de prestígio, de dever e estabilidade. O aprofundamento das dimensões da 

realização profissional dos finalistas e diplomados envolvidos no estudo permite identificar alguns fatores 

relevantes para se alcançar a satisfação de uma atividade futura. O mais importante para os inquiridos é 

serem reconhecidos como profissionais competentes, seguido da possibilidade de ascenderem na 

carreira e, em terceiro lugar, boas condições de remuneração. A ambivalência do trabalho situada entre 

as necessidades económicas e a realização pessoal é confirmada por estes jovens. 

Mais de metade dos jovens finalistas declara ter receio de ficar desempregado no espaço de três 

anos, devido à saturação do mercado de licenciados, à instabilidade e imprevisibilidade económica 

nacional e internacional e à oferta de trabalho desqualificante. Os que se declaram mais otimistas 

justificam-se através da grande oferta de emprego proporcionado pelo curso ou pela capacidade de 

dinamizar um negócio ou uma empresa própria ou mesmo pela continuação dos estudos. Os diplomados 

que exercem uma atividade profissional encontram-se menos receosos quanto à eventualidade de serem 

atingidos pelo desemprego. Esta confiança é explicada, em parte, pela estabilidade proporcionada pelo 

tipo de contrato realizado, pela solidez da empresa, reconhecimento da competência profissional e pela 

existência de uma grande oferta de emprego ao nível destes cursos. A falta de tempo livre para outras 

atividades apresenta-se aos diplomados como uma primeira preocupação, seguida da intensificação do 

ritmo de trabalho. 

Apesar das referências ao aumento da precariedade e flexibilidade de emprego e aos baixos 

salários apresentarem valores relativamente baixos entre as preocupações, em particular entre os jovens 

do sexo feminino, Marques (id., ib.) refere que as expectativas e as representações da carreira 
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profissional encontram-se modeladas ao sentimento crescente de insegurança no emprego e pelas 

(re)definições constantes das fronteiras dos saberes instituídos, das regras e estatutos dos grupos 

profissionais.  

Perante um conjunto de condições consideradas necessárias para garantir uma carreira 

profissional, 90% dos jovens declaram aceitar a individualização do salário em função de objetivos, 

mostraram-se disponíveis para praticarem um horário flexível, disponíveis para aceitar algumas regalias 

da empresa como carro, cartão de crédito, entre outros e realizar férias em datas convenientes à 

empresa. Os finalistas e licenciados referiram não estarem disponíveis para aceitarem a cultura da 

empresa contra os seus interesses pessoais ou ainda estarem disponíveis a 100% para a empresa. Nesta 

última resposta, os resultados foram mais flutuantes, o que remete para o tema do equilíbrio entre a vida 

de trabalho e a vida pessoal. Apesar do momento atual ser caracterizado pela incerteza profissional e 

pela instabilidade do mercado de trabalho, ao longo das entrevistas realizadas a ideia de terem uma “vida 

equilibrada” constitui um dos principais objetivos destes jovens.  

Quanto à importância do diploma para a inserção profissional, os resultados obtidos mostram 

que o diploma não representa o mesmo grau de importância para os finalistas, para os recém-licenciados 

e para os licenciados mais velhos. Varia segundo fatores relacionadas com o sexo, relação contratual, 

salário auferido e função desempenhada/cargo ocupado. A tendência aponta para quanto melhor forem 

as condições de estabilidade laboral mais é valorizado “o bom emprego” e vice-versa, isto é, quanto 

maior for o grau de incerteza, de instabilidade, de precariedade mais é valorizado a posse de um 

diploma.  

Atendendo à importância da correspondência entre o diploma e o emprego como um dos modos 

de validação dos conhecimentos e saberes dos diplomados, o confronto com o mercado de trabalho 

levanta várias dificuldades percecionadas no desempenho profissional. Estas estão relacionadas com as 

situações de aplicação prática dos conhecimentos teóricos adquiridos durante a frequência do curso 

devido à ausência de recursos, a certas condições de trabalho ou a falta de experiência para lidar com 

questões de ordem organizacional e empresarial. É junto das entidades empregadoras que os diplomados 

procuram assimilar e consolidar os conhecimentos adquiridos no curso, conferindo-lhe um grau de 

eficácia e credibilidade através da sua aplicação à realidade. 

A posse de um diploma mobiliza muitos jovens para negociações das condições e estratégias de 

desenvolvimento da sua carreira salarial e profissional, procurando fazer corresponder uma expectativa 

de auto-realização no desempenho de uma atividade profissional à sua formação académica. As 

expectativas contextuais de trabalho e de inserção num determinado grupo profissional depositadas no 

diploma tendem a influenciar a qualidade, a quantidade e a duração da experimentação de várias 

situações de trabalho no processo de inserção profissional. 
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3.3.2 Estudos nas áreas da Educação e Ensino 

Com o objetivo de conhecer e analisar os percursos escolares e socioprofissionais dos 

diplomados do ensino superior, Afonso e Canário (2002) aplicaram um inquérito-piloto, a título 

experimental, entre Novembro de 1999 e Janeiro de 2000, ao qual responderam 5288 indivíduos, 

abrangendo diferentes áreas de formação, entre as quais, educadores de infância e professores do 

primeiro ciclo do ensino básico. No que diz respeito aos diplomados destes dois cursos, as conclusões 

apontam para a extrema feminização destas duas áreas profissionais, em que a opção pelo curso e pela 

instituição de formação frequentada constituíram primeiras escolhas no processo de acesso ao ensino 

superior. A escolha das instituições de formação foi motivada, principalmente, pela proximidade da 

residência, ou facilidade de alojamento, e pela expectativa do ingresso efetivo tendo em consideração as 

médias das classificações. Os motivos da escolha dos cursos selecionados centram-se na aquisição de 

conhecimentos na área de interesse pessoal (cerca de 75% dos inquiridos) e na preparação para o 

desempenho de uma profissão tida como “realização profissional” (escolha de cerca de 65%). Em ambos 

os cursos, a maioria dos diplomados respondeu ter adquirido competências nos domínios do 

planeamento, coordenação e organização e no trabalho em equipa.  

A análise dos períodos de emprego pelos inquiridos, ao longo de cinco anos após a conclusão do 

curso, mostra que os educadores de infância obtiveram estabilidade de emprego mais cedo que os 

colegas do 1.º ciclo do ensino básico. No que diz respeito ao acesso ao emprego, existe, também, uma 

diferença significativa: enquanto 86,2% dos professores do 1.º ciclo obtiveram colocação por meio de 

concurso, tal forma foi utilizada apenas por 21,4% dos educadores de infância, os quais privilegiaram 

redes familiares de amigos ou professores ou a candidatura espontânea. A maior estabilidade de 

emprego dos educadores de infância resulta do facto de quase 60% ter contrato de trabalho sem termo, 

enquanto, em tal situação, só se encontram 37% dos professores do 1.º ciclo.  

No que diz respeito ao vencimento, 85% dos educadores de infância tem um vencimento 

mensal igual ou inferior a 150 mil escudos (aproximadamente, 300 euros) enquanto 54% dos professores 

do 1.º ciclo está nesta situação. Relativamente ao estatuto da entidade empregadora, 83% dos 

professores do 1.º ciclo do ensino básico e 21,5% de educadores de infância trabalha em instituições da 

administração pública. Destes últimos são em maior número os que trabalham em empresas privadas 

(33,5%) e em instituições de solidariedade social – IPSS (38,9%). Quanto à análise do grau de satisfação 

com o percurso profissional, cerca de 80% dos educadores de infância e cerca de 90% dos professores do 

1.º ciclo do ensino básico declararam-se satisfeitos ou muito satisfeitos com o respetivo percurso. Para 

terminar, a taxa de desemprego era muito reduzida, uma vez que cinco anos depois da obtenção do 

diploma, estavam desempregados 2,7% dos educadores de infância e 2,2% dos professores do 1.º ciclo. 

No entanto, o desemprego de longa duração afetou, sobretudo, os educadores de infância: cerca de 30% 
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declarou ter experimentado a situação de desemprego por 12 ou mais meses, enquanto cerca de 10% 

dos professores do 1.º ciclo passaram por tal situação.  

Um outro estudo, agora realizado por Silva e Marques (2001) a 119 licenciados em Educação, 

formados entre 1997 e 2000, pelo Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do Minho mostra-

nos que, de uma forma geral, no momento da aplicação do questionário e entrevista, a taxa de 

empregabilidade era de 82% e a de desemprego 18%. Entre os licenciados que conseguiram o primeiro 

emprego após a conclusão do curso, 81% demorou 6 meses, sendo que 37% conseguiu mesmo 

desempenhar a primeira função num período igual ou inferior a 1 mês. Instituições de solidariedade 

social, de ensino, função pública, Câmaras Municipais e empresas comerciais, de serviços e de formação 

são as organizações que recebem estes licenciados, sendo que mais de metade celebra contratos de 

trabalho a termo certo, com uma remuneração média mensal claramente acima dos 700€ (140 contos). 

Mais de um terço dos licenciados já tinha experiências de trabalho antes do ingresso no curso havendo, 

de uma forma geral, grande coincidência entre estas experiências profissionais e a situação atual de 

empregabilidade de cada um. As estratégias mais utilizadas na procura do primeiro emprego eram o uso 

de contactos informais e envio de candidatura espontâneas, sendo que a dificuldade mais vezes 

mencionada na obtenção do primeiro emprego estava relacionada com a falta de emprego na área do 

curso. Na opinião dos licenciados deste estudo, os fatores mais relevantes para a inserção profissional 

são os complementos de formação, as experiências prévias de trabalho e as experiências prévias de 

voluntariado. 

Também aqui se colocam as questões enunciadas na secção anterior relativamente ao conceito 

de carreira e, por maioria de razão, no que respeita ao exercício da atividade profissional na função 

pública. Ou seja, a problemática da inserção profissional é hoje transversal a diferentes cursos, incluindo 

as áreas da Educação e Ensino, em relação às quais o Estado assegurou durante muito tempo, através 

do emprego na Função Pública, uma significativa estabilidade na carreira e no acesso a uma atividade 

profissional diretamente relacionada com a formação inicial.  

A expressão “função pública” encontra-se frequentemente associada às ideias de i) exercício de 

uma atividade ao serviço de pessoas coletivas de natureza pública; ii) conjunto de trabalhadores 

submissos a um estatuto disciplinar pelo direito público e; iii) regime jurídico aplicável a uma parte da 

Administração Pública. A tendência de então de profissionalização da administração fez surgir os 

primeiros estatutos de funcionário público, submisso a um conjunto de direitos, obrigações e garantias, 

com dever de servir o interesse público e não o da classe política. Este modelo baseava-se no 

“recrutamento, seleção e promoção na carreira com base no mérito provado em concurso; na 

representatividade social; na proteção do funcionário e neutralidade face ao poder político; e na unidade 

do serviço” (Marques, 2008:54).  
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O crescimento da Administração Pública e o aumento da despesa com pessoal e da carga fiscal 

tem conduzido os governos ao controlo de custos com pessoal, forçando a reorganização e 

reestruturação do modelo de carreira dos funcionários públicos e redimensionamento do pessoal, tendo 

como referência as condições de trabalho no setor privado. A reforma da Administração Pública veio 

colocar em simultâneo o sistema de carreira e o sistema de emprego, promovendo a instabilidade 

contratual no seio dos recursos humanos da função pública, mesmo naqueles que estavam no sistema 

de carreira (Rocha, 2005). A coexistência destes dois sistemas é confirmada por Rodrigues (2011:253), 

ao referir que não existiu uma verdadeira reforma das organizações tradicionais uma vez que “as várias 

correntes de modernização administrativa não substituíram o Modelo de Administração Tradicional. Pelo 

contrário, afirma que se acoplaram características de outros modelos de governação, como os modelos 

da Escolha Pública, da Nova Gestão Pública e da Gestão do Valor Público” devido à irracionalidade do 

modelo de governação em que “subsiste a imobilidade dessas organizações [tradicionais] o que nos leva 

a apontar que a origem dessa rigidez se deve a aspetos da estrutura organizacional relacionados com a 

existência de um erro fundamental do sistema de governação”.  

A mudança de sistema de carreira para o de sistema de emprego tem vindo a trazer implicações 

profundas na Função Pública, nomeadamente, nos valores, competências e, principalmente, no estatuto 

dos funcionários e na sua relação de emprego. De um sistema em que a Função Pública desenvolvia as 

suas atividades baseadas nas ideias que os funcionários trabalhavam dentro de um sistema de carreira 

isolado do mercado de trabalho privado, dispondo de práticas de emprego, tabelas salariais e esquemas 

e promoções próprias, passou-se a defender uma Administração Pública mais próxima do que é feito no 

setor privado, enfatizando a eficiência e a economia, privilegiando mecanismos de gestão de pessoal da 

Função Pública através do contrato individual de trabalho, da avaliação de desempenho e da 

implementação de sistemas de gestão por objetivos (Araújo, 2007). 

Estas mudanças têm conduzido a uma individualização das relações com o trabalho e o 

emprego, originando uma diversidade de estatutos sociais caracterizados pela diversificação das 

trajetórias individuais dentro da organização pública (Marques, 2008). Na sua dimensão legal, o conceito 

de “carreira docente” é dimensionado ao “pessoal docente que desempenha funções de educação ou de 

ensino, com caráter permanente, sequencial e sistemático, constituindo, nos termos da lei geral, um 

corpo especial da Administração Pública dotado de uma carreira própria” (in Decreto-lei 15/2007 de 19 

de janeiro). Desde a publicação do ECD, em 1990, até 2006, a legislação que regulamentava a carreira 

docente baseava-se no princípio da “carreira única”, isto é, um modelo de carreira comum a todos os 

professores, composta por 10 escalões, aos quais todos podiam aceder com base na certificação e 

graduação académicas, no tempo de serviço e na obtenção de um determinado número de créditos de 

formação contínua. Em 2007, o Ministério da Educação procedeu à alteração do ECD, introduzindo o 

princípio da diferenciação e definindo mecanismos de avaliação, tendo em vista o desenvolvimento da 
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carreira em categorias hierarquizadas – “professores titulares” e “professores” –, competindo aos 

primeiros a coordenação do trabalho desenvolvido pelos outros docentes, nomeadamente os principiantes 

(Artigo 34.º do decreto-Lei 15/2007 de 19 de janeiro). No entanto, dois anos mais tarde, e após muita 

contestação, voltou a vigorar o princípio da “carreira única”, comum a todos os Educadores de Infância e 

Professores do Ensino Básico e Secundário. 

Ao nível do acesso à carreira docente, também em 2007, o diploma legal introduziu o 

enquadramento de pessoal docente como “aquele que é portador de qualificação profissional para o 

desempenho de funções de educação ou de ensino, com caráter permanente, sequencial e sistemático, 

ou a título temporário, após aprovação em prova de avaliação de conhecimentos e de competências”. O 

legislador marca assim a diferença entre o pessoal docente portador de qualificação profissional para o 

exercício das funções de educação ou ensino de carácter permanente, e o pessoal docente portador de 

qualificação profissional para as mesmas funções, mas a título temporário, sujeito à aprovação de uma 

prova de avaliação conhecimentos e de competências a realizar pelo Ministério da Educação. Se até 

então, as instituições de ensino superior de formação de professores conferiam uma certificação 

académica e profissional, constituindo a única condição de acesso à profissão, desde a publicação do 

referido decreto-lei passou a ser exigido aos candidatos a realização de uma “prova de avaliação de 

conhecimentos e competências”, com o objetivo de avaliar a preparação científica do candidato, e um 

“período probatório”, com o objetivo de avaliar as suas competências pedagógicas e didáticas no 

desempenho profissional.  

As alterações ao ECD vêm mostrar que a instituição do ensino superior deixa de “certificar” a 

aptidão para o exercício de funções do candidato a emprego, passando esta “certificação” a caber à 

entidade que contrata – o Estado, através do Governo e, mais especificamente, do Ministério da 

Educação. Como entidade empregadora, chamou a si a responsabilidade de avaliar as capacidades do 

candidato diplomado a um emprego na função pública através da realização de uma prova de 

desempenho que, mediante o resultado, lhe confere ou não a possibilidade de ser contratado.  

Portanto, também nas áreas da Educação e Ensino se têm operado mudanças assinaláveis ao 

nível das perspetivas contratuais e das condições de exercício da profissão, as quais assinalam uma 

passagem da lógica vertical, linear e contínua da carreira para uma lógica de percursos, itinerários ou 

trajetórias caracterizados pela incerteza, transitoriedade e precariedade. É nestas áreas que incide a 

investigação empírica que realizámos e que se apresenta nesta tese. Para tal, utilizámos o inquérito por 

questionário, como explicitamos de seguida. 
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CAPÍTULO IV 

OPÇÕES, PERCURSOS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

4.1 OPÇÕES E PERCURSOS DA PESQUISA 

 

Os desafios que a sociedade tem enfrentado na adaptação à sua própria ação de transformação 

têm caracterizado, desde sempre, o Homem e a sua relação com os outros e com o meio onde vive. Um 

dos muitos desafios com o qual nos deparamos, hoje, prende-se com a relação entre a formação e o 

trabalho, entre o diploma e o emprego. O equilíbrio desta relação começou a ser colocado em causa e 

tornou-se objeto de investigação a partir do momento em que a passagem entre estes dois sistemas 

deixou de ser efetuado em sentido único e começou a conhecer variações multidirecionadas. Como vimos 

no capítulo anterior, o termo “passagem” deixou de fazer sentido para caracterizar a relação dos 

diplomados do ensino superior e a sua entrada no mundo do trabalho, emergindo termos como 

“transição”, “percursos”, “itinerários” e “trajetórias”, só para referir alguns dos vocábulos mais usados 

na investigação desta problemática.  

No que diz respeito á área da Educação e Ensino, em particular a docência no 1.º ciclo do 

ensino básico ou na educação de infância, se há duas décadas era natural, no final dos seus cursos, irem 

diretamente para a escola e a sala de aula, ou jardins-de-infância, exercer funções como titulares de 

grupo/turma, atualmente essa possibilidade parece ser quase uma exceção. Além disso, o aumento do 

tempo de permanência das/os crianças/alunos nas escolas, originou a necessidades de outros técnicos 

nas escolas. A acrescer o acentuado aumento do número de funções atribuídas ao professor e a 

especificidade de muitas delas, levou à especialização entre os docentes como são exemplos as funções 

de diretor de agrupamento, de educação especial, de apoio educativo, de professor bibliotecário, entre 

muitas outras. Simultaneamente, a globalização da economia, o período de menor desenvolvimento 

económico do país e as diretrizes comunitárias da União Europeia conduziram o governo português a 

alterações dos modelos laborais e de contratação. A conjugação destes fatores trouxe, de uma forma 

particular aos recém-licenciados em Ensino Básico - 1.º ciclo e em Educação de Infância, um sem 

número de opções, de trajetórias labirínticas, de percursos individualizados, de transições multimodais 

que eram, no passado recente, desconhecidas.  
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4.1.1 A opção pela temática do estudo 

Auxiliar os professores em início de carreira nas escolas tem sido uma preocupação que me tem 

acompanhado desde que iniciei o meu percurso profissional como docente do primeiro ciclo do ensino 

básico, após a conclusão da formação inicial de professores do ensino básico. Comparando, 

permanentemente, a minha experiência profissional como professor em início de carreira e os relatos dos 

colegas que vou encontrando nas escolas, muitos a desempenhar outras funções que não a de docentes, 

fui tentando perceber quais os desafios inerentes ao acesso atual à profissão de docente. Para tentar 

encontrar algumas respostas nesta área desenvolvi um estudo, no âmbito de um Mestrado em Educação, 

especialização em Gestão e Administração Escolar, em que abordei a temática da indução profissional e 

também desenhei um programa de apoio a professores em início de carreira – indução profissional – 

para ser aplicado nas escolas. Durante essa investigação apercebi-me que esses professores em início de 

carreira chegavam às escolas com formações e experiências profissionais muito diversificadas e muito 

diferentes daquelas que eu experimentara. Entendeu-se, então, que seria relevante aprofundar esta 

temática no âmbito de um programa de doutoramento. Todavia, a não existência de recém-licenciados a 

trabalhar nas escolas em número significativo/representativo para um estudo desta natureza, levou a que 

o foco do estudo fosse redirecionado para um estudo em extensão e não para o que tinha inicialmente 

previsto. Este facto levou a uma mudança de rumo, quer em termos de objeto de estudo, quer em termos 

da abordagem metodológica.  

Tentar perceber quais as razões da diversidade de experiências profissionais e quais as 

implicações para o desempenho da atividade docente foram as duas primeiras questões que me 

conduziram para a problemática da inserção profissional dos licenciados em ensino. À medida que, ainda 

numa fase exploratória da problemática, ia dialogando com amigos e colegas de escola, principalmente, 

com aqueles que desempenhavam funções nas atividades de enriquecimento curricular (AEC), fui 

construindo uma perceção acerca da dimensão e da diversidade de percursos e trajetórias profissionais 

percorridos por aqueles recém-licenciados em educação e das condições laborais a que estavam 

condicionados. Já no âmbito de uma licença sabática, o trabalho desenvolvido no agrupamento de 

escolas onde leciono com professores em início de carreira e estagiários permitiu-me, uma vez mais, 

vivenciar relatos em tudo idênticos aos proferidos pelos amigos e colegas de escola. Mesmo durante as 

diferentes fases de construção do instrumento de recolha de dados utilizado neste trabalho – o inquérito 

por questionário – os relatos e contactos mantidos com os recém-licenciados em ensino básico (1º ciclo) 

e em educação de infância reforçaram a panóplia de experiências profissionais e trajetórias vivenciadas 

trajetórias. 
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4.1.2 Formulação do problema e questões de investigação 

De uma forma geral, no setor do Ensino, o mercado de trabalho dos licenciados tem-se 

resumido, tradicionalmente, ao setor público de educação. A gestão dos recursos humanos neste 

mercado tem sido centralizada e regulada pelos sucessivos governos democráticos através da abertura 

de concursos nacionais (internos e externos), depois de uma avaliação das necessidades anuais de 

docentes realizadas às escolas. Atualmente, e de uma forma geral, os concursos internos ou de 

mobilidade destinam-se aos professores que pertencem aos quadros do Estado e caracterizam-se por 

duas fases: a primeira fase do concurso é aberta aos docentes do Quadro de Escola que, se assim 

entenderem, pretendem mudar de escola, e a segunda fase é aberta aos docentes do Quadro de Zona 

Pedagógica, com o objetivo de ocuparem as restantes necessidades que os docentes do Quadro de 

Escola não preencheram. Para os primeiros, a mobilidade é realizada entre escolas/agrupamentos; para 

os segundos, a mobilidade é circunscrita, de um modo geral, a uma zona pedagógica (onde se incluem 

um conjunto de escolas/agrupamentos). O critério de ordenação dos docentes, predominante em cada 

fase do concurso, é a graduação profissional - que soma à média final obtida no curso de formação 

inicial, um valor por cada ano de serviço docente prestado no sistema público de educação. Por forma a 

suprir as necessidades temporárias dos quadros, anualmente, o Governo abre um concurso ao qual 

podem aceder todos os habilitados profissionalmente para exercerem funções docentes nas escolas, 

ordenando-os em listas de acordo com a respetiva graduação profissional e os resultados obtidos na 

avaliação docente. Sempre que exista a necessidade de suprir uma necessidade de recursos humanos do 

quadro, o Governo recorre-se dos candidatos ordenados. Existem também outros concursos promovidos 

centralmente que dão a oportunidade a cada docente de aceder ao quadro de vínculo seguinte – os 

professores com contrato acederem ao quadro de zona pedagógica e os professores do quadro de zona 

pedagógica acederem ao quadro de escola. De uma forma muito resumida, este é o mecanismo de 

mobilidade e contratação quem tem sido utilizado pelos diversos Governos. 

Ora, se na década de 80 e finais de 90 do século XX, os diplomados em Ensino Básico – 1.º 

ciclo terminavam a sua formação inicial e integravam diretamente o Quadro de Zona Pedagógica, é no 

início do século XXI que estes diplomados, que vinham a ser formados com uma urgência que a escola 

de massas exigia até então, começaram a engrossar anualmente as listas de ordenação para acesso às 

funções de docentes no setor público de educação. Na última década do século XX, a educação pré-

escolar conhecia um forte desenvolvimento da rede de estabelecimentos com o apoio da Estado no 

sentido da sua generalização a todo o território português, quer através de um sistema público, quer 

através de um sistema particular ou cooperativo. No setor particular ou cooperativo, no virar do século, os 

primeiros diplomados em Educação de Infância começam a entrar neste tradicional mercado de trabalho 

com uma nova graduação profissional exigida pelo Estado central – a licenciatura. Um dos grandes 

argumentos para este novo grau como condição básica para desempenhar as funções de titular de grupo 
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nos Jardins de Infância, em especial, os da rede pública, veio contribuir para uma maior valorização 

destes profissionais, colocados no mesmo patamar dos demais docentes de outros níveis de ensino.  

As décadas de transição de século são palco do início do fim da necessidade desenfreada de 

novos docentes como resposta ao aumento sucessivo de alunos que ocuparam as escolas com o fim do 

Estado Novo, assim como à cobertura de grande parte do território português com a oferta da educação 

pré-escolar. É precisamente nesta viragem que Portugal, na década de 1980, já integrado na União 

Europeia, teve de realizar um esforço adicional para cumprir as metas orçamentais para conseguir aderir 

à moeda única, em 2000 e, com isto, aprofundar, ainda mais, os compromissos assumidos numa união 

económica, agora, com uma união monetária. Esta maior integração europeia veio obrigar a uma 

exigente concertação política transnacional entre todos os países aderentes, comprometidos com as 

mesmas metas e objetivos.  

O desenvolvimento da Europa com base na ideia da “sociedade do conhecimento” e da 

economia baseada no conhecimento, veio alimentar uma ideologia neoliberal na educação apontando no 

sentido da privatização. Conceitos como qualidade, eficácia, desempenho, excelência, resultados 

começaram a integrar o vocabulário da educação e da atividade docente. As políticas e reformas 

educativas adquiriram ritmos acelerados e mudanças constantes ao nível da regulamentação normativa. 

Entre outras reformas, incluem-se a reorganização da rede escolar, que tem tido como consequência o 

encerramento de milhares de escolas do 1.º ciclo do ensino básico; a constituição de agrupamentos de 

escolas; a definição de regimes jurídicos de direção e gestão das escolas e agrupamentos de escolas, 

com implicações também no âmbito da contratação de professores. Ao nível da educação pré-escolar, o 

investimento no desenvolvimento da rede pública conheceu nos últimos anos uma forte retração e 

começaram a surgir notícias de encerramentos de alguns jardins-de-infância públicos, em especial, em 

zonas mais rurais. O desenvolvimento da rede particular ou cooperativa destes estabelecimentos continua 

a conhecer desenvolvimentos, vindo a colmatar as necessidades, especialmente, no meio urbano, 

atendendo à falta de investimento do Estado em estabelecimentos próprios. No entanto, a diminuição da 

natalidade registada ano após ano vem fazer aumentar a pressão sobre o setor da educação pré-escolar, 

primeiro nível do sistema educativo a ser frequentado, na linha do que tem vindo a ser designado 

“primeira etapa da educação básica”. 

Durante a primeira década do século XXI, as sucessivas políticas educativas referentes à 

organização da rede escolar, ao acesso à profissão docente no setor público de educação e à diminuição 

da natalidade vêm obrigar os licenciados em Educação de Infância e Ensino Básico – 1.º ciclo, também 

pela Universidade do Minho, a esperarem em listas de acesso a funções docentes no setor público de 

educação e a aumentar a pressão sobre o acesso às funções titulares de grupo, no setor particular ou 

cooperativo. Assim, estes diplomados são forçados a procurarem alternativas profissionais diferentes 
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daquelas que expectavam desempenhar aquando do ingresso no curso, empurrados para a incerteza e 

para a indefinição de trajetórias profissionais precárias.  

Atendendo a esta realidade, é necessário conhecer quem são, quantos são, em que condições 

trabalham os licenciados em Educação de Infância e em Ensino Básico – 1.º ciclo, formados pela 

Universidade do Minho, que funções desempenham na área da educação e ensino, em particular, como 

titular de grupo/turma, ou noutra área profissional. É nesse sentido que se formulam questões como: 

Quais os fatores que influenciam o acesso ao desempenho destas funções? Qual o nível de 

correspondência entre os cursos e o desempenho das funções profissionais dos licenciados? Que 

expectativas possuíam estes licenciados após a conclusão do curso sobre o seu processo de inserção 

profissional, em particular, com o desempenho de uma primeira atividade profissional e qual o seu grau 

de concretização após a entrada no mundo do trabalho? Qual é o nível atual da formação pós-graduada 

dos licenciados? Quais os motivos para a sua frequência e conclusão? Como é que os licenciados 

interpretam o seu futuro profissional no contexto de incertezas atual? Quais são as características dos 

mercados de trabalho destes licenciados? Qual a sua evolução ao longo da primeira década do século 

XXI? Que motivos e de que ordem conduziram às alterações do mercado de trabalho em educação? 

Estas questões enformam uma problemática que nos orienta no sentido da compreensão de 

processos e trajetórias de inserção profissional e também de qualificação no contexto académico. Como 

esclarece Afonso (2005), um problema de investigação está associada à produção do conhecimento da 

realidade social de um dado contexto ou processo, sendo expresso, na questão «O que é que não 

sabemos e queremos saber?». Assim, a formulação do problema de investigação procura traduzir a 

possível relação que possa existir entre, no mínimo, duas variáveis conhecidas (Köche, 2000). Deve ser 

uma pergunta que indique os possíveis caminhos que devem ser seguidos pelo investigador; estar 

definido de uma forma clara, sem ambiguidades e subdividir-se em questões; permitir uma verificação 

empírica e exprimir uma preocupação com relevância prática. 

O problema deve ser subsequentemente aprofundado por meio de questões específicas ou eixos 

de análise, a partir dos quais se pode organizar o programa de pesquisa (Afonso, 2005). Ora, na presente 

investigação, optámos por nos situar no paradigma interpretativo e não no paradigma positivista, o que 

nos levou a não formular hipóteses com vista à sua confirmação ou infirmação. A formulação do 

problema da nossa investigação resulta, então, das interrogações levantadas com base na sugestão de 

investigadores experientes, na revisão de literatura, na nossa experiência pessoal e profissional e na 

verificação de uma regularidade e estabilidade do fenómeno no tempo. Procuramos, então, conhecer as 

trajetórias profissionais dos licenciados em Educação de Infância e em Ensino Básico – 1.º ciclo, 

formados na Universidade do Minho, entre 2001 e 2010, e os processos inerentes de qualificação e de 

inserção profissional.  
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4.1.3 Objetivos gerais e específicos do estudo 

A investigação empírica realizada, que incidiu principalmente nas trajetórias e processos de 

inserção profissional, levou-nos ao cruzamento dos percursos biográfico, escolar e profissional dos jovens 

licenciados em Educação de Infância e em Ensino Básico - 1.º ciclo com as suas situações profissionais 

presentes, considerando os diferentes condicionalismos estruturais a que se encontraram ou se 

encontram expostos. Neste âmbito, o conceito de trajetória procura evidenciar a interceção das diferentes 

dimensões pessoais e societais do percurso passado e presente de cada um. Como já tivemos 

oportunidade de explicitar, o estudo de trajetórias profissionais compreende a análise e compreensão do 

conjunto de acontecimentos profissionais que marcam as vivências dos indivíduos e o seu 

relacionamento com os movimentos de um grupo em semelhantes condições e que estruturam o 

mercado de trabalho num dado momento (Gonçalves, Parente, Veloso, Gomes e Januário, 1997).  

Na análise das trajetórias profissionais dos licenciados em Educação de Infância e em Ensino 

Básico – 1.º ciclo considerámos três situações de emprego: Imediatamente após a conclusão do curso de 

licenciatura; a primeira atividade profissional; e a situação profissional atual, de acordo com os seguintes 

indicadores: “tempo de espera”, atividade desenvolvida, vínculo contratual e remuneração. Em relação à 

primeira situação de emprego, aferiram-se expectativas dos licenciados, o desempenho de uma primeira 

atividade profissional e a situação profissional atual perante o trabalho e emprego. 

O inquérito por questionário foi o instrumento principal do nosso estudo, através do qual 

pretendemos conhecer o mercado de trabalho, as expectativas e representações, o percurso profissional, 

as estratégias de inserção profissional e ainda aspetos relacionados com a formação e a profissionalidade 

dos licenciados em Educação de Infância e Ensino Básico – 1.º ciclo, diplomados pela Universidade do 

Minho, ao longo da primeira década do século XXI. Este instrumento, apesar das reconhecidas limitações 

para o estudo de processos e trajetórias académicas e profissionais, tem a potencialidade de abranger 

um elevado número de indivíduos representativas de cada uma das realidades da amostra, ao nível do 

ano de término do curso e ao nível do tipo de licenciatura. O facto de o questionário ter sido aplicado em 

suporte digital e online permitiu chegar a mais respondentes assim como facilitar o seu preenchimento, 

por forma a obter um maior número de respostas de diplomados, procurando assegurar uma 

representatividade significativa de cada curso e de cada ano de término de curso.  

A formulação de questões específicas de investigação permite tornar o problema “investigável”, 

revestindo-se de uma conjugação entre a amplitude (sem procurar abarcar tudo) e o foco 

(compreendendo uma flexibilidade exploratória e de descoberta ao longo do estudo). (Moreira, 2007). De 

modo a garantirmos a conformidade com os critérios de cientificidade da nossa investigação, 

nomeadamente, no que diz respeito à validade do instrumento de recolha de dados e sua fidelidade para 

com os objetivos do estudo, apresentamos os objetivos gerais e específicos decorrentes do problema em 

confronto com os diferentes temas que trespassam o questionário. A lógica da organização dos três 
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objetivos gerais, de onde decorrem os específicos, procuram corresponder ainda, e por forma a garantir a 

objetividade da nossa investigação, às perspetivas teóricas e conceptuais que suportam o problema em 

estudo: o trabalho, a formação e a inserção profissional, respetivamente. 

 

1. Objetivo geral: Elaborar uma cartografia (identificação e caracterização) dos processos de inserção dos 

licenciados em ensino dos cursos de Educação de Infância e de Ensino Básico – 1.º Ciclo, pela 

Universidade do Minho, no período compreendido entre 2000/2001 e 2009/2010. 

Objetivo específico 1.1 - Recensear as características pessoais e académicas dos 

licenciados, as dificuldades e estratégias de acesso ao mercado de emprego, experiências 

profissionais enquanto alunos do ensino superior. 

TEMAS DO QUESTIONÁRIO 

Tema 1.1 – Dados biográficos 

Tema 1.2 – Dados Académicos 

Tema 1.3 – Dados Profissionais 

Tema 3.1 - Experiências profissionais durante a frequência do curso 

Tema 3.3 - Acesso às atividades profissionais 

 

Objetivo específico 1.2 Identificar as principais regularidades relacionadas com os 

processos de inserção entre a universidade e o mercado de trabalho/Caracterizar a 

qualidade de inserção dos licenciados em ensino no mercado de trabalho, no que diz 

respeito à qualidade de inserção aquando da primeira experiência profissional, após a 

conclusão do curso e da actual atividade profissional, ao nível dos setores de recrutamento, 

do tempo de inserção, da duração da primeira atividade profissional, do tipo e natureza do 

vínculo contratual, do vencimento auferido. 

TEMA DO QUESTIONÁRIO 

Tema 3.2 - Experiências profissionais após a conclusão do curso 

 

Objetivo específico 1.3 Conhecer as expectativas e o grau de cumprimento das expectativas 

dos licenciados em ensino, relativamente aos respetivos processos de inserção profissional, 

geradas após a conclusão do curso. 

TEMAS DO QUESTIONÁRIO 

Tema 2.1 – Expectativas profissionais após a conclusão do curso 

Tema 2.2 - Expectativas profissionais durante percurso profissional 

Tema 3.4 - Grau de satisfação dos processos de inserção profissional  

 



- 150 - 

Objetivo específico 1.4 Conhecer as atividades e/ou experiências profissionais 

desempenhadas pelos licenciados após a conclusão do curso de licenciatura. 

TEMA DO QUESTIONÁRIO 

Tema 3.2 - Experiências profissionais após a conclusão do curso 

 

Objetivo específico 1.5 Conhecer se as trajetórias profissionais dos licenciados em ensino 

seguem ou não um perfil de crescente precariedade e incerteza de acordo com as variáveis 

“tipo de curso”, “ano de conclusão do curso”, “Classificação final de curso”. 

TEMA DO QUESTIONÁRIO 

Tema 3.2 - Experiências profissionais após a conclusão do curso 

 

2. Objetivo geral: Analisar o papel da Universidade do Minho e dos cursos de formação em Professores 

de 1.º ciclo e Educação de Infância no processo de inserção dos diplomados em educação. 

Objetivo específico 2.1 Conhecer o contributo da formação em ensino da Universidade do 

Minho dos cursos de Educação de Infância e Ensino Básico – 1.º Ciclo no processo de 

inserção profissional. 

TEMAS DO QUESTIONÁRIO 

Tema 4.1 - Grau académico - Licenciatura 

Tema 4.2 - Curso de licenciatura em Ensino Básico - 1.º ciclo e em Educação de 

Infância 

Tema 4.3 - Licenciatura da Universidade do Minho 

 

Objetivo específico 2.2 Identificar as competências mais valorizadas pelos licenciados no 

processo de inserção. 

TEMA DO QUESTIONÁRIO 

Tema 3.5 - Competências valorizadas para a inserção profissional 

 

Objetivo específico 2.3 Refletir sobre o potencial do modelo curricular da licenciatura em 

ensino da Universidade do Minho no processo de inserção profissional.  

TEMAS DO QUESTIONÁRIO 

Tema 4.3 - Licenciatura da Universidade do Minho 

Tema 4.4 - Fatores para a inserção profissional na área de educação/ensino 

Tema 4.5 - Fatores para a inserção profissional numa área que não a da 

educação/ensino 
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Objetivo específico 2.4 Analisar a avaliação que os licenciados fazem relativamente à 

utilidade de um conjunto de competências para o processo de inserção profissional. 

TEMA DO QUESTIONÁRIO 

Tema 3.5 - Competências valorizadas para a inserção profissional 

 

3. Objetivo geral: Conhecer as conceções dos licenciados em ensino sobre a profissão docente, assim 

como as respetivas dificuldades no exercício das funções de docente. 

Objetivo específico 3.1 Conhecer as dificuldades dos licenciados em educação no exercício 

das funções de docente. 

TEMA DO QUESTIONÁRIO 

Tema 5.1 - Dificuldades de desempenho 

 

Objetivo específico 3.2 Conhecer as conceções dos licenciados relativas à profissão 

docente 

TEMA DO QUESTIONÁRIO 

Tema 5.2 - Conceções relativas à profissão docente 

 

4.1.4 A escolha da Universidade do Minho 

O aprofundamento do estudo iniciado no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação, na 

Universidade Católica Portuguesa, levou-me a prosseguir o desenvolvimento dos trabalhos com o mesmo 

orientador de tese, docente do Instituto de Educação da Universidade do Minho. Desta forma, continuei a 

desenvolver os mesmos estudos, agora ligados a uma nova universidade. É neste contexto que me 

apercebo da não existência de estudos específicos e aprofundados sobre a problemática da inserção 

profissional relativos aos cursos de licenciatura em Ensino Básico - 1.º ciclo e em Educação de Infância. A 

esta constatação aliou-se, também, o crescente interesse institucional da própria Universidade do Minho 

(UM) e do Instituto de Educação (IE) pela problemática da inserção profissional e da empregabilidade dos 

diplomados. Exemplo disso é a criação recente de dois dispositivos institucionais: a criação do portal 

AlumniUM e do Núcleo de Observação e Reflexão sobre as Trajetórias dos Estudantes do Instituto de 

Educação (NORTE.IE), este coordenador por José Augusto Palhares, docente do IE-UM. 

O processo de definição da população do atual estudo conduziu-me para um período temporal 

em que foi ministrado, na UM, o curso de licenciatura em Ensino Básico - 1.º ciclo e o de Educação de 

Infância, entre o ano letivo 2000-2001 e 2009-2010. Este período temporal corresponde, precisamente, 

ao contacto, com o mundo do trabalho, dos primeiros e últimos diplomados com o grau de licenciatura 

nestes dois cursos formados nesta universidade. 
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4.2 ENQUADRAMENTO E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

4.2.1 A abordagem interpretativa em Educação 

A expressão “investigação interpretativa” surge focalizada no significado conferido pelos atores 

sociais às ações desenvolvidas. Para Bogdan e Biklen (1994), o postulado da interpretação desempenha 

um duplo papel de causalidade: por um lado, os seres humanos constroem um conhecimento em relação 

à natureza e aos outros humanos devido ao processo de interpretação; por outro, essa interpretação 

conduz os seres humanos a levar a cabo determinadas ações. Desta forma, a investigação em educação, 

à luz do paradigma interpretativo, incidirá sobre o modo como se desenvolvem os sistemas de significado 

e não sobre comportamentos observáveis. A «criação de significado» (sense making) pelos atores, centro 

de interesse das problemáticas interpretativas, varia de acordo com dois níveis do contexto social: o nível 

imediato (proximal) e o nível afastado (distal). O primeiro varia segundo a sua forma espacial (os 

significados variam de acordo com grupos específicos de indivíduos que, pelo conjunto de interações, 

partilham compreensões e tradições próprias, e que diferem para um outro grupo) e a sua forma 

temporal (os significados são construídos e reconstruídos incessantemente, em tempo real). Ao nível do 

contexto social afastado, é importante que se considere que os significados têm uma história, isto é, 

estarem na origem de uma cultura mais alargada do que aquela do imediato como as perceções, 

convicções, as ações e a avaliação das ações dos outros. 

No âmbito dos critérios de cientificidade aplicadas às metodologias qualitativas, e ao contrário 

das abordagens positivistas, os investigadores qualitativos lidam, nas suas investigações, com a 

subjetividade e com interações complexas entre os diversos níveis da realidade social. Segundo este 

cenário, os fenómenos humanos podem ser estudados segundo perspetivas teóricas e utilizando 

diferentes focalizações na colheita e análise dos dados. Importa, por isso, que as escolhas do investigador 

sejam claramente indicadas com o objetivo de permitir uma melhor perspetiva sobre os resultados 

alcançados (Bogdan e Biklen, 1994). Miles e Huberman (1984) mostram, mesmo, a necessidade de uma 

padronização entre os investigadores, no que diz respeito i) à clarificação dos critérios utilizados; ii) a 

operacionalização desses critérios no âmbito do processo de investigação por meio de procedimentos 

específicos (clarificação); iii) a explicitação da operacionalização, isto é, a descrição sistemática dos 

procedimentos e processos utilizados pelo investigador. 

A conceção da objetividade no âmbito das metodologias qualitativas passa pelo confronto dos 

conhecimentos ou ideias com o mundo empírico e pelo consenso social entre a comunidade científica 

sobre essa mesma construção, por meio da explicitação, do reconhecimento da subjetividade e 

objetivação dos efeitos dessa mesma subjetividade (Lessard-Hérbert, Goyette, Boutin, 1994). Outra 
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perspetiva perceciona a objetividade em investigações qualitativas em função da validade e da fidelidade 

das observações. O primeiro critério reporta-se ao grau segundo o qual o resultado é independente de 

qualquer eventual acidente de pesquisa, isto é, garantir que o que se observa é realmente aquilo que se 

pensar estar a observar e se o modo como a observação é levada a cabo se adequam ao objetivos da 

investigação (Ketele e Roegiers, 1993; Lessard-Hérbert, Goyette, Boutin, 1994).  

Para garantir o critério de validade, torna-se necessário garantir três tipos de validade (Miles e 

Huberman, 1984): a aparente, que se baseia na evidência dos dados de observação; a instrumental, na 

qual um procedimento consegue demonstrar que as observações efetuadas por dois instrumentos 

produzem resultados semelhantes; e a teórica, quando um quadro teórico coincide claramente com os 

dados recolhidos. Como sublinham os autores, a descrição pormenorizada, sistemática e fundamentada 

de todas as etapas e procedimentos da investigação constitui uma excelente oportunidade de reforçar a 

validade de uma investigação qualitativa, uma vez que estimula a crítica ao eventual leitor, ou seja, as 

convenções e explicitações tornam-se num projeto de verificação através do qual o leitor toma 

conhecimento dos procedimentos utilizados para obter os resultados apresentados. No que diz respeito à 

fidelidade, esta reside quase inteiramente em técnicas e instrumentos de medida ou na explicitação dos 

procedimentos de observação cujo objetivo é o de assegurar a objetividade da investigação qualitativa. 

Para garantir a validação, o investigador deve procurar documentar/registar suficientemente todas as 

fases da investigação para, assim, poder confirmar a fidelidade e a constância na aplicação como a 

padronização das regras de análise, de tratamento e interpretação. 

O conjunto de dados compilados do campo não constitui, em si só, um conjunto de dados mas 

uma fonte de dados. É, então, a partir do momento em que se analisa o material recolhido que se pode 

falar em “dados” da investigação. O modelo interativo de análise de dados na investigação qualitativa 

apresentado por Miles e Huberman (1984) encontra três componentes - a redução dos dados, a sua 

apresentação e a interpretação - atuando ciclicamente ou interativamente por meio de um vaivém 

analítico entre as referidas componentes.  

De acordo com estes autores, o domínio geral da análise na investigação qualitativa 

compreende, então, a redução dos dados como a primeira componente do referido modelo de análise. 

Esta prevê o processo de seleção, focalização, simplificação e codificação do material compilado através 

de uma operação continua desde o momento que é determinado um campo de observação até à fase 

dos resultados. É considerado o primeiro momento de interpretação numa investigação. A organização e 

a apresentação dos dados surge como um conjunto de procedimentos que giram em torno do conceito 

de tratamento dos dados, fase esta que procura estruturar um conjunto de informações que irá permitir 

extrair conclusões, isto é, condensar ou resumir para depois organizar, estruturar e decompor em fatores 

para conseguir apresentar relações ou estruturas que daí resultam. Por fim, a componente de análise 

denominada interpretação e verificação das conclusões “consiste na atribuição de significado aos dados 
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reduzidos e organizados por meio da formulação de relações ou de configurações expressas em 

proposições ou modelos” (Lessard-Hérbert, Goyette, Boutin, 1994:122).  

Trata-se, pois, de “extrair significados a partir de uma apresentação síntese dos dados, 

evidenciando ocorrências regulares, esquemas, explicações, configurações possíveis ou tendências” 

(Miles e Huberman, 1984:24). Como foi referido anteriormente, a interpretação acontece logo no início 

da recolha de dados por meio da formulação de conclusões provisórias, para, depois, na sequência da 

sua organização como criadora de sentido, elaborar explicações e formular novas questões. É 

essencialmente neste segundo momento de interpretação que esta noção traduz, na sua plenitude, a 

conceção de investigação que a enquadra no paradigma interpretativo. 

 

4.2.2 O questionário em Ciências Sociais 

O pólo técnico de um processo de investigação diz respeito à metodologia segundo a qual o 

investigador recolhe dados sobre o mundo real (Silva e Pinto, 2001). O investigador deve, portanto, 

selecionar um modo de pesquisa, uma ou mais técnicas de recolha dos dados e um ou vários 

instrumentos de registo de dados (Afonso, 2005). Os três grupos principais de técnicas de recolha de 

dados utilizadas em Ciências Sociais são o inquérito, que pode tomar a forma oral (entrevista) ou a 

escrita (questionário); a observação, que pode assumir uma forma direta ou participante; a análise 

documental (Lessard-Hérbert, Goyette, Boutin; 1994), de uma forma isolada ou em articulação, de 

acordo com a finalidade do estudo (Afonso, 2005). O inquérito é uma técnica de perguntar que teve 

origem fora do âmbito da prática sociológica de pesquisa. Apesar disso, é a a que mais se compatibiliza 

com a racionalidade instrumental e técnica que tem predominado nas ciências e na sociedade em geral. 

Este facto tem levado ao uso extensivo do inquérito apesar de todas as limitações apontadas ao seu valor 

intrínseco como técnica de investigação empírica. A natureza quantitativa e a sua capacidade “objetiva” 

na área da informação tem conferido ao inquérito um estatuto de excelência e de autoridade científica no 

âmbito de uma sociedade e de uma ciência dominadas pela lógica formal e burocrático-racional 

direcionada à captação de aspetos contabilizáveis dos fenómenos (Ferreira, 1986). 

A opção pelo inquérito por questionário como instrumento de recolha de dados numa 

investigação qualitativa apresenta desvantagens, mas também vantagens relativas à sua aplicação em 

investigações em Ciências Sociais (Moreira, 2007; Sousa e Baptista, 2011). Pelo lado dos aspetos menos 

positivos, a estratégia de recolha estruturada de informações, caracterizada por um procedimento 

padronizado de questionário, assenta no pressuposto de que o comportamento verbal é uma fonte 

explorável fiável da realidade social. No entanto, esta questão não é unânime entre os investigadores. Em 

primeiro lugar, estas reservas provêm do que Moreira (2007) designa por “desejabilidade social das 

respostas”, em que o entrevistado, quando confrontado com uma questão com conotação positiva ou 

negativa numa dada cultura, com receio de relevar opiniões ou comportamentos considerados 
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indesejados, tenta dar a melhor imagem possível de si mesmo, enviesando as respostas dadas. Em 

segundo lugar, a “pressão para responder” diz respeito à complexidade das temáticas investigadas que 

colocam os inquiridos perante situações sobre as quais nunca tiveram oportunidade de refletir de uma 

forma séria e, portanto, sem uma opinião formada, levando aos entrevistados a elegerem ao acaso um ou 

mais respostas possíveis e tornando as suas respostas pouco refletidas e altamente voláteis. Em terceiro 

lugar, a estandardização da pergunta permite a recolha da opinião isenta de intensidade e estabilidade. 

Este instrumento, segundo Carmo e Ferreira (2008) e Sousa e Baptista (2011), envolve maiores 

dificuldades na sua conceção, não é aplicável a toda a população e compreende uma elevada taxa de não 

respostas. Além disso, as respostas podem ter várias interpretações quando analisadas por pessoas 

diferentes e podem ser pouco claras ou incompletas. Noutro aspeto, a estandardização da recolha de 

respostas implícita num questionário faz perder a especificidade de cada indivíduo, desfazendo-a num 

grande número de cachos de respostas, podendo levar a erros de interpretação. Isto é, o caráter 

estatístico da exploração de um questionário implica que o investigador, mesmo que tenha a curiosidade 

em ler na íntegra alguns questionários, nunca tem conhecimento da totalidade das respostas de um 

mesmo indivíduo. Assim, na prática, a matéria a ser trabalhada pelo investigador serão tabelas 

estatísticas resultantes dos cruzamentos sobre a totalidade da amostra ou de sub-amostras, em resposta 

a nunca mais de duas ou três questões. Isto implica que, geralmente, não seja possível verificar hipóteses 

fazendo intervir um grande número de variáveis em simultâneo. Esta limitação é condicionada por 

dificuldades práticas, a saber: a interpretação dos resultados torna-se muito complexa à medida que o 

número de variáveis consideradas aumenta e o crescimento do número de pessoas necessárias 

interrogar cresce exponencialmente com o número de questões consideradas simultaneamente (Ghiglione 

e Matalon, 1993).  

Numa investigação qualitativa, o problema da validade e da fiabilidade dos instrumentos de 

recolha de dados depende muito da sensibilidade, da integridade e do conhecimento que o investigador 

tem acerca deste processo de recolha (Sousa e Baptista, 2011). A validade diz respeito àquilo que o 

investigador quer medir. Uma análise de conteúdo só é válida se a descrição que se fornece sobre o 

conteúdo tem significado para o problema em causa, reproduzindo, fielmente, a realidade dos factos. 

Para isso, é necessário que todas as etapas que integram a processo de análise sejam corretamente 

executadas (Carmo e Ferreira, 2008). Numa investigação deste tipo, embora não exista o elemento de 

generalização de resultados, a validade interna do estudo depende da credibilidade do investigador que é 

estabelecida com base no rigor e no pormenor com que este descreve o estudo que realizou, assim como 

no processo de obtenção de determinadas informações ou conclusões. A validação de uma investigação 

interpretativa depende, também, de princípios éticos ao nível da colaboração e da relação de confiança 

estabelecida entre o investigador e os indivíduos. Os indivíduos devem ser informados, logo no início do 
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trabalho sobre os objetivos do estudo, as atividades que se pretende desenvolver e garantir a 

confidencialidade dos dados e informações obtidas (Sousa e Baptista, 2011).  

A fidelidade diz respeito ao problema de garantir que de diferentes codificadores resultem 

idênticos resultados e que um mesmo codificador aplique de forma igual, ao longo do trabalho, os 

critérios de codificação (Carmo e Ferreira, 2008). Este conceito é essencialmente associado a métodos 

quantitativos de recolha e tratamento de dados e tem subjacente a ideia de objetividade e replicabilidade 

de resultados. No entanto, na opinião destes autores, esta visão do conceito de fidelidade é inadequada 

em investigações de carácter qualitativo uma vez que é impossível controlar ou repetir as condições de 

ocorrência dos fenómenos (Sousa e Baptista, 2011). A rigidez implícita num questionário implica 

considerar uma sociedade de iguais, não muito distante do investigador. Sendo o questionário geralmente 

constituído só por perguntas fechadas, uma elevada maioria das respostas vai limitar-se às hipóteses 

previstas e são raros os casos que os indivíduos indicarão “Outras” hipóteses. São os grupos sociais mais 

distantes do investigador cujas respostas se afastam, com maior frequência, do conteúdo das hipóteses 

previstas. Para Ferreira (1986), uma das soluções para atenuar os efeitos da diretividade passa 

forçosamente por uma auto-reflexão do investigador sobre as determinações da sua própria problemática 

e, principalmente, considerar esses efeitos nas respostas obtidas aquando da sua interpretação. 

Pelo lado dos aspetos positivos, várias são as premissas sobre as quais o inquérito por 

questionário assenta: i) Os inquiridos analisam as perguntas tal e qual com estão formuladas; ii) A 

situação da pesquisa per se não é fator de influência na natureza das respostas dadas; e iii) Permite a 

comparação das respostas dadas pelos inquiridos a cada questão particular. A longa tradição do uso do 

inquérito por questionário em investigação social tem apresentado vantagens indiscutíveis, como é 

exemplo o seu uso por Weber, entre 1880 e 1910, no estudo de problemas sociais como as condições 

laborais nos campos da Prússia Oriental ou os efeitos do trabalho na grande indústria, com particular 

incidência na estrutura da personalidade e dos estilos de vida dos operários (citado por Moreira, 2007). 

Este instrumento de recolha de dados permite a sistematização dos dados e a possibilidade de maior 

simplicidade de análise, de maior rapidez na recolha e análise de dados, além de ser um processo mais 

económico (Carmo e Ferreira, 2008; Sousa e Baptista, 2011) e permitir atingir maior número de pessoas 

(Sousa e Baptista, 2011).  

A modalidade de inquérito por uma aplicação web enquadra-se na categoria genérica “inquérito 

auto-administrado”, uma vez que é o próprio inquirido quem lê o questionário, anota a respostas e o 

remete ao investigador. Este procedimento permite ampliar a cobertura da investigação, diminuir os 

custos de trabalho de campo, diminuir eventuais enviesamentos provocados pela presença do 

entrevistador, permitir ao inquirido mais tempo de reflexão (Moreira, 2007) e ultrapassar a dispersão 

geográfica da população e o distanciamento temporal dos inquiridos aos factos estudados. 
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4.2.3 Cuidados a ter na construção de um questionário 

Para os iniciados na investigação ou para os menos sensibilizados, a construção de um 

questionário pode parecer, à partida, uma simples e banal sequência de perguntas e a sua redação uma 

operação elementar. No entanto, a construção de um questionário é um processo complexo, árduo e 

exigente que implica o emprego da experiência do investigador, o conhecimento exato da população a 

estudar e a clareza do objetivo de estudo (Moreira, 2007). Para a construção de um questionário é 

necessário que a forma como se formulam as questões, bem como a apresentação do questionário, 

corresponda ao nível da compreensão da população a estudar (Sousa e Baptista, 2011) e àquilo que se 

pretender estudar, isto é, de acordo com o objetivo de estudo. 

Assim, “A construção do questionário e a formulação das questões constituem […] uma fase 

crucial do desenvolvimento de um inquérito. A linguagem e o tom das questões constituem-se de elevada 

importância, pelo que é necessário tomar algumas precauções na forma como se formulam as questões 

(as questões devem ter uma estrutura ou formato simples e curto, não serem ambíguas e; não devem 

reunir, numa só, duas questões), bem como na apresentação/organização do questionário (as 

habilitações da população, a organização das questões deve percorrer uma lógica para quem responde, 

as questões devem procurar ser relevantes, interessantes). Para além destas precauções, as questões 

devem ser reduzidas e adequadas à pesquisa em questão (Sousa e Baptista, 2011). Assim, ao nível da 

construção, as questões de um questionário devem procurar corresponder a três princípios básicos: a da 

clareza, coerência e neutralidade (Sousa e Baptista, 2011). Ghiglione e Matalon (1993) reforçam esta 

ideia referindo que, de uma forma geral, as questões devem procurar ser claras, sem quaisquer 

ambiguidades e que a respondente saiba exatamente o que se espera da sua participação. As opções de 

resposta a uma pergunta fechada podem prever uma rubrica com a designação “não sei”, “sem opinião” 

ou outra qualquer para o caso de recusa do indivíduo em responder à questão. Normalmente, as 

questões deste tipo são acompanhadas de instruções suplementares: número máximo de respostas 

possíveis de assinalar, ordenação das várias respostas ou indicação da resposta mais correta (Moreira, 

2007). Quanto à forma, vários são os tipos de questões que um questionário compreende: questões de 

resposta fechada, única (possibilidade do inquirido escolher apenas uma das várias opções de resposta) 

ou múltipla (possibilidade do inquirido escolher várias opções de resposta); questões de escala (quando 

se pretende medir atitudes ou opiniões dos inquiridos) nominal (a ordem das modalidade ou categorias 

não têm significado), ordinal (a ordem das modalidade ou categorias têm significado), dos intervalos (de 

natureza quantitativa possibilitando a determinação de distâncias entre elementos), de razões (é de 

natureza quantitativa e representa o nível mais elevado das escalas de medida); questões de filtro (têm 

como utilidade de filtrar os inquiridos das questões não fazem sentido ou não são aplicáveis); questões de 

resposta aberta (permite ao inquirido construir uma resposta utilizando as suas próprias palavras) (Sousa 

e Baptista, 2011).  
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Por um lado, as questões de respostas fechadas possibilitam aos respondentes, perante uma lista 

pré-estabelecida de respostas possíveis, selecionar aquela ou aquelas que melhor correspondem à 

resposta que deseja dar (Ghiglione e Matalon, 1993). O questionário deve ser tendencionalmente 

constituído por perguntas fechadas com a vantagem de permitir o mesmo quadro de referência para 

todos os inquiridos, a rapidez e a comodidade de registo, a possibilidade de centrar as respostas dos 

inquiridos de acordo com as opções relevantes e relacionadas com a questão colocada e a melhor 

possibilidade de comparação das respostas. No entanto, as perguntas fechadas apresentam limitações, 

uma vez que podem deixar de parte alternativas de resposta que o investigador não previu, as alternativas 

de resposta poderem sugerir respostas, as opções de resposta podem não ter o mesmo significado para 

todos, a exigência e a complexidade do desenho da pergunta fechada que envolve, necessariamente, o 

prévio conhecimento da realidade que investiga, a sua delimitação, medição e codificação. As diversas 

opções de resposta a colocar por cada pergunta exige que o investigador se documente sobre as 

possíveis alternativas de resposta à questão colocada, considerando, contrariamente ao que alguns 

autores sugerem, as opções de resposta “não sabe” ou “não responde” por forma a motivar o inquirido a 

manifestar respostas concretas (Moreira, 2007).  

Por outro lado, há situações em que se torna difícil ou impraticável não recorrer a perguntas de 

respostas abertas. Estes tipos de questões permitem maior liberdade de resposta ao inquirido, 

recorrendo ao próprio vocabulário e fornecendo pormenores e comentários que consideram certos 

(Ghiglione e Matalon, 1993; Moreira, 2007), dar mais informação, mais rica e detalhada e, por vezes 

inesperada (Hill e Hill, 2002), mas pressupõe dificuldades acrescidas de categorização e acréscimos em 

termos de tempo e orçamento (Moreira, 2007).  

Quanto à organização do questionário, a sequência das perguntas constitui-se como um aspeto 

igualmente importante no desenho de um questionário. A qualidade da resposta pode ser influenciada, 

quer pela redação das perguntas, quer pelo contexto imediato onde figure a pergunta e a sua ordem de 

colocação no questionário (seja no princípio, meio ou fim), isto é, uma questão colocada no início ou no 

fim de um questionário, antes ou depois de uma outra questão, poderá suscitar respostas diferentes 

(Ghiglione e Matalon, 1993). Estes autores aceitam que nem sempre possa ser usado exatamente o 

mesmo questionário para todas as pessoas inquiridas, uma vez que certas questões só têm sentido para 

uma parte da amostra ou quando algumas questões são colocadas em função das respostas anteriores. 

Nestes casos, a comparação entre grupos torna-se mais difícil de realizar.  

Quanto à análise e tratamento dos dados obtidos a partir das questões do questionário, quando 

construímos uma questão fechada com a possibilidade do inquirido responder com mais do que uma 

resposta, isto significa que o investigador não pretende impor ao indivíduo que se limite a escolher só 

uma de entre as que lhe são propostas. A melhor forma de tratar este tipo de questões consiste em 

considerar cada resposta proposta como uma pergunta independente das outras, às quais, o indivíduo 
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teria respondido “sim” ou “não”. O que se perde em informação, quando comparado com as respostas 

simultâneas, ganha-se em possibilidades de utilização. Em geral, quando cada resposta é tratada 

separadamente, a solução adotada passa pela indicação da percentagem de indivíduos que escolheram 

cada uma das respostas. A soma das percentagens ultrapassa cem, uma vez que cada resposta foi 

escolhida ou rejeitada, independentemente das outras (Ghiglione e Matalon, 1993).  

No caso de uma pergunta medir opiniões, atitudes e satisfações, não existe uma posição ideal 

quanto ao número de respostas alternativas, isto é, se, por um lado, perante um número ímpar de 

respostas alternativas, os inquiridos tendem a assumir uma posição conservadora, especialmente em 

questões mais “sensíveis”, e tendem a assinalar a resposta alternativa situada no meio, não dando uma 

opinião nem positiva nem negativa, por outro, no caso do número par de respostas alternativas podemos 

estar a forçar o inquirido a dar uma opinião definitivamente positiva ou negativa, mesmo para o caso em 

que as opiniões destes sejam verdadeiramente neutras, logo fomentar respostas “erradas” (Hill e Hill, 

2002).  

A codificação das respostas abertas é um problema de análise de conteúdo com vista a apresentar 

os resultados sob uma forma simples. Independentemente da pergunta formulada ser aberta ou fechada 

torna-se necessário interpretar as “não-respostas”. Estas carecem ser alvo de distinção entre elas: as 

respostas “sem opinião” ou “não sabe”, explicitamente referenciadas; a recusa em responder porque a 

pergunta é considerada indiscreta; a recusa em responder porque a pergunta é considerada mal 

formulada ou tendenciosa; a recusa em responder porque já não se tem tempo. Se a pergunta for aberta 

é necessário considerar ainda outras possibilidades: as respostas indicadas manifestam uma 

incompreensão da pergunta e as respostas indicadas não se inserem em qualquer das categorias 

previstas. Se a pergunta for fechada, é necessário considerar ainda as seguintes possibilidades: as 

respostas são diferentes das que foram propostas e a recusa de considerar as respostas propostas sem 

que o indivíduo dê outra diferente. Esta panóplia de interpretações torna-se de difícil distinção e alvo de 

frequentes confusões (Ghiglione e Matalon, 1993).  

Quanto à validação externa de questões de opinião, de medição ou de avaliação da satisfação, 

estas tornam-se de difícil execução. Referem-se mais à intenção do investigador, à forma como utilizará 

ou interpretará as respostas recolhidas do que às próprias questões. As questões deste tipo que 

pretendem medir ou avaliar a satisfação de um grupo de pessoas em relação a um determinado objeto 

ou situação são, em geral, simples de conceber. No entanto, a sua validade é segura quando as 

respostas obtidas são coerentes com outros dados obtidos no questionário (Ghiglione e Matalon, 1993). 

Ainda fazendo parte do processo de construção de qualquer instrumento de medição, o 

questionário deve ser testado antes da sua aplicação definitiva. É necessário “…garantir que o 

questionário seja de facto aplicável e que responda efectivamente aos problemas colocados pelo 

investigador…” (Ghiglione e Matalon, 1993:172) e “…garantir que as questões tenham o mesmo 
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significado para todos, que os diferentes aspectos da questão tenham sido bem abordados…” 

(Ibidem:115). O pré-teste ao questionário surge como um conjunto de verificações através do qual 

permite confirmar se dá uma resposta efetiva aos problemas levantados pelo investigador. Este processo 

tem a potencialidade de verificar se os inquiridos irão perceber as questões da mesma forma, se a lista 

de opções de resposta às questões fechadas contemplam todas as alternativas possíveis, se existe um 

elevado grau de aceitação às questões colocadas, se a ordem das questões não implicam passagens 

bruscas de assuntos, se a linguagem utilizada é simples e compreensível pelos inquiridos (Sousa e 

Baptista, 2011). ~ 

A aplicação do pré-teste é condicionada a uma seleção de uma pequena amostra de indivíduos 

com características idênticas à população do estudo, com o objetivo essencial de avaliar a adequação das 

perguntas e sua disposição conjunta (Moreira, 2007), de acordo com o se pretende investigar. Isto é, os 

inquiridos devem possuir características semelhantes à amostra que vai ser utilizada para a aplicação do 

questionário (Sousa e Baptista, 2011). Em termos gerais, a primeira fase de um pré-teste refere-se à 

análise de cada questão por si só, isto é, à verificação das perguntas individuais, e a segunda fase diz 

respeito ao questionário no seu todo no que diz respeito às condições da sua aplicação (Ghiglione e 

Matalon, 1993; Sousa e Baptista, 2011). A verificação das perguntas individuais pode ser executada com 

a colaboração de 10 pessoas, conforme a recomendação de Sousa e Baptista (2011). Estes autores 

sustentam que, para além de fornecerem respostas às perguntas, os inquiridos deverão também 

desenvolvê-las, complementando-as com comentários e observações. No caso das perguntas de resposta 

fechada, esta fase permite a determinar a lista completa das opções de resposta.  

Estas foram as condições que se procuraram garantir com a realização do teste à primeira versão 

do questionário concebido e utilizado na presente investigação. O facto de o pré-teste constituir uma fase 

longa e dispendiosa torna necessário, no entanto, como sugerem Ghiglione e Matalon (1993), abreviar ou 

suprimir determinada etapa e satisfazer-nos com indicações sumárias sobre determinados aspetos.  

 

4.2.4 Procedimentos de análise e interpretação dos dados  

A análise e a interpretação de dados é o processo através do qual se decompõe um todo nos 

seus elementos, procedendo a posteriori, a uma examinação sistemática parte a parte. No processo de 

investigação, corresponde à etapa onde se registam, analisam e interpretam os dados obtidos por meio 

de um instrumento de recolha de dados (Sousa e Baptista, 2011). Nas pesquisas que recorrem a 

inquéritos, existe a tendência de se recorrer a técnicas padronizadas de análise estatística, muitas vezes, 

em excesso, como refere Moreira (2007), com o objetivo de as tornar grandiosas e apoteóticas. No 

entanto, no campo da investigação qualitativa, os procedimentos e técnicas de análise de dados 

compreendem diferentes sensibilidades: a da abordagem pessoal interpretativa e criativa de 
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investigadores, a da adoção de alguma sistematização, e a da introdução de métodos e formas de pensar 

computacionais.  

As características dos métodos qualitativos compreendem, entre vários aspetos, uma forma 

indutiva de análise da informação, através da qual se procura desenvolver conceitos e compreender 

fenómenos a partir de padrões provenientes da recolha de dados, não procurando a verificação de 

hipóteses (Carmo e Ferreira, 2008). O primeiro passo é proceder à verificação dos dados recolhidos em 

termos da sua validade, relevância, especificidade e clareza, profundidade e extensão. De seguida, 

procede-se ao início da análise de dados de acordo com a abordagem qualitativa ou quantitativa, as 

metodologias e métodos quantitativos e qualitativos do estudo em questão. A análise qualitativa dos 

dados não obedece a uma estrutura muito rígida, no entanto, a complexidade dos dados qualitativos 

exige uma estruturação para a sua análise, baseada no rigor e na consideração de aspetos como: rever a 

preparação e organização dos dados; estabelecer um plano de trabalho; codificar os dados em unidades 

de categorias de análise; comparar categorias entre si por forma a agrupar temas e possíveis ligações; 

interpretar os dados (descrever cada categoria, entender os significados de cada uma, questionar a sua 

presença e frequência, estabelecer e compreender as suas relações); descrever contextos, eventos e 

indivíduos do estudo ou encontrar padrões, explicar factos acontecimentos e construir teorias; assegurar 

a fiabilidade e validade dos resultados; e responder, corrigir e regressar ao trabalho de campo.  

Segundo Ghiglione e Matalon (1993), a análise de resultados dos inquéritos é, em grande 

medida, a aplicação dos métodos da estatística descritiva que, sendo realizada por computador, permite 

um tratamento mais rápido e sem risco de erro, em que os apuramentos mais simples são apresentados 

sob a forma de tabelas de frequências (no caso de uma distribuição simples das diferentes respostas a 

uma questão) ou de tabelas de contingência que dão a frequência das combinações de respostas a duas 

ou mais questões. Podem-se ainda obter listagens com a sequência de respostas de cada indivíduo a um 

grande número de questões ou cálculos diversos que poderão ir desde a simples percentagem a médias 

ou testes estatísticos. 

Neste âmbito, Miles e Huberman (1984) apresentam um modelo interativo de análise de dados 

na investigação qualitativa constituído por três atividades: a redução de dados, a sua apresentação e a 

interpretação e verificação das conclusões. A primeira atividade deste modelo, a redução de dados, 

implica um processo de seleção, de simplificação, de abstração e de transformação do material 

compilado de uma forma contínua, ao longo da investigação, que vai desde o momento que é definido 

um campo de observação até à fase em que se decide aplicar um sistema de codificação e proceder a 

resumos. De uma forma mais concisa, a redução de dados é uma operação de codificação necessária à 

sua organização e à sua representação posterior, tratando-se, já aí, de um primeiro momento de 

interpretação numa investigação (Sousa e Baptista, 2011).  
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Com dados qualitativos, a redução pode ser muito variada, podendo-se fazer por meio de uma 

seleção de material, da redação de um resumo, de uma integração de um modelo muito mais geral ou de 

uma metáfora, não sendo colocada de parte a possibilidade de uma redução dos dados qualitativos por 

meio da quantificação, da enumeração ou pelo estabelecimento de relações de ordem. Neste último 

caso, torna-se necessário que o investigador conserve, na análise, as pistas dos elementos contextuais 

relacionados aos acontecimentos enumerados ou ordenados (Lessard-Hérbert, Goyette, Boutin; 1994). 

Dado que uma investigação interpretativa exige o acesso do investigador a dados sobre as 

conceções, os significados ou valores expressos pelos indivíduos, a validade depende também do grau de 

colaboração e de confiança estabelecido entre o investigador e indivíduo. Desta forma, o investigador 

deverá orientar-se segundo dois princípios éticos: o de informar corretamente os indivíduos, logo no início 

do trabalho de campo, sobre os objetivos da investigação e as atividades previstas e o de proteger, na 

medida do possível, os indivíduos participantes contra alguns riscos psicológicos ou sociais que o 

investigador consiga antecipar. Este pode estabelecer e manter uma relação de confiança e de 

colaboração com os indivíduos durante a investigação de diversas maneiras: apresentar uma neutralidade 

de juízos de valor face aos indivíduos; garantir confidencialidade daquilo que observou relativamente aos 

indivíduos constituintes da amostra; conseguir envolver os indivíduos na investigação na perspetiva de 

colaboradores da problemática da investigação; e mostrar clareza de ideias acerca das questões 

principais que orientam a investigação, bem como dos procedimentos a utilizar na recolha de dados por 

forma a inspirar confiança aos indivíduos envolvidos (Lessard-Hérbert, Goyette e Boutin, 1994). 

A segunda atividade deste modelo, a apresentação de dados, pressupõe numerosas operações 

que andam em torno do conceito de tratamento dos dados, isto é, trata-se de condensar ou resumir, 

seguida de organizar, estruturar ou decompor em fatores para, por último, apresentar relações ou 

estruturas que daí possam resultar. Esta fase de tratamento de dados é definida como um processo de 

estruturação de um conjunto de informações que permitirá ao investigador tirar conclusões e tomar 

decisões. Para Ghiglione e Matalon (1993:253), esta fase tem como finalidade “…dar uma forma 

homogénea às respostas a todas as perguntas, de modo a ser possível tratá-las e verificar a existência de 

relações entre elas”, podendo ser organizadas numa tabela de dupla entrada com os indivíduos em 

coluna e as questões em linha ou vice-versa. Esta tabela global não deve ser confundida com as tabelas 

de contingência associadas à análise de resultados dos inquéritos. É por isso que a organização dos 

dados assume uma fase decisiva da análise, pois permite ao investigador uma representação dos dados 

num espaço visual reduzido, auxilia a planificação de outras análises, facilita a comparação entre 

diferentes conjuntos de dados e garante a utilização direta dos dados no relatório final (Sousa e Baptista, 

2011).  

Para Ghiglione e Matalon (1993), é muito raro numa investigação ficar-se apenas pela análise 

dos resultados de um questionário. Junta-se sempre uma fase de interpretação dos resultados obtidos 
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em que nos questionamos acerca das razões da existência de uma determinada relação ou qual a sua 

ligação com outras eventualmente observadas. Desta forma, a última atividade deste modelo, a 

interpretação e a verificação das conclusões consiste em atribuir significado aos dados reduzidos e 

organizados por meio da formulação de relações, isto é, trata-se de extrair significados, partindo da 

apresentação dos dados, evidenciando ocorrências regulares, esquemas, explicações, configurações 

possíveis, tendências causais e preposições. A interpretação dos dados é criadora de sentido, segundo 

Lessard-Hérbert, Goyette, Boutin (1994), e pressupõe o cumprimento de dois princípios essenciais: 

respeitar o paralelismo intersubjetivo, isto é, que ajuste a interpretação dos resultados àquilo que os 

dados permitem e implicam, respeitando os limites e as exigências dos resultados sem neles projetar 

desejos nem destruir aquilo que o incomoda. O segundo princípio diz respeito à manutenção da 

correspondência dos planos definidos, não introduzindo nem impondo desvios que favoreça a visão do 

investigador ou do investigado, em detrimento das evidências dos dados. Esse é também o entendimento 

de Ghiglione e Matalon (1993:255), quando referem que “…a análise de dados […] procura precisamente 

apreender um conjunto de dados complexos na sua totalidade, e fazê-lo sem colocar hipóteses de 

partida”. A interpretação dos dados implica, então, um processo de interpretação à luz dos objetivos e do 

suporte teórico do estudo (Sousa e Baptista, 2011). 

Em termos operacionais, Lessard-Hérbert, Goyette e Boutin, (1994) apresentam-nos um 

conjunto de estratégias a utilizar pelo investigador que permitem a geração de conclusões a partir da 

organização dos seus dados: enumerar, isto é, descobrir se existe recorrência de elementos numa dada 

situação; investigar se existem configurações, plausibilidade e recorte, isto é, fazer sobressair relações 

entre elementos; utilizar metáforas, na procura de integrar vários elementos; fracionar variáveis para 

tentar obter uma diferenciação no interior destas; abstrair por forma a examinar os dados e as suas 

relações numa perspetiva global; estabelecer uma ligação lógica de maneira a construir um 

encadeamento lógico de evidências e/ou a estabelecer uma coerência conceptual/teórica.  

Para Ghiglione e Matalon (1993), algumas das conclusões a que se chega, provenientes dos 

resultados dos inquéritos, advêm diretamente das respostas recolhidas, como é o exemplo da frequência 

de um determinado comportamento ou relação entre uma certa característica e esse mesmo 

comportamento. Noutros casos, algumas dessas conclusões não se exprimem diretamente por uma 

única resposta, mas a partir de várias.  

De modo a garantir a validade interna do estudo, as interpretações e as conclusões devem ser 

alvo de verificação (Lessard-Hérbert, Goyette, Boutin; 1994). A verificação das conclusões, no entender 

de Ketele e Roegiers (1993), deve ser pertinente (ter a certeza de que não nos enganamos no tipo de 

tratamento a efetuar); válida (assegurar que o tratamento efetuado é precisamente aquele que 

declaramos efetuar); e fiável (redigir conclusões com bases sólidas). Várias são as estratégias para se 

proceder à validação das interpretações: primeiro, assegurar a qualidade de base dos dados recorrendo à 
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verificação da representatividade das amostras, avaliar os efeitos ou enviesamentos ligados ao 

investigador, avaliar o grau de confiança de cada um dos tipos de dados e triangular os dados. 

Seguidamente, o investigador pode verificar a validade das conclusões por meio de um exame atento às 

diferenças no interior do conjunto de dados através da utilização de comparações/contrastes e dos casos 

extremos. A outra estratégia passa por submeter a conclusão a uma crítica rigorosa, percebendo se se 

consegue associar uma conclusão a falsas relações, retomar uma conclusão por retirá-la de um 

subconjunto de dados e aplicá-la a um outro grupo de dados, verificar a fundamentação de explicações 

opostas, procurar factos observados que possam contradizer uma conclusão (Lessard-Hérbert, Goyette e 

Boutin, 1994). 

 

 

 

4.3 PERCURSOS, OPÇÕES E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

A conceptualização do design do estudo está estreitamente associada à formulação do problema 

e das questões de investigação (Afonso, 2005); a apresentação do design do estudo passa pela descrição 

prospetiva da operacionalização da estratégia da investigação adotada, apresentando a justificação e 

caracterização do uso da técnicas e instrumentos, a caracterização dos sujeitos participantes, do 

dispositivo e dos procedimentos, assumindo-se a tomada de decisão sobre o modo como será 

concretizada a recolha de informação relevante para obter resposta às questões da investigação (Afonso, 

2005). 

A presente investigação procura estudar, compreender e interpretar o fenómeno dos processos 

de inserção profissional dos licenciados em Educação de infância e em Ensino Básico - 1.º ciclo, pela 

Universidade do Minho, durante a primeira década do século XXI. 

De acordo com o paradigma interpretativo, a ação é vista como objeto da investigação e não o 

comportamento físico atribuído a um ou vários atores. A nível teórico, o trabalho do investigador visa a 

descoberta de esquemas específicos da identidade social de um determinado grupo, considerando a 

variabilidade das relações entre as formas de comportamento e os significados que os atores lhes 

atribuem por meio das suas interações sociais. Assim, e de acordo com Lessard-Hérbert, Goyette, Boutin, 

“o facto da [nossa] investigação poder ser classificada de “interpretativa” ou de “qualitativa” provém 

mais da sua orientação fundamental, do que dos procedimentos que ela utiliza” (1994:33).  

Atendendo aos objetivos da presente investigação, o instrumento de recolha de dados 

selecionado foi o inquérito por questionário, uma vez que este tem como objetivo, de uma maneira geral, 

como refere Moreira (2007), estimar grandezas “absolutas” e “relativas” ou descrever uma população ou 

uma subpopulação. A opção por este instrumento de recolha de dados, em detrimento de outros 
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instrumentos, é justificada, para além da necessidade do estudo abarcar um longo período temporal 

(uma década), tendo em conta que, neste período, ocorreram profundas mudanças de políticas e 

reformas que tiveram profundas repercussões nos processos de inserção dos licenciados em educação e 

ensino, nomeadamente, ao nível da carreira docente e do acesso à profissão. Com efeito, durante muitos 

anos, os licenciados dos diferentes níveis de ensino tinham acesso ao exercício da atividade docente na 

escola pública e ao vínculo contratual com o Estado, quase automático. No período temporal abrangido 

por este estudo operaram-se tais transformações. Aqueles que terminaram a formação inicial no início da 

década são professores titulares de turmas e, progressivamente, os licenciados que foram terminando os 

cursos nesta área começaram a trabalhar noutras ou mesmo fora da área da educação e ensino. 

Inicialmente esteve previsto, e tal como se pedia no questionário, realizar entrevistas aos 

licenciados; no entanto, atendendo à dificuldade em receber respostas e por se terem estendido por um 

longo período de tempo, tal não chegou a concretizar-se. 

 

4.3.1 Seleção do meio para a aplicação do questionário 

A pressuposição da generalização do uso de recursos informáticos pela população em estudo, 

especialmente a utilização da internet, levou-nos a privilegiar este meio para o preenchimento do 

questionário. A amplitude e a natureza do estudo pressupunha questionarmos uma amostra 

representativa de uma população dispersa e, para isso, o preenchimento do questionário online dava-nos, 

à partida, maior índice de sucesso. 

 Com a exploração das diferentes soluções existentes na Web, percebemos que este tipo de 

recurso permitia, para além da recolha dos dados inseridos pelos inquiridos, realizar um tratamento 

estatístico básico em termos de quantidades absolutas e relativas.  

O caráter relevante da análise e tratamento dos dados provenientes do preenchimento do 

questionário para o estudo carecia de uma ferramenta que desse um conjunto de garantias básicas ao 

investigador, entre outras, a de não “perder” nenhum dado ou questionário inserido pelo inquirido; 

permitir um preenchimento intuitivo; permitir que o questionário estivesse sempre online sem falhas do 

sistema de suporte; permitir, ao investigador, uma construção intuitiva do questionário atendendo à 

natureza e aos dados que se pretendiam obter de cada questão; permitir realizar um tratamento objetivo 

e válido dos dados inseridos pelos inquiridos.  

Desta forma, de entre todas as ofertas existentes, a aplicação online “SurveyMonkey” mostrou 

atender aos critérios exigidos para este tipo de estudo, assegurando uma solidez instrumental e 

metodológica à nossa investigação empírica. 
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4.3.2 A população 

De acordo com Manuela Hill e Andrew Hill (2002), numa investigação empírica, o conjunto total 

dos casos sobre os quais se pretende obter conclusões denomina-se População ou Universo. Os referidos 

casos assumem-se como fornecedores de dados – informações na forma de observações – e podem ser 

pessoas singulares, famílias, empresas ou outro qualquer tipo de entidade. De acordo com estes autores, 

o processo de definição da natureza e da dimensão da população é realizado sempre de acordo com o 

objetivo da investigação. Nesta ordem de ideias, o nosso estudo incide sobre todos licenciados em 

Educação de Infância e Ensino Básico – 1.º ciclo, pelo Instituto de Educação da Universidade do Minho 

(UM), que terminaram os cursos entre os anos letivos de 2000/2001 e 2009/2010. Ao longo da referida 

década, a UM formou 382 licenciados em Educação de Infância e 349 licenciados em Ensino Básico – 

1.º ciclo, num total de 731 licenciados, de acordo com os dados fornecidos pelos Serviços Académicos 

desta Universidade e constantes no quadro seguinte: 

 

Tabela 1: Número de licenciados em Educação de Infância e Ensino Básico – 1.º ciclo pela Universidade do Minho, por ano de 

conclusão do curso 

 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 TOTAL 

Licenciados em Educação 

de Infância 
39 29 30 43 42 42 43 40 36 38 382 

Licenciados em Ensino 

Básico – 1.º ciclo 
49 40 32 35 41 35 27 31 32 27 349 

 88 69 62 78 83 77 70 71 68 65 731 

Fonte: Serviços Académicos da Universidade do Minho, 2011. 

 

4.3.3 A constituição da amostra 

Para Ferreira (1986), o problema da amostra e da sua representatividade em Ciências Sociais 

leva ao confronto de dois pontos de vista diferentes, não necessariamente opostos: os da técnica 

estatística e os da interpretação sociológica. Para o primeiro, uma amostra só é representativa de um 

determinado Universo se estiver garantida a aleatoriedade do processo da sua constituição. Para o 

segundo, uma amostra só é representativa se contiver elementos que permitam fazer representar as 

diversidades e as nuances sociais previstas por uma hipótese teórica. Neste sentido, para os autores, não 

há necessidade que a amostra seja aleatória, uma vez que “…o cientista social pretende apenas captar 

um leque tão amplo quanto possível dos aspetos dos fenómenos ou das populações que analisa, para 

que se possa descobrir novas categorias e a sua relevância para a teoria que procura desenvolver” 

(Ibidem:186). Desta forma, é importante considerar as diferenças existentes entre a amostra 

estatisticamente e teoricamente representativa. À primeira exige-se que permita definir relações aquando 

da distribuição dos inquiridos por categorias e à segunda que descubra novas categorias teoricamente 

relevantes.  

Atendendo à dimensão da população e à preocupação em obtermos uma amostra representativa 

da população em estudo, optámos pela aplicação de um processo de amostragem por conveniência (não 
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aleatória), de entre dos métodos de amostragem não-casual ou “não-probabilísticos” (Hill e Hill, 2002; 

Sousa e Baptista, 2011). No entender de Hill e Hill (2002), o facto de a seleção da amostra ser realizada 

de acordo com o método de amostragem por conveniência e, dessa forma, não ser possível extrapolar, 

com confiança, para a população os resultados e conclusões obtidas a partir da amostra, este método 

revela-se mais vantajoso do que o da amostragem simples por conveniência, conseguindo um maior nível 

da representatividade da amostra. Este tipo de amostragem não é representativo da população e ocorre 

com a participação voluntária ou os elementos da amostra são escolhidos por uma questão de 

conveniência e, dessa forma, os resultados da investigação só se aplicam a ela própria (Sousa e Baptista, 

2011).  

Atendendo aos objetivos do nosso estudo, o tipo de amostragem construída procurou 

corresponder às características gerais da população em estudo. Assim, a amostra procurou compreender 

uma estruturação que contemplasse o curso concluído e o respetivo ano letivo de conclusão. Para tal, 

definiu-se o seguinte procedimento com vista ao contacto e preenchimento do inquérito por questionário, 

por parte dos indivíduos da amostra: da conta de correio eletrónico/Facebook do orientador de tese era 

enviado uma mensagem-tipo, dirigida pessoalmente ao destinatário, apelando à participação no estudo. 

Este, se assim o entendesse, enviaria uma mensagem de correio eletrónico para a nossa conta 

mostrando essa disponibilidade. Ao receber esse correio eletrónico na nossa conta eletrónica e de uma 

forma automática, era-lhe enviada uma mensagem de agradecimento e um link no qual deveria “clicar” 

para aceder ao questionário. Por fim, o indivíduo preencheria o questionário online. 

Após a reformulação do questionário online, tendo em consideração as alterações resultantes do 

processo de pré-teste, entendeu-se dar início à sua aplicação à população definida para este estudo. 

Depois do pronto envio da lista dos licenciados em questão, por parte dos serviços académicos, iniciámos 

o envio massivo de correios eletrónicos para os endereços eletrónicos constantes nesta lista, no início do 

mês de Janeiro do ano de 2011. Infelizmente, não obtivemos respostas desse envio, provavelmente, pela 

desatualização dos endereços eletrónicos que os licenciados forneceram aos serviços académicos 

aquando da sua formação inicial. Em meados do mês de Janeiro do referido ano, procedemos ao envio 

massivo de correio eletrónicos para os endereços eletrónicos dos licenciados constantes na conta de 

correio eletrónico e os respetivos contactos reunidos na rede social Facebook do nosso orientador de 

tese. Desta ação obtivemos muitas respostas às mensagens enviadas e, como consequência, um grande 

número de questionários preenchidos. No final de mês de junho, voltou-se a insistir no envio de 

mensagens para os indivíduos da amostra. Desta vez, não obtivemos um número de respostas tão 

significativo como o do último. O número total de questionários preenchidos pelos licenciados ainda não 

correspondia às nossas expectativas, uma vez que existiam anos de conclusão, de ambas licenciaturas, 

dos quais ainda não tínhamos obtido qualquer resposta. Passou-se, então, à última fase de apelo ao 

preenchimento do questionário: o contacto telefónico direto aos licenciados. Esta fase decorreu entre 
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dezembro de 2011 e fevereiro de 2012 e implicou o contacto telefónico direto aos licenciados através dos 

números constantes na lista de contactos fornecida pelos Serviços Académicos da Universidade. Por este 

meio, foi solicitado ao licenciado que preenchesse o questionário e que, depois de o preencher, o 

enviasse aos licenciados da sua rede de contactos que preenchessem as características exigidas. Este 

meio, apesar de exaustivo e fastidioso, revelou-se decisivo para a obtenção de tão elevado número de 

respostas ao questionário e para se ter alcançado um número mínimo de respostas ao questionário por 

parte de licenciados em todos os anos e nos dois cursos em estudo. Pensamos que o elevado número de 

respostas ao questionário obtido no nosso estudo foi o resultado de um cuidado planeamento e de uma 

eficiente aplicação de algumas técnicas de construção deste tipo de instrumentos: a brevidade das 

questões colocadas em cada página do questionário, a organização e o aspeto visual do questionário, a 

relevância do pré-teste para melhorar a adequação do instrumento, a notificação preliminar no estudo e 

no correio eletrónico enviado, a importância, a relevância e a atualidade do tema da investigação para os 

entrevistados, o envolvimento ativo do orientador da tese no reforço direto (telefone, Facebook, correio 

eletrónico) aos questionários para o preenchimento dos questionários, o apelo à construção do 

conhecimento através da colaboração do entrevistado.  

À medida que íamos recebendo os questionários preenchidos, íamos considerando a estrutura 

da amostra de acordo com os seguintes fatores: os cursos, Educação de Infância e Ensino Básico - 1.º 

ciclo e os anos letivos de conclusão do curso, desde o ano letivo 2000/2001 até 2009/2010. A amostra 

do nosso estudo compreende todos os licenciados em Educação de Infância e Ensino Básico - 1.º ciclo 

pelo Instituto de Educação da Universidade do Minho que tenham terminado os cursos entre os anos 

letivos de 2000/2001 e 2009/2010 que responderam ao inquérito por questionário.  

Por forma a simplificar a apresentação da amostra, cada ano letivo será referido pelo ano de 

conclusão, por exemplo, o ano letivo de 2000/2001 será designado por ano 2001. De seguida 

apresentamos as características da amostra do nosso estudo. 

De entre os diplomados pela Universidade do Minho, entre 2001 e 2010, responderam ao nosso 

questionário 110 licenciados em Educação de Infância (43,5%) e 143 licenciados em Ensino Básico – 1.º 

ciclo (56,5%). Num total de 253 licenciados, 244 (96,8%) são do sexo feminino (Ver Tabela 2). 

Numa primeira análise, existem variações significativas na percentagem de licenciados dos dois 

cursos, no período em estudo. A percentagem dos que responderam ao questionário é mais baixa entre 

os que concluíram o curso em 2003, 7,1%, e mais alta entre os que concluíram em 2005 e 2008, 12,2%. 

No entanto, a variação é maior se considerarmos cada um dos cursos. O número de licenciados em 

Educação de Infância varia entre a percentagem de 5,5%, em 2003, e 15,4%, em 2008. O número de 

licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo varia entre 7,7%, em 2004 e de 16,8%, em 2005. 
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Tabela 2: Amostra (Total de respostas ao questionário por curso e ano de conclusão) 

Ano de 

conclusão 

Educação de Infância  Ensino Básico - 1.º ciclo 
Freq. Abs. Freq. Rel. 

Freq. 

Rel.Acum. Freq. Abs. Freq. Rel. Freq.Abs. Acum. Freq. Abs. Freq. Rel. Freq.Abs. Acum. 

2001 n1=9 8,2% 8,2% n2=12 8,4% 8,4% n1+n2=21 8,3% 8,3% 

2002 n1=9 8,2% 16,4% n2=16 11,2% 19,6% n1+n2=25 9,9% 18,2% 

2003 n1=6 5,5% 21,9% n2=12 8,4% 28,0% n1+n2=18 7,1% 25,3% 

2004 n1=17 15,4% 37,3% n2=11 7,7% 35,7% n1+n2=28 11,1% 36,4% 

2005 n1=7 6,4% 43,7% n2=24 16,8% 52,5% n1+n2=31 12,2% 48,6% 

2006 n1=10 9,1% 52,8% n2=9 6,3% 58,8% n1+n2=19 7,5% 56,1% 

2007 n1=15 13,6% 66,4% n2=12 8,4% 67,2% n1+n2=27 10,7% 66,8% 

2008 n1=17 15,4% 81,8% n2=14 9,8% 77,0% n1+n2=31 12,2% 79,0% 

2009 n1=10 9,1% 90,9% n2=18 12,6% 89,6% n1+n2=28 11,1% 90,1% 

2010 n1=10 9,1% 100,0% n2=15 10,4% 100,0% n1+n2=25 9,9% 100,0% 

 N1=110 43,5% respostas obtidas N2=143 56,5% respostas obtidas N=253 34,6%  

 

Ao nível da amostragem, dos 349 alunos que terminaram a licenciatura em Ensino Básico – 1.º 

ciclo, na Universidade do Minho, entre 2001 e 2010, 40,97% responderam ao questionário, isto é, 143 

licenciados, ultrapassando largamente a taxa de respostas obtidas a um questionário de 30% 

recomendada por alguns autores para estudos deste tipo (Hill e Hill, 2002). Assim, tal como nos mostra a 

tabela, no ano de 2001 concluíram a licenciatura de Ensino Básico – 1.º ciclo 49 alunos, dos quais 12 

responderam ao questionário, representando 24,49%; no ano de 2002, 40 alunos concluíram o respetivo 

curso, dos quais obtivemos 16 respostas ao questionário, correspondendo a 40,00%; em 2003 

concluíram 32 alunos dos quais responderam 12, ao que corresponde 37,50%; em 2004 concluíram 35 

e obtivemos 11 respostas, representando 31,43%; em 2005 concluíram 41 e obtivemos 24 respostas, 

representando 58,54%; em 2006 concluíram 35 e obtivemos 9 respostas, representando 25,71%; em 

2007 concluíram 27 e obtivemos 12 respostas, representando 44,44%; em 2008 concluíram 31 e 

obtivemos 14 respostas, representando 45,16%; em 2009 concluíram 32 e obtivemos 18 respostas, 

representando 56,25%, e em 2010 concluíram 27 e obtivemos 15 respostas, representando 55,56%.  

No que concerne à licenciatura em Educação de Infância, dos 382 alunos que terminaram o 

curso nesta mesma universidade e entre o mesmo período, obtivemos 110 respostas ao questionário, o 

que representa 28,79% do total destes licenciados, estando muito perto da taxa de respostas obtidas a 

um questionário de 30% recomendada por alguns autores para estudos deste tipo. Assim, tal como está 

registado na tabela, no ano de 2001 concluíram a licenciatura de Educação de Infância 39 alunos dos 

quais 9 responderam ao questionário, representando 23,08%; no ano de 2002, 29 alunos concluíram o 

respetivo curso dos quais obtivemos 9 respostas ao questionário, correspondendo a 31,03%; em 2003 

concluíram 30 alunos dos quais responderam 6, ao que corresponde 20,00%; em 2004 concluíram 43 e 

obtivemos 17 respostas, representando 39,53%; em 2005 concluíram 42 e obtivemos 7 respostas, 

representando 16,67%; em 2006 concluíram 42 e obtivemos 10 respostas, representando 23,81%; em 

2007 concluíram 43 e obtivemos 15 respostas, representando 34,88%; em 2008 concluíram 40 e 
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obtivemos 17 respostas, representando 42,50%; em 2009 concluíram 36 e obtivemos 10 respostas, 

representando 27,78%; e em 2010 concluíram 38 e obtivemos 10 respostas, representando 26,32%. 

Se atendermos ao número total de alunos que concluíram os respetivos cursos, ao ano de 

conclusão das respetivas licenciaturas e aos que responderam ao questionário, verificamos que, em 

2001, 88 alunos terminaram as respetivas licenciaturas, dos quais 21 responderam ao questionário, 

representado 23,86%; em 2002, 69 alunos concluíram as licenciaturas dos quais 25 responderam ao 

questionário, correspondendo a 36,23%; em 2003, 62 alunos concluíram as licenciaturas dos quais 18 

responderam ao questionário, correspondendo a 29,03%; em 2004, 78 alunos concluíram as 

licenciaturas dos quais 28 responderam ao questionário, correspondendo a 35,90%; em 2005, 83 alunos 

concluíram as licenciaturas dos quais 31 responderam ao questionário, correspondendo a 37,35%; em 

2006, 77 alunos concluíram as licenciaturas dos quais 19 responderam ao questionário, correspondendo 

a 24,68%; em 2007, 70 alunos concluíram as licenciaturas dos quais 27 responderam ao questionário, 

correspondendo a 38,57%; em 2008, 71 alunos concluíram as licenciaturas dos quais 31 responderam 

ao questionário, correspondendo a 43,66%; em 2009, 68 alunos concluíram as licenciaturas dos quais 

28 responderam ao questionário, correspondendo a 41,18%; e em 2010, 65 alunos concluíram as 

licenciaturas dos quais 25 responderam ao questionário, correspondendo a 38,46%. 

É ainda de referir que dos 253 questionários iniciados pelos licenciados foram preenchidos, na 

sua totalidade, 224, o que corresponde a 88,5% de questionários com resposta a todas as questões. 

Concluindo, os 731 alunos dos dois cursos que obtiveram as respetivas licenciaturas na 

Universidade do Minho, entre 2001 e 2010, 34,61% responderam ao questionário, um total de 253 

licenciados, ultrapassando a taxa de respostas obtidas a um questionário de 30% recomendada por 

alguns autores para estudos deste tipo (Hill e Hill, 2002). 

 

4.3.4 O processo de construção do questionário 

A elaboração de um questionário carece de um conjunto de procedimentos metodológicos e 

técnicos, como a formulação do problema, a definição dos objetivos, a revisão bibliográfica, a formulação 

de hipóteses, a identificação das variáveis e indicadores, a definição da amostra e pré-teste, não 

necessariamente faseados, mas, de preferência, interativos (Sousa e Baptista, 2011). 

De acordo com Ghiglione e Matalon (1993) e Moreira (2007), os objetivos de um questionário 

podem ser reduzidos a um pequeno número de propósitos. Nesta ordem de ideias e atendendo aos 

objetivos do nosso estudo, a elaboração do presente questionário compreendeu alguns dos propósitos 

enunciados pelos autores: i) estimar certas grandezas “absolutas”, por exemplo, conhecer a 

percentagens de pessoas com uma determinada opinião; ii) estimar grandezas “relativas”, fazer uma 

estimativa da proporção de cada tipologia na população estudada; iii) descrever uma população, por 

exemplo, determinar as características dos emissores de uma dada opinião; e iv) verificar hipóteses sob a 
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forma de relações entre duas ou mais variáveis, por exemplo, verificar se um comportamento varia com 

idade. 

Atendendo ao quadro teórico-conceptual mobilizado para o presente estudo e aos objetivos 

inicialmente propostos, elaborou-se um questionário que pretende ser o instrumento desenhado para 

recolher um conjunto de dados significativos para a população em estudo. Antes de iniciarmos a 

construção do questionário, procedemos à leitura de estudos estruturantes e analisámos questionários 

produzidos por autores de referência na área de investigação no qual se insere o nosso estudo. Ao 

conjugarmos os objetivos do estudo e a referida análise prévia, construímos a estrutura do questionário 

atendendo a cinco temas/blocos: Bloco 1 - Dados biográficos, académicos e profissionais dos licenciados 

em Educação de Infância e em Ensino Básico – 1.º ciclo; Bloco 2 – Expectativas profissionais; Bloco 3 – 

Percursos profissionais dos licenciados; Bloco 4 – Conceções acerca dos processos de inserção 

profissional; e Bloco 5 – A profissão docente. 

Após a sua estruturação, a estratégia inicial de elaboração do questionário foi a de registar todas 

as questões levantadas pela revisão de bibliografia e da análise de questionários elaborados nesta área 

que fossem congruentes com os blocos definidos, sem preocupações em termos da dimensão do 

questionário. Este processo levou-nos a um primeiro questionário com cerca de trinta páginas. De acordo 

com Ferreira (1986), a extensão dos enunciados do questionário é uma das grandes limitações do seu 

uso no campo sociológico. As perguntas necessárias para captar toda a complexidade dos aspetos 

conceptuais que estão envolvidos num estudo deste campo afetaria irremediavelmente a sua 

exequibilidade, por razões de ordem logística, financeira e prática, tanto mais, que um inquérito 

demasiado longo provoca renitência e enfado aos inquiridos, pela intromissão que este representa no seu 

dia-a-dia. Assim, atendendo à significativa extensão do conjunto de questões levantadas, passou-se a uma 

segunda fase que compreendeu a eliminação de questões menos relevantes para o estudo e a fusão de 

outras. Este processo revelou-se de extrema dificuldade de execução, uma vez que, à partida, parecia-nos 

que todas as questões inicialmente levantadas eram importantes para percebermos uma realidade 

extremamente complexa. Após uma análise mais cuidada foi possível reduzirmos o número de páginas do 

questionário para vinte e três. 

Convictos de que era possível fazermos melhor, consultámos um especialista em elaboração de 

questionários da Universidade do Minho. Da reunião de trabalho saiu uma questão que passou a dominar 

as fases seguintes da construção do questionário e à qual tentámos responder: como captar a 

complexidade e a profundidade da problemática do nosso estudo através da aplicação de um instrumento 

de recolha de dados que implicasse a simplicidade, a objetividade e a intuição de respostas no 

preenchimento de um questionário de modo a que os inquiridos respondessem em suas casas, sem 

colocar em causa a relevância teórica e empírica da interpretação dos dados a recolher, tal como alerta 

Ferreira (1987). Outra das indicações que obtivemos foi a de reduzir a extensão do questionário para 
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metade, isto é, passá-lo das vinte e três para as onze, doze páginas. O cumprimento destes dois 

princípios exigiu-nos um esforço suplementar na sua adequação à elaboração do questionário. 

 

4.3.5 A elaboração das questões e a estrutura do questionário 

Do ponto de vista operacional, a elaboração de um questionário implica considerar vários fatores 

ao nível da estruturação, linguagem e complexidade, o que determina a própria construção das perguntas 

(Sousa e Baptista, 2011). Ao nível da construção, as questões do nosso questionário tentam procurar 

corresponder a três princípios básicos: a da clareza, coerência e neutralidade e procurou compreendeu a 

alguns critérios ou recomendações comummente aceites pela maioria dos autores e referidos por Moreira 

(2007), como formular perguntas relevantes para a investigação, ser breve e facilitar a compreensão pelo 

respondente, evitar a utilização de palavras ambíguas, evitar perguntas de reação estereotipada, evitar o 

uso de perguntas sintaticamente complexas e tendenciosas, não empregar palavras com forte conotação 

emotiva, focar cada pergunta numa só questão, precisar um período de tempo, reduzir o número de 

opções de resposta, etc. Neste aspeto, vários foram os cuidados que tentámos ter ao longo de todo o 

processo de construção das perguntas. No que diz respeito ao enunciado das questões, procurámos 

utilizar um vocabulário claro, evitar o uso da forma negativa ou dupla negativa, não fazer duas perguntas 

num enunciado só, não utilizar termos com cargas afetivas ou juízos de valor, não induzir qualquer 

resposta particular ou qualquer expectativa, e contemplar qualquer resposta que o respondente quisesse 

registar.  

As dificuldades em concretizar certos aspetos relacionados com a categoria socioprofissional, 

para além de ter a ver com o modo de enunciar/formular a pergunta, estão também ligadas à natureza, 

setor e condições de exercício da atividade profissional. Desta forma, e tal como aconselha Ferreira 

(1986), o questionário deve conter, para além de perguntas sobre a profissão, a situação profissional ou 

a qualificação, outras sobre as funções desempenhadas e o setor profissional da atividade. Atendendo a 

esta perspetiva, na elaboração dos enunciados de algumas questões optámos por utilizar os termos 

“emprego/trabalho” ou a expressão “atividade profissional” para conseguirmos contemplar todas as 

situações de caráter profissional vividas pelos respondentes, quaisquer que fossem as condições 

profissionais ou laborais associadas ao respetivo desempenho.  

Tentámos, ainda, que as questões apresentassem uma estrutura ou formato simples e curto, 

não fossem ambíguas e não reunissem, numa só, duas questões. Quando esta última condição não foi 

possível, tentámos que as opções de resposta estivessem organizadas de forma a permitir, claramente, 

os dois níveis de resposta. Podemos observar as questões e as opções de resposta das perguntas P22, 

P23, P24 ou P25, como ilustração constante no nosso questionário. Quanto à forma, o nosso 

questionário compreende dois tipos de questões: questões de resposta fechada e questões de resposta 

aberta. 
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Atendendo a que as perguntas fechadas condicionam mais as respostas de certos grupos, no 

que diz respeito à imposição da problemática, e como refere Ferreira (1986), para minorar os seus 

efeitos, este tipo de perguntas foi sujeito a um pré-teste, por forma a aumentar a correspondência dos 

posicionamentos mais correntes ao maior número de inquiridos.   

 De qualquer forma, o nosso questionário privilegiou as questões de resposta fechada, com a 

possibilidade do inquirido escolher apenas uma das várias opções de resposta, tal como exemplificado 

nas questões P1, P2, ou P3. Quanto às questões de resposta fechada com a possibilidade do inquirido 

escolher várias opções de resposta, é possível observar as perguntas P5, P7.2 ou P13, como exemplo, 

nas quais procurámos especificar o número máximo de respostas possíveis a uma dada pergunta 

fechada, tal como recomenda Moreira (2007). No que concerne a questões de escala, quando se 

pretende medir atitudes ou opiniões dos inquiridos, não existe uma posição ideal quanto ao número de 

respostas alternativas. Desta forma, optámos por apresentar aos inquiridos o número par de respostas 

alternativas e dando a possibilidade de uma quinta opção de resposta, a da neutralidade “Sem opinião”, 

como são exemplo P31, P32 ou P33.1. Apesar de conscientemente funcionar como provável refúgio em 

certas perguntas, foram inseridas questões de filtro que têm a utilidade de filtrar as respostas dos 

inquiridos que não fazem sentido ou não são aplicáveis, tal como é recomendado por Ferreira (1986), 

sendo possível encontrar exemplos, no nosso questionário, nas questões P4 ou a P33.  

Relativamente às questões de resposta aberta que permitissem ao inquirido construir uma 

resposta utilizando as suas próprias palavras, foi utilizada em diversas questões do nosso questionário, 

como são exemplo as perguntas P34, P35 ou P36. Estas procuram corresponder à recolha de opiniões e 

representações sobre a profissão docente e informações acerca das atividades profissionais 

desempenhadas pela população alvo.  

Ainda ao nível da construção das questões, a exploração estatística que esteja prevista realizar 

para um questionário condiciona, de alguma forma, a sua conceção e a redação do questionário 

(Ghiglione e Matalon, 1993). Durante a fase de construção das questões tivemos o cuidado com a sua 

futura exploração estatística e as suas imposições tornando-o, simultaneamente, aceitável e agradável ao 

futuro respondente.  

Quanto à análise e tratamento dos dados obtidos, quando construímos uma questão fechada 

com a possibilidade do inquirido responder com mais do que uma resposta, tal significa que o 

investigador não pretende impor ao indivíduo que se limite a escolher só uma de entre as que lhe são 

propostas. A construção deste tipo de questões pressupõe uma análise isolada de cada uma das opções 

de resposta, às quais o respondente teria assinalado “sim” ou “não”. A codificação das respostas abertas 

é um problema de análise de conteúdo com vista a apresentar os resultados sob uma forma simples. 

Quanto à estrutura do questionário, esta deve obedecer a uma lógica que confira sentido a quem 

responde. A sequência das perguntas constitui um aspeto igualmente importante no desenho de um 
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questionário. A qualidade das respostas pode ser influenciada, quer pela redação das perguntas, quer 

pelo contexto imediato onde figure a pergunta e a sua ordem de colocação no questionário (seja no 

princípio, meio ou fim); ou seja, uma questão colocada no início ou no fim de um questionário, antes ou 

depois de uma outra questão, poderá suscitar respostas diferentes (Ghiglione e Matalon, 1993; Moreira, 

2007). O design do nosso questionário regeu-se por algumas regras geralmente aceites, no que diz 

respeito à ordem ou disposição das perguntas num questionário: começou-se com uma mensagem de 

apresentação que incluía os objetivos do inquérito, os benefícios da participação e a garantia do 

anonimato das respostas; as questões iniciais procuravam despertar o interesse do inquirido e as 

perguntas de especial relevância para investigação constituíam o corpo do questionário. Procurou-se que 

as perguntas sobre uma mesma questão, e que se complementavam ao focar diferentes aspetos do 

mesmo tema, fossem distribuídas de uma forma sequencial; procurou-se situar as perguntas de 

identificação no início do questionário por forma a estratificar o indivíduo na amostra (Moreira, 2007); 

garantir a variedade na forma das questões evitando uma impressão de monotonia; equilibrar o 

questionário com questões que se debruçassem sobre factos e, para o final, questões sobre opiniões 

complementadas com questões fechadas e questões abertas.  

A preocupação relativa à extensão do nosso questionário e a tentativa de garantirmos o seu 

preenchimento integral por parte dos questionados levou-nos a remeter as questões de opinião para o fim 

do questionário, de acordo com o entendimento de Ghiglione e Matalon (1993), e a recorrer a um 

elevado número de perguntas fechadas sabendo, à partida, dos condicionalismos associados a esta 

situação, em termos de profundidade de opinião. Na fase de construção do questionário era nossa 

preocupação garantir o maior número possível de interessados em colaborar com a nossa investigação. 

Para tal, e de acordo com Hill e Hill (2002), o questionário foi elaborado de uma forma realista, isto é, 

correspondente a uma realidade perfeitamente identificável por quem vai preencher o questionário. Desta 

forma, a taxa de respostas a um questionário, enviado pelo correio e ajustado à realidade do respondente 

e sem perguntas sensíveis (informação que o respondente não está interessado em fornecer), anda na 

ordem dos 30%, mas se este tiver perguntas sensíveis, a taxa pode baixar para 10% ou menos e, neste 

caso, provavelmente não valerá a pena investir na análise dos dados. Assim, tentámos desenhar um 

questionário que fosse preenchido pelos inquiridos num tempo máximo de 30 minutos, duração que se 

veio a confirmar aquando da aplicação do pré-teste do questionário. Valor bem abaixo dos 45/60 minutos 

considerado por Ferreira (1986) para este instrumento de recolha de dados. 

A construção e aplicação do questionário como único instrumento de recolha de dados veio 

trazer-nos alguns desafios, em particular, no retrato de uma sequencialidade e complexidade de um 

percurso profissional de um licenciado através de questões de resposta fechada. Se, em relação a 

algumas opções de resposta a determinadas questões não levantaram dúvidas, outras levaram-nos a 

ponderar, variadas vezes, a forma ou o tipo de opções ou resposta. Neste último caso, é de referir a 



- 175 - 

questão P22. Descreva, de forma mais detalhada possível, a atividade profissional que desempenhou/a: 

No seu 1.º trabalho, após a conclusão do curso e No seu trabalho atual (Se estiver desempregado/a, 

considere o seu último trabalho). A tentativa de obter um trajeto ou percurso profissional individual 

perfeitamente identificado correspondente a cada respondente levou-nos, muitas vezes, a tentar organizar 

a opção de resposta por forma a conseguirmos retratar tais trajetórias profissionais. Após várias tentativas 

continuámos insatisfeitos com os resultados, pois o seu preenchimento tornar-se-ia demasiado complexo 

e pormenorizado para ser aplicado num instrumento de recolha de dados com as características de um 

questionário. Desta forma, optámos por deixar a resposta a esta questão como resposta do tipo aberta, 

sabendo nós, à partida, que apenas conseguiríamos obter um conjunto de atividades/ocupações 

profissionais dos respondentes não organizadas segundo uma sequência temporal. Por fim, tentou-se, 

sempre que se entendeu necessário, dar a possibilidade ao respondente de complementar ideias não 

previstas a algumas questões de resposta fechada por meio da criação de espaços para respostas 

abertas. Estas assumiram um papel relevante, uma vez que pretendiam considerar todas as hipóteses de 

resposta, atendendo à diversidade de experiências profissionais e opiniões dos respondentes. 

No fim de um trabalho exaustivo e aprofundado de (re)construção do questionário, tendo por 

base os princípios e objetivos do estudo e o quadro teórico/conceptual em que se enquadra o nosso 

estudo, chegou-se a uma versão preparada para ser inserida na aplicação Web “SurveyMonkey”, 

selecionada anteriormente.  

 

4.3.6 Realização do pré-teste 

Esta etapa do processo de construção do questionário contempla uma perspetiva de teste ao 

questionário já construído com o objetivo de verificar, entre outros aspetos: se as questões colocadas são 

compreendidas pelos inquiridos da mesma forma e de acordo com a nossa expectativa; se as opções de 

resposta às questões fechadas contemplam todas as possibilidades de resposta; se existem perguntas 

inadequadas à informação pretendida, demasiado difíceis ou de recusa em ser respondidas; se existem 

perguntas relevantes que não tenham sido colocadas no questionário; se a extensão do questionário o 

torna aborrecido e difícil; se a qualidade gráfica, a organização e as instruções estão adequadas ao 

preenchimento integral do questionário; se o canal utilizado (online) para a aplicação do questionário é 

fator de constrangimento para o seu preenchimento (Carmo e Ferreira, 2008). Para além disso, com este 

pré-teste pretendíamos comprovar se as respostas obtidas permitiam o tratamento estatístico e uma 

análise de acordo com os objetivos da investigação, uma vez que, de acordo com Sousa e Baptista 

(2011), uma análise preliminar dos resultados obtidos permite ao investigador ensaiar algumas 

interpretações possíveis, preparar a codificação das perguntas abertas, verificar se é possível criar 

escalas para as respostas às questões de atitude e eliminar ou reformular perguntas que pouco ou nado 

contribuem para uma análise significativa. Desta forma, partimos para a realização desta etapa aplicando-
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o a indivíduos que tivessem terminado a licenciatura em ensino do 1.º ciclo ou Educação de Infância 

entre os anos letivos de 2000/2001 e 2009/2010, em qualquer instituição do ensino superior, à 

exceção da Universidade do Minho.  

Numa primeira fase, aplicou-se o questionário em formato digital a um indivíduo, com a nossa 

presença, através de uma entrevista exploratória. O primeiro passo consistiu no contacto de um colega de 

trabalho que reunia as condições para a participação nesta fase de investigação, proposta que foi 

prontamente aceite. Atendendo ao carácter relacional e geográfico entre o investigador e o questionado 

entendeu-se dar a possibilidade ao segundo de preencher o questionário na plataforma online, na nossa 

presença. No início da sessão, e antes do entrevistado preencher o questionário, foram dadas indicações 

relacionadas com o que se pretendia com esta ação. Assim, acordou-se a seguinte metodologia de 

análise do questionário: Durante o preenchimento online, proceder a comentários orais de todos e 

quaisquer aspetos, mesmo que os achasse irrelevantes ou sem sentido, sobre a organização do 

questionário, o enunciado das questões, as opções de resposta ou de qualquer outro aspeto não referido. 

Após o preenchimento do questionário, proceder à justificação dos aspetos referidos durante o 

preenchimento e sugerir sugestões de alteração. Quer durante, quer após o preenchimento do 

questionário, o investigador ficou com a responsabilidade de tomar nota de todas as observações num 

questionário impresso que tinha na sua posse e igual à versão digital. Durante este processo, para além 

da tomada de notas dos comentários orais proferidos pelo questionado, fomos também anotando as 

questões ou as opções de resposta que mereciam, por parte do entrevistado, uma segunda ou terceira 

leitura. Após a conclusão do questionário, procedeu-se a um diálogo sobre os aspetos referidos pelo 

questionado e os aspetos anotados por nós, por forma a tentarmos perceber, concretamente, o que não 

estava percetível e quais as sugestões de melhoria. Esta fase também compreendeu o levantamento de 

algumas questões que, na perspetiva do inquirido, eram relevantes e não tinham sido colocadas.  

Este processo inicial revelou-se extremamente frutífero, uma vez que nos permitiu, para além de 

contabilizarmos o tempo de preenchimento (neste caso, foi de, aproximadamente, 30 minutos), perceber, 

por meio do diálogo com o questionado, como é que as questões e as opções de resposta foram 

compreendidas, fazer o levantamento de incompreensões, de erros ou imprecisões de vocabulário e os 

aspetos que, na opinião do entrevistado, deveriam ser melhorados ou a serem incluídos. Os aspetos 

referidos foram então canalizados para uma grelha de análise onde constavam todas as perguntas do 

questionário e onde se pretendia reunir todos os comentários de todos os intervenientes resultantes do 

pré-teste.  

Na segunda fase do pré-teste, que decorreu entre julho e novembro de 2010, entendeu-se 

colocar o questionário online sujeito a uma amostra de vinte sujeitos, selecionados por conveniência, 

tendo-se pedido que correspondessem aos pressupostos iniciais para a participação no pré-teste. 

Pretendia-se que os questionados realizassem uma análise crítica escrita ao questionário online, após o 
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respetivo preenchimento. Foram dadas indicações escritas aos questionados para que anotassem 

qualquer aspeto que, durante o preenchimento do questionário, levantasse dúvida ao nível da construção 

das questões, das opções de resposta, da organização do questionário, de questões que não foram 

referidas e que, no entender do questionado, seria importante constarem no questionário, além de outros 

aspetos considerados importantes para a clarificação das questões e opções de resposta e para a 

motivação do preenchimento total do questionário. Por forma a garantirmos o maior número possível de 

participações nesta fase do processo, e testarmos o nosso questionário em circunstâncias semelhantes 

àquelas que iriam ser as “reais”, criámos uma metodologia para o levantamento de comentários escritos 

ao questionário a ser realizado por correio eletrónico.  

Para a concretização desta fase, criaram-se os seguintes documentos: i) o modelo de texto para 

ser enviado através do correio eletrónico para os que se mostraram disponíveis para participar no pré-

teste (Vide Anexo I), agradecendo-se a disponibilidade do questionado e dando instruções de como 

proceder em seguida; ii) o documento “Abre em primeiro lugar. pdf” (Vide Anexo II), anexo ao correio 

eletrónico referido anteriormente, que informava os respondentes daquilo que se esperava da sua 

participação nesta fase do estudo e procurava mostrar, passo-a-passo, os procedimentos a adotar 

relativamente ao preenchimento do questionário, da ficha de comentários e do respetivo envio; iii) o 

documento “Comentários.doc” (Vide Anexo III), anexo ao correio eletrónico referido e que continha todas 

as perguntas do questionário. Para cada pergunta foi criado um espaço para 

comentários/críticas/sugestões no qual os respondentes tomariam nota após o preenchimento do 

questionário online. Para facilitar o processo, foi apresentado um conjunto de comentários tipo, baseados 

nos comentários obtidos aquando da realização da primeira sessão com um dos respondentes e, a cada 

um, atribuído um código de forma a que cada respondente, se assim optasse, colocasse um dos códigos, 

de acordo com a sua opinião, em vez de um comentário descritivo.  

A recolha de comentários sobre o questionário decorreu, assim, da seguinte forma: depois de 

rececionado um correio eletrónico, na nossa caixa de correio, mostrando a disponibilidade do 

respondente em participar no estudo, e depois de verificadas as condições inicialmente exigidas para a 

realização do pré-teste, era enviado o correio eletrónico ao licenciado com dois anexos – “Abre em 

primeiro lugar.pdf” e “Comentários.doc”. O questionado, após a receção e leitura das instruções contidas 

no correio eletrónico abria, em primeiro lugar, o anexo “Abre em primeiro lugar.pdf”, no qual recebia as 

instruções para “clicar” no link contido no corpo do correio eletrónico para aceder e preencher o 

questionário online e instruções para abrir o anexo “Comentários.doc”, preencher o documento de 

acordo com a sua opinião e enviá-lo para o correio eletrónico do investigador. 

O processo global do pré-teste implicou a recolha de vinte e dois questionários. Destes, oito 

questionados preencheram e reenviaram, para o investigador, o documento “Comentários.doc”, com 

comentários/críticas/sugestões acerca do questionário. Com estes comentários, construímos uma grelha 
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que reunia e sintetizava, para cada questão, a opinião dos questionados (Vide Anexo VI). Para além das 

conclusões obtidas na primeira sessão do pré-teste, a análise das respostas dadas pelo grupo de 

indivíduos do pré-teste permitiu-nos perceber a inutilidade de alguns dados obtidos em algumas questões 

tal como estavam formuladas. Por exemplo, detetámos a repetição de questões ou ideias e constatámos 

a existência de questões às quais quase todos respondiam da mesma forma, o que tornava pouco 

conclusiva a análise futura de tais dados.  

Com base na referida grelha e nos comentários recolhidos na primeira sessão com um dos 

questionados, elaborámos um conjunto de alterações no questionário online que compreendeu a revisão 

de algumas perguntas do questionário e opções de resposta, a sequência de questões acerca de um 

tema, alguns aspetos da organização e estrutura do questionário online e a inclusão de novas perguntas 

(Moreira, 2007). Para além destas alterações, outras foram realizadas atendendo aos dados recolhidos 

resultantes do preenchimento do questionário pelos respetivos respondentes. 

Na sequência do pré-teste, das trinta e sete questões da primeira versão online do questionário 

foram realizadas alterações em vinte e oito, foram consideradas cinco sugestões para novas questões ou 

proposições e que se entendeu serem um relevante contributo para a prossecução dos objetivos da 

investigação. Daqui resultou a versão final do questionário com quarenta e duas perguntas de resposta 

obrigatória mais três de resposta facultativa, distribuídas por trinta e oito páginas online. A estrutura final 

é a seguinte: 

Bloco 1 - “Dados biográficos, académicos e profissionais” dos licenciados em Educação de 

Infância e em Ensino Básico – 1.º ciclo, onde se procura realizar a sua caracterização, em termos: 1. 

Biográficos (género, residência, apoio familiar), correspondendo às perguntas P8, P9; P11 e P12 do 

questionário; 2. Académicos (tipo de curso, ano de conclusão, classificação final, posição ordinal da 

opção do curso que veio a concluir na candidatura de acesso ao ensino superior, frequência/conclusão 

de curso para obtenção de outro grau académico ou especialização e respetivas razões), correspondendo 

às perguntas P1, P2, P3, P4, P5, P7, P7.1 e P7.2 do questionário; e 3. Profissionais (características da 

atividade desempenhada no momento da aplicação do questionário), correspondendo à pergunta P6 do 

questionário. 

Bloco 2 – “Expectativas profissionais” dos licenciados em Educação de Infância e em Ensino 

Básico – 1.º ciclo em dois períodos no tempo, em relação ao desempenho da primeira atividade 

profissional após a conclusão do curso: 1. Geradas pela conclusão do curso (qual a primeira 

oportunidade profissional, tipo de contrato, tempo de espera, vencimento mensal, duração do contrato), 

correspondendo às perguntas P13, P14, P15, P16 e P17 do questionário; e 2. Geradas pelo percurso 

profissional (próxima oportunidade profissional a curto prazo), sendo traduzida pela questão P18. 

 Bloco 3 – “Percursos profissionais dos licenciados”, procura caracterizar: 1. Experiências 

profissionais durante a frequência do curso, através da formulação das questões P19 e P19.1 do 
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questionário; 2. Experiências profissionais após a conclusão do curso, de acordo com três situações 

perante o trabalho e emprego: i) primeira atividade profissional depois da conclusão do curso, com a 

descrição, tipo de contrato, tempo de espera, vencimento mensal, duração do contrato, de acordo com 

as perguntas P20, P22, P23, P24 e P25; ii) a atividade profissional no momento da aplicação do 

questionário, com a descrição, tipo de contrato, tempo de espera, vencimento mensal, duração do 

contrato, traduzidas pelas perguntas P21, P22, P23, P24 e P25; iii) todas as atividades profissionais 

desempenhadas desde a conclusão do curso até ao momento da aplicação do questionário, de acordo 

com a pergunta P26; 3. Acesso às atividades profissionais, de acordo com a opinião dos licenciados 

acerca dos fatores determinantes, estratégias utilizadas e dificuldades sentidas, correspondendo às 

questões P27, P29 e P30; 4. Grau de satisfação dos processos de inserção profissional, de acordo com a 

questão P28; e 5. Competências valorizadas no processo de inserção profissional, de acordo com a 

opinião dos licenciados, correspondendo à pergunta P31. 

Bloco 4 – “Conceções acerca dos processos de inserção profissional dos licenciados“ perante: 

1. O fator “grau académico – Licenciatura” (de acordo com a sua importância para a obtenção de 

emprego, um salário mais elevado, acesso a uma carreira estável, progressão/promoção na carreira), de 

acordo com a pergunta P32, relativamente às preposições 1, 2, 3, 4 e 5; 2. O fator “curso de licenciatura 

em Ensino Básico - 1.º ciclo e Educação de Infância” para a inserção profissional, (relativamente à 

qualificação académica específica vs competências gerais formação profissional ou pós graduada, 

estágio, programas de intercâmbio de estudantes no estrangeiro, experiência de dinamização de 

atividades académicas ou de voluntariado, orientado para a inserção no mercado de trabalho, à prática 

pedagógica/estágio, prosseguimento de estudos ou empreendedorismo), de acordo com a pergunta P32, 

no que diz respeito às preposições 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14; 3. O fator “Universidade do Minho”, 

no que diz respeito à divulgação de ofertas de emprego, envolvimento em projetos de investigação, 

dinamização do portal Alumni UMinho e prestígio), de acordo com a pergunta P32, no que diz respeito às 

preposições 17, 18, 19, 20 e 21; 4. A área de educação/ensino, conhecendo, de acordo com a opinião 

dos licenciados, quais os fatores mais determinantes nesta área, correspondendo à questão P34; 5. A 

área que não a da educação/ensino, procurando conhecer quais os fatores mais determinantes para a 

sua inserção, de acordo com a questão P35. 

Bloco 5 – “A profissão docente”, onde se pretende fazer um ensaio sobre vivências, expectativas 

e representações dos licenciados perante a profissão de professor/educador, de acordo com: 1. 

Caracterização das “dificuldades de desempenho” da profissão docente, de acordo com as perguntas 

P33 e P33.1; e 2. “Conceções relativas ao desempenho da profissão docente” (influência do curso sobre 

a imagem que tinha sobre os profissionais desta área e aspetos mais críticos acerca do exercício da 

profissão do professor do 1.º ciclo/educador de infância), de acordo com a P32, preposição 16 e P36, 

respetivamente. 
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4.3.7 Aplicação do questionário e recolha de dados na plataforma web 

 

4.3.7.1 Formatação do questionário na plataforma web 

Após termos o questionário em papel passámos à sua conversão para a aplicação web 

selecionada. Antes de iniciarmos esta tarefa, realizámos pequenos testes na aplicação web utilizando 

alguns itens do questionário, e tentámos passa-las para o novo suporte. Estes testes permitiram-nos 

perceber como poderiam ser colocadas as questões e testar os diferentes formatos de resposta 

disponíveis nesta aplicação informática. Este processo revelou-se de extrema importância, pois 

correríamos o risco, caso a resposta fosse mal parametrizada, não obter as respostas num formato que 

não fosse possível cruzá-las com outros dados recolhidos, como é exemplo a impossibilidade de cruzar 

respostas fechadas com respostas abertas. A nossa preocupação inicial, e que se prolongou por toda a 

conversão do questionário do papel para o suporte web, foi a de dominar todas as formas de 

parametrização das possíveis respostas da aplicação e tentar perceber que análises e interpretações 

futuras poderíamos fazer do tipo de dados recolhidos, da sua possibilidade ou não para cruzar com 

outros e que tratamentos estatísticos possíveis iríamos realizar após a recolha dos dados. 

Optámos por introduzir as questões na aplicação web de acordo com a sequência do 

questionário em papel. Após um período inicial com maior número de dúvidas, à medida que íamos 

avançando na conversão das perguntas para a aplicação web, as dificuldades foram sendo ultrapassadas 

pelo carácter repetitivo das parametrizações de muitas das questões. 

À exceção da resposta à pergunta P22 referida anteriormente, mais nenhumas levantaram 

problemas na respetiva conversão, no que diz respeito ao seu tipo - respostas abertas e fechadas. A 

colocação de itens de resposta aberta no questionário apresenta diversos motivos, a saber: a 

possibilidade do respondente acrescentar outra preposição não prevista como opção de resposta, o que 

foi considerado nas questões P9, P12, P14, P24, P29; a disponibilização de um espaço para questões ou 

informações em falta no questionário, que foi considerada na questão P37; e como única forma de 

responder à questão foi utilizada como meio nas questões P19.1, P22, P26, P34, P35, P36. As restantes 

questões implicavam respostas do tipo fechadas. Destas, seis permitem mais do que uma e no máximo 

três opções de respostas à questão. São elas as questões P5, P7.2, P13, P18, P27 e a P30. As questões 

P9, P12, P20 e P29 não delimitam um número máximo de opções de resposta. As questões P11, P23, 

P24 e a P25 permitem apenas uma resposta para cada uma das condições. Por fim, a questão P28 está 

organizada de forma a que o respondente atribua uma classificação apenas a uma preposição de acordo 

com uma escala tipo Likert, enquanto que as questões P31, P32 e P33.1 implica a atribuição de uma 

classificação para cada afirmação, de acordo com uma escala tipo Likert. Tornou-se obrigatório que o 

respondente respondesse a todas as perguntas do questionário à exceção das P37, P38 e P39, que 

dizem respeito à indicação facultativa de questões ou informações complementares ao assunto do 
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questionário que não tivessem sido abordadas, à indicação do correio eletrónico se pretendesse ser 

entrevistado/a relativamente ao assunto do questionário, à indicação do correio eletrónico se pretendesse 

obter os resultados do estudo, respetivamente.  

Na conversão do questionário para a plataforma web, para além de definirmos o tipo de 

resposta, a obrigatoriedade de respostas às questões do questionário e condicionarmos o número de 

respostas possíveis a cada questão, deparámo-nos com o facto de algumas questões, mediante a 

resposta dada, obrigar o questionado a seguir o preenchimento do questionário a partir de uma questão 

específica, ignorando as intermédias. Esta lógica de ramificação – “perguntas filtro” (Moreira, 2007:245), 

no fim de apreendida e aplicada, tornou-se muito útil no condicionamento do preenchimento de algumas 

questões de acordo com a resposta dada à questão anterior, levando o questionado a responder apenas 

às questões relacionadas com a sua realidade. Por exemplo, na questão P4. Na candidatura ao acesso 

ao Ensino Superior, em que opção colocou o Curso de licenciatura que veio a concluir? estavam previstas 

as seguintes possibilidades de resposta: 1.ª opção, 2.ª opção, 3.ª opção, 4.ª opção, 5.ª opção, 6.ª opção. 

Se o questionado assinalasse a resposta 1.ª opção era conduzido para a questão P5. Assinale a(s) 

razão(ões) que o/a levaram a escolher este Curso, ligado à educação/ensino, como 1.ª opção?, se o 

questionado assinalasse uma das seguintes respostas 2.ª opção, 3.ª opção, 4.ª opção, 5.ª opção, 6.ª 

opção era conduzido, automaticamente, para a pergunta imediatamente a seguir do questionário, neste 

caso, para a questão P6. Das seguintes afirmações, indique aquela que melhor corresponde à sua 

situação profissional atual, sem ter de responder à pergunta P5 porque esta não correspondia ao seu 

perfil. Devido a esta lógica de filtro, foram acrescentadas duas questões ao questionário na plataforma 

web que não estavam previstas no questionário em papel. Esta opção permitiu que só alguns 

respondentes preenchessem as questões relacionadas com a sua realidade, como é exemplo a pergunta 

P4. Esta questão “filtra” os respondentes que tenham selecionado o curso como primeira opção e que, 

apenas esses, respondessem à P5, que solicita as razões da escolha do Curso. Outro exemplo é a 

questão P33. “Ao longo do seu percurso profissional, exerceu funções na área da educação/ensino?” 

para que apenas os que respondessem afirmativamente, respondessem à P33.1 “Se já exerceu funções 

na área da educação/ensino, indique o grau de dificuldade que sentiu/sente em relação aos seguintes 

aspetos”, que inquere quanto ao grau de dificuldade no desempenho de algumas funções inerentes ao 

exercício da atividade docente como titular de um grupo/turma. 

Sabendo, à partida, da extensão do questionário, do elevado tempo para o seu preenchimento 

online e de outros condicionantes associados a este instrumento de recolha de dados, tornava-se 

importante garantir o preenchimento total de cada questionário por parte dos inquiridos. Para tal, as 

questões gráficas e de organização das questões teriam de ser pensadas por forma a garantir esta 

premissa. Assim, optámos por um fundo em tons de azul claro, um tipo de fonte sem serifa, as perguntas 

destacadas a negrito e a indicação do número máximo de respostas a uma questão entre parênteses. Ao 
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nível da organização das perguntas, tivemos o cuidado de colocar na mesma página visualizada pelo 

questionado, no máximo, três questões de resposta simples com um mesmo assunto, como é o caso das 

páginas dois e oito do questionário online. Houve situações em que optámos mesmo por dividir em duas 

páginas de visualização as proposições para classificar relativas às questões P33.1 nas páginas trinta e 

quatro e trinta e cinco, as da P32 nas páginas trinta e um e trinta e dois do questionário online e as da 

P31 nas páginas vinte e nove e trinta. Optámos, ainda, por colocar sempre visível no questionário, na 

parte superior, ao centro, um gráfico com uma barra que ia exibindo a quantidade relativa que o 

questionado já preencheu do questionário, dando a indicação do que faltava para a sua conclusão. 

Após todos estes cuidados e desafios ultrapassados iniciámos o processo de submissão do 

questionário online a um pré-teste. 

 

4.3.7.2 Parametrização das questões na plataforma web “SurveyMonkey” 

A inserção deste ponto neste trabalho visa esclarecermos como foram parametrizadas todas as 

perguntas inseridas neste questionário na aplicação online “SurveyMonkey”. Entendemos que, apesar de 

exaustiva, esta descrição pretende retratar as opções tomadas na elaboração das opções e dos tipos de 

resposta às perguntas do questionário para entendermos, a posteriori, que dados são recolhidos e quais 

as potencialidades e limitações à sua análise e tratamento. 

Ao iniciarmos o processo de construção de um questionário na aplicação “SurveyMonkey” e ao 

pretendermos inserir um enunciado de uma questão, é-nos dada a hipótese de selecionar várias 

modalidades de questões, de entre as seguintes possibilidades: 

1. Múltipla escolha (uma única resposta) - este tipo de questões só permite que o respondente 

escolha uma entre as opções de resposta. As respostas são do tipo fechadas. Os dados recolhidos por 

meio desta modalidade são tratados e apresentados sob a forma de frequência absoluta, indicando-nos o 

número de vezes que uma determinada opção de resposta foi a selecionada e sob a forma de frequência 

relativa, mostrando-nos a percentagem resultante da confrontação do número de vezes que essa opção 

foi selecionada no universo do número de opções disponíveis para aquela questão. O resultado, em 

termos absolutos, que uma opção de resposta mostra é igual ao número de questionados que 

selecionaram aquela opção de entre todas as disponíveis para a questão. O somatório de todas as opções 

de resposta a esta pergunta é igual ao número total de respondentes que preencheram a questão. A 

análise e interpretação possíveis de realizar provêm da comparação de entre todas as opções de resposta 

disponíveis, qual foi a mais ou a menos vezes selecionada como resposta pelos questionados. 

2. Múltipla escolha (várias respostas) - estas questões possibilitam que os respondentes 

escolham quantas respostas quiserem a partir das escolhas de resposta. As respostas são do tipo 

fechadas. Uma vez que este tipo de questão aceita várias opções de resposta para a mesma questão é 

muito provável que o número de opções selecionadas pelos questionados seja maior que o número de 
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pessoas que responderam à questão. Assim, os dados recolhidos por meio desta modalidade são 

tratados e apresentados também sob a forma de frequência absoluta, indicando-nos o número de vezes 

que uma determinada opção de resposta foi uma das selecionadas e sob a forma de frequência relativa, 

mostrando-nos, agora, a percentagem resultante da confrontação do número de vezes que essa opção foi 

selecionada e o número total de questionados que preencheram a questão. O resultado, em termos 

absolutos, que uma opção de resposta mostra é igual ao número de questionados que selecionaram 

aquela opção como uma das possíveis respostas à questão. Neste caso, ao contrário do verificado na 

modalidade de questão anterior, não é possível estabelecer uma relação nos termos – número de vezes 

que a opção de resposta foi selecionada/número de opções de resposta – mas antes o número de vezes 

que uma opção de resposta foi selecionada/número de questionados que responderam à questão. A 

análise e a interpretação destes tipos de dados permitem-nos perceber quais as opções de resposta mais 

ou menos vezes selecionada pelos questionados. 

3. Escala de avaliação – Composta de linhas e colunas, estas questões permitem que os 

respondentes classifiquem itens com base em alguns critérios de classificação. As respostas são do tipo 

fechadas, permitindo selecionar apenas uma opção de resposta. Os dados recolhidos por meio desta 

modalidade são tratados e apresentados sob a forma de frequência absoluta, indicando-nos o número de 

vezes que um item de classificação foi atribuído a uma determinada proposição e sob a forma de 

frequência relativa, mostrando-nos a percentagem resultante da confrontação do número de vezes que 

esse item de classificação foi atribuído no universo do número itens possíveis de atribuir a cada uma das 

proposições da questão. O somatório de todos os itens de classificação atribuídos a cada proposição é 

igual ao número total de respondentes que preencheram a questão. A análise e interpretação possíveis 

de realizar provêm da comparação, para cada proposição, de entre todas as opções de itens de 

classificação disponíveis, qual foi a mais ou a menos vezes selecionada. Por fim, existe a possibilidade de 

calcular uma média de avaliação de cada proposição que resulta do somatório de pontos atribuídos a 

cada item sobre o número de itens disponíveis como hipótese de classificação. Daqui podemos perceber 

qual a média de classificação atribuída, em termos quantitativos, a cada proposição e fazer corresponder 

o respetivo item de classificação qualitativo. 

4. Matriz de opções (somente uma resposta por linha) - estas questões possibilitam que o 

respondente escolha uma resposta de entre as escolhas de cada fileira da questão. As respostas são do 

tipo fechadas. É semelhante à escala de avaliação, mas não calcula uma média de avaliação. 

5. Matriz de opções (várias respostas por linha) - estas questões possibilitam que os 

respondentes escolham quantas respostas quiserem a partir das escolhas de resposta em cada fileira. As 

respostas são do tipo fechadas. Os dados recolhidos são tratados e apresentados também sob a forma 

de frequência absoluta, indicando-nos o número de vezes que uma determinada opção de resposta foi 

uma das selecionadas para cada situação e sob a forma de frequência relativa, mostrando-nos, agora, a 
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percentagem resultante da confrontação do número de vezes que essa opção foi selecionada, para cada 

situação e o número total de questionados que preencheram à questão, em cada situação. O resultado, 

em termos absolutos, que uma opção de resposta mostra é igual ao número de questionados que 

selecionaram aquela opção como uma das possíveis respostas à questão, para cada uma das situações. 

A análise e a interpretação destes tipos de dados permitem-nos perceber quais as opções de resposta 

mais ou menos vezes selecionada pelos questionados, em cada uma das situações. 

6. Matriz de Menus “Drop Down” ou suspensos - esta questão possibilita classificar itens em 

diferentes escalas mas não permite cruzar com outras respostas;  

7. Caixa de texto único - esta questão possibilita que o respondente digite sua própria resposta 

de acordo com a sua opinião. As respostas são do tipo abertas e, como tal, os dados são coletados em 

forma de texto. Desta forma, o seu tratamento implica uma análise numérica à frequência de ocorrência 

de determinados termos, construções e referências constituintes de uma determinada categoria – análise 

de conteúdo. 

8. Caixas de texto múltiplas - cria várias caixas de texto. Esta questão possibilita que o 

respondente digite sua própria resposta em diversos campos. As respostas são do tipo abertas e, como 

tal, neste caso, os dados são coletados em forma de texto. Desta forma, o seu tratamento implica uma 

análise numérica à frequência de ocorrência de determinados termos, construções e referências 

constituintes de uma determinada categoria – análise de conteúdo. 

9. Caixa de comentários - esta questão possibilita que o respondente digite uma grande 

quantidade de texto na sua resposta. As respostas são do tipo abertas e, como tal, os dados são 

coletados em forma de texto. Assim, o seu tratamento implica uma análise numérica à frequência de 

ocorrência de determinados termos, construções e referências constituintes de uma determinada 

categoria – análise de conteúdo. 

10. Caixas de texto numérico - este tipo de questão limita a resposta a apenas a números 

inteiros positivos. 

11. Informações demográficas - este tipo de questão possibilita que os respondentes forneçam 

informações sobre eles mesmos como nome, empresa, endereço, correio eletrónico etc.. 

12. Data e/ou hora - este tipo de questão possibilita que se coletem dados e informações no 

formato de data e/ou hora.  

Por fim, para cada questão, ainda é possível definir os seguintes parâmetros por forma a garantir 

o tipo de resposta pretendida pelo investigador: i) Classificar/randomizar opções de resposta – esta 

definição faz com que as opções de resposta se invertam, apareçam aleatoriamente ou em ordem 

alfabética; ii) Adicionar campo de comentário – esta definição permite adicionar outra caixa de texto ou 

outro campo de comentário; iii) Validar texto – esta definição valida as respostas que devem ser inseridas 

pelos questionados, de acordo com as seguintes possibilidades: ter comprimento específico, ser um 

http://ajuda.surveymonkey.com/app/answers/detail/a_id/959
http://ajuda.surveymonkey.com/app/answers/detail/a_id/729
http://ajuda.surveymonkey.com/app/answers/detail/a_id/694
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número inteiro, ser um número decimal, ser uma data (MM/DD/AAAA), ser uma data (DD/MM/AAAA) ou 

ser um endereço de correio eletrónico; iv) Exigir resposta para a questão – esta definição força os 

questionados a responderem às questões, impedindo-os que avancem para a página seguinte. Para 

finalizar, é também dada a hipótese de, para cada questão, aplicarmos a lógica de ramificação – 

“pergunta de filtro”, isto é, forçar os questionados a ir para uma questão específica, numa outra página, 

de acordo com a opção de resposta selecionada a uma pergunta. 

Quanto à parametrização das perguntas do questionário na aplicação “SurveyMonkey”, foram tidos em 

conta os seguintes aspetos: o tipo de questão selecionada, que parâmetros adicionais foram 

considerados e se obedece a uma lógica de ramificação ou “filtro”. 

Várias são as questões do questionário que correspondem à parametrização de pergunta de 

resposta fechada de única opção de resposta, a saber: P1, P2, P3, P4, P6, P7, P8, P10, P14, P15, P16, 

P17, P19, P21 e P33, em que é exigida, a todos os questionados, uma resposta como condição para 

avançar no preenchimento do questionário. Dentro destas, as perguntas P4, P7, P10, P19, P21 e P33 

correspondem a “questões filtro”. Na questão P4, quem selecionar a opção de resposta “1.ª Opção” 

responde à questão P5 e quem selecionar uma das outras opções de resposta é encaminhado para a 

pergunta P6. Na questão P7, a seleção da opção de resposta “Sim” permite a resposta à questão P7.1 e 

a seleção a opção de resposta “Não” é encaminhado para a pergunta P8. Na questão P10, a opção de 

resposta “Sim” permite a resposta à questão P10.1 e a opção de resposta “Não” encaminha o 

questionado para a pergunta P11. Na questão P19, a opção de resposta “Sim” corresponde à questão 

P19.1 e a opção de resposta “Não” à pergunta P20. Na questão P21, uma das sete primeiras opções de 

resposta responde à questão P22 e a última opção de resposta corresponde à pergunta P28. E, para 

finalizar, na pergunta P33, as duas primeiras opções de resposta correspondem à questão P33.1 e a 

última opção de resposta encaminha o questionado para a pergunta P34. As perguntas P7.1 e P10.1 

são, igualmente, perguntas de resposta do tipo fechada, em que é permitido selecionar apenas uma 

opção de resposta, mas obrigatórias apenas para quem selecionou, na resposta anterior, a opção “Sim”. 

A pergunta P14, apesar de permitir a seleção de uma opção de resposta, o questionado tem a 

possibilidade de responder à questão por meio do preenchimento de espaço para resposta do tipo aberta.  

Outros itens do questionário correspondem a uma parametrização de pergunta de resposta 

fechada sem limite ao número de opções de resposta, como as perguntas P9, P12, P20 e P29, e 

pergunta de resposta fechada com o limite máximo de três opções de resposta, como as perguntas P5, 

P7.2, P13, P18, P27 e P30. Destas, as P9, P12, P13, P18, P20, P27, P29 e P30 são perguntas de 

resposta obrigatória para todos os questionados, enquanto a pergunta P5 é só de preenchimento 

obrigatório para os questionados que selecionarem a opção de resposta “1.ª opção” na questão anterior, 

a pergunta P7.2 só é de preenchimento obrigatório para os questionados que assinalarem, na questão 

P7, a opção de resposta “Sim” e pergunta P27 só é de preenchimento obrigatório para os questionados 

http://ajuda.surveymonkey.com/app/answers/detail/a_id/789
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que preencherem uma das sete primeiras opções de resposta da questão P21. As perguntas P9, P12 e 

P29 possibilitam aos respondentes, ainda, o de responder à questão por meio do preenchimento de 

espaço para resposta do tipo aberta.  

Outras questões, no entanto, apesar de corresponderem a uma parametrização de pergunta de 

resposta fechada com a possibilidade de assinalar apenas uma resposta, permitem uma classificação 

dos itens apresentados no questionário, segundo uma escala de avaliação com quatro níveis e um nível 

“Sem opinião”. São exemplos as perguntas P28, P31, P32 e P33.1. A pergunta P28 apresenta uma 

escala de satisfação; a pergunta P31 e a P32, uma escala de concordância; a pergunta P33.1, uma 

escala de dificuldade. Todas são de resposta obrigatória, à exceção da pergunta P33.1 que é apenas de 

resposta obrigatória para os questionados que tenham selecionado uma de duas primeiras opções de 

resposta à pergunta P33.  

Porém, o nosso questionário reúne algumas questões que possibilitam aos respondentes 

escolher quantas respostas quiserem a partir das escolhas de resposta em cada fileira – matriz de 

opções com várias respostas por linha. As respostas continuam a ser do tipo “fechada” e permitem que, 

em duas situações distintas, uma mesma questão recolha respostas de duas problemáticas. São 

exemplos destas questões, a P11, P23, P24 e P25. A primeira pergunta procura perceber, na mesma 

questão, a habilitação académica do pai e da mãe, e é de resposta obrigatória para todos os 

respondentes e, as restantes, uma característica relacionada com dois momentos temporais distintos - 

1.º emprego e trabalho atual, de resposta obrigatória para os questionados que selecionaram uma das 

sete primeiras opções de resposta da pergunta P21.  

Por fim, as restantes questões dizem respeito a perguntas do tipo abertas, onde existe a 

possibilidade de o respondente digitar a sua própria resposta. Na parametrização da aplicação 

informática existem duas opções que dizem respeito apenas à organização das respostas: a primeira diz 

respeito a Caixas de texto múltiplas, onde existe a possibilidade de digitar a resposta em vários campos, e 

a Caixa de comentários, que possibilita ao respondente digitar uma grande quantidade de texto na sua 

resposta. As perguntas P34, P35, P36 dizem respeito a perguntas de resposta aberta com duas caixas de 

texto, de respostas obrigatórias para todos os questionados e as perguntas P19.1 e P22 referem-se a 

perguntas do tipo aberta com uma grande caixa de texto para resposta, sendo a primeira obrigatória para 

os respondentes que assinalaram a opção “Sim” na pergunta P19 e a segunda obrigatória para os que 

selecionaram uma das sete primeiras opções de resposta da questão P21. 

 

4.3.7.3 A aplicação do questionário via online 

A opção pela construção do questionário numa plataforma web condicionou, logo à partida, a 

forma como iria ser realizada a sua aplicação junto da amostra definida para este estudo. As razões da 

aplicação deste questionário privilegiarem o meio web são as mesmas apresentadas anteriormente no 
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que diz respeito à seleção da plataforma web como meio preferencial utilizado para a realização deste 

estudo. Entendemos, assim, usar a web como meio preferencial para estabelecermos a comunicação 

entre nós e os indivíduos da amostra.  

Para usarmos este meio na sua plenitude, realizámos um levantamento dos recursos 

disponíveis, aos quais poderíamos recorrer para, de uma forma mais ágil e eficiente, “chegarmos” aos 

indivíduos que compunham a população do nosso estudo. As nossas preocupações iniciais eram, por um 

lado, conseguir contactar, por correio eletrónico ou Facebook, os indivíduos da população e, por outro, 

garantir elevadas probabilidades de resposta junto dos mesmos. Para conseguirmos ultrapassar o 

primeiro desafio solicitou-se aos Serviços Académicos da Universidade do Minho a lista de contactos de 

todos os licenciados em Ensino Básico - 1.º ciclo e em Educação de Infância que tivessem terminado o 

curso entre o ano letivo 2000-2001 e 2009-2010 naquela instituição.  

Para ultrapassarmos o segundo desafio procedeu-se à personalização das mensagens-tipo de 

acordo com o respetivo destinatário. Outra estratégia utilizada, e talvez a mais relevante, foi a de 

utilizarmos a relação de proximidade entre o nosso orientador de tese e os indivíduos que compunham a 

população do nosso estudo, facto resultante de este ter sido o coordenador da Prática Pedagógica dos 

cursos de licenciatura em ensino - 1.º ciclo, do atual Instituto de Educação da Universidade do Minho. 

Desta forma, optou-se pelo correio eletrónico e a rede social Facebook como instrumentos preferenciais 

para o contacto e de mobilização dos indivíduos da população para o preenchimento do questionário. 

Para estes contactos, foram construídas duas mensagens-tipo para cada plataforma de comunicação. As 

mensagens-tipo a enviar eram portadoras de mensagens de incentivo apelando à participação no estudo 

e da nossa morada eletrónica para a qual deveriam manifestar a disponibilidade na participação do 

preenchimento do nosso questionário.  

Por forma a garantirmos um elevado retorno de questionários preenchidos, optou-se pelo envio 

de todos os correio eletrónicos e mensagens no Facebook a partir da conta de correio eletrónico do nosso 

orientador de tese. Esta metodologia, apesar de poder criar a duplicação de contactos ao mesmo 

indivíduo e de este poder tentar preencher o questionário duas ou mais vezes, a plataforma web 

“SurveyMonkey” foi parametrizada para aceitar apenas uma resposta do mesmo indivíduo.  

 

4.3.7.4 A parametrização da coleta de respostas na aplicação “SurveyMonkey” 

Para assegurar que se recebe apenas um questionário preenchido por cada um licenciado, a 

plataforma web “SurveyMonkey” foi parametrizada de forma a aceitar apenas uma resposta do mesmo 

indivíduo. Este facto permite-nos garantir que o preenchimento de um questionário corresponde apenas à 

perspetiva de um e um só indivíduo da amostra. Optou-se ainda por não tornar editável um questionário 

já preenchido por um indivíduo, isto é, no fim de preenchido as respostas dadas ao questionário não 

poderiam ser alteradas pelo indivíduo que as completou. Este facto, apesar de poder parecer, à primeira 
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vista, limitativo, tinha a vantagem de “ir amealhando” todas as respostas ao questionário à medida que o 

respondente o ia preenchendo. Este facto tornou-se útil em algumas situações em que, por problemas 

técnicos da parte do questionado, as respostas inseridas até ao momento do problema tinham sido 

guardadas na base de dados e o questionado, quando regressava ao questionário, completava-o a partir 

do ponto não preenchido. 

 

4.3.8 Tratamento e análise dos dados recolhidos 

 

4.3.8.1 A estatística descritiva 

O investigador qualitativo dispõe-se à recolha de dados de forma crítica, procurando o que estes 

dizem acerca das suposições das pessoas ou como são utilizados pelos sujeitos para construírem a 

realidade. O foco da bordagem qualitativa aos dados quantitativos incide no como é que a estatística 

revela a compreensão de senso comum dos sujeitos. 

A aceitação de uma postura interpretativa na nossa investigação assenta na assunção dos três 

seguintes princípios: i) a primazia da experiência subjetiva como fonte do conhecimento; ii) o respeito 

pela perspetiva do outro e dos seus marcos de referência no estudo dos fenómenos; iii) o interesse em 

descobrir como as pessoas experienciam e interpretam o mundo social e o constroem interactivamente 

(Almeida e Freire, 2000). Quanto às estratégias de tratamento da informação, elas são diversas e 

variáveis consoante os métodos de recolha de dados (Ketele e Roegiers, 1993), entre elas o tratamento 

estatístico.  

A estatística descritiva refere-se ao conjunto de métodos cujo objetivo é o de sintetizar e 

representar de forma compreensível a informação contida nos dados (Pedrosa e Gama, 2004). Ao nível 

da recolha, os dados quantitativos, assim como os qualitativos, podem ter utilizações convencionais em 

investigação qualitativa, podendo, por exemplo, sugerir tendências ou fornecer informações descritiva 

como idade, raça, sexo ou estatuto económico (Ketele e Roegiers, 1993). No caso do nosso estudo, “os 

dados quantitativos [irão ser] incluídos na escrita qualitativa sob a forma de estatística descritiva” 

(Bogdan e Biklen, 1994:194). Esta análise de dados baseada na estatística descritiva compreende, 

assim, o resumo dos aspetos essenciais dos dados, descrição fiel de regularidades, tendências, 

concentrações ou padrões dignos de serem assinalados, em consonância com o propósito dos objetivos 

do estudo e o seu enquadramento teórico, através de técnicas de recolha, apresentação, análise e 

interpretação de dados, com uso uma metodologia de construção de medidas, quadros, tabelas, gráficos 

e indicadores numéricos (Reis, 2009; Pedrosa e Gama, 2004). 

No âmbito da estatística descritiva, uma variável é uma característica da população que pode 

assumir vários valores (Pedrosa e Gama, 2004). Um exemplo retirado do nosso estudo é o ano de 

conclusão da licenciatura ou a classificação final de curso. 
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Do ponto de vista conceptual, se atendermos à natureza dos valores que podem assumir, as 

variáveis podem classificar-se em duas categorias básicas: variáveis qualitativas e variáveis quantitativas. 

Os valores possíveis de assumir por uma variável qualitativa restringem-se a qualidades ou símbolos para 

os quais não tem sentido qualquer relação de tipo quantitativo (maior, menor) (Vairinhos, 1997), dizendo 

respeito apenas a características não numéricas da população (Pedrosa e Gama, 2004). Assim, entre os 

valores de uma variável qualitativa só faz sentido falar de (des)igualdade.  

De forma a melhor ilustrar as variáveis deste tipo, apresentamos o exemplo da variável sexo. 

Esta variável só pode assumir duas qualidades: masculino ou feminino. Caso fosse analisada como 

variável quantitativa, não faria sentido dizer que masculino é maior que feminino, mas dizer, como 

variável qualitativa que é, que o sexo de duas pessoas é o mesmo ou é diferente (Vairinhos, 1997). Por 

outro lado, as variáveis quantitativas dizem respeito a uma característica numérica da população como, 

no exemplo retirado do nosso estudo, o número de licenciados que concluiu o curso em 2001. Esta 

característica assume-se como variáveis do tipo discretas, uma vez que pode tomar um conjunto finito ou 

uma infinidade numerável de valores (Pedrosa e Gama, 2004). 

Ao nível da organização, os dados, por sua vez, resultam de um processo de observação e 

expressam, sob a forma de números ou outros símbolos, aspetos do mundo que foram considerados 

relevantes para serem analisados. Resultam das interações entre observador, o instrumento de 

observação e os objetos observados. Quando, para cada objeto a observar, o investigador procura estudar 

um aspeto ou característica, os dados recolhidos dizem-se univariados. Um exemplo, deste tipo de dados 

constante no nosso estudo diz respeito a “atividade profissional desempenhada pelos licenciados após a 

conclusão do curso”. Quando, para cada objeto, se registam simultaneamente diversas variáveis, diz-se 

que os dados são multivariados (Vairinhos, 1997). No nosso estudo, poderá ser facilmente identificado 

este tipo de dados com o exemplo de “atividade profissional desempenhada pelos licenciados em Ensino 

Básico – 1.º ciclo logo, após a conclusão do curso”.  

Os dados qualitativos (univariados ou multivariados) são obtidos por meio da observação de uma 

característica não numérica. São exemplo de dados qualitativos, os recolhidos pelas perguntas P1, P4, 

P5, P6, P7, P7.1, P7.2, P8 ou P9, entre outras do questionário.  

Os dados quantitativos discretos são obtidos a partir de observações de variáveis quantitativas 

discretas. A variável “classificação final de curso” constante no nosso questionário é quantitativa discreta, 

uma vez que não tem valores intermédios entre duas classes (valor que a variável pode tomar) 

consecutivas como 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 valores. Cada classe, como vemos 

facilmente neste exemplo, é identificada completamente pelo seu valor característico, sendo todos 

diferentes e estabelecidos de forma a cada um dos licenciados pertença a uma e uma só classe (Pedrosa 

e Gama, 2004). 
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Os dados quantitativos contínuos são obtidos através da observação de uma variável numérica 

contínua de uma população (Pedrosa e Gama, 2004). No caso do questionário aplicado no atual estudo, 

um dos exemplos reporta-se à variável “remuneração auferida no desempenho da primeira atividade 

profissional”. A variável é a remuneração que é quantitativa e contínua. As remunerações estão divididas 

de acordo com classes de amplitudes iguais (distância entre o limite superior e o inferior da classe), tal 

como mostra a Tabela 24 do nosso estudo. 

Ao nível da distribuição de frequências, os dados recolhidos podem ser organizados em tabelas 

em que as categorias (ou classes) – valores que a variável pode tomar – encontram-se listadas na 

primeira coluna e são exaustivamente e mutuamente exclusivas, isto é, cada um dos respondentes 

pertence a uma só categoria, conforme mostram, entre outras, as Tabelas 4, 6, 8 ou 16 do nosso 

trabalho. 

Esta distribuição de frequência em tabela mostra, como o nome indica, o arranjo tabular ou uma 

representação gráfica dos dados que mostra para cada categoria a frequência com que cada um dos 

valores da variável ocorre nos dados observados. Mostra (ou não) a tendência dos valores observados 

para se concentrarem nas diversas regiões ou em terno de certos valores. Se a um valor ou classe 

(intervalo de valores) corresponde uma elevada frequência daí resulta o significado que esse valor ocorre 

frequentemente, ou que os valores tendem a situar-se, frequentemente, nessa classe. De acordo com 

Vairinhos (1997), estes valores surgem de um modo absoluto – frequência absoluta (n1) (número de 

observações associadas a essa categoria) – e valor relativo – proporção ou frequência relativa (f1) 

(quociente entre a frequência absoluta dessa categoria e o número total de observações efetuadas, 

normalmente expresso em percentagem) (Pedrosa e Gama, 2004; Vairinhos, 1997). 

Uma boa regra a ter em conta para o arranjo tabular dos dados, e para a qual não faz sentido 

uma relação de ordem entre as categorias da variável, depois de calculadas as frequências, é ordená-las 

de acordo com um dado critério como, por exemplo, por ordem decrescente da frequência relativa ou da 

frequência absoluta das categorias da variável (Vairinhos, 1997). 

Quando se elabora uma tabela de distribuições de frequência de dados quantitativos contínuos é 

importante a definição do número de classes a usar, qual a amplitude de cada classe e o limite inferior 

da primeira classe. Quanto ao número de classes, Pedrosa e Gama (2004) recomendam uma solução de 

acordo com a prática corrente e o bom senso, em que é habitual escolher-se um número entre 4 e 20. 

No caso do nosso estudo, o número de classes de cada tabela de distribuição de frequência onde 

constam dados quantitativos contínuos encontra-se dentro do intervalo referido. A amplitude das classes 

é, por vezes, variável, como referem os autores. Isto acontece quando em estudos em que a última 

classe é aberta (o limite superior é infinito), como é o exemplo das variáveis do nosso estudo 

relativamente aos “rendimento auferido” ou à “duração do desempenho da atividade profissional“. 
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Em relação ao nosso estudo, e de acordo com Pedrosa e Gama (2004), vários foram os passos 

dados para a construção de uma distribuição de frequências, quer durante a construção do questionário, 

quer depois na análise dos dados recolhidos: i) Observar e recolher os dados; ii) Organizar/ordenar os 

dados; iii) Escolher o número de classes; iv) Determinar os limites das classes; v) Construir uma 

distribuição de frequência.  

Ao nível da organização dos dados, mas com representação gráfica, este tipo de representação 

de distribuições qualitativas é, igualmente, uma forma de organização de dados recolhidos constantes no 

nosso estudo. A representação gráfica é usada frequentemente, pois possibilita a memorização e a 

interpretação dos dados, em que os mais usados são os gráficos de barras e os gráficos circulares 

(Pedrosa e Gama, 2004). Nos gráficos de barras, a cada classe ou valor da variável corresponde uma 

barra cujo comprimento/altura se assume proporcional à frequência absoluta ou relativa dessa classe ou 

valor, sendo esta representação mais adequada para observações provenientes de variáveis qualitativas 

ou simbólicas. Quando as barras são desenhadas na vertical, o gráfico denomina-se de “gráfico de 

colunas”. Neste tipo de gráfico, a espessura das barras não têm significado estatístico, devendo ficar bem 

separadas por espaços, marcando bem a fronteira entre símbolos. Uma boa regra a ter em conta na 

construção destes gráficos consiste em ordenar as categorias de acordo com um dado critério como, por 

exemplo, por ordem decrescente em termos de frequência relativa ou absoluta das categorias da variável, 

em relação à qual não faz sentido uma relação de ordem. Estes tipos de gráficos também se designam 

por gráficos de Pareto (Vairinhos, 1997). 

No âmbito da estatística amostral, as medidas de localização procuram responder à questão 

relacionada com a “região” ou “local” onde os valores observados tendem a situar-se ou a localizar-se do 

domínio da variável em estudo. A localização, a dispersão e a forma resumem aspetos relevantes das 

distribuições de frequência das variáveis (Vairinhos, 1997). Estas medidas descritivas proporcionam-nos 

as principais características de um conjunto de dados (Pedrosa e Gama, 2004). Para caracterizarmos um 

conjunto de dados numéricos por um número, escolhemos um valor à volta do qual se distribuem os 

dados. Este número/medida é relevante quando se comparam vários conjuntos de dados.  

No âmbito do nosso estudo, para medirmos a posição ou localização dos valores observados de 

uma variável, utilizamos, recorrentemente, as estatísticas descritivas mais vulgares, as medidas de 

tendência central, nomeadamente, o valor médio, a mediana ou a moda (Hill e Hill, 2005; Pedrosa e 

Gama, 2004). Assim, a média, ou a média aritmética, procura mostrar onde se localiza o centro de 

gravidade do conjunto de valores observados. A média é obtida através da multiplicação dos valores 

observados pelas frequências relativas (Vairinhos, 1997) ou através da divisão da soma de todos os 

valores numéricos observados pelo número de observações (Pedrosa e Gama, 2004). A moda procura 

mostrar onde se localizam os valores mais frequentemente observados, isto é, a moda de um conjunto de 

observações corresponde ao valor mais frequente, caso exista (Vairinhos, 1997). Por outras palavras, a 
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moda é o valor mais comum de um conjunto de observações, mas pode não existir – conjunto amodal 

(Pedrosa e Gama, 2004). Quando existem vários valores com a frequência mais elevada (valores da 

moda) estes são designados por classe modal (Vairinhos, 1997); quando existe só uma intitula-se 

distribuição unimodal e quando existem mais do que uma, intitula-se de multimodal (Pedrosa e Gama, 

2004). Quando os dados estão distribuídos por classes, a classe modal é a classe de maior frequência 

relativa (Pedrosa e Gama, 2004; Vairinhos, 1997). Em relação ao nosso estudo, e de acordo com 

Pedrosa e Gama (2004), tivemos em conta que a moda tem pouco significado para um número pequeno 

de observações, é mais indicativa de valores típicos, pode ser usada mesmo quando a primeira ou a 

última classe são abertas e, no caso multimodal, é difícil dar-lhe uma interpretação. 

Em termos de redução de dados, recorremos à estatística descritiva não com o intuito de 

proceder à manipulação de números, mas para ter a possibilidade de ter uma perceção quantitativa 

inserida num contexto que lhe dá sentido (Maroco e Bispo, 2003) e que, no estudo atual, diz respeito às 

trajetórias profissionais dos licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo e Educação de Infância, formados 

na Universidade do Minho, entre 2001 e 2010. 

Numa primeira fase do processo interpretativo, podemos dizer que a redução dos dados do 

nosso estudo ocorreu em dois momentos diferentes: antes e depois da recolha de dados. Ocorreu antes 

da recolha, uma vez que a forma das respostas obtidas condicionaria o tipo e qualidade dos dados a 

recolher que, por sua vez, implicaria no tipo de redução, na exequibilidade de eventuais cruzamentos 

com outras variáveis, na organização dos dados, na construção de tabelas de frequência e, 

consequentemente, na profundidade da análise de dados. Isto mesmo afirma Ghiglione e Matalon (1993) 

ao referirem que a exploração estatística que esteja prevista realizar para um questionário condiciona, de 

alguma forma, a sua conceção e a redação do questionário. Assim, no momento da construção do 

questionário na aplicação web “SurveyMonkey”, as perguntas foram alvo de uma parametrização de 

acordo com o descrito em pontos anteriores. Esse processo consistiu na definição, para cada uma das 

questões, do tipo de respostas a obter (aberta, fechada, permite apenas uma opção de resposta, permite 

várias opções de resposta, permite avaliação segundo uma escala de Likert com uma ou várias respostas 

por preposição, “obrigar” à resposta, entre muitas outras), sabendo que o tipo de dados recolhidos 

condicionaria eventuais cruzamentos ou comparações com outros.  

Depois da recolha, e numa primeira fase, a redução de dados foi alvo de um processo de 

constantes cruzamentos entre variáveis discretas [variáveis que podem tomar apenas um conjunto finito 

ou uma infinidade numerável de valores (Pedrosa e Gama, 2004)], provenientes de perguntas do tipo 

“fechadas”, cuja organização passou pela construção de tabelas de frequência. Os cruzamentos da 

primeira variável “Curso” e qualidades que assume no âmbito deste trabalho foram iniciados com a 

organização em dois grupos principais e iniciais, e que trespassaram/cruzaram com todas as variáveis 

em estudo: i) Licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo; ii) Licenciados em Educação de Infância. Depois 
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destas, seguiu-se o mesmo procedimento, mas agora tomando como variável “Ano de conclusão de 

licenciatura”, de acordo com atual estudo: i) Licenciados em 2001; ii) Licenciados em 2002; iii) 

Licenciados em 2003; iv) Licenciados em 2004; v) Licenciados em 2005; vi) Licenciados em 2006; vii) 

Licenciados em 2007; viii) Licenciados em 2008; ix) Licenciados em 2009 e x) Licenciados em 2010. 

Para além destas, outras variáveis e qualidades que assumem, foram cruzadas, como são exemplo 

“Classificação final de curso”, “Funções desempenhadas”, “Duração de desempenho da atividade 

profissional” ou “Vencimento auferido”. Cada cruzamento com cada uma das variáveis resultou na 

organização/construção de tabelas de frequência, com o respetivo cálculo automático, por parte do 

software, das frequências absolutas e relativas, de acordo com a parametrizado em cada uma das 

questões do inquérito. Numa segunda fase, e tendo como orientação os objetivos da investigação e o seu 

quadro teórico, procedeu-se à seleção das tabelas de frequência que melhor traduziriam uma síntese e 

uma representação mais compreensível da realidade observada (Pedrosa e Gama, 2004). 

Numa segunda fase do processo interpretativo (análise e interpretação de perguntas do tipo 

fechadas), o nosso trabalho de significação passou pelo comentário a gráficos e quadros obtidos e 

elaborados através de procedimentos convencionais de estatística descritiva: começámos por trabalhar as 

representações gráficas e quadros dos resultados até terem emanado linhas orientadoras para os 

comentários. Depois, verbalizámos e conceptualizámos as representações, por meio da procura de 

teorias que, em consonância com os resultados, segundo um movimento cíclico entre a interpretação, o 

quadro teórico-conceptual, o tratamento de dados, a interpretação dos resultados e o nosso universo de 

vivências. 

Fomos conduzidos ao aprofundamento da análise e interpretação dos dados e isso levou-nos à 

produção de categorias de significados. Esta interpretação realizada a posteriori do tratamento tem a 

função de criação de explicações e de novas questões. É o momento de relacionar os resultados com as 

questões e com o quadro conceptual da investigação. Este processo de tratamento de dados encontra-se 

formalizado: i) categorizar; ii) condensar ou resumir; iii) organizar, estruturar ou factorizar; iv) afixar, ou 

apresentar graficamente as relações e estruturas. Esta segunda fase formaliza as condensações e as 

representações. A interpretação dos dados que se realiza nesta fase deve, assim procurar respeitar um 

paralelismo intersubjetivo entre o ajuste das interpretações e a exigência nos resultados, sem a projeção 

dos desejos e receios do investigador. Para fortalecer esse paralelismo, a tarefa analítica dos dados ou, 

por outras palavras, a tarefa de interpretar e tornar compreensíveis os materiais recolhidos, torna-se 

decisivo possuir um quadro teórico suficientemente sólido que permita ao investigador dar-se conta de 

aspetos e temas relevantes para a sua investigação.  

Na presente investigação, à medida que as informações se reestruturam por categorias e por 

unidades de sentido, procurámos identificar algumas relações lógicas entre os dados empíricos e a 

pertinência e a relevância dos dados em relação às diversas pistas interpretativas. A criação das 
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categorias constituiu um meio de classificar os dados descritivos recolhidos através da divisão em 

unidade manipuláveis, de sínteses, da procura de padrões, da descoberta de aspetos mais importantes e 

do que se deve ser compreendido, sempre tendo como referência os objetivos e o quadro teórico do 

nosso estudo. Desta forma, a análise de dados obrigou-nos à manipulação, através do relacionamento e 

da interpretação, o que nos conduziu à construção de novas perspetivas acerca de aspetos que nos são 

familiares, isto é, por meio da recolha e análise de dados em investigação, tornar familiar coisas que nos 

são novas e diferentes das que conhecemos antes do trabalho investigativo, através do questionamento 

de aspetos tido como certos e da obtenção de certezas sobre os quais tínhamos dúvidas. 

 

4.3.8.2 Redução, organização e tratamento dos dados 

A recolha e a produção dos dados é o período em que é operacionalizado o dispositivo de 

pesquisa previamente definido, adaptando-o às circunstâncias específicas, aos imprevistos da gestão 

quotidiana do trabalho de campo, reformulando procedimentos e/ou ativando planos de contingência, 

quando necessário (Afonso, 2005). A organização sistemática dos dados é realizada com o objetivo de 

aumentar a sua própria compreensão sobre as respetivas fontes (Bogdan e Biklen, 1994).  

A produção de conhecimento, isto é, a efetiva concretização da finalidade da pesquisa, advém da 

organização e tratamento dos dados recolhidos. Este processo, de acordo com a perspetiva interpretativa, 

coloca a tónica do tratamento da informação na construção de significado (Afonso, 2005). 

A investigação qualitativa, e também a quantitativa, desenvolve-se, preferencialmente, em dois 

momentos: antes e depois do tratamento de dados. A interpretação prévia ao tratamento de dados tem 

uma função redutora, uma vez tratar-se de um processo de codificação, de formatação das diferentes 

respostas num mesmo sistema, de redução das particularidades a um quadro geral e suscetível de 

manipulação. É importante respeitar os princípios da precisão nas convenções usadas, da coerência na 

codificação, da manutenção das características dos dados e dos seus valores independentemente das 

antecipações do investigador. 

Em primeiro lugar, os respondentes fazem um trabalho de interpretação, pela compreensão 

realizada perante as indicações das questões constantes no instrumento de recolha de dados, através da 

redução que fazem das suas experiências e da associação que fazem entre estas e as categorias de 

resposta que o questionário lhes impõe. Este processo foge, no entanto, ao controlo do investigador e 

pode condicionar o rigor das conclusões. 

No entanto, é ao investigador que compete fazer a interpretação dos dados, em função dos seus 

objetivos e do quadro teórico e conceptual. O caráter estatístico da exploração de um questionário implica 

que o investigador, mesmo que tenha a curiosidade em ler na íntegra alguns questionários, nunca tem 

conhecimento da totalidade das respostas de um mesmo indivíduo (Ghiglione e Matalon, 1993). Na 
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prática, a matéria a ser trabalhada pelo investigador serão tabelas estatísticas resultantes dos 

cruzamentos, sobre a totalidade da amostra, em resposta a duas ou três questões.  

 

4.3.8.3 Análise de conteúdo de perguntas abertas 

O processo de análise de conteúdo contempla a compreensão do fenómeno que constitui o 

objeto de estudo, ajuda o investigador a chegar à sua explicação e, em alguns casos, fazê-lo chegar sob a 

forma de previsão (Sousa e Baptista, 2011). 

Depois das fases de redução e organização de dados provenientes de variáveis discretas, 

procedentes de respostas do tipo “fechadas”, procedeu-se à redução e organização de dados 

provenientes de variáveis traduzidas em respostas do tipo “aberta” ou, por outras palavras, à análise de 

conteúdo das respostas do tipo “aberta”. 

Estrela (1984) propõe quatro etapas de desenvolvimento da análise de conteúdo: i) Leitura dos 

documentos para apreensão das suas características e avaliação das possibilidades de análise; ii) 

Determinação dos objetivos de análise; iii) Determinação das regras de codificação; iv) Análise de 

sequências e contagem das frequências.  

No nosso estudo, e de acordo com Lima e Pacheco (2005), foram seguidos os seguintes 

procedimentos de análise de conteúdo: i) Definição do corpus de análise; ii) Leitura inicial das respostas 

para uma apreensão das suas características e avaliação das possibilidades de análise; iii) Determinação 

dos objetivos de análise de acordo com os objetivos formulados; iv) Definição das categorias; v) Validação 

interna das categorias; vi) Definição das unidades de análise; vii) Controlo da fidelidade da codificação; e 

viii) Análise de sequências e contagem das frequências. 

O processo de categorização, isto é, da classificação dos elementos constitutivos das respostas 

“abertas”, feita por diferenciação e por reagrupamento, realizou-se segundo critérios semânticos. O seu 

objetivo consistiu em fornecer uma representação simplificada dos dados brutos. 

A codificação das respostas abertas é um problema de análise de conteúdo com vista a 

apresentar os resultados sob uma forma simples. O trabalho de codificação processa-se, então, de 

acordo com duas fases: a primeira, através da análise de uma amostra de respostas e a elaboração de 

um código; a segunda fase consiste em fazer corresponder cada resposta a uma ou várias categorias do 

código. 

Segundo Afonso (2005), estas categorias são o resultado da interação entre eixos de análise que 

orientaram a conceção e operacionalização do dispositivo da recolha de dados e as regularidades, 

padrões e tópicos que são destacados da leitura analítica dos textos. 

Procedeu-se à atribuição de um código a cada categoria e a cada unidade significativa resultante 

da segmentação dos enunciados discursivos. De forma a garantir a fidelidade da codificação, tentou-se 
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que cada código fosse aplicado com rigor, em que o mesmo código fosse aplicado segundo o mesmo 

critério ao longo de todo o protocolo. 

Torna-se ainda necessário, de acordo com (Ghiglione e Matalon, 1993), interpretar as “não-

respostas”. Estas carecem, ainda, de ser alvo de distinção entre elas: as respostas “sem opinião” ou 

“não sabe”, explicitamente referenciadas; a recusa em responder porque a pergunta é considerada 

indiscreta; a recusa em responder porque a pergunta é considerada mal formulada ou tendenciosa; a 

recusa em responder porque já não se tem tempo; as respostas que manifestam uma incompreensão da 

pergunta e as respostas indicadas que não se inserem em qualquer das categorias previstas. Esta 

panóplia de interpretações torna-se de difícil distinção e alvo de frequentes confusões. 

 

4.3.8.4 A construção do texto interpretativo 

A última fase do nosso trabalho de análise e interpretação dos dados é compreendido pela 

construção do texto interpretativo, no qual se procura responder às questões de pesquisa adiantadas no 

início do estudo, aquando da construção da problemática da nossa investigação e de acordo com o 

enquadramento teórico e conceptual apresentado. Neste âmbito, a construção científica do nosso estudo 

procura compreender três abordagens: a descrição, a estruturação conceptual e a teorização. A primeira 

é percebida como a primeira fase do processo interpretativo e procura utilizar o uso das palavras para a 

produção de uma imagem mental de uma situação por meio da produção de um texto construído na 

perspetiva do autor. A segunda fase situa-se num plano intermédio da construção interpretativa, a 

estruturação conceptual, a organização dos dados em categorias específicas. E, por último, a teorização 

que, para além da produção e intuição de conceitos segundo um esquema lógico, sistemático e 

explicativo, compreende as implicações da organização do trabalho empírico a fim de as procurar testar 

entre esquemas conceptuais que vão sendo construídos.  

A produção do nosso texto descritivo e interpretativo, que se apresenta nos capítulos seguintes, 

procura atribuir sentidos novos aos factos numa lógica compreensiva global, através da utilização de um 

raciocínio indutivo, isto é, da transposição da análise de dados para a inferência. A construção do nosso 

texto científico resulta, assim, da progressiva mobilização de estratégias produtoras de significado 

revelantes, apresentando-se como uma leitura, uma construção interpretativa única, resultante do 

contacto do contexto particular do nosso estudo e o nosso olhar como investigador singular e, como tal, 

também único.  
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CAPÍTULO V 

UMA CARACTERIZAÇÃO DOS LICENCIADOS: DA ENTRADA NO CURSO À SITUAÇÃO PROFISSIONAL 

ATUAL 

 

 

 

5.1 UM PRIMEIRO RETRATO: ENTRADA NO CURSO, CLASSIFICAÇÃO FINAL, PROSSEGUIMENTO DE 

ESTUDOS E APOIO FAMILIAR 

 

5.1.2 Entrada no curso 

Em Portugal, a entrada para um curso do ensino superior público é precedida de um concurso 

nacional de acesso a este nível de ensino. Para tal, é necessário o preenchimento de um formulário no 

qual o candidato ordena, por ordem de preferência, de um a seis, os cursos e instituições que pretende 

vir a frequentar. Desta forma, é frequente encontrar diplomados que concluíram uma licenciatura que 

não selecionaram, no momento de acesso ao ensino superior, como primeira opção. 

Assim, interessa percebermos quais as opções selecionadas pelos licenciados em Educação de 

Infância e em Ensino Básico - 1.º ciclo do nosso estudo, de acordo com a Tabela 3. 

 

Tabela 3: Opção seleccionada pelos licenciados aquando da candidatura de 
acesso ao ensino superior 

 
Educação de 

Infância 
Ensino Básico – 1.º 

ciclo 
Os dois cursos 

 
Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

1.ª opção 71,8% 79 78,3% 112 75,5% 191 

2.ª opção 19,1% 21 13,3% 19 15,7% 40 

3.ª opção 5,5% 6 2,1% 3 3,6% 9 

4.ª opção 0,0% 0 1,4% 2 0,8% 2 

5.ª opção 0,9% 1 2,1% 3 1,6% 4 

6.ª opção 2,7% 3 2,8% 4 2,8% 7 

  N1=110  N2=143  N=253 

       

Quando questionados sobre este assunto, 75,5% dos respondentes referiram que, aquando do 

preenchimento da candidatura de acesso ao ensino superior, assinalaram os cursos que vieram a 

concluir nesta universidade como 1.ª opção. Apenas 15,7% assinalaram estes cursos como 2.ª opção e 

8,8% como 3.ª, 4.ª, 5.ª ou 6.ª. 
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Observamos que o número de licenciados que selecionaram o seu curso como primeira opção é 

maior entre os diplomados que concluíram o curso na segunda metade da década: 41,4% na primeira 

metade e 58,6% na segunda. 

 

Tabela 4: Número de licenciados que seleccionaram o curso que vieram a concluir aquando da candidatura 
ao ensino superior como 1.ª opção, por ano de conclusão do mesmo 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Freq. Rel. 57,1% 48,0% 72,2% 60,7% 80,6%  78,9% 88,9% 80,6% 92,9% 88,0% 

n 12 12 13 17 25  15 24 25 26 22 

 
41,4% 

(N1=79) 
 

58,6% 
(N2=112) 

 

Várias são as razões apontadas pelos licenciados para a seleção do curso como primeira opção. 

Num item do questionário em que os licenciados poderiam indicar até três justificações, a razão que mais 

se destaca é “à vocação para a profissão de professor/educador”. A segunda e terceira mais vezes 

referidas têm a ver, respetivamente, com “o prestígio da universidade” e a terceira com “a proximidade 

de casa”, conforme Tabela 5.  

 

Tabela 5: Razões dos licenciados pela seleção do curso que vieram a 

frequentar como 1.ª opção aquando da candidatura de acesso ao ensino 

superior 

 Freq. Rel. n N 

Proximidade de casa 15,3% 29 190 

Nota de acesso ao Curso 5,8% 11 190 

Influência de amigos ou familiares 11,6% 22 190 

Acesso a uma carreira estável 11,6% 22 190 

Aconselhamento de professores 3,2% 6 190 

Vocação para a profissão de professor(a)/educador(a) 91,1% 173 190 

Maiores possibilidades de inserção profissional 6,3% 12 190 

Acesso a uma carreira bem remunerada 6,3% 12 190 

Prestígio da profissão de professor(a)/educador(a) 11,1% 21 190 

Prestígio da Universidade 30,5% 58 190 

Prestígio do Curso 6,8% 13 190 

 

Outras razões apresentadas, embora com um peso bastante mais baixo, dizem respeito ao 

prestígio, à carreira, à remuneração, ao acesso ao mundo do trabalho, à média final de acesso ao ensino 

superior ou à influência dos amigos e/ou familiares.  

 

5.1.2 Classificação final de curso 

A classificação obtida no final do curso tem uma grande importância para estes licenciados, em 

termos académicos, pessoais e profissionais, sobretudo se atendermos às tradicionais condições de 

acesso ao desempenho de funções docentes, em particular, no setor público de educação/ensino (Tabela 

6).  
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Tabela 6: Classificação final de curso obtida pelos licenciados 

 
Educação de 

Infância 
Ensino Básico – 1.º 

ciclo 
Os dois cursos 

 
Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

13 valores 12,7% 14 1,4% 2 6,3% 16 

14 valores 30,0% 33 12,6% 18 20,2% 51 

15 valores 38,2% 42 48,9% 70 44,3% 112 

16 valores 18,2% 20 33,6% 48 26,9% 68 

17 valores 0,9% 1 3,5% 5 2,4% 6 

  N1=110  N2=142  N=252 

 

Considerando os dados dos dois cursos, constatamos que 44,3% dos licenciados obtiveram uma 

classificação final de curso de 15 valores. É de realçar que perto de um terço dos licenciados (29,3%) 

obteve uma classificação final de 16 ou 17 valores e que não existe qualquer licenciado com classificação 

inferior a 13 ou superior a 17 valores. No que diz respeito aos licenciados em Educação de Infância, 

verificamos que predominam as classificações de 14 e 15 valores, com ligeiro destaque para esta última 

com, respetivamente, 30,0% e 38,2%. Já em relação aos licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo é de 

destacar os 48,9% dos licenciados que obtiveram uma classificação final de curso de 15 valores e a 

classificação de 16 como a segunda mais representativa entre os licenciados deste curso, representando 

33,6%. 

  

5.1.3 Prosseguimento de estudos 

Após a obtenção do diploma, muitos licenciados têm procurado frequentar e concluir cursos de 

formação pós-graduada. Com efeito, um em cada três licenciados optou por prosseguir estudos 

académicos, num momento da sua trajetória de vida, com vista a obterem especializações ou graus de 

mestre ou doutor (Tabela 7). 

 

Tabela 7: Prosseguimento de estudos após a 
conclusão do curso de licenciatura por curso 

Educação de Infância  Ensino Básico – 1.º 
ciclo 

Os dois cursos 

Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

21,8% 24 42,3% 60 33,3% 84 
N1=110               N2=142 N=252 

 

Ao introduzirmos a variável “curso”, observamos que o prosseguimento de estudos é uma 

realidade mais presente entre os licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo (42,3%) que entre os 

licenciados em Educação de Infância (21,8%). No total, 59,5% dos licenciados que prosseguiram estudos 

optaram por frequentar e/ou concluir um curso de mestrado, 34,5% pela especialização e os restantes 

optaram, ou por obter nova licenciatura (3,6%), ou por obter o grau de doutor (2,4%).  
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Tabela 8: Tipo de curso concluído ou a concluir após a conclusão do curso de 
licenciatura por curso 

 Educação de 
Infância  

Ensino Básico – 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 
Outra licenciatura 4,2% 1 3,3% 2 3,6% 3 

Especialização 20,8% 5 40,0% 24 34,5% 29 
Mestrado 70,8% 17 55,0% 33 59,5% 50 

Doutoramento 4,2% 1 1,7% 1 2,4% 2 
 N1=24               N2=60 N=84 

 

De salientar ainda que a proporção de licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo é sensivelmente 

o dobro dos licenciados em Educação de Infância que frequentam ou concluíram um curso de 

especialização, isto é, de 40,0% e de 20,8%, respetivamente. 

Os diplomados apresentam várias justificações para o prosseguimento de estudos. O principal 

motivo apontado está relacionado com a possibilidade de aumentarem as suas competências 

profissionais (85,7%). Salientam-se ainda, embora com percentagens bastantes mais reduzidas, o 

aumento da qualificação académica (38,1%) e o aumento da empregabilidade (33,3%), tal como nos 

mostra a Tabela 9.  

 

Tabela 9: Razões para o prosseguimento de estudos dos licenciados, por curso 

 Educação de Infância 
Ensino Básico – 1.º 

ciclo 
Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 N1 Freq. Rel. n2 N2 Freq. Rel. n N 

Estar desocupado/a 4,2% 1 24 6,7% 4 60 6,0% 5 84 

Aconselhamento de um/a professor/a da licenciatura 0,0% 0 24 3,3% 2 60 2,4% 2 84 

Aumentar as minhas competências profissionais 83,3% 20 24 86,7% 52 60 85,7% 72 84 

Progredir na minha carreira 33,3% 8 24 23,3% 14 60 26,2% 22 84 

Alargar as oportunidades de emprego a áreas que não 
a educação/ensino 

25,0% 6 24 30,0% 18 60 28,6% 24 84 

Aumentar a minha empregabilidade 29,2% 7 24 35,0% 21 60 33,3% 28 84 

Obter aumentos salariais 0,0% 0 24 1,7% 1 60 1,2% 1 84 

Aumentar a minha qualificação académica 25,0% 6 24 43,3% 26 60 38,1% 32 84 

Conseguir um emprego estável 4,2% 1 24 3,3% 2 60 3,6% 3 84 

Obter um estatuto social mais elevado 0,0% 0 24 1,7% 1 60 1,2% 1 84 

Poder desempenhar cargos e funções especializados 20,8% 5 24 31,7% 19 60 28,6% 24 84 

 

Outros motivos referidos para o prosseguimento de estudos, com percentagens superiores a 

vinte por cento, são a possibilidade dos licenciados poderem vir a desempenhar cargos e funções 

especializadas e à possibilidade do alargamento das oportunidades de emprego aos licenciados a áreas 

que não à da educação/ensino (28,6%) e a possibilidade da formação pós-graduada contribuir para a 

progressão na carreira dos licenciados (26,2%). Os dois motivos com percentagens mais baixas (1,2%) 

são “Obter aumentos salarais” e “Obter um estatuto social mais elevado”, revelando, deste modo, 

reduzidas expectativas quanto à melhoria do estatuto socioeconómico. 

A percentagem de diplomados que concluíram o curso em Ensino Básico – 1.º ciclo e que 

optaram por prosseguir estudos é bastante mais elevada que a percentagem dos licenciados em 
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Educação de Infância, 42,3% e 21,8%, repetivamente. Comparando-se as percentagens entre os dois 

cursos, verifica-se que as diferenças mais significativas, com os valores mais elevados para o curso de 

Ensino Básico – 1.º ciclo (igual ou superior a dez pontos percentuais) são as seguintes: “Aumentar a 

qualificação académica”, “Poder desempenhar cargos ou funções especializadas” e “Progredir na 

carreira”. 

 

5.1.4 Apoio familiar 

Após a conclusão da licenciatura, muitos diplomados continuam a residir com a sua família. As 

percentagens mais elevadas de respostas indicam que residem com pais, 

marido/esposa/companheiro(a), filhos(s) ou irmãos (Ver Tabela 10). 

 

Tabela 10: Com quem vivem os licenciados 
 Freq. Rel. n N 

Pais 42,5% 107 252 

Irmãos 15,1% 38 252 

Marido/esposa/companheiro(a) 41,3% 104 252 
Filho(s) 21,0% 53 252 
Amigo(s)/Amiga(s) 3,9% 10 252 
Sozinho(a) 10,3% 26 252 
Avós 1,6% 4 252 

 

Mais de um terço dos licenciados (35,7%) refere ter ou ter tido necessidade de mudança de 

residência devido ao exercício de uma atividade profissional.  

 

Tabela 11: Mudança de residência por motivos profissionais 
 Educação de 

Infância 
Ensino Básico -1.º 

ciclo 
Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Sim 23,6% 26 45,1%     64 35,7% 90 
Não 76,4% 84 54,9%     78 64,3% 162 

 N1=110                      N2=142  N=252 

 

É de salientar que o impacto da mudança de residência por motivos profissionais é diferente 

entre os licenciados dos dois cursos. A percentagem é bastante superior no curso do Ensino Básico – 1.º 

ciclo (45,1%) quando comparado com os 23,6% do curso de Educação de Infância. A mudança de 

residência implicou o afastamento físico da sua família para 96,7% dos licenciados, tal como mostra a 

Tabela 12. 

Tabela 12: Afastamento da família por 
motivos profissionais 

 Freq. Rel. Freq. Abs.  

Sim 96,7% 87 
Não 3,3% 3 

  n=90 
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Após a obtenção da licenciatura, o apoio da estrutura familiar revela-se um fenómeno comum 

entre os diplomados. Com efeito, 60,4% referem necessitar desse apoio, não se registando diferenças 

significativas entre os dois cursos. 

 

Tabela 13: Número de licenciados que recorrem ao 
apoio da família 

Educação de 
Infância  

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

59,3% 64 61,3% 87 60,4% 151 
N1=108               N2=142 N=250 

 

De uma maneira geral, observa-se que os que concluíram o curso na segunda metade da 

década recorrem, em maior percentagem, ao apoio da família dos que o da primeira década, isto é, 

58,2% e 41,7%, respetivamente, conforme Tabela 14. 

 
Tabela 14: Licenciados que recorrem ao apoio da família, por ano de conclusão do curso 

  2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Educação de 
Infância 

Freq. Rel. 33,3% 44,4% 66,7% 52,9% 57,1%  50,0% 66,7% 64,7% 80,0% 60,0% 
Freq. Abs. 3 4 4 9 4  5 10 11 8 6 

N 9 9 6 17 7  10 15 17 10 10 

 
37,5% 
(24) 

 
62,5% 
(40) 

Ensino 
Básico  

- 1.º ciclo 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Freq. Rel. 50,0% 73,3% 25,0% 45,5% 58,3%  55,6% 66,7% 57,1% 66,7% 100% 
Freq. Abs. 6 11 3 5 14  5 8 8 12 15 

N 12 15 12 11 24  9 12 14 18 15 

 
44,8% 
(39) 

 
55,2% 
(48) 

Os dois 
cursos 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Freq. Rel. 42,9% 62,5% 39,0% 50,0% 58,1%  52,6% 67,0% 60,0% 71,4% 84,0% 
Freq. Abs. 9 15 7 14 18  10 18 18 20 21 

N 21 24 18 28 31  19 27 30 28 25 

 
41,7% 
(63) 

 
58,2% 
(88) 

 

Comparando-se as percentagens entre os cursos de Educação de Infância e Ensino Básico - 1.º 

ciclo, verifica-se que a diferença mais significativa entre as metades da década é registada entre os 

licenciados do curso de Educação de Infância, com 25 pontos percentuais. 

O tipo de apoio que os licenciados procuram junto das suas famílias abrange um leque variado 

de necessidades, com particular evidência, as relacionadas com a habitação, de acordo com a Tabela 15. 

Considerando as proposições relativas à habitação (“Vivo em casa dos meus pais ou de outros 

familiares”, “Ajuda para compra, renda da minha própria casa ou para empréstimo de 2.ª casa de 

familiares” e “Pagamento de despesas correntes da minha própria casa”), a percentagem de respostas é 

de 51,5%. Para além desta, “tomar conta dos filhos” e “pagamento da formação” também obtêm 

percentagens significativas, 14,2% e 13,7%, respetivamente. Ainda próximo dos dez por cento, salientam-

se ainda os apoios à deslocação com uso do carro e às despesas pessoais, com 9,4% e 9,0%, 

respetivamente. 
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Tabela 15: Número de licenciados que recorrem aos diferentes tipos de apoio junto da sua família 

 Educação de Infância Ensino Básico – 1.º ciclo Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 N1 Freq. Rel. n2 N2 Freq. Rel. n N 

Tomar conta do/a(s) meu/minha(s) filho/a(s) 10,2% 11 108 15,5% 22 142 14,2% 33 250 

Pagamento da Creche, Infantário, Jardim-de-Infância ou 
Escola do/a(s) meu/minha(s) filho/a(s) 

1,9% 2 108 0,0% 0 142 0,9% 2 250 

Vivo em casa dos meus pais ou de outros familiares 43,5% 47 108 39,4% 56 142 44,2% 
10
3 

250 

Ajuda para compra, renda da minha própria casa ou para 
empréstimo de 2.ª casa de familiares 

3,7% 4 108 2,8% 4 142 3,9% 9 250 

Pagamento da minha formação 10,2% 11 108 14,8% 21 142 13,7% 32 250 

Pagamento de despesas correntes da minha própria casa 2,8% 3 108 3,5% 5 142 3,4% 8 250 

Pagamento das minhas despesas pessoais (ex.: 
comunicações, transporte, combustível, lazer, alimentação) 

8,3% 9 108 7,7% 11 142 9,0% 21 250 

Pagamento do meu carro ou uso do carro da família 9,3% 10 108 8,5% 12 142 9,4% 22 250 

Apoio emocional ou conforto 0,9% 1 108 1,4% 2 142 1,2% 3 250 

 

De seguida, são tomadas para análise mais específica os três tipos de apoio que registam 

percentagens mais elevadas. No momento em que responderam ao questionário, 44,2% dos licenciados 

referem que vivem em casa dos pais ou familiares, sendo esta percentagem menor no período de 2001 a 

2006 (26,2%) e mais elevada no período entre 2007 a 2010 (59,5%), tal como mostra o Gráfico 1. 

Constata-se que a percentagem mais baixa se situa em 2001 e a mais elevada em 2010, 14,3% e 68,0%, 

respetivamente. 

 

 

 

No que respeita ao “Tomar conta dos filhos” observa-se que os licenciados nos primeiros anos 

da década, isto é, entre 2001 e 2004, recorrem, em maior percentagem que os licenciados nos anos 

entre 2005 e 2010, 40,8% e 9,4%, respetivamente. Destaca-se, ainda, que a maior percentagem diz 

respeito aos diplomados em 2001 e a menor percentagem em 2010, 47,6% e 4,0%, respetivamente, tal 

como é constante no Gráfico 2. 
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O apoio da família ao nível da formação é mais frequente entre os licenciados que concluíram a 

formação inicial na segunda metade da década (21,7%) que entre os da primeira metade (3,5%), tal como 

nos mostra o Gráfico 3. 

 

Por fim, a percentagem de licenciados que recorre ao apoio da família ao nível da mobilidade 

(pagamento/oferta/empréstimo do veículo da família) e das despesas pessoais (comunicações, 

combustível, lazer e alimentação) é maior entre os que concluíram o curso na segunda metade da 

década (14,4% e 12,1%, respetivamente para cada tipo de apoio), quando comparados com a dos que 

concluíram na primeira metade (3,1%, e 2,8%, respetivamente), tal como se pode observar nos Gráficos 4 

e 5. 
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Os licenciados em Educação de Infância e Ensino Básico - 1.º ciclo exercem diferentes atividades 

profissionais, independentemente do tipo, do setor, do contexto ou área de desempenho. Interessa, pois, 

conhecermos quais as características que reúnem os licenciados que se encontram a exercer uma 

atividade profissional, no momento atual. 

 

 

 

5.2 SITUAÇÃO PROFISSIONAL ATUAL: ÁREAS DE ATIVIDADE, FUNÇÕES DESEMPENHADAS, RELAÇÃO 

CONTRATUAL E VENCIMENTO MENSAL 

 

5.2.1 Principais áreas de atividade profissional 

Quanto à situação profissional atual, na Tabela 16 observa-se que 83,3% dos licenciados dos 

dois cursos encontram-se a desempenhar funções profissionais e 16,7% a não exercer qualquer tipo de 

atividade profissional. 

 

Tabela 16: Licenciados em exercício profissional, por curso 

 
Educação de 

Infância 
Ensino Básico  

– 1.º ciclo 
Os dois cursos 

 
Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Desempenham atividades profissionais 82,7% 91 83,8% 119 83,3% 
21
0 

Não desempenham qualquer atividade profissional 17,3% 19 16,2% 23 16,7% 42 

  N1=110  N2=142  N=252 

 

Entre os licenciados que desempenham uma atividade profissional, 91,0% exercem funções na 

área da educação/ensino, em contextos escolares ou não escolares, e 9,0% exercem uma atividade 

profissional numa área diferente da educação/ensino (Tabela 17). 
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Tabela 17: Área do exercício profissional dos licenciados em exercício profissional, por curso 

 Educação de Infância Ensino Básico – 1.º ciclo Os dois cursos 

 
Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. N 

Área de educação/ensino 93,4% 85 89,1% 106 91,0% 191 

Área diferente da 
educação/ensino 

6,6% 6 10,9% 13 9,0% 19 

  N1=91  N2=119  N=210 

 

As diferenças entre os dois cursos não são significativas. Observa-se que 93,4% dos licenciados 

em Educação de Infância exercem funções profissionais na área da educação/ensino e 6,6% numa área 

diferente desta. 89,1% dos licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo encontram-se a desempenhar 

funções na área da educação/ensino e 9,0% numa área diferente desta. 

Entre os licenciados que exercem uma atividade profissional na área da educação/ensino, 96,9% 

fazem-no em contexto escolar (professores de educação especial, de apoio educativo ou bibliotecário; 

gestão/direção de instituição; atividades de enriquecimento curriculares) e 3,1% em contexto não escolar 

(autarquias, atividades de lempos livres, bibliotecas municipais,…) (Tabela 18). 

 
Tabela 18: Contextos de exercício da atividade profissional dos licenciados na área da 

educação/ensino, por curso 

 
Educação de 

Infância 
Ensino Básico – 1.º 

ciclo 
Os dois cursos 

 
Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Contexto escolar 98,8% 84 95,3% 101 96,9% 185 

Contexto não escolar 1,2% 1 4,7% 5 3,1% 6 

  N1=85  N2=106  N=191 

 

Uma análise comparativa revela, também, diferenças pouco significativas entre os dois cursos. 

Com efeito, 98,8% dos licenciados em Educação de Infância desempenha uma atividade profissional na 

área da educação/ensino em contexto escolar e 1,2% exerce uma atividade profissional no contexto não 

escolar. Já 95,3% dos licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo exerce a sua atividade em contexto 

escolar e 4,7% em contexto não escolar. 

 

5.2.2 Funções desempenhadas 

De acordo com a Tabela 19, 52,4% exercem funções de docentes como titulares de 

grupo/turma no ensino público ou ensino particular ou cooperativo; 9,9% exercem funções de docente 

com cariz de especialização de funções como docente de Apoio Educativo, do Ensino Especial, gestão de 

estabelecimentos escolares; 11,1% desempenham funções profissionais em atividades extra-curriculares, 

no contexto escolar, como é exemplo as Atividades de Enriquecimento Curricular; 2,4% dos licenciados 

exercem uma atividade profissional na área da educação/ensino em contexto não escolares como é 

exemplo as autarquias, Atividades de Tempos Livres, Bibliotecas Municipais e; 7,5% dos licenciados 

exercem funções noutras áreas diferentes da educação/ensino. 
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Tabela 19: Situação profissional atual dos licenciados em Educação de Infância e em Ensino Básico – 1.º ciclo 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico – 
1.º ciclo 

Os dois 
cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

1. Exerço uma atividade profissional na área da educação/ensino, sendo 
professor(a)/educador(a) titular de turma/grupo no ensino público 

4,5% 5 23,9% 34 15,5% 39 

2. Exerço uma atividade profissional na área da educação/ensino, sendo 
professor(a)/educador(a) titular de turma/grupo no ensino particular ou 
cooperativo 

64,6% 71 15,5% 22 36,9% 93 

3. Exerço uma atividade profissional na área da educação/ensino, não sendo 
professor(a)/educador(a) titular de turma (Ex.: Docente do Ensino Especial, 
Professor de Apoio Educativo, Docente em cargo de Direção de Escola/Jardim-de-
infância/Agrupamento, Docente Bibliotecário/a ou outra atividade especializada) 

2,7% 3 15,5% 22 9,9% 25 

4. Exerço uma atividade profissional na área da educação/ensino, não sendo 
professor(a)/educador(a) titular de turma (Ex.: AEC) 

4,5% 5 16,2% 23 11,1% 28 

5. Exerço uma atividade profissional na área da educação/ensino, em 
contextos não escolares (Ex.: Autarquias, ATL, Bibliotecas Municipais) 

0,9% 1 3,5% 5 2,4% 6 

6. Exerço uma atividade profissional numa área diferente da educação/ensino 5,5% 6 9,2% 13 7,5% 19 

7. Já exerci uma atividade profissional, mas atualmente estou sem trabalho 12,8% 14 14,1% 20 13,5% 34 

8. Não exerço qualquer atividade profissional porque, atualmente, estou a 
estudar 

0,9% 1 0,7% 1 0,8% 2 

9. Não exerço qualquer atividade profissional desde que concluí o curso 3,6% 4 1,4% 2 2,4% 6 

  N1=110  N2=142  N=252 

 

De uma forma geral, verificamos que 52,4% dos licenciados exerce a função de titular de 

grupo/turma no setor público e setor particular ou cooperativo, sendo a percentagem de diplomados que 

desempenha funções no setor particular ou cooperativo mais do dobro da que exerce funções no setor 

público, isto é, 36,9% e 15,5%, respetivamente. Ainda na área da educação/ensino, 23,4% exerce 

funções diferentes da de titular de grupo/turma. Refira-se que 7,5% dos licenciados desempenham 

funções profissionais numa área diferente da educação/ensino e 16,7% não exercem ou nunca 

exerceram uma atividade profissional desde o término do curso. 

Entre os licenciados em Educação de Infância, 64,6% exercem funções como titulares de grupo 

no setor particular e cooperativo e 4,5% no setor público e entre os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo, 

15,5% desempenham funções docentes como titulares de turma no setor particular e cooperativo e 23,9% 

no setor público. Destacamos, desta forma, a elevada percentagem de licenciados em Educação de 

Infância que exerce funções como titular de grupo no setor privado ou cooperativo quando comparada 

com a dos diplomados em Ensino Básico – 1.º ciclo, constante na Tabela 20. Ainda na área da 

educação/ensino, 31,7% dos licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo e 7,2% em Educação de Infância 

desempenham funções diferentes da de titular de turma, em contextos escolares. Estas funções 

profissionais, especificamente, a de docente do ensino especial, professor de apoio educativo, docente 

em cargo de direção de escola/jardim-de-infância/agrupamento, docente bibliotecário/a ou outra 

atividade especializada, são desempenhadas por 15,5% dos licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo e 

2,7% em Educação de Infância. 16,2% dos diplomados em Ensino Básico – 1.º ciclo e 4,5% em Educação 

de Infância desempenham funções profissionais em atividades de enriquecimento curricular (AEC). 

Os dados revelam diferenças entre a primeira e a segunda metade da década, conforme é 

ilustrado pela Tabela 20. Dos que concluíram o curso na primeira metade, 62,3% desempenham funções 
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docentes como titulares de grupo/turma, 27,0% no setor público e 35,3% no setor particular ou 

cooperativo. Dos que terminaram o curso na segunda metade, 43,2% desempenham estas mesmas 

funções, mas 4,6% no setor público e 38,6% no setor particular ou cooperativo. Embora mais baixa, a 

percentagem de diplomados que desempenha funções docentes como titulares de grupo/turma mantém-

se elevada na segunda metade da década, com particular destaque no setor particular e cooperativo. 

 
Tabela 20: Funções profissionais desempenhadas pelos diplomados após a obtenção da licenciatura, por ano de conclusão 

do curso 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 
1. Exerço uma atividade profissional na área 
da educação/ensino, sendo 
professor(a)/educador(a) titular de 
turma/grupo no ensino público 

47,6% 
(10) 

54,2% 
(13) 

38,9% 
(7) 

0,0% 
(0) 

9,7% 
(3) 

 
 

10,5% 
(2) 

3,7% 
(1) 

6,5% 
(2) 

3,6% 
(1) 

0,0% 
(0) 

27,0% (N1=33)  4,6% (N1=6) 
2. Exerço uma atividade profissional na área 
da educação/ensino, sendo 
professor(a)/educador(a) titular de 
turma/grupo no ensino particular ou 
cooperativo 

33,3% 
(7) 

29,2% 
(7) 

22,2% 
(4) 

60,7% 
(17) 

25,8% 
(8) 

 
 

47,4% 
(9) 

40,7% 
(11) 

45,2% 
(14) 

28,6% 
(8) 

32,0% 
(8) 

35,3% (N2=43)  38,6% (N2=50) 

3. Exerço uma atividade profissional na área 
da educação/ensino, não sendo 
professor(a)/educador(a) titular de turma (Ex.: 
Docente do Ensino Especial,…) 

14,3%  
(3) 

8,3%  
(2) 

16,7% 
(3) 

10,7% 
(3) 

12,9% 
(4) 

 
 

15,8% 
(3) 

11,1% 
(3) 

6,5% 
(2) 

3,6% 
(1) 

4,0% 
(1) 

12,3% (N3=15)  7,7% (N6=10) 

4. Exerço uma atividade profissional na área 
da educação/ensino, não sendo 
professor(a)/educador(a) titular de turma (Ex.: 
AEC) 

0,0%  
(0) 

4,2%  
(1) 

5,6% 
(1) 

7,1% 
(2) 

6,5% 
(2) 

 
 

15,8% 
(3) 

11,1% 
(3) 

9,7%  
(3) 

35,7% 
(10) 

12,0% 
(3) 

4,9% (N4=6)  16,9% (N4=22) 

5. Exerço uma atividade profissional na área 
da educação/ensino, em contextos não 
escolares (Ex.: Autarquias, ATL, Bibliotecas 
Municipais) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

3,2% 
(1) 

 
 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

7,1% 
(2) 

12,0% 
(3) 

0,8% (N5=1)  3,8% (N5=5) 

6. Exerço uma atividade profissional 
numa área diferente da da 
educação/ensino 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

11,1% 
(2) 

7,1% 
(2) 

19,4% 
(6) 

 
 

5,3% 
(1) 

11,1% 
(3) 

6,5% 
(2) 

7,1% 
(2) 

4,0% 
(1) 

8,2% (N6=10)  6,9% (N6=9) 

7. Já exerci uma atividade profissional 
mas, atualmente, estou sem trabalho 

4,8% 
(1) 

4,2% 
(1) 

5,6% 
(1) 

14,3% 
(4) 

22,6% 
(7) 

 
 

0,0% 
(0) 

22,2% 
(6) 

25,8% 
(8) 

10,7% 
(3) 

12,0% 
(3) 

11,5% (N7=14)  15,4% (N7=20) 

8. Não exerço qualquer atividade 
profissional porque, atualmente, estou 
a estudar 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 
 

5,3% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

3,6% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% (N8=0)  1,5% (N8=2) 

9. Não exerço qualquer atividade 
profissional desde que concluí o curso 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 
 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

24,0% 
(6) 

0,0% (N9=0)  4,6% (N9=6) 
 N1=21 N2=24 N3=18 N4=28 N5=31  

 N6=19 N7=27 N8=31 N9=28 N10=25 

 N=122  N=130 

 

Observamos ainda que, na área da educação/ensino, 17,2% dos licenciados na primeira metade 

e 24,6% dos formados na segunda metade da década exercem funções diferentes da de titular de 

grupo/turma, em contextos escolares. Para finalizar, realçamos que 11,5% dos licenciados que 

concluíram o curso na primeira metade e 21,5% na segunda metade da década não desempenham 

qualquer atividade profissional, devido ao prosseguimento de estudos ou ao não exercício de qualquer 

atividade profissional desde o término do curso. 

 

5.2.3 Duração da situação atual perante o trabalho e o emprego 

Os dados da Tabela 21 revelam que 64,1% dos licenciados exercem uma atividade profissional 

há mais de um ano e 16,5% há menos de um ano. Destaca-se, igualmente, a percentagem de licenciados 

que não exerce qualquer tipo de atividade profissional (15,3%), por estar desempregado há menos de um 
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ano (10,3%), por nunca ter trabalhado após a conclusão do curso (2,9%) ou por estar desempregado há 

mais de um ano (2,1%). 

 
Tabela 21: Duração da situação atual perante o trabalho e o emprego dos licenciados, por curso 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 1.º 
ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Trabalho, com regularidade, há menos de 3 meses 4,8% 5 5,1% 7 5,0% 12 
Trabalho, com regularidade, há mais de 4 e menos 
de 7 meses 

4,8% 5 8,7% 12 7,0% 17 

Trabalho, com regularidade, há mais de 8 e menos 
de 11 meses 

5,8% 6 3,6% 5 4,5% 11 

Trabalho, com regularidade, há mais de 1 ano 67,3% 70 61,6% 85 64,1% 155 
Trabalho de forma ocasional 2,9% 3 5,1% 7 4,1% 10 
Estou desempregado há mais de um ano 2,9% 3 1,4% 2 2,1% 5 

Estou desempregado há menos de um ano 7,7% 8 12,3% 17 10,3% 25 
Desde a conclusão do curso, nunca trabalhei 3,8% 4 2,2% 3 2,9% 7 

 N1=104 N2=138 N=242 

 

Realçamos, então, que a duração da situação atual perante o trabalho e o emprego dos 

licenciados em Educação de Infância (67,3%) e em Ensino Básico - 1.º ciclo (61,6%) coincide, na sua 

maioria, com o exercício de uma atividade profissional há mais de um ano. 

 

5.2.4 Tipo e natureza dos contratos celebrados 

Os contratos de trabalho de cariz definitivo são os mais expressivos entre os celebrados pelos 

licenciados com as entidades contratantes e representam perto de um terço, isto é, 31,3%, como 

podemos observar na Tabela 22. Quase a par em termos percentuais, surgem os contratos de trabalho 

com duração inferior a um ano (28,2%) e os com duração anual (25,5%). No entanto, os licenciados 

estabelecem outras formas de “ligação” contratual com a entidade contratante de cariz mais “informal” e 

que representam 10,9% dos contratos celebrados, no qual estão incluídos os que exercem uma atividade 

profissional sem terem celebrado qualquer tipo de contrato (4,1%) e os designados “trabalhadores 

independentes” que estabelecem um “acordo de fornecimento de serviços” a uma ou várias entidades 

passando, no final de cada serviço, um “recibo verde” (6,8%). 

 
Tabela 22: Situação contratual atual dos licenciados 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Trabalho sem contrato 3,3% 3 4,7% 6 4,1% 9 
Trabalho com contrato de curta 
duração (período inferior a 1 ano) 

18,5% 17 35,1% 45 28,2% 62 

Trabalho com contrato anual 23,9% 22 26,5% 34 25,5% 56 
Trabalho com vínculo definitivo 45,6% 42 21,1% 27 31,3% 69 
Trabalho por conta própria (Trabalho 
independente – Recibos verdes) 

2,2% 2 10,2% 13 6,8% 15 

Estágio profissional remunerado 5,4% 5 0,8% 1 2,7% 6 
Trabalho como bolseiro remunerado 0,0% 0 0,8% 1 0,5% 1 
Formação profissional remunerada 1,1% 1 0,8% 1 0,9% 2 

 N1=92 N2=128 N=220 
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Ao analisarmos a situação contratual dos licenciados, observamos que o contrato de trabalho de 

vínculo definitivo assume maior expressão entre os licenciados em Educação de Infância, com o valor de 

45,6%, enquanto o contrato de trabalho de duração inferior a um ano é o mais expressivo entre os 

licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo, representando 35,1%. Por outro lado, a modalidade de contrato 

associado ao estágio profissional remunerado assume maior destaque entre os licenciados em Educação 

de Infância que entre os diplomados do outro curso, 5,4% e 0,8%, respetivamente. As percentagens de 

outras formas de “ligação” contratual de cariz mais “informal” são mais elevadas no curso de Ensino 

Básico – 1º Ciclo, nomeadamente, a não celebração de qualquer tipo de contrato (4,7%) e os designados 

“trabalhadores independentes” que estabelecem um “acordo de fornecimento de serviços” a uma ou 

várias entidades passando, no final de cada serviço, um “recibo verde” (10,2%). 

Se atendermos aos anos de conclusão das respetivas licenciaturas, de acordo com a Tabela 23, 

que a celebração de contratos de curta duração (de período inferior a um ano), anual ou de vínculo 

definitivo de trabalho com a entidade contratante não regista diferenças significativas entre os licenciados 

que concluíram o curso na primeira ou na segunda metade da década. 

 
Tabela 23: Situação contratual atual dos licenciados, por ano de conclusão do curso 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Trabalho sem contrato 
0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

4,0% 
(1) 

3,4% 
(1) 

 
 

0,0% 
(0) 

8,7% 
(2) 

0,0% 
(0) 

7,4% 
(2) 

21,4% 
(3) 

1,8% (n=2)  6,3% (n2=7) 

Trabalho com contrato de curta 
duração (período inferior a 1 ano) 

29,4%  
(5) 

27,3% 
(6) 

31,3% 
(5) 

16,0% 
(4) 

31,1% 
(9) 

 
27,8% 

(5) 
30,4% 

(7) 
27,6% 

(8) 
33,4% 

(9) 
28,6% 
(4) 

26,6% (n=29)  29,7% (n4=33) 

Trabalho com contrato anual 
11,8% 

(2) 
9,1% 
(2) 

31,3% 
(5) 

32,0% 
(8) 

27,6% 
(8) 

 
16,7% 

(3) 
34,9% 

(8) 
34,6% 
(10) 

18,5% 
(5) 

35,8% 
(5) 

22,9% (n=25)  27,9% (n6=31) 

Trabalho com vínculo definitivo 
58,8%  
(10) 

63,6% 
(14) 

37,4% 
(6) 

40,0% 
(10) 

27,6% 
(8) 

 
38,8% 

(7) 
13,0% 

(3) 
24,1%  

(7) 
11,1% 

(3) 
7,1% 
(1) 

27,5% (n=30)  23,4% (n8=26) 

Trabalho por conta própria (Trabalho 
independente – Recibos verdes) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

4,0% 
(1) 

10,3% 
(3) 

 

11,1% 
(2) 

8,7% 
(2) 

3,4% 
(1) 

18,5% 
(5) 

7,1% 
(1) 

3,7% (n=4)  9,9% (n10=11) 

Trabalho por conta própria 
(Empresário) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0)  

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% (n=0)  0,0% (n12=0) 

Estágio profissional remunerado  
0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 

5,6% 
(1) 

0,0% 
(0) 

10,3% 
(3) 

7,4% 
(2) 

0,0% 
(0) 

0,0% (n=0)  5,4% (n14=6) 

Trabalho como bolseiro remunerado 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

4,0% 
(1) 

0,0% 
(0) 

 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,9% (n=1)  0,0% (n16=0) 

Formação profissional remunerada 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 

0,0% 
(0) 

4,3% 
(1) 

0,0% 
(0) 

3,7% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% (n=0)  1,8% (n18=2) 
 n1=17 n2=22 n3=16 n4=25 n5=29  

 n6=18 n7=23 n8=29 n9=27 n10=14 

 N1=109  N2=111 

 

Para finalizar, pela diferença observada entre os licenciados de cada uma das metades da 

década, destaca-se a percentagem de diplomados que concluíram a licenciatura na segunda metade que 

não celebra qualquer tipo de contrato (6,3%), quando comparada com os que concluíram na primeira 



- 211 - 

(1,8%) e a percentagem dos que se licenciaram na segunda metade e que passam “recibo verde” (9,9%), 

quando comparada com os da primeira metade (3,7%).  

 
5.2.5 Vencimento mensal auferido 

Como resultado da prática do atual ou do último exercício profissional, destaca-se que 41,0% dos 

licenciados auferem rendimentos mensais entre 901€ e 1200€ líquidos mensais, de acordo com a 

Tabela 24. Ainda com proporções significativas, seguem-se 31,1% que auferem entre 601€ e 900€ e 

19,9% um valor mensal igual ou inferior a 600€. Referimos ainda que 8,1% dos licenciados auferem, 

mensalmente, um valor igual ou superior a 1201€. 

 

Tabela 24: Remuneração líquida mensal dos licenciados auferida no trabalho 
atual, por curso 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 
Menor ou igual a 300€ 5,3% 5 6,3% 8 5,9% 13 
Entre 301€ e 600€ 8,4% 8 18,1% 23 14,0% 31 
Entre 601€ e 900€ 47,4% 45 18,9% 24 31,1% 69 
Entre 901€ e 1200€ 30,5% 29 48,9% 62 41,0% 91 
Entre 1201€ e 1500€ 8,4% 8 4,7% 6 6,3% 14 
Igual ou maior a 1501€ 0,0% 0 3,1% 4 1,8% 4 

 N1=95 N2=127 N=222 

 

Os valores mensais entre 601€ e 900€ assumem a preponderância entre o vencimento dos 

licenciados em Educação de Infância (47,5%), logo seguidos dos valores entre 901€ e 1200€ auferidos 

por 30,5%. Entre os licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo, o vencimento preponderante é o situado 

entre 901€ e 1200€ (48,9%).  

Ao considerarmos o ano de conclusão da licenciatura, observamos que os licenciados que 

terminaram o curso na segunda metade da década auferem valores mensais mais baixos dos que 

concluíram o curso na primeira metade de década, como podemos observar na Tabela 25.  

 

Tabela 25: Remuneração no desempenho de uma atividade profissional, por metade de década 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Menor ou igual a 300€ 

 

0,0% 
(0) 

4,5% 
(1) 

6,2% 
(1) 

4,0% 
(1) 

0,0% 
(0) 

 
 

0,0% 
(0) 

13,0% 
(3) 

0,0% 
(0) 

15,4% 
(4) 

18,8% 
(3) 

2,8% (N1=3)  8,8% (N1=10) 

Entre 301€ e 600€ 
0,0%  
(0) 

0,0% 
(0) 

6,2% 
(1) 

8,0% 
(2) 

20,7% 
(6) 

 
 

5,3% 
(1) 

13,0% 
(3) 

20,7% 
(6) 

30,8% 
(8) 

25,0% 
(4) 

8,3% (N2=9)  19,5% (N2=22) 

Entre 601€ e 900€ 
11,8% 

(2) 
9,1% 
(2) 

0,0% 
(0) 

36,0% 
(9) 

17,2% 
(5) 

 
 

36,8% 
(7) 

52,3% 
(12) 

48,3% 
(14) 

42,3% 
(11) 

43,7% 
(7) 

16,5% (N3=18)  45,1% (N3=51) 

Entre 901€ e 1200€ 
58,8%  
(10) 

63,7% 
(14) 

68,8% 
(11) 

52,0% 
(13) 

55,2% 
(16) 

 
 

52,6% 
(10) 

17,4% 
(4) 

31,0%  
(9) 

7,7% 
(2) 

12,5% 
(2) 

58,6% (N4=64)  23,9% (N4=27) 

Entre 1201€ e 1500€ 
29,4% 

(5) 
18,2% 

(4) 
18,8% 

(3) 
0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 
 

5,3% 
(1) 

4,3% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

11,0% (N5=12)  1,8% (N5=2) 

Igual ou maior a 1501€ 
0,0% 
(0) 

4,5% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

6,9% 
(2) 

 
 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

3,8% 
(1) 

0,0% 
(0) 

2,8% (N6=3)  0,9% (N6=1) 
 N1=17 N2=22 N3=16 N4=25 N5=29  

 N6=19 N7=23 N8=29 N9=26 N10=16 

 N=109  N=113 



- 212 - 

 

Com efeito, observamos que, enquanto 27,6% dos licenciados que concluíram o curso na 

primeira metade de década auferem quantias menores ou iguais a 900€ por mês, a percentagem dos 

diplomados na segunda metade da década que aufere estes valores é bastante superior, situando-se nos 

73,4%. 

 

5.2.6 Duração da situação profissional 

A duração da situação profissional atual mais frequente entre mais de metade dos licenciados é 

aquela que corresponde a um período igual ou superior a um ano (54,0%) (Tabela 26). 

 
Tabela 26: Duração da situação profissional atual do licenciado, por curso 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 
Igual ou inferior a 3 meses 6,7% 6 11,6% 14 9,5% 20 

Entre 4 e 7 meses 7,8% 7 23,1% 28 16,6% 35 
Entre 8 e 11 meses 15,5% 14 23,1% 28 19,9% 42 
Igual ou superior a um ano 70,0% 63 42,2% 51 54,0% 114 

 N1=90 N2=121 N=211 

 

Considerando este período (igual ou superior a um ano), uma análise comparativa entre os dois 

cursos mostra-nos que a percentagem de licenciados em Educação de Infância (70,0%) é 

consideravelmente maior do que a dos licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo (42,2%). No entanto, 

para os restantes períodos temporais, a maior percentagem recai sobre os do curso de Ensino Básico - 

1.º ciclo, isto é, “Igual ou inferior a 3 meses” (6,7% e 11,6%), “Entre 4 e 7 meses” (7,8% e 23,1%) e 

“Entre 8 e 11 meses” (15,5% e 23,1%). 

A percentagem dos licenciados formados na primeira metade da década que mantêm a mesma 

situação profissional por um período igual ou superior a um ano é de 67,0%, sendo maior do que a dos 

que concluíram o curso na segunda metade (41,7%), conforme Tabela 27. 

 
Tabela 27: Duração da situação profissional atual do licenciado, por ano de conclusão do curso 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Igual ou inferior a 3 meses 

6,3% 
(1) 

0,0% 
(0) 

12,5% 
(2) 

8,3% 
(2) 

15,4% 
(4) 

 
 

11,1% 
(2) 

13,6% 
(3) 

10,3% 
(3) 

8,3% 
(2) 

6,7% 
(1) 

8,7% (N1=9)  10,1% (N1=11) 

Entre 4 e 7 meses  

12,5%  
(2) 

19,0% 
(4) 

0,0% 
(0) 

4,2% 
(1) 

23,1% 
(6) 

 
 

5,6% 
(1) 

9,1% 
(2) 

10,3% 
(3) 

33,3% 
(8) 

53,3% 
(8) 

12,6% (N2=13)  20,4% (N2=22) 

Entre 8 e 11 meses 

12,5% 
(2) 

9,5% 
(2) 

25,0% 
(4) 

4,2% 
(1) 

11,5% 
(3) 

 
 

22,2% 
(4) 

36,4% 
(8) 

20,7% 
(6) 

41,7% 
(10) 

13,3% 
(2) 

11,7% (N3=12)  27,8% (N3=30) 

Igual ou superior a um ano 

68,8%  
(11) 

71,4% 
(15) 

62,5% 
(10) 

83,3% 
(20) 

50,0% 
(13) 

 
 

61,1% 
(11) 

40,9% 
(9) 

58,6%  
(17) 

16,7% 
(4) 

26,7% 
(4) 

67,0% (N4=69)  41,7% (N4=45) 
 N1=16 N2=21 N3=16 N4=24 N5=26  

 N6=18 N7=22 N8=29 N9=24 N10=15 

 N=103  N=108 
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Por outro lado, apesar de considerar proporções mais baixas, a percentagem de licenciados na 

segunda metade da década que mantêm a mesma situação profissional pelos períodos inferiores a um 

ano é maior do que a dos formados na primeira. Com efeito, para os períodos “Entre 8 e 11 meses”, 

“Entre 4 e 7 meses” e “Igual ou inferior a 3 meses”, as percentagens dos formados na segunda e na 

primeira metade são, respetivamente, de 27,8% e 11,7%, 20,4% e 12,6% e 10,1% e 8,7%. 

 

 

 

5.3 SÍNTESE INTERPRETATIVA 

 

As opções educativas e os recursos escolares obtidos pelos jovens no ensino superior 

constituem-se como fatores explicativos dos seus processos de inserção profissional. As dimensões dos 

processos diferenciados de inserção profissional tomados em consideração neste ponto estão 

relacionadas, essencialmente, com a classificação final de curso e a motivação para a escolha do curso. 

O nível do capital escolar do licenciado, mais em concreto, a classificação final de licenciatura, constitui 

um outro recurso escolar mobilizado no processo de inserção no mundo do trabalho. 

No atual sistema de avaliação, a classificação final de curso, indicador quantitativo, procura 

atribuir uma dada medida à qualidade dos conhecimentos e saberes adquiridos pelo diplomado. 

Atendendo a fatores de recrutamento e seleção, práticas de acesso a determinadas funções profissionais 

na área da educação/ensino, em especial entre o maior empregador que é o setor público, o nível de 

classificação final de curso é considerado como indicador de “qualidade” e ordenação dos candidatos, 

potenciando o acesso ao desempenho de uma atividade profissional mais relacionada com o curso obtido 

aos diplomados com classificações superiores.  

Entre os licenciados de cada um dos cursos, a classificação mais frequentemente obtida é a de 

15 valores, logo seguida pela de 14 entre os do curso de Educação de Infância e pela de 16 entre os 

diplomados em Ensino Básico – 1.º ciclo. Destaca-se, ainda, que não existe qualquer diplomado com 

classificação final de curso inferior a 13 ou superior a 17 valores. Com efeito, percebe-se que, de uma 

forma geral, a classificação final de curso mais vezes obtida é a de 15 valores, sendo que entre os de 

Ensino Básico – 1.º ciclo é a de 16 valores. Percebemos ainda que os licenciados em Ensino Básico – 1.º 

ciclo obtêm classificações mais elevadas que os de Educação de Infância. Quando comparadas com as 

médias finais obtidas pela esmagadora maioria dos diplomados do estudo já referido de Marques (2006), 

nas áreas de engenharia, que se situam entre o 10 e 13 valores, percebemos que as classificações 

destes licenciados são bem mais elevadas. 

As vagas disponíveis em cada curso e as médias definidas pelas respetivas instituições do ensino 

superior condicionam o processo de recrutamento dos candidatos a este nível de ensino. A análise da 
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ordenação das opções realizadas pelo candidato aquando do preenchimento da candidatura procura 

entender as disposições motivacionais em relação à concretização das expectativas acerca do projeto 

profissional futuro. 

Para o acesso às instituições do ensino superior público em Portugal, é solicitado aos candidatos 

que, no boletim de acesso, assinalem seis opções ordenadas por ordem de preferência dos cursos que 

pretendem vir a frequentar.  

- No momento da candidatura ao acesso ao ensino superior, três quartos assinalaram, no 

boletim de concurso, o curso que vieram a concluir, como primeira opção, com maior relevo entre os 

licenciados que obtiveram o curso na segunda metade da década.  

A seleção destas opções é suportada por um conjunto de argumentos que assistem os 

candidatos no momento do preenchimento do boletim de candidatura ao ensino superior. 

- As razões pelas quais selecionaram, como primeira opção, o curso que vieram a concluir, 

dizem respeito, principalmente, à vocação para a profissão (entenda-se a de docente), seguindo-se o 

prestígio da universidade e à proximidade do funcionamento do curso à sua residência. Verifica-se, pois, 

que a maior parte dos licenciados, em especial os formados na segunda metade da década, 

selecionaram como primeira opção, o curso que vieram a concluir. A principal razão para a seleção do 

curso, e referida por quase todos os licenciados, diz respeito à vocação para a profissão de 

professor/educador. Aliás, estes resultados estão em consonância com os do estudo de Marques (2006), 

que refere que, ao nível do processo de recrutamento dos candidatos ao ensino superior, a opção 

colocada em primeiro lugar do curso pretendido surge como um fator de consistência relativa à 

motivação para a profissão, causa importante para a explicação dos processos de inserção no mundo do 

trabalho. 

Após a conclusão da licenciatura, e ao longo do percurso profissional, o prosseguimento de 

estudos é uma das opções à disponibilidade dos diplomados. 

- Um terço dos licenciados, com preponderância para os de Ensino Básico – 1.º ciclo, opta por 

ingressar e concluir cursos de formação pós-graduada (especializações, grau de mestre ou doutor, tendo 

sido considerado, para o efeito, a conclusão de outra licenciatura), ao longo da sua trajetória de vida, 

depois de ter obtido o grau de licenciatura. O tipo de curso mais vezes frequentado/concluído é o de 

mestrado, assumindo maior destaque entre os licenciados em Educação de Infância. É ainda de referir, 

apesar da menor percentagem, o valor significativo de licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo que 

realizam um curso de especialização (40,0%). 

Várias são as razões apontadas pelos licenciados sobre a opção em prosseguir estudos após a 

conclusão da licenciatura. 

- O prosseguimento de estudos é justificado, fundamentalmente, por vir a proporcionar o 

aumento das competências profissionais, seguido do aumento da qualificação académica e do aumento 
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da empregabilidade. A reduzida percentagem de licenciados que justificam o prosseguimento de estudos 

com o objetivo de “obter aumentos salariais” e/ou “obter um estatuto social mais elevado” é revelador 

de baixas expectativas quanto à melhoria do estatuto socioeconómico. 

- As razões para o prosseguimento de estudos que apresentam maiores diferenças entre os 

licenciados de cada um dos cursos, com preponderância para os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo, 

dizem respeito ao “Aumentar a qualificação académica” e “Poder desempenhar cargos ou funções 

especializadas” e com destaque para os de Educação de Infância, “Progredir na carreira”. 

De uma forma geral, verifica-se que, após a conclusão do curso e ao longo das suas trajetórias 

profissionais e de vida, o prosseguimento de estudos é uma realidade para parte significativa dos 

licenciados, em especial entre os de Ensino Básico – 1.º ciclo. O curso de mestrado destaca-se entre o 

mais frequentado pelos licenciados de cada um dos cursos. No entanto, entre os de Ensino Básico – 1.º 

ciclo, e apesar de apresentar um valor menor, a frequência de um curso de especialização revela-se 

também uma opção significativa. O principal argumento apresentado pelos licenciados de cada um dos 

cursos para o prosseguimento de estudos diz respeito, principalmente, à possibilidade de poderem vir a 

aumentarem as suas competências profissionais. Comparativamente, as razões que se destacam entre 

os licenciados do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo estão relacionadas com a necessidade de aumentar 

a qualificação académica e de possibilidade de virem a desempenhar cargos ou funções especializadas e 

entre os de Educação de Infância dizem respeito, principalmente, à possibilidade de progredir na carreira.  

Com efeito, o prosseguimento de estudos, através da frequência de cursos de mestrado, e de 

especialização (entre os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo), é uma realidade para um terço dos 

licenciados inquiridos que o encaram como principal estratégia para o aumento das suas competências 

profissionais. Para além deste argumento, o aumento da qualificação académica e a possibilidade de 

virem a desempenhar cargos ou funções especializadas entre os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo e 

a possibilidade de progredir na carreira entre os do curso de Educação de Infância, destacam-se pelas 

diferenças que apresentam entre a opinião dos licenciados de cada um dos cursos. Parece ser visível que 

os licenciados que optam pelo prosseguimento de estudos procuram, acima de tudo e num primeiro 

momento, o aumento de competências profissionais. Depois deste argumento, parece que os do curso de 

Ensino Básico – 1.º ciclo utilizam o prosseguimento de estudo como estratégia de acesso a 

oportunidades profissionais no mercado de trabalho na área da educação/ensino e os de Educação de 

Infância como estratégia de progressão vertical na carreira. Os resultados estão de acordo com as 

justificações para o prosseguimento de estudos identificados no estudo de Alves (2008), nomeadamente, 

o facto de o diploma ser visto como fator para aceder a um emprego e contributo para o desenvolvimento 

pessoal, social e profissional do indivíduo. 
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A afirmação dos jovens como “adultos” na sociedade é medida, por um lado, tendo em 

consideração a saída da escola e a entrada no mundo do trabalho e, por outro, o abandono da família de 

origem e a criação de uma estrutura familiar diferente da primeira (Alves, 2008).  

- Os resultados do nosso estudo mostram que, após a obtenção da licenciatura, o apoio prestado 

pela estrutura familiar aos licenciados dos dois cursos revela-se um fenómeno frequente, ao ponto de 

afirmarmos que, mesmo com o término do curso, a estrutura familiar continua a assumir um papel 

decisivo na sustentação económica dos diplomados. Os diplomados residem, fundamentalmente, em 

casa dos pais, com marido/esposa/companheiro(a), com irmãos e/ou com filho(s). Mais de um terço 

afirma ter mudado de residência por questões laborais ao longo do seu percurso profissional, implicando, 

dessa forma, o afastamento físico em relação à sua família para a quase totalidade destes diplomados. O 

apoio da família revela-se mais presente entre os licenciados que concluem o curso há menos tempo, isto 

é, na segunda metade da década, em particular, no que diz respeito à habitação, à formação, à 

mobilidade e às despesas pessoais. Este apoio é também mais evidente entre os licenciados que 

terminaram o curso na primeira metade da década, mas no que diz respeito ao apoio aos filhos. 

Efetivamente, estes dados estão em consonância com os obtidos por Alves (2008) que afirma que apesar 

da obtenção de uma licenciatura e a posse de uma qualificação que habilita para o exercício de uma 

profissão serem encaradas pela sociedade como o início do fim da dependência do jovem perante a 

família, quando este processo se caracteriza por situações profissionais pouco definidas e precárias, de 

curta duração e com um grau de incerteza muito grande, a sua família tende a prolongar o período de 

sustentação do recém-diplomado. 

O retrato profissional dos licenciados em Educação de Infância e Ensino Básico – 1.º ciclo, 

formados pela Universidade do Minho ao longo da primeira década do século XXI, mostra um quadro 

complexo e heterogéneo, no que diz respeito à área em que exercem funções profissionais, à situação 

perante o trabalho e emprego, ao tipo de contrato, ao vencimento auferido e à duração da situação 

profissional que desempenham. 

Em termos gerais, cinco em cada seis licenciados exerce uma atividade profissional remunerada, 

independentemente da área, das funções desempenhadas, do vínculo contratual, do valor auferido ou da 

duração da atividade. Destes, a quase totalidade desempenha funções profissionais na área da 

educação/ensino, em contextos escolares. 

Várias são as funções profissionais desempenhadas pelos licenciados no momento da aplicação 

do questionário. 

- A função profissional que se destaca claramente entre aquelas exercidas pelos licenciados é a 

de titulares de grupo/turma, independentemente do setor profissional (52,4%), com prevalência 

significativa de licenciados em Educação de Infância em exercício de funções como titular de 

grupo/turma no setor particular ou cooperativo, formados principalmente na primeira metade da década. 
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O setor público de ensino apresenta-se como principal palco para o desempenho de funções de titular de 

turma para menos de um em quatro licenciados em Ensino Básico - 1.º ciclo, sendo residual a frequência 

destas funções neste setor pelos diplomados do curso de Educação de Infância. 

- As funções diferentes da de titular de turma/grupo em contexto escolar, (docente do ensino 

especial, de apoio educativo, cargo de direção de escola/jardim de infância/agrupamento, bibliotecário/a 

ou, ainda, de atividades de enriquecimento curricular) são uma realidade para pouco mais de um quinto 

dos licenciados (21,0%), com claro destaque entre os licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo, formados 

na segunda metade da década. Ainda na área da educação/ensino, mas em contextos não escolares, é 

reduzida a percentagem de licenciados que exerce uma atividade profissional em autarquias, museus, 

atividades de tempos livres, bibliotecas municipais, entre outras.  

- Perto de um em cada cinco licenciados não exerce qualquer atividade profissional desde o 

término do curso, por ainda o não ter conseguido ou por ter optado pelo prosseguimento de estudos, sem 

diferenças significativas entre os licenciados de cada curso. Se atendermos ao ano de conclusão, verifica-

se que os licenciados na segunda metade da década nesta situação são perto do dobro dos que 

concluíram a licenciatura na primeira metade da década.  

- Por fim, o exercício de uma atividade profissional diferente da área da educação/ensino é uma 

realidade para um valor inferior a dez por cento dos licenciados (7,5%). 

Tomando necessariamente como referência o momento da aplicação do questionário, salientam-

se, ainda, os seguintes aspetos: 

- Cerca de dois em cada três licenciados (64,1%) exercem uma atividade profissional há mais de 

um ano, não havendo diferenças significativas entre os diplomados de cada curso. No oposto, destaca-se 

a percentagem de licenciados que não exerce qualquer tipo de atividade profissional (15,3%), por estar 

desempregado há menos de um ano, por nunca ter trabalhado após a conclusão do curso ou por estar 

desempregado há mais de um ano. 

- Perto de um terço dos licenciados celebra contrato de vínculo definitivo, assumindo grande 

expressão entre os do curso de Educação de Infância (45,6%), enquanto o contrato de trabalho de curta 

duração (inferior a um ano) é uma realidade para mais de um terço entre os licenciados em Ensino 

Básico – 1.º ciclo. É ainda de realçar que, apesar da reduzida percentagem, pouco mais de dez por cento 

dos licenciados estabelecem outras formas de “ligação” contratual com a entidade contratante de cariz 

mais “informal”, com maior relevo entre os que concluíram o curso na segunda metade da década, em 

especial do curso de Ensino Básico – 1º Ciclo. 

- Pouco mais de metade dos licenciados mantêm a mesma situação profissional por um período 

igual ou superior a um ano (54,0%), com bastante relevo entre os do curso de Educação de Infância e 

formados na primeira metade da década.  
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- São os licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo que desempenham mais a sua atividade 

profissional por períodos inferiores a um ano (7,8%), em especial os formados na segunda metade da 

década. 

Conclui-se, então, que quase todos os licenciados exercem uma atividade profissional 

remunerada com funções na área da educação/ensino, em contextos escolares. A maioria exerce essas 

atividades há mais de um ano, celebrando um de dois tipos de contrato: o de cariz definitivo, 

especialmente entre os de Educação de Infância, e o de curta duração (inferior a um ano), mais frequente 

entre os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo. O vencimento mensal auferido que se destaca é o de 

901€ e 1200€, com particular incidência entre os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo e formados na 

primeira metade da década, seguido pelos valores compreendidos entre 601€ 900€, com 

preponderância entre os licenciados em Educação de Infância e formados na segunda metade da 

década. Os licenciados na segunda metade da década auferem valores mensais mais baixos dos que 

concluíram o curso na primeira metade de década. 

A função de titular de grupo/turma é a desempenhada pela maioria dos licenciados, em especial 

destaque para os de Educação de Infância e formados na primeira metade da década que a exercem, 

principalmente, no setor privado ou cooperativo. Nestas funções, os de Ensino Básico – 1.º ciclo não 

chegam a um quarto dos licenciados que lecionam, especialmente no setor público. É no desempenho de 

funções diferentes da de titular de grupo/turma, em contexto escolar, onde se destacam os licenciados 

em Ensino Básico – 1.º ciclo formados na segunda metade da década.  

O exercício de uma atividade profissional diferente da área da educação/ensino é uma realidade 

apenas para um número reduzido de licenciados. Salienta-se, porém, que perto de um em cada cinco 

licenciados não exerce nenhuma atividades desde o término do curso, particularmente entre os 

diplomados na segunda metade da década. A maioria dos licenciados, e de uma forma destacada entre 

os formados em Educação de Infância na primeira metade da década, mantém esta situação profissional 

por um período igual ou superior a um ano. Para uma larga maioria dos do curso de Ensino Básico – 1.º 

ciclo, estas atividades são desempenhadas por um período inferior a um ano, em especial os formados 

na segunda metade da década. 
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CAPÍTULO VI  

EXPERIÊNCIAS E TRAJETÓRIAS PROFISSIONAIS: ENQUANTO ESTUDANTE, NO ACESSO E 

DESEMPENHO DA PRIMEIRA ATIVIDADE COMO LICENCIADO E AO LONGO DO PERCURSO 

PROFISSIONAL 

 

 

 

6.1 ENQUANTO ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR 

 

Durante a formação inicial, muitos estudantes desempenham atividades profissionais e possuem 

o estatuto de trabalhadores estudantes. Os dados do nosso estudo, conforme Tabela 28, mostram que 

28,5% dos inquiridos desempenhou atividades profissionais remuneradas durante a frequência do curso. 

 
Tabela 28: Desempenho de uma atividade profissional remunerada durante a 

frequência do curso 

 Freq. Rel. n 

Desempenho de uma atividade profissional remunerada ao longo da 
frequência do curso 

28,5% 70 

Não desempenho de uma atividade profissional remunerada ao longo 
da frequência do curso 

71,5% 176 

 N=246 

 

Para conhecermos as atividades profissionais desempenhadas, procedeu-se à análise de 

conteúdo das respostas dadas, atendemos a alguns critérios na construção de categorias. Assim, 

considerámos válidas todas as referências de atividades profissionais desempenhadas pelo licenciado, 

independentemente do período de duração de desempenho, do local da instituição/empresa ou mesmo 

da frequência de desempenho. Da análise de conteúdo resultou a criação das seguintes categorias:  

i) Atividade relacionadas com a área da educação/ensino;  

ii) Atividades não relacionadas com a área da educação/ensino; 

iii) Não válidas.  

Relativamente à primeira categoria, foram consideradas todas as referências relativas ao 

desempenho de funções profissionais como Educador-de-Infância/Professor do 1.º ciclo, auxiliar de acção 

educativa, monitor, professor das atividades de enriquecimento curricular, formador ou explicador. A 

segunda categoria reúne todas as referências acerca de atividades profissionais em áreas diferentes da 

educação/ensino como operador de telemarketing/Call Center; empregado fabril; operador de caixa; 
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operador de loja (comércio); empregado de mesa, de balcão ou ajudante de cozinha (restauração); 

recepcionista de hotel; promotor de produtos; serviços ligados à limpeza de espaços, assistente 

administrativa, operador de qualidade, técnico de biblioteca, segurança privada,… Por fim, a terceira 

categoria reúne todas as referências que levantaram dúvidas quanto à especificidade do desempenho de 

uma dada atividade profissional, ou que, por omissão, não tenha sido feita qualquer referência à atividade 

profissional desempenhada. 

Observou-se que 12,7% das atividades profissionais desempenhadas pelos licenciados durante a 

frequência dos cursos situam-se na(s) área(s) em que se encontram a estudar (Tabela 29).  

 

Tabela 29: Área das atividades profissionais desempenhadas 
durante a frequência da licenciatura 

 Freq. Rel. n 

Na área da educação/ensino 12,7% 11 

Diferente da área da educação/ensino 86,2% 76 

 

 
N=87 

 

De uma forma geral, as atividades desempenhadas pelos licenciados dizem respeito, 

principalmente, a atividades na restauração (20,7%), a operador de loja e serviços (18,4%) e a promotor 

de produtos (9,2%), conforme Tabela 30. 

 

 
Tabela 30: Atividades profissionais desempenhadas durante a 
frequência da licenciatura 

 Freq. Rel. n N 
Educador-de-Infância/Professor do 1.º ciclo 2,4% 2 87 

Auxiliar de Acção Educativa 4,6% 4 87 

Monitor 2,4% 2 87 
Atividades de Enriquecimento curricular 1,1% 1 87 
Formação 1,1% 1 87 
Explicações 1,1% 1 87 
Atividades relacionadas com a área da 
educação/ensino 

12,7% 11 87 

    

Operador de Telemarketing/Call Center 3,4% 3 87 
Empregado de balcão, de mesa ou ajudante de 
cozinha (Restauração) 

20,7% 18 87 

Empregado Fabril 4,6% 4 87 
Operador de caixa 8,0% 7 87 
Operador de loja 18,4% 16 87 
Rececionista de hotel 2,4% 2 87 
Promotor de produtos 9,2% 8 87 
Serviços 18,4% 16 87 
Agricultura 1,1% 1 87 
Atividades não relacionadas com a área da 
educação/ensino 

86,2% 76 87 

Não válida 1,1% 1 87 
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6.2 NO ACESSO AO MUNDO DO TRABALHO COMO LICENCIADO 

 

6.2.1 Estratégias utilizadas 

Os licenciados utilizam várias estratégias para tentar aceder às oportunidades profissionais que 

vão surgindo ao longo dos seus percursos profissionais, quer na área da educação/ensino, quer noutra 

área.  

Na recolha de dados, e no que diz respeito à questão acerca das estratégias mais vezes 

utilizadas, o questionário oferecia a possibilidade aos licenciados de selecionarem no máximo três opções 

de resposta. Desta forma, os dados apresentados de seguida mostram-nos o número de vezes (e a 

frequência relativa) que cada estratégia foi selecionada pelos licenciados. 

De acordo com os dados recolhidos, quatro destas estratégias destacam-se das demais devido 

ao elevado número de licenciados que as selecionam como as estratégias de acesso ao desempenho de 

uma atividade profissional mais utilizadas ao longo do respetivo percurso profissional: i) Envio de 

currículos por iniciativa do licenciado; ii) inscrição em concurso a ofertas de trabalho na área da 

educação/ensino no setor público; iii) inscrição no Centro de Emprego e Formação Profissional e iv) 

resposta a anúncios nas mais diversas plataformas como jornais ou internet. De acordo com o nosso 

estudo, 82,1% dos licenciados envia currículos por sua própria iniciativa para uma entidade empregadora 

com o objetivo de acederem ao desempenho de uma atividade profissional, 59,0% participa em 

concursos para acederem a oportunidades profissionais na área da educação/ensino público, 47,9% 

efetua a inscrição no Centro de Emprego e Formação Profissional e 45,7% responde a anúncios de 

emprego nos jornais, internet ou outro suporte. No outro extremo, a utilização dos serviços da 

Universidade é a estratégia menos utilizada pelos licenciados, quer por meio do contacto com os serviços 

de apoio à inserção profissional, quer pela manutenção do contacto com os professores da universidade 

(Tabela 31). 

Analisando a frequência de respostas obtidas em cada uma das opções percebemos que, em 

primeiro lugar, as estratégias mais vezes referidas pelos licenciados em Educação de Infância foram o 

envio de currículos por iniciativa do diplomado (92,1%) e inscrição no Centro de Emprego e Formação 

Profissional (56,4%), enquanto os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo foram a estratégia de concorrer a 

vagas na área da educação/ensino público por meio de concursos ou ofertas de escola (75,2%) e envio 

de currículos por iniciativa do diplomado (74,4%). Em segundo, e em último lugar, a estratégia “concurso 

a vagas na área de educação/ensino público” é aquela em que se regista maior diferença entre os 

licenciados de cada um dos cursos. Efetivamente, se 75,2% dos licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo 

a assinalaram como estratégia utilizada para aceder ao desempenho de uma atividade profissional, esta 

foi referida por apenas 37,6% dos licenciados em Educação de Infância. 
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Tabela 31: Meios/estratégias utilizados/as, ao longo dos percursos profissionais dos licenciados, para acesso ao 

mercado de trabalho/emprego, por curso 
 Educação de 

Infância 
Ensino Básico - 

1.º ciclo 
Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Envio de currículos por minha iniciativa (auto-proposto) 92,1% 93 74,4% 99 82,1% 192 
Resposta a anúncios (jornal, internet, …) 49,5% 50 42,9% 57 45,7% 107 
Contactos de serviço de apoio à inserção profissional da 
Universidade 

5,0% 5 5,3% 7 5,1% 12 

Inscrição no Centro de Emprego e Formação Profissional 56,4% 57 41,4% 55 47,9% 112 
Recurso a amigos ou familiares 33,7% 34 23,3% 31 27,8% 65 
Recurso a colegas com o mesmo curso 10,9% 11 15,8% 21 13,7% 32 

Obtenção do CAP (Certificado de Aptidão Pedagógica de 
Formador) 

17,8% 18 24,1% 32 21,4% 50 

Manutenção do contacto com os meus professores da 
Universidade 

5,0% 5 12,0% 16 9,0% 21 

Concurso a vagas na área de educação/ensino público 
(concursos, oferta de escola) 

37,6% 38 75,2% 100 59,0% 138 

Inscrição em agências de trabalho temporário 12,9% 13 9,0% 12 10,7% 25 
Inscrição em portais de emprego na Internet 31,7% 32 27,8% 37 29,5% 69 
Inscrição em concursos de emprego para o setor público 18,8% 19 23,3% 31 21,4% 50 

Inscrição em concursos de estágios profissionais para 
licenciados 

16,8% 17 12,8% 17 14,5% 34 

  N1=101  N2=133  N=234 

 

 

6.2.2 Constrangimentos enfrentados 

De acordo com o nosso estudo, uma larga maioria dos licenciados são confrontados com 

dificuldades no acesso ao exercício de uma dada atividade profissional (78,6%), independentemente do 

tipo de funções ou área de desempenho. Estes constrangimentos afetam, em maior percentagem, os do 

curso de Ensino Básico – 1.º ciclo (82,7%) que os de Educação de Infância (73,3%), tal como nos mostra 

a Tabela 32.  

 

Tabela 32: Dificuldades dos licenciados no acesso ao desempenho de uma 
atividade profissional, por curso 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 
Senti dificuldades 73,3% 74 82,7% 110 78,6% 184 

Não senti dificuldades 26,7% 27 17,3% 23 21,4% 50 
  N1=101  N2=133 N=234 

 

Os licenciados referem que as principais dificuldades no acesso ao exercício de uma atividade 

profissional estão relacionadas, e de acordo com a Tabela 33, com i) a escassa oportunidade de emprego 

na área da educação/ensino (59,0%), ii) o número excessivo de licenciados na área da educação/ensino 

(46,6%), iii) as limitações no acesso ao desempenho profissional no setor público (31,2%) e iv) a 

insuficiente experiência profissional com que se apresentam no processo de acesso a uma dada atividade 

profissional (23,5%).  
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Tabela 33: Dificuldades dos licenciados no acesso ao desempenho de uma atividade profissional, por curso 
 Educação de 

Infância 
Ensino Básico - 

1.º ciclo 
Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 
Falta de experiência profissional 23,8% 24 23,3% 31 23,5% 55 

Formação inadequada 2,0% 2 1,5% 2 1,7% 4 
Estar grávida 1,0% 1 0,0% 0 0,4% 1 

Escassa oferta de emprego na área da educação/ensino 55,4% 56 61,7% 82 59,0% 138 
Ser casado(a) 0,0% 0 0,8% 1 0,4% 1 
Formação de nível superior ao exigido pela entidade empregadora 5,0% 5 5,3% 7 5,1% 12 

Ter filhos pequenos 0,0% 0 1,5% 2 0,9% 2 
Excesso de licenciados em educação/ensino 36,6% 37 54,1% 72 46,6% 109 
Desconhecimento da licenciatura por parte da entidade empregadora 1,0% 1 0,0% 0 0,4% 1 

Limitações à admissão na função pública 24,8% 25 36,1% 48 31,2% 73 
Baixas remunerações oferecidas 5,9% 6 6,0% 8 6,0% 14 
Escassa oferta de emprego na minha área de residência 21,8% 22 12,0% 16 16,2% 38 

  N1=101  N2=133  N=234 

 

A maioria dos diplomados dos dois cursos elege como principal dificuldade as escassas 

oportunidades de emprego na área da educação/ensino (55,4% dos do curso de Educação de Infância e 

61,7% do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo). Entre os licenciados em Educação de Infância, a segunda e 

terceira maior dificuldade prendem-se com o número excessivo de licenciados na área da 

educação/ensino (36,6%) e as limitações no acesso ao desempenho profissional no setor público 

(24,8%). Já entre os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo, estas dificuldades referem-se ao número 

excessivo de licenciados na área da educação/ensino (54,1%) e às limitações no acesso ao desempenho 

profissional no setor público (36,1%).  

 

6.2.3 Fatores determinantes 

Ao longo do percurso profissional dos licenciados vários foram os fatores que contribuíram para 

o acesso a uma atividade profissional. De acordo com a Tabela 34, o fator com maior relevo diz respeito 

à “classificação final do curso” (48,9%), seguido de muito perto pelo fator “ter iniciativa na procura de 

emprego” (44,5%). É de se destacar, devido à relevância percentual que assumem, os fatores “reputação 

da Universidade onde concluiu o curso” (37,0%) e “demonstrar capacidade para trabalhar com crianças” 

(28,6%). Salientar ainda que “ter sorte” (21,1%) e “ter experiência profissional” (21,1%) são também 

apontados como fatores determinantes no acesso a uma atividade profissional dos licenciados. 

Ao considerarmos o tipo de curso, observamos que perto de metade dos licenciados em 

Educação de Infância (47,4%) consideram que o fator mais importante para aceder ao desempenho de 

uma atividade profissional diz respeito à “reputação da Universidade onde concluíu o curso”, logo seguido 

pelos fatores “demonstrar capacidade para trabalhar com crianças” (44,3%) e “ter iniciativa na procura 

de emprego” (42,3%). Para uma larga maioria dos diplomados em Ensino Básico – 1.º ciclo (66,9%), e de 

uma forma destacada dos restantes, o fator mais importante é a “classificação final de curso”.  
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Tabela 34: Fatores determinantes no acesso a uma atividade profissional, por curso 
 Educação de Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 N1 Freq. Rel. n2 N2 Freq. Rel. n N 

1. Reputação da Universidade onde concluí o Curso 47,4% 46 97 29,2% 38 130 37,0% 84 227 

2. Reputação do Curso 7,2% 7 97 2,3% 3 130 4,4% 10 227 

3. Classificação final do curso 24,7% 24 97 66,9% 87 130 48,9% 111 227 
4. Ter sorte 20,6% 20 97 21,5% 28 130 21,1% 48 227 
5. Demonstrar capacidade para trabalhar com crianças 44,3% 43 97 16,9% 22 130 28,6% 65 227 
6. Ter iniciativa na procura de emprego 42,3% 41 97 46,2% 60 130 44,5% 101 227 
7. Ter uma boa apresentação pessoal 7,2% 7 97 3,1% 4 130 4,8% 11 227 
8. Poder de influência de familiares e amigos 19,6% 19 97 6,9% 9 130 12,3% 28 227 
9. Ter experiência profissional 10,3% 10 97 29,2% 38 130 21,1% 48 227 
10. Estar inscrito(a) num sindicato ou associação 
profissional 

1,0% 1 97 0,0% 0 130 0,4% 1 227 

11. Local de residência 7,2% 7 97 1,5% 2 130 4,0% 9 227 
12. Ter experiência de voluntariado 4,1% 4 97 3,8% 5 130 4,0% 9 227 
13. Possuir outra formação para além do curso de 
licenciatura 

9,3% 9 97 16,9% 22 130 13,7% 31 227 

14. Revelar empatia na relação com os outros 14,4% 14 97 10,0% 13 130 11,9% 27 227 
15. Ter um bom desempenho nas entrevistas 16,5% 16 97 8,5% 11 130 11,9% 27 227 

 

 

6.3 NO DESEMPENHO DA PRIMEIRA ATIVIDADE PROFISSIONAL COMO LICENCIADO  

 

6.3.1 Tempo para a obtenção da primeira atividade profissional. 

Entre os diplomados, o tempo de espera para o desempenho da primeira atividade profissional, 

após a obtenção da licenciatura, é variável. Um período igual ou inferior a três meses de espera é 

experienciado por 60,2% dos licenciados, enquanto 20,4% vive um período de espera entre quatro e sete 

meses até conseguir desempenhar a primeira atividade profissional após a conclusão do curso. 

Destacam-se as reduzidas percentagens de licenciados que experienciam períodos mais longos, como 

5,2% entre oito e onze meses, 9,0% mais de um ano ou que ainda não conseguiram desempenhar 

qualquer atividade profissional após a conclusão do curso (5,2%). 

 

Tabela 35: Período para o desempenho da primeira atividade profissional, por curso 
 Educação de 

Infância 
Ensino Básico - 

1.º ciclo 
Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Obtive um trabalho imediatamente (num período inferior ou 
igual a 3 meses) 

58,4% 59 61,5% 80 60,2% 139 

Obtive um trabalho entre 4 e 7 meses de procura 23,8% 24 17,7% 23 20,4% 47 
Obtive um trabalho entre 8 e 11 meses de procura 5,0% 5 5,4% 7 5,2% 12 

Obtive um trabalho após 1 ano de procura 6,9% 7 10,8% 14 9,0% 21 
Tenho procurado um trabalho, mas ainda não encontrei 5,9% 6 4,6% 6 5,2% 12 
  N1=101  N2=130  N=231 

 

Destacamos, ainda, a não existência de variações relevantes nos períodos para o desempenho 

da primeira atividade profissional entre os licenciados de cada um dos cursos. 

Porém, se considerarmos o ano da obtenção do curso, observamos que uma larga maioria dos 

licenciados que concluíram a licenciatura na primeira metade da década exerceu a primeira atividade 
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profissional num período inferior ou igual a 3 meses (70,8%) enquanto, na segunda metade, a 

percentagem assume os 51,8% (Tabela 36). 

 

Tabela 36: Período para o desempenho da primeira atividade profissional, por metade da década 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Obtive um trabalho 
imediatamente (num período 
inferior ou igual a 3 meses) 

94,7% 
(18) 

83,3% 
(20) 

62,4% 
(10) 

50,0% 
(14) 

69,2% 
(18) 

 
 

50,0% 
(9) 

45,5% 
(10) 

51,9% 
(14) 

60,7% 
(17) 

47,8% 
(11) 

70,8% (N1=80)  51,8% (N1=61) 

Obtive um trabalho entre 4 
e 7 meses de procura 

5,3% 
(1) 

12,5% 
(3) 

6,3% 
(1) 

21,4% 
(6) 

23,2% 
(6) 

 
 

33,3% 
(6) 

18,2% 
(4) 

33,3% 
(9) 

21,4% 
(6) 

13,0% 
(3) 

15,0% (N2=17)  23,7% (N2=28) 

Obtive um trabalho entre 8 
e 11 meses de procura 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

18,8% 
(3) 

7,1% 
(2) 

3,8% 
(1) 

 
 

0,0% 
(0) 

13,6% 
(3) 

3,7% 
(1) 

3,6% 
(1) 

4,4% 
(1) 

5,3% (N3=6)  5,1% (N3=6) 

Obtive um trabalho após 1 
ano de procura 

0,0% 
(0) 

4,2% 
(1) 

12,5%  
(2) 

17,9% 
(5) 

3,8% 
(1) 

 
 

16,7% 
(3) 

22,7% 
(5) 

7,4%  
(2) 

3,6% 
(1) 

4,4% 
(1) 

8,0% (N4=9)  10,2% (N4=12) 

Tenho procurado um 
trabalho, mas ainda não 
encontrei 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

3,6% 
(1) 

0,0% 
(0) 

 
 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

3,7% 
(1) 

10,7% 
(3) 

30,4% 
(7) 

0,9% (N5=1)  9,3% (N5=11) 
 N1=19 N2=24 N3=16 N4=28 N5=26  

 N6=18 N7=22 N8=27 N9=28 N10=23 

 N=113  N=118 

 

6.3.2 Áreas profissionais das primeiras atividades desenvolvidas pelos licenciados. 

O desempenho da primeira atividade dos licenciados acontece em diversas áreas profissionais. 

Para as tentarmos conhecer procedeu-se à análise de conteúdo das respostas obtidas e da qual 

resultaram as seguintes categorias:  

i) Funções de Educador de Infância/professor titular de grupo/turma;  

ii) Atividades especializadas do Educador de Infância/professor na área da educação/ensino; 

iii) Atividades relacionadas com a área da educação/ensino;  

iv) Outras atividades não relacionadas com a área da educação/ensino e;  

v) Respostas Não válidas.  

Relativamente à primeira categoria, foram consideradas todas as referências dos questionados 

relativo ao desempenho das funções de docentes com turma/grupo, independentemente do setor 

(público ou particular), da modalidade contratual (contrato, estágio profissional,…), do período de vigência 

dos contratos ou dos cargos acumulados (ex.: funções de direção de gestão pedagógica). No que diz 

respeito à segunda categoria, foi construída considerando as referências ao exercício único de uma 

atividade especializada (ex.: educação especial), atividades de formação, de apoio à direção e de apoio 

educativo, independentemente do setor. A terceira categoria considerou todas as restantes atividades, 

para além das referidas anteriormente, que envolvessem, de alguma forma, atividades com crianças ou 

atividades formativas em áreas diferentes da formação inicial obtida (ex.: Atividades de Enriquecimento 

Curricular, explicações e apoio ao estudo em centros de estudo, monitor em várias áreas do saber, ama, 

babysiting, educador-de-infância na valência de cresce ou berçário, animadora social, técnica de 

natação,…). A quarta categoria considerou as restantes atividades desempenhadas pelos licenciados que 
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em nada se relacionavam com a formação inicial obtida (ex.: telemarketing, gerente de loja, promotora de 

produtos, operadora de caixa, administrativa, auxiliar de dentista, assistente de loja, empregada fabril,…). 

Por fim, a quinta categoria, reuniu todas as referências que levantaram dúvidas quanto à especificidade 

do desempenho de uma dada atividade profissional, ou que, por omissão, não tenha sido feita qualquer 

referência à atividade profissional desempenhada.  

Assim, considerando as categorias criadas e o número de referências em cada uma delas, 

construiu-se a Tabela 37: 

 

Tabela 37: Primeira atividade profissional desempenhada pelos licenciados, após a conclusão do curso, por curso 
 Educação de 

Infância 
Ensino Básico - 

1.º ciclo 
Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Titular de grupo/turma 43,9% 43 29,5% 39 35,6% 82 

Atividades especializadas na área de educação/ensino 1,0% 1 12,1% 16 7,4% 17 

Atividades relacionadas com a área de educação/ensino 31,7% 31 37,2% 49 34,8% 80 

Outras atividades não relacionadas com a área de 
educação/ensino 

20,4% 20 17,4% 23 18,7% 43 

Não válida 3,0% 3 3,8% 5 3,5% 8 

  N1=98  N2=132  N=230 

 

Observamos que o desempenho da primeira atividade profissional ocorreu na área da 

educação/ensino, em concreto, como titular de grupo/turma (35,6%), logo seguida em atividades 

relacionadas com a área (34,8%). Com menor relevo, surge o desempenho de atividades não 

relacionadas com a área da educação/ensino (18,7%) e de atividades especializadas em 

educação/ensino (7,4%). 

A atividade desenvolvida com maior frequência pelos licenciados em Educação de Infância, após 

o término do curso, é a de titular de grupo (43,9%), enquanto para os do curso de Ensino Básico – 1.º 

ciclo são outras atividades relacionadas com a área da educação/ensino (37,2%), como Atividades de 

Enriquecimento Curricular, explicações e apoio ao estudo em centros de estudo, monitor em várias áreas 

do saber, ama, babysiting, animadora social, técnica de natação, entre outras. Realçamos, ainda, as 

diferenças percentuais dos licenciados em Educação de Infância e em Ensino Básico – 1.º ciclo que 

referem desempenhar a primeira atividade profissional como titular de grupo/turma (43,9% e 29,5%) e 

atividades especializadas na área da educação/ensino (1,0% e 12,1%). 

Atendendo ao ano de conclusão dos respetivos cursos, observamos que a função de titular de 

turma/grupo foi a atividade profissional mais vezes desempenhada pelos licenciados formados na 

primeira metade da década (53,4%). Entre os diplomados na segunda metade, o desempenho de 

atividades relacionadas com a área da educação/ensino assume maior relevo (46,1%) (Tabela 38). 
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Tabela 38: Primeira atividade profissional desempenhada pelos licenciados, por metade da década 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Titular de grupo/turma 

61,1% 
(11) 

63,6% 
(14) 

58,8% 
(10) 

53,9% 
(14) 

26,7% 
(8) 

 
 

36,8% 
(7) 

12,0% 
(3) 

13,8% 
(4) 

23,1% 
(6) 

27,8% 
(5) 

53,4% (N1=57)  21,7% (N1=25) 

Atividades especializadas 
na área de 
educação/ensino 

0,0% 
(0) 

18,2% 
(4) 

5,9% 
(1) 

3,8% 
(1) 

13,3% 
(4) 

 
 

10,5% 
(2) 

12,0% 
(3) 

0,0% 
(0) 

3,9% 
(1) 

5,6% 
(1) 

9,3% (N2=10)  6,1% (N2=7) 

Atividades relacionadas 
com a área de 
educação/ensino 

27,8% 
(5) 

13,7% 
(3) 

17,6% 
(3) 

27,0% 
(7) 

30,0% 
(9) 

 
 

31,6% 
(6) 

44,0% 
(11) 

48,3% 
(14) 

61,5% 
(16) 

33,3% 
(6) 

25,2% (N3=27)  46,1% (N3=53) 

Outras atividades não 
relacionadas com a área de 
educação/ensino 

0,0% 
(0) 

4,5% 
(1) 

5,9% 
(1) 

11,5% 
(3) 

26,7% 
(8) 

 
 

15,8% 
(3) 

28,0% 
(7) 

37,9% 
(11) 

11,5% 
(3) 

33,3% 
(6) 

12,1% (N4=13)  26,1% (N4=30) 
 N1=16 N2=22 N3=15 N4=25 N5=29  

 N6=18 N7=24 N8=29 N9=26 N10=18 

 N=107  N=115 

 

Destacamos, ainda, dada a relevância da percentagem que assume entre os diplomados na 

segunda metade da década, 26,1% desempenha/desempenhou, como a primeira atividade profissional, 

outras atividades não relacionadas com a área da educação/ensino. 

 

6.3.3 Duração do desempenho da primeira atividade profissional 

A duração de desempenho mais frequente na primeira atividade profissional corresponde ao 

período igual ou superior a um ano, para 37,1% dos licenciados, logo seguido pelo de oito a onze meses 

(27,9%), conforme a Tabela 39. 

 

Tabela 39: Duração do desempenho da primeira atividade profissional, por curso 
 Educação de 

Infância 
Ensino Básico - 

1.º ciclo 
Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 
Igual ou inferior de 3 meses 15,8% 15 13,7% 18 14,6% 33 

Entre 4 e 7 meses 17,9% 17 22,1% 29 20,4% 46 
Entre 8 e 11 meses 12,6% 12 39,0% 51 27,9% 63 
Igual ou superior a um ano 53,7% 51 25,2% 33 37,1% 84 

  n=95  n=131  n=226 

 

O período igual ou superior a um ano é o mais referido pelos licenciados em Educação de 

Infância (53,7%), apresentando-se destacado dos restantes, enquanto para os do curso em Ensino Básico 

– 1.º ciclo, o período mais relevante corresponde ao de 8 a 11 meses (39,0%). Realçamos, ainda, que o 

período igual ou superior a um ano é indicado por um quarto dos licenciados deste curso (25,2%). 

Ao considerarmos o ano de conclusão das respetivas licenciaturas, observamos que o 

desempenho da primeira atividade profissional com duração igual ou superior a um ano é o mais 

frequente entre os licenciados formados, quer na primeira metade da década (40,5%), quer na segunda 

metade (33,9%) (Tabela 40). 
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Tabela 40: Período de desempenho da primeira atividade profissional, por metade da década 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Inferior ou igual a 3 meses 

17,6% 
(3) 

8,7% 
(2) 

25,0% 
(4) 

8,0%  
(2) 

10,0% 
(3) 

 
 

26,3% 
(5) 

12,5% 
(3) 

6,9% 
(2) 

24,0% 
(6) 

16,7% 
(3) 

12,6% (N1=14)  16,5% (N1=19) 

Entre 4 e 7 meses 

11,8% 
(2) 

17,4% 
(4) 

6,3%  
(1) 

16,0% 
(4) 

26,7% 
(8) 

 
 

10,5% 
(2) 

25,0% 
(6) 

44,9% 
(13) 

4,0% 
(1) 

27,8% 
(5) 

17,1% (N2=19)  23,5% (N2=27) 

Entre 8 e 11 meses 

23,5% 
(4) 

43,5% 
(10) 

37,4% 
(6) 

28,0% 
(7) 

20,0% 
(6) 

 
 

15,8% 
(3) 

25,0% 
(6) 

17,2% 
(5) 

36,0% 
(9) 

38,8% 
(7) 

29,8% (N3=33)  26,1% (N3=30) 

Igual ou superior a um ano 

47,1% 
(8) 

30,4% 
(7) 

31,3% 
(5) 

48,0% 
(12) 

43,3% 
(13) 

 
 

47,4% 
(9) 

37,5% 
(9) 

31,0% 
(9) 

36,0% 
(9) 

16,7% 
(3) 

40,5% (N4=45)  33,9% (N4=39) 
 n1=17 n2=23 n3=16 n4=25 n5=30  

 n6=19 n7=24 n8=29 n9=25 n10=18 

 N=111  N=115 

 

6.3.4 Tipo e natureza dos contratos celebrados aquando do desempenho da primeira atividade 

profissional 

No exercício da primeira atividade profissional após a conclusão do curso, o contrato de curta 

duração (inferior a um ano) é aquele que ganha maior destaque entre os licenciados (30,5%) e perto de 

um quinto celebra contratos de trabalho anuais (19,5%). Destacamos ainda que 16,4% dos licenciados 

desenvolve a primeira atividade profissional sem celebrar qualquer tipo de contrato laboral, legalmente 

enquadrável, com a entidade contratante. 

É ainda de realçar que, apesar de constar como possibilidade de resposta à questão colocada, 

nenhum licenciado referiu ter celebrado contratos de outro tipo ou natureza para além dos apresentados 

na Tabela 41, como trabalho por conta própria, como bolseiro, formação profissional remunerada ou 

inserido num programa operacional remunerado. 

 

Tabela 41: Situação contratual dos licenciados aquando do 1.º trabalho, após a conclusão 
do curso 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 
Trabalho sem contrato 10,9% 10 20,3% 26 16,4% 36 

Trabalho com contrato de curta 
duração (período inferior a 1 ano) 

28,3% 26 32,1% 41 30,5% 67 

Trabalho com contrato anual 19,6% 18 19,5% 25 19,5% 43 
Trabalho com vínculo definitivo 21,7% 20 3,1% 4 10,9% 24 

Trabalho por conta própria (Trabalho 
independente – Recibos verdes) 

5,4% 5 18,0% 23 12,7% 28 

Estágio profissional remunerado 14,1% 13 7,0% 9 10,0% 22 
  n=92  n=128  n=220 

 

Comparativamente, o contrato de curta duração (inferior a um ano) mantém o destaque entre os 

licenciados de cada um dos cursos: 28,3% de diplomados em Educação de Infância e 32,1% em Ensino 

Básico – 1.º ciclo. No entanto, existem algumas diferenças entre os dois cursos que interessa realçar. A 

primeira diz respeito à elevada percentagem de licenciados em Educação de Infância que, ao exercer a 

primeira atividade profissional, celebra um contrato de trabalho com vínculo definitivo (21,7%) ou no 

âmbito de um estágio profissional remunerado (14,1%) quando comparada com os do curso de Ensino 
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Básico – 1.º ciclo, 3,1% e 7,0%. A segunda diferença refere-se à elevada percentagem de licenciados em 

Ensino Básico – 1.º ciclo que exerce a primeira atividade profissional sem qualquer contrato de trabalho 

legalmente enquadrável (20,3%), quando comparada com o dos Educação de Infância (10,9%), ou ainda 

que passam “recibos verdes” (18,0%), quando comparada com os 5,4% do curso de Educação de 

Infância. 

Se atendermos ao ano de conclusão das respetivas licenciaturas observamos que o tipo de 

contrato celebrado pela maior percentagem de licenciados formados em cada uma das metades da 

década, aquando do desempenho da primeira atividade profissional, diz respeito ao contrato de trabalho 

de duração inferior a um ano (31,1% na primeira metade da década e 30,1% na segunda metade), de 

acordo com a Tabela 42.   

 

Tabela 42: Contrato de trabalho aquando do desempenho da primeira atividade profissional, por metade da década 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Trabalho sem contrato 
17,6% 

(3) 
10,5% 

(2) 
12,5% 

(2) 
12,5% 

(3) 
20,0% 

(6) 
 
 

11,8% 
(2) 

16,7% 
(4) 

17,9% 
(5) 

10,7% 
(3) 

35,3% 
(6) 

15,1% (N1=16)  17,7% (N1=20) 

Trabalho com contrato de curta 
duração (período inferior a 1 ano) 

23,5%  
(4) 

47,4% 
(9) 

31,3% 
(5) 

33,3% 
(8) 

23,3% 
(7) 

 
 

29,5% 
(5) 

33,3% 
(8) 

50,0% 
(14) 

14,3% 
(4) 

17,6% 
(3) 

31,1% (N2=33)  30,1% (N2=34) 

Trabalho com contrato anual 
35,4% 

(6) 
26,3% 

(5) 
37,4% 

(6) 
16,7% 

(4) 
16,7% 

(5) 
 
 

5,9% 
(1) 

12,5% 
(3) 

21,4% 
(6) 

10,7% 
(3) 

23,5% 
(4) 

24,5% (N3=26)  15,0% (N3=17) 

Trabalho com vínculo definitivo 
23,5%  

(4) 
10,5% 

(2) 
18,8% 

(3) 
20,8% 

(5) 
3,3% 
(1) 

 
 

17,6% 
(3) 

0,0% 
(0) 

0,0%  
(0) 

14,3% 
(4) 

11,8% 
(1) 

14,2% (N4=15)  7,1% (N4=8) 

Trabalho por conta própria (Trabalho 
independente – Recibos verdes) 

0,0% 
(0) 

5,3% 
(1) 

0,0% 
(0) 

12,5% 
(3) 

20,0% 
(6) 

 
 

17,6% 
(3) 

25,0% 
(6) 

3,6% 
(1) 

25,0% 
(7) 

5,9% 
(1) 

9,4% (N5=10)  15,9% (N5=18) 

Estágio profissional remunerado  
0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

4,2% 
(1) 

16,7% 
(5) 

 
 

17,6% 
(3) 

12,5% 
(3) 

7,1% 
(2) 

25,0% 
(7) 

5,9% 
(1) 

5,7% (N6=6)  14,2% (N6=16) 
 n1=17 n2=19 n3=16 n4=24 n5=30  

 N6=17 N7=24 N8=28 N9=28 N10=16 

 N=106  N=113 

 

Destacamos, ainda, que a percentagem de licenciados formados na segunda metade da década 

que celebra contratos de trabalho de vínculo definitivo (7,1%) é menor que a dos licenciados na primeira 

metade (14,2%). Regista-se, ainda, a maior percentagem de licenciados formados na segunda metade da 

década que estão em regime de trabalho independente - “recibos verdes” (15,9%) ou no âmbito de 

estágios profissionais remunerados (14,2%), em comparação com os da primeira metade (9,4% e 5,7%, 

respetivamente). 

 

6.3.5 Remuneração auferida aquando do desempenho da primeira atividade profissional. 

No exercício da primeira atividade, o intervalo de valor auferido que predomina entre os 

licenciados é entre 601€ e 900€ líquidos por mês (43,1%) e o segundo mais auferido é entre 301€ e 

600€ (29,1%). Destacamos ainda, e de acordo com a Tabela 43, a reduzida percentagem de licenciados 

que aufere um valor líquido mensal igual ou superior 1201€ (2,7%). 
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Atendendo ao curso obtido, mais de metade dos diplomados em Educação de Infância (52,6%) 

aufere um valor líquido mensal entre 601€ e 900€ e um em cada quatro (25,3%) aufere um valor mensal 

entre 301€ e 600€ no desempenho da primeira atividade profissional, enquanto a percentagem de 

licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo que aufere valores situados no primeiro intervalo referido é de 

35,9% e no segundo de 32,0%. 

 

Tabela 43: Remuneração dos licenciados aquando do desempenho da primeira 
atividade profissional 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 
Menor ou igual a 300€ 11,6% 11 14,1% 18 13,0% 29 
Entre 301€ e 600€ 25,3% 24 32,0% 41 29,1% 65 
Entre 601€ e 900€ 52,6% 50 35,9% 46 43,1% 96 
Entre 901€ e 1200€ 9,5% 9 14,1% 18 12,1% 27 
Entre 1201€ e 1500€ 1,1% 1 0,8% 1 0,9% 2 
Igual ou maior a 1501€ 0,0% 0 3,1% 4 1,8% 4 
  n=95  n=128  n=223 

 

De acordo com outra variável de análise, observamos que o valor remuneratório que predomina 

entre os licenciados na primeira e na segunda metade da década está compreendido entre 601€ e 900€, 

51,5% e 35,3%, respetivamente. Numa análise mais atenta à Tabela 44, observamos ainda que a 

percentagem dos diplomados na segunda metade da década que auferem valores mensais iguais ou 

inferiores a 600€ no desempenho da sua primeira atividade profissional (51,8%) é bastante superior à 

dos formados na primeira metade, onde apenas 31,7% auferem estes valores mensais. 

 

Tabela 44: Remuneração no desempenho da primeira atividade profissional, por ano de conclusão do curso 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Menor ou igual a 300€ 

 

0,0% 
(0) 

5,0% 
(1) 

6,3% 
(1) 

4,0% 
(1) 

13,8% 
(4) 

 
 

15,8% 
(3) 

16,0% 
(4) 

13,8% 
(4) 

16,0% 
(4) 

38,9% 
(7) 

6,5% (N1=7)  19,0% (N1=22) 

Entre 301€ e 600€ 
23,5%  

(4) 
20,0% 

(4) 
12,5% 

(2) 
28,0% 

(7) 
34,5% 
(10) 

 
 

21,1% 
(4) 

28,0% 
(7) 

51,7% 
(15) 

36,0% 
(9) 

16,7% 
(3) 

25,2% (N2=27)  32,8% (N2=38) 

Entre 601€ e 900€ 
41,2% 

(7) 
55,0% 
(11) 

68,8% 
(11) 

60,0% 
(15) 

37,9% 
(11) 

 
 

47,4% 
(9) 

36,0% 
(9) 

27,6% 
(8) 

32,0% 
(8) 

38,9% 
(7) 

51,5% (N3=55)  35,3% (N3=41) 

Entre 901€ e 1200€ 
35,3%  

(6) 
15,0% 

(3) 
12,5% 

(2) 
8,0% 
(2) 

10,3% 
(3) 

 
 

10,5% 
(2) 

16,0% 
(4) 

6,9%  
(2) 

12,0% 
(3) 

0,0% 
(0) 

15,0% (N4=16)  9,5% (N4=11) 

Entre 1201€ e 1500€ 
0,0% 
(0) 

18,2% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

3,4% 
(1) 

 
 

0,0% 
(0) 

4,0% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,9% (N5=1)  0,8% (N5=1) 

Igual ou maior a 1501€ 
0,0% 
(0) 

5,0% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 
 

5,3% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

4,0% 
(1) 

5,6% 
(1) 

0,9% (N6=1)  2,6% (N6=3) 
 N1=17 N2=20 N3=16 N4=25 N5=29  

 N6=19 N7=25 N8=29 N9=25 N10=18 

 N=107  N=116 
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6.4 AO LONGO DA TRAJETÓRIA PROFISSIONAL, APÓS A CONCLUSÃO DA LICENCIATURA  

 

Desde a conclusão do curso até à data do preenchimento do questionário, muitas foram as 

atividades profissionais desempenhadas pelos licenciados, quer na área da educação/ensino, quer nas 

restantes áreas profissionais. A análise de conteúdo das respostas dadas pelos licenciados relativamente 

às atividades desempenhadas ao longo de todo o seu percurso profissional, após a conclusão da 

licenciatura, compreendeu a alguns critérios para a construção de categorias. Assim, considerámos 

válidas todas as respostas que comportassem o nome ou a descrição de atividades profissionais 

desempenhadas pelo licenciado, independentemente, do período de duração de desempenho dessa 

mesma atividade, do local da instituição/empresa (quer em Portugal, quer no estrangeiro) ou mesmo da 

frequência de desempenho, ao longo do seu percurso profissional, após a conclusão do curso de 

licenciatura.  

No processo de análise de conteúdo construíram-se as seguintes categorias, já apresentadas em 

pontos anteriores do presente trabalho:  

i) Funções de educador-de-Infância/professor titular de grupo/turma;  

ii) Funções especializadas ou específicas do educador-de-Infância/professor na área da 

educação/ensino;  

iii) Atividades relacionadas com a área da educação/ensino;  

iv) Atividades não relacionadas com a área da educação/ensino e;  

v) Respostas inválidas.  

Relativamente à primeira categoria, foram consideradas todas as referências alusivas ao 

desempenho das funções de docentes com turma, independentemente do setor (público ou particular), 

da modalidade contratual (contrato, estágio profissional,…), do período de vigência dos contratos ou dos 

cargos acumulados (ex.: funções de direção de gestão pedagógica, ou outras): no caso dos licenciados 

em Educação de Infância, o desempenho de funções de titular de grupo na valência de Educação de 

Infância e no caso dos licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo, o desempenho de funções de titular de 

turma. 

A segunda categoria foi construída considerando as referências ao exercício único de uma 

atividade especializada (ex.: educação especial), atividades de formação, de apoio à direção e de apoio 

educativo, independentemente do setor.  

A terceira categoria considerou todas as restantes atividades, para além das referidas 

anteriormente, que envolvessem, de alguma forma, atividades com crianças ou atividades formativas em 

áreas diferentes da formação inicial obtida (ex.: Atividades de Enriquecimento Curricular, explicações e 
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apoio ao estudo em centros de estudo, monitor em várias áreas do saber, ama, babysiting, educador-de-

infância na valência de cresce ou berçário, animadora social, técnica de natação,…).  

A quarta categoria considerou as restantes atividades desempenhadas pelos licenciados que em 

nada se relacionavam com a formação inicial obtida (ex.: telemarketing, gerente de loja, promotora de 

produtos, operadora de caixa, administrativa, auxiliar de dentista, assistente de loja, empregada fabril,…).  

Por fim, a quinta categoria, reuniu todas as referências que levantaram dúvidas quanto à 

especificidade do desempenho de uma dada atividade profissional, ou que, por omissão, não tenha sido 

feita qualquer referência à atividade profissional desempenhada.  

Verificámos, então, que 33,5% das atividades desenvolvidas pelos licenciados, ao longo do seu 

percurso profissional, estão relacionadas com a área da educação/ensino e que 30,3% são na área da 

educação/ensino com a função de titular de grupo/turma. Destacamos ainda que 20,7% das atividades 

são desenvolvidas numa área não relacionada com a educação/ensino (Tabela 45). 

 

Tabela 45: Área das atividades desenvolvidas pelos licenciados, após a conclusão do curso e ao longo do seu 
percurso profissional, por curso 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Área de educação/ensino como educador-de-
infância/professor do 1.º ciclo como titular de grupo/turma 

34,5% 81 27,4% 93 30,3% 174 

Atividades de especialização na área da educação/ensino 8,5% 20 20,4% 69 15,5% 89 

Atividades relacionadas com a área da educação/ensino 30,2% 71 35,7% 121 33,5% 192 
Outras áreas profissionais que não na área da 
educação/ensino 

26,8% 63 16,5% 56 20,7% 119 

  n=235  n=339  n=574 

 

Ao longo das trajetórias profissionais, a atividade profissional mais desenvolvida pelos licenciados 

em Educação de Infância é a de titular de grupo (34,5%) e entre os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo 

é o desempenho de atividades relacionadas com a área da educação/ensino (35,7%). Destacamos ainda 

a elevada percentagem de diplomados em Ensino Básico – 1.º ciclo que exerce/exerceu atividade de 

especialização na área da educação/ensino (20,4%) quando comparada com a do curso de Educação de 

Infância (8,5%). 

Tabela 46: Atividades profissionais desempenhadas pelos licenciados, após a conclusão do curso e ao longo do seu percurso 
profissional, por ano de conclusão do curso 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Área de educação/ensino como 
educador-de-infância/professor do 1.º 
ciclo como titular de grupo/turma 

50,0% 
(18) 

43,2% 
(22) 

34,1% 
(14) 

37,9% 
(22) 

23,5% 
(23) 

 
 

26,4% 
(14) 

22,7% 
(20) 

31,9% 
(22) 

21,1% 
(11) 

28,6% 
(8) 

34,9% (N1=99)  25,9% (N1=75) 

Atividades de especialização na área da 
educação/ensino 

22,2% 
(8) 

33,3% 
(17) 

24,4% 
(10) 

15,5% 
(9) 

19,3% 
(19) 

 
 

20,8% 
(11) 

5,7% 
(5) 

8,7% 
(6) 

5,8% 
(3) 

3,6% 
(1) 

22,2% (N2=63)  9,0% (N2=26) 

Atividades relacionadas com a área da 
educação/ensino 

13,9% 
(5) 

17,6% 
(9) 

26,9% 
(11) 

25,9% 
(15) 

33,7% 
(33) 

 
 

30,2% 
(16) 

40,9% 
(36) 

34,8% 
(24) 

61,6% 
(32) 

39,2% 
(11) 

25,7% (N3=73)  41,0% (N3=119) 

Outras áreas profissionais que não na 
área da educação/ensino 

13,9%  
(5) 

5,9% 
(3) 

14,6% 
(6) 

20,7% 
(12) 

23,5% 
(23) 

 
 

22,6% 
(12) 

30,7% 
(27) 

24,6% 
(17) 

11,5% 
(6) 

28,6% 
(8) 

17,2% (N4=49)  24,1% (N4=70) 
 N1=36 N2=51 N3=41 N4=58 N5=98  

 N6=53 N7=88 N8=69 N9=52 N10=28 

 N=284  N=290 
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Considerando o ano de conclusão do curso, observamos que a atividade mais desenvolvida 

pelos licenciados na primeira década é a de titular de grupo/turma (34,9%) e pelos da segunda são as 

relacionadas com a área da educação/ensino (41,0%). Realçamos ainda, e de acordo com a Tabela 46, 

que a percentagem do desempenho de atividades de especialização entre os diplomados na primeira 

metade da década (22,2%) é maior do que entre os da segunda metade (9,0%). 

 

 

 

6.5 SÍNTESE INTERPRETATIVA 

 

O percurso profissional dos licenciados em Educação de Infância e Ensino Básico – 1.º ciclo, 

formados pela Universidade do Minho, ao longo da primeira década do século XXI, é complexo e 

heterogéneo, no que diz respeito às diferentes áreas estudadas. 

Muitos licenciados iniciam o seu percurso profissional enquanto estudantes do ensino superior. 

Durante o curso, mais de um quarto dos diplomados desempenha atividades remuneradas, 

especialmente em áreas profissionais não relacionadas com do curso que frequentam como restauração, 

comércio ou serviços. O número considerável de diplomados que iniciam o seu percurso profissional 

durante a licenciatura, mesmo que em áreas diferentes do curso, poderá estar relacionado com fatores 

de ordem remuneratória, como a necessidade de custear despesas pessoais ou financiar a sua formação, 

situação potenciada, muitas vezes, pela necessidade do licenciado em fazer-se deslocar da casa dos pais 

para mais perto da universidade. Parece indiciar um primeiro exercício de autonomia perante a família, 

apesar de viverem sob o protetorado desta. 

Nas suas trajetórias profissionais, os licenciados fazem uso de diferentes estratégias de acesso 

às oportunidades profissionais, independentemente da área profissional, valorizando alguns fatores de 

acesso.  

Para acederem ao desempenho de uma atividade profissional, os licenciados referem que o fator 

com maior peso está relacionado com a “classificação final do curso”, com particular incidência entre os 

diplomados em Ensino Básico – 1.º ciclo, seguido de muito perto pelo fator “ter iniciativa na procura de 

emprego”. É de destacar, devido à relevância percentual, os fatores “reputação da Universidade onde 

concluiu o curso” e “demonstrar capacidade para trabalhar com crianças”, em especial entre os do curso 

de Educação de Infância. 

Verifica-se que, no acesso às oportunidades profissionais, os licenciados de cada um dos cursos 

fazem uso de estratégias diretamente relacionadas com os procedimentos de recrutamento predominante 

em cada um dos setores tradicionalmente contratantes. A estratégia mais vezes utilizada é o envio de 

currículos por iniciativa própria, mais vezes utilizada entre os do curso de Educação de Infância. O 
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alargamento das formas de contratação do setor privado ao setor público e o aumento de oportunidades 

profissionais no âmbito da educação/ensino no setor privado são algumas das prováveis causas para a 

elevada utilização desta estratégia.  

A relevância do uso desta estratégia entre os do curso de Educação de Infância está em muito 

relacionada com o setor particular ou cooperativo, maior setor empregador destes licenciados, em que 

fatores como a reputação da universidade e a capacidade para trabalhar com crianças se assumem 

como fatores prováveis que potenciam a contratação do licenciado. 

Apesar do uso maioritário desta estratégia pelos licenciados, é entre os do curso de Ensino 

Básico – 1.º ciclo que a estratégia de recorrer a concursos públicos para aceder a vagas na área da 

educação/ensino assume maior evidência. Também esta afirmação parece estar relacionada com a 

forma de recrutamento utilizado pelo setor público, maior setor empregador destes licenciados, em que a 

classificação final de curso assume particular destaque. 

O acesso à primeira atividade profissional, após a conclusão do curso, é caracterizado por 

diferentes dificuldades experimentadas e estratégias utilizadas pelos licenciados. A principal está 

relacionada com a escassa oportunidade de emprego na área da educação/ensino. De uma forma 

particular, também a segunda e a terceira maiores dificuldade incide sobre o número excessivo de 

licenciados existente na área da educação/ensino e as limitações no acesso ao desempenho profissional 

no setor público, sendo as percentagens dos do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo são mais elevadas que 

as do curso de Educação de Infância. Verifica-se que o acesso à primeira atividade profissional após a 

conclusão do curso é acompanhado por dificuldades atribuídas, acima de tudo, as relacionadas com a 

área profissional do curso frequentado, com especial relevo no acesso ao setor público pelos do curso de 

Ensino Básico – 1.º ciclo. Com efeito, os licenciados atribuem à escassa oportunidade de emprego na 

área da educação/ensino a causa principal dessas dificuldades, assim como o número excessivo de 

licenciados nessa mesma área e as limitações no acesso ao desempenho profissional no setor público, 

esta última com especial relevo entre os do curso de Ensino Básico - 1.º ciclo, maior setor empregador de 

diplomados deste nível de ensino. 

Relativamente ao tempo decorrido após a conclusão do curso até ao desempenho da primeira 

atividade profissional, o período “igual ou inferior a três meses de espera” é o mais experimentado entre 

os licenciados (60,2%), em especial entre os que concluíram o curso na primeira metade da década 

(70,8%). Mais de um quinto (20,4%) vive um período de espera entre quatro e sete meses até conseguir 

desempenhar a primeira atividade profissional após a conclusão do curso. Destacam-se, pelas reduzidas 

percentagens, o período de oito e onze meses (5,2%) e igual ou superior a um ano (9,0%). Verifica-se, 

então, que grande parte dos licenciados destes cursos consegue desempenhar a primeira atividade 

profissional remunerada num período igual ou inferior a três meses após o término da licenciatura, com 

particular incidência entre aqueles que se licenciaram há mais tempo, como os da primeira metade da 
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década. Aqueles que não conseguem desempenhar uma primeira atividade profissional remunerada 

durante este período conseguem-no, de uma forma geral, num período entre quatro e sete meses após o 

término da licenciatura, atendendo ao reduzido número de licenciados que necessitam de mais tempo do 

que o balizado neste intervalo. Esta situação poderá estar relacionada com a evolução do mercado de 

trabalho na área da educação/ensino, onde se verificou um aumento de oportunidades profissionais no 

setor privado como as atividades de enriquecimento curricular, acompanhada pelas alterações das 

condições de trabalho e emprego associadas. 

O desempenho da primeira atividade profissional é acompanhado pela diversidade de funções, 

de duração, tipo de contrato e remuneração. Para mais de um terço dos licenciados, a atividade 

profissional exercida é a de titular de grupo/turma, sendo que mais de metade obteve o curso de 

Educação de Infância durante a primeira metade da década. Com percentagem muito próxima à obtida 

no desempenho das funções de titular de grupo/turma, é de destacar que mais de um terço dos 

licenciados desempenha atividades relacionadas com a área da educação/ensino diferentes da de titular 

de grupo/turma, principalmente, por cerca de metade dos que concluíram o curso na segunda metade 

da década, com preponderância entre os diplomados em Ensino Básico – 1.º ciclo. Por fim, destacamos 

ainda, pela relevância percentual, o desempenho de atividades não relacionadas com a área da 

educação/ensino por mais de um quarto dos licenciados. A primeira atividade profissional é 

desempenhada, principalmente, ao longo de um período igual ou superior a um ano, por mais de um 

terço dos licenciados, em especial entre os do curso de Educação de Infância, independentemente da 

metade da década em que o concluíram. Entre os do Ensino Básico – 1.º ciclo, o período de 

desempenho da primeira atividade profissional mais relevante corresponde ao de 8 a 11 meses. 

Quanto ao tipo e à natureza do contrato, o de curta duração (com um período inferior a um ano) 

é o mais celebrado entre os licenciados (30,5%), independentemente do curso ou da metade da década 

em que o concluíram, não existindo diferenças significativas em cada uma destas variáveis, seguido pela 

celebração de contratos anuais (19,5%). Realça-se, no entanto, a existência de algumas discrepâncias 

quando analisamos alguns dos tipos de contratos celebrados pelos licenciados de cada um dos cursos. A 

primeira diz respeito aos diplomados em Educação de Infância que celebram contratos de trabalho de 

vínculo definitivo (21,7%) ou no âmbito de um estágio profissional remunerado (14,1%) em percentagens 

muito superiores aos do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo, 3,1% e 7,0%. A segunda refere-se à elevada 

percentagem de licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo que passam “recibos verdes” (18,0%), quando 

comparada com os 5,4% do curso de Educação de Infância. Quanto ao período em que concluíram o 

curso, verifica-se que são os licenciados na segunda metade da década que celebram um maior número 

de contratos de caráter definitivo (14,2%), em especial entre os do curso de Educação de Infância. É na 

segunda metade da década em que se verifica a maior percentagem de licenciados que desempenham a 

primeira atividade profissional em regime de trabalho independente - “recibos verdes” (15,9%), em 
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especial entre os licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo, ou no âmbito de estágios profissionais 

remunerados (14,2%), onde se destacam os de Educação de Infância. Por fim, interessa destacar que 

uma significativa percentagem de licenciados (16,4%) desenvolve a primeira atividade profissional sem 

celebrar qualquer tipo de contrato laboral, legalmente enquadrável, com a entidade contratante, com 

muito relevo entre os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo. 

Finalmente, no que concerne à principal remuneração mensal auferida pelos licenciados no 

desempenho da sua primeira atividade profissional, independentemente do curso ou da metade da 

década, constata-se que ela se situa entre os 601€ e os 900€, sendo mais relevante entre os licenciados 

na primeira metade da década, com particular destaque entre os do curso de Educação de Infância. O 

segundo valor mais auferido situa-se entre os 301€ e 600€ (29,1%), onde se destaca a maior 

percentagem de licenciados do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo formados na segunda metade da 

década. Salienta-se, ainda, a percentagem considerável de licenciados que auferem vencimentos iguais 

ou abaixo dos 300€ (13,0%), com destaque entre os do curso de Ensino Básico - 1.º ciclo formados na 

segunda metade da década, e a reduzida percentagem de licenciados que aufere um valor líquido mensal 

igual ou superior 1201€ (2,7%). Com efeito, atendendo a uma análise por curso, a função docente como 

titular de grupo/turma corresponde à atividade profissional desempenhada pelo maior número de 

licenciados em Educação de Infância, como primeiro emprego, e entre os formados há mais tempo 

(primeira metade de década). Os diplomados deste curso desempenham a primeira atividade por um 

período igual ou superior a um ano, celebrando um contrato de curta duração (período inferior a um ano), 

seguido de um de cariz definitivo, com destaque entre os da segunda metade da década. O vencimento 

mensal auferido por mais de metade dos licenciados deste curso situa-se entre os 601€ e os 900€, em 

especial nos formados na primeira metade da década.  

O desempenho de funções na área da educação/ensino diferentes da de titular de grupo/turma 

é a atividade profissional desempenhada, após a conclusão do curso, pelo maior número de licenciados 

em Ensino Básico – 1.º ciclo e pelos formados na segunda metade da década. Os diplomados deste 

curso desempenham a primeira atividade por um período de 8 a 11 meses, celebrando um contrato de 

curta duração (período inferior a um ano), seguido da não celebração de qualquer tipo de contrato 

laboral, legalmente enquadrável, com a entidade contratante. O regime de trabalho independente - 

“recibos verdes” ganha especial relevo entre os formados na segunda da década. O vencimento mensal 

auferido situa-se entre os 601€ e os 900€, em especial entre os licenciados na primeira metade da 

década, seguido pelo valor compreendido entre os 301€ e 600€, em especial nos formados na segunda 

metade da década. 

Ao longo do percurso profissional, as atividades experimentadas pelos licenciados têm abarcado 

as mais diversas funções e áreas profissionais. As principais estão relacionadas com a área da 

educação/ensino e foram/são desempenhadas por 33,5% dos licenciados, com particular destaque entre 
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os que concluíram o curso de Ensino Básico – 1.º ciclo na segunda metade da década. Logo de seguida, 

surge o exercício de funções como titular de grupo/turma (30,3%), com especial relevo entre os do curso 

de Educação de Infância licenciados na primeira metade da década. O desempenho de atividades de 

especialização apresenta menor percentagem entre os licenciados (15,5%), sendo o seu desempenho 

considerável entre os do Ensino Básico – 1.º ciclo formados na primeira metade da década. Destacamos 

ainda a considerável percentagem de atividades (20,7%) que são desenvolvidas numa área não 

relacionada com a educação/ensino, especialmente pelos de Educação de Infância formados na segunda 

metade da década. Contudo, nas suas trajetórias profissionais, os licenciados têm vindo a exercer 

atividades principalmente relacionadas com a área da educação/ensino e como titulares de grupo/turma: 

no caso dos do Ensino Básico – 1.º ciclo, sobretudo os que concluíram a licenciatura na segunda metade 

da década; no caso dos de Educação de Infância os que concluíram na primeira metade da década.  
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CAPÍTULO VII 

EXPECTATIVAS E FATORES DE INSERÇÃO PROFISSIONAL 

 

 

7.1 EXPECTATIVAS DOS LICENCIADOS FACE AO DESEMPENHO DA PRIMEIRA ATIVIDADE 

PROFISSIONAL 

A frequência do curso de formação inicial e a aproximação do seu término criam, nos alunos e 

famílias, determinadas expectativas sobre os processos de inserção profissional. Essas expectativas, 

quando desajustadas com a oferta e as oportunidades do mercado de trabalho, podem ser fatores 

potenciadores de tensões para os recém-licenciados no momento do confronto destes com as condições 

profissionais, quer em termos de acesso, quer em termos de empregabilidade. 

Em relação ao nosso estudo, várias foram as expectativas profissionais que os licenciados 

referem ter tido no momento em que concluíram os respetivos cursos. É de referir, previamente, que o 

questionário foi respondido quase uma década após a conclusão do curso o que nos obriga a sermos 

cautelosos na análise dos dados referentes às expectativas. 

Os licenciados do nosso estudo foram confrontados com a questão sobre qual era a primeira 

atividade profissional que esperavam vir a desempenhar após o término do curso. Como resposta 

poderiam assinalar até três possibilidades que correspondessem à sua opinião. Cada uma das opções de 

resposta traduz o número de vezes que foi selecionada pelos respondentes. Como resultado, constata-se 

que são diversas as expectativas profissionais. A principal, acerca da função a desempenhar na primeira 

atividade profissional, recai em alcançar um “trabalho/emprego”, independentemente da área, atividade 

ou função (64,5%). No que diz respeito à docência, a atividade profissional em que se verifica uma 

percentagem mais elevada diz respeito ao exercício de funções docentes como titular de grupo/turma no 

setor público (56,9%). Logo de seguida, surge o desempenho das mesmas funções, mas no setor 

particular ou cooperativo (35,9%). Destacamos, por outro lado, a reduzida percentagem de licenciados 

que tem a expectativa de vir a desempenhar, na sua primeira atividade profissional, funções numa área 

não relacionada com a educação/ensino (2,4%) (Tabela 47).  

 

 

 



- 240 - 

Tabela 47: Expectativas profissionais dos licenciados após a conclusão do curso, relativas ao desempenho da 
primeira atividade profissional, por curso 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 
Não pensava neste assunto 0,0% 0 0,7% 1 0,4% 1 

Ter trabalho/emprego 70,8% 75 59,9% 85 64,5% 160 
Ser professor(a)/Educador(a) com turma(s) no ensino público 34,0% 36 73,9% 105 56,9% 141 

Ser professor(a)/Educador(a) com turma no ensino particular 
ou cooperativo 

50,0% 53 25,4% 36 35,9% 89 

Dar apoio ao estudo ou explicações 0,0% 0 13,4% 19 7,7% 19 
Realizar Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) 2,8% 3 15,5% 22 10,1% 25 

Ser educador(a) em creche 24,5% 26 0,0% 0 10,5% 26 
Ser animador(a) em bibliotecas 0,0% 0 2,1% 3 1,2% 3 
Apoiar a crianças com necessidades educativas especiais 11,3% 12 7,7% 11 9,3% 23 

Criar a minha própria escola/jardim-de-infância 13,2% 14 4,2% 6 8,1% 20 
Criar o meu próprio negócio na área da educação/ensino 2,8% 3 4,9% 7 4,0% 10 
Trabalhar numa área não ligada à educação/ensino 1,9% 2 2,8% 4 2,4% 6 

  n=106  n=142  n=248 

 

De acordo com cada curso, observamos que as expectativas dos diplomados em Educação de 

Infância recaem, principalmente, na obtenção de um trabalho/emprego, independentemente da sua área 

(70,8%). Quanto à docência, quer os deste curso (50,0%), quer os de Ensino Básico – 1.º ciclo (73,9%), 

revelam ter como principal expectativa a de, no final do curso, virem a desempenhar a profissão docente 

como titular de grupo/turma. No entanto, existem algumas diferenças significativas que importam 

realçar. Se atendermos ao setor de desempenho das funções docentes, a expectativa de desempenhar a 

função de Educador(a)/Professor(a) com grupo/turma no setor particular ou cooperativo está mais 

presente entre os diplomados em Educação de Infância (50,0%) que nos do curso de Ensino Básico – 1.º 

ciclo (25,4%). Por outro lado, a expectativa de desempenhar essas mesmas funções, mas no setor 

público, é muito maior entre os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo (73,9%) que entre os de Educação 

de Infância (34,0%). É de referir ainda que as expectativas de “dar apoio ao estudo ou explicações” ou de 

“desenvolver atividades de enriquecimento curricular” estão mais presentes nos do Ensino Básico – 1.º 

ciclo (13,4% e 15,5%) que entre os de Educação de Infância (0,0% e 2,8%). 

Atendendo ao ano de conclusão da licenciatura, verificamos, na Tabela 48, que é entre os 

diplomados na primeira metade década que as expectativas de virem a desempenhar funções docentes 

com grupo/turma estão mais presentes (64,2%). Destacamos, ainda, que as expectativas de “ser 

educador(a)/professor(a) com grupo/turma no ensino particular ou cooperativo”, “realizar Atividades de 

Enriquecimento Curricular (AEC)” ou “ser educador(a) em creche” assumem maior presença entre os 

que concluíram o curso na segunda metade da década (47,7%, 19,5% e 18,0%, respetivamente) que 

entre os da primeira (23,3%, 0,0% e 2,5%, respetivamente).  
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Tabela 48: Expectativas profissionais expectadas pelos licenciados após a conclusão do curso, relativas ao desempenho da 

primeira atividade profissional, por ano de conclusão do curso 
 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010  

Ter trabalho/emprego 

71,4% 
(15) 

58,3% 
(14) 

72,2% 
(13) 

66,7% 
(18) 

63,3% 
(19) 

 
 

68,4% 
(13) 

66,7% 
(18) 

63,3% 
(19) 

57,1% 
(16) 

62,5% 
(15) 

 

65,8% (N1=79) N=120 63,3% (N2=81) N=128 

Ser educador(a)/professor(a) 
com grupo/turma(s) no 
ensino público 

71,4% 
(15) 

79,2% 
(19) 

66,7% 
(12) 

59,3% 
(16) 

50,0% 
(15) 

 
 

52,6% 
(10) 

59,3% 
(16) 

63,3% 
(19) 

35,7% 
(10) 

37,5% 
(9) 

 

64,2% (N1=77) N=120 50,0% (N2=64) N=128 

Ser educador(a)/professor(a) 
com grupo/turma no ensino 
particular ou cooperativo 

33,3%  
(7) 

20,8% 
(5) 

16,7% 
(3) 

18,5% 
(5) 

26,7% 
(8) 

 
 

36,8% 
(7) 

44,4% 
(12) 

66,7% 
(20) 

35,7% 
(10) 

50,0% 
(12) 

 

23,3% (N1=28) N=120 47,7% (N2=61) N=128 

Dar apoio ao estudo ou 
explicações 

0,0%  
(0) 

0,0% 
(0) 

5,6% 
(1) 

3,7% 
(1) 

13,3% 
(4) 

 
 

0,0% 
(0) 

18,5% 
(5) 

3,3% 
(1) 

14,3% 
(4) 

12,5% 
(3) 

 

5,0% (N1=6) N=120 10,2% (N2=13) N=128 

Realizar Atividades de 
Enriquecimento Curricular 
(AEC) 

0,0%  
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 
 

0,0% 
(0) 

14,8% 
(4) 

23,3% 
(7) 

21,4% 
(6) 

33,3% 
(8) 

 

0,0% (N1=0) N=120 19,5% (N2=25) N=128 

Ser educador(a) em creche 

4,8%  
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

7,4% 
(2) 

0,0% 
(0) 

 
 

21,1% 
(4) 

14,8% 
(4) 

23,3% 
(7) 

10,7% 
(3) 

20,8% 
(5) 

 

2,5% (N1=3) N=120 18,0% (N2=23) N=128 

Ser animador(a) em 
bibliotecas 

0,0%  
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 
 

5,3% 
(1) 

3,7% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

4,2% 
(1) 

 

0,0% (N1=0) N=120 2,3% (N2=3) N=128 

Apoiar a crianças com 
necessidades educativas 
especiais 

0,0%  
(0) 

12,5% 
(3) 

16,7% 
(3) 

18,5% 
(5) 

10,0% 
(3) 

 
 

5,3% 
(1) 

3,7% 
(1) 

0,0% 
(0) 

21,4% 
(6) 

4,2% 
(1) 

 

11,7% (N1=14) N=120 7,1% (N2=9) N=128 

Criar a minha própria 
escola/jardim-de-infância 

4,8%  
(1) 

20,8% 
(5) 

0,0% 
(0) 

3,7% 
(1) 

0,0% 
(0) 

 
 

5,3% 
(1) 

3,7% 
(2) 

10,0% 
(3) 

14,3% 
(4) 

8,3% 
(2) 

 

5,8% (N1=7) N=120 9,4% (N2=12) N=128 

Criar o meu próprio 
negócio na área da 
educação/ensino 

0,0% 
(0) 

4,2% 
(1) 

14,6% 
(6) 

7,4% 
(2) 

3,3% 
(1) 

 
 

5,3% 
(1) 

11,1% 
(3) 

0,0% 
(0) 

3,6% 
(1) 

4,2% 
(1) 

 

8,3% (N1=10) N=120 4,7% (N2=6) N=128 

Trabalhar numa área não 
ligada à educação/ensino 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

3,3% 
(1) 

 
 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

10,7% 
(3) 

4,2% 
(1) 

 

0,8% (N1=1) N=120 3,1% (N2=4) N=128 
 N1=21 N2=24 N3=18 N4=27 N5=30  

 N6=19 N7=27 N8=30 N9=28 N10=24  

 

Após o término do curso, as expectativas dos licenciados acerca do tipo de contrato a celebrar 

no desempenho da primeira atividade recaem, sobretudo, e de acordo com Tabela 49, na celebração de 

um contrato de trabalho de cariz anual (36,2%), seguido do contrato de duração igual ou inferior a um 

ano (20,6%). 

 

Tabela 49: Expectativas dos licenciados quanto ao tipo de contrato a celebrar aquando do 
desempenho de uma primeira atividade profissional, por curso 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 
Não pensava neste assunto 8,5% 9 14,1% 20 11,7% 29 
Trabalhar sem contrato 1,9% 2 1,4% 2 1,6% 4 

Trabalhar com contrato de curta duração 
(período inferior a 1 ano) 

10,4% 11 28,2% 40 20,6% 51 

Trabalhar com contrato anual 28,3% 30 42,3% 60 36,3% 90 

Trabalhar com vínculo definitivo 19,8% 21 7,0% 10 12,5% 31 
Realizar estágio profissional remunerado 31,1% 33 7,0% 10 17,3% 43 
  n=106  n=142  n=248 

 

Ao considerarmos cada um dos cursos, observamos que a expectativa dos diplomados em 

Educação de Infância recai, predominantemente, na realização de um estágio profissional remunerado 
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(31,1%), enquanto para os de Ensino Básico – 1.º ciclo diz respeito à celebração de um contrato de 

trabalho de cariz anual (42,3%). É ainda de assinalar, atendendo às diferenças de percentagens 

significativas entre os dois cursos, que a dos licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo em celebrar um 

contrato com duração inferior a um ano (28,2%) é mais do dobro da dos licenciados em Educação de 

Infância (10,4%) e que são estes que esperam celebrar um contrato de trabalho de vínculo definitivo no 

exercício da primeira atividade profissional (19,8%) quando comparados com os do curso de Ensino 

Básico – 1.º ciclo (7,0%). 

Atendendo ao ano de conclusão da licenciatura, constatamos que as expectativas dos diplomados 

na primeira e na segunda metade da década incidem, predominantemente, na celebração de um 

contrato de características anuais (39,1% e 33,5%), tal como é constante na Tabela 50. No entanto, a 

expectativa de obter um contrato de trabalho de vínculo definitivo assume maior percentagem entre os 

licenciados na primeira metade da década (19,2%) que entre os da segunda metade (6,3%). Por outro 

lado, a expectativa de vir a realizar um estágio profissional remunerado assume um valor mais elevado 

entre os formados na segunda metade da década (28,1%), que entre os da primeira (5,8%). 

 

Tabela 50: Expectativas quanto ao tipo de contrato a celebrar pelos licenciados aquando do desempenho da primeira atividade 
profissional, por ano de conclusão do curso 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Não pensava neste assunto 
14,3% 

(3) 
4,2% 
(1) 

5,6% 
(1) 

3,7% 
(1) 

36,7% 
(11) 

 
 

21,1% 
(4) 

3,7% 
(1) 

6,7% 
(2) 

17,9% 
(5) 

0,0% 
(0) 

14,2% (N1=17)  9,4% (N1=12) 

Trabalhar sem contrato 
0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

5,6% 
(1) 

3,7% 
(1) 

0,0% 
(0) 

 
 

0,0% 
(0) 

7,4% 
(2) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

1,7% (N2=2)  1,6% (N2=2) 

Trabalhar com contrato de curta 
duração (período inferior a 1 ano) 

14,3% 
(3) 

12,5% 
(3) 

38,9% 
(7) 

18,5% 
(5) 

20,0% 
(6) 

 
 

15,8% 
(3) 

22,2% 
(6) 

30,0% 
(9) 

14,3% 
(4) 

20,8% 
(5) 

20,0% (N3=24)  21,1% (N3=27) 

Trabalhar com contrato anual 
38,1%  

(8) 
54,2% 
(13) 

27,8% 
(5) 

44,4% 
(12) 

30,0% 
(9) 

 
 

26,3% 
(5) 

22,2% 
(6) 

30,0% 
(9) 

39,3% 
(11) 

50,0% 
(12) 

39,1% (N4=47)  33,5% (N4=43) 

Trabalhar com vínculo definitivo 
28,5%  

(6) 
29,2% 

(7) 
22,2% 

(4) 
18,5% 

(5) 
3,3% 
(1) 

 
 

5,3% 
(1) 

14,8% 
(4) 

0,0% 
(0) 

7,1% 
(2) 

4,2% 
(1) 

19,2% (N4=23)  6,3% (N4=8) 

Realizar estágio profissional 
remunerado 

4,8%  
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

11,1% 
(3) 

10,0% 
(3) 

 
 

31,6% 
(6) 

29,6% 
(8) 

33,3% 
(10) 

21,4% 
(6) 

25,0% 
(6) 

5,8% (N4=7)  28,1% (N4=36) 
 N1=21 N2=24 N3=18 N4=27 N5=30  

 N6=19 N7=27 N8=30 N9=28 N10=24 

 N=120  N=128 

 

Relativamente ao tempo de espera para o desempenho da primeira atividade profissional, 50,4% 

dos licenciados têm a expectativa de, num período igual ou inferior a três meses, conseguir desempenhar 

a primeira atividade profissional, após ter concluído o curso, tal como nos é apresentado na Tabela 51. 
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Tabela 51: Expectativas dos licenciados quanto ao tempo de espera para iniciar 
uma primeira atividade profissional, por curso 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Não pensava neste assunto 7,5% 8 8,5% 12 8,1% 20 
Inferior ou igual a 3 meses 56,7% 60 45,7% 65 50,4% 125 
Entre 4 e 7 meses 24,5% 26 23,2% 33 23,7% 59 

Entre 8 e 11 meses 6,6% 7 10,6% 15 8,9% 22 
Igual ou superior a um ano 4,7% 5 12,0% 17 8,9% 22 
  n=106  n=142  n=248 

       

Ao analisarmos separadamente os dados correspondentes às duas licenciaturas, observamos que 

a expectativa de vir a desempenhar a primeira atividade profissional num período igual ou inferior a três 

meses é suportada por 56,7% de licenciados em Educação de Infância e 45,7% em Ensino Básico – 1.º 

ciclo. 

Ao considerarmos o ano de conclusão do curso, verificamos que a percentagem de licenciados 

formados na primeira metade da década, que têm como principal expectativa a de virem a desempenhar 

uma atividade profissional, num período igual ou inferior a três meses, após a conclusão do curso 

(60,8%), é superior à dos formados na segunda metade da década (40,6%) (Tabela 52). 

 

Tabela 52: Expectativas dos licenciados quanto ao tempo de espera para iniciar uma primeira atividade profissional, por 
ano de conclusão do curso 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Não pensava neste assunto 

14,3% 
(3) 

12,5% 
(3) 

5,6% 
(1) 

7,4% 
(2) 

10,0% 
(3) 

 
 

5,2% 
(1) 

7,4% 
(2) 

10,0% 
(3) 

3,6% 
(1) 

4,2% 
(1) 

10,0% (N1=12)  6,2% (N1=8) 

Inferior ou igual a 3 meses 

66,6% 
(14) 

79,2% 
(19) 

55,6% 
(10) 

59,3% 
(16) 

46,7% 
(14) 

 
 

21,1% 
(4) 

44,5% 
(12) 

36,7% 
(11) 

53,6% 
(15) 

41,6% 
(10) 

60,8% (N2=73)  40,6% (N2=52) 

Entre 4 e 7 meses 

14,3% 
(3) 

8,3% 
(2) 

33,2% 
(6) 

25,9% 
(7) 

23,3% 
(7) 

 
 

47,4% 
(9) 

22,2% 
(6) 

23,3% 
(7) 

25,0% 
(7) 

20,8% 
(5) 

20,8% (N3=25)  26,6% (N3=34) 

Entre 8 e 11 meses 

0,0%  
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

7,4% 
(2) 

6,7% 
(2) 

 
 

5,2% 
(1) 

14,8% 
(4) 

16,7% 
(5) 

14,2% 
(4) 

16,7% 
(4) 

3,4% (N4=4)  14,1% (N4=18) 

Igual ou superior a um ano 

4,8%  
(1) 

0,0% 
(0) 

5,6% 
(1) 

0,0% 
(0) 

13,3% 
(4) 

 
 

21,1% 
(4) 

11,1% 
(3) 

13,3% 
(4) 

3,6% 
(1) 

16,7% 
(4) 

5,0% (N4=6)  12,5% (N4=16) 
 N1=21 N2=24 N3=18 N4=27 N5=30  

 N6=19 N7=27 N8=30 N9=28 N10=24 

 N=120  N=128 

 

No que diz respeito ao vencimento líquido mensal, os valores do intervalo “601€ e 900€” são os 

mais expectados entre os licenciados, correspondendo a 52,2%, como podemos verificar na Tabela 53. 

Por outro lado, evidenciamos a reduzida percentagem de licenciados que possuem a expectativa de 

auferir valores iguais ou superiores a 1201€ mensais no desempenho da primeira atividade profissional 

(0,8%). 
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Tabela 53: Expectativas quanto ao vencimento líquido mensal a auferir na primeira 
atividade profissional dos licenciados, no momento em que concluíram a formação 
inicial, por curso 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Não pensava neste assunto 17,0% 18 17,7% 25 17,4% 43 
Inferior ou igual a 300€ 0,9% 1 1,4% 2 1,2% 3 
Entre 301€ e 600€ 8,5% 9 15,6% 22 12,6% 31 
Entre 601€ e 900€ 66,1% 70 41,9% 59 52,2% 129 
Entre 901€ e 1200€ 7,5% 8 22,0% 31 15,8% 39 
Entre 1201€ e 1500€ 0,0% 0 0,7% 1 0,4% 1 
Igual ou superior a 1501€ 0,0% 0 0,7% 1 0,4% 1 

  n=106  n=141  n=247 

 

Ao considerarmos cada um dos cursos, observamos que a percentagem de licenciados em 

Educação de Infância que têm a expectativa de vir a auferir valores mensais entre 601€ e 900€ é mais 

elevada que a dos do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo, tal como podemos verificar na Tabela 54. Por 

outro lado, embora envolvendo valores percentuais mais reduzidos, a percentagem de licenciados em 

Ensino Básico - 1.º ciclo que têm a expectativa de vir a auferir valores mensais entre 901€ e 1200€ 

(22,0%) é maior que os de Educação de Infância (7,5%). Considerando o ano de conclusão do curso, 

observamos que as maiores percentagens de licenciados em cada uma das metades da década incidem, 

sobretudo, na expectativa de auferirem um vencimento mensal líquido entre 601€ e 900€ (47,1% na 

primeira e 57,1% na segunda metade da década). 

 
Tabela 54: Expectativas dos licenciados quanto ao vencimento líquido mensal a auferir na primeira atividade profissional, 
por ano de conclusão do curso 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Não pensava neste assunto 

20,0% 
(4) 

4,2% 
(1) 

33,3% 
(6) 

22,2% 
(6) 

26,7% 
(8) 

 
 

15,8% 
(3) 

7,4% 
(2) 

23,3% 
(7) 

14,3% 
(4) 

8,3% 
(2) 

21,0% (N1=25)  14,1% (N1=18) 

Inferior ou igual a 300€ 
0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 
 

0,0% 
(0) 

3,7% 
(1) 

0,0% 
(0) 

3,6% 
(1) 

4,2% 
(1) 

0,0% (N2=0)  2,3% (N2=3) 

Entre 301€ e 600€ 
15,0% 

(3) 
4,2% 
(1) 

5,6% 
(1) 

11,1% 
(3) 

10,0% 
(3) 

 
 

15,8% 
(3) 

18,5% 
(5) 

13,3% 
(4) 

14,3% 
(4) 

16,7% 
(4) 

9,3% (N3=11)  15,6% (N3=20) 

Entre 601€ e 900€ 
40,0%  

(8) 
66,7% 
(16) 

44,4% 
(8) 

44,5% 
(12) 

40,0% 
(12) 

 
 

52,6% 
(10) 

55,6% 
(15) 

56,7% 
(17) 

60,7% 
(17) 

58,3% 
(14) 

47,1% (N4=56)  57,1% (N4=73) 

Entre 901€ e 1200€ 
20,0%  

(4) 
20,7% 

(5) 
16,7% 

(3) 
22,2% 

(6) 
23,3% 

(7) 
 
 

15,8% 
(3) 

14,8% 
(4) 

6,7% 
(2) 

7,1% 
(2) 

12,5% 
(3) 

21,0% (N4=25)  10,9% (N4=14) 

Entre 1201€ e 1500€ 
5,0%  
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 
 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,8% (N4=1)  0,0% (N4=0) 

Igual ou superior a 1501€ 
0,0% 
(0) 

4,2% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 
 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,8% (N4=1)  0,0% (N4=0) 
 N1=20 N2=24 N3=18 N4=27 N5=30  

 N6=19 N7=27 N8=30 N9=28 N10=24 

 N=119  N=128 

 

De salientar ainda que a percentagem de licenciados formados na primeira metade da década que 

espera auferir valores compreendidos entre 901€ e 1200€ (21,0%) é maior que entre os que concluíram 
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o curso na segunda metade (10,9%) (Tabela 55). Quanto ao período de duração do desempenho da 

situação profissional na primeira atividade, pouco mais de um terço dos licenciados tem a expectativa de 

vir a conseguir permanecer mais de um ano na mesma situação (34,8%) e outro terço de vir a 

permanecer entre 8 a 11 meses (33,2%). Atendendo ao curso obtido, percebemos que entre os 

licenciados em Educação de Infância, as expectativas recaem, principalmente, no período de mais de um 

ano (50,0%) e as do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo no período entre 8 a 11 meses (42,6%). 

 

Tabela 55: Expectativas quanto à duração da situação profissional na primeira 
atividade profissional dos licenciados, no momento em que concluíram a 
formação inicial, por curso 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Não pensava neste assunto 19,8% 21 17,0% 24 18,2% 45 
Inferior ou igual a 3 meses 2,8% 3 6,4% 9 4,9% 12 
Entre 4 e 7 meses 6,6% 7 10,6% 15 8,9% 22 

Entre 8 e 11 meses 20,8% 22 42,6% 60 33,2% 82 
Igual ou superior a um ano 50,0% 53 23,4% 33 34,8% 86 
  n=106  n=141  n=247 

 

As percentagens de licenciados formados na segunda metade da década que têm a expectativa de 

manter a mesma situação profissional “entre 8 e 11 meses” e “igual ou superior a um ano” (35,9% e 

35,2%) são um pouco elevadas do que as dos licenciados na primeira metade (30,3% e 34,5%) (Tabela 

56).  

 
Tabela 56: Expectativas dos licenciados quanto à duração da situação profissional na primeira atividade profissional, por 
ano de conclusão do curso 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Não pensava neste assunto 

20,0% 
(4) 

4,2% 
(1) 

11,1% 
(2) 

18,5% 
(5) 

30,0% 
(9) 

 
 

15,8% 
(3) 

25,9% 
(7) 

20,0% 
(6) 

14,3% 
(4) 

16,7% 
(4) 

17,6% (N1=21)  18,8% (N1=24) 

Inferior ou igual a 3 meses 

15,0% 
(3) 

8,3% 
(2) 

5,6% 
(1) 

0,0% 
(0) 

6,7% 
(2) 

 
 

5,3% 
(1) 

0,0% 
(0) 

6,7% 
(2) 

0,0% 
(0) 

4,2% 
(1) 

6,7% (N2=8)  3,1% (N2=4) 

Entre 4 e 7 meses 

5,0% 
(1) 

12,5% 
(3) 

16,7% 
(3) 

3,7% 
(1) 

16,7% 
(5) 

 
 

5,3% 
(1) 

7,4% 
(2) 

6,7% 
(2) 

7,1% 
(2) 

8,3% 
(2) 

10,9% (N3=13)  7,0% (N3=9) 

Entre 8 e 11 meses 

15,0%  
(3) 

29,2% 
(7) 

38,9% 
(7) 

44,4% 
(12) 

23,3% 
(7) 

 
 

21,1% 
(4) 

40,7% 
(11) 

33,3% 
(10) 

32,1% 
(9) 

50,0% 
(12) 

30,3% (N4=36)  35,9% (N4=46) 

Igual ou superior a um ano 

45,0%  
(9) 

45,8% 
(11) 

27,8% 
(5) 

33,3% 
(9) 

23,3% 
(7) 

 
 

52,6% 
(10) 

25,9% 
(7) 

33,3% 
(10) 

46,4% 
(13) 

20,8% 
(5) 

34,5% (N4=41)  35,2% (N4=45) 
 N1=20 N2=24 N3=18 N4=27 N5=30  

 N6=19 N7=27 N8=30 N9=28 N10=24 

 N=119  N=128 

 

 

7.2 EXPECTATIVAS PROFISSIONAIS PARA UM FUTURO PRÓXIMO 

 

Foi pedido aos inquiridos que referissem as suas expectativas profissionais para um futuro 

próximo (três anos). Como principais resultados, expressos na Tabela 57, obtivemos que os licenciados 
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esperam, acima de tudo, manter a situação profissional em que se encontram, uma vez que esta 

corresponde aos seus projetos de vida (36,6%). Com menor percentagem, os licenciados esperam ainda 

vir a exercer funções docentes num grupo/turma no ensino público (32,5%) ou de vir a desenvolver 

atividades na área da educação/ensino (28,9%). Realçamos ainda, agora no outro extremo, a reduzida 

percentagem de licenciados que espera criar o próprio negócio numa área não ligada à educação/ensino 

(1,2%) ou em abandonar a profissão docente (3,7%). 

 

Tabela 57: Expectativas profissionais dos licenciados, de cada um dos cursos, para os próximos três anos 
 Educação de Infância 

Ensino Básico –  
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 N1 Freq. Rel. n2 N2 Freq. Rel. n N 

Manter a situação profissional em que me encontro 
atualmente porque corresponde ao meu projeto de vida 

43,4% 46 106 31,4% 44 140 36,6% 90 246 

Manter a minha situação profissional atual por falta de 
alternativas 

31,1% 33 106 18,6% 26 140 24,0% 59 246 

Progredir na carreira/Ser promovido/a na entidade onde 
trabalho 

26,4% 28 106 22,1% 31 140 24,0% 59 246 

Desenvolver atividades na área da educação/ensino 23,6% 25 106 32,9% 46 140 28,9% 71 246 
Exercer funções docentes com grupo/turma no ensino 
público 

18,9% 20 106 42,9% 60 140 32,5% 80 246 

Exercer funções docentes com grupo/turma no ensino 
particular ou cooperativo 

17,0% 18 106 13,6% 19 140 15,0% 37 246 

Ser formador/a no ensino profissional 5,7% 6 106 8,6% 12 140 7,3% 18 246 
Ser formador/a no âmbito da formação contínua de 
professores 

8,5% 9 106 7,1% 10 140 7,7% 19 246 

Abandonar a profissão docente 0,9% 1 106 5,7% 8 140 3,7% 9 246 
Procurar outras oportunidades de emprego, desistindo da 
ambição de exercer funções docentes com turma 

11,3% 12 106 13,6% 19 140 12,6% 31 246 

Criar o meu próprio negócio na área da educação/ensino 5,7% 6 106 5,0% 7 140 5,3% 13 246 
Criar o meu próprio negócio numa área não ligada à 
educação/ensino 

0,9% 1 106 1,4% 2 140 1,2% 3 246 

 

Ao considerarmos cada um dos cursos, observamos que a principal expectativa profissional dos 

diplomados em Educação de Infância é a de, para os próximos três anos (tendo como referência o ano 

em que o questionário foi administrado), manter a atual situação profissional por corresponder ao seu 

projeto de vida (43,4%). A do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo corresponde ao exercício de funções 

docentes com turma, no setor público (42,9%). 

De acordo com o ano de conclusão do curso observamos que a expectativa que assume maior 

destaque entre os diplomados na primeira metade da década é a da manutenção da situação profissional 

atual, porque corresponde ao projeto de vida (41,5%), enquanto entre os da segunda metade coincide 

com o desenvolver atividades na área da educação/ensino (35,2%) (Tabela 58). 

Destacamos, ainda, que as expectativas dos licenciados na segunda metade da década em 

exercer funções docentes com grupo/turma no ensino particular ou cooperativo nos próximos três anos 

são mais elevadas (21,1%) que entre as dos diplomados na primeira metade (8,5%). 
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Tabela 58: Expectativas profissionais dos licenciados para os três anos seguintes, de acordo com o ano de conclusão da 
licenciatura 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010  
Manter a situação 
profissional atual porque 
corresponde ao meu projeto 
de vida 

60,0% 
(12) 

37,5% 
(9) 

47,1% 
(8) 

37,0% 
(10) 

33,3% 
(10) 

 
 

36,8% 
(7) 

33,3% 
(9) 

43,3% 
(13) 

17,9% 
(5) 

29,2% 
(7) 

 

41,5% (n=49) N=118 32,0% (n=41)  N=128 

Manter a minha situação 
profissional atual por falta 
de alternativas 

20,0% 
(4) 

33,3% 
(8) 

11,8% 
(2) 

40,7% 
(11) 

20,0% 
(6) 

 
 

10,5% 
(2) 

29,6% 
(8) 

23,3% 
(7) 

28,6% 
(8) 

12,5% 
(3) 

 

26,3% (n=31) N=118 21,9% (n=28)  N=128 

Progredir na carreira/Ser 
promovido/a na entidade 
onde trabalho 

35,0%  
(7) 

12,5% 
(3) 

52,9% 
(9) 

7,4% 
(2) 

23,3% 
(7) 

 
 

31,6% 
(6) 

25,9% 
(7) 

23,3% 
(7) 

28,6% 
(8) 

12,5% 
(3) 

 

23,7% (n=28) N=118 24,2% (n=31)  N=128 

Desenvolver atividades 
na área da 
educação/ensino 

25,0%  
(5) 

20,8% 
(5) 

23,5% 
(4) 

22,2% 
(6) 

20,0% 
(6) 

 
 

47,4% 
(9) 

29,6% 
(8) 

23,3% 
(7) 

39,3% 
(11) 

41,7% 
(10) 

 

22,0% (n=26) N=118 35,2% (n=45)  N=128 

Exercer funções docentes 
com grupo/turma no ensino 
público 

35,0%  
(7) 

37,5% 
(9) 

41,2% 
(7) 

22,2% 
(6) 

26,7% 
(8) 

 
 

26,3% 
(5) 

25,9% 
(7) 

23,3% 
(7) 

50,0% 
(14) 

41,7% 
(10) 

 

31,6% (n=37) N=118 33,6% (n=43)  N=128 

Exercer funções 
docentes com 
grupo/turma no ensino 
particular ou cooperativo 

5,0%  
(1) 

4,2% 
(1) 

17,6% 
(3) 

7,4% 
(2) 

10,0% 
(3) 

 
 

15,8% 
(3) 

22,2% 
(6) 

26,7% 
(8) 

14,3% 
(4) 

25,0% 
(6) 

 

8,5% (n=10) N=118 21,1% (n=27) 
 N=128 

Ser formador/a no 
ensino profissional 

5,0%  
(1) 

0,0% 
(0) 

11,8% 
(2) 

3,7% 
(1) 

10,0% 
(3) 

 
 

5,3% 
(1) 

7,4% 
(2) 

3,3% 
(1) 

10,7% 
(3) 

16,7% 
(4) 

 

5,9% (n=7) N=118 8,6% (n=11)  N=128 

Ser formador/a no 
âmbito da formação 
contínua de professores 

0,0%  
(0) 

12,5% 
(3) 

5,9% 
(1) 

7,4% 
(2) 

6,7% 
(2) 

 
 

5,3% 
(1) 

7,4% 
(2) 

6,7% 
(2) 

10,7% 
(3) 

12,5% 
(3) 

 

6,8% (n=8) N=118 8,6% (n=11)  N=128 

Abandonar a profissão 
docente 

0,0%  
(0) 

8,3% 
(2) 

0,0% 
(0) 

7,4% 
(2) 

3,3% 
(1) 

 
 

5,3% 
(1) 

3,7% 
(1) 

3,3% 
(1) 

3,6% 
(1) 

0,0% 
(0) 

 

4,2% (n=5) N=118 3,1% (n=4)  N=128 
Procurar outras oportunidades de 
emprego, desistindo da ambição 
de exercer funções docentes com 
turma 

5,0% 
(1) 

12,5% 
(3) 

5,9% 
(1) 

14,8% 
(4) 

20,0% 
(6) 

 
 

10,5% 
(2) 

7,4% 
(2) 

20,0% 
(6) 

3,6% 
(1) 

20,8% 
(5) 

 

12,7% (n=15) N=118 12,5% (n=16)  N=128 

Criar o meu próprio 
negócio na área da 
educação/ensino 

0,0% 
(0) 

8,3% 
(2) 

0,0% 
(0) 

7,4% 
(2) 

0,0% 
(0) 

 
 

10,5% 
(2) 

14,8% 
(4) 

0,0% 
(0) 

10,7% 
(3) 

0,0% 
(0) 

 

3,4% (n=4) N=118 7,0% (n=9)  N=128 

Criar o meu próprio negócio 
numa área não ligada à 
educação/ensino 

5,0% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

3,7% 
(1) 

0,0% 
(0) 

 
 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

3,3% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 

1,7% (n=2) N=118 0,8% (n=4)  N=128 
 n1=20 n2=24 n3=17 n4=27 n5=30  

 n6=19 n7=27 n8=30 n9=28 n10=24  

 

 

 

 

7.3 PERCEÇÕES SOBRE OS FATORES MAIS DETERMINANTES NO PROCESSO DE INSERÇÃO 

PROFISSIONAL 

 

7.3.1 Na área da educação/ensino e numa área diferente da educação/ensino 

Perguntou-se aos licenciados quais os dois fatores mais determinantes para a inserção 

profissional na área da educação/ensino e os dois mais determinantes para a inserção profissional numa 

área diferente da educação/ensino. Tratando-se de questões de resposta de tipo aberta, após a coleta 

dos dados procedeu-se à respetiva análise de conteúdo. Para tal, foram considerados todos os aspetos e 

o número de vezes que estes foram referidos, tendo sido definidos para o efeito as seguintes categorias 

de análise: i) Qualidades/competências; ii) Classificação final de curso; iii) Estratégias de acesso a um 
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emprego; iv) Experiência profissional; v) Formação; vi) Fatores aleatórios; vii) Prestígio da instituição de 

formação; viii) Disponibilidade para o desempenho profissional; ix) Desempenho pedagógicos/científicos; 

x) curriculum vitae; xi) Conhecimento das oportunidades do mercado de trabalho; xii) Tempo de serviço; 

xiii) Existência de oportunidades; xiv) Graduação; xv) Competências; xvi) Local de residência e; xvii) 

Qualificação. Os resultados recolhidos encontram-se expressos na Tabela 59: 

 

Tabela 59: Perceção dos licenciados acerca dos fatores mais determinantes para a inserção profissional 
 Na área da 

educação/ensino 
Numa área diferente 
da educação/ensino 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 

1. Qualidades/competências do licenciado enquanto indivíduo 23,5% 105 48,7% 224 
2. Classificação final de curso  16,7% 75 1,9% 9 
3. Estratégias de acesso a um emprego  16,3% 73 11,1% 51 

4. Experiência profissional 10,9% 49 9,7% 45 
5. Formação  6,3% 28 7,0% 32 
6. Sorte 5,8% 26 3,0% 14 

7. Prestígio da instituição 3,3% 15 2,2% 10 
8. Curriculum Vitae 2,0% 9 1,7% 8 
9. Conhecimento de oportunidades no mundo do trabalho 1,6% 7 0,0% 0 

10. Conhecimentos pedagógicos/científicos 2,5% 11 2,2% 10 
11. Competência 0,7% 3 0,0% 0 
12. Local de residência 0,4% 2 0,0% 0 

13. Existência de oportunidades 1,3% 6 0,8% 4 
14. Graduação 1,3% 6 0,0% 0 
15. Tempo de serviço 1,6% 7 0,0% 0 

16. Disponibilidade para o desempenho profissional 3,3% 15 6,8% 31 
17. Qualificação 0,2% 1 0,8% 4 

18. Não válida 0,7% 3 0,4% 2 
19. Não respondeu 1,6% 7 3,7% 15 
 N1=448 N2=459 

 

O fator mais destacado para a inserção profissional na área da educação/ensino diz respeito às 

qualidades/competências individuais (23,5%) (pessoal, comunicacional, relacional, vocacional, de 

aprendizagem, motivacional, dinamismo ou de desempenho profissional). Depois deste, surgem outros 

fatores com algum relevo, como a classificação final de curso (16,7%), estratégias de acesso a um 

emprego (16,3%) ou, ainda, a experiência profissional (10,9%). 

No que diz respeito à inserção profissional numa área diferente da educação/ensino, os 

licenciados consideram o fator “qualidades/competências” pessoais (48,7%) como o mais preponderante 

entre todos. Só muito depois surgem fatores como: as estratégias de acesso a um emprego (11,1%); a 

experiência profissional (9,7%); a formação (7,0%); a disponibilidade para o desempenho profissional 

(6,8%); ou a sorte (3,0%). 

Ao compararmos os fatores decisivos para a inserção profissional para área da educação/ensino 

e para áreas diferentes desta, destaca-se um fator que regista a maior diferença de percentagens entre si: 

observamos que os licenciados consideram a classificação final de curso como fator de maior relevo na 

inserção profissional na área da educação/ensino (16,7%) que numa área diferente desta (1,9%). 
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No que diz respeito ao acesso a uma atividade profissional, a grande maioria dos licenciados 

(74,1%) perceciona a classificação final de curso elevada como fator essencial para a obtenção de um 

emprego/trabalho (39,9% “concordo” e 34,2% “concordo totalmente”), tal como nos mostra a Tabela 60. 

 

Tabela 60: Conceções acerca dos fatores de acesso ao desempenho de uma atividade profissional 
 Discordo 

Totalmente  
Discordo Concordo 

Concordo 
Totalmente 

Sem Opinião 
 

Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n3 Freq. Rel. n4 Freq. Rel. n5 n= 

1. Ter uma média elevada no curso de licenciatura é 
essencial para obter emprego/trabalho 

3,5% 8 21,5% 49 39,9% 91 34,2% 78 0,9% 2 228 

2. O prestígio da Universidade do Minho é um fator 
importante no momento de seleção entre candidatos a um 
emprego 

6,6% 15 16,4% 37 43,4% 98 21,2% 48 12,4% 28 226 

3. O prestígio do curso é um fator importante no momento de 
seleção entre candidatos a um emprego 

5,8% 13 16,0% 36 43,5% 98 21,8% 49 12,9% 29 225 

4. O meu curso de licenciatura desenvolveu um espírito 
empreendedor para criar o meu próprio emprego 

10,3% 23 53,0% 119 23,7% 53 3,6% 8 9,4% 21 224 

 

A maior percentagem dos licenciados (63,3%) discorda da asserção de que o curso que 

concluíram tenha desenvolvido um espírito empreendedor suficiente para criar o seu próprio emprego 

(53,0% “concordo” mais 10,3 “discordo totalmente”). Por outro lado, são da opinião de que o prestígio 

do curso e da universidade são fatores importantes no momento de seleção entre candidatos a um 

mesmo emprego, com 65,3% e 64,6% de opiniões de concordância, respetivamente, somando as 

percentagens de “concordo” e “concordo totalmente”). 

 

7.3.2 Utilidade das qualidades/competências individuais  

Foi pedida a opinião dos licenciados acerca da utilidade de um conjunto de 

qualidades/competências para a inserção profissional. As 26 proposições formuladas incluem onze 

qualidades/competências individuais que reúnem uma percentagem próxima dos 100% de concordância 

(“concordo” mais “concordo totalmente”) a respeito da sua utilidade no processo de inserção 

profissional. Destacam-se, por ordem decrescente, “Ter capacidade para resolver problemas” (99,2%), 

“Possuir conhecimentos pedagógicos” (98,7%), “Ter capacidade de reflexão e investigação” (98,7%), “Ter 

capacidade de organização e planificação” (98,7%), “Ser criativo” (98,7%), “Ser colaborativo” (97,9%), 

“Ser persistente” (97,9%), “Possuir competências técnicas” (97,5%), “Ser autónomo” (97,4%), “Ter uma 

atitude ética no exercício da profissão” (96,9%) e “Possuir conhecimentos científicos” (96,5%), tal como 

podemos verificar na Tabela 61. 

Por outro lado, são as seguintes as qualidades/competências individuais em relação às quais os 

licenciados expressam uma opinião discordante (“discordo” e “discordo totalmente”) face à utilidade no 

processo de inserção profissional: “Conhecer pessoas influentes” (30,6%). É seguida da “Ser obediente” 

(25,9%), “Dominar línguas estrangeiras” (25,9%), “Ser competitivo” (25,4%), “Ser ambicioso” (17,1%), 

“Saber fazer valer os meus direitos” (16,6%) e da “Ter experiência profissional” (11,3%). 
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Tabela 61: Utilidade das qualidades/competências individuais no processo de inserção profissional dos licenciados  
 Discordo 

Totalmente  
Discordo Concordo 

Concordo 
Totalmente 

Sem Opinião 

Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n3 Freq. Rel. n4 Freq. Rel. n5 n= 

1. Possuir conhecimentos científicos 0,0% 0 2,2% 5 31,9% 74 64,6% 150 1,3% 3 232 

2. Ser colaborativo 0,4% 1 1,3% 3 25,9% 60 72,0% 167 0,4% 1 232 

3. Dominar as tecnologias de informação e comunicação 0,4% 1 4,3% 10 49,2% 114 44,8% 104 1,3% 3 232 

4. Lidar bem com o stress 0,4% 1 6,2% 14 46,2% 105 45,4% 103 1,8% 4 227 

5. Conhecer pessoas influentes  10,9% 25 19,7% 45 40,1% 92 25,8% 59 3,5% 8 229 

6. Ser competitivo 4,4% 10 21,0% 48 47,5% 109 24,0% 55 3,1% 7 229 

7. Ter experiência profissional 0,4% 1 10,9% 25 34,3% 79 52,7% 121 1,7% 4 230 

8. Ter sensibilidade para o relacionamento com crianças 0,4% 1 4,8% 11 19,9% 46 73,2% 169 1,7% 4 231 

9. Ser ambicioso 2,6% 6 14,5% 33 59,6% 136 20,6% 47 2,6% 6 228 

10. Saber fazer valer os meus direitos 2,2% 5 14,4% 33 61,1% 140 19,7% 45 2,6% 6 229 

11. Ser empreendedor 1,3% 3 5,7% 13 44,3% 102 48,3% 111 0,4% 1 230 

12. Ter sentido crítico 0,4% 1 6,1% 14 52,6% 121 40,9% 94 0,0% 0 230 

13. Ter uma boa apresentação pessoal 1,3% 3 6,1% 14 52,9% 121 37,1% 85 2,6% 6 229 

14. Saber falar em público 0,4% 1 3,5% 8 51,6% 117 43,2% 98 1,3% 3 227 

15. Ser autónomo 0,4% 1 2,2% 5 40,8% 93 56,6% 129 0,0% 0 228 

16. Possuir competências técnicas 0,4% 1 1,7% 4 37,6% 86 59,9% 137 0,4% 1 229 

17. Ser criativo 0,4% 1 0,9% 2 36,4% 83 62,3% 142 0,0% 0 228 

18. Dominar línguas estrangeiras 2,2% 5 23,7% 54 53,9% 123 16,7% 38 3,5% 8 228 

19. Ter uma atitude ética no exercício da profissão 0,9% 2 2,2% 5 22,7% 52 74,2% 170 0,0% 0 229 

20. Ser obediente  3,1% 7 22,8% 52 52,2% 119 16,2% 37 5,7% 13 228 

21. Ter capacidade para resolver problemas 0,4% 1 0,4% 1 27,9% 64 71,3% 163 0,0% 0 229 

22. Possuir conhecimentos pedagógicos 0,0% 0 1,3% 3 14,8% 34 83,9% 192 0,0% 0 229 

23. Ter capacidade de reflexão e investigação 0,4% 1 2,6% 6 21,5% 49 75,5% 172 0,0% 0 228 

24. Ser persistente 0,4% 1 1,7% 4 33,2% 76 64,7% 148 0,0% 0 229 

25. Ter capacidade de organização e planificação 0,4% 1 0,9% 2 18,4% 42 80,3% 183 0,0% 0 228 

26. Ter capacidade de liderança 0,9% 2 6,5% 15 53,9% 124 37,4% 86 1,3% 3 230 

 

Ao analisarmos as qualidades/competências individuais que contrastam entre si, observamos 

que 97,9% dos licenciados concordam ou concordam totalmente que “ser colaborativo” é uma 

qualidade/competência individual útil à sua inserção profissional, enquanto 71,5% concordam ou 

concordam totalmente com a utilidade do “ser competitivo”. Observamos ainda que “ter sentido crítico” 

(93,5%) ou “Fazer valer os meus direitos” (80,9%) apresentam valores bem acima dos 68,4% de opiniões 

expressas relativamente a “Ser obediente”. 

 

7.3.3 Importância do diploma, do grau académico e da formação profissional  

A importância do diploma, do grau académico de licenciatura ou da formação profissional no 

acesso a um emprego é encarada de diferentes formas pelos diplomados. Por um lado, a percentagem 

mais elevada de respostas incide no grau de “discordo” ou “discordo totalmente” quanto ao papel 

essencial que o diploma tem para a obtenção de emprego (45,8%) e mais de metade dos licenciados 

(59,9%) discorda ou discorda totalmente que a posse da licenciatura seja essencial para garantir o acesso 

a uma “carreira estável”. 

Por outro lado, mais de metade (52,0%) “concorda” ou “concorda totalmente” com o papel do 

diploma para aceder a uma atividade profissional, conforme o constante na Tabela 62. No mesmo 

sentido, 59,8% dos licenciados referem “concordo” ou “concordo totalmente” que a posse de uma 

licenciatura é fator de obtenção de salários mais altos. Apesar da maior parte dos licenciados 
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concordarem com uma relação direta entre licenciatura e a possibilidade de obter salários mais elevados 

é de salientar que uma elevada percentagem discorda ou discorda totalmente com esta opinião (39,2%).  

“A realização de formação profissional ou pós-graduada, para além da licenciatura, abre mais 

oportunidades, ao seu titular, ao longo do processo de inserção profissional” reúne maior percentagem 

de opiniões nos graus de “concordo” e “concordo totalmente” (71,7%). Mais de metade dos licenciados 

“concorda” ou “concorda totalmente” que estes tipos de formação favorecem a progressão/promoção na 

carreira (62,4%), apesar de uma percentagem relativamente elevada não concordar (26,1%). 

Por fim, a percentagem mais elevada de licenciados “concorda” ou “concorda totalmente” que, 

no processo de inserção profissional, a posse de uma qualificação académica específica seja mais 

importante que a de competências gerais (59,0%), apesar de relevante os valores dos licenciados que 

discordam ou discordam totalmente desta afirmação (33,5%). 

 

  Tabela 62: Contributo do grau de licenciatura, da formação profissional e pós graduada no processo de inserção profissional 
 Discordo 

Totalmente  
Discordo Concordo 

Concordo 
Totalmente 

Sem Opinião 
 

Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n3 Freq. Rel. n4 Freq. Rel. n5 n= 

1. Possuir uma licenciatura é essencial para a obtenção de 
emprego 

8,4% 19 37,4% 85 32,6% 74 19,4% 44 2,2% 5 227 

2. Possuir uma licenciatura é essencial para garantir o 
acesso a uma carreira estável 

11,5% 26 48,4% 110 29,5% 67 9,7% 22 0,9% 2 227 

3. Possuir uma licenciatura é essencial para a obtenção de 
um salário mais elevado 

7,5% 17 31,7% 72 39,2% 89 20,6% 47 0,9% 2 227 

4. Realizar formação profissional ou pós-graduada 
(especialização, mestrado ou doutoramento), para além da 
licenciatura, abre mais oportunidades de inserção 
profissional. 

0,9% 2 21,2% 48 49,6% 112 22,1% 50 6,2% 14 226 

5. Ter realizado formação profissional ou pós-graduada 
(especialização, mestrado ou doutoramento), para além da 
licenciatura, favorece a progressão/promoção na carreira. 

2,2% 5 26,1% 59 43,4% 98 19,0% 43 9,3% 21 226 

6. Para a inserção profissional, é mais importante possuir 
uma qualificação académica específica do que possuir 
competências gerais. 

3,5% 8 30,0% 68 39,2% 89 19,8% 45 7,5% 17 227 

 

 

7.3.4 Importância da prática pedagógica e da experiência social e profissional 

A relevância dada pelos empregadores à experiência profissional como condição de acesso ao 

desempenho de uma atividade profissional pressupõe uma análise um pouco mais aprofundada sobre 

esta temática. A experiência profissional pode resultar do desempenho/dinamização de uma atividade de 

cariz profissional, formativo, associativo, cultural, social, ou outro. Neste ponto iremos apenas abordar a 

experiência profissional obtida:  

i) no âmbito da formação inicial (i.e. prática pedagógica, programas de mobilidade de estudantes 

para o estrangeiro e dinamização de atividades académicas); 

ii) no âmbito profissional (i.e. estágio profissional); 

iii) e no âmbito social (i.e. voluntariado). 
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Ao nível da formação inicial, a quase totalidade dos licenciados (92,9%) “concorda” ou 

“concorda totalmente” que a prática pedagógica é essencial no processo de inserção profissional (Tabela 

63). No que diz respeito à aquisição de experiência profissional por via de programas de mobilidade 

noutros países, a maior percentagem de licenciados (45,6%) “discorda” ou “discorda totalmente” que a 

sua frequência seja importante no processo de inserção profissional. Relativamente ao contributo da 

dinamização de atividades académicas durante o curso como clubes, associação académica, exposições, 

semanas ou dias temáticas, pouco mais de metade (56,9%) vê esta experiência como importante para o 

processo de inserção profissional reunindo, no entanto, uma percentagem relativamente elevada de 

opiniões que discordam desta opinião (29,9%). 

 

Tabela 63: Contributo da experiência profissional para a inserção profissional dos licenciados 
 Discordo 

Totalmente  
Discordo Concordo 

Concordo 
Totalmente 

Sem Opinião 
 

Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n3 Freq. Rel. n4 Freq. Rel. n5 n= 

1. No meu curso de licenciatura a prática 
pedagógica/estágio (em escolas, jardins-de-infância e/ou 
creches) é essencial para a minha inserção profissional 

0,9% 2 5,8% 13 36,7% 83 56,2% 127 0,4% 1 227 

2. Ter participado num programa de 
intercâmbio/mobilidade de estudantes no estrangeiro é 
importante para a inserção profissional 

4,0% 9 41,6% 94 31,4% 71 3,1% 7 19,9% 45 227 

3. Ter experiência de dinamização de atividades académicas 
(clubes, associação académica, exposições, …) é importante 
para a inserção profissional 

3,5% 8 26,4% 60 49,4% 112 7,5% 17 13,2% 30 227 

4. Ter realizado um ou mais estágios é essencial para a 
inserção profissional 

2,6% 6 18,1% 41 54,2% 123 16,7% 38 8,4% 19 227 

5. Ter experiência de voluntariado (social, cultural, ambiental, 
cívica, ...) é essencial para a inserção profissional 

4,8% 11 30,0% 68 40,1% 91 12,8% 29 12,3% 28 227 

No âmbito do desempenho profissional, uma elevada percentagem dos licenciados (70,9%) 

concorda ou concorda totalmente que a participação em estágios profissionais é essencial para a 

inserção profissional.  

Por fim, no âmbito social, a maior percentagem de opiniões de “concordo” ou “concordo 

totalmente” (52,9%) mostra que é essencial para a inserção profissional ter experiência profissional 

adquirida em ações/dinamizações no âmbito de atividades de voluntariado, apesar de uma proporção 

relativamente elevada que discorda ou discorda totalmente desta opinião (34,8%). 

 

7.3.5 Influência do curso e da universidade 

Uma elevada percentagem dos licenciados (72,6%) concordam com a proposição de que o curso 

realizado está orientado para a inserção no mercado de trabalho (56,7% “concordo” e 15,9% “concordo 

totalmente”), como podemos observar na Tabela 64. 

Contudo, no que diz respeito a ações levadas a cabo pela Universidade do Minho (UM), a 

percentagem mais elevada não considera que a instituição tenha contribuído para a inserção profissional 

através da divulgação de ofertas de emprego aos ex-alunos, sendo o grau de discordância mais elevado 

(47,9%) que o de concordância (28,8%). 
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Tabela 64: Contributos do curso e da universidade para a inserção profissional dos licenciados 
 Discordo 

Totalmente  
Discordo Concordo 

Concordo 
Totalmente 

Sem Opinião 
 

Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n3 Freq. Rel. n4 Freq. Rel. n5 n= 

1. O meu curso de licenciatura está orientado para a 
inserção no mercado de trabalho 

6,2% 14 19,0% 43 56,7% 128 15,9% 36 2,2% 5 226 

2. A Universidade do Minho contribui para a inserção 
profissional divulgando ofertas de emprego aos ex-alunos 

15,5% 35 32,4% 73 20,8% 47 8,0% 18 23,5% 53 226 

3. A Universidade do Minho contribui para a inserção 
profissional envolvendo os ex-alunos em projetos de 
investigação 

14,2% 32 27,3% 62 23,5% 53 11,5% 26 23,5% 53 226 

4. A Universidade do Minho contribui para a inserção 
profissional através da dinamização do Portal AlumniUM 

9,8% 22 19,1% 43 28,4% 64 5,3% 12 37,4% 84 225 

 

De salientar, em relação a este aspeto, que uma elevada percentagem (23,5%) não tem opinião 

formada sobre este assunto. A percentagem mais alta de licenciados discorda ou discorda totalmente que 

a UM contribua para inserção profissional dos ex-alunos através do seu envolvimento em projetos de 

investigação (41,5%). Por fim, salienta-se uma percentagem relativamente alta de licenciados que não 

tem uma opinião formada (23,5%) sobre esta afirmação. Para terminar, a utilização do portal online 

“AlumniUM” como contributo para a inserção profissional revela-se uma plataforma sobre a qual a maior 

percentagem de licenciados não tem uma opinião formada (37,4%). Embora com um valor inferior, é de 

assinalar que 33,7% concorda ou concorda totalmente que a Universidade do Minho contribui para a 

inserção profissional através da dinamização do Portal AlumniUM. 

 

 

 

7.4 SATISFAÇÃO DOS LICENCIADOS FACE AO PERCURSO PROFISSIONAL EFETUADO 

 

A percentagem mais elevada de licenciados (72,6%) considera-se “satisfeito” ou mesmo “muito 

satisfeito” com o percurso profissional realizado até ao momento em que responderam ao questionário, 

como podemos observar na Tabela 65. Por outro lado, há a salientar uma percentagem relativamente 

alta (27,4%) que afirma estar “pouco satisfeito” ou “Nada satisfeito” com o percurso profissional 

vivenciado, não se registando diferenças significativas entre os dois cursos. 

 

Tabela 65: Grau de satisfação relativamente ao percurso profissional dos 
licenciados, por curso 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico –  
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Nada Satisfeito/a 4,0% 4 4,5% 6 4,3% 10 
Pouco Satisfeito/a 20,8% 21 24,8% 33 23,1% 54 
Satisfeito/a 39,6% 40 42,9% 57 41,4% 97 

Muito Satisfeito/a 35,6% 36 27,8% 37 31,2% 73 
 N1=101 N2=133 N=234 
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Ao considerarmos o ano de conclusão das licenciaturas, observamos que a percentagem de 

diplomados na primeira metade da década satisfeitos ou muito satisfeitos com o percurso profissional 

desenvolvido desde a conclusão do curso até à atualidade (78,6%) é superior à dos que concluíram o 

curso na segunda metade da década (67,2%) (Tabela 66). 

 

Tabela 66: Grau de satisfação relativamente ao percurso profissional dos licenciados, por ano de conclusão do 
curso 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Nada Satisfeito/a 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

3,8% 
(1) 

3,3% 
(1) 

 
0,0% 
(0) 

4,0% 
(1) 

0,0% 
(0) 

3,7% 
(1) 

25,0% 
(6) 

1,8% (n=2)  6,6% (n=8) 

Pouco Satisfeito/a 

11,8% 
(2) 

9,1% 
(2) 

29,4% 
(5) 

30,8% 
(8) 

16,7% 
(5) 

 
26,3% 

(5) 
28,0% 

(7) 
25,9% 

(7) 
40,7% 
(11) 

8,3% 
(2) 

19,6% (n=22)  26,2% (n=32) 

Satisfeito/a 

52,9%  
(9) 

50,0% 
(11) 

29,4% 
(5) 

30,8% 
(8) 

40,0% 
(12) 

 
57,9% 
(11) 

48,0% 
(12) 

37,0% 
(10) 

44,4% 
(12) 

29,2% 
(7) 

40,2% (n=45)  42,6% (n=52) 

Muito Satisfeito/a 

35,3%  
(6) 

40,9% 
(9) 

41,2% 
(7) 

34,6% 
(9) 

40,0% 
(12) 

 
15,8% 

(3) 
20,0% 

(5) 
37,0% 
(10) 

11,1% 
(3) 

37,5% 
(9) 

38,4% (n=43)  24,6% (n=30) 
 n1=17 n2=22 n3=17 n4=26 n5=30  

 n6=19 n7=25 n8=27 n9=27 n10=24 

 N=112  N=122 

 

Atendendo à diferença de percentagens registadas em cada uma das metades da década, 

registamos que a percentagem de licenciados na segunda metade “pouco satisfeito/a” e “nada 

satisfeito/a” (26,2% e 6,6%) é maior que a dos diplomados na primeira metade (19,6% e 1,8%). Por outro 

lado, a percentagem de licenciados “muito satisfeitos/as” que concluíram o curso na primeira metade da 

década (38,4%) é mais elevada do que a dos da segunda (24,6%). 

Em síntese, o grau de satisfação referido pelos licenciados não regista diferenças significativas 

entre os licenciados de cada um dos cursos. Estas diferenças apenas são percetíveis atendendo ao 

período de conclusão das licenciaturas. 

 

 

 

7.5 SÍNTESE INTERPRETATIVA 

 

7.5.1 Expectativas dos licenciados face ao exercício de uma atividade profissional 

Expectativas dos licenciados face ao exercício da primeira atividade profissional, logo após a conclusão do 

curso 

A principal expectativa dos licenciados acerca da atividade a desempenhar recai em alcançar um 

“trabalho/emprego”, independentemente da área, atividade ou função (64,5%), com particular destaque 

entre os diplomados em Educação de Infância (70,8%), não havendo diferença significativa entre os que 

concluíram o curso em cada uma das metades da década. Estes resultados poderão decorrer da 
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perceção que os licenciados têm acerca das dificuldades no acesso ao desempenho de atividades na 

área da educação/ensino, em especial, entre os do curso de Educação de Infância, cujo setor de 

empregabilidade tem sido, predominantemente, o privado ou cooperativo. 

No que concerne à docência, a principal expectativa em desempenhar a primeira atividade 

profissional após o término do curso licenciados recai no exercício de funções docentes como titular de 

grupo/turma no setor público (56,9%), com particular destaque entre os diplomados em Ensino Básico - 

1.º ciclo (73,9%) e formados na primeira metade da década (64,2%). Entre as expectativas dos 

licenciados surge também o desempenho de funções docentes, mas como titular de grupo/turma no 

setor particular ou cooperativo (35,9%). Estes caracterizam-se, principalmente, por terem obtido o curso 

de Educação de Infância (50,0%) na segunda metade da década (47,7%). O facto de a principal 

expectativa dos licenciados recair sobre o desempenho docente como titular de grupo/turma poderá ter a 

ver com as motivações que os conduziram à frequência e obtenção do curso nesta área de formação. 

Quanto aos setores expectáveis para o seu desempenho, a expectativa dos licenciados do curso de 

Ensino Básico – 1.º ciclo recair sobre o setor público poderá estar relacionado com o facto de, 

tradicionalmente, no nosso país, este ser o principal setor que tem contratado docentes deste nível de 

ensino, situação contrária à verificada entre os do curso de Educação de Infância, cujo setor tradicional 

tem sido o privado ou cooperativo. 

Quanto às outras atividades relacionadas com a docência que não a de titular de grupo/turma, 

as expectativas de “dar apoio ao estudo ou explicações” ou de “desenvolver atividades de enriquecimento 

curricular” estão mais presentes nos do Ensino Básico – 1.º ciclo (13,4% e 15,5%), em especial entre os 

formados na segunda metade da década, que entre os de Educação de Infância (0,0% e 2,8%), onde se 

destaca a expectativa de “ser educador(a) em creche” entre os que concluíram o curso na segunda 

metade da década (18,0%). Estes resultados têm a ver, certamente, com o âmbito de cada um dos 

cursos. O facto de se destacarem como expectativas, em especial, entre os licenciados na segunda 

metade da década, pode ser revelador de estas atividades serem vistas como “portas de entrada” para o 

mundo do trabalho, particularmente, na área da educação/ensino e como alternativa ao exercício de 

funções de titular de grupo/turma. 

A percentagem de licenciados que tem a expectativa de vir a desempenhar, na sua primeira 

atividade profissional, funções numa área não relacionada com a educação/ensino é reduzida (2,4%), o 

que parece confirmar a ideia de que os licenciados que frequentam e concluem os cursos de Educação 

de Infância e Ensino Básico – 1.º ciclo pretendem desempenhar funções na área relacionada com o 

curso, isto é, na área da educação/ensino. 

No que diz respeito ao tipo de contrato, os licenciados esperam celebrar, independentemente da 

metade da década em que concluíram o curso, um contrato de trabalho de cariz anual (36,2%), 

assumindo um especial destaque entre os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo (42,3%). Esperam ainda 
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celebrar um contrato de duração igual ou inferior a um ano (20,6%), reunindo maior percentagem de 

diplomados em Ensino Básico – 1.º ciclo (28,2%). Realçamos, também, que entre os licenciados do curso 

de Educação de Infância, a principal expectativa recai na celebração de um contrato com características 

de estágio profissional (31,1%) em particular, entre os da segunda metade da década (28,1%). Quanto à 

expectativa de vir a celebrar um contrato de trabalho de vínculo definitivo, esta assume maior 

percentagem entre os licenciados na primeira metade da década (19,2%) que entre os da segunda 

(6,3%). Verifica-se, com efeito, que é entre os licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo, e de acordo com 

o que vem sendo a prática contratual no setor público da última década, que as expectativas recaiam 

sobre o contrato de cariz anual. Entre os de Educação de Infância, e em consonância com o que tem sido 

prática, nos últimos anos no setor privado (principal destino dos diplomados deste nível de ensino), as 

expectativas recaem, sobretudo, numa forma contratual que facilita o acesso dos licenciados ao mundo 

do trabalho, em particular, na área da educação/ensino no setor particular ou cooperativo, através da 

modalidade de estágio profissional. 

 

Expectativas dos licenciados quanto ao tempo de espera para a realização da primeira atividade 

profissional, ao vencimento a auferir e à duração da atividade 

A maior percentagem dos diplomados, independentemente da metade da década em que 

concluiu o curso, tem a expectativa de conseguir desempenhar a primeira atividade profissional num 

período igual ou inferior a três meses após a obtenção do diploma (50,4%), com maior destaque entre os 

do curso de Educação de Infância (56,7%) e formados na primeira metade da década (60,8%). A elevada 

percentagem de licenciados deste curso que espera desempenhar a primeira atividade profissional, até 

ao fim de três meses, após a conclusão do curso, mostra a confiança que estes têm no poder de 

absorção do setor tradicionalmente contratante (particular ou cooperativo) e nas estratégias de acesso ao 

desempenho da primeira atividade profissional (provavelmente, na modalidade de estágios profissionais). 

Considerando o vencimento líquido a auferir mensalmente, as expectativas incidem, 

principalmente, nos valores do intervalo “601€ e 900€”, para os licenciados de ambos os cursos, com 

particular destaque entre os licenciados em Educação de Infância (66,1%) e nos da segunda metade da 

década (57,1%). A percentagem de licenciados formados na primeira metade espera auferir valores 

compreendidos entre 901€ e 1200€ (21,0%) é maior que entre os que concluíram o curso na segunda 

metade (10,9%). Destacamos, ainda, a reduzida percentagem de licenciados que possuem a expectativa 

de auferir valores iguais ou superiores a 1201€ mensais (0,8%). Verifica-se, de uma forma clara entre os 

licenciados dos dois cursos com maior preponderância entre os de Educação de Infância, que no 

desempenho da primeira atividade após o término do curso esperam vir a auferir um valor mensal 

compreendido entre 601€ e 900€. Este valor terá a ver com o elevado número de licenciados em 

Educação de Infância que espera vir a desempenhar a primeira atividade no setor particular ou 
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cooperativo, associado ao crescente número de licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo que vêem este 

setor como uma das formas mais prováveis para aceder ao desempenho da primeira atividade 

profissional relacionado com a área do curso, isto é, a de educação/ensino. 

As expectativas acerca do período de duração do desempenho da primeira atividade profissional 

estão relacionadas, principalmente, em vir a permanecer mais de um ano na mesma situação 

profissional (34,8%), com principal relevo entre os diplomados em Educação de Infância (50,0%), não 

havendo diferenças significativas entre os períodos de término das licenciaturas. Com efeito, a expectativa 

de vir a desempenhar a primeira atividade por um período superior a um ano está em consonância com a 

duração de contrato de cariz anual que esperam celebrar. 

 

Expectativas dos licenciados face a um futuro próximo (três anos) 

Os licenciados esperam, acima de tudo, manter a mesma situação profissional em que se 

encontram por esta corresponder aos seus projetos de vida (36,6%), em particular, entre os licenciados 

em Educação de Infância (43,4%) e os formados na primeira metade da década (41,5%). Com menor 

percentagem, os licenciados esperam ainda vir a exercer funções docentes num grupo/turma no ensino 

público (32,5%), com particular incidência entre os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo (42,9%). 

Destacamos ainda a expectativa dos licenciados em virem a desenvolver atividades na área da 

educação/ensino (28,9%), com destaque entre os que finalizaram o curso na segunda metade da década 

(35,2%). Merece ainda referência, agora no outro extremo, a reduzida percentagem de licenciados que 

espera criar o próprio negócio numa área não ligada à educação/ensino (1,2%) ou em abandonar a 

profissão docente (3,7%). Assim, ao serem confrontados com o futuro profissional a curto prazo (3 anos), 

os licenciados esperam, acima de tudo, manter a situação profissional em que se encontram por esta 

corresponder aos seus projetos de vida. Estas aspirações estão mais presentes entre os diplomados do 

curso de Educação de Infância. Poderemos depreender que estes se encontram a trabalhar numa área e 

a exercer funções correspondentes à habilitação profissional obtida. Realçamos ainda a aspiração dos 

licenciados, e em especial os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo, em virem a exercer funções docentes 

como titulares de um grupo/turma. Este tipo de aspiração poderá ser interpretado como uma 

necessidade de os licenciados virem a trabalhar numa área e a exercer funções correspondentes à 

habilitação profissional obtida. Apesar de menor percentagem, é ainda de referir que uma significativa 

parte dos licenciados aspira, num futuro próximo, desenvolver atividades na área da educação/ensino, 

independentemente das funções a desempenhar. Estas aspirações poderão ser reveladoras do 

afastamento da situação profissional dos licenciados em relação ao exercício de funções correspondentes 

à habilitação profissional obtida. 
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7.5.2 Perceções dos licenciados sobre os fatores mais determinantes no processo de inserção 

profissional 

Independentemente da área profissional, os diplomados consideram o fator 

“qualidades/competências individuais” como o mais determinante no processo de inserção profissional, 

sendo também considerado o mais determinante nas áreas diferentes da educação/ensino. Refira-se que 

o fator “classificação final de curso” recolhe a maior diferença de opinião para a inserção profissional na 

área da educação/ensino ou para uma área diferente desta (16,7% e 1,9%, respetivamente).  

Além destes fatores, destacam-se, na área da educação/ensino, as estratégias de acesso a um 

emprego e a experiência profissional. Em áreas diferentes da educação/ensino, são apontados fatores 

como: estratégias de acesso a um emprego (11,1%); experiência profissional (9,7%); formação (7,0%); 

disponibilidade para o desempenho profissional (6,8%); e a sorte (3,0%). 

Relativamente ao acesso ao desempenho de uma atividade profissional, a classificação final de 

curso é o fator considerado pela maior percentagem de licenciados (74,1%). Consideram ainda que o 

espírito empreendedor que o curso desenvolveu é suficiente para criarem o seu próprio emprego (53,0%). 

Por fim, factores como o prestígio do curso (43,5%) e da universidade (43,4%) são importantes no 

momento de seleção entre candidatos a um mesmo emprego. 

De uma forma geral, verifica-se uma clara valorização de fatores individuais relacionadas com 

competências e qualidades humanas para a inserção profissional, em especial para área diferente da 

educação/ensino. A valorização deste tipo de fatores pode estar relacionada com a crescente adoção de 

procedimentos de contratação no setor público e que estavam reservados, até há poucos anos atrás, ao 

setor privado, como é o exemplo a realização de entrevista. Depois destes recolherem unanimidade entre 

os dois setores, a classificação final de curso é vista como o fator onde se verifica maior diferença quanto 

à sua importância para a inserção profissional na área da educação/ensino ou numa diferente desta. 

Esta diferença parece mostrar a importância que a classificação final de curso ainda reúne no processo 

de inserção profissional para a área da educação/ensino quando comparada com outras áreas. Esta 

importância pode advir do relevo que os licenciados dão a este fator no que toca ao acesso a uma 

atividade profissional. Para além da classificação final de curso, e na opinião dos licenciados, fatores 

como espírito empreendedor apreendido no curso e prestígio do curso e da universidade mostram-se 

também preponderantes, no momento de seleção entre candidatos, ao desempenho de uma atividade 

profissional. 

No que diz respeito à utilidade das qualidades/competências individuais no processo de 

inserção profissional, destaca-se “Ter capacidade para resolver problemas” (99,2%). No polo oposto, 

atendendo ao elevado grau de discordância, está o fator “Conhecer pessoas influentes” (30,9%). 

Comparando qualidades/competências individuais percebemos que 97,9% concordam ou concordam 

totalmente que “ser colaborativo” é uma qualidade/competência individual útil à sua inserção 
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profissional, em contraste com os 71,5% que concordam ou concordam totalmente com a utilidade do 

“ser competitivo”. Percebemos ainda que 93,5% consideram ser útil “ter sentido crítico” ou 80,9% “Fazer 

valer os meus direitos”, percentagens bem acima dos 68,4% que concordam ou concordam totalmente 

com o “Ser obediente”. 

Relativamente à posse de uma licenciatura, as opiniões dividem-se quanto ao papel que o 

diploma tem na obtenção de emprego e no acesso a uma carreira estável. Os licenciados consideram, no 

entanto, que a posse de uma qualificação académica específica é mais importante que possuir 

competências gerais, apesar dos significativos valores percentuais dos licenciados que discordam ou 

discordam totalmente desta afirmação (33,5%). 

Considerando a formação profissional ou pós-graduada, os licenciados são de opinião que este 

tipo de formação abre mais oportunidades e favorece, também, a progressão/promoção na carreira. 

Quanto ao contributo da experiência profissional obtida no âmbito da formação inicial, a quase 

totalidade dos licenciados (92,9%) concordam ou concordam totalmente com o papel fundamental que a 

prática pedagógica tem no processo de inserção profissional, assim como, já durante o desempenho 

profissional, a participação em estágios profissionais (54,2%). Perto de metade dos licenciados (49,4%) vê 

a dinamização de atividades académicas durante o curso (clubes, associação académica, exposições, 

semanas ou dias temáticas) como importante para o processo de inserção profissional. A experiência 

profissional obtida na ação/dinamização de atividades de voluntariado é vista como importante para a 

inserção profissional, não acontecendo o mesmo relativamente à participação em programas de 

mobilidade em outros países, o que terá a ver com o facto de esta experiência ser vivida por um pequeno 

número de estudantes. 

Os licenciados consideram, de um modo geral, com a asserção de que os cursos que 

concluíram estão orientados para a inserção no mercado de trabalho. Em relação às ações levadas a 

cabo pela Universidade do Minho, perto de metade dos licenciados discordam ou discordam totalmente 

que a divulgação de ofertas de emprego aos ex-alunos tenha colaborado para a sua inserção profissional, 

assim como o envolvimento dos ex-alunos em projetos de investigação. Salienta-se, contudo, que, a este 

respeito, uma elevada percentagem de diplomados não têm uma opinião formada. Por exemplo, em 

relação ao portal online “AlumniUM” grande parte dos licenciados não tem uma opinião formada, 

registando-se, todavia, que cerca de um terço concorda ou concorda totalmente com o seu contributo 

para a inserção profissional dos ex-alunos da universidade. 
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CAPÍTULO VIII  

PERSPETIVAS DOS LICENCIADOS QUANTO AO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL NA ÁREA DA 

EDUCAÇÃO/ENSINO E DO DIPLOMA DO CURSO 

 

 

 

8.1. O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL NA ÁREA DA EDUCAÇÃO/ENSINO 

 

Sabendo da situação difícil que os recém-licenciados, em diversas áreas, enfrentam no acesso 

ao mercado de trabalho, pretendemos conhecer os seus percursos e experiências não apenas na área da 

educação/ensino, mas também noutras atividades. No conjunto dos licenciados, à data do 

preenchimento do questionário, desempenhavam atividades profissionais numa área diferente da 

educação/ensino apenas de 7,5%; por isso considerámos que seria pertinente destacar, neste capítulo, o 

grande bloco de licenciados que exercem funções nas áreas correspondentes ao seu diploma: 

educação/ensino.  

Tendo em conta a forte orientação profissional da formação inicial dos cursos de Educação de 

Infância e de Ensino Básico – 1.º ciclo para a docência, e mais especificamente para a docência como 

titulares de grupo/turma, propomos a realização de uma análise da situação profissional dos licenciados, 

aquando da aplicação do questionário, de acordo com as três principais perspetivas:  

i) Licenciados que exercem funções de titulares de turma/grupo, na área da educação/ensino;  

ii) Licenciados que exercem outros tipos de funções, que não a de titular de turma/grupo, na 

área da educação/ensino; 

iii) Licenciados que, no momento da aplicação do questionário, não exercem qualquer atividade 

profissional. 

 

8.1.1 Os licenciados que exercem funções de titular de grupo/turma 

Consideramos aqui uma parte da amostra inicial constituída pelos 52,4% dos licenciados que, no 

momento da aplicação do questionário, se encontravam a desempenhar funções de docentes como 

titulares de grupo/turma. As percentagens a seguir apresentadas consideram, para efeitos desta análise, 

os 52,4% como a totalidade (100%).  
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Assim, dos licenciados que se encontravam a desempenhar funções docentes com a função de 

titular de grupo/turma, 57,6% obteve o curso de Educação de Infância e 42,4% o curso de Ensino Básico 

– 1.º ciclo (Tabela 67). 

 

Tabela 67: Licenciados que desempenham a função de titular de grupo/turma 

Educação de Infância Ensino Básico – 1.º ciclo Total 

Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. n 

57,6% 76 42,4% 56 100,0% 132 

 

A maior parte dos licenciados (69,6%) exerce, ou já exerceu pelo menos uma vez, funções 

docentes como titulares de grupo/turma, ao longo do percurso profissional, tal como podemos observar 

na Tabela 68. Entre os licenciados em Educação de Infância, 82,7% exercem, ou já exerceram, funções 

docentes como titulares de grupo; entre os licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo, 59,7% 

desempenham ou desempenharam essas funções, pelo menos uma vez, ao longo do percurso 

profissional. De registar, no entanto, que, relativamente aos licenciados deste curso, 31,0% nunca foram 

professores titulares de uma turma, apesar de terem uma atividade na área da educação/ensino. 

 
Tabela 68: Exercício de funções na área da educação/ensino, ao longo do percurso profissional dos 
licenciados, por curso 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 
Sim, exerci funções como titular/responsável principal de 
um(a) turma/grupo de alunos/crianças 

82,7% 81 59,7% 77 69,6% 158 

Sim, exerci outro tipo de funções na área da 
educação/ensino 

7,1% 7 31,0% 40 20,7% 47 

Não, nunca exerci funções na área da educação/ensino 10,2% 10 9,3% 12 9,7% 22 

  n=98  n=129  n=227 

 

Tendo em conta o ano de conclusão dos cursos, observamos que a proporção de licenciados 

formados na primeira década que já exerceram funções como titulares de grupo/turma (81,8%) é maior 

que a dos licenciados na segunda metade (58,1%) (Tabela 69).  

 

Tabela 69: Exercício de funções na área da educação/ensino ao longo do percurso profissional dos licenciados, por ano de 
conclusão do curso 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Sim, exerci funções como 
titular/responsável principal de um(a) 
turma/grupo de alunos/crianças 

93,8% 
(15) 

90,5% 
(19) 

82,4% 
(14) 

80,8% 
(21) 

70,0% 
(21) 

 
72,2% 
(13) 

72,0% 
(18) 

76,0% 
(19) 

42,3% 
(11) 

30,4% 
(7) 

81,8% (n=90)  58,1% (n=68) 

Sim, exerci outro tipo de funções na área 
da educação/ensino 

6,3% 
(1) 

4,8% 
(1) 

11,8% 
(2) 

15,4% 
(4) 

26,7% 
(8) 

 
22,2% 

(4) 
20,0% 

(5) 
24,0% 

(6) 
38,5% 
(10) 

26,1% 
(6) 

14,6% (n=16)  26,5% (n=31) 

Não, nunca exerci funções na área da 
educação/ensino 

0,0%  
(0) 

4,8% 
(1) 

5,9% 
(1) 

3,8% 
(1) 

3,3% 
(1) 

 
5,6% 
(1) 

8,0% 
(2) 

0,0% 
(0) 

19,2% 
(5) 

43,5% 
(10) 

3,6% (n=4)  15,4% (n=18) 
 n1=16 n2=21 n3=17 n4=26 n5=30  

 n6=18 n7=25 n8=25 n9=26 n10=23 

 N=110  N=117 
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A percentagem de licenciados na primeira metade da década que exerce a função de titular de 

grupo/turma (57,4%) é maior que a dos formados na segunda (42,4%) (Tabela 70). Se atendermos a 

cada um dos cursos, observamos que a percentagem de licenciados em Educação de Infância que exerce 

funções de titular de grupo é igual nas duas partes da década (50,0% em cada), enquanto para os do 

curso de Ensino Básico – 1.º ciclo, a percentagem é maior entre os que concluíram na primeira metade 

(67,9%) que entre os da segunda (32,1%). 

 

Tabela 70: Número de licenciados que desempenham a função de titular de grupo/turma, por ano de conclusão do curso 
 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010  

Educação de Infância 

11,8% 
(9) 

11,8% 
(9) 

3,9% 
(3) 

15,8% 
(12) 

6,6% 
(5) 

 
 

9,2% 
(7) 

9,2% 
(7) 

17,2% 
(13) 

9,2% 
(7) 

5,3% 
(4) 

 

50,0% (n=38)  50,0% (n=38) N=76 

 
Ensino Básico - 1.º 

ciclo  

14,3%  
(8) 

19,6% 
(11) 

14,3% 
(8) 

8,9% 
(5) 

10,7% 
(6) 

 
7,1% 
(4) 

8,9% 
(5) 

5,6% 
(3) 

3,8% 
(2) 

7,1% 
(4) 

 

67,9% (n=38)  32,1% (n=18) N=56 

Os dois cursos 
12,9% 

(N1=17) 
15,2% 

(N2=20) 
8,3% 

(N3=11) 
12,9% 

(N4=17) 
8,3% 

(N5=11) 
 
 

8,3% 
(N6=11) 

9,1% 
(N7=12) 

12,1% 
(N8=16) 

6,8% 
(N9=9) 

6,1% 
(N10=8) 

 

57,6% (N=76)  42,4% (N=56) N=132 

 

Quanto à classificação final do curso, e de acordo com a Tabela 71, verificamos que mais de 

90,0% dos licenciados obtiveram uma classificação final situada no intervalo de 14 a 16 valores.  

 

Tabela 71: Classificação final de curso obtida pelos licenciados que 
desempenham a função de titular de grupo/turma 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

13 valores 10,5% 8 0,0% 0 6,1% 8 
14 valores 35,5% 27 12,5% 7 25,7% 34 
15 valores 36,8% 28 39,3% 22 37,9% 50 

16 valores 15,9% 12 42,8% 24 27,3% 36 
17 valores 1,3% 1 5,4% 3 3,0% 4 

 N1=76 N2=56 N=132 

 

Entre os licenciados em Educação de Infância, observamos que são em maior percentagem os 

que concluíram o curso com a classificação final 15 valores (36,8%) e de 14 valores (35,5%). Entre os 

licenciados em Ensino Básico - 1.º ciclo, a maior percentagem concluiu o curso com 16 valores (42,8%), 

sendo que os que obtiveram 15 representam 39,3%. 

A maior parte dos licenciados do nosso estudo exerce a profissão de docente como titular de 

grupo/turma no setor particular ou cooperativo (70,5%), de acordo com a Tabela 72. 

 
Tabela 72: Setor de exercício da profissão de docente como titular de grupo/turma dos 

licenciados de cada um dos cursos. 
 Educação de 

Infância 
Ensino Básico - 

1.º ciclo 
Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Setor público 6,6% 5 60,4% 34 29,5% 39 
Setor particular ou cooperativo  93,4% 71 39,3% 22 70,5% 93 

 N1=76 N2=56 N=132 
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Numa análise segundo o tipo de curso concluído, observamos que entre os diplomados em 

Educação de Infância, 93,4% exercem a profissão no setor particular ou cooperativo e entre os 

diplomados em Ensino Básico – 1.º ciclo, 60,4% exercem-na no setor público. Realçamos, no entanto, 

que o setor particular ou cooperativo já acolhe uma representativa percentagem destes licenciados 

(39,3%). 

Ao adicionarmos a variável ano de conclusão de curso, observamos que, no que diz respeito ao 

exercício de titular de grupo/turma no setor público, uma elevada percentagem dos licenciados (84,6%) 

obteve a sua formação na primeira metade da década, não se verificando qualquer licenciado em 

Educação de Infância formado na segunda metade de década a exercer estas funções (Tabela 73). 

 
 Tabela 73: Setor de exercício da profissão de docente como titular de grupo/turma dos licenciados de cada um dos cursos, por 

ano de conclusão do curso. 
 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010   

Setor público 

Educação de 
Infância 

40,0% 
(2) 

60,0% 
(3) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

n1=5 

n=39 
Ensino Básico 

– 1.º ciclo 
23,6% 

(8) 
29,4% 
(10) 

20,6% 
(7) 

0,0% 
(0) 

8,8% 
(3) 

 5,9% 
(2) 

2,9% 
(1) 

5,9% 
(2) 

2,9% 
(1) 

0,0% 
(0) 

n2=34 

Total 
25,7% 
(10) 

33,3% 
(13) 

17,9% 
(7) 

0,0% 
(0) 

7,7% 
(3) 

 5,1% 
(2) 

2,6% 
(1) 

5,1% 
(2) 

2,6% 
(1) 

0,0% 
(0) 

  

    
84,6% 
(33) 

  

 

  
15,4% 

(6) 

    

Setor particular 
ou cooperativo 

Educação de 
Infância 

9,9% 
(7) 

8,4% 
(6) 

4,2% 
(3) 

16,9% 
(12) 

7,0% 
(5) 

 9,9% 
(7) 

9,9% 
(7) 

18,3% 
(13) 

9,9% 
(7) 

5,6% 
(4) 

n1=71 

n=93 

Ensino Básico 
– 1.º ciclo 

0,0% 
(0) 

4,5% 
(1) 

4,5% 
(1) 

22,7% 
(5) 

13,6% 
(3) 

 9,1% 
(2) 

18,3% 
(4) 

4,5% 
(1) 

4,5% 
(1) 

18,3% 
(4) 

n2=22 

Total 
7,5% 
(7) 

7,5% 
(7) 

4,3% 
(4) 

18,3% 
(17) 

8,6% 
(8) 

 9,7% 
(9) 

11,8% 
(11) 

15,1% 
(14) 

8,6% 
(8) 

8,6% 
(8) 

 

  
 46,2% 

(43) 
  

 
 

 53,8% 
(50) 

   

 
Já no que diz respeito ao exercício da função de titular de grupo/turma, agora no setor particular 

ou cooperativo, não existem diferenças significativas na percentagem de licenciados formados em cada 

uma das metades da década verificando-se, no entanto, um ligeiro ascendente na dos da segunda 

metade. 

Quanto aos contratos celebrados, o de caráter definitivo é aquele que predomina entre os 

licenciados que exercem a atividade docente como titulares de grupo/turma (49,1%) (Tabela 74). Com 

uma percentagem também relevante surge o contrato anual celebrado por 29,3% dos licenciados no 

exercício destas funções. 

 
Tabela 74: Tipo de contrato celebrado pelos licenciados de cada um dos cursos no desempenho da 

profissão de docente como titular de grupo/turma 
 Educação de 

Infância 
Ensino Básico - 

1.º ciclo 
Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Sem contrato 1,5% 1 0,0% 0 0,9% 1 
Trabalho com contrato de período inferior a 1 ano 11,8% 8 25,0% 12 17,2% 20 
Trabalho com contrato anual 23,5% 16 37,5% 18 29,3% 34 

Trabalho com vínculo definitivo 57,3% 39 37,5% 18 49,1% 57 
Trabalho independente (Recibos verdes) 1,5% 1 0,0% 0 0,9% 1 
Estágio profissional remunerado 4,4% 3 0,0% 0 2,6% 3 

 N1=68 N2=48 N=116 
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Considerando o curso obtido, observamos que o contrato de trabalho de caráter definitivo se 

destaca entre os licenciados em Educação de Infância (57,3%), seguido pelo de caráter anual, realidade 

para 23,5% dos licenciados deste curso. O contrato de duração anual (37,5%) e o de caráter definitivo 

(37,5%) são os mais frequentes entre os licenciados em Ensino Básico - 1.º ciclo, logo seguido pelo 

contrato de trabalho com duração inferior a um ano (25,0%). Realçamos ainda que, no exercício das 

funções titulares de turma, não existem licenciados deste curso que tenham celebrado outro tipo de 

contrato para além dos já referidos. 

Comparando os anos de conclusão dos cursos observamos que, e de acordo com a Tabela 75, o 

contrato de vínculo definitivo é o mais celebrado entre os licenciados em cada metade da década. Entre 

os da primeira, a percentagem é mais de metade (57,6%), enquanto entre os da segunda metade, surge 

com 38,0%, logo seguido pelos que celebram um contrato de trabalho de caráter anual (34,0%). 

 

 Tabela 75: Tipo de contratos celebrados pelos licenciados no desempenho da função de docente como titular de 
grupo/turma, por ano de conclusão do curso 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Trabalho sem contrato 
0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 0,0% 
(0) 

10,0% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

  0,0% (N1=0)    2,0% (N1=1)  

Trabalho com contrato de 
duração inferior a 1 ano 

20,0% 
(3) 

17,6% 
(3) 

33,3% 
(3) 

0,0% 
(0) 

22,2% 
(2) 

 11,1% 
(1) 

20,0% 
(2) 

0,0% 
(0) 

44,5% 
(4) 

33,3% 
(2) 

  16,7% (N2=11)    18,0% (N2=9)  

Trabalho com contrato anual 
13,3% 

(2) 
11,7% 

(2) 
22,2% 

(2) 
43,7% 

(7) 
44,5% 

(4) 
 0,0% 

(1) 
40,0% 

(4) 
56,2% 

(9) 
11,1% 

(1) 
33,3% 

(2) 

  25,7% (N3=17)    34,0% (N3=17)  

Trabalho com vínculo definitivo 
66,7% 
(10) 

70,7% 
(12) 

44,5% 
(4) 

56,3% 
(9) 

33,3% 
(3) 

 88,9% 
(7) 

30,0% 
(3) 

25,0% 
(4) 

33,3% 
(3) 

33,3% 
(2) 

  57,6% (N4=38)    38,0% (N4=19)  

Trabalho independente (Recibos 
verdes) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

6,3% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

  0,0% (N5=0)    2,0% (N5=1)  

Estágio profissional remunerado 
0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

12,5% 
(2) 

11,1% 
(1) 

0,0% 
(0) 

  0,0% (N6=0)    6,0% (N6=3)  

 N1=15 N2=17 N3=9 N4=16 N5=9  N6=9 N7=10 N8=16 N9=9 N10=6 

 N=66  N=50 

 

No que diz respeito ao tipo de contrato e ao setor, e de acordo com a Tabela 76, verificamos 

que, de um modo geral, no setor particular ou cooperativo o tipo de contrato que predomina entre os 

licenciados que exercem a função de titular de grupo/turma é o de vínculo definitivo (56,1%), logo 

seguido pelo contrato anual (29,3%). No setor público, não existem diferenças significativas entre as 

percentagens de licenciados que celebram um dos três tipos de contrato; no entanto, o de duração 

inferior a um ano assume a supremacia (38,2%), seguido do vínculo definitivo (32,4%) e do contrato anual 

(29,4%).  

De referir ainda que existem dois tipos de contrato de trabalho cujas percentagens mais diferem 

entre o setor público e o particular e cooperativo. Efetivamente, os contratos de trabalho de vínculo 

definitivo apresentam maior expressão entre aqueles que desempenham funções de titular de 
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grupo/turma no setor privado ou cooperativo (56,1%) que os do setor público (32,4%). Os contratos de 

trabalho com a duração inferior a um ano conhecem maior destaque entre os que exercem funções no 

setor público (38,2%) que os do setor particular ou cooperativo (8,5%). No entanto, e apesar do reduzido 

número de licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo a exercer funções no setor particular ou cooperativo, 

é neste setor que se verifica uma maior percentagem de diplomados que celebram contratos de trabalho 

anual ou definitivo (44,4% em cada) quando comparado com o setor público (33,3% cada). 

 

Tabela 76: Tipo de contratos celebrados pelos licenciados de cada curso no desempenho atual da profissão de docente como 
função de titular de grupo/turma, de acordo com o setor profissional 

 Educação de Infância Ensino Básico - 1.º ciclo Os dois cursos 

 Setor particular  
ou cooperativo 

Setor público 
Setor particular  
ou cooperativo 

Setor público 
Setor particular  

ou cooperativo 
Setor público 

 Freq. Rel. Freq. Abs. Freq. Rel. Freq. Abs. Freq. Rel. Freq. Abs. Freq. Rel. Freq. Abs. Freq. Rel. Freq. Abs. Freq. Rel. Freq. Abs. 

Trabalho sem contrato 1,5% 1 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 1,2% 1 0,0% 0 
Trabalho com contrato de 
duração inferior a 1 ano 

7,8% 5 75,0% 3 11,1% 2 33,3% 10 8,5% 7 38,2% 13 

Trabalho com contrato anual 25,1% 16 0,0% 0 44,4% 8 33,3% 10 29,3% 24 29,4% 10 
Trabalho com vínculo 
definitivo 

59,4% 38 25,0% 1 44,4% 8 33,3% 10 56,1% 46 32,4% 11 

Trabalho independente 
(Recibos verdes) 

1,5% 1 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 1,2% 1 0,0% 0 

Estágio profissional 
remunerado 

4,7% 3 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 3,7% 3 0,0% 0 

  n=64  n=4  n=18  n=30  n=82  n=34 

 

Finalmente, sobre o vencimento auferido mensalmente pela maior percentagem de licenciados 

que exerce a profissão de docente como titulares de grupo/turma, constata-se que se situa entre 901€ e 

1200€ (49,6%). Destaca-se ainda o intervalo entre 601€ e 900€, valores auferidos por 36,9% dos 

licenciados que exercem este tipo de funções (Tabela 77). 

 

Tabela 77: Remuneração líquida mensal dos licenciados de cada curso auferida 
no exercício da profissão docente como titular de grupo/turma 

 Educação de 
Infância 

Ensino Básico - 
1.º ciclo 

Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 
Entre 301€ e 600€ 5,7% 4 0,0% 0 3,4% 4 
Entre 601€ e 900€ 47,1% 33 22,4% 11 36,9% 44 
Entre 901€ e 1200€ 38,6% 27 65,3% 32 49,6% 59 
Entre 1201€ e 1500€ 8,6% 6 8,2% 4 8,4% 10 
Igual ou maior a 1501€ 0,0% 0 4,1% 2 1,7% 2 

 N1=70 N2=49 N=119 

 

De acordo com cada um dos cursos, observamos que a maior percentagem de licenciados em 

Educação de Infância (47,1%) aufere entre 601€ e 900€ por mês, logo seguido de 38,6% a auferir entre 

901€ e 1200€. Quanto aos do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo, a maior percentagem aufere entre 

901€ e 1200€ mensais (65,3%). 

Ao analisarmos o valor auferido mensalmente pelos licenciados que exercem a profissão como 

docente titular de grupo/turma, de acordo com o ano em que concluíram o curso, observamos que 

praticamente não há diferenças, como observamos na Tabela 78: 64,2% dos diplomados na primeira 
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metade da década auferem valores entre 901€ e 1200€ e 61,5% dos da segunda auferem entre 601€ e 

900€. 

 

 Tabela 78: Remuneração líquida mensal dos licenciados auferida no exercício da profissão docente como titular de 
grupo, por ano de conclusão do curso 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Entre 301€ e 600€ 
0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 0,0% 
(0) 

10,0% 
(1) 

6,7% 
(1) 

11,1% 
(1) 

14,3% 
(1) 

  0,0% (N1=0)    7,7% (N1=4)  

Entre 601€ e 900€ 
7,1% 
(1) 

11,1% 
(2) 

0,0% 
(0) 

40,0% 
(6) 

36,4% 
(4) 

 36,4% 
(4) 

80,0% 
(8) 

60,0% 
(9) 

66,7% 
(6) 

71,4% 
(5) 

  19,4% (N2=13)    61,5% (N2=32)  

Entre 901€ e 1200€ 
64,3% 

(9) 
66,7% 
(12) 

77,8% 
(7) 

60,0% 
(9) 

54,6% 
(6) 

 54,6% 
(6) 

10,0% 
(1) 

33,3% 
(5) 

22,2% 
(2) 

14,3% 
(1) 

  64,2% (N3=43)    28,9% (N3=15)  

Entre 1201€ e 1500€ 
28,6% 

(4) 
16,6% 

(3) 
22,2% 

(2) 
0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

 9,0% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

  13,4% (N4=9)    1,9% (N4=1)  

Igual ou maior a 1501€ 
0,0% 
(0) 

5,6% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

9,0% 
(1) 

 0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

  3,0% (N5=2)    0,0% (N5=0)  

 N1=14 N2=18 N3=9 N4=15 N5=11  N6=11 N7=10 N8=15 N9=9 N10=7 

 N=67  N=52 

 

Ao adicionarmos a variável “setor” observamos que, de uma forma geral, os licenciados auferem 

valores mensais superiores no exercício de funções docentes como titulares de grupo/turma no setor 

público que no setor particular ou cooperativo. Com efeito, enquanto mais de metade dos que exercem 

funções no setor particular ou cooperativo (54,4%) auferem valores entre 601€ e 600€, logo seguido 

pelos 39,5% que auferem entre 901€ e 1200€, no setor público não existe qualquer licenciado a auferir 

valores iguais ou inferiores a 900€, sendo que 71,0% aufere entre 901€ e 1200€ e 23,7% entre 1201€ e 

1500€ (Tabela 79).  

 

Tabela 79: Remuneração líquida mensal dos licenciados de cada curso auferida no exercício da profissão docente como titular de 
grupo/turma, por curso, de acordo com o setor profissional 

 Educação de Infância 1.º ciclo Os dois cursos 

 Setor particular  
ou cooperativo 

Setor público 
Setor particular  
ou cooperativo 

Setor público 
Setor particular  
ou cooperativo 

Setor público 

 Freq. Rel. Freq. Abs. Freq. Rel. Freq. Abs. Freq. Rel. Freq. Abs. Freq. Rel. Freq. Abs. Freq. Rel. Freq. Abs. Freq. Rel. Freq. Abs. 

Entre 301€ e 600€ 6,5% 4 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 4,9% 4 0,0% 0 

Entre 601€ e 900€ 53,2% 33 0,0% 0 57,9% 11 0,0% 0 54,4% 44 0,0% 0 

Entre 901€ e 1200€ 38,7% 24 37,5% 3 42,1% 8 80,0% 24 39,5% 32 71,0% 27 

Entre 1201€ e 1500€ 1,6% 1 62,5% 5 0,0% 0 13,3% 4 1,2% 1 23,7% 9 

Igual ou maior a 1501€ 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 6,7% 2 0,0% 0 5,3% 2 

  n=62  n=8  n=19  n=30  n=81  n=38 

 

Após esta análise, que incidiu nos licenciados que desempenham a função de titular de grupo/turma, 

vejamos agora o panorama relativo aos que exercem funções também na área da educação/ensino, mas 

não como titular de grupo/turma. 
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8.1.2 Os licenciados que desempenham outras funções na área da educação/ensino que não as de 

titular de grupo/turma 

Neste ponto, pretendemos apresentar uma caracterização dos licenciados que, no momento da 

aplicação do questionário, se encontravam a desempenhar atividades profissionais na área da 

educação/ensino, em contextos escolares e não escolares, diferentes das funções de docente como 

titulares de grupo/turma. Para o efeito, foram considerados três grandes tipos de atividades profissionais 

desempenhadas pelos licenciados, relacionadas com a área da educação/ensino, no contexto escolar e 

no contexto não escolar: 

No contexto escolar: i) atividades profissionais com funções “especializadas” como docente da 

educação especial, docente de apoio, de direção de agrupamento/escola/jardim-de-infância e ii) 

atividades profissionais com funções de dinamizador/monitor/docente das Atividades de Enriquecimento 

Curricular (AEC).  

No contexto não escolar: iii) atividades profissionais com funções educativas em instituições 

públicas ou privadas como Autarquias, Bibliotecas Municipais, Museus ou Atividades de Tempos Livres 

(ATL).  

Para estes casos, a análise teve em conta o tipo de curso obtido, o período de término da 

licenciatura, a classificação final de curso, o tipo e natureza do contrato e o vencimento mensal auferido. 

Relembramos que, de entre os 252 licenciados em Educação de Infância e em Ensino Básico – 1.º ciclo 

do nosso estudo, 23,4% dos diplomados dos dois cursos responderam que desempenham funções 

profissionais na área da educação/ensino diferentes das de titular de grupo/turma.  

De entre os licenciados dos dois cursos que desempenham as funções profissionais na área da 

educação/ensino que não a de titular de grupo/turma, no momento da aplicação do questionário, 15,3% 

são licenciados em Educação de Infância (N1=9) e 84,7% são licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo 

(N2=50). A maior percentagem exerce funções nas AEC (47,5%), seguida pelos 42,4% que exercem 

funções “especializadas” ligadas à atividade docente, como se observa na Tabela 80.  

 

Tabela 80: Funções profissionais desempenhadas na área da educação/ensino, que não a de titular de grupo/turma, pelos licenciados em 
cada um dos cursos 

 Educação de Infância Ensino Básico – 1.º ciclo Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Exerço uma atividade profissional na área da educação/ensino, não 
sendo professor(a)/educador(a) titular de turma (Ex.: Docente do Ensino 
Especial, Professor de Apoio Educativo, Docente em cargo de Direcção de 
Escola/Jardim-de-infância/Agrupamento, Docente Bibliotecário/a ou 
outra atividade especializada) 

33,3% 3 44,0% 22 42,4% 25 

Exerço uma atividade profissional na área da educação/ensino, não 
sendo professor(a)/educador(a) titular de turma (Ex.: AEC) 

55,6% 5 46,0% 23 47,5% 28 

Exerço uma atividade profissional na área da educação/ensino, em 
contextos não escolares (Ex.: Autarquias, ATL, Bibliotecas Municipais) 

11,1% 1 10,0% 5 10,1% 6 

  N1=9  N2=50  N=59 
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A maior parte dos licenciados que desempenham funções profissionais na área da 

educação/ensino diferentes da de titular de grupo/turma obtiveram o curso na segunda metade da 

década em estudo (62,7%) (Tabela 81). 

 

Tabela 81: Licenciados de cada um dos cursos em funções profissionais desempenhadas na área da educação/ensino 
que não a de titular de grupo/turma, de acordo com o ano de conclusão do curso 

  2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Educação de 
Infância 

Freq. Rel. 0,0% 0,0% 22,2% 22,2% 0,0%  22,2% 11,1% 11,1% 11,1% 0,0% 

n1 0 0 2 2 0  2 1 1 1 0 

 44,4% (N1=4)  55,6% (N1=5) 
             

Ensino Básico - 
1.º ciclo  

Freq. Rel. 6,0% 6,0% 4,0% 6,0% 14,0%  8,0% 10,0% 8,0% 24,0% 14,0% 

n2 3 3 2 3 7  4 5 4 12 7 

 36,0% (N2=18)  64,0% (N2=32) 

Os dois cursos  

Freq. Rel. 5,1% 5,1% 6,8% 8,5% 11,9%  10,1 10,1 8,5% 22,0% 11,9% 

n 3 3 4 5 7  6 6 5 13 7 

 37,3% (N=22)  62,7% (N=37) 

 

São os licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo formados na segunda metade da década os que 

em maior percentagem desempenham funções profissionais na área da educação/ensino diferente da de 

titular de grupo/turma (64,0%). No que toca aos licenciados em Educação de Infância a exercer estas 

funções, a percentagem é reduzida.  

De acordo com o ano de conclusão da licenciatura, observamos que a maior percentagem dos 

licenciados na primeira metade da década exercem funções “especializadas” (68,2%) e entre os da 

segunda metade é o exercício profissional no âmbito das Atividades de Enriquecimento Curricular (59,5%) 

(Tabela 82). 

 

Tabela 82: Tipo de funções profissionais desempenhadas na área da educação/ensino que não a de titular de 
grupo/turma pelos licenciados, de acordo com o ano de conclusão do curso 

 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010 

Exercício de atividade 
especializada 

12,0% 
(3) 

8,0% 
(2) 

12,0% 
(3) 

12,0% 
(3) 

16,0% 
(4) 

 

12,0% 
(3) 

12,0% 
(3) 

8,0% 
(2) 

4,0% 
(1) 

4,0% 
(1) 

 

68,2% (N1=15)  27,0% (N1=10) 
            

Exercício profissional no 
âmbito das AEC 

0,0% 
(0) 

3,6% 
(1) 

3,6% 
(1) 

7,1% 
(2) 

7,1% 
(2) 

 

10,7% 
(3) 

10,7% 
(3) 

10,7% 
(3) 

35,8% 
(10) 

10,7% 
(3) 

 

27,3% (N2=6)  59,5% (N2=22) 
    

Exercício profissional no âmbito de 
contextos não escolares 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

16,7% 
(1) 

 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

33,3% 
(2) 

50,0% 
(3) 

 

4,5% (N3=1)  13,5% (N3=5) 

 N=22  N=37 

 

Considerando o tipo e a natureza dos contratos celebrados, verifica-se que os licenciados que 

desempenham funções profissionais na área da educação/ensino diferentes da de titular de grupo/turma 

celebram, em maior número, contratos de trabalho com duração inferior a um ano (38,1%), seguidos 

pelos que celebram contratos de trabalho anual (25,5%), como podemos observar na Tabela 83. É ainda 

de realçar a significativa percentagem de licenciados que trabalham segundo um regime independente, 
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passando “recibos verdes” (21,8%). No que diz respeito ao tipo e natureza dos contratos de trabalho, não 

existem variações significativas entre os licenciados de cada um dos cursos. 

 

Tabela 83: Tipo de contrato celebrado pelos licenciados de cada um dos cursos no desempenho de funções 
profissionais na área da educação/ensino, que não a de titular de grupo/turma 

 Educação de Infância Ensino Básico – 1.º ciclo Os dois cursos 

 
Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Sem contrato 0,0% 0 8,3% 4 7,3% 4 

Trabalho com contrato de período 
inferior a 1 ano 

42,8% 3 37,5% 18 38,1% 21 

Trabalho com contrato anual 28,6% 2 25,0% 12 25,5% 14 

Trabalho com vínculo definitivo 14,3% 1 6,3% 3 7,3% 4 

Trabalho independente (Recibos verdes) 14,3% 1 22,9% 11 21,8% 12 

  N1=7  N2=48  N=55 

 

Ao analisarmos o tipo de funções profissionais desempenhadas de acordo com o tipo de 

contrato que os licenciados celebram observamos que, no exercício de uma função profissional no âmbito 

da atividade especializada ou nas AEC, os licenciados celebram, em maior percentagem, contratos de 

trabalho com duração inferior a um ano, isto é, 38,2% e 44,8%, respetivamente (Tabela 84). 

 

Tabela 84: Tipos das funções profissionais desempenhadas na área da educação/ensino, que não a de titular de 
grupo/turma, pelos licenciados, de acordo com os tipos de contratos celebrados 
 

Sem contrato 
Inferior  

a um ano 
Anual Definitivo 

Recibos 
verdes 

 

Exercício de atividade especializada 
0,0% 
(0) 

38,2% 
(8) 

33,3% 
(7) 

19,0% 
(4) 

9,5% 
(2) 

n1=21 

       

Exercício profissional no âmbito das AEC 
6,9% 
(2) 

44,8% 
(13) 

20,7% 
(6) 

0,0% 
(0) 

27,6% 
(8) 

n2=29 

   

Exercício profissional no âmbito de contextos 
não escolares 

40,0% 
(2) 

0,0% 
(0) 

20,0% 
(1) 

0,0% 
(0) 

40,0% 
(2) 

n3=5 

 

No exercício de funções profissionais desempenhadas na área da educação/ensino diferente da 

de titular de grupo/turma, os intervalos de vencimento mensal que mais licenciados auferem dizem 

respeito a 301€ e 600€ e 901€ e 1200€, ambos com 31,5% dos diplomados (Tabela 85). Apesar de em 

menor número, realçamos ainda a percentagem de 16,6% de licenciados que auferem um valor mensal 

igual ou inferior a 300€. 

 

Tabela 85: Remuneração líquida mensal dos licenciados de cada curso auferida no exercício de funções 
profissionais desempenhadas na área da educação/ensino, que não a de titular de grupo/turma 

 Educação de Infância Ensino Básico - 1.º ciclo Os dois cursos 

 Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 
Menor ou igual a 300€ 25,0% 2 15,2% 7 16,6% 9 

Entre 301€ e 600€ 25,0% 2 32,6% 15 31,5% 17 

Entre 601€ e 900€ 12,5% 1 10,9% 5 11,1% 6 

Entre 901€ e 1200€ 12,5% 1 34,8% 16 31,5% 17 

Entre 1201€ e 1500€ 25,0% 2 4,3% 2 7,4% 4 

Igual ou maior a 1501€ 0,0% 0 2,2% 1 1,9% 1 
 n=8 n=46  n=54 
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Ao considerarmos os tipos de funções profissionais desempenhadas pelos licenciados e a 

remuneração mensal auferida percebemos que, no exercício de funções profissionais especializadas no 

âmbito da atividade de docente, a maior percentagem dos licenciados aufere um valor entre 901€ e 

1200€ (66,7%), como podemos observar na Tabela 86. Já no exercício de funções profissionais no 

âmbito das AEC, a percentagem mais elevada entre os licenciados aufere um valor mensal entre 301€ e 

900€ (55,6%).  

 

Tabela 86: Tipos das funções profissionais desempenhadas na área da educação/ensino, que não a de titular de 
grupo/turma, pelos licenciados, de acordo com os tipos de contratos celebrados, de acordo com a remuneração 
mensal auferida 

 Menor ou igual a 
300€ 

Entre  
301€ e 600€ 

Entre  
601€ e 900€ 

Entre 901€ e 
1200€ 

Entre 1201€ e 
1500€ 

Igual ou maior a 
1501€ 

 

Exercício de atividade 
especializada 

4,8% 
(1) 

4,8% 
(1) 

9,5% 
(2) 

66,7% 
(14) 

14,2% 
(3) 

0,0% 
(0) 

n1=21 

        

Exercício profissional no 
âmbito das AEC 

18,5% 
(5) 

55,6% 
(15) 

11,1% 
(3) 

7,4% 
(2) 

3,7% 
(1) 

3,7% 
(1) 

n2=27 

    

Exercício profissional no 
âmbito de contextos não 
escolares 

50,0% 
(3) 

16,7% 
(1) 

16,7% 
(1) 

16,7% 
(1) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

n3=6 

 
 

8.1.3 Os licenciados que não exercem qualquer atividade profissional 

Neste ponto pretendemos caracterizar os licenciados que não exercem qualquer tipo de 

atividade profissional remunerada, no momento da aplicação do questionário, tendo sido considerados, 

para o efeito, as seguintes situações distintas:  

i) licenciados que já exerceram uma atividade profissional depois da conclusão do curso, mas 

que se encontram sem desenvolver qualquer tipo de atividade profissional remunerada;  

ii) licenciados que nunca exerceram qualquer atividade profissional após a conclusão do curso e; 

iii) licenciados que não exercem qualquer atividade profissional por terem optado por prosseguir estudos. 

Relembramos que, de entre os 252 diplomados em Educação de Infância e em Ensino Básico – 

1.º ciclo que participaram do nosso estudo, 16,7% não exerce qualquer tipo de atividade profissional (42 

licenciados no total), apesar de já terem exercido uma atividade anteriormente (13,5%). Isto significa que 

não desempenharam uma atividade profissional após a conclusão do curso (2,4%) ou optaram pelo 

prosseguimento de estudos (0,8%). 

De entre os licenciados que não desempenham qualquer atividade profissional no momento da 

aplicação do questionário, 45,2% são licenciados em Educação de Infância e 54,8% são do curso de 

Ensino Básico – 1.º ciclo (Tabela 87). 

 
Tabela 87: Licenciados que não exercem qualquer tipo de 
atividade profissional remunerada, por curso 

Educação de Infância Ensino Básico – 1.º ciclo 

Freq. Rel. N1 Freq. Rel. N2 

45,2% 19 54,8% 23 

N=42 
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Ao atendermos às diferentes causas para o não exercício de uma atividade profissional, 

observamos que a grande maioria destes diplomados (80,9%) refere já ter exercido uma atividade 

profissional, mas, no momento da aplicação do questionário, não se encontra a exercer qualquer 

atividade profissional (Tabela 88). 

 

Tabela 88: Licenciados de cada curso que não exercem qualquer tipo de atividade profissional 

 Educação de Infância 
Ensino Básico –  

1.º ciclo 
Os dois cursos 

 
Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n 

Já exerci uma atividade profissional, mas 
atualmente estou sem trabalho 

73,7% 14 87,0% 20 80,9% 34 

Não exerço qualquer atividade profissional 
porque, atualmente, estou a estudar 

5,3% 1 4,3% 1 4,8% 2 

Não exerço qualquer atividade profissional 
desde que concluí o curso 

21,0% 4 8,7% 2 14,3% 6 

  N1=19  N2=23  N=42 

 

Se considerarmos o curso obtido, observamos que o não desempenho de uma atividade 

profissional, apesar de já ter sido exercida uma antes, assume maior relevo entre os licenciados dos dois 

cursos, destacando entre os de Ensino Básico – 1.º ciclo (87,0%).  

De acordo com a Tabela 89, entre os licenciados que não exercem qualquer atividade 

profissional, a maior parte concluiu a formação inicial durante a segunda metade da década, 

independentemente do tipo de curso obtido, representando dois terços dos licenciados nesta situação de 

desemprego/inatividade profissional (66,7%). 

 
Tabela 89: Licenciados de cada um dos cursos que não exercem qualquer tipo de atividade profissional 

remunerada, de acordo com o ano de conclusão da licenciatura 
 2001 2002 2003 2004 2005  2006 2007 2008 2009 2010  

Educação de 
Infância 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

0,0% 
(0) 

10,5% 
(2) 

5,3% 
(1) 

 5,3% 
(1) 

26,3% 
(5) 

10,5% 
(2) 

10,5% 
(2) 

31,6% 
(6) N1=19  

15,8% (n1=3)  84,2% (n1=16) 
             

Ensino Básico - 
1.º ciclo  

4,3% 
(1) 

4,3% 
(1) 

4,3% 
(1) 

8,7% 
(2) 

26,2% 
(6) 

 0,0% 
(0) 

4,3% 
(1) 

26,2% 
(6) 

8,7% 
(2) 

13,0% 
(3) N2=23  

47,8% (n2=11)  52,2% (n2=12) 
     

Os dois cursos 

2,4% 
(1) 

2,4% 
(1) 

2,4% 
(1) 

9,5% 
(4) 

16,7% 
(7) 

 2,4% 
(1) 

14,3% 
(6) 

19,0% 
(8) 

9,5% 
(4) 

21,4% 
(9) N=42  

33,3% (n=14)  66,7% (n=28) 
 

 

Nestas condições, são os licenciados em Educação de Infância que assumem preponderância 

percentual (84,2%). Em relação aos de Ensino Básico – 1.º ciclo, não é significativa a diferença entre os 

diplomados deste curso em cada uma das metades da década. 
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8.2 ASPETOS MAIS CRÍTICOS NO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DE PROFESSOR/EDUCADOR 

 

Solicitou-se aos licenciados que exercessem ou já tivessem exercido funções na área da 

educação/ensino, que classificassem alguns aspetos relacionados com essa experiência, de acordo com 

a seguinte escala: “Muito difícil”, “Difícil”, “Fácil”, “Muito Fácil” e “Sem opinião”. Os aspetos que 

reuniram as percentagens iguais ou superiores a 50,0% no grau “Difícil” e “Muito difícil” foram “Lidar 

com problemas sociofamiliares dos alunos/crianças” (74,2%), “Conciliar o tempo de trabalho com a vida 

familiar e social” (68,0%), “Lidar com a escassez de material pedagógico-didático existente” (63,1%), “Ter 

acesso a ações de formação” (60,1%), “Realizar trabalho administrativo/burocrático” (59,4%), “Lidar com 

a indisciplina dos alunos/crianças” (58,4%), “Praticar a diferenciação pedagógica” (52,5%) e “Envolver os 

pais/encarregados de educação” (50,0%) (Tabela 90). 

 

Tabela 90: Grau de dificuldade no exercício da profissão docente 
 Muito Difícil  Difícil Fácil Muito Fácil Sem Opinião  

Freq. Rel. n1 Freq. Rel. n2 Freq. Rel. n3 Freq. Rel. n4 Freq. Rel. n5 n= 

1. Motivar os alunos/crianças 1,5% 3 23,3% 47 60,8% 123 14,4% 29 0,0% 0 202 

2. Praticar a diferenciação pedagógica 4,5% 9 47,9% 97 44,1% 89 3,0% 6 0,5% 1 202 

3. Avaliar os alunos/crianças 1,5% 3 45,8% 93 49,7% 101 2,5% 5 0,5% 1 203 

4. Lidar com a escassez de material pedagógico-didático existente 10,8% 22 52,3% 106 32,0% 65 1,5% 3 3,4% 7 203 

5. Ensinar os conteúdos programáticos 0,5% 1 8,4% 17 69,5% 141 16,7% 34 4,9% 10 203 

6. Lidar com problemas sociofamiliares dos alunos/crianças  10,4% 21 63,8% 129 23,8% 48 0,5% 1 1,5% 3 202 

7. Gerir o tempo de trabalho 5,9% 12 39,9% 81 49,3% 100 3,4% 7 1,5% 3 203 

8. Não ter vocação para ensinar/educar alunos/crianças 6,1% 12 8,1% 16 19,3% 38 11,7% 23 54,8% 108 197 

9. Relacionar-me com colegas de trabalho  1,5% 3 5,9% 12 68,0% 138 23,6% 48 1,0% 2 203 

10. Reconhecimento da autoridade do docente por parte dos 
alunos/crianças  

1,0% 2 22,7% 46 59,0% 120 15,8% 32 1,5% 3 203 

11. Lidar com a indisciplina dos alunos/crianças  6,9% 14 51,5% 104 35,1% 71 4,5% 9 2,0% 4 202 

12. Utilizar, com os alunos/crianças, os equipamentos 
informáticos da escola/jardim-de-infância 

5,9% 12 15,3% 31 48,8% 99 18,2% 37 11,8% 24 203 

13. Planificar/organizar a atividade docente 0,0% 0 20,7% 42 69,9% 142 9,4% 19 0,0% 0 203 

14. Envolver os pais/encarregados de educação  4,4% 9 45,6% 93 45,6% 93 2,9% 6 1,5% 3 204 

15. Conciliar o tempo de trabalho com a vida familiar e social 14,3% 29 53,7% 109 28,1% 57 3,4% 7 0,5% 1 203 

16. Dominar metodologias de ensino 0,0% 0 20,7% 42 73,9% 150 4,9% 10 0,5% 1 203 

17. Diagnosticar as dificuldades dos alunos 0,5% 1 33,2% 67 59,9% 121 5,4% 11 1,0% 2 202 

18. Gerir o currículo de forma flexível e adequada aos 
alunos/crianças 

1,5% 3 28,6% 58 64,0% 130 3,9% 8 2,0% 4 203 

19. Ter acesso a ações de formação 9,9% 20 50,2% 102 32,0% 65 4,9% 10 3,0% 6 203 

20. Ter apoio dos colegas de trabalho mais experientes 5,4% 11 19,3% 39 57,9% 117 13,9% 28 3,5% 7 202 

21. Ter apoio do órgão de direção/gestão 7,9% 16 26,6% 54 51,2% 104 6,9% 14 7,4% 15 203 

22. Realizar trabalho administrativo/burocrático 10,4% 21 49,0% 99 31,2% 63 1,0% 2 8,4% 17 202 

 

Por outro lado, os aspetos do exercício da profissão docente que reuniram as percentagens mais 

elevadas (acima dos 70,0%) no grau “Fácil” e “Muito Fácil” foram “Relacionar-me com colegas de 

trabalho” (91,6%), “Ensinar os conteúdos programáticos” (86,2%), “Planificar/organizar a atividade 

docente” (79,3%), “Dominar metodologias de ensino” (78,8%), “Motivar os alunos/crianças” (75,2%), 

“Reconhecimento da autoridade do docente por parte dos alunos/crianças” (74,8%) e “Ter apoio dos 

colegas de trabalho mais experientes” (71,8%). 
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Por meio de questões do tipo aberta, solicitou-se aos diplomados que referissem dois aspetos 

que considerassem mais críticos no exercício atual da profissão de professor do 1º ciclo do ensino básico 

e de educador de Infância, e da qual resultou a Tabela 91.  

 

Tabela 91: Aspetos mais críticos no desempenho da atividade docente 
 Freq. Rel. n 

Envolvimento dos pais/relacionamento com pais 11,1% 49 

Escassez de oportunidades profissionais na área da educação/ensino  10,2% 45 

Excesso de burocracia 9,0% 40 

Falta de estabilidade profissional 8,8% 39 

Características pessoais 7,9% 35 

Reconhecimento/valorização da profissão/autoridade 7,7% 34 

Gestão letiva/pedagógica 7,5% 33 

Indisciplina 7,0% 31 

Escassez/falta de recursos físicos, materiais e humanos 5,2% 23 

Condições de trabalho 4,5% 20 

Gestão do tempo 4,3% 19 

Acesso à profissão 3,4% 15 

Formação 3,2% 14 

Políticas/organização educativas 3,2% 14 

Relação com colegas/gestão 2,7% 12 

Dimensão das turmas 1,4% 6 

Progressão na carreira 0,9% 4 

Avaliação docente 0,9% 4 

Estatuto da profissão 0,7% 3 

Acesso a outras atividades profissionais 0,2% 1 

Mobilidade na profissão 0,2% 1 

  n=441 

 

O aspeto mais crítico que os licenciados atribuem ao exercício atual da profissão docente está 

relacionado com o tipo de envolvimento dos professores com os encarregados de educação (11,1%). Com 

menores proporções, referem a “escassez de oportunidades profissionais na área da educação/ensino” 

(10,2%), o “excesso de burocracia” (9,0%); e a “falta de estabilidade profissional” (8,8%). 

 

 

 

8.3 SÍNTESE INTERPRETATIVA 

 

As perspetivas dos licenciados relativamente ao exercício da profissão docente compreendem 

dois eixos de análise. Em torno do primeiro pretendeu-se conhecer os aspetos relacionados com o 

exercício desta profissão e do segundo as configurações mais críticas do seu exercício no contexto atual. 

Os licenciados consideram que o aspeto mais “difícil” ou “muito difícil” da docência está 

relacionado com “Lidar com problemas sociofamiliares dos alunos/crianças”. Depois deste, consideram 

outros como “Conciliar o tempo de trabalho com a vida familiar e social” ou “Lidar com a escassez de 

material pedagógico-didático existente”. No sentido oposto, os aspetos mais destacados como “Fácil” ou 
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“Muito Fácil” são: “Relacionar-me com colegas de trabalho”, “Ensinar os conteúdos programáticos” e 

“Planificar/organizar a atividade docente”. 

O aspeto considerado mais crítico pelos licenciados, no exercício profissão docente, diz respeito 

ao tipo de envolvimento dos encarregados de educação na escola. Em menores percentagens, outros 

aspetos críticos são atribuídos à “escassez de oportunidades profissionais na área da educação/ensino” 

(10,2%), ao “excesso de burocracia” (9,0%) ou ainda à “falta de estabilidade profissional” (8,8%).  

Ao longo do percurso profissional, os licenciados em Educação de Infância e Ensino Básico – 1.º 

ciclo foram desempenhando as mais variadas atividades e funções, nas mais diversas áreas profissionais. 

No que diz respeito às funções exercidas na área da educação/ensino, ao longo do percurso profissional, 

a maior parte exerce, ou já exerceu, pelo menos uma vez, funções de docência como titulares de 

grupo/turma, independentemente do setor, duração, salário ou tipo de contrato, destacando-se os do 

curso de Educação de Infância e formados na primeira metade da década. De realçar ainda a significativa 

percentagem dos licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo que, apesar de exercerem funções na área da 

educação/ensino, nunca exerceram funções como titulares de grupo/turma (31,0%), quando 

comparados com os de Educação de Infância (7,1%). 

O facto de os dados mostrarem que são os licenciados em Educação de Infância e os que 

obtiveram o curso há mais anos que têm mais oportunidades de exercer a função de titular de 

grupo/turma, poderá decorrer da configuração mais dinâmica do mercado de trabalho do setor particular 

ou cooperativo, principal setor contratante dos diplomados deste curso, assim como da extensão 

temporal após a conclusão do curso e, consequentemente, à exposição às oportunidades profissionais 

que vão surgindo nesta área, para o exercício das funções de titular de grupo/turma. 

À data da aplicação do questionário, pouco mais de metade dos licenciados encontravam-se a 

exercer funções como titulares de grupo/turma, com destaque para os que concluíram o curso na 

primeira metade da década. Este tipo de funções é desempenhado, principalmente, no setor particular ou 

cooperativo e na posse de um contrato de trabalho por tempo indeterminado ou de vínculo definitivo, 

independentemente da classificação final de curso obtida. No setor público não se verificam diferenças 

significativas quanto ao tipo de contrato. O vencimento auferido mensalmente situa-se, 

predominantemente, entre os 901€ e 1200€, com relevo para os formados na primeira metade da 

década, independentemente da classificação final de curso obtida. Entre os da segunda metade 

predomina o intervalo 601€ e 900€. Ao exercerem funções docentes como titulares de grupo/turma no 

setor público auferem remuneração superior à dos que exercem no setor particular ou cooperativo.  

Estes dados parecem configurar um perfil geral do licenciado que exerce funções de titular de 

grupo/turma: diplomado há mais de cinco anos após a conclusão da licenciatura, a exercer no setor 

particular ou cooperativo, possuindo um contrato de trabalho de caráter definitivo, e auferindo entre 901€ 

e 1200€ por mês, independentemente da classificação obtida no final do curso. 
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No caso dos licenciados em Educação de Infância, verifica-se que não existe qualquer diferença 

percentual entre os que desempenham as funções de titular de grupo e que concluíram o curso na 

primeira ou na segunda metade da década, tendo em consideração os dois setores profissionais. O setor 

particular ou cooperativo é o principal empregador, estabelecendo, preferencialmente, a celebração de 

contratos de trabalho de natureza definitiva, com remunerações mensais compreendidos entre 601€ e 

900€. Para o exercício de funções de titular de grupo no setor particular ou cooperativo parece não ser 

decisivo o tempo da titularidade da licenciatura e a classificação final de curso; quanto aos contratos de 

trabalho, tendem a ser de caráter definitivo e as remunerações situadas entre 601€ e 900€ por mês. 

Entre os licenciados do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo, a percentagem dos que exercem 

funções de titular de turma é maior entre os que concluíram na primeira metade. O setor público é o 

principal empregador, sendo que o particular e cooperativo acolhe já 39,3% destes licenciados nas 

funções de titular de turma. Celebram, acima de tudo e em igual percentagem, contratos de trabalho com 

duração anual e de caráter definitivo, auferindo, maioritariamente, valores mensais compreendidos entre 

901€ e 1200€. Por conseguinte, e procurando caracterizar o mercado de trabalho dos licenciados em 

Ensino Básico – 1.º ciclo, parece configurar-se o seguinte perfil de exercício de funções de titular de 

grupo no setor público: o fator tempo da titularidade da licenciatura é importante; a classificação final de 

curso parece ser pouco decisiva; os contratos de trabalho são de caráter definitivo ou de duração anual; e 

as remunerações situam-se maioritariamente entre 901€ e 1200€ por mês. 

Relativamente aos diplomados que desempenham funções profissionais na área da 

educação/ensino mas não como titular de grupo/turma, constituem-se como 23,4% do total de 

respondentes ao nosso questionário, sendo, na sua quase totalidade, do curso de Ensino Básico – 1.º 

ciclo e formados, predominantemente, na segunda metade da década, exercendo funções nas Atividades 

de Enriquecimento Curricular (AEC). Entre os da primeira metade predomina o exercício de funções 

“especializadas” da atividade docente. A maior percentagem celebra contratos de trabalho de curta 

duração (inferior a um ano), não existindo variações significativas entre os licenciados de cada um dos 

cursos ou entre o tipo de funções desempenhadas. No que diz respeito ao vencimento, os diplomados 

auferem rendimentos que se situam entre dois intervalos de valor, exatamente em percentagem igual: 

entre 301€ e 600€, na sua maioria no exercício de funções profissionais no âmbito das AEC e entre 

901€ e 1200€, principalmente no exercício de funções profissionais especializadas no âmbito da 

atividade de docente.  

Estes dados parecem constituir-se como um contributo para o estabelecimento do perfil dos 

licenciados que desempenham funções profissionais na área da educação/ensino diferentes das de 

titular de grupo/turma. O exercício destas funções compreende fatores de variação que contribuem para 

o seu desempenho como o curso (Ensino Básico – 1.º ciclo), o tempo após a conclusão da licenciatura 



- 277 - 

(até 5 anos), o tipo de funções (AEC), o tipo de contrato de trabalho (curta duração) ou o vencimento 

(entre 301€ e 600€ no desempenho das AEC e 901€ e 1200€ em funções profissionais especializadas). 

Relativamente aos que não exercem qualquer atividade profissional, constituem-se como 16,7% 

do total dos respondentes (42 licenciados no total), com maior percentagem entre os de Ensino Básico – 

1.º ciclo. A quase totalidade, independentemente do curso obtido, apesar de não exercer qualquer 

atividade remunerada, já exerceu uma atividade profissional anteriormente. Os que optaram pelo 

prosseguimento de estudos logo após a obtenção da licenciatura e, por isso, não desempenham qualquer 

atividade profissional, são em percentagem residual. A maior parte dos diplomados de cada um dos 

cursos que não exercem qualquer atividade profissional concluiu a formação inicial na segunda metade 

da década, sendo mais evidente entre os licenciados em Educação de Infância e pouco significativa entre 

os de Ensino Básico – 1.º ciclo.  
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DISCUSSÃO DOS RESULTADOS E CONCLUSÃO 

 

Os percursos escolares mais longos e qualificantes parecem já não dar garantias, aos seus 

jovens titulares, a um acesso imediato a empregos mais qualificados, melhor remunerados, com vínculo 

vitalício, integrados numa carreira linear. 

O processo inserção profissional, em particular entre os licenciados em Educação e Ensino, tem 

ganho complexidades, indefinições, avanços e recuos, com a tendência de prolongar-se mais ou menos 

no tempo, para todos aqueles que procuram fazer a transição entre a escola e o mundo do trabalho. Se, 

por um lado, existem aqueles recém-licenciados para os quais este processo tem início, algumas vezes, 

antes mesmo da obtenção da graduação e do qual obtêm estabilidade profissional, existem outros que, 

mesmo com a obtenção da licenciatura, vêem este processo arrastar-se ao longo do tempo, de uma 

forma aleatória e labiríntica, sem rumo certo, dependentes de oportunidades profissionais que vão 

surgindo, com alternância entre períodos de atividade e inatividade profissional, com variação do número 

de horas, da compensação financeira ou do vínculo à entidade patronal. 

A complexificação, extensão, heterogeneização e a individualização dos processos de inserção 

profissional têm dilatado as trajetórias profissionais dos jovens licenciados em Educação e Ensino com 

desempenhos intermitentes de atividades de espera, com inatividade profissional ou desempenhos 

episódicos de atividades mais qualificadas, contribuindo para a estruturação de uma noção de carreira 

associada à construção de trajetórias individuais de caráter experiencial. Estas trajetórias têm 

proporcionado aos jovens licenciados vivências profissionais mais ou menos instáveis, alimentado 

expectativas de (in)segurança face ao futuro profissional e feito emergir novas representações sobre as 

atividades profissionais ambicionadas. 

Procurando dar um contributo para uma “sociologia da inserção” (Alves, 2007, 2008), o 

presente estudo procurou descrever, interpretar e compreender trajetórias e processos de inserção 

profissional dos diplomados em educação de infância e em ensino básico - 1º ciclo, pela Universidade do 

Minho, entre o período de 2001 a 2010. O estudo qualitativo, de cariz interpretativo, para além de 

compreender um enquadramento teórico que pode ser representado por um triângulo – “Trabalho – 

Formação – Inserção profissional” – contemplou a aplicação de um inquérito por questionário como 

instrumento de recolha de dados. Depois de ter sido aperfeiçoado após a submissão a um pré-teste, o 

questionário foi aplicado via online aos 731 licenciados em educação de infância e em ensino básico – 
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1.º ciclo, formados pela Universidade do Minho, entre 2001 a 2010, do qual resultaram 253 respostas 

(34,6%). Apesar de conscientes da necessidade da complementaridade/cruzamento dos dados obtidos 

com outros a obter com a realização de entrevistas a licenciados (tal como estava inicialmente previsto), 

o inquérito por questionário foi o único instrumento de recolha de dados utilizado, tendo procurado dar 

uma dimensão, o mais abrangente possível, do espetro da população estudada, quer no que concerne ao 

período em estudo (uma década), quer no que respeita ao número de diplomados. 

Partindo de uma estatística descritiva com recurso às medidas de tendência central e de 

localização mais vulgares, como a média ou moda, organizadas em quadros ou gráficos de distribuição 

de frequências, procedeu-se à análise de dados segundo uma perspetiva descritiva e interpretativa, em 

consonância com os objetivos do estudo, da qual resultaram os resultados que a seguir apresentamos e 

discutimos. 

 

Discussão dos resultados do estudo 

 

Esta secção pretende constituir-se como um contributo para a compreensão de um conjunto de 

acontecimentos profissionais que marcaram as vivências dos indivíduos do nosso estudo, tentando 

estabelece pontes de relacionamento com movimentos de grupos estudados em semelhantes condições 

e que estruturaram o mercado de trabalho ao longo da primeira década do século XXI. 

1. Durante a formação inicial, ou mesmo antes, os jovens estudantes de licenciatura assumem 

posições biográficas, académicas e profissionais distintas e que (têm ou) terão influência nas 

caraterísticas de cada trajetória individual desenhada 

No acesso às instituições do ensino superior público em Portugal, e na Universidade do Minho 

em particular, o processo de recrutamento de candidatos é revestido de um elevado grau de 

aleatoriedade em que nem sempre o curso e a instituição que se pretende frequentar é aquele em que o 

candidato é admitido. No nosso estudo, três quartos dos licenciados vieram a concluir o curso que 

selecionaram como primeira opção. Percebemos, desta forma, que existe um elevado grau de 

concretização de expectativas acerca de um projeto profissional futuro na área da educação/ensino. A 

vocação para o exercício da profissão docente surge como a principal razão da escolha do curso, tal 

como refere o estudo de Marques (2006), em que a frequência do curso pretendido surge como um fator 

de consistência relativa à motivação [e identificação] para a profissão, causa importante para a explicação 

dos processos de inserção no mundo do trabalho. 

A classificação obtida no final do curso parece ser um fator pouco diferenciador entre os recém-

licenciados em Educação de Infância e Ensino Básico – 1.º ciclo, no que diz respeito à entrada do mundo 

do trabalho. Entre os licenciados do nosso estudo, as classificações variam apenas entre os 14 e os 16 

valores, sendo a mais frequentemente a de 15. Se atendermos a cada um dos cursos, percebemos que 
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os de Educação de Infância obtêm, na sua maioria uma classificação de 14 valores e os de Ensino Básico 

– 1.º ciclo, uma classificação de 16. Estas médias são bem superiores às médias finais obtidas pela 

esmagadora maioria dos diplomados do estudo já referido de Marques (2006), nas áreas de engenharia, 

que se situam entre o 10 e 13 valores.  

Enquanto estudantes do ensino superior, ou mesmo antes, os licenciados do nosso estudo 

experimentam contactos com o mundo do trabalho. Mais de um quarto desempenha atividades 

remuneradas, especialmente em áreas profissionais diferentes da do curso como a restauração, o 

comércio ou os serviços. Os fatores poderão estar associados, entre outros, à necessidade de custear 

despesas pessoais ou financiar a sua formação. Este exercício parece indiciar um primeiro exercício de 

autonomia perante a família, apesar de viverem sob o protetorado desta. 

 

2. Atualmente, a passagem da condição de estudante para a condição de “trabalhador” é 

acompanhada de inúmeras incógnitas e expectativas em vários planos 

Durante a formação inicial, e em especial à medida que o término do curso se aproxima, as 

expectativas acerca do futuro profissional dos jovens estudantes após o término da licenciatura vão 

ganhando contornos mais definidos. Para os licenciados do nosso estudo, a tensão que acompanha o 

desempenho da primeira atividade profissional após a conclusão do curso encontra-se acompanhada de 

várias expectativas que condicionam as trajetórias profissionais futuras de cada um. 

Os processos de inserção profissional dos licenciados do nosso estudo são acompanhados por 

uma expectativa “desfocada” e “indefinida” acerca das reais funções que poderão vir a desempenhar 

aquando da primeira atividade profissional após a conclusão do curso. Efetivamente, a principal 

expectativa profissional recai sobre o desempenho de “um trabalho” como primeira atividade, 

independentemente da área, atividade ou função. Esta expectativa parece reveladora de um futuro 

profissional castrante na área da educação/ensino para a maioria dos licenciados do nosso estudo. No 

entanto, o exercício da docência no setor público como titular de turma assume particular relevo entre as 

expectativas dos diplomados em Ensino Básico - 1.º ciclo, formados na primeira metade da década e a 

docência como titular de grupo, mas no setor particular ou cooperativo, pelos licenciados em Educação 

de Infância, na segunda metade da década em estudo. Estas expectativas poderão estar relacionadas 

com a “forte” identificação com as motivações que levaram estes licenciados a escolherem o curso nesta 

área de formação. Quanto às expectativas relacionadas com o desempenho de atividades relacionadas 

com a docência (que não e de titular de grupo/turma) como “explicações” ou “atividades de 

enriquecimento curricular”, são os licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo formados na segunda 

metade da década que apresentam uma percentagem mais elevada. Este facto pode ser revelador do 

modo como estas atividades podem ser vistas como “portas de entrada” para o mundo do trabalho, 

particularmente, na área do ensino e como uma das alternativas ao exercício de funções de titular de 
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turma. Reduzido é o número de licenciados com expectativas de desempenhar a primeira atividade numa 

área não relacionada com a educação/ensino, o que parece afirmar a principal motivação dos licenciados 

que frequentam e concluem os cursos de Educação de Infância e Ensino Básico – 1.º ciclo: desempenhar 

uma atividade profissional, em especial com funções na área relacionada com o curso, isto é, na área da 

educação/ensino. 

O tipo e natureza do contrato a celebrar no desempenho da primeira atividade profissional 

constitui-se, igualmente, como uma variável sobre a qual são formuladas expectativas. O que assume 

particular destaque entre os licenciados do nosso estudo é o contrato de cariz anual, com especial relevo 

entre os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo. As expectativas dos de Educação de Infância recaem, 

sobretudo, sobre a modalidade contratual de estágio profissional que facilita o seu acesso ao mundo do 

trabalho na área da educação, em particular, no seu tradicional setor de inserção como é o particular ou 

cooperativo. 

Quanto ao tempo para o desempenho da primeira atividade profissional, metade dos licenciados 

espera demorar um período igual ou inferior a três meses, com especial destaque entre os do curso de 

Educação de Infância. O destaque dos licenciados deste curso mostra a confiança que têm no poder de 

absorção do setor tradicionalmente contratante (particular ou cooperativo) e nas estratégias de acesso ao 

desempenho da primeira atividade profissional, provavelmente, na modalidade de estágios profissionais. 

O vencimento líquido expectável pela maioria dos licenciados no desempenho da primeira 

atividade profissional está compreendido entre os 601€ e os 900€, sendo residual o número de 

licenciados que esperam vir a auferir um valor igual ou superior a 1201€ mensais. Estes valores poderão 

estar relacionados com o elevado número de licenciados em Educação de Infância e do Ensino Básico – 

1.º ciclo que espera vir a desempenhar a primeira atividade no setor particular ou cooperativo, e que 

veem este setor como uma das formas mais prováveis para aceder ao desempenho da primeira atividade 

profissional relacionado com a área do curso, isto é, a de educação/ensino. Poderão ainda estar 

relacionados com a expectativa de desempenho de “atividades de entrada” (explicações ou Atividade de 

Enriquecimento Curricular) referidas pelos licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo. 

Por fim, pouco mais de um terço dos licenciados esperam desempenhar a primeira atividade ao 

longo de mais de um ano, estando em consonância com a duração de contrato de cariz anual que 

esperam celebrar. 

 

3. Tendencialmente, os licenciados atribuem a causa principal das dificuldades de acesso ao 

mercado de trabalho à escassa oportunidade de emprego na área da educação/ensino 

O primeiro contacto com o mundo do trabalho após a conclusão da licenciatura revela-se, para 

alguns, como um esmagamento perante as dificuldades encontradas, para outros, a confirmação de uma 

realidade aproximada que conheciam ou ouviam falar e, ainda para outros, o prolongamento de uma 
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situação profissional que vinham a sentir durante o curso. Em comum, experimentam diferentes 

dificuldades em aceder ao desempenho da primeira atividade profissional. De uma forma geral, os 

licenciados atribuem à escassa oportunidade de emprego na área da educação/ensino a causa principal 

dessas dificuldades, ao número excessivo de licenciados nessa mesma área e às limitações no acesso ao 

desempenho profissional no setor público, respetivamente, esta última com especial relevo entre os do 

curso de Ensino Básico - 1.º ciclo, maior setor empregador de diplomados deste nível de ensino. 

 

4. Para acederem a uma atividade profissional, os licenciados fazem uso de diferentes 

estratégias/instrumentos, ao longo das suas trajetórias 

Os licenciados de cada um dos cursos do nosso estudo fazem uso de estratégias diretamente 

relacionadas com os procedimentos de recrutamento predominante em cada um dos setores 

tradicionalmente contratantes. A estratégia mais vezes utilizada é o envio de currículos por iniciativa 

própria (auto propostos), mais vezes utilizada entre os do curso de Educação de Infância. Apesar do uso 

maioritário desta estratégia pelos licenciados, é entre os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo que a 

estratégia de recorrer a concursos públicos para aceder a vagas na área da educação/ensino assume 

maior evidência. A relevância do uso desta estratégia entre os do curso de Educação de Infância está em 

muito relacionada com o setor particular ou cooperativo, maior setor empregador destes licenciados e a 

estratégia mais usada pelos licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo parece estar relacionada com a 

forma de recrutamento utilizado pelo setor público, maior setor empregador destes licenciados. 

 

5. O desempenho da primeira atividade profissional remunerada após a conclusão do curso 

acontece, essencialmente, num período igual ou inferior a três meses 

De acordo com licenciados do nosso estudo, e em especial entre os que concluíram o curso na 

primeira metade da década, este período reduzido poderá estar relacionado com a evolução do mercado 

de trabalho na área da educação/ensino, na diversificação da oferta profissional para além da função 

tradicional de titular de grupo/turma com horário de trabalho de 25 horas semanais, como é exemplo as 

atividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino básico desempenhadas de acordo com um 

horário composto por um dado número de horas semanais não superiores a 25, e nas alterações das 

condições de acesso, de trabalho e de emprego associadas às novas formas de contratação e 

desempenho profissional em funções públicas. 
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6. O desempenho da primeira atividade profissional como docente titular de grupo/turma 

corresponde à atividade desempenhada pelo maior número de licenciados em Educação de Infância 

formados há mais tempo (formados na primeira metade de década) 

Estes diplomados desempenham a primeira atividade por um período igual ou superior a um 

ano, celebrando um contrato de curta duração (período inferior a um ano), seguido de um de cariz 

definitivo, com destaque entre os da segunda metade da década. O vencimento mensal auferido por mais 

de metade dos licenciados deste curso situa-se entre os 601€ e os 900€, em especial nos formados na 

primeira metade da década. Os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo formados na segunda metade da 

década desempenham, principalmente, funções na área da educação/ensino diferentes da de titular de 

grupo/turma. A primeira atividade é desenvolvida por um período de 8 a 11 meses, celebrando um 

contrato de curta duração (período inferior a um ano) ou, em menor número, da não celebração de 

qualquer tipo de contrato laboral, legalmente enquadrável, com a entidade contratante. O regime de 

trabalho independente - “recibos verdes” ganha especial relevo entre os formados na segunda da década. 

O vencimento mensal auferido situa-se entre os 601€ e os 900€, em especial entre os licenciados na 

primeira metade da década, seguido pelo valor compreendido entre os 301€ e 600€, em especial nos 

formados na segunda metade da década. 

 

7. Após a obtenção do curso, o apoio prestado pela estrutura familiar aos licenciados do nosso 

estudo revela-se um fenómeno frequente 

Podemos mesmo afirmar que, mesmo com o término do curso, a estrutura familiar continua a 

assumir um papel decisivo na sustentação económica dos recém-diplomados, especialmente para os que 

concluem o curso há menos tempo, isto é, na segunda metade da década, no que diz respeito à 

habitação, à formação, à mobilidade e às despesas pessoais. Este apoio continua a ser evidente entre os 

que terminaram o curso na primeira metade da década, mas no que diz respeito ao apoio aos filhos. 

Efetivamente, estes dados estão em consonância com os obtidos por Alves (2008) que afirma que apesar 

da obtenção de uma licenciatura e a posse de uma qualificação que habilita para o exercício de uma 

profissão serem encaradas pela sociedade como o início do fim da dependência do jovem perante a 

família, quando este processo se caracteriza por situações profissionais pouco definidas e precárias, de 

curta duração e com um grau de incerteza muito grande, a sua família tende a prolongar o período de 

sustentação do recém-diplomado. Assim, parece confirmar-se a existência de um estado sociológico de 

“jovem adulto” vivendo entre a dependência da família típica da juventude e a autonomia característica 

dos adultos, tal como refere Natália Alves (2008), envolvidos em processos de transição, mas com 

incerteza quanto à sua integração total na adultez, em que as qualificações académicas e profissionais 

não garantem um emprego que assegure a autonomização plena. 
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8. O prosseguimento de estudos após a conclusão da licenciatura, e ao longo do percurso 

profissional, surge como uma das estratégias usadas pelos licenciados, principalmente para aumentar as 

competências profissionais 

Este é o argumento mais utilizado pelos licenciados do nosso estudo. Depois deste argumento, 

parece que os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo utilizam o prosseguimento de estudo como 

estratégia de acesso a oportunidades profissionais no mercado de trabalho na área da educação/ensino 

e os de Educação de Infância como estratégia de progressão vertical na carreira. Os resultados estão de 

acordo com as justificações para o prosseguimento de estudos identificados no estudo de Alves (2008), 

nomeadamente, o facto de o diploma ser visto como fator para aceder a um emprego e contributo para o 

desenvolvimento pessoal, social e profissional do indivíduo. 

 

9. Ao longo do percurso profissional, as atividades experimentadas pelos licenciados têm 

abarcado as mais diversas funções e áreas profissionais 

O principal desempenho acontece na área relacionada com a educação/ensino, entre os de 

Ensino Básico – 1.º ciclo, sobretudo os que concluíram a licenciatura na segunda metade da década, 

realçando-se a significativa percentagem que nunca exerceu funções como titular de turma, seguido das 

funções como titulares de grupo/turma, em especial, pelos formados em Educação de Infância que 

concluíram o curso na primeira metade da década. Pouco mais de um quinto das funções foram 

desenvolvidas numa área não relacionada com a educação/ensino, em especial, pelos de Educação de 

Infância formados na segunda metade da década. 

O facto de os dados mostrarem que são os licenciados em Educação de Infância que obtiveram 

o curso há mais anos que têm mais oportunidades de exercer a função de titular de grupo poderá 

decorrer da configuração mais dinâmica do mercado de trabalho do setor particular ou cooperativo, 

principal setor contratante dos diplomados deste curso, assim como da extensão temporal após a 

conclusão do curso e, consequentemente, à exposição às oportunidades profissionais que vão surgindo 

nesta área, para o exercício das funções de titular de grupo/turma. 

 

10. O retrato profissional dos licenciados em Educação de Infância e Ensino Básico – 1.º ciclo, 

formados pela Universidade do Minho ao longo da primeira década do século XXI, mostra um quadro 

complexo e heterogéneo, no que diz respeito à área em que exercem funções profissionais, à situação 

perante o trabalho e emprego, ao tipo de contrato, ao vencimento auferido e à duração da situação 

profissional que desempenham 

Com efeito, cinco em cada seis licenciados exerce uma atividade profissional remunerada, 

desempenhando funções profissionais na área da educação/ensino, em contextos escolares.  
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São diversas as funções profissionais desempenhadas pelos licenciados, considerando o 

momento da aplicação do questionário: 

10.1 Pouco mais de metade dos licenciados encontravam-se a exercer funções como titulares de 

grupo/turma, com destaque para os que concluíram o curso de Educação de Infância na primeira 

metade da década 

Este tipo de funções é desempenhado, principalmente, no setor particular ou cooperativo e na 

posse de um contrato de trabalho por tempo indeterminado ou de vínculo definitivo, e 

independentemente da classificação final de curso obtida. O vencimento auferido mensalmente situa-se, 

predominantemente, entre os 901€ e 1200€, com relevo para os formados na primeira metade da 

década, e independentemente da classificação final de curso obtida. Entre os da segunda metade 

predomina o intervalo 601€ e 900€. Ao exercerem funções docentes como titulares de grupo/turma no 

setor público auferem remuneração superior à dos que exercem no setor particular ou cooperativo.  

Estes dados parecem configurar um perfil geral do licenciado do nosso estudo que exerce 

funções de titular de grupo/turma: diplomado há mais de cinco anos após a conclusão da licenciatura 

em Educação de Infância, a exercer no setor particular ou cooperativo, possuindo um contrato de 

trabalho de caráter definitivo, e auferindo entre 901€ e 1200€ por mês, independentemente da 

classificação obtida no final de curso.  

Se atendermos ao curso obtido, podemos definir um perfil tipo para os que desempenham a 

função de titular de grupo/turma, de acordo com os dados recolhidos: 

- Independentemente do período de obtenção e da classificação obtida no final do curso, os 

licenciados em Educação de Infância exercem funções como titulares de grupo no setor particular ou 

cooperativo estabelecendo, preferencialmente, a celebração de contratos de trabalho de natureza 

definitiva, com remunerações mensais compreendidos entre 601€ e 900€. 

- Independentemente da classificação obtida no final do curso, os licenciados em Ensino Básico 

– 1.º ciclo na primeira metade da década exercem funções no setor público, mas com uma 

representação significativa também no setor particular e cooperativo, celebrando contratos de trabalho 

com duração anual ou de caráter definitivo, auferindo valores mensais compreendidos entre 901€ e 

1200€.  

10.2 – As funções diferentes da de titular de turma/grupo em contexto escolar são uma 

realidade para pouco mais de um quinto dos licenciados, com claro destaque entre os licenciados em 

Ensino Básico – 1.º ciclo, formados na segunda metade da década  

As funções diferentes da de titular de turma/grupo em contexto escolar, (como as de docente do 

ensino especial, de apoio educativo, cargo de direção de escola/jardim de infância/agrupamento, 

bibliotecário/a ou, ainda, de atividades de enriquecimento curricular) são uma realidade para pouco mais 
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de um quinto dos licenciados, com claro destaque entre os licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo, 

formados na segunda metade da década. 

É reduzida a percentagem de licenciados que exerce uma atividade profissional na área da 

educação/ensino, mas em contextos não escolares, como em autarquias, museus, atividades de tempos 

livres, bibliotecas municipais, entre outras. Assim, e de acordo com os dados recolhidos, um perfil tipo 

dos que desempenham funções profissionais na área da educação/ensino mas com funções diferentes 

da de titular de grupo/turma é caracterizado como sendo do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo, formado 

na segunda metade da década e que exerce funções nas Atividades de Enriquecimento Curricular. 

Celebra um contrato de trabalho de curta duração (inferior a um ano), auferindo rendimentos que se 

situam entre 301€ e 600€.  

 

10.3 Perto de um em cada cinco licenciados não exerce qualquer atividade profissional desde o 

término do curso, por ainda o não ter conseguido ou por ter optado pelo prosseguimento de estudos 

Em relação a estes dados não há diferenças significativas entre os licenciados de cada um dos 

cursos. Se atendermos ao ano de conclusão, verifica-se que os licenciados na segunda metade da década 

nesta situação são perto do dobro dos que concluíram a licenciatura na primeira metade da década. 

Desta forma, pode-se inferir um perfil tipo dos licenciados que não exercem qualquer atividades 

profissional no momento da aplicação do questionário: É licenciado em Ensino Básico – 1.º ciclo, obteve 

o curso na segunda metade da década, tendo já exercido atividades profissionais remuneradas 

anteriormente. 

10.4 O exercício de uma atividade profissional diferente da área da educação/ensino é uma 

realidade para um valor inferior a dez por cento dos licenciados. 

 

10.5 As conceções que os licenciados do nosso estudo apontam como aspeto mais crítico do 

seu desempenho profissional a capacidade de envolver os encarregados de educação na escola 

Outros aspetos críticos são atribuídos à “escassez de oportunidades profissionais na área da 

educação/ensino”, ao “excesso de burocracia” ou ainda à “falta de estabilidade profissional”. De entre 

aqueles que efetivamente desempenham a atividade profissional de docente com grupo/turma no 

momento da aplicação do questionário, “lidar com problemas sociofamiliares dos alunos/crianças” é o 

aspeto mais difícil da profissão docente. Depois deste, outros são considerados como “Conciliar o tempo 

de trabalho com a vida familiar e social” ou “Lidar com a escassez de material pedagógico-didático 

existente”. 
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11. Face a um futuro profissional próximo, os licenciados, em especial os formados em 

Educação de Infância ao longo da primeira metade da década esperam, acima de tudo, manter a mesma 

situação profissional em que se encontram por esta corresponder aos projetos de vida de cada um 

Poderemos depreender que estes se encontram a trabalhar numa área e a exercer funções 

correspondentes à habilitação profissional obtida. Realçamos ainda a aspiração dos licenciados, e em 

especial os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo, em virem a exercer funções docentes como titulares de 

um grupo/turma num futuro próximo. Esta aspiração poderá ser interpretada como uma necessidade de 

os licenciados virem a trabalhar numa área e a exercer funções correspondentes à habilitação profissional 

obtida e à forte identificação com a motivação da seleção do curso e à profissão docente. 

 

12. Várias são as perceções que os licenciados têm acerca dos fatores que têm vindo a ser mais 

determinantes no seu processo de inserção profissional, assim como para o acesso ao desempenho de 

uma atividade profissional: 

12.1 O fator considerado com maior peso para acederem ao desempenho de uma atividade 

profissional, ao longo do seu percurso profissional, é o da “classificação final do curso”, em especial 

entre os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo 

No entender dos licenciados do nosso estudo, o fator com maior peso para acederem ao 

desempenho de uma atividade profissional ao longo do seu percurso profissional é o da “classificação 

final do curso”, em especial entre os do curso de Ensino Básico – 1.º ciclo que, desta forma, leva-nos a 

inferir que estes licenciados continuam a ter como horizonte profissional aceder a concursos públicos de 

contratação docente. Este fator é logo seguido pelo “ter iniciativa na procura de emprego”. É de destacar, 

em especial entre os de Educação de Infância, fatores como “reputação da Universidade onde concluiu o 

curso” e “demonstrar capacidade para trabalhar com crianças”, fatores estes igualmente ajustados às 

formas de acesso ao desempenho de atividades profissionais em que a contratação passa pelo 

relacionamento direto com o contratante. No momento de seleção entre candidatos para o desempenho 

de uma atividade profissional, fatores como espírito empreendedor apreendido no curso e prestígio do 

curso e da universidade mostram-se igualmente preponderantes. Daqui podemos depreender que, para 

além de fatores individuais dos licenciados, a reputação do curso e da universidade tem um papel de 

relevo no processo de inserção profissional no que diz respeito a fator de acesso a uma atividade 

profissional dos seus formandos. 

12.2 Quanto aos fatores mais determinantes no processo de inserção profissional, a perceção 

dos licenciados recai sobre o fator de “qualidades/competências individuais”, quer para a área 

profissional relacionada com a educação/ensino, quer como para uma não relacionada com a 

educação/ensino 
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De entre as qualidades/competências individuais consideradas mais úteis, pelos licenciados do 

nosso estudo, no processo de inserção profissional, destaca-se a “Ter capacidade para resolver 

problemas”, “Ser colaborativo”, “Ter sentido crítico” ou “Fazer valer os meus direitos”, em oposição a 

“Conhecer pessoas influentes”, “Ser competitivo” ou “Ser obediente”, respetivamente.  

A valorização deste fator pode estar relacionada com a crescente adoção de procedimentos de 

contratação no setor público e que estavam reservados, até há poucos anos atrás, ao setor privado, como 

é o exemplo a realização de entrevista. Pode também ser entendida como a crescente incursão dos 

licenciados em Ensino Básico – 1.º ciclo no setor particular ou cooperativo. A perceção dos licenciados 

parece estar de acordo com aquilo a que Korthagen (2009) apelidou de “qualidades nucleares” 

necessárias ter em atenção para uma formação docente mais focalizado para a formação global da 

“pessoa” do professor (Vieira, 2008; Korthagen, 2009). Depois de recolher a unanimidade para os 

processos de inserção profissional em área relacionadas ou não com a educação/ensino, a classificação 

final de curso é vista como o fator onde se verifica maior diferença quanto à sua importância para estas 

duas áreas. Esta diferença parece mostrar a importância que a classificação final de curso ainda reúne 

na área da educação/ensino no setor público. 

 

12.3 Quanto ao papel do diploma de licenciatura no processo de inserção profissional, as 

opiniões dividem-se no que diz respeito à sua utilidade para a obtenção de um emprego e para o acesso 

a uma carreira estável 

Tal não significa que os licenciados não valorizem o diploma que obtêm. De acordo com os 

diplomados do nosso estudo, a posse de uma qualificação académica específica é mais importante que 

possuir competências gerais. Os licenciados são de opinião que a formação profissional ou pós-graduada 

abre oportunidades e favorece, também, a progressão/promoção na carreira. No que diz respeito ao 

contributo da experiência profissional obtida no âmbito da formação inicial, concordam com a 

importância fundamental que a prática pedagógica tem no processo de inserção profissional, assim 

como, já durante o desempenho profissional, a participação em estágios profissionais. A dinamização de 

atividades académicas durante o curso (clubes, associação académica, exposições, semanas ou dias 

temáticas) e a experiência obtida na ação/dinamização de atividades de voluntariado como importante 

para o processo de inserção profissional. Por outro lado, é desvalorizada a participação em programas de 

mobilidade em outros países como contributo nos processos de inserção profissional, o que terá estar 

relacionado com o facto de esta experiência ter sido vivida por um reduzido número de estudantes. 

 

12.4 Os licenciados consideram que os cursos que concluíram estão orientados para a o 

mercado de trabalho, mas são de opinião de que as ações levadas a cabo pela Universidade do Minho 

com a divulgação de ofertas de emprego e o envolvimento em projetos de investigação de ex-alunos, 
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assim como a dinamização do portal online “AlumniUM” tiveram reduzido impacto para os respetivos 

processos de inserção profissional 

 

As interpretações aqui apresentadas não são únicas, sendo outras possíveis e até desejáveis. 

Estamos conscientes de que os resultados obtidos com um dado grupo, num dado tempo e espaço não 

são generalizáveis, no entanto, temos a expectativa de que as ilações emergidas deste estudo possam ter 

uma dose de inquietude que estimule futuras experiências e investigações, sobretudo aquelas que 

começam a dar forma a uma sociologia da inserção, em particular, envolvendo diplomados em 

educação/ensino. 

 

Limitações do estudo e ilações para investigações subsequentes 

Como em qualquer estudo, também este é circunscrito por aspetos que o limitaram. De salientar 

dois aspetos do foro metodológico: 

Primeiro: Embora tenhamos feito um assinalável esforço de descrição metodológica detalhada 

de todo o processo, estamos consciente de que o facto de não termos recorrido a instrumentos de 

análise estatística inferencial para a análise dos dados recolhidos pelo questionário levanta questões de 

validade de algumas inferências realizadas.  

Segundo: Os dados recolhidos pelo instrumento de recolha de dados elaborado para o efeito - o 

inquérito por questionário – careceram, como estava inicialmente previsto, de um 

cruzamento/triangulação com dados a recolher de entrevistas a realizar a uma amostra de licenciados do 

nosso estudo, de empregadores e de diretores/coordenadores dos dois cursos em estudo com o objetivo 

de reforçarmos algumas das interpretações obtidas ou, até mesmo, salientarem-se outras que 

provavelmente terão tido menor destaque.   

 

Desta forma, é de todo pertinente que futuros estudos possam colmatar estas limitações 

apresentando perspetivas: 

1. De uma amostra de licenciados dos recém-licenciados em Educação de Infância e Ensino 

Básico – 1.º ciclo pela Universidade do Minho, relativamente a caracterizações de trajetórias 

profissionais, opções tomadas e suas consequências profissionais, expectativas pessoais e profissionais, 

dificuldades, dilemas e angústias, competências desenvolvidas ao longo de trajetórias profissionais mais 

ou menos ziguezagueantes e suas potencialidades profissionais;     

2. Dos empregadores, no que diz respeito a competências/fatores valorizadas aquando da 

contratação, fatores a destacar do desempenho profissional do contratado, disponibilidade para formação 

ou importância/impacto da formação inicial para o desempenho profissional.  
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3. Dos diretores/coordenadores dos cursos de Educação de Infância e Ensino Básico – 1.º ciclo 

da Universidade do Minho, relativamente à organização dos cursos, da prática pedagógica e de uma 

educação a inserção profissional, considerando quer a especificidade da área da docência e de outras 

atividades educativas com crianças, quer a possibilidade de o Curso contribuir para o alargamento do 

leque de opções e de trajetórias profissionais que caraterizam atualmente o mercado do trabalho e dão 

sentido a uma noção de carreira cada vez mais labiríntica e individualizada. 

 

Para além das sugestões já apresentadas, outras, de caráter mais geral, podem constituir-se 

como estimuladoras para novas investigações. 

1. Segundo a problemática do trabalho: Em que medida os processos de inserção profissional 

atuais (trans)formam o Trabalho Docente? De que forma é que as funções profissionais docentes e as 

novas formas de contratação na área da educação/ensino público potenciam (ou não) trajetórias 

profissionais cada vez mais “à la carte”?  

2. Segundo a problemática da formação de professores: Quais os aspetos da organização da 

formação inicial de professores segundo o Tratado de Bolonha mais valorizados pelos diplomados e 

contratantes nos processos de inserção profissional? Até que ponto estas transformações realizadas pelo 

Tratado de Bolonha promove/desenvolve as qualidades/competências individuais de cada um dos 

diplomados? Em que medida as modalidades de formação docente fazem uso das experiências 

profissionais ao longo das trajetórias individuais para alavancar/potenciar competências para a atividade 

docente? Que modelos de indução profissional se estruturam para apoio aos docentes chegados à escola 

com tamanha diversificação de trajetórias profissionais? Quais são os “saberes” profissionais construídos 

por um licenciado em educação ou em ensino, resultante de uma trajetória profissional intermitente, 

irregular e aleatória? Que processos formativos são mobilizados ou é necessário mobilizar? 

3. Segundo a problemática da inserção profissional: Qual o impacto das experiências 

profissionais vividas nas trajetórias profissionais dos licenciados em educação/ensino no exercício 

docente como titular de grupo/turma? Que impacto dessas trajetórias no rendimento escolar dos alunos? 

Qual o seu contributo para novas perspetivas acerca da profissão de docente? Que implicações para a 

identidade e cultura docente? 

 

Entendemos que muitas outras questões podem ser formuladas, procurando, dentro da 

problemática deste trabalho – Trabalho/Formação/Inserção Profissional de jovens diplomados – 

encontrar vários contributos para melhor entendermos as trajetórias e os processos de inserção 

profissional de licenciados, particularmente em Educação de Infância e em Ensino Básico – 1.º ciclo, 

formados pela Universidade do Minho. Consideramos, no entanto, fundamental a realização futura de 

outros estudos, na Universidade do Minho e noutras instituições do ensino superior que formam 
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professores e educadores de infância, através dos designados mixed methods (métodos mistos de 

investigação). Estes correspondem ao que tem sido designado como o terceiro maior paradigma de 

investigação (Johnson, Onwuegbuzie, Turner, 2007). É uma abordagem ao conhecimento (teórica e 

prática) que tem o objetivo de considerar pontos de vista e perspetivas múltiplas acerca de determinado 

fenómeno. Segundo este autor, a distinção entre investigador qualitativo ou quantitativo está a tornar-se 

obsoleta. Toda a investigação é interpretativa, e há uma multiplicidade de métodos adequados para 

diferentes tipos de abordagens. A investigação por métodos mistos é uma integração sistemática de 

métodos qualitativos e quantitativos num único estudo, com o objetivo de obter uma visão mais 

abrangente e uma compreensão mais profunda do fenómeno em estudo.  

Aqui chegados, é necessário sublinhar que estamos cientes das limitações deste estudo, mas 

também da sua relevância e pertinência para a produção de conhecimento teórico e prático relativamente 

ao fenómeno em estudo – a inserção profissional. Estamos igualmente conscientes de que o processo de 

elaboração desta tese foi difícil e demorado, mas é inquestionável o seu contributo para a minha 

formação e desenvolvimento profissional, tendo em conta especialmente as funções de direção que 

atualmente desempenho num agrupamento de escolas. 
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ANEXO I – o modelo de texto de email para ser enviado àqueles que se mostraram disponíveis para 

participar no pré-teste agradecendo-se a disponibilidade do questionado e dando instruções de como 

proceder em seguida; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

UNIVERSIDADE DO MINHO 

INSTITUTO DE EDUCAÇÃO 

 

Texto para Correio Eletrónico – ENVIO DE PRÉ-TESTE 

 

 

Assunto: Aperfeiçoamento de um questionário de doutoramento 

 

Bom dia, colega. 

Por intermédio da XXXXXXX tive acesso à tua morada de email com o objetivo de colaborares comigo no 

aperfeiçoamento de um questionário de doutoramento que estou a realizar na Universidade do Minho. 

Antes demais, agradeço a tua disponibilidade. 

Relembro que a tua colaboração passa pelo preenchimento de um questionário online e pelo 

preenchimento de um pequeno documento de crítica e comentário. 

O preenchimento do questionário e do documento para o registo da tua crítica ou comentário não demora 

mais do que 30 minutos. 

 

Vamos então começar! 

 

COMEÇA POR: Abrir o anexo “Abre em primeiro lugar.pdf”  

Aqui vais encontrar as instruções de como proceder a partir de agora.  

ATENÇÃO: Clica no link abaixo só depois de leres o anexo “Abre em primeiro lugar.pdf”. 

Clicar no seguinte link para teres acesso ao questionário on-line (Se o link não funionar, copia-o para a 

janela de endereços):  

http://www.surveymonkey.com/s/preteste  

 

Obrigado pela tua colaboração. 

 

Qualquer questão, dúvidas ou comentário sobre o preenchimento do questionário ou instruções que não 

estejam suficientemente claras envia-me um email para nelsocardoso@hotmail.com. 

 

http://www.surveymonkey.com/s/preteste


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO II - o documento “Abre em primeiro lugar. pdf” anexo ao email referido anteriormente, que 

informava os respondentes daquilo que se esperava da sua participação nesta fase do estudo e procurava 

mostrar, passo-a-passo, os procedimentos a adotar relativamente ao preenchimento do questionário, da 

ficha de comentários e do respetivo envio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



UNIVERSIDADE DO MINHO 

INSTITUTO DE EDUCAÇÃO 

 

 

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 

 

 

Obrigado por colaborares no aperfeiçoamento deste questionário que, depois receber o teu feedback, irá 

ser passado aos licenciados em Educação de Infância e Ensino Básico – 1.º Ciclo, pela Universidade do 

Minho. 

 

Este questionário pretende ser um instrumento de recolha de dados para a elaboração da minha tese de 

doutoramento nesta mesma universidade. Para isso, necessito que quando estiveres a preencher o 

questionário online, sejas crítico quanto à forma como foi construído, à forma de organização, à forma da 

apresentação, à forma como estão elaboradas as perguntas e as opções de resposta. 

 

Quando começares a ler o questionário, vais reparar que se refere à Universidade do Minho. No entanto, 

deves ter sempre como referência a instituição onde obtiveste a licenciatura e o curso que tiraste. 

 

Para facilitar o processo, vamos fazer tudo isto via on-line. 

 

No email que recebeste, vais encontrar em anexo, este documento que abriste em primeiro lugar com o 

nome “Abre em primeiro lugar.pdf” e um outro com o nome “Comentários.doc” onde podes tomar nota 

das tuas críticas. No corpo do email vais encontrar um link para o questionário que irás preencher on-line 

e, por isso, irás de necessitar de ter acesso à internet. 

 

Assim, peço a tua colaboração para o seguinte: 

 

1.º PASSO: Ler este documento com o nome “Abre em primeiro lugar.pdf”. 

 

2.º PASSO: Guardar o documento “Comentários.doc” anexo ao mail no teu ambiente de trabalho do 

computador. 



 

3.ª PASSO: Abre o documento “Comentários.doc” 

 

4.º PASSO: Verificar se tens acesso à internet e clicar no link que se encontra no corpo do mail para 

aceder ao questionário on-line. 

 

5.º PASSO: A partir de agora, preenches o questionário online e qualquer crítica ou dúvidas que surjam 

sobre o seu preenchimento, tomas nota no documento “Comentários.doc”. NOTA: As tuas críticas ou 

comentários deverão ser feitos em relação ao questionário online e não ao documento “Comentários.doc” 

e são todas bem-vindas. Só com as tuas críticas podemos melhorar este questionário. SE TIVERES 

DÚVIDA, ENVIA-ME UM EMAIL. 

 

No fim do preenchimento do questionário on-line e de tomares todas as notas no documento 

“Comentários.doc”: 

 

6.ºPASSO: ANEXAS o documento “Comentários.doc” a uma nova mensagem para 

nelsocardoso@hotmail.com - a minha morada é mesmo assim. Não me esqueci do “n” no final de Nelson 

; ) e a tua colaboração termina aqui. 

 

Obrigado por colaborares comigo. 

 

O colega 

Nelson Cardoso 
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ANEXO III - O documento “Comentários.doc” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



UNIVERSIDADE DO MINHO 

INSTITUTO DE EDUCAÇÃO 

 

INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA  

E DE ENSINO BÁSICO-1.º CICLO DA UNIVERSIDADE DO MINHO 

2000-2001 a 2009-2010 
 

Não percebi a 
pergunta 

Não percebi a 
resposta 

Não corresponde à minha 
realidade 

Não tem a(s) opç(ão)ões de 
resposta que eu gostava de 

dar 

A organização está 
confusa 

A escala está 
confusa 

1 2 3 4 5 6 
 

Caro(a) ex-aluno(a) do Instituto de Estudos da Criança 

 

Este questionário destina-se a obter dados para a realização de uma investigação no 

âmbito de uma tese de doutoramento em Organização do Ensino Básico, na Universidade 

do Minho. 

 

As suas respostas são confidenciais e anónimas e serão tratadas estatisticamente. 

 

A sua participação é fundamental para conhecermos e compreendermos:  

- a situação profissional actual dos professores do 1.º ciclo e educadores de infância 

formados por esta Universidade; 

- as trajectórias profissionais realizadas;  

- as dificuldade sentidas; 

- o grau de relevância da formação inicial no desempenho profissional no mundo do 

trabalho actual. 

 

Deverá ter presente que é com base nas suas respostas que vão surgir os resultados do 

estudo e, como consequência, de sugestões para possíveis alterações ao sistema 

educativo. Assim, apelamos que seja o mais sincero(a) possível nas suas respostas. 

 

Coluna com rectângulos 

para  

críticas ou comentários 



 

Se após preencher o questionário quiser ter acesso aos resultados do estudo, indique-nos 

o seu e-mail quando for solicitado. 

 

Para qualquer esclarecimento e/ou em caso de dúvida contactar: 

Nelson Cardoso (nelsocardoso@hotmail.com 

Professor Fernando Ilídio Ferreira (filidio@gmail.com). 

 

 

MUITO OBRIGADO PELA SUA COLABORAÇÃO. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Não percebi a 
pergunta 

Não percebi a 
resposta 

Não corresponde à minha 
realidade 

Não tem a(s) opç(ão)ões de 
resposta que eu gostava de 

dar 
A organização está confusa 

A escala está 
confusa 

 

1 2 3 4 5 6 
 

P1. Assinale o seu Curso de licenciatura:  

P2. Indique o ano lectivo em que concluiu o seu Curso:  

P3. Indique com que classificação concluiu o seu Curso:  

P4. Assinale a(s) razão(ões) que o(a) levaram a escolher este Curso? (Assinale, no máximo, duas 

razões) 
 

P5. Indique a sua situação profissional actual.  

P6. Após a conclusão do Curso de licenciatura, prosseguiu os estudos?  

P6.1 Assinale outro(s) curso(s) que concluíu ou está a frequentar:  

P6.2 Indique os motivos que o/a levaram a prosseguir estudos. (Assinale, no máximo, dois 

motivos) 
 

P7. SEXO  

P8. Assinale com quem vive actualmente:  

P9. Já alguma vez teve que mudar de residência por motivos profissionais?  

P9.1 Ao mudar de residência por motivos profissionais, teve que se afastar da família com quem 

vivia? 
 

P10. Assinale o grau de escolaridade dos seus pais:  

P11. Assinale a(s) situação(ões) em que recorre ao apoio dos pais/família:  

P12. No momento em que concluiu o Curso de licenciatura, qual ou quais eram as suas 

expectativas profissionais? (Assinale, no máximo, duas opções) 
 

P13. No momento em que concluiu o Curso de licenciatura, qual era a sua expectativa quanto ao 

modo do exercício da sua primeira actividade profissional? 
 

P14. No momento em que concluiu o Curso de licenciatura, qual era a sua expectativa quanto ao 

tempo de espera para obter a sua primeira actividade profissional? 
 

P15. No momento em que concluiu o Curso de licenciatura, qual era a sua expectativa quanto ao 

vencimento líquido mensal a auferir no desempenho da sua primeira actividade profissional? 
 

P16. No momento em que concluiu o Curso de licenciatura, qual era a sua expectativa quanto à 

duração da situação profissional no desempenho da sua primeira actividade profissional? 
 

 



Não percebi a 
pergunta 

Não percebi a 
resposta 

Não corresponde à minha 
realidade 

Não tem a(s) opç(ão)ões de 
resposta que eu gostava de 

dar 

A organização está 
confusa 

A escala está 
confusa 

1 2 3 4 5 6 
 

P17. Actualmente, qual ou quais são as suas expectativas profissionais para os próximos três anos? 

(Assinale, no máximo, duas opções) 
 

P18. Desempenhou alguma actividade profissional remunerada antes ou durante a frequência do 

seu curso de licenciatura? 
 

P18.1 Se respondeu Sim, descreva-a(s) da forma mais detalhada possível.  

P19. Após a conclusão do seu Curso de licenciatura, qual ou quais das seguintes frases ilustra(m) 

melhor a situação que viveu? 
 

P20. Qual é a sua situação actual perante o trabalho e o emprego?  

P21. Descreva, de forma mais detalhada possível, a actividade profissional que desempenhou/a:  

 P22. Assinale a duração da sua situação profissional no:  

P23. Assinale a(s) sua(s) situação(ões) profissional nos momentos:  

P24. Assinale a sua remuneração líquida mensal auferida no:  

P25. Indique que actividades profissionais remunerada(s) já desempenhou até hoje:  

 P26. Assinale o(s) meio(s) que tem utilizado, ao longo de todo o seu percurso profissional, 

para aceder ao(s) emprego(s).  

P27. Ao longo do seu percurso profissional, que factor(es) considera têm sido determinantes para a 

obtenção de emprego? (Assinale, no máximo, dois factores) 
 

P28. Ao longo do seu percurso profissional, que dificuldade(s) tem enfrentado para obter emprego? 

(Assinale, no máximo, duas dificuldades) 
 

P29. Considerando os aspectos abaixo enumerados, indique a utilidade dos mesmos para a sua 

inserção profissional. Utilize a seguinte escala:  
 

P30. Relativamente aos seguintes aspectos, assinale o grau de concordância para cada um deles, 

de acordo com a seguinte escala: 
 

P31. Ao longo do seu percurso profissional, exerceu funções na área da educação/ensino?  

 

 

 



Não percebi a 
pergunta 

Não percebi a 
resposta 

Não corresponde à minha 
realidade 

Não tem a(s) opç(ão)ões de 
resposta que eu gostava de 

dar 

A organização está 
confusa 

A escala está 
confusa 

1 2 3 4 5 6 
 

P31.1 Se já exerceu funções na área da educação/ensino, indique o grau de dificuldade que 

sentiu/sente em relação aos seguintes aspectos.  
 

P32. Indique dois aspectos que, na sua opinião, são mais determinantes para a inserção 

profissional no sector da educação/ensino 
 

P33. Indique dois aspectos que, na sua opinião, são mais determinantes para a inserção 

profissional no sector que não o da educação/ensino 
 

P34. Indique dois aspectos que, na sua opinião, melhor caracterizam a profissão de professor do 

primeiro ciclo/educador-de-infância 
 

P35. Escreva um comentário, uma questão ou uma informação sobre o tema deste 

questionário que, no seu entender, é relevante e ficou por colocar. (Facultativo) 
 

Se está disponível para uma eventual entrevistas de aprofundamento sobre este tema 

indique, por favor, o seu e-mail. 
 

Se pretende ter acesso aos resultados deste estudo indique, por favor, o seu e-mail.  

OBRIGADO PELAS TUAS CRÍTICAS E COMENTÁRIOS. 

DECERTO IRÃO AJUDAR-ME MUITO A MELHORAR O QUESTIONÁRIO. 

AGORA,  

1.º Grava este documento “Comentários. doc” no teu Ambiente de Trabalho 

2.º Vai à tua conta de email (Gmail, Hotmail, Sapo, etc.) 

3.º Cria uma nova mensagem 

4.º Escreve a minha morada  nelsocardoso@hotmail.com 

5.º ANEXAS este documento “Comentários. doc” que está no teu Ambiente de 

Trabalho 

6.º Envia a mensagem 

 

A tua colaboração termina aqui.  

Foste muito útil para esta investigação. OBRIGADO! 
 

mailto:nelsocardoso@hotmail.com


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO IV - o documento “Comentários.doc”, com comentários/críticas/sugestões acerca do 

questionário. Com estes comentários, construímos uma grelha que reunia e sintetizava, para cada 

questão, a opinião dos questionados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



UNIVERSIDADE DO MINHO 

INSTITUTO DE EDUCAÇÃO 

 

INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA  

E DE ENSINO BÁSICO-1.º CICLO DA UNIVERSIDADE DO MINHO 

2000-2001 a 2009-2010 

 

RECOLHA DE COMENTÁRIOS 

 Maria Joana Mariana Manuela Marta Sofia Sandra Florbela 

P1.         

P2.         

P3.         

P4. + Resposta aberta     
E para quem o 

curso não foi a 1.ª 
opção? 

  

P5. + Resposta aberta        

P6.         

P6.1         

P6.2 
Assinalar + 

opções  
  

Assinalar + 
opções 

    

P7.         

P8.         

P9.    
Falta a resposta 
“parcialmente” 

    

P9.1         

P10.         

P11. 
    

Viver com os pais, 
ter rendimentos e 

ResponderNão 
recorro a nenhum 

tipo de ajuda 

   

P12. 
Assinalar + 

opções 
    

Nova Opção: 
Desemprego 

  

P13.    
Assinalar + 

opções 
  1  

P14.    
Intervalo mais 

pequeno “Menos 
de 2 meses” 

 
Actividade  

Relacionada com 
o curso ou não? 

  



P15.         

P16.         

P17.       
Nova opção: 

Formador ensino 
público 

  

P18.  
Act prof em que 

área? 
      

P18.1          

P19.     
Como trabalhava recibos 

verdes não sou 
desempregada 

    

P20.         

P21.        

À Desempregada 
não pedir 

descrição do 
emprego actual 

P22.         

P23. + Resposta aberta      4  

P24.       4 
Se desempregada 

não tem 
vencimento actual 

P25.         

P26.         

P27. 
Assinalar + 

opções 
Assinalar + 

opções 
 Assinalar + opções 

Subs: têm por 
ter(em) e escrever  
determinante(s) 

   

P28. 
Assinalar + 

opções 
       

P29.       4  

P30. 
Tem repetidos 

9 e 11 
   

Tem repetidos o 9 
e 11 

 4 
Tem repetidos o 9 

e 11 

P31.         

P31.1       4  

P32.         

P33. 
Ser  resp. 
obrigatório 

       

P34. 
Ser  resp. 
obrigatório 

       

P35.         

 

NOTA: Os nomes apresentados são fictícios e pretendem preservar o anonimato dos intervenientes. 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO V – Questionário final aplicado aos licenciados do nosso estudo, tal como foi apresentado na 

plataforma online “SurveyMonkey”. 
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO
 

Caro(a) diplomado(a) do CEFOPE/IEC da Universidade do Minho, 
 
 
Este questionário realizase no âmbito de um doutoramento em Estudos da Criança  Formação de Professores, na Universidade do Minho. 
 
O anonimato é garantido. As suas respostas são confidenciais e serão tratadas estatisticamente. 
 
O questionário tem como objectivo conhecer a situação e as trajectórias de inserção no mundo do trabalho e emprego por parte dos diplomados em Educação de 
Infância e Ensino Básico  1.º ciclo que concluíram a licenciatura entre 2001 e 2010. 
 
A tese terá, portanto, um interesse científico mas também social e profissional, na medida em que pretende produzir conhecimento aprofundado sobre esta problemática 
e darlhe visibilidade pública, divulgando os resultados junto dos responsáveis da Universidade do Minho e dos decisores políticos em matéria de educação. 
 
Como sabe, quanto maior for o número de respostas, mais credível serão as conclusões do estudo. 
 
Já efectuei um préteste com 20 pessoas e o tempo médio de preenchimento não ultrapassou os 30 minutos; contudo o preenchimento é muito simples. Sei que 30 
minutos é muito tempo, pois todos temos muito que fazer, mas apelo e agradeço a sua disponibilidade e colaboração. 
 
Para quaisquer esclarecimentos adicionais e/ou em caso de dúvida contactar: 
 
Nelson Cardoso (nelsoncardoso.uminho@gmail.com 
Professor Fernando Ilídio Ferreira (filidio@ie.uminho.pt). 
 
 
MUITO OBRIGADO PELA SUA COLABORAÇÃO. 
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO

Assinale o seu Curso de licenciatura: 

Indique o ano lectivo em que concluiu o seu Curso: 

Indique com que classificação concluiu o seu Curso: 

 
I DADOS ACADÉMICOS E PROFISSIONAIS

*

*

*

 

Educação de Infância
 

nmlkj

Ensino Básico – 1.º Ciclo
 

nmlkj

2000/2001
 

nmlkj 2001/2002
 

nmlkj 2002/2003
 

nmlkj 2003/2004
 

nmlkj 2004/2005
 

nmlkj 2005/2006
 

nmlkj 2006/2007
 

nmlkj 2007/2008
 

nmlkj 2008/2009
 

nmlkj 2009/2010
 

nmlkj

10
 

nmlkj 11
 

nmlkj 12
 

nmlkj 13
 

nmlkj 14
 

nmlkj 15
 

nmlkj 16
 

nmlkj 17
 

nmlkj 18
 

nmlkj 19
 

nmlkj 20
 

nmlkj
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO

Na candidatura ao acesso ao Ensino Superior, em que opção colocou o Curso de licenciatura que veio a concluir? 

 
I DADOS ACADÉMICOS E PROFISSIONAIS (Continuação)

*

 

1.ª Opção
 

nmlkj 2.ª Opção
 

nmlkj 3.ª Opção
 

nmlkj 4.ª Opção
 

nmlkj 5.ª Opção
 

nmlkj 6.ª Opção
 

nmlkj
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO

Assinale a(s) razão(ões) que o/a levaram a escolher este Curso, ligado à educação/ensino, como 1.ª opção?  
(Assinale, no máximo, três razões) 

 
I DADOS ACADÉMICOS E PROFISSIONAIS (Continuação)

*

 

Proximidade de casa
 

gfedc

Nota de acesso ao Curso
 

gfedc

Influência de amigos ou familiares
 

gfedc

Acesso a uma carreira estável
 

gfedc

Aconselhamento de professores
 

gfedc

Vocação para a profissão de professor(a)/educador(a)
 

gfedc

Maiores possibilidades de inserção profissional
 

gfedc

Acesso a uma carreira bem remunerada
 

gfedc

Prestígio da profissão de professor(a)/educador(a)
 

gfedc

Prestígio da Universidade
 

gfedc

Prestígio do Curso
 

gfedc
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO

Das seguintes afirmações, indique aquela que melhor corresponde à sua situação profissional actual. 

 
I DADOS ACADÉMICOS E PROFISSIONAIS (Continuação)

*

 

Exerço uma actividade profissional na área da educação/ensino, sendo professor(a)/educador(a) titular de turma/grupo no ensino público
 

nmlkj

Exerço uma actividade profissional na área da educação/ensino, sendo professor(a)/educador(a) titular de turma/grupo no ensino particular ou cooperativo
 

nmlkj

Exerço uma actividade profissional na área da educação/ensino, não sendo professor(a)/educador(a) titular de turma (Ex.: Docente do Ensino Especial, Professor de Apoio Educativo, Docente em cargo 

de Direcção de Escola/Jardimdeinfância/Agrupamento, Docente Bibliotecário/a ou outra actividade especializada) 

nmlkj

Exerço uma actividade profissional na área da educação/ensino, não sendo professor(a)/educador(a) titular de turma (Ex.: AEC)
 

nmlkj

Exerço uma actividade profissional na área da educação/ensino, em contextos não escolares (Ex.: Autarquias, ATL, Bibliotecas Municipais)
 

nmlkj

Exerço uma actividade profissional numa área diferente da da educação/ensino
 

nmlkj

Já exerci uma actividade profissional mas, actualmente, estou sem trabalho
 

nmlkj

Não exerço qualquer actividade profissional porque, actualmente, estou a estudar
 

nmlkj

Não exerço qualquer actividade profissional desde que concluí o curso
 

nmlkj
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO

Após a conclusão do Curso de licenciatura, prosseguiu os estudos? 

 
I DADOS ACADÉMICOS E PROFISSIONAIS (Continuação)

*

 

Sim
 

nmlkj

Não
 

nmlkj



Page 7

INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO

Assinale outro(s) curso(s) que concluíu ou está a frequentar: 

Indique os motivos que o/a levaram a prosseguir estudos: (Assinale, no máximo, três motivos) 

 
I DADOS ACADÉMICOS E PROFISSIONAIS (Conclusão)

*

*

 

Outra Licenciatura
 

nmlkj

Especialização
 

nmlkj

Mestrado
 

nmlkj

Doutoramento
 

nmlkj

Estar desocupado/a
 

gfedc

Aconselhamento de um/a professor/a da licenciatura
 

gfedc

Aumentar as minhas competências profissionais
 

gfedc

Progredir na minha carreira
 

gfedc

Alargar as oportunidades de emprego a áreas que não a educação/ensino
 

gfedc

Aumentar a minha empregabilidade
 

gfedc

Obter aumentos salariais
 

gfedc

Aumentar a minha qualificação académica
 

gfedc

Conseguir um emprego estável
 

gfedc

Obter um estatuto social mais elevado
 

gfedc

Poder desempenhar cargos e funções especializados
 

gfedc
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Sexo: 

Assinale com quem vive actualmente: 

Já alguma vez teve que mudar de residência por motivos profissionais? 

 
II DADOS PESSOAIS E FAMILIARES

*

*

*

 

Masculino
 

nmlkj

Feminino
 

nmlkj

Pais
 

gfedc

Irmãos
 

gfedc

Marido/esposa/companheiro(a)
 

gfedc

Filho(s)
 

gfedc

Amigo(s)/Amiga(s)
 

gfedc

Sozinho(a)
 

gfedc

Outro(s). Qual(ais)? 

Sim
 

nmlkj

Não
 

nmlkj
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Ao mudar de residência por motivos profissionais, teve que se afastar da família com quem vivia? 

 
II DADOS PESSOAIS E FAMILIARES (Continuação)

*

 

Sim
 

nmlkj

Não
 

nmlkj
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II DADOS PESSOAIS E FAMILIARES (Conclusão)

Assinale o grau de escolaridade dos seus pais: *
Pai Mãe

Menos de 4 anos de escolaridade gfedc gfedc

4.º ano gfedc gfedc

6.º ano ou equivalente gfedc gfedc

9.º ano ou equivalente gfedc gfedc

Ensino secundário completo gfedc gfedc

Bacharelato gfedc gfedc

Licenciatura gfedc gfedc

Mestrado gfedc gfedc

Doutoramento gfedc gfedc
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO
Assinale a(s) situação(ões) em que recorre ao apoio dos/da pais/família: *

 

Não recorro a nenhum tipo de apoio
 

gfedc

Tomar conta do/a(s) meu/minha(s) filho/a(s)
 

gfedc

Pagamento da Creche, Infantário, JardimdeInfância ou Escola do/a(s) meu/minha(s) filho/a(s)
 

gfedc

Vivo em casa dos meus pais ou de outros familiares
 

gfedc

Ajuda para compra ou renda da minha própria casa
 

gfedc

Pagamento da minha formação
 

gfedc

Pagamento de despesas correntes da minha própria casa
 

gfedc

Pagamento das minhas despesas pessoais (ex.: comunicações, transporte, combustível, lazer)
 

gfedc

Pagamento do meu carro ou uso do carro da família
 

gfedc

Outra(s). Qual(ais)? 
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No momento em que concluiu o Curso de licenciatura, qual ou quais eram as suas expectativas profissionais? (Assinale, no 
máximo, três opções) 

 
III – EXPECTATIVAS PROFISSIONAIS

*

 

Não pensava neste assunto
 

gfedc

Ter trabalho/emprego
 

gfedc

Ser professor(a)/Educador(a) com turma(s) no ensino público
 

gfedc

Ser professor(a)/Educador(a) com turma no ensino particular ou cooperativo
 

gfedc

Dar apoio ao estudo ou explicações
 

gfedc

Realizar Actividades de Enriquecimento Curricular (AEC)
 

gfedc

Ser educador(a) em creche
 

gfedc

Ser animador(a) em bibliotecas
 

gfedc

Acompanhar o prolongamento de horário na educação préescolar
 

gfedc

Apoiar a crianças com necessidades educativas especiais
 

gfedc

Criar a minha própria escola/jardimdeinfância
 

gfedc

Criar o meu próprio negócio na área da educação
 

gfedc

Criar o meu próprio negócio numa área não ligada à educação
 

gfedc

Trabalhar numa área não ligada à educação
 

gfedc
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO

No momento em que concluiu o Curso de licenciatura, qual era a sua expectativa quanto ao modo de exercício do seu 1.º 
trabalho, independentemente da área da actividade?  

No momento em que concluiu o Curso de licenciatura, qual era a sua expectativa quanto ao tempo de espera para começar a 
trabalhar, independentemente da área da actividade? 

 
III – EXPECTATIVAS PROFISSIONAIS (Continuação)

*

*

 

Não pensava neste assunto
 

nmlkj

Trabalhar sem contrato
 

nmlkj

Trabalhar com contrato de curta duração (período inferior a 1 ano)
 

nmlkj

Trabalhar com contrato anual
 

nmlkj

Trabalhar com vínculo definitivo
 

nmlkj

Trabalhar por conta própria
 

nmlkj

Realizar estágio profissional remunerado
 

nmlkj

Outra(s). Qual(ais)? 

Não pensava neste assunto
 

nmlkj

Menos de 3 meses
 

nmlkj

Entre 4 e 7 meses
 

nmlkj

Entre 8 e 11 meses
 

nmlkj

Mais de um ano
 

nmlkj
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO

No momento em que concluiu o Curso de licenciatura, qual era a sua expectativa quanto ao vencimento líquido mensal a auferir 
no seu 1.º trabalho, independentemente da área da actividade? 

No momento em que concluiu o Curso de licenciatura, qual era a sua expectativa quanto à duração da situação profissional no 
seu 1.º trabalho, independentemente da área da actividade? 

 
III – EXPECTATIVAS PROFISSIONAIS (Continuação)

*

*

 

Não pensava neste assunto
 

nmlkj

Inferior ou igual a 300€
 

nmlkj

Entre 301€ e 600€
 

nmlkj

Entre 601€ e 900€
 

nmlkj

Entre 901€ e 1200€
 

nmlkj

Entre 1201€ e 1500€
 

nmlkj

Igual ou superior a 1501€
 

nmlkj

Não pensava neste assunto
 

nmlkj

Menos de 3 meses
 

nmlkj

Entre 4 e 7 meses
 

nmlkj

Entre 8 e 11 meses
 

nmlkj

Mais de um ano
 

nmlkj
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO

Actualmente, qual ou quais são as suas expectativas profissionais para os próximos três anos?  
(Assinale, no máximo, três opções) 

 
III – EXPECTATIVAS PROFISSIONAIS (Conclusão)

*

 

Manter a situação profissional em que me encontro actualmente porque corresponde ao meu projecto de vida
 

gfedc

Manter a minha situação profissional actual por falta de alternativas
 

gfedc

Progredir na carreira/Ser promovido/a na entidade onde trabalho
 

gfedc

Desenvolver actividades na área da educação/ensino
 

gfedc

Exercer funções docentes com turma no ensino público
 

gfedc

Exercer funções docentes com turma no ensino particular ou cooperativo
 

gfedc

Ser formador/a no ensino profissional
 

gfedc

Ser formador/a no âmbito da formação contínua de professores
 

gfedc

Abandonar a profissão docente
 

gfedc

Procurar outras oportunidades de emprego, desistindo da ambição de exercer funções docentes com turma
 

gfedc

Criar o meu próprio negócio na área da educação
 

gfedc

Criar o meu próprio negócio numa área não ligada à educação
 

gfedc
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO

Desempenhou alguma actividade profissional remunerada durante a frequência do seu curso de licenciatura? 

 
IV – PERCURSO PROFISSIONAL

*

 

Sim
 

nmlkj

Não
 

nmlkj
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO

Descreva, da forma mais detalhada possível, a(s) actividade(s) profissional(ais) remunerada(s) desempenhada(s) durante a 
frequência do seu Curso de licenciatura. 

 

 
IV – PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

*

55

66

 



Page 18

INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO

Após a conclusão do seu Curso de licenciatura, qual ou quais das seguintes frases ilustra(m) melhor a situação que viveu? 

 
IV – PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

*

 

Obtive um trabalho imediatamente (num período inferior ou igual a 3 meses)
 

gfedc

Obtive um trabalho entre 4 e 7 meses de procura
 

gfedc

Obtive um trabalho entre 8 e 11 meses de procura
 

gfedc

Obtive um trabalho após 1 ano de procura
 

gfedc

Tenho procurado um trabalho mas ainda não encontrei
 

gfedc

Ainda não procurei um trabalho
 

gfedc

Não procurei um trabalho porque continuei a estudar
 

gfedc

Não procurei um novo trabalho porque mantive o que tinha durante o Curso
 

gfedc

Deixei o trabalho que tinha durante o Curso para exercer uma actividade na área da Educação/Ensino
 

gfedc

Não encontrei um trabalho e decidi prosseguir os estudos
 

gfedc

Obtive um trabalho numa área não ligada à Educação/Ensino
 

gfedc

Criei o meu próprio posto de trabalho numa área ligada à educação
 

gfedc

Criei o meu próprio posto de trabalho numa área não ligada à educação
 

gfedc
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO

Qual é a sua situação actual perante o trabalho e o emprego? 

 
IV PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

*

 

Trabalho, com regularidade, há menos de 3 meses
 

nmlkj

Trabalho, com regularidade, há mais de 4 e menos de 7 meses
 

nmlkj

Trabalho, com regularidade, há mais de 8 e menos de 11 meses
 

nmlkj

Trabalho, com regularidade, há mais de 1 ano
 

nmlkj

Trabalho de forma ocasional
 

nmlkj

Estou desempregado há mais de um ano
 

nmlkj

Estou desempregado há menos de um ano
 

nmlkj

Desde a conclusão do curso, nunca trabalhei
 

nmlkj
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO

Se ao longo do seu percurso profissional exerce ou exerceu mais do que um trabalho em simultâneo, considere aquele a que dedica/dedicou mais horas diárias. 

Descreva, de forma mais detalhada possível, a actividade profissional que desempenhou/a: 
 
 
no seu 1.º trabalho, após a conclusão do curso 

 

no seu trabalho actual (Se estiver desempregado/a, considere o seu último trabalho) 

 

 
IV – PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

*

55

66

*
55

66
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO

Se ao longo do seu percurso profissional exerce ou exerceu mais do que um trabalho em simultâneo, considere aquele a que dedica/dedicou mais horas diárias. 

Assinale a(s) sua(s) situação(ões) profissional nos momentos: 

 
IV PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

Assinale a duração da sua situação profissional no: *
1.º trabalho, após a conclusão do curso

Trabalho actual(Se está desempregado/a, 
considere o último trabalho)

Menos de 3 meses gfedc gfedc

Entre 4 e 7 meses gfedc gfedc

Entre 8 e 11 meses gfedc gfedc

Mais de um ano gfedc gfedc

*
1.º trabalho, após a conclusão do Curso

Trabalho actual(Se está desempregado/a, 
considere o último trabalho)

Trabalho sem contrato gfedc gfedc

Trabalho com contrato de curta duração (período inferior a 1 ano) gfedc gfedc

Trabalho com contrato anual gfedc gfedc

Trabalho com vínculo definitivo gfedc gfedc

Trabalho por conta própria (Trabalho independente – Recibos verdes) gfedc gfedc

Trabalho por conta própria (empresário/a) gfedc gfedc

Estágio profissional remunerado gfedc gfedc

Trabalho como bolseiro remunerado gfedc gfedc

Formação profissional remunerada gfedc gfedc

Programa operacional remunerado gfedc gfedc
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INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO
Outra(s) situação(ões). Qual(ais)? 
1.º trabalho, após a conclusão do curso

Trabalho actual (Se está desempregado/a, considere o último 
trabalho)

 



Page 23
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Se ao longo do seu percurso profissional exerce ou exerceu mais do que um trabalho em simultâneo, considere aquele a que dedica/dedicou mais horas diárias. 

 
IV PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

Assinale a sua remuneração líquida mensal auferida no: *
1.º trabalho, após a conclusão do curso

Trabalho actual (Se está 
desempregado/a, considere o último 

trabalho)

Menor ou igual a 300€ gfedc gfedc

Entre 301€ e 600€ gfedc gfedc

Entre 601€ e 900€ gfedc gfedc

Entre 901€ e 1200€ gfedc gfedc

Entre 1201€ e 1500€ gfedc gfedc

Igual ou maior a 1501€ gfedc gfedc
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Desde da conclusão do Curso de licenciatura, indique que trabalho(s)/emprego(s) já teve até ao momento: 
(Por exemplo: professor com turma, professor das AEC, trabalho ao balcão de uma loja, ...) 

 

 
IV PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

*

55

66
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Ao longo do seu percurso profissional, que factor(es) considera ter(em) sido determinante(s) para a obtenção de 
emprego/trabalho?  
(Assinale, no máximo, três factores) 

 
IV  PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

*

 

Reputação da Universidade onde concluí o Curso
 

gfedc

Reputação do Curso
 

gfedc

A média final do curso
 

gfedc

Ter sorte
 

gfedc

Demonstrar capacidade para trabalhar com crianças
 

gfedc

Ter iniciativa na procura de emprego
 

gfedc

Ter uma boa apresentação pessoal
 

gfedc

Poder de influência de familiares e amigos
 

gfedc

Ter experiência profissional
 

gfedc

Estar inscrito(a) num sindicato ou associação profissional
 

gfedc

Local de residência
 

gfedc

Ter experiência de voluntariado
 

gfedc

Possuir outra formação para além do curso de licenciatura
 

gfedc

Revelar empatia na relação com os outros
 

gfedc

Ter um bom desempenho nas entrevistas
 

gfedc
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PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

Assinale o seu grau de satisfação relativamente ao seu percurso profissional tido até ao 
momento. 
*

Nada Satisfeito/a Pouco Satisfeito/a Satisfeito/a Muito Satisfeito/a Sem Opinião

. nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj
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Assinale o(s) meio(s) que tem utilizado, ao longo de todo o seu percurso profissional, para aceder ao(s) trabalho(s)/emprego(s). 

 
IV – PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

*

 

Envio de currículos por minha iniciativa
 

gfedc

Resposta a anúncios (jornal, internet, …)
 

gfedc

Contactos de serviço de apoio à inserção profissional da Universidade
 

gfedc

Inscrição no Centro de Emprego e Formação Profissional
 

gfedc

Recurso a amigos ou familiares
 

gfedc

Recurso a colegas com o mesmo curso
 

gfedc

Obtenção do CAP (Certificado de Aptidão Pedagógica de Formador)
 

gfedc

Manutenção do contacto com os meus professores da Universidade
 

gfedc

Concurso a vagas na área de educação/ensino público (concursos, oferta de escola)
 

gfedc

Inscrição em agências de trabalho temporário
 

gfedc

Inscrição em portais de emprego na Internet
 

gfedc

Inscrição em concursos de emprego para o sector público
 

gfedc

Inscrição em concursos de estágios profissionais para licenciados
 

gfedc

Outro(s). Qual(ais)? 
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Ao longo do seu percurso profissional, que dificuldade(s) tem enfrentado para obter emprego/trabalho?  
(Assinale, no máximo, três dificuldades) 

 
VI  PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

*

 

Não senti dificuldades
 

gfedc

Falta de experiência profissional
 

gfedc

Formação inadequada
 

gfedc

Estar grávida
 

gfedc

Escassa oferta de emprego na área da educação/ensino
 

gfedc

Ser casado(a)
 

gfedc

Formação de nível superior ao exigido pela entidade empregadora
 

gfedc

Ter filhos pequenos
 

gfedc

Excesso de licenciados em educação/ensino
 

gfedc

Desconhecimento da licenciatura por parte da entidade empregadora
 

gfedc

Limitações à admissão na função pública
 

gfedc

Baixas remunerações oferecidas
 

gfedc

Preferência da entidade por mãodeobra do sexo oposto
 

gfedc

Escassa oferta de emprego na minha área de residência
 

gfedc
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CONTINUA NA PÁGINA SEGUINTE 

 
IV – PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

Relativamente aos seguintes aspectos, assinale o grau de concordância em relação à utilidade dos mesmos para a 
sua inserção profissional, em qualquer área de actividade profissional: 
*

Discordo 
Totalmente

Discordo Concordo
Concordo 
Totalmente

Sem Opinião

1. Possuir conhecimentos científicos nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

2. Ser colaborativo nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

3. Dominar as tecnologias de informação e comunicação nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

4. Lidar bem com o stress nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

5. Conhecer pessoas influentes nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

6. Ser competitivo nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

7. Ter experiência profissional nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

8. Ter sensibilidade para o relacionamento com crianças nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

9. Ser ambicioso nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

10. Saber fazer valer os meus direitos nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

11. Ser empreendedor nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

12. Ter sentido crítico nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

13. Ter uma boa apresentação pessoal nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

14. Saber falar em público nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

 



Page 30

INQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINOINQUÉRITO AOS DIPLOMADOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E DE ENSINO
 

IV  PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

Relativamente aos seguintes aspectos, assinale o grau de concordância em relação à utilidade dos mesmos para a 
sua inserção profissional, em qualquer área de actividade profissional:  
*

Discordo 
Totalmente

Discordo Concordo
Concordo 
Totalmente

Sem Opinião

15. Ser autónomo nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

16. Possuir competências técnicas nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

17. Ser criativo nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

18. Dominar línguas estrangeiras nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

19. Ter uma atitude ética no exercício da profissão nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

20. Ser obediente nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

21. Ter capacidade para resolver problemas nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

22. Possuir conhecimentos pedagógicos nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

23. Ter capacidade de reflexão e investigação nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

24. Ser persistente nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

25. Ter capacidade de organização e planificação nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

26. Ter capacidade de liderança nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj
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Relativamente aos seguintes aspectos, assinale o grau de concordância para cada um deles: 

CONTINUA NA PÁGINA SEGUINTE 

 
IV  PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

*
Discordo 

Totalmente
Discordo Concordo

Concordo 
Totalmente

Sem Opinião

1. Possuir uma licenciatura é essencial para a obtenção de emprego nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

2. Possuir uma licenciatura é essencial para a obtenção de um salário mais elevado nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

3. Possuir uma licenciatura é essencial para garantir o acesso a uma carreira estável nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

4. Ter realizado formação profissional ou pósgraduada (especialização, mestrado ou doutoramento), para além da 
licenciatura, favorece a progressão/promoção na carreira

nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

5. Ter uma média elevada no curso de licenciatura é essencial para obter emprego/trabalho nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

6. Para a inserção profissional, é mais importante possuir uma qualificação académica específica do que possuir 
competências gerais

nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

7. Realizar formação profissional ou pósgraduada (especialização, mestrado ou doutoramento), para além da licencatura, 
abre mais oportunidades de inserção profissional

nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

8. Ter realizado um ou mais estágios é essencial para a inserção profissional nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

9. Ter participado num programa de intercâmbio/mobilidade de estudantes no estrangeiro é importante para a inserção 
profissional

nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

10. Ter experiência de dinamização de actividades académicas (clubes, associação académica, exposições, …) é importante 
para a inserção profissional

nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

11. Ter experiência de voluntariado (social, cultural, ambiental, cívica, ...) é essencial para a inserção profissional nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj
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Relativamente aos seguintes aspectos, assinale o grau de concordância para cada um deles: 

 
IV – PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

*
Discordo 

Totalmente
Discordo Concordo

Concordo 
Totalmente

Sem Opinião

12. O meu curso de licenciatura está orientado para a inserção no mercado de trabalho nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

13. O meu curso de licenciatura suscitou o interesse para prosseguir estudos nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

14. O meu curso de licenciatura desenvolveu um espírito empreendedor para criar o meu próprio emprego nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

15. No meu curso de licenciatura a prática pedagógica/estágio (em escolas, jardinsdeinfância e/ou creches) é essencial para 
a minha inserção profissional

nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

16. Após ter realizado o curso de licenciatura na Universidade do Minho, melhorei a imagem que tinha anteriormente sobre 
um(a) professor(a)/educador(a)

nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

17. A Universidade do Minho contribui para a inserção profissional divulgando ofertas de emprego aos exalunos nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

18. A Universidade do Minho contribui para a inserção profissional envolvendo os exalunos em projectos de investigação nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

19. A Universidade do Minho contribui para a inserção profissional através da dinamização do Portal AlumniUM nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

20. O prestígio da Universidade do Minho é um factor importante no momento de selecção entre candidatos a um emprego nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

21. O prestígio do curso da Universidade do Minho é um factor importante no momento de selecção entre candidatos a um 
emprego

nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj
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Ao longo do seu percurso profissional, exerceu funções na área da educação/ensino? 

 
IV  PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

*

 

Sim, exerci funções como titular/responsável principal de um(a) turma/grupo de alunos/crianças
 

nmlkj

Sim, exerci outro tipo de funções na área da educação/ensino
 

nmlkj

Não, nunca exerci funções na área da educação/ensino
 

nmlkj
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Se já exerceu funções na área da educação/ensino, indique o grau de dificuldade que sentiu/sente em relação aos seguintes 
aspectos. 

CONTINUA NA PÁGINA SEGUINTE 

 
IV – PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

Muito difícil Difícil Fácil Muito Fácil Sem Opinião

1. Motivar os alunos/crianças nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

2. Praticar a diferenciação pedagógica nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

3. Avaliar os alunos/crianças nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

4. Lidar com a escassez de material pedagógicodidáctico existente nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

5. Ensinar os conteúdos programáticos nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

6. Lidar com problemas sóciofamiliares dos alunos/crianças nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

7. Gerir o tempo de trabalho nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

8. Não ter vocação para ensinar/educar alunos/crianças nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

9. Relacionarme com colegas de trabalho nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

10. Reconhecimento da autoridade do docente por parte dos alunos/crianças nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

11. Lidar com a indisciplina dos alunos/crianças nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

12. Utilizar, com os alunos/crianças, os equipamentos informáticos da escola/jardimdeinfância nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj
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Se exerceu ou exerce funções na área da educação/ensino, indique o grau de dificuldade que sentiu/sente em relação aos 
seguintes aspectos. 

 
IV  PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

Muito difícil Difícil Fácil Muito Fácil Sem Opinião

13. Planificar/organizar a actividade docente nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

14. Envolver os pais/encarregados de educação nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

15. Conciliar o tempo de trabalho com a vida familiar e social nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

16. Dominar metodologias de ensino nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

17. Diagnosticar as dificuldades dos alunos nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

18. Gerir o currículo de forma flexível e adequada aos alunos/crianças nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

19. Ter acesso a acções de formação nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

20. Ter apoio dos colegas de trabalho mais experientes nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

21. Ter apoio do órgão de direcção/gestão nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

22. Realizar trabalho administrativo/burocrático nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj
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Indique dois aspectos que, na sua opinião, são mais determinantes para a inserção profissional na área da educação/ensino 

Indique dois aspectos que, na sua opinião, são mais determinantes para a inserção profissional em área que não 
educação/ensino 

 
IV – PERCURSO PROFISSIONAL (Continuação)

*
1.º aspecto

2.º aspecto

*

1.º aspecto

2.º aspecto
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Indique dois aspectos que considera mais críticos no exercício actual da actividade de professor do primeiro ciclo/educadorde
infância 

Escreva um comentário, uma questão ou uma informação sobre o tema deste questionário que, no seu entender, são relevantes e 
ficaram por colocar. 
(Facultativo) 

 

 
IV – PERCURSO PROFISSIONAL (Conclusão)

*

1.º aspecto

2.º aspecto

55

66
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Se está disponível para uma eventual entrevista de aprofundamento sobre este tema indique, por favor, o seu email. 
 

Se pretende ter acesso aos resultados deste estudo indique, por favor, o seu email. 
 

 
Muito Obrigado. O questionário está concluído.
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